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PARTIá  III 


DistincçSo  enlre  os  hahitantes  dos  concelhos.  AtTef^afaos 
e  não-arreig^ados.  Homens  de  lora  parte.  —  Situação 
úo<  indivíduos  pertencentes  ás  classes  privilegiadas, 
residindo  nos  concelhos.  —  Verdadeira  indole  dos 
foraes,  o  estabelecer  as  relações  de  direito  publico 
local.  —  Quaes  eram  as  suas  principaes  caracteristicas. 

—  Garantias  dos  concelhos  como  indivíduos  raoraes. 
Direito  de  asylo  e  solidariedade  municipal.  —  Garan- 
tias communs  á  generalidade  dos  vizinhos,  conforme 
as  diversas  formulas,  nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda 
nos  imperfeitos.  —  Os  cavalleiros  viliãos  e  os  besteiros. 

—  Os  peões.  —  Solarengos  e  malados.  —  Systema  judi- 
cial. —  Tribulo.s.  —  Apreciação  das  instituições  uiuni- 
cÍDces  nos  séculos  XII  c  XllI. 


EXPUSEMOS  com  bastante  indiviíluaoão  no  livro 
antecedente  a  distincção  capital  que  se  dava 
entre  as  classes  populares  e  que  as  dividia  em  dous 
grupos  —  o  dos  cavalleiros  viliãos  e  o  dos  peões,  — 
€  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo  de 
certas  relações  sociaes  (i).  Dentro  dos  concelhos 
reflectia-se  nesta  parte  a  imagem  da  sociedade 
geral,  postoque  com  modificações  que  adiante  have- 
mos de  assignalar.  O  todo,  porém,  dos  que  residiam 
dentro  de  qualquer  povoação  municipal,  além 
dessa  distincção  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  roma- 


(i)  Vol.  6,  p.  93  e  segg 
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nos,  dividia-se  ainda  poi*  outra  (•ir(;iimst;mfia,  qne 
nascia  da  indolo  d;js  i'!»;»ituivões.  Ahi  a  uiiidadi;  nãu 
ronsislia  tanlt  ísíA'.;!  juxt,ft-posi(;ã«)  nialcrial  como 
numa  associação.  O  concelho  era  na  realidade  uma 
]iessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o  nexo  de 
<lireitos  e  deveres  communs.  A  convivência  acci- 
L*«wâi  lii  mesma  povoação  não  bastava,  portanto, 
pai-a  lazer  incluir  um  individuo  no  g^remio  muni- 
cipal :  precisava-se  de  uma  espécie  de  incorporação 
])olitica.  Assim,  nem  sempre  o  morador  era  \'izinho: 
e  nesse  caso  os  vizinhos  propriamente  dictos  dis- 
linguiam-se  pela  designação  de  arreigados  e  os 
apenas  residentes  pela  de  não-nrreigados,  bem 
como  os  absolutamente  estranhos  pela  de  homens 
de  fora  parte.  Já  a  outro  proposití^  citámos  docu- 
mentos onde  essa  distincção  se  faz  sentir.  Mas  aqui 
importa  individuar  mais  um  facto  que  se  tornara 
assas  commum  nos  (iris  do  século  xiii.  A  prin- 
cipio, talvez  não  existisse  semelhante  distincção. 
Fosse  qual  fosse  a  lórma  porque  o  município  se 
instituísse,  é  provável  que  todos  os  chefes  de  familia 
que  se  aggregavam,  ou  que  viviam  já  na  povoação, 
entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos,  os 
Ibraes  não  pi*evêem  senão  a  existência  ou  de  indi- 
víduos material  e  moralmente  estranhos  ao  con- 
celho ou  residentes  no  logar  e  incorporados  no 
grémio.  Morador  e  inzinho  parece  terem  sido  syno- 
nimos.  O  movimento,  porém,  da  população,  as 
varias  condições  da  existência  social,  sobretudo 
as  necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de 
possuir,  e  diversidade  de  industrias  tornavam 
muitas  vezes  difficultosa  a  fixação  de  um  individuo 
numa  determinada  povoação,  de  modo  que  podesse 
satisfazer  a  todos  os  deveres,  gosar  de  todas  as  van- 
tagens da  associação  municipal.  Entretanto  forcc- 
java-se   para  que    essas    excepções   se    dessem    as 
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amenos  vezes  que  fosse  poasivel.  e  os  encar-os  a  que 
o  morador  não-vizinho  escapava,  solto  dos  laco- 
communs,   recaíam    p.^r  diversa  íurma   sobre  elle 


I.  —  Scena  que  i-e|)resenla  o  mestre-trov;idt>r  um  ji'j{ral  com 
viola  de  arco  e  unia  laparigra  com  pauílciro.  iBihiLutheca  da 
Ajud'i.   illurninura  do  c(f.iicioiieiro  da  Ajadi) 


^ainda  porventura  com  mais  força.  Nos  foros  do  (^as- 
tello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-melhor,  de 
Alfaiates  e  de  outras  povoações  do  Giraa-Coa,  acha- 
mos espécies  importantes  a  este  respeito  H). 


(i)  Os  foraes  e  foros  de  Caslello-boin,  Castello  Rodrigo, 
Sabugal,  etc,  na  essência  idênticos,  são  verdadeiramente 
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«  Ti)(lo  o  irulividiio  que  ])os.siiir  o  valor  de  dez  mornhr- 
tinos  e  não  estiver  arrolado  no  rcf^isto  e  na  malfiz  do» 
ro.censeanienlo  (in  carta  et  in  jHidron)  não  seja  vizinlio  de 
Coro,  nem  exer(,>a  earjjos  ninnieipaes,  nem  a  sua  deela 
ração  jura<la  tenlia  maior  fé  eui  juizo  (non  Jii-inct  siificr 
altero)  e  pague,  além  disso,  um  morabitiuo  cada  doniingo 
até  que  se  aliste  no  recenseamento,  licando  sujeito  aos- 
encargos...  » 

«  Os  alcaides,  jurados  e  vozeiros  ido  concelho)  andem- 
pelas  ruas  e  arreig-uem  (rayguent)  os  homens,  e  examinenk 
que  modo  de  Aida  toem...  De  cada  aldeia  venham  quatro 
homens  bons  e  jurem  qvie  os  habitantes  da  aldeia  se- 
arreigarão  :  e  se  o  não  lizereiíi  paguem  o  damno  que  ahi 
causarem  os  ladrões  e  os  malleitores.  .  » 

«  Quem  não  estiver  inscripto  no  registro  da  freguesia  e 
sob  a  garantia  do  foral  (enconunendado  ai  /oro)  e  não  foi^ 
sujeito  a  todos  os  encargos  não  seja  vizinho,  nem. 
exerça  magistratura...  » 

«  (Quem  não  tiver  lilhos  e  mulher  em  Caslello  bom  não 
seja  admittido  aos  cargos  públicos  (i).  » 

Pelos  precedentes  extractos  sabemos  que  para. 
ser  considerado  como  vizinho  do  concelho  cumpria. 
estar  incluído  num  recenseamento  ou  registo  geraL 
feito  por  parochias,  registo  em  que  eram  igual- 
mente inscriptos  os  habitantes  das  aldeias  do  termo ^ 
Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  empre- 
gava-se  a  principio,  não  só  a  compulsão  indirecta, 
mas  também  a  directa.  A  familia  constituia  a  base 
do  regimen  municipal,  jiorque  o  homem  casado  e-. 


leoneses  e  expedidos  no  principio  do  século  xiii  antes  de- 
pertencerem  a  Portugal  aquelles  territórios.  Muilo  mais. 
extensos  que  os  foraes  e  costumes  da  GuardR  e  das  lerras^ 
portuguesas  vizinhas,  vê  se  pela  comparação  *le  uns  coni 
outros  que  as  respectivas  instituições  eram,  como  natu- 
ralmente deviam  ser,  assas  semelhantes.  Elles  são,  por- 
tanto, um  subsidio  valioso  para  explicar  e  completai* 
aquillo  em  que  as  cartas  dos  concelhos  portugueses  liuu~ 
trophcs  são  obscuras  ou  deficientes. 
(V   1'or.  de  Caslello  bom,  f.  29,  33,  3S  v 


LIVRO    VIII    PARTE    III  11 

com  filhos  OU  pelo  menos  com  casa  c  familiares, 
era  o  verdadeiro  boniis-homo,  o  que  em  regra  tinlia 
a  capacidade  politica  para  exercer  magistraturas, 
lacto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
deste  teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda,  em  analogia  com  as  pre- 
cedentes instituições,  presupi)õem  os  habitantes  da 
povoação  e  das  aldeias  do  seu  allbz  incluídos  sem 
excepção  no  grémio  do  concelho,  embora  divididos 
cm  categorias  diversas.  Mais  :  suppõe  que  a  pro- 
])ricdade  urbana  basta  para  dar  o  direito  de  cidade, 
uma  vez  que  o  dono  ahi  tenha  iamilia  sua.  Alu- 
gando-a,  não  sae  do  grémio ;  mas  as  garantias  que 
ficam  subsistindo  para  elle  são  as  dos  homens  de 
uma  classe  inferior  : 

i(  Todo  o  bomem,  que  possuir  uma  casa  na  Guarda» 
conservando  a  habitada  por  faniilia  sua  fpoblada)  e  não  a 
alugar  tenha  o  foro  de  vizinho  da  ^  illa  ;  e  se  a  arrendar, 
tenha  o  foro  de  aldeão  (i).  » 

É  nos  concelhos  do  typo  verdadeiramente  nacio- 
nal, isto  é,  nos  da  primeira  formula,  onde  se  encon- 
tra mais  bem  caracterisada  a  distincção  entre  os 
simples  moradores  e  os  vizinhos  da  villa.  Nos  cos- 
tumes de  Beja  lè-se  : 

<<  E'  costume  que  se  esíoii  arreigado,  e  o  mordomo  exige 
de  mim  liador  por  delicto  sujeito  a  muleta,  não  sou  obri- 
gado a  dar-lho  sem  elle  me  provar  judicialmente)  que 
incorri  nessa  muleta.  Se,  porém,  não  esti\'er  arreigado, 
devo-lh'o  dar...  Se  o  mordomo  me  penhora,  estando  eu. 
arreigado,  não  me  cumpre  ir  a  juizo  antes  de  se  me  en- 
tregar o  que  se  me  tirou...  •> 

«  ...  Se  o  penhorado  pede  entrega  e  não  está  arreigado, 
não  se  lhe  entrega  o  penhor  ,2  .  » 


(1)  Ined.  dHist.  Port.,  T,  5,  p.  41a. 

(2)  Ibid.  p.  4'o  e  4y3. 
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,> 

No  que  rosprila  ás  poi-tag-ens  ou  direitos  de  bar- 
reii"as,  ác  qu«'  especialmente  havemos  de  tractar.  é 
que  os  eoslumes  desta  classe  de  concelhos  fazem 
sentir  bem  a  dillerenva  ile  vizinhos  ou  arreigados  a 
moradores  accitlenta(!s  ou  nào-arreigados.  Escre-" 
vendo  o  concelho  de  Santarém  ao  de  Béju  sobre  este 
assumpto,  diz-lhe  : 

■'  r.ostumt;  é,  que  o  aliuocrcve  pertença  á  clas.se  dos 
cavalleiíos  villãos.  Se  vae  traetar  dos  seus  liegocios,  e 
deixa  a  casa  ftcm  fatnilia.  cessa  de  ser  vizinho  Mas  se 
deixar  cm  sua  casa  mulher  ou  criada  e  alfaias,  continua 
a  ser  vizinho  e  não  paga  portagem...  » 

..  lia  mercadores  que  vêem  de  outras  villas,  alugam  ca- 
sas ou  lojas  em  Santarém,  e  nellas  vendem  seus  pannos 
e  guardam  os  seus  ha\  eres  :  e  (juaudo  tèem  arranjado  re- 
tornos A  ãose  embora,  deixando  as  casas  ou  lojas  aluga- 
das ou  sol)  palavra.  Sal>ei  (juc  estes  taes  dão  portagem 
na  nossa  villa.  Mas  aquclles  mercadores  que  alugam  ca- 
sas pelo  S.  Miguel,  de  anno  para  anno,  e  nellas  residem 
e  comem  e  accendem  lume  c  téem  camas,  estes  f aze rn  vi- 
zinhança comnosco  em  Indo  e  por  tudo,  e  são  vizinhos  e 
não  pagam  portagem.  » 
' "  Sol)re  o  que  nos  mandastes  perguntar,  se  o  homem 
solteiro  que  traz  cabedal  de  mercador  vizinho  ou  de  quaes- 
quer  outros  vizinhos  deve  dar  portagem,  sabei  que  estes 
a.  dão.  se  não  são  creados  de  soldada  de  alguns  desses 
cujas  fazendas  conduzem  (i),  ou  se  não  são  vizinhos  on 
filíios  de  \izinhos.  Essa  portagem,  porém,  é  só  do  qui- 
nhão que  Uics  pertence  nas  mercadorias  12    » 

Destas  passag-ens  vemos  que  nos  concelhos  do 
typo  de  Santarém,  a  residência  lixa,  a  casa  perraa- 


I  Reflectindo  sobre  a  interpretação  que  déramos  nas 
primeiras  edições  ás  palavras  dos  costumes  impressos  no 
T  5,  p  4^2  e  seg.  dos  Inéditos  da  Academia  «  se/iom  moram 
por  .soldada  »  convencemo-nos  de  que  era  errónea.  A  ver- 
dadeira é  a  ({ue  damos  nesta  edição.  As  soldadas  ou 
íivenças  de  que  adianlt-  falamos  são  cousadiversa. 
(21  Ibid.  p    48^  e  483. 


Ln  RO    \Iir    —    PARTE    III  l3 

nenteinente  estabelecida  é  necessária  para  o  indi- 
viduo se  considerar  como  membro  da  comraunidade. 
A  lamilia,  embora  no  sentido  mais  lato  que  vulgar- 
mente damos  a  esta  palavra,  é  aqui  o  elemento,  a 
molécula  da  organisação  municipal. 

Nos  costumes  de  Beja  encontra-se  a  definição  de 
vizinho  de  um  modo  mais  amplo  : 

«  Seja  em  que  tempo  for  que  um  homem  alugue  casa, 
se  tiver  bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou  em 
poder  alheio,  de  modo  que  o  possam  obrigar  a  responder 
em  juizo,  é  vizinho  por  esse  facto  ii    ». 

,  Esta  definição,  porém,  cuja  maior  latitude  pi'o- 
cede  talvez  de  uma  redacção  imperfeita,  deve  en- 
tenderse  com  as  restricções  que  se  deduzem  das 
anterioi'es  citações.  Em  todo. o  caso  a  necessidade  de 
ter  uma  habitação  com  caracter  de  permanência  era 
em  Beja  a  condição  necessária  para  a  vizinhança. 
Por  isso  achamos  bem  distincto  o  morador  do  vizi- 
nho num  documento  de  laoS  : 

«  O  alcaide,  alvasis,  concelho,  vizinhos  e  moradores  de 
Beja  cortem  madeiras  e  mandem  pastar  os  gados  nos  ter- 
mos dos  castellos  da  ordem  (de  Sanctiago)  além  do 
Tejo  (2)  ». 

Nas  resoluções  do  concelho  de  Coimbra  de  1269 
ordena-se  que  os  mercadores  de  retalho  e  os  artífices 
que  ndo  tiverem  casa  na  villa  aluguem  as  lojas  do 
açougue  ou  mercado  real,  onde  devem  vender  os 
seus  géneros  e  artefactos.  Os  vizinhos,  esses  podem 
vender  pannos  de  lan,  cereaes,  etc,  nas  próprias 
habitações  (3).  Assim,  os  que  residem  nas  lojas  do. 


(i)  ibid.  p.  521. 

(3)  Gav.  5,  M.  3,  N."  3,  no  Arch.  Nac. 

(3)  Gav.  10,  M.  5,  N.'  n. 
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mercado  habitam  ahi,  mas  não  são  vizinhos,  nem 
gosam  de  iguacs  liberdades. 

A's  vezes  o  morador  não-vizinlio  lornava-se  tal 
para  um  determinado  caso,  por  uma  espécie  de  pa- 
tronato exercido  por  algum  niorador-vízinho .  lísla 
particularidade  relativa  ao  individuo  absoluta- 
mente estranho  ou  de  fora  parte  encontra-se  nos 
costumes  de  Torres-novas  : 

«  E  este  o  costume  da  dicla  villa  :  Se  algum  homem  que 
ahi  mora  sem  ser  arreigado,  ou  alguém  de  fora  é  penho- 
rado antes  da  citação,  e  se  algum,  vizinho  arreigado,  que 
possua  valores  iguaes  aos  da  peniiora,  o  arreiga  pela 
mesma  quantia,  restitue-se-lhe  o  penhor,  e  responde  em 
juizo  (l)  ». 

Nos  concelhos  de  terceira  formula,  como  nos  da 
segunda,  nem  nos  foraes,  nem  nos  costumes  mais 
antigos  ha  referencia  á  distincção  entre  moradores 
e  vizinhos,  mas  sim  á  que  se  dava  entre  os  vizinhos 
e  os  de  fora  parte;  acaso  porque,  conforme  o  que 
vimos  em  Gastello-bom,  todos  os  moradores  eram 
obrigados  a  arreigar-se.  Todavia,  nos  fins  do  sé- 
culo XIII  parece  que  as  cousas  haviam  mudado  e 
já  existiam  moradores  não  vizinhos.  E',  pelo  menos, 
o  que  indicam  os  costumes  das  Alcáçovas  commu- 
nicados  d' Évora  ; 

«  Quando  o  porteiro  põe  signal  ein  alguma  cousa  para 
seu  dono  vir  a  juizo,  o  vizinho  ou  morador  não  dará  nada 
e  o  de  fora  dará  um  soldo  (i).  » 

A  questão  da  vizinhança  ou  não- vizinhança  tinha, 
porém,  um  lado  mais  grave  por  onde  merece  ser 


(I)  Ined.  d  flist.  Port.,  T.  4,  p.  6i8. 

i'))  M.  10  de  F.  A.  N.*  i.  Pouco  adiante  neste  mesmo 
documento,  falando-se  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  da 
trucla,  se  distingue  morador  de  vizinho. 
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considerada,  porque  importava  mais  á  segurança  e 
ás  garantias  geraes  dos  habitantes  de  qualquer  po- 
voação do  que  ás  dos  mercadorec  estabelecidos  ou 
volantes,  cuja  qualificação  err  c  maior  parte  das 
vezes  um  negocio  puramente  fiscal.  Apesar  de  resi- 
direm, em  regra,  nas  suas  honras  e  coutos,  nos  seus 
solares  patrimoniaes,  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de 
que  eram  naturaes  e  herdeiros,  ou  de  vaguearem 
pelo  i'eino  na  sua  vida  aventurosa,  os  nobres,  caval- 
leiros  ou  infanções,  vinham  ás  vezes  habitar  por 
qualquer  motivo,  sobretudo  em  razão  de  bens  que 
ahi  adquiriam,  não  só  em  aldeias  do  termo  dos  con- 
celhos, mas  também  nas  próprias  villas.  Eram  hos- 
pedes perigosos,  e  tanto  mais  perigosos  quando  ahi 
achavam  indivíduos  da  própria  classe,  o  alcaide- 
inór  ou  o  senhor,  exercendo  funcções  em  nome  do 
rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na  magistratura 
local  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  territo- 
riaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  pri- 
vilegiadas no  termo  de  qualquer  concelho  trazia 
graves  inconvenientes.  Vimos  já  como  muitas  al- 
deias ou  fundadas  ou  adquiridas  por  nobres  vinham 
a  separar-se  da  metrópole,  não  contribuindo  para  as 
despesas  communs,  esquivando-se  aos  tributos  e 
serviços  pessoaes  que  recaíam  sobre  os  habitan*^? 
do  concelho,  e,  quando  muito,  reconhecendo  nos 
seus  magistrados  apenas  certa  supremacia  jurisdic- 
cional  (i).  Nem  eram  menos  perigosos  os  indiví- 
duos da  classe  ecclesiastica,  igualmente  privile- 
giada, sobretudo  os  das  ordens  militares  e  monás- 
ticas. As  disposições  testamentárias  eram  a  princi- 
pal origem  das  acquisições  feitas  por  esta  classe  nos 
termos  dos  concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  vil- 


(ij  V.  vol.  ;,  p-  47,  248,  i5a,  et«. 
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lãos  faziam  ás  ve/es  concessões  de  Icrras  nos  seus- 
alfozes  a  pessoas  de  elevada  jerarchia,  as  qnaes 
mais  tarde  ou  mais  cedo  calcavam  aos  pés  os  devc- 


2.  —  Scen;!  qur  rcpi-t^^eiifa  o  meslre-lrovador.  inii  jogral  com 
guitarra  r  uma  r.i|>ariiía  com  pandeiro  <)e  k^í^os  sentada  num  rs- 
cabello.  (IJihli<ilhf'cn  <ln  Ajuda  .  iliuininura  do  canciont'iro  da  Ajuda.}' 

í"es  que  por  esse  facto  contrahiam,  ou  obtinham  do' 
rei  privilégios  e  immunidades  que  ])unham  os  pré- 
dios concedidos  l"<')ra  da  ac(;ão  municipal.   (]omo  vi- 
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mos,  no  reinado  de  Aflbnso  III  gcneralisaram-se  es 
tas  concessões  acompanhadas  de  cartas  de  vizi- 
nhança expedidas  pelos  burgueses  aos  validos  e  po- 
derosos, concessões  e  cartas  que  não  raro  seriam 
extorquidas  pelo  temor  (i).  E',  porém,  certo  que 
ainda  para  se  verificar  essa  associação  siagular  se 
invocava  a  licença  regia  (2),  o  que  suppõe  o  predo- 
minio  da  jurisprudência  contraria,  isto  é,  de  que 
em  regra  o  vizinho  de  qualquer  concelho  só  podia 
ser  aquelle  que  na  i^alidade  estava  sujeito  aos  en- 
cargos e  deveres  communs. 

Effectivamente  nos  foraes  ou  nos  costumes  acha- 
vam-se  previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes 
da  confusão  das  classes  nos  grémios  populares,  da 
mistura  dos  nobres  e  dos  ecclesiasticos  privilegia- 
dos com  os  villàos,  mistura  que  não  raro  era  uma 
consequência  da  juxta-posição  da  j)ropriedade  ter- 
ritorial, como  facto  anterior  á  organisação  do  mu- 
nicípio. Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  conce- 
lhos perfeitos  encontra-se  geralmente  a  seguinte 
disposição  : 

«  Os  prédios  urbanos  que  os  meus  fidalgos,  freires, 
hospitalarios  ou  mosteiros  tiverem  na  dieta  villa  estejam 
sujeitos  ao  foral  (faciant  foruni)  como  se  fossem  de  caval- 
leiros  villãos.  » 

E  nos  do  typo  de  Salamanca,  como  os  de  Proença 
e Idanha  : 

«  Todas  as  casas  da  villa  estejam  sujeitas  ao  foro  com- 
mum,  salvo  a  do  bispo  e  a  dos  freires  (3).  » 


(i)  Vol.  5,  p.  224  a  229. 

(2)  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  f .  x  e  se{í.,f.  27.  Ahl 
se  vê  que  para  a  carta  de  vizinhança  precedia  a  licença 
do  rei,  e  á  concessão  de  terrenos  scguiase  a  confirmação 
regia. 

(3)  Os  freires  do  Templo  eram  os  senhores  de  Proença. 

VOL.  VIU.  £ 
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E  aiem  disso,  no  de  Salvaterra  : 

Os  caseiros  do  rei  (regiiengueiros)  e  os  do  bispo,  com 
seus  bois  e  gados,  tenham  o  íoro  coiiinium  dos  vizinhos.  •» 

Aos  habitantes  de  Pinhel,  concelho  do  typo  d'A- 
vila,  tornou  Sancho  I  extensivos  certos  costumes 
d'Evora  approvados  por  AlVonso  I.  Uma  das  dispo- 
sições delles  era  que 

a.  Todos  os  vizinhos  de  Pinhel  tenliam  o  mesmo  foro.  » 

Mas  nalguns  concelhos  ainda  as  disposições  dos 
foraes  são  a  este  respeito  mais  exj)licitas.  Taes  as 
encontramos,  até,  em  concelhos  imperfeitos  da 
quinta  formula.  Na  carta  pela  qual  Coimbra  se  re- 
gia antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém,  esta- 
tuia-se,  como  já  vimos,  que  oinfanção  ou  cavalleiro 
de  linhag-em  não  podesse  ter  ahi  propriedade  rús- 
tica ou  urbana,  senão  querendo  fazer  vizinhança  e 
sujeitar-se  aos  encargos  communs  dos  cavalleiros 
villãos  (i).  Estas  condições  repetem-se  nos  foraes 
de  Thomar,  de  Figueiró,  d'Arega  e  de  outras  terras 
aO  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  po- 
rém, nalguns  concelhos  prescripções  ainda  mais 
severas  ;  porque  não  se  limitavam  a  exigir  que  os 
individuos  privilegiados,  querendo  ter  ahi  residên- 
cia ou  proj)riedade,  abnegassem  dos  seus  privilé- 
gios :  excluiam-nos  expressamente ;  e  esse  principio 
de  exclusão  exaggerava-se  nalguns  foraes  a  tal 
ponto,  que  até  abrangia  os  villãos  de  outro  qual- 
quer concelho.  Assim,  por  exemplo,  numa  postura 
municipal  de  Valhelhas,  que  se  addicionou  ao  seu 
foral  e  que  já  noutro  logar  citámos,  se  prohibe  sob 
( 

(i)  V.  vol.  7,  p.  i52. 
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fiena  de  morte,  aggravaila  pela  muleta  de  cem  mora- 
bitinos,  a  venda  de  qualquer  casa  ou  prédio  rús- 
tico, arroteado  ou  não,  a  cavalleiro  de  linhagem, 
íi  bispo,  ou  a  individuo  de  alguma  ordem  que  não 
fosse  a  do  Templo  (i),  sendo  só  permittida  quando 
feita  a  homem  no  qual  possam  recair  as  obrigações 
uiunicipaes.  Em  (^astello-Mendo  as  provisões  do 
íbrâl  concedido  por  Sancho  II  ainda  eram  mais  res- 
trictas.  Não  se  permittia  sequer,  nem  ao  concelho, 
nem  a  particular  algum,  vender  ou  doar  qualquer 
prédio  a  outro  concelho  ou  a  morador  delle,  mas 
unicamente  a  quem  fosse  vizinho  da  própria  villa. 
Estas  precauções  extremas,  verdadeiramente  effi- 
cazes  e  que  só  nos  apparecem  como  excepção,  eram 
em  these  pouco  razoáveis,  mas  desculpáveis  naquel- 
la  epocha.  A  falta  de  exclusão  absoluta  de  todos 
os  indivíduos  de  condição  mais  elevada  nos  grémios 
populares  foi,  digamos  assim,  um  vicio  physiolo- 
^ico,  um  defeito  destructura,  que,  em  nossa  opi- 
nião, mais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa 
contribuiu  para  alluir  lentamente  e  arruinar  por 
fim  a  única  instituição  que  não  tem  sido  um  vão 
jogo  de  palavras  para  assegurar  a  liberdade  das 
«lasses  laboriosas,  a  liberdade  plebéa  contra  a  op- 
pressão  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  ci- 
vilisação  facultariam  mil  expedientes  para  conser- 
var socialmente  distinctas  aggregações  desta  ordem 
sem  separar  materialmente  os  homens  e  a  proprie- 
dade. Naquellas  eras  rudes  não  era,  porém,  assim. 
Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os  vizi- 
nhos ou  moradores  poderosos  ás  prescripções  do 
foral ;  todas  essas  equações  imaginadas  para  nive- 
lar forcas  diversas  não  valiam  mais,  nem  davam 


(i)  Como  Proença,  Valhelhas  era  do  senhorio  dos  tem- 
plários. 
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melhor  resultado  do  que  as  modernas  theorias  de 
igualdade  politica  desmentidas  a  cada  instante  e  em 
toda  a  ])arte  pela  inexorável  realidade  dos  factos. 
O  intanção,  o  cavalleiro  íidalgo,  o  freire  de  uma 
ordem  militar  ou  o  membro  do  alto  clero  que  pos- 
suía bens  no  concelho  e  ahi  tinha  residência  tempo- 
rária ou  permanente  tendia  naturalmente  a  abusar 
da  sua  superioridade,  e  as  declarações  mais  ou  me- 
nos explicitas  do  foral  ou  da  carta  seriam  quasi 
sempre  inúteis  para  os  cohibir  sem  o  auxilio  da 
força  material.  O  leitor  tem  tido  occasião  de  obser- 
var mais  de  uma  vez  na  precedente  narrativa  as 
usurpações,  a  desobediência  ás  leis  municipaes  e  as 
perturbações  que  resultavam  da  acquisiçáo  de  bens 
nos  territórios  dos  concelhos  por  pessoas  privilegia- 
das, e  da  sua  residência  ahi.  Fora  inútil  apontar 
maior  numero  desses  factos,  que  eram  consequên- 
cia forçosa  de  instituições  incompletas,  e  que  desde 
já  sabemos  se  haviam  de  repetir  com  frequência 
numa  epocha  rude  e  barbara. 

Depois  do  pensamento,  ou  talvez  antes  instincto^ 
do  poder  central  que  os  foraes  rejaresentavam,  isto 
é,  o  de  organisar  o  povo  para  o  habituar  a  resistir 
jjor  si,  em  virtude  da  união  das  famílias,  aos  vexa- 
mes dos  poderosos,  convertendo-o  ao  mesmo  tempo 
num  auxiliar  efficaz  da  coroa  contra  as  resistências 
e  aggressões  da  nobreza  e  sobretudo  do  clero,  a  ca- 
racteristica  de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a 
determinar  as  relações  desses  grupos  populares 
com  o  chefe  do  estado,  ou  por  outra,  com  a  socie- 
dade geral  representada  nelle,  e  as  dos  indivíduos 
com  o  respectivo  grémio.  Essencialmente  os  foraes^ 
como  já  dissemos,  são  códigos  de  direito  publico  (i). 


(i)  Cumpre  não   esquecer  que  damos   á  palavra  _/braí  o 
sentido  preciso  a  que  a  restringimos  no  vol.  7,  p.  83. 
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o  seu  principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tri- 
buto e  as  garantias  dos  cidadãos,  não  pela  simples 
promulgação  de  princípios  abstractos,  mas  estri- 
bando-as  na  força,  no  direito  de  defesa  pessoal  ou 
coUectiva,  e  na  solidariedade  municipal.  Na  ver- 
dade essas  garantias  chamam-se,  conforme  os  tem- 
pos, foros,  liberdades,  privilégios  ;  mas  semelhan- 
tes denominações  importam  em  rigor  o  mesmo. 
São  a  liberdade  e  a  dignidade  do  homem  postas  a 
abrigo  do  arbitrio  e  da  prepotência,  quanto  então 
era  possível  ;  é  a  propriedade  assegurada  contra  a 
espoliação  dos  officiaes  públicos  ;  são,  em  summa, 
os  principaes  direitos  e  deveres  de  cada  chefe  de 
familia  em  relação  ao  estado  e  ao  município  defini- 
dos e  determinados. 

As  provisões  contidas  nos  foraes  dividem-se  regu- 
larmente em  quatro  classes  :  —  i.*  Immunidades 
do  concelho  como  corjDo  moral,  e  garantias  com- 
muns  e  deveres  públicos  de  todos  os  vizinhos  :  — 
2.*  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros  villãos  : 
—  3.*  Formulas  judiciaes,  delictos  e  muletas  :  — 
4-*  Tributos  directos  e  indirectos.  As  disposições 
das  cartas  de  municipio  que  não  entram  facilmente 
nalguma  destas  categorias  são  pouco  frequentes 
ou  faltam  absolutamente  na  grande  maioria  dessas 
cartas.  Este  facto  basta  para  nos  mostrar  qual  era 
a  verdadeira  Índole  dos  foraes,  considerados  até 
agora  pelos  nossos  escriptores  como  fontes  da  an- 
tiga jurisprudência  civil.  Garantias,  tanto  com- 
muns,  como  de  cada  uma  das  duas  classes  de  caval- 
leiros e  peões,  e  systema  tributário,  eis  os  dou- 
objectos  sobre  que  a  bem  dizer  exclusivamente  ver- 
sam taes  diplomas.  Eram  essas  duas  questões  capi- 
tães da  constituição  da  cidade  que,  em  regra,  elles 
tinham  por  fim  resolver  e  sobre  que  estatuíam. 
Fácil  é,  na  verdade,  attribuir-lhes  ao  primeiro  ass 
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] teclo  o  caracter  mais  amplo  que  se  lhes  tem  allri- 
huido ;  mas  o  estudo  comjíarado  das  idéas  c  insti- 
tuições daquella  epocha  em  breve  nos  desengana 
«lo  (juanto  é  inexacta  essa  apreciação.  Por  exemplo^ 
os  delictos  eram,  dig^amos  assim,  matéria  tributá- 
vel. D'aqui  a  necessidade  de  os  mencionar  nos  fo- 
raes,  circumstancia  de  que  proveio  a  opinião,  em 
grande  ijarte  errónea,  postoque  assas  vulgai",  de 
<]ue  a  penalidade  era  ainda  nesses  tempos  toda 
pecuniária  ou,  por  outra,  de  que  na  juris])rudencia 
criminal  jiredominava  quasi  exclusivamente  o  sys- 
tema  germânico  da  composição,  do  wehrgeld.  O 
mesmo  se  pôde  dizer  das  formulas  do  jjrocesso, 
dessa  2)arte  das  instituições  judiciaes  que  se  encon- 
tram nos  foraes.  Elias  são  ahi  inseridas  porque  re- 
presentam garantias.  Numa  epocha  de  ignorância 
os  redactores  desses  diplomas  nem  previam  as 
distincções  da  jurisprudência  moderna,  nem  conhe 
ciam  as  do  antigo  direito  romano.  A  sua  intenção, 
expedindo-os,  era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de 
serviços  que  a  sociedade  gei^al,  o  estado,  podia  obter 
do  grémio  que  se  constituía,  e  por  outi-o  lado  cercar 
os  chefes  de  familia  incluídos  nelle  de  todas  as 
vantagens  compatíveis  com  as  circumstancias  pecu- 
liares e  locaes  para  fazer  subsistir  e  prosperar  a 
povoação.  Assim,  pela  natureza  das  cousas  as  jiro- 
visões  estatuídas  na  carta  municipal  pertenciam  na 
máxima  parte  ao  que  hoje  chamamos,  direito  pu- 
blico, sem  que  deixassem  de  ahi  apparecer  aquellas 
disposições  de  direito  privado  que  directa  ou  vir- 
tualmente influíam  no  systema  de  garantias  ou  no 
systema  tributário.  É  quasi  escusado  advertir  que  ás- 
vezes  se  encontram  em  alguns  foraes  prescripções 
que  fogem  á  regra  commum  que  os  caracterisa,  e 
que  respeitana  ao  direito  privado  ou  criminal  pura 
e  exclusivamente.  Era  esse,  como  já  o  temos  mais 
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de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as  \oi  nulas» 
de  todas  as  instituições  de  então  :  a  fluctuação  e  o 
incompleto  das  idéas  manifestava-sc  em  tudb;  por- 


3.  —  Sccna  que  rcpi'esenta  o  mestre-lrovador.  um  jogral  com  gui- 
tarra e  tima  cantadeini.  (Bíbliotheca  da  Ajuda:  itluminura  da 
cnncionciro  da  Ajuda.) 


que  o  espirito  moderno  de  syinelria,  de  ordem,  de 
classificação  não  existia.  A  identidade  das  causas 
produzia  a  identidade  dos  elYeitos.  Nisto  vinha  a 
cifrar-se  tudo.   Dahi  a  maior  ou  menor  generali- 
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saçao,  o  maior  ou  menor  numero  dexcepções  em 
certos  phenomenos  sociaes,  que,  não  nascendo  de 
princípios  doulrinaes  e  fixos,  íalhavara  onde  quer 
que  uma  causa  material  e  directa  os  não  tornava 
cDuvcnieutes.  K'  assim  que,  também,  na  verdadeira 
fonte  do  direito  privado,  na  legislação  tradicional, 
os  costumes,  que  chegou  até  nós  por  se  ter  emfiia 
reduzido  a  escripto,  achamos  ás  vezes  em  larga 
escala  reguladas  certas  matérias  de  direito  publico 
omittidas  nos  foraes,  e  sobre  que  se  tinha  sentido  a 
necessidade  de  estatuir  providencias  só  depois  de 
constituído  o  município,  sem  que  d'ahi  se  deduza 
que  os  costumes  representem  na  sua  índole  e  essên- 
cia a  organísação  politica,  o  direito  constitucional 
dos  respectivos  concelhos. 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privi- 
légios dos  vizinhos  destes  para  depois  examinarmos 
quaes  eram  os  seus  encargos  e  deveres.  Em  pri- 
meiro logar  tractaremos  daquelles  que  respeitavam 
ao  grémio  como  entidade  moral,  e  dos  que  eram 
communs  tanto  aos  peões  como  aos  cavalleiros. 

O  direito  de  immunidade  e  de  asylo  attribuido 
ao  território  do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoação 
que  era  cabeça  delle,  á  villa,  constituía  um  privi- 
legio importantíssimo  dos  grémios  municipaes. 
Sendo  um  dos  mais  efficazes  meios  de  ir  libertando 
as  classes  servis,  como  em  outro  logar  observá- 
mos (i),  esse  j)i'ivilegio  era  ao  mesmo  tempo  um 
incentivo  poderoso  para  attrahir  habitantes  aos 
logares  despovoados  por  séculos  de  guerra  ou  fun- 
dados de  novo  em  districtos  desertos.  Mais  de  uma 
vez  temos  citado  passagens  de  vários  foraes  onde 
se  allude  ás  muletas  estabelecidas  contra  os    que 


(i)  Vol  6,  p.  198  e  scgè 
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oíTendessem  qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos 
termos  dos  concelhos,  e  onde  se  affirma  o  direito  de 
matar  ou    espancar  aquelles   que   entrassem   nas 
povoações  para  fazer  mal  a  seus  moradores.  Nal- 
gumas partes,  de  feito,  o  perímetro  da  villa,  e  ainda 
o  do  seu  termo,  era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi 
se  acolhia.  Nos  concelhos  imi^erfeitos  de  organisa- 
íção  mais  incompleta  e  nos  próprios  embryões  delles 
•vamos  encontrar  esta  característica.  EUa  nos  revela, 
melhor  que  as  fugitivas  allusões  dos  documentos  a 
^m  ou  a  outro  acto  de  violência,  o  estado  tumul- 
tuario  da  sociedade,  sobretudo  no  século  XIÍ,  em 
que  á  injuria  ou  ao  damno  recebido  se  respondia 
<íom  as  atrocidades  da  vingança  e  em  que  essa  vin- 
gança, pessoal,  implacável,  sanguinária,  era  lei,  era 
justiça.   Na  impotência  de   crear   instituições  que 
cohibissem  directamente  os  destruidores  elfeitos  de 
retaliações   ferinas  e  muitas    vezes   intermináveis, 
procurava-se  tirar  dessa  mesma  anarchia  recursos 
para  augmentar  o  numero  e  a  importância  dos  gré- 
mios poftulares,  onde  pela  própria  Índole  da  insti- 
tuição e  pelo  contacto  das  famílias  as  tendências  de 
organisação  adquiriam  força  para  luctarem  contra 
os  ímpetos  desregrados  das  paixões  índividuaes.  Na 
verdade  repugna  ao  sentimento  moral  ver  estatuir 
nos  foraes  que  o  forçador,  o  assassino,  o  salteador 
obterão  a  impunidade  no  seio  de  um  grupo  de  popu- 
lação   que   esses  mesmos  diplomas   vão   constituir 
civilmente  e  onde  se  tracta  de  assegurar  a  honra,  a 
"vida  e  fazenda  de  certo  numero  de  famílias.  Mas  se, 
olhando  á  roda  de  nós,  observarmos  como,  ainda 
■depois  de  sete  séculos  de  civílísação  sempre  cres- 
cente, as  nações  mais  adiantadas  recorrem  a  meios 
análogos  para  desbravar  e  povoar  as  suas  incultas  e 
ermas  colónias,  saberemos  ser  indulgentes  cora  os 
homens  dessas  epochas   rudes,  que  saídos    a[)euas 
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da  l)aibaria  não  desprezavam  nenhuns  elemento» 
de  ordem  c  de  progresso,  nem  aquelles  mesmos  qu& 
indirectamente  llies  subministrava  o  crime. 

]\os  loraes  do  lypo  de  Santarém  a   doutrina   da 
imraunidade  local  não  é  tão  precisamente  expressa 
como   a  vimos  estabelecida   em    alguns   concelhos 
im  perlei  tos  e   a   veremos  em  outros,  tanto    destes 
fonio  dos  perfeitos.  Dados  a  principio  ás  terras  de 
maior  vulto  entre  o  Mondego  e  o  Tejo,  terras  já  popu- 
losas, vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
commcrcio,  e  não  precisando  por  isso  de  jjrover  tão- 
energicamente  ao  augmento  da  população;  commu- 
nicados  depois  a  parte  das  villas  do  Alemtejo  numa 
e])Ocha  em  que  já  a  organisação  do  estado  tomara 
mais  consistência,  e   bem  assim  ás   povoações   do- 
Algarve  conquistado  ultimamente,  elles  apenas  con- 
sagram a  doutrina  de  que  a  violência  não  é  permit- 
tida  dentro  da  villa  e  de  que  ahi  só  aos  tribuiiaes- 
incumbe  a  reparação  de  oífensas.  A  inviolabilidade 
do  coutamento  é  unicamente  assegurada  pela  dispo- 
sição,   que  já   a   outro   projDosito   citámos,  de  que 
nenhum  estranho  entre  na  povoação  após  um  ini- 
migo seu,  senão  havendo  tréguas  entre  ambos,  ou. 
para  resolverem  pelos  meios  judiciaes  a  mutua  con 
tenda.  Nos  foraes,  porém,  do  typo  de  Salamanca  os- 
direitos  de  asylo  e  de  immunidade  apparecem-nos. 
mais    precisamente  estabelecidos.  Nisso,   como  em^ 
tudo,  segundo  já  temos  notado,  os  concelhos  desse 
typo  eram  os  que  j^areciam  ter  mais  amplas  garan- 
tias de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,   sendo   os 
mais   antigos   ou    instituidos    em    distiúctoí. <•  mais. 
rudes,   ef  guerreiros,  era   preciso   proporcionar   a 
energia   da   vida   municipal   ás  tendências  para  o- 
abuso  da  força  da  parte  de  uma  nobreza  orgulhosa. 
e  violenta  e  de  funccionarios  brutalmente  oppresso- 
res  ;  era  ás  vezes  necessário  contrapor  mais  energi- 
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ca  mente  a  liberdade  local  á  servidão.  Duas  disposi- 
ções se  lêem  geralmente  nos  Ibraes  deste  typo 
i-elativas  a  tal  objecto  ;  uma  que  exclue  a  acção  da 
magistrado  jurisdiccional  do  districto  dentro  do 
municipio;  outra  que  tende  a  converter  a  povoação 
em  logar  de  reíugio.  Já  a  outro  propósito  transcre- 
vemos as  formulas  ordinárias  com  que  se  manifes- 
tavam estes  dous  principios  (i).  Em  alguns  foraes, 
I)orém,  dá-se-lbes  uma  applicação  mais  ampla  e 
accrescentam-se  outras  provisões  tendentes  a  forti- 
ficar o  direito  de  asylo  e  a  attrahir  moradores  para 
a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pessoal. 
Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Castreição 
e  com  leves  diíTerencas  nos  de  Marialva,  Penedeno,. 
Gouveia,  Vallielbas  e  outros  : 

«  Se  algum  individuo  de  diversa  terra  vier  culpado  em 
alguma  morte  ou  com  alguma  cousa  appreheudida  (2)  e 
entrar  no  termo  de  Castreií  ão,  e  se  algum  dos  seus  inimi- 
gos entrar  após  elle  e  lhe  tirar  as  cousas  apprehendida* 
ou  lhe  lizer  mal,  pague  ao  senhor  da  villa  õoo  soldos  e 
restitua  em  dobro  o  que  tirou,  ou  pague  uma  composição- 
dupla  das  feridas  ou  contusões  que  íizer  (3).  » 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  crimes 
acham  acolbeitano  território  municipal,  as  represa- 


(1)  V.  vol.  7,  p.  202,  204,  ao5,  212. 

[2)  (í  cum  homicidio  aut  cum  pignore.  «  Pignus  significa 
rigorosamente  cousa  penhorada ;  mas  a  idéa  que  se  ligava 
á  expressão  é  que  está  longe  de  ser  tão  restricta  como  a 
que  hoje  lhe  ligamos  de  apprehensão  judicial.  Pignus  era 
muitas  vezes  o  objecto  de  que  um  individuo  lançava  mão, 
a  pretexto  de  assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a 
íima  indemnisação,  sem  nisso  intervir  a  auctoridade  juris- 
diccional. Já  se  vè  que  pignus  representaria  não  raro  uma 
verdadeira  espoliação.  As  penhoras  feitas  judicialmente 
não  obrigavam  por  certo  ninguém  a  fugir,  e  é  das  que  tra- 
ziam esta  consequência  que  se  tracta  aqui. 

l3)  «  Daplet  Ula  pignora  aut  illos  livores.  » 
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lias  desproporcionaíhis  ás  oirensas  ahi  perpetradas 
por  alg-um  estranho  conlra  os  interesses  do  conce- 
lho ou  dos  seus  nienibi-os  são  Ieii;-itiniadas  expressa- 
mente por  diversos  íbraes.  O  de  Proença,  bera  como 
outros,  es  tatue  que  : 

«  Qualquer  homem  de  Proença  que  encontrar  individues 
■de  outras  terras  no  termo  da  villa  cortando  ou  levando 
madeiras  dos  montes  tii-e-lhes  quanto  lhes  achar,  sem 
■coima.  » 

«  Se  alguém  vier  ás  vossas  aldeias  para  tomar  á  força 
victualhas  ou  outra  qualquer  cousa,  e  ahi  o  matarem  ou  o 
«spancarem,  o  matador  ou  o  espancador  nada  pague  por 
Isso,  nem  íique  em  homizio  com  os  parentes  do  morto  :  e 
se  estes  forem  querellar  do  facto  a  el-rei  ou  ao  rico-ho- 
.mem  do  districto,  paguem  cem  morabitinos  de  muleta, 
metade  para  os  freires  (templários)  e  metade  para  o  con- 
•celho.  » 

t 

Nestes  íoraes  da  segunda  formula  é  frequente 
uma  disiwsição  que  prova  bem  quanto  a  instituição 
dos  concelhos,  como  dissemos  no  livro  antecedente, 
•contribuía  para  annullar  a  adscripção  da  gleba, 
remontando  muitas  das  cartas  de  povoação  desse 
tyj)o  a  uma  epocha  em  que  ella  ainda  vigorava.  Em 
alguns  delles  lè-se  : 

«O  colono  (Jiinior)  ou  o  servo  que  morar  ahi  um  anno, 
»inguem  tenha  poder  sobre  elle  nem  sobre  a  sua  descen- 
dência. » 

Ou  como  o^llros  se  exprimem  : 

«  O  colono  ou  o  servo  que  habitar  comvosco  um  anno 
seja  livre  e  a  sua  progénie.  » 

Assim  os  indivíduos  dessas  classes  oppressas, 
•quando  podiam  acolher-se  a  uma  destas  povoações 
«  evitavam  ser  apprehendidos  durante  um  anno, 
obtinham  completamente  os  foros  da  liberdade.  Mas 


LivKO  \iii  —  PAnrt:  in 


29 


quem  eram  aquelles  servos  inferiores  nos  jau iores^ 
a  que  alludeni  as  precedentes  passagens?  Evidenle- 


4.  _  Scena  que  irpicsenla  o  iiiLStre-trovador,  um  jogral  com 
guilarra  e  uma  rapariga  com  pandeiro.  (Hibliollifca  da  Ajuda  : 
illiiniinura  do  cancioneiro  da  Ajuda.) 


mente  os  escravos  sarracenos.  O  íbral de  Freixo  éex- 
^  pi  leito  na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito 
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"  O  mouro  que  íor  chrislão  e  servo  e  se  acolher  a  Freixo 
seja  livre  (i).  •> 

Alguns  concolhos  havia  enlrt;  os  do  lypo  de  Sala- 
manca onde  o  dii-eito  de  asylo  se  achava  a  uin 
tempo  mais  bem  lii'ma4o  e  mais  restricto.  Tal  era  o 
de  Urros,  como  se  deduz  da  seguinte  provisão  do 
seu  foral  : 

«  Se  qualquer  individuo  vier  para  a  nossa  [-ij  villa  inimi 
zado  com  alguém  e  os  seus  iaimigos  vierem  ahi  após  elle, 
saudem-no  (3)  e  dèem-lhe  seguro  afíiançado  por  quatro 
pessoas  que  fiquem  responsáveis  por  cem  morabitinos  (4). 
Quem  não  quizer  sujeitar-se  a -semelhante  condição  torne 
a  sair  da  villa,  e  se  alguém  lhe  der  guarida  pague  cem 
morabitinos.  Isto  não  é  applicavel  aos  casos  de  bomicidio 
ou  de  rapto.  » 

'  Os  foraes  do  typo  d' Ávila  encerram  as  mesmas 
disposições  que  os  do  typo  de  Salamanca  :  a  facul- 
dade de  espoliar  os  que  viessem  cortar  madeiras  no 
termo  e  a  de  espancar  ou  matar  aquelle  que  entrasse 
nos  povoados  a  roubar  qualquer  objecto,  não 
ficando  aos  parentes  do  morto  o  direito  de  querei  - 


(1)  «  Maurum  qui  fuerit  cbristianuni  vel  servum  et  ad 
Kresnum  venerit  sedeat  liberum.  »  Pertence  a  outro  logar 
discutir  qual  era  a  situação  dos  mouros  convertidos  e  não 
convertidos.  Aqui  basta  advertir  que  nos  documentos 
latino-barbaros  vel  equivale  umas  vezes  a  aut,  outras  a  et. 

(2)  «  ad  nostram  villam.  »  Esta  phrase  indica,  embora  o 
diploma  seja  exarado  em  nome  de  AlFonso  Henriques,  que 
foram  talvez  os  villãos  que  se  constituíram  municipal- 
mente, e  que  o  notário  a  quem  mandaram  escrever  o  foral 
se  esqueceu  de  que  falava  em  nome  do  rei. 

(3)  «  saLutent  ei.  »  Isto  é  ;  não  lhe  dêem  mostras  de  mal- 
querença. Traduzimos  por  conjecvura.  Acaso  saluiare  signi- 
licava  alguma  formalidade  legal  que  se  devia  practicar 
naquelle  caso.  j  O 

>  (4)  Do  foral  de  Sancta  CrUz  vê-se  que  esta  fiança  era  de 
4oo  morabitinos,  cem  por  cada  um  dos  quatro  fiadores. 
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lar  nem  o  de  revindicta  contra  o  matador.  Nestes 
foraes  ha,  porém,  uma  providencia  que,  sendo  res- 
pectiva a  outra  ordem  de  factos,  se  liga  estreita- 
mente com  o  syslema  de  immunidades  munici^jaes. 
Por  exemplo,  nos  do  Crato,  de  Évora  e  outros 
<liz-se  : 

(t  ...  quem  quer  que  apprehender  alguma  coisa  ípigno- 
raverit)  a  mercadores  ou  viandantes  christãos,  judeus,  ou 
mouros,  não  sendo  io  espoliado^  fiador  de  alguém  ou  de- 
vedor, pague  (o  aggressorj  6o  soldos  ao  íísco  e  restitua  em 
■dobro  ao  dono  da  cousa  tomada,  pagando,  além  disso, 
■cem  morabitinospor  ter  quebrado  o  couto  (i)  (immunidade 
municipal).  Metade  iJertencerá  ao  rei  e  metade  ao  conce- 
Ibo.  » 

Em  algumas  dessas  cartas  de  povoação  do  typo 
<l'Avila  estabelece-se,  em  analogia  com  o  que  já  citá- 
mos das  da  segunda  formula,  o  asylo  para  os  escra- 
vos mouros  que  abraçavam  o  christianismo  e  que 
buscavam  obter  a  liberdade.  Tal  é  a  daCovilhan  : 

«  Todo  o  christão.  embora  seja  seri-o,  logo  que  habitar 
por  um  anno  na  Covilhan  será  livre  e  ingénuo.  » 

Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  cpie  não  per- 
tenciam a  nenhuma  das  três  formulas  ordinárias  e 
nos  dos  imperfeitos  mais  importantes,  acham-se 
frequentes  passagens  allusivas  ao  principio  geral- 
mente admittido  de  não  se  reputar  criminoso  o  des- 
forço 2>oj)ular  contra  os  que  por  qualquer  maneira 
quebravam  a  immunidade  do  concelho.  No  da  Eri- 
ceira e   em    outros    é   consagrada   essa    doutrina. 


(i)  a  per  caiitiim  quod  fregit.  »  Cautiim  nas  suas  varias 
signiticações  vem  a  importar  sempre  na  essência  a  mesma 
idéa,  a  não-permissão  de  um  ou  mais  actos  em  relação  a 
um  território,  a  um  individuo,  etc.  Nesta  passagem  equi- 
\ale  a  coutamento,  a  immunidade  do  território. 
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Quanto  ao  direito  de  asylo,  eis  o  que,  por  exemplo» 
se  lê  na  carta  municipal  de  Bragauça  : 

n  Os  servos,  os  boiíiicidas  ou  os  adúlteros  que  viercn» 
liabitar  na  vossa  cidade  sejam  livres  e  ingénuos.  » 

Também  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos 
mais  de  uma  vez  citámos  incidentemente  passagens, 
onde  a  iramunidade  territorial  e  o  direito  de  asylo» 
se  mencionam  (i).  Em  muitos  outros  da  mesma 
categoria  se  manifesta  essa  formula  significativa  da 
tendência  que  havia  para  constituir  os  grémio» 
como  pessoas  moraes,  equivalentes  de  certo  modo 
aos  individuos  das  classes  aristocráticas.  O  que 
resulta,  tanto  de  umas  como  de  outras  passagens,  é 
que  o  território  municipal  se  considerava  uma  espé- 
cie de  couto  ou  honra,  isto  é,  de  território  análogo  a 
esses  tractos  de  terra  invioláveis  em  razão  do  indi- 
viduo que  ahi  tinha  dominio  ou  propriedade,  quer- 
iosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou 
o  abbade  de  um  mosteiro.  Não  procedia,  provavel- 
mente, essa  tendência  de  cálculos  de  equilibrio 
entre  as  diversas  forças  sociaes,  cálculos  demasiada 
subtis  para  aquelles  rudes  tempos  ;  mas  procedia  da 
experiência  e  do  instincto  que  ensinam  as  socieda- 
des na  infância  a  adoptarem  irreflexivamente  certas- 
instituições,  que  povos  mais  adiantados  achariam  e 
ailoptariam  pelo  raciocínio  e  como  applicação  objec- 
tiva de  principios  subjectivos.  J^  por  semelhante 
instincto  que  se  pode  exj)licar  o  facto  de  serem  as. 
immunidades  municipaes  de  alguns  concelhos  im- 
perfeitos, importantes  pela  sua  população,  riqueza, 
situação  e  extensão,  ou  por  quaesquer  outras  condi- 
ções, talvez  mais  bem  caracterisadas  ainda  do  que 


(i)  V.  vol.  ;,  p.  io8,  III,  121,  i3o,  i35. 
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nos  concelhos  perfeitos.  Era  que  estes  numa  orc^a- 
nisação  mais  completa,  num  nexo  mais  forte  entre 
os  seus  membi'os,  numa  physiologia,  emíim,  mais 
harmónica  e  potente,  tinliam  outros  recursos  i)ara 
contrastar  a  agi^ressão  das  classes  aristocráticas  e 
repellir  as  pressões  illegitimas,  as  oflensas  contra 
os  direitos,  quer  collectivos  do  grémio,  quer  singu- 
lares de  cada  um  dos  seus  membros.  Assim  succe- 
dia  que  ahi  o  principio  de  inviolabilidade  e  o  seu 
corollario,  o  direito  de  asylo,  eram  ás  vezes  só  indi- 
cados ou  até  esqueciam  nos  respectivos  Ibi-aes,  ao 
passo  que  em  certos  grémios  imperfeitos  o  principio 
ou  o  corollario  são  expressos  por  formulas  enérgi- 
cas e  positivas.  Tal  era  a  povoação  de  Villa-nova  no 
Alto-Minho,  concelho  imperfeito,  ao  que  parece,  da 
sexta  formula,  a  cujos  quarenta  vizinhos  Sancho  1 
deu  foral  em  i2o5  : 

«  Se  o  mordomo  vier  ahi  para  vos  espoliar  de  qualquer 
cousa  que  vos  pertença,  espoliae-o  vós  a  elle  como  se 
fosse  outro  qualquer  individuo.  » 

tt  Todo  o  homem  estranho  que  vos  íizer  mal  seja  meu 
inimigo  e  pague  quinhentos  soldos.  » 

Em  Alijó  esta  muleta  ou  coutamento  elevava-se  a 
seis  mil  soklos. 

No  foral  do  Gastello  de  S.  Christovam  é  expresso 
que  : 

«  Nem  o  vigário  do  districto,  nem  os  porteiros  se  atre- 
vam por  qualquer  dissensão  que  haja  entre  vós  a  entrar 
ahi.  » 

«  Se  por  algum  caso  ferirdes  alguém  fora  da  vossa  villa 
ou  commetlerdes  algum  delicto  sujeito  a  muleta  e  poder- 
des acolher-vos  á  povoação,  minca  vos  vão  lá  buscar.  » 

Kl  de  Pena-ruiva  são  de  certo  modo  convidados 
os  cjiminosos  a  procurar  refugio  no  recincto  da 
povoação  : 

VOL.    VIII.  3 
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«  Toilos  os  qiic  eslivererin  culpados  de  algum  aclo  íllL- 
cilo,  como  servidão  (picluatla,  liomicidio,  estupro,  venham 
para  esta  villa  e  llquoni  srvuros  e  livres.  » 

Como,  segundo  parece,  os  reguengos  que  se  dila- 
tavam entre  Lisboa  e  (^ix\tra  eram  em  partes  culti- 
vados por  sarracenos  «escravos  do  rei,  acha-se  no 
foral  desta  ultima  villa  o  direito  de  asylo  limitado 
acerca  delles  : 

«  O  homicida  e  o  foragirfo  que  para  ahi  fugirem  sejam 
recebidos  e  do  mesmo  mooo  os  escravos,  salvo  sendo  del- 
rei.  » 

Remontando  aos  princípios  do  século  XII,  quando 
a  maior  barbaridade  exigia  mais  poderosa  repres- 
são para  manter  illesa  &  immunidade  dos  concelhos 
ainda  raros  e  débeis,  as  garantias  que  protegiam 
essa  immunidade  deviam  ser,  onde  e  quando  con- 
viesse estabelecê-las,  ecergicas  até  a  ferocidade. 
Assim  achamos  no  fora;  de  Azurara  : 

«  Dando  o  foro  (á  villai  j  conde  D.  Henrique  coutou  o 
território  desde  o  Dão  ate  <*  Mondego  em  mil  e  quinhen 
tos  modios.  E  por  isso  qualquer  homem  que  ahi  entrar 
após  o  homicida  ou  após  u  servo  fugido  ou  por  outro  mo- 
tivo análogo,  pague  aqueila  muleta  ou  arranquem  lhe  os 
olhos  ou  cortem-lhe  as  mãos.  » 

Deste  modo  a  natureaa  de  logares  immunes,  de 
asylos,  é  um  dos  caracteres  mais  communs  dos  gré- 
mios populares  ;  mas  semelhante  prerogativa  era 
antes  o  meio  de  attrahír  uma  população  mais  ou 
menos  turbulenta,  do  que  o  de  tornar  preferível 
para  as  classes  populares  a  existência  municipal. 
Este  fim  obtinha-se  iDrincipalmente  com  as  vanta- 
gens que  essa  existência  proporcionava  aos  chefes 
de  familia  que  a  acceitavam,  fosse  qual  fosse  a  sua 
condição  na  categoria  d*:   homcTts  do  povo,  de  vil- 
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Iãos.  Eram  taes  vantagens  de  muitos  genei-os ; 
<lavam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrapesa- 
ram os  privilégios,  encargos  que,  além  de  menos 
gravosos  em  geral  do  que  os  da  população  solta, 
tinham  permanência  e  regularidade,  não  depen- 
dendo do  caj^richo  dos  ofíiciaes  da  coroa  ou  da  j^re- 
potencia  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero.  Vi 
dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos  qur 
procuraremos  dar  uma  idéa,  se  não  completa,  ao 
menos  sufíiciente  para  conhecermos  o  que  nellas 
havia  mais  notável  e  essencial. 

A  primeira  circumstancia  attcndivel  nesta  ordem 
<ie  factos  e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o 
direito  de  immunidade,  com  o  coutaniento,  consis- 
tia numa  espécie  de  solidariedade  municipal,  num 
systema  de  protecção  mutua  e  de  resjionsabilidadc 
commum,  que  não  só  concorria  para  assegurar  os 
vizinhos  contra  as  violências  externas,  mas  que 
lambem  nalguns  casos  evitava  rixas,  dissensões  e 
aggravos  entre  uns  e  outros.  Esta  solidariedade,  que 
moralmente  devia  existir  mais  ou  menos  em  todos 
os  grémios,  é  evidente  sobretudo  nas  instituições  e 
usos  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  e  da  terceira 
formulas. 

Naquelles  tem2)os  de  continuas  luctas  externas  e 
internas  em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos 
foraes  e  em  que  qualquer  povoação  estava  arriscada 
a  ser  accoramettida  subitamente,  não  só  j^elos  inimi- 
gos implacáveis  de  raça  e  de  crença,  os  sarracenos, 
mas  lambem  jjelos  leoneses  e  até,  em  virtude  das 
rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  concelho  limitrophe  ou  por  mem- 
bros poderosos  das  classes  privilegiadas,  a  suprema 
questão  de  cada  municipio  era  a  prompta  concor- 
rência de  todos  os  cidadãos  á  defesa  commum.  Esta 
resistência  collectiva  contra  aggressões  exteriores 
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viuha  a  ser  o  appellido.  O  a])j)ellido  importava  a 
defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  jior  um,  consti- 
tuindo a  mellior  garantia  da  liberdade  c  segurança 
do  concelho.  Dever  geral  do  i)aiz,  mas  em  relação 
ao  serviço  do  rei,  elle  tomava  nos  niunici})ios  o  ca- 
racter de  dever  dos  cidadãos  uns  para  com  os  outros. 
Assim  nos  ioraes  de  Freixo,  Sancta  Cruz  e  seme- 
lhantes estatue-se  expressamente  : 

«  Homem  de  Freixo  que  não  for  com  seus  vizinhos  em 
occasião  de  appellido  pague  um  morabifino,  e  se  disser 
»}ue  não  ouviu  a  chamada,  preste  sobre  isso  juramento, 
jurando  com  elle  outro  vizinho  (ij.  » 

Em  alguns  foraes  desta  espécie  a  mesma  obri- 
gação impreterivel  é  expressa  por  diversa  formula. 
Por  exemplo,  no  de  Penamacor  ordena-se  que  : 

«  Tanto  os  peões  como  os  cavalleiros  que  não  forem  a 
appellido,  salvo  andando  fora  em  serviço  de  alguém,  pa- 
guem, os  cavalleiros  dez  soldos,  e  os  peões  cinco.  » 

A  solidariedade  municipal  apparece-nos  num 
direito  consagrado  nos  foraes  desta  formula,  a  que 
já  alludimos  de  passagem  a  outro  propósito  (2).  A 
denegação  de  julgamento  da  parte  do  judex  em 
certos  casos  importava  para  o  queixoso  a  faculdade 
de  matar  o  magistrado.  Este  direito  monstruoso 
envolvia,  porém,  uma  coritradicção  com  a  idéa  que 
por  mil  modos  se  inculcava  nas  instituições  muni- 
cipaes,  a  sanctidade  das  magistraturas.  Buscava- .se 
de  algum  modo  salvar  a  antimonia  desta  barbara 
usança  estampando  um  signal  de  rejirovação  na- 
quelle  acto  de  violência  por  via  de  uma  muleta  insi- 
gnificante   e  ás    vezes   apenas    symbolica,    mas   o 


(i)  Noutros   foraes,  como  no  de  Sancta   Cruz,    ordena  se 
que  jure  com  dous  vizinhos. 
(a)  V.  vol.  7,  p.  2o3. 
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matador  do  juiz  ou  ficava  exempto  delia  ou  tocava- 
Jhe  apenas  uma  quota  rainima.  Eram  os  moradores 
eixt  commura  quem  respondia,  postoque  de  roodc 


5.  —  Scena  que  representa  o  mestre-trovador,  uma 
bailadeÍTa  de  braços  erguidos  dançando  ao  som 
das  castanholas  e  um  jogral  com  psaiterio.  senta- 
do. (  BLbUotkccu.  da.  Ajuda,:  Uluniinura  do  cancioneini 
■dn   Ajuda.,  i 


foem  pouco  gravoso,  pela  reparação  moral  de  um 
íittentado  publico  que  constituía  ao  mesmo  tempo 
■um  direito  privado  (i).     c 


(i)    Tomaremos    para    exemplo    desta    disposição,     nos 
tforaes   do   tvno   de   Salamanca,    a   do    de    Saneta  C'"uz     - 
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A  espécie  de  fraternidade  na  mutua  defensão,  e 
a  responsabilidade  coramuni,  cjuo  se  reputava  dever 
existir  entre  os  membros  do  mesmo  grémio  resulta 
ainda  de  certo  numero  de  instituições  e  usos  dos 
concelhos  desta  formula.  Tal  era  a  doutrina  estabe- 
lecida nos  respectivos  foraes  que  não  consentia  a 
um  individuo  do  concelho  advogar  em  juizo  inte- 
resses de  estranhos  : 

«  Vizinho  que  se  apresentar  como  vozeiro  por  liomeiu 
âe  outra  terra  contra  o  seu  Aizinlio  pague  dez  soldos  e  a 
scptinia  parle  ao  fisco  salvo  sendo  nomeado  procurador 
lia  causa  pelos  alcaides.  « 

Os  costumes  da  Guarda  abrangem  um  grande 
numero  de  jirovisões  tendentes  a  manter  a  solida- 
riedade dos  membros  do  mesmo  grémio  : 

«  iSinguem  que  seja  vizinho  da  Guarda  dê  guarida  a 
individuo^que  queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  o« 
íjue  seja  seu  inimigo.  Se  lhe  der  acolheita  e  elle  vier  a 
ferir  aquelle  de  quem  é  inimigo,  pague  o  que  o  hospedou 
quinhentos  soldos,  e  dez  mil  se  elle  o  tiver  morto,  íicanda 
ítlém  disso  por  homicida,  salvo  provando  por  combate 
judicial  ou  pela  declaração  do  ferido  ou  emíim  pela  dos^ 
jtarcntes  do  morto,  que  tal  hospedageni  não  deu  ao 
íeridor  ou  matador,  nem  este  saiu  da  sua  casa  quanda 
feriu  ou  matou  aquelle  homem.  Os  alcaides  façam  execu- 
ção com  os  interessados  por  esta  muleta,  que  se  dividirá, 
um  terço  para  o  ferido  ou  parentes  do  morto,  um  terço 
para  o  concelho  e  um  terço  para  os  alcaides.  » 

Quando  qualquer  vizinho   prendia  outro,    accu- 


«  Judex  si  noluerit  colligere  directum  vel  fiador  super 
pignora  qui  tenuerit,  mactetillum  sine  tota  calumnia,  fora 
que  pectemus  singulas  pelles  de  conelios  quantos  qui  ibi 
moraverint  qui  de  posta  fuerint  de  dare  ;  et  ipsum  qui 
fum  occiderit  non  det  nihil ;  et  si  parentes  ibi  habuerint 
salutent  ei. 
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sando-o  de  haver  practicado  ulgum  assassínio,  se  o 
accusado  não  queria  provar  judicialmente  a  sua 
innocencia  dentro  de  novi»  dias,  era  expulso  da 
povoação,  sob  pena  de  quinhentos  soldos  se  alli 
voltasse.  Se  ousava  í"azè-lo,  íiuem  o  recebia  em  casa 
OQ  o  defendia  dos  seus  inimigos  ou  lhe  dava  ali- 
mento era  mulctado  em  quinhentos  soldos  para  os 
parentes  do  morto,  uma  vei  '\uc  se  lhe  provasse  o 
lacto  com  o  testemunho  de  Ires  vizinhos.  Mas  não 
era  só  isto.  Os  costumes  proseguem  : 

«  Depois  de  se  averiguar  quem  é  de  feito  o  assassino, 
embora  este  pague  a  muleta  imposta  aos  homicidas,  se 
porventura  se  atrever  a  residir  uo  termo  e  os  seus  inimi- 
gos forem  em  busca  delle  para  «  matarem  ou  perseguirem, 
quem  quer  que  o  amparar  pague  os  quinhentos  soldos,  . 
e  se  por  causa  disso  os  matai''-iD  a  ambos,  o  matador  não 
pague  o  coutamento,  nem  íique  sujeito  á  revindicta,  bem 
como  neniiuui  dos  que  com  elie  forem.  ■ 

E  iiouti'a  parte  : 

•  Oualquer  vizinho  da  Guarda  que  for  queixar-se  do 
concelho  ou  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  villa  pague  cem 
i!iorabitinos,  derribem-lhe  a  eas»  e  saia  da  Guarda  e  de 
seu  termo  como  aleivoso  e  traidur    i.  » 

Nestas  disposições  revela-se  de  sobejo  a  tendência 
para  a  cohesão  interna  dos  j^remios  que  predomi- 
nava na  jurisprudência  tradicional  dos  concelhos 
do  tyjjo  de  Salamanca.  Não  era,  porém,  só  ahi  que 
se  manifestava  a  solidariedade  municipal.  Nos 
foraes  do  typo  d' Ávila  exisl»*.  igualmente  a  inhibição 
de  advogar  o  morador  cansas  destranhos  contra 
o  seu  conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obri- 
gação   de  correrem  todos   a    defesa   commum,   ao 


(i)  Ined.  d'IIist.  Port.,  T.  õ,  p«g    ,l8  e  429. 
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appellido,  quando  a  segurança  do  concellio  cra 
ameaçada,  sob  pena  de  uma  muleta  pnoa  nos 
rizinlios  (j).  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
assassinado,  a  rcspousahilidadí;  ])ecuniaria  da 
muleta  recaía  sobre  lodos  os  cidadãos,  c  cada  um 
pagava  uma  quota  delia  (2).  Esta  mesma  responsa- 
bilidade coUectiva  dos  moradores  pelos  actos  d© 
um  delles  nos  apparece  em  Guimarães.  Os  minis- 
tros fiscaes  do  districto  não  podiam  fazer  execuções 
pelos  delictos  sujeitos  á  calumnia,  ou  tributo  sobre 
a  criminalidade,  dentro  do  couto  da  villa,  sem  ven- 
tilarem a  questão  perante  os  alcaides.  No  caso  de 
denegação  de  justiça  penhoravam  o  que  o  delin- 
quente possuía  fora  do  recíncto  vedado,  mas  se  este 
nada  possuía  ahi,  haviam  o  direito  real  da  calumnia 
pelos  bens  que  os  habitantes  tinham  além  do  ter- 
ritório immune  até  obrigar  os  magistrados  de 
Guimarães  a  ouvirem  e  sentencearem  o  pleito 
fiscal  (3). 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram- 
se  ás  vezes  provisões  que  tendem  igualmente  a 
apertar  os  laços  da  fj*aternidade  entre  os  habitantes 
da  mesma  povoação,  a  sancti ficar  o  principio  de 
unidade  jurídica  e  moral  que  devia  ligá-los.  Assim 
lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadelhe,  Longroiva, 
Cernancelhe,  etc.  : 

<i  Quem  levantar  discórdia  ou  vos  poser  em  liicla  uns 
contra  outros  ou  com  o  senlior  da  villa  e  não  poder  emen- 
dar o  mal  que  fez  expulsae-o  ooui  todos  os  seus  haveres. 
Mas  se  tiver  atraiçoado  ou  o  senhor  ou   o  concelho,   seja 


(i)  «  miles  pectel  decem  sólidos,  et  pedes  quinque  sóli- 
dos ad  vicinos  :  »  For.  de  Gravão,  Évora,  Coruche,  etc. 

(a)  For.  de  Bragança  (Mem.  das  ConQrmações,   Append. 
N."  37). 
(£)       Carta  Regia  de  127a  no  Liv.  i  de  Doaç.  d'Aff.  iii,  f.  116» 
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«>xpulso  e  perca  tudo  o  que  possuir,  metade  para  o  senhor 
<*  metade  para  este  ou  para  o  concellio,  conforme  a  traição 
íor  commeltida  contra  um  ou  contra  outro.  » 

No  de  Moimenta  : 

«  Se  alii  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus 
"viziulios  não  se  quizcr  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o 
íubitrauicnto  delles  ou  do  senhoí'  da  terra,  expulsem-no 
da  villa.  » 

O  mesmo  por  diversas  ph rases  se  lê  no  de  Yilla- 
nova.  No  de  Villa-boa  vimos  já  uma  disposição 
tendente  aos  mesmos  fins  (i).  Era  muitos  outros 
íoraes  de  concelhos  imperfeitos  se  encontram  pro- 
visões análogas  (2).  Emfim,  quando  no  reinado  de 
Sancho  II,  mas  sobretudo  no  de  Affonso  III,  os 
direitos  reaes,  os  tributos  impostos  nos  concelhos, 
€  ainda  as  prestações  dominicaes  de  alguns  logares 
não  organisados  em  grémios,  se  foram  reduzindo  a 
som  mas  lixas  pagas  collecti  vãmente  (3),  esse  facto, 
assas  generalisado,  contribuiu  para  fortificar  a 
ligação  dos  membros  de  cada  concelho  por  um  dos 
lados  mais  importantes  da  vida,  os  interesses  eco- 
nómicos. EUe  foi  ás  vezes  a  causa  de  se  estabelecer 
virtualmente,  embora  mais  ou  menos  desenvolvida, 
a  organisação  municipal  em  territórios  onde  até 
ahi  se  não  creara  de  modo  directo  e  por  verdadeiros 
ibraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  pri- 
vilégios ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam 
ambas  as  classes  de  cavalleiros  e   de  peões,   para 


i{i)  V.  vol.  7,  p.  1G7 

'2i  Como  no  de   Caldas    dAreg^os   íDoc.    de   Bostello   na 
Collecç.  de  Doe.  para  a  Hist.  de  Port.  N.*  í236,i. 
(3]  Vol.  5,  p.  i5i  e  segg.  nota  xi,  e  vol.  7,  p.  23i. 
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depois  vermos  os  deveres  e  encargos  que  também 
pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  município,  os  cliefes  de  familia, 
os  cidadãos,  emfim,  como  já  então  elles  se  denomi- 
navam ás  vezes  (i),  g-osavam  nos  concelhos  perfeitos, 
da  primeira  formula  de  varias  garantias  impor- 
tantes, como  a  immunidade  da  ]iessoa,  quando  se 
não  procedia  á  prisão  por  mandado  judicial  (salvo 
em  casos  rcstrictissimos),  a  da  inviolabilidade  do 
lar  domestico,  a  de  respeito  aos  laços  da  familia  e 
ao  direito  de  propriedade.  Estas  e  outras  garantias 
e  liberdades  manifestam-se  num  grande  numero 
de  provisões  e  costumes  exarados  nos  foraes,  nos- 
corpos  de  jurisprudência  tradicional  e  em  diplomas 
régios  expedidos  a  favor  de  diversos  grémios.  Não 
fora  possível  citá-los  todos,  nem  citá-los  extensa- 
mente. Lembraremos  os  mais  notáveis,  aliás  sufíi- 
cientes  para  provar  qual  era  a  Índole  das  institui- 
ções municipaes  em  relação  a  tal  objecto.  Nestes 
concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  séculos  XII  e 
XIII  estabelecidas  severas  j)i'evenções  contra  a  pri- 
vação da  liberdade  individual,  contra  o  encarce- 
ramento do  cidadão  indiciado  em  qualquer  delicto. 
Os  ofíiciaes  do  rei  e  os  próprios  magistrados  juris- 
diccionaes  eram  obrigados  a  admittir  a  fiança  na 
maior  parte  dos  casos  crimes.  Nas  cortes  de  1264  (2) 
o  concelho  de  Coimbra  aggravava-se  já  de  lhe  que- 
brarem esta  immunidade,  ao  que  o  rei  respon- 
dia : 


(i)  Testamento  de  N.  e  de  sua  mullier  eives  ulixbonensesr 
Doe.  de  Alcobaça  de  1282  na  Gav.  81  da  Collecç.  Espec.  Num 
doe.  de  S.  Vicente  do  século  xiii  N.  Payão  diz-se  coneivis 
UlLxbojie  Ibid.  Gav.  8^).M.  Pestana  e  sua  mulher  chamara-se 
eives  elborenses,  em  doe.  de  Alcob.  de  laõa.  (Ibid.  Gav. 84),  etc. 

íaj  Ou  de  1261 ;  porque  o  documento  não  tem  data. 
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«  Todo  aquelle  que  der  fiadur  de  que  virá  sabincllerse 
ao  tribunal  dos  alvasís,  o  alcaide  deve  deixá-lo  ir  (salvo 
se  o  crime  for  de  pena  capital  o  não  o  levar  para  o  cas- 
tello  uma  vez  que  prestou  íiança  (i). 


6   —   Sccna    que    representa    um   meslie-trovador,   uma  raparifça 
^dançando  com  castanholas  nas  mãos  ei-jíiiidas  e  iim  jogral  com 
psalterio,    sentado.   (Bibliotheca  da  Aju^n  •'   illuminura  do  cancio- 
neiro da  Ajuda.) 

Esta  doutrina  vae  com  eífeito  acíiar-se  no  uireitc; 
tradicional  desses  concelhos.  Nos  costumes  de  San- 


(<)  Gav.  3,  M.  5  N."  19,  no  Arch.  Nac 


tarem  (i)  é  cxj)ressa  a  [»i()liil)ii  fio  iiii[»osl<i  ao  alcaide 
<le  raetter  ninííueiii  oin  leri-os,  salvo  o  caso  de  crime 
capital,  e  a  obrigação  que  tem,  na  liypothese  de 
prender  qualquer  individuo,  de  levar  o  preso 
perante  os  alvasís,  queimmediatamente  o  mandarão 
soltar  se  der  fiança.  A  mesma  jurisprudência  da 
immunidade  pessoal  é  consagrada  nos  foraes  deste 
typo  quando  prohi bem  aos  mordomos  que  prendam 
por  crimes  fora  da  povoação,  devendo  limitar-se  a 
mandar  citar  o  réu  para  o  tribunal  municipal. 
Assim  os  officiaes  do  rei,  quer  administrativos, 
quer  íiscaes,  que  mais  lacilraente  abusariam  do 
constrangimento  cor])oral  para  opprimirem  os 
cidadãos,  íicam  inbibidos  de  practicar  taes  violên- 
cias. Mais  :  na  segunda  metade  do  século  XIII 
achava-se  tão  generalisado  o  principio,  que  os  pró- 
prios magistrados  jurisdiccionaes  dos  districtos,  os 
meirinhos,  eram  obrigados  a  respeitar  a  liberdade 
dos  indiciados,  devendo  no  caso  de  estes  querei^em 
■dar  fiador  de  que  iriam  submetter-se  ao  julgamento 
ou  dos  juizes  municipaes  ou  dos  reaes,  admittir-lhes 
fiança,  uma  vez  que  o  delicto  não  importasse  pena 
<ie  morte  (2). 

Este  respeito  ás  pessoas,  ordenado  aos  agentes  da 
força  publica  e  até  aos  magistrados,  estendia-se  á 
propriedade  nos   concelhos   da  primeira   formula. 


(i)  Comniunicados  a  Oriola  :  Gav.  i5,  M.  3  N."  14.  Em  Lis- 
hoa.:  C.  R.  de  1237  no  Liv.  dos  Pregos  f.  2  no  Arch.  da  Ga- 
anara  Municipal  e  Gost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  49Í)- 

(2)  Acha-se  esta  disposição  numa  espécie  de  regi- 
Tuento  dos  meirinhos  no  verso  do  pergaminho  que  contém 
os  capítulos  especiaes  de  Coimbra  e  Montemor-velho  que 
constituem  oN.°  18  da  Gav.  3,  M.  5  acima  citado.  Este  regi- 
mento foi  publicado  na  coUecção  Portugaliae  Monumenla 
Histórica,  Leges  et  Consnetudínes,  Vol.  i,  2Õ2. 
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Considera va-se  como  regra  geral  que  ninguém*- 
incluindo  o  exactor  fiscal,  o  mordomo,  jjodessfr 
apijrebeader  qualquer  cousa  j)ossuida  por  um 
vizinho  do  concelho  embora  a  elle  tivesse  direito^ 
senão  em  virtude  de  mandado  dos  juizes.  Se  uma 
violência  de  tal  ordem  se  practicava,  o  processo- 
não  tinha  andamento  emquanto  as  cousas  appre- 
hendidas  ou  penhoradas  não  eram  restituídas  a  seu 
dono  (i).  Dava-se  uma  única  excepção  á  regra^ 
excepção  que  aliás  confirmava  o  mesmo  principiO' 
de  respeito  á  propriedade  ;  o  senhorio  de  uma  casa 
jDodia  por  divida  de  aluguer  apoderar-se  de  um 
penhor  do  inquilino  (2). 

A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  era  outra 
das  garantias  capitães  nestes  concelhos.  Nos  foraes- 
da  primeira  formula  essa  garantia  é  a  que  desde 
logo  se  promulga.  Quem  quer  que  entrar  á  força 
numa  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes,  terá 
de  2^agar  a  coima  de  quinhentos  soldos,  sem  se  lhe 
admittir  defensor  em  juizo.  Suppondo,  porém,  que 
de  dentro  resistam  e  que  matem  o  aggressor,  o  tri- 
buto sobre  o  assassínio,  que  é  em  regra  também  de 
quinhentos  soldos,  fica  reduzido  a  um  morabitina 
jjago  pelo  matador  ou  pelo  dono  da  casa,  e  a  metade 
disso  se  o  aggressor  ficar  apenas  ferido.  Este 
respeito  pelo  lar  domestico  era  obrigatório  ainda 
para  o  ministério  publico  ;  ao  menos  não  estava  na 
arbitrio  dos  seus  agentes  abusarem  da  auctoridade 


(i)  Cobt.  de  Santarém  e  Borba  (Ined.  T.  4,  p.  õ^i  e  543} 
Cost.  de  Beja  (Ibid.  T.  5,  p.  469  .—Gav.  i5,  M.  3  N."  14.  — 
O  mesmo  no  concelho  de  Torres  vedras  pertencente  a 
esta  formula  (Doe.  de  Alcob.  de  1209  na  Collecç.  Espec. 
Gav.  86),  etc. 

(2)  Cost.  de  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  65i).  Cost.  de  Beja 
(Ibid.  T.  5,  p.  5ii). 
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{•ara  profanar  o  sauctuario  <la  lainilia.  Sc  um  ladrão 
perseg-uido  j)ela  justiça  se  acolhia  a  alguma  casa 
e  alii  lho  davam  valhacouto,  os  olliciaes  públicos, 
antes  de  entrar  dentro,  deviam  chamar  liomens 
bons  que  os  acompanhassem,  fazendo  acecnder 
luzes,  e  entrando  depois  de  haverem  exigido  a 
entrega  do  asylado.  Só  assim  lhes  era  licito  empre- 
itar a  força.  E  ainda  depois  da  desobediência  11a- 
t;rante  do  dono  da  casa,  este  tinha  direito  de 
comx)Utar  o  estrago  que  lhe  houvessem  feito  2)ara 
íser  j)ago  jjela  justiça  (i). 

As  instituições  dos  concelhos  de  primeira  formula 
não  se  reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos 
^•ontra  abusos  do  poder  em  relação  á  liberdade 
pessoal,  á  propriedade  e  á  inviolabilidade  da  habi- 
tação. Iam  mais  longe  :  abrangiam  um  complexo 
<le  disposições  tendentes  a  fortilicar  os  laços  domés- 
ticos, que  não  podiam  deixar  de  estribar-se  na  alta 
idéa  que  se  fazia  da  auctoridade  do  chefe  de  familia, 
na  persuasão  de  que  este  a  representava  e  de  certo 
modo  a  resumia  e  de  que  era  ponto  de  contacto 
entre  a  molécula  e  o  todo,  entre  o  elemento  social  e 
íi  sociedade.  A  parte  da  jurisprudência  municipal 
donde  isto  se  deduz  encerra  espécies  notáveis.  A 
ninguém  era  licito  intentar  acção  contra  mulher 
casada  sem  se  dirigir  primeiro  ao  marido  (2^.  A 
adultera  não  podia  ser  considerada  como  criminosa 
nem  ser  jjresa  emquanto  seu  marido  não  a  accusava 
de  adultério  perante  o  concelho.  Só  então,  e  havendo 
sido  os  parentes  delia  intimados  previamente  para 
-a  punirem,  se  procedia  á  prisão  (3).  Nos  delictos   a 


(i)  Ibid.  T.  4,  p.  566,  e  T.  5,  p.  5i6. 
(2)  Ibid.  T.  4,  p.  569,  e  T.  õ,  p.  Õ17. 
0]  Gost.  de  Santar.  Gav.  i5,  M.  3  >."  14. 
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que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  açoutes  e 
em  que  era  delinquente  qualquer  mulher  casada 
havia  uma  usança  barbara,  repugnante  e  até  certo 
ponto  ridícula,  mas  que  condizia  com  a  idéa  que  se 
formava  da  auctoridade  absoluta  e  exclusiva  do 
chefe  de  familia.  Quando  uma  ré  desta  ordem  era 
condemnada  ás  varas,  a  pena  executava-se  na  sua 
própria  habitação.  Os  alvasís  com  a  parte  queixosa 
<lirigiam-se  para  alli.  A  sentenciada,  em  camisa  e 
saia  de  linho,  involta  num  sudário  ou  lençol  e 
cingida  de  uma  faixa  larga,  ajoelhava  no  meio  da 
casa  sobre  uma  almofada  ou  no  pavimento  borrifada 
antes  com  agua.  As  varas  que  serviam  j)ai'a  o  cas- 
tigo e  que  em  algumas  partes  eram  de  vide  deviam 
ser  do  comprimento  de  metade  do  braço  desde  o 
sangradouro  até  a  raiz  do  dedo  grande  e  da  gros- 
sura do  poUegar.  Um  alvasil  pegava  numa  destas 
varas  edava  com  ella  num  travesseiro  ou  almofada. 
Era  para  marcar  a  força  dos  golj^es.  O  marido 
executava  então  o  castigo  ;  mas  se,  movido  da  com- 
paixão, vibrava  mais  frouxamente  a  vara,  nuns 
concelhos  recaía  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua 
mulher,  noutros,  segundo  parece,  a  justiça  substi- 
tuia-o  no  mister  de  executor  (i).  Do  mesmo  modo, 
se  um  escravo  mouro  commettia  alguma  contra- 
venção ou  crime  leve  (2),  o  alcaide  não  podia  pro- 
ceder contra  elle  prendendo-o  no  castello ;  devia 
chamar  o  dono  a  responder  pelo  escravo  (3).  Quanto 
aos  caseiros,  aos  creados  de  lavoura  que  os  bur- 
gueses tinham  nas  suas  casas  ou  herdades,  a  repre- 
sentação do  chefe  de  família  não  era  absoluta  ;  mas 


ir)  Ibid.  —  Cost.  de  Santarém    Ined.  T.  4,  p-  041).   CosU 
de  Beja.  (T.  5,  p.  ãoy. 
(2)  «  Si  fecerit  sandice.  » 
(3j  G.  R.  de  12.54  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  4- 


/J8  ni.-iií)uiA  nr.  romufJAL 

ainda  assim  não  deixava  de  ser  contemplada. 
Exemplos  pelos  ibraes  do  lodos  os  enearg-os,  menos 
o  do  appellido,  esses  o[)erarios  e  caseiros  não  t> 
eram  da  mulctaou  contribuição  ci'iminalnos  grandes, 
delictos  de  homicidio,  furto,  rapto  e  lixo  na  boca  ; 
mas  em  vez  de  reverterem  integralmente  as  muletas, 
respectivas  j^ara  o  fisco,  o  proprietário  recebia 
metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  contra- 
dicção  singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  familia, 
os  foraes  deste  tyj)o  no  Alemtejo  estatuiam  que  elle 
não  fosse  responsável  pela  calumnia  ou  muleta  ent 
que  seus  filhos  incorressem.  Pagavam-na  estes  ou 
pela  bolça,  ou,  se  não  tinham  com  que,  pela  appli- 
cação  de  uma  pena  corporal  (i). 

Afora  estas  immunidades  e  garantias,  os  conce- 
lhos perfeitos  de  primeira  formula  gosavam  de  uni 
grande  numero  de  liberdades  e  prerogativas  com  - 
niuns  a  todos  os  vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  sua 
categoria.  Pelos  respectivos  foraes  estavam  exem- 
ptos  de  pagar  o  tributo  da  luctuosa,  um  dos  que 
representavam  a  servidão  da  terra,  geral  nos  pré- 
dios originariamente  da  coroa  não  situados  denlro' 
dos  jjerimetros  municipaes.  Certas  cousas,  cujo  uso 
a  coroa  geralmente  reservava  para  si  nas  terras 
onde  tinha  dominio,  e  do  mesmo  modo  as  classes 
privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam 
nestes  concelhos,  pí'incipalmente  nos  do  Alemtejo,. 
livres  no  todo  ou  em  parte  para  os  vizinhos,  pa- 
gando um  certo  tributo.  Taes  eram  as  lojas  de; 
retalho  de  mercadorias  próprias,  os  moinhos,  aze- 
nhas, pisões,  fornos  de  pão,  de  louça  e  os  de  telha,, 
estes  últimos   sujeitos  a  uma  dizima  e  os  outros 


(i)  For.  de  Villa-viçosa,  Monsaraz,  Extremoz,  etc.  Adiante 
tcicinos  de  voltar  a  este  assumpto. 
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rTeini)los  delia  (i).  O  respeito  á  propriedade  que 
os  loracs  tendiam  a  estabeíecer  reproduz-se  no  que 
ordenam  acerca  do  gado  perdido.  A  rez  transviada 
levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  conservava  por  três 
meses  sem  lhe  dar  destino,  oaandando  lançar  pregão 
em  caila  um  delies  até  apparecer  o  dono.  As  carias 
munici])aes  desta  formula  pertencentes  a  povoações 
do  Alemtejo  eram  ainda  mais  amplas  que  as  da  Estre- 
madura. Xão  podiam  ser  obrigados  os  moradores 
desses  concelhos  a  vender  nem  victualhas  nem 
alguma  outra  cousa  contra  sua  vontade.  Nos  con- 
celhos, porém,  do  Algarve,  constituídos  geralmente 
por  este  typo,  os  privilégios  uommuns  a  ambas  as 
classes  eram  mais  restrictos  tío  que  no  Alemtejo  e 
proximamente  semelhante  aos  da  Estremadura. 
Nos  costumes  ou  direito  tradicional  encontram-se 
immunidades  análogas,  que  embora  não  se  achassem 
estatuídas  nos  loraes,  o  tempo  havia  introduzido 
num  ou  noutro  concelho.  Tal  era  a  de  se  esperar 
anno  e  dia  pelo  réu,  que.  chamado  a  juizo,  jazia 
«ioente  ;  tal  o  de  não  se  concluir  a  execução  quando 
o  penhorado  ficava  por  esse  acto  sem  nada  ;  tal  o 
de  nunca  se  penhorar  a  roupa  do  uso,  o  de  serem 
depositados  os  penhores  na  casa  de  um  vizinho 
morador  na  mesma  rua  do  executado,  o  de  não 
serem  confiscados  os  bens  dos  padecentes,  entre- 
gando-se  esses  bens  aos  seus  herdeiros  e  assim 
outras  franquezas  a  que  temot*  de  passagem  alludido, 
como  a  de  não  terem  privilegio  algum  as  causas  da 
fazenda  cujo  julgamento  competia  aos  alvasís  sem 
appellação ;  de  não  serem  processados  os  criminosos 
sem  querella  particular,  ele.  Havia  em  algumas 
cidades  antigas  bairros  donde-  os  inconvenientes    da 


(i)  Além  dos  loraes,  G.  li.  de  1261  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  4' 
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residência  aflugentavam  os  morudoros.  Estes  bairros 
eram  os  do  rccineto  da  ])ovoarão  ])rimitiva.  Para 
reler  ahi  os  habitantes  concediam-se-lhes  privilé- 
gios espcciaes  ;  e  por  isso  os  da  alinedina  de  (^oim- 
l)ra  e  os  da  alcáçova  de  Lisboa  estavam  desolirij^ados 
(lo  serviço  militar  no  exercito  ou  hoste  e  da  anúduva 
ou  trabalhos  ])ublicos  de  fortificação  (i). 

Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade 
pessoal  dos  vizinhos  apparece-nos  assegurada  em 
<liversas  disposições  dos  respectivos  foi-aes.  Qual- 
(}uer  individuo  estranho  ao  municipio  que  encarce- 
rasse um  membro  delle  era  mulctado  numa  quantia 
avultada  (3oo ou  ooo  soldos),  metade  para  o  offen- 
dido  e  metade  jjara  o  fisco.  Se  pelo  contrario  o  vi- 
zinho do  grémio  practicava  semelhante  violência 
contra  o  estranho  jDagava  apenas  cinco  soldos  (2) . 
Ninguém  podia  ser  preso  por  crime  dando  fiador 
ou  pagando  desde  logo  a  muleta  (3).  É,  porém,  na 
faculdade  da  mudança  do  domicilio  que  verdadeira- 
mente se  manifesta  o  immenso  progresso  que  a 
libei^dade  pessoal  fizera  com  a  instituição  dos  con- 
celhos deste  typo.  Se  o  leitor  se  recordar  de  que 
naquella  epocha  a  residência  obrigada  era  a  condi- 
ção característica  da  hereditariedade  do  dominio 
útil  nos  logares  colonisados  pelo  rei,  e  se  attender  a 
que  a  maior  parte  das  povoações  que  receberam  o 
foral  de  Salamanca  eram,  não  cidades  e  villas  con- 
quistadas aos  sarracenos  como  muitos  concelhos  do 
typo  de  Santarém,  mas  sim  verdadeiras  colónias 
f.mdadas  de  novo  nos  desvios  e  brenhas  ou  em  lo- 


íi)  C.  R.  de  1263  (Liv.  i  de  Doaç.   d'A(T.  iii,  f.  93.  C.  R. 
de  1206  (Chancell.  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.  i38  v.). 

(2)  Foraes  da  Guarda,   Linhares,   Penamacor,    Gouveia, 
Castreição,  etc. 

(3)  For.  de  Salvaterra,  etc. 
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^ares  arruinados  e  dcswtos  repovoados  cr  fogo 
morto,  apreciará  lacilraente  u  distancia  que  ia  de 
um  habitante  destes  municipios  aos  simples  juguci- 
ros  e  ainda  aos  i)ossuidores  das  cavallarias-colonias 


;.  —  Seena  que  representa  o  meslro-trovador,  um  jogral 
com  guitarra  c  uma  rapariga  a  tocar  castanholas.  (Biblio- 
Iheea  da  AJiidn  :  illiiminara  do  rancionriro  da  Ajuda.) 


nos  territórios  nào-municipaes  cuja  situação  descre- 
vemos no  livro  antecedente.  Nos  grémios  perfeitos 
da  segunda  formula  o  habitante  que  vivia  um  anno 
no  herdamento  que  lhe  fora  distribuído  impunha- 
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lhe,  digamos  assim,  o  selloda  sua  personíil idade  (i). 
Se  edificava  uma  casa  ou  j)lantava  uma  vinha,  ])o- 
dia  no  fim  do  anuo  mudai'  a  residência  para  (mdo 
lhe  approuvesse,  continuando  a  ])ossuir  ahi  os  seus 
bens  ou  vendendo-os  a  qualquer  individuo  que  fosse 
vizinho,  restricção  que,  aliás,  não  se  estatuia  emi 
todos  os  foraes  (2).  Em  varias  destas  villas  o  mora- 
dor, se  nisso  achava  vantag-em,  podia  ir  servir  al- 
^•uem  íóra  do  concelho,  o  que  muitas  vezes  devia 
acontecer,  sobretudo  em  relação  aos  cavalleiros  vil- 
lãos,  assoldadando-se  como  homens  d'armas  dos. 
i"icos-homens  e  infanções  obrigados  a  acompanhai* 
o  rei  nas  campanhas  com  gente  de  guerra  quando 
exerciam  tenencias  ou  deslructavam  prestamos.  A. 
íamilia  daquelle  membro  do  município  que  aban- 
donava temporariamente  este  por  semelhante  mo- 
tivo não  podia  ser  vexada,  nem  oíTendida  a  proprie- 
dade do  ausente  (3).  Esta  mesma  liberdade  pessoal 
se  verificava  em  sentido  inverso.  Pelo  facto  de  ser- 
morador  em  algum  destes  concelhos  era  licito  a  cada 
qual  possuir  herdamentos  em  outros  quaesquer» 
ficando  unicamente  sujeito  ao  foral  do  logar  em 
que  vivia  e  absolvido  dos  deveres  e  encargos  tribu- 
tários que  aliás  pesariam  sobre  elle  em  virtude  da 
posse  desses  bens  noutro  logar.  Os  redditos  de  taes. 
prédios  eram  seus,  e  ninguém  podia  esbulhá-lo  delles. 
sob  pena  de  avultada  muleta  em  beneficio  do  fisco  (4)» 


(i)  «  Etille  qui  domum  feceril  aut  viueam,  autsiiamhe— 
reditate/n  tionoraveint  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  poslea 
in  alia  terra  habitare  voluerit  »,  etc. 

ia)  Comparem-se  os  foraes  da  Guarda,  Valhelhas,  Celo- 
rico, Freixo,  Castello-Mendo,  Sancta  Cruz,  Salvaterra,  Li- 
nhares, Gouveia,  cet. 

íi)  For.   de  Castello-Mendo,  Guarda,  etc. 

4)  For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha.  Castello-Mendo^ 
rcnamacor,  etc. 
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A  inviolabilidade  da  habitação  não  era  tão  expli- 
cita nos  foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  for- 
mula. Entretanto  encontrura-se  nelles  alj^umas 
provisões  que  a  presuppõem.  Em  Proença,  Salva- 
terra do  Extremo,  Idanha,  Penamacor  e  outras  vil- 
las  não  se  podia  impor  aposentadoria  ou  aboleta- 
mento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  não  podiam 
ser  constrangidos  a  darem  pousada  a  ninguém  con- 
tra a  própria  vontade.  Noutra  parte  eram  exemj)- 
los  desse  vexame  os  cavalleiros  villãos  e  os  que  por 
lei  gosavam  de  idênticas  prerogativas,  mas  não  os 
peões.  As  pesadas  muletas  estabelecidas  contra  os 
que  enti^avam  á  força  d'armas  na  morada  do  cida- 
dão, e  das  quaes,  numas  partes  metade,  e  noutras 
seis  sefítimos  revertiam  em  beneficio  do  olTendido, 
€quiparando-se  assim  os  factos  desta  ordem  aos 
delictos  mais  graves  (i),  provam  que  se  fazia  ahi 
alto  conceito  da  sanctidade  do  lar  domestico.  Pelo 
mesmo  motivo  era  este  considerado  como  asylo,  até 
para  o  homicida.  Se  um  vizinho  matava  outro  e  se 
refugiava  na  própria  casa,  quem  o  perseguisse  e  o 
assassinasse  lá  dentro  perpetraria  um  delicto  pelo 
qual  seria  mulctado,  não  em  consequência  do  sangue 
espai^gido.  porque  as  usanças  barbaras  daquella 
•epocha  admittiam  como  direito  a  vindicta  privada, 
mas  sim  pela  quebra  da  immunidade  domestica  íq). 
O  que  recusava  franquear  a  sua  casa  á  justiça 
quando  esta  queria  ahi  fazer  jjesquisas  era  também 
mulctado  (3);  mas  esse  mesmo  meio  indirecto  de  fa- 
cilitar aos  magistrados  o  accesso  no  interior  das  ha- 


r    Vejam-se  os  foraes  de  Freixo,   Urros.  Guarda,  Celo- 
ico,  Yalhelhas,  etc. 

(2i  For.  da  Guarda.  Caslello-Mendo  e  Sancta  Ciuz. 
<S)  Gost.  da  Guarda  :  Ined.  T.  õ,  p.  ^oQ  e  420. 
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bitações  mostra  que  os  costumes  não  llics  consen- 
tiam cMn])rog;ar  a  íorça  para  o  obter. 

A(iui,  bem  como  nos  gi^andes  concelhos  da  pri- 
meira íoi-mula,  a  cohesâo  da  íamilia  e  o  respeito» 
pelo  seu  chefe,  poraquelle  que  a  representava  e  a 
resumia,  manilcstam-se  em  diversas  instituições. 
Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda,  lemos  : 

«  O  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legitima 
(de  beeçorn)  paj^ue  um  dinheiro  ao  juiz  :  se  a  mulher 
deixar  seu  marido  legitimo  puyac  3oo  soldòá,  iii' lade  para 
o  marido.  »- 

E  no  de  Sancta  Cruz  : 

<i  Quem  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro,  «  se  a 
mulher  deixar  o  marido  pague  3o  morabilinos,  metade 
para  o  íisco  e  metade  para  o  marido.  Quem  a  deieuder 
delle  pague  dez  soldos.  » 

Estas  disposições,  que  se  encontram  ainda  em  ou- 
tras cartas  municipaes  análogas,  parece  facilitarem 
a  quebra  não  motivada  dos  laços  domésticos ;  pa- 
rece favorecerem  as  paixões  desregradas  do  homem 
e  sanctificar  uma  preponderância  quasi  illimitada 
do  sexo  mais  forte  sobre  o  mais  fraco.  O  espirito  de 
taes  provisões  não  era,  porém,  esse.  A  expressão  é 
queéincompletae  inexacta,  circumstancia  commum 
nos  foraes  redigidos  muitas  vezes  por  mão  inhabil. 
Outros  nos  subministram  a  phrasc  correcta  e  o  ver- 
dadeiro sentido  da  instituição.  No  de  Salvateri-a  d» 
Extremo  lê-se  : 

«  A  mulher  que  abandonar  seu  marido  legitimo  pagar- 
Ihe-ha  Soo  soldos  cuja  septima  parte  pertencerá  ao  fisco. 
Quem  encontrar  sua  mulher  commeitendo  claramente  adul- 
tério abandone-a.  O  marido  e  os  lilhos  fiquem-lhe  com 
todos  os  bens,  pagando  um  dinheiro  ao  juiz,  e  todo 
aquelle  que  quizer  íazer   mal  por  isso  ao   oíTendide  seja 
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mnlctado  em  5oo  soldos  para  o  concelho,  deduzido  o  sep- 
tirno  do  fisco,  e  expulsem-no  da  villa  como  traidor.  » 

O  mosmo,  poi*  estas  ou  por  outras  palavras  e 
omiltindo  mencionar  os  filhos,  se  estatue  nos  de 
Penamacor,  de  Proença,  de  Castello-Mendo  e  em 
outros.  A  infidelidade  do  marido  parece  que  não 
auctorisava  a  mulher  a  separar-se,e  portanto  a  van- 
tagem estava  do  lado  delle ;  mas  a  razão  é  obvia  : 
as  consequências  não  eram  iguaes.  O  foral  de  Nu- 
inão,  o  mais  antigo  que  nos  resta  da  segunda  for- 
mula, encerra,  além  da  precedente  doutrina,  pro- 
videncias tendentes  a  manter  a  justa  auctoridade 
(lo  chefe  da  familia  em  relação  á  mulher.  Se  esta, 
por  motivos  que  nesse  diploma  não  estão  bem  cla- 
ros, lhe  fug-ia  e  se  encerrava  no  palatium  ou  noutro 
qualquer  logar,  o  marido  podia  ir  arrancá-la  de  lá, 
c  se  alguém,  fosse  quem  fosse,  lhe  punha  obstáculo, 
tantas  noites  a  mulher  ahi  estava  tantos  3oo  soldos 
l^agava  o  seu  defensor  ao  fisco  e  ao  offendido.  O 
jirojirio  foral  de  Sancta  Ci'uz  e  outros  semelhantes 
nos  estão  mostrando  que  o  homem  podia  punir  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  impe- 
dir-lh'o.  O  respeito  á  auctoridade  do  marido  mani- 
festava-se  noutra  disposição  contida  em  grande  nu- 
mero destes  foraes.  Quem  espancava  mulher  alheia 
que  vivia  recatada  (de  recábedo)  pagava  uma  repa- 
ração ao  marido,  a  qual  variava  de  6o  a  Soo  soldos 
e,  se  não  era  recatada,  de  metade,  e  até,  nalguns 
logares,  a  mesma  somma  em  ambos  os  casos.  Esta 
reparação  não  remia,  porém,  a  oífensa  directa,  por- 
que aos  parentes  delia  ficava  o  direito  da  reviu- 
dicta  (i).  Pelo  foral  de  Freixo  o  raptor  da  mulher 


•i)    FoOr.  de    Salvaterra,  Freixo,  Castello-Mendo,   Pena- 
macor, etc. 
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oasada  era  posto  junclamentc  com  ella  á  mercê  do 
marido,  o  que  su])puii]ia  a  connivencia  da  rajjtada 
no  crime.  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de 
fillias-lamilia  tendia  também  á  manutenção  dos  la- 
ços domésticos.  Pracucudo  por  individuo  de  outro 
concelho  era  este  delicto  repuUido  assas  grave  para 
trazer  a  necessidade  de  um  medianido  seg-undo  o 
que  anteriormente  observamos.  Sendo,  porém,  o 
crime  commettido  dentro  do  concelbo  e  sem  conni- 
vencia da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar 
uma  muleta  que  variava  de  3oo  soldos  ou  de  3o  mo- 
rabitinos  até  5oo  soldos,  e  que  revertia  ou  2>ara  u 
familia  queixosa,  deduzida  a  septima  fiscal,  ou  inte- 
gralmente para  o  íisco.  Mas  neste  caso,  como  no  de 
espancamento  da  mulber  casada,  a  restituição  da 
filha  a  seus  jmes  e  a  reparação  da  muleta  não  basta- 
vam a  absolver  o  réu.  Ficava,  além  d'isso,  homi- 
ziei ro  dos  parentes àavíctim a;  istoé,  ficava  equipa- 
rado ao  assassino  e  sujeito  a  ser  morto  legalmente 
por  elles  conforme  a.  jurisprudência  geral  da  re vin- 
dicta (i).  Alguns  foraes.,  como  o  de  Urros  e  Freixo, 
iam  mais  longe.  Se  uma  donzella  estava  pedida  em 
casamento  e  algum  i>ut»*o  sabia  attrahi-la  e  a  levava 
da  casa  paterna  de  sua  livre  vontade,  os  parentes 
não  podiam  tornar  a  recebê-la  sem  annuencia  do 
trahido  noivo  ;  e  se  o  faziam ,  tinham  que  lhe  pagar 
3oo  soldos,  de  que  pertencia  ao  fisco  a  septima 
parte,  ficando  além  diíso  sujeitos  á  re  vindicta  do 
desprezado. 

A  unidade  moi'al  Ua  íamilia  representada  no  seu 
chefe  attendia-se  em  outras  prescripções  dos  foraes 
deste  typo,  como  no»  da  primeira  formula.  Abran- 
gia a  familia  não  só  a  mulher  e  os  filhos,  mas  tam  - 


(i)  For.    de  Gouveia,  Marialva,    Penedono,  Sancta  Cruz. 
pToença,  etc. 
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bera  os  creados  e  até  os  solaitiiiijos  (i «.  Os»  homens 
<le  trabalho  que  residiam  em  casa  ou  nas  fazendas 
«los  vizinhos,  se  por  qiialcjuer  motivo  eram  meíli- 


8.  —  Sfoiía  q>ic  representa  o  meslre-trovador.  >iiti  Jí>gral  com 
viola' e  uniu  cantadeira.  (Bibliothcca  da  Ajuda:  ilUiminuni 
do  cancioneiro  da  Ajuda.) 


dos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente,  nào  íant 
a  juizo  antes  de  elle  voltar,  limitando-se  a  dar  nma 
llança  de  que  compareceriam  então.  As  muletas 
•com  que,  segundo  o  systema  da  epocha,  se  aggra- 
vavam  as  penas  dos  delictos  revertiam  a  beneficio  do 

(ij  Adiuule  veremos  o  ({ue  cruiu  os  solarengos. 
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amo,  e  apenaii  o  fisco navia  a  seplima  parle  da  sua 
iiupoi-tancia.  Do  mesmo  modo,  se  um  destes  ciísei- 
ros,  creados  ou  colonos  era  assassinado,  a  mulcté^ 
pertencia  ao  amo,  ded u/ida  a  septima  do  fisco. 
Como  nos  concellios  da  primeira  formula,  o  chefe 
de  familia  não  era  todavia  obi-igado  a  pagar  o  tri- 
buto da  calumnia  ])elos  delictos  de  seus  filhos  ou 
creados,  uma  vez  que  lhes  não  desse  acolheita  era 
casa  ou  os  protegesse  depois  de  perpetrado  o 
crime  (i ). 

A  estas  garantias  da  liberdade  pessoal,  da  invio- 
l;;bilidade  do  lar  domestico  e  da  solidariedade  da 
familia  ajunctavam-se  muitas  outras  assas  impor- 
tantes, as  quaes,  com  a  forte  organisação  municipal 
que  anteriormente  descrevemos,  tornavam  os  con- 
celhos da  segunda  formula  os  mais  liberalmente 
constituídos,  sobretudo  se  attendermos  á  situação 
topographica  d^s  j)ovoações  a  que  se  concediam  os 
lòraes  deste  tyjio,  circumstancia  que  cabe  aqui  ad- 
vertir. Predominando  pela  Beira  e  Alemdouro, 
províncias  reduzidas  pela  conquista  christan  nos 
séculos  X  e  XI  e  onde  a  população  inferior  se  orga- 
nisara  sob  o  predomínio  da  servidão,  esta  deixara 
ahi  radicadas  certas  usanças  gravosas,  certos  direi- 
tos oppressivos.  que  o  progresso  da  civilisaçáo  es- 
tava longe  de  haver  desarreigado  no  decurso  do  sé- 
culo XII  e  princípios  do  XÍII,  tempo  em  que  se  ex- 
pediram a  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  for- 
mulas, instituídos  em  cidades  e  villas,  ou  antigas 
ou  fundadas  de  novo  em  territórios  muito  mais  re- 
centemente arrancados  ao  dominlo  dos  sarracenos, 
não  havia  um  contraste  tão  evidente  entre  a  liber- 


fi)  For.    de    Proença,    Idanha,    Salvaterra,  etc.    Adiante 
voltaremos  mais  extensamente  a  este  assumpto. 


LIVKO    VIII    PAlíTE    III  5<> 

dade  e  os  usos  e  hábitos  de  servidão  territorial 
como  nos  districtos  mais  ao  norte.  Assim,  nas  car- 
tas de  povoação  do  typo  de  Salamanca,  e  ainda  em. 
outras  relativas  aos  concelhos  imi)t'rí'eitos  de  certa 
importância  situados  nesses  districtos  septeutrio- 
naes,  estatuera-se  garantias  e  exempções  que  não 
nus  api)arecein  nas  dos  dous  typos  de  Santarém  e 
(Ic  Ávila,  não  porque  nestes  se  conservassem  vexa- 
mes e  violências  que  naquelles  se  aboliam,  mas 
])orcjueno  sul  do  reino  não  existiam  em  tão  subido 
grau  as  oppressões  leg-aes,  os  direitos  e  servi<;os- 
inais  gravosos  qu^e  pesavam  sobre  a  população  solta 
das  provincias  do  norte.  Todavia,  por  isso  mesmo, 
os  foraes  destas  ultimas  j)rovincias  e  em  especial 
os  do  typo  de  Salamanca  representam  um  progi-essa 
de  liberdade  maior,  uma  reacção  mais  enérgica  & 
efíicaz  contra  factos  económicos  e  jurídicos  que, 
nascidos  nas  eras  tenebrosas  da  servidão  das  classes^ 
inferiores,  a  successão  de  eras  menos  rudes  não- 
tinha  podido  extirpar  nesses  districtos,  ao  passa 
que  em  boa  parte  não  haviam  chegado  a  estabele- 
cer-se  como  regra  nos  territórios  meridionaes. 

O  privilegio,  que  também  se  encontra  nos  foraes 
da  primeira  formula  e  a  que  já  de  jjassagem  noutro 
logaralludimos,  de  ninguém  ser  reputado  réu  nem 
obrigado  a  responder  em  juizo  sem  haver  querella 
particular,  o  que  excluia  a  acção  do  ministério  pu- 
blico, era  assas  vulgar  nestes  concelhos  n).  A  pro- 
priedade dos  baldios  e  bosques  era  coinmum,  pas- 
sando estes  para  o  dominio  do  concelho  pela  carta, 
de  foiçai.  Villas  havia  onde  a  coroa  deixava  livres 
aos  moradores  a  exploração  das  minas  ou  vieiros  de 
metaes,  e  a  extracção  dos  barros  proj)rios  para  a 


(i)  for.  de  Valença,  Numão,  Penamacor,  Proença,  etc. 
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fabricarão  da  louça  (i).  Em  alí^uns  dos  foraes  deste 
typo  as  lojas  de  venda,  os  moinhos  c  os  fornos  são 
expressamente  escusos  de  contribuições.  Nelles  se 
•concede  também  aos  vizinhos  o  privilegio  de  não 
serem  constrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomos 
nem  o  de  agentes  delles  ou  de  serçiçaes  (2).  Em  vá- 
rios desses  diplomas  eximem-se  os  habitantes  da 
povoação  de  diversas  prestações  singulares,  cuja 
origem  remontava  aos  tempos  do  dominio  leonês  e 
que  por  estas  exempções  foram  caindo  em  desuso. 
Taes  eram  a  luctuosa,  conhecença  que  por  morte 
do  colono  os  herdeiros  pagavam  ao  senhor  do  solo, 
o  núncio  ou  nucio,(\\xe  era  a  luctuosa  dos  cavalleiros 
villãos,  o  maninhádego,  ou  a  manería,  que  consis- 
tia na  reversão  dos  bens  dos  que  morriam  sem 
lilhos  para  o  senhor;  as  osas,  foragem  que  pagavam 
as  mulheres  das  classes  tributarias  quando  casa- 
vam, e  sobretudo  as  viuvas  que  contrahiam  segun- 
das núpcias  (3).  Noutros  foraes  desta  formula  é  ex- 
pressa a  exciupção  do  imposto  criminal  sobre  o  ho- 
micídio quando,  aggredido,  o  vizinho  matava  al- 
guém em  sua  própria  defesa  (4).  Em  muitos  delles, 
finalmente,  toma\  am-se  providencias  para  impedir 
os  abusos  das  chamadas  penhoras,  e  das  execuções 
quer  fiscaes  quer  municipaes.  Nos  casos  de  muleta 
ou  outros  análogos,  logo  que  o  devedor  desse  fiança 
de  vir  a  juizo,  o  exactor  não  podia  proceder  contra 
^lle  sem   mandado   judicial,  o  que  também  era  a 


(i)  «  Venavii  et  barrarii  »  :  For.  de  Salvaterra,  de  Pena- 
macor e  outro.s. 

(2)  For.  de  Penamacor,  Proença,  Idanha. 

(3)  For.  de  Molas,  Sancta  Gniz,  Urros,  Freixo,  Gouveia, 
Linhares,  Celorico,  Valhelhas,  etc.  Quando  tractarnios  da 
historia  da  fazenda  publica  exporemos  mais  largamente 
A  Índole  destes  diversos  encargos  tributários. 

(4)  For.  de  Salvaterra,  Proença.  Idanha. 
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regra  para  as  penhoras  ou  arrestos  particulares  de 
que  adiante  havemos  de  tractar  (i).  Tanto  destas- 
j)enhoras,  como  destoutras,  eram  exceptuados  em 
alijuns  legares  a  cama  e  o  fato  de  uso  (2). 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  as  garantias  e 
]jrivilegios  estavam  especificados  não  só  nos  foraes, 
como  quasi  sem  cxceiDção  os  achamos  nos  da  se- 
gunda, mas  também  no  direito  consuetudinário,  o 
que  do  mesmo  modo  acontecia  nos  da  primeira,  e 
vem  corroborar  o  que  ha  pouco  dissemos  sobre  a 
(liíTerença  da  situação  enti'e  os  districtos  do  sul  e  os 
do  norte  do  reino  anteriormente  á  organisação  dos 
respectivos  municipios,  diíferença  que  em  nosso- 
entender  explica  a  maior  liberalidade  ou  antes 
a  maior  necessidade  de  certas  provisões  em  uns 
do  que  em  outros.  Servia  o  foral  dEvora  em 
regra  de  modelo  á  instituição  dos  concelhos  do- 
lypo  d' Ávila,  mas  na  concessão  da  carta  municipal 
de  cada  um  delles  declarava-se  de  ordinário 
que  ao  novo  grémio  se  davam  conjunctamente  o 
foro  e  os  costumes,  circumstancia  que  subsequen- 
temente se  reproduzia  quando  o  modelo  que  s& 
adoptara  para  constituir  outro  concelho  era  a  orga- 
nisação de  um  daquellcs  grémios,  digamos  assim,, 
fdiaes  (3).  Se  depois  se  introduzia  um  costume,  uma 
garantia  ou  privilegio  novo  nalguma  dessas  povoa- 
ções mais  im2)ortantes,  e  que   elle   se  radicava  ahi 


íi    For.  da  Guarda,  Penedono,  Marialva,  Saneia  Cruz,  etc. 

'21  For.  de  Penamacor.  —  Gost.  da  Guarda  :  Ined.,T.  5» 
p.  433. 

3i  «  Damus  vohis  fórum  et  costume  de  Elbora» :  For.  de 
Coruche,  Abrantes,  Montemor-novo,  etc.  —  «  Damus  vobis 
fórum,  et  costume  de  Montemaiori  »  :  For.  d'Alcacer,  etc. 
—  «  Damus  \oh\s  fórum,  et  consuetudinem  de  Covilliana  »  : 
For.  de  Sarzedas.  —  «  Damus  vobis  fórum  et  costume  d© 
Alcaçar »  :  For.  de  Gravão. 
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por  coiifirniação  do  lei  ou  j)oi'oulro  qualquer  modo 
as  villas  de  lueuos  vulto  cujas  instituições  eram' 
análogas  tracta v a m  de  o  incorporar  no  seu  direito 
particular.  Assnn,  juncloao  foral  original  de  Pinhel 
enconlram-se  em  additamen  lo  varias  exempções  que 
Évora  obtivera  cotno  roslume  por  concessão  de  Af- 
ábnso  I  e  que  também  loram  concedidas  áquelja 
villa  em  temj)o  de  Sancho  I  (i).  Transmittiam-se 
assim  os  costumes  de  um  concelho  para  outro,  nflo 
como  subsidio  ao  direito  consuetudinário,  como 
uma  jurisprudência  adoptada  espontaneamente 
para  a  melhor  applicação  daquelle  direito,  mas 
sim  como  instituição  própria,  promulgada  de  an- 
temão nas  expressões  genéricas  dos  preâmbulos 
dos  foraes  em  que  a  uma  terra  se  concediam  os 
foros  e  os  costumes  de  outra  (2).  Assim,  nesta  for- 
mula a  legislação  tradicional  é  equiparada  á  carta 
constitutiva,  e  as  fontes  naturaes  do  direito  publico 
confundem-se  legalmente  com  as  do  civil,  o  que 
não  acontecia  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca 
senão  excepcionalmente  e  jjela  imperfeição  das 
idéas  juridicas  daquella  epocha.  E  jjor  isso  que  as 
cartas  de  povoação  do  typo  d' A  vila  são  muito  me- 
n(,  .  amplas  em  liberdades  e  privilégios,  e  é  nos 
costumes,  ainda  mais  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  que  se  vão  encontrar  registadas  as  res- 
tantes jirerogativas  e  immunidades  dos  burgueses. 


(i)  For.  origin.  de  Pinhel  no  M.  7  de  F.  A.  N."  9. 

(2)  «  Estes  sou  os  costumes  e  os  usos  d'Alcaçar  que  de- 
vem usai'  os  de  Garvão  »  (Ined.,  T.  5,  p.  Syõ)  -•«...  veeron 
perguntar...  d'alcaçar...  aos  juizes  e  ao  concelho  de 
luontemaior  o  novo  onde  aA-iani  foro  e  carta,  por  costumes, 
<:omo  usávamos  com  clrei.  E  este  nosso  usu...  »  (Ibid.. 
p.  378).  a  Estes  son /oros  e  custui/iese  usos  e juízos  d' Évora, 
que  nos  deron  em  Alcaçar  pura  os  de  Garvau  »  (Ibid., 
p.  38o). 
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A  liberdade  pessoal  de  residirem  ou  não  nos  seus 
prédios  os  habitantes  da  povoação  que  eram  chefes 
de  familia  e  que  haviam  obtido  quinhões  no  sesnio 
das  terras,  é  uma  das  prerogativas  dos  concelhos 
deste  typo  que  não  apparecem  expressas  nos  foraes, 
mas  que  estes  suppunham,  jjorque  necessariamente 
«stavam  nos  costumes;  isto  é,  porque  nunca  nos 
respectivos  districtos  chegara  a  predominar  geral- 
mente o  principio  contrario,  como  succedia  nos 
territórios  não  municipaes  -^as  províncias  do  norte, 
jNào  era,  portanto,  necessário  abolir  aqui  esse  gra- 
vame. No  foral  d'Evora  e  semelhantes  lemos  : 

«  (Jueni  não  for  a  appellido,  quer  seja  cavalleiro  quej 
peão,  saho  aquelles  que  andarem  em  serviço  alheio,  pague, 
«te.  » 

O  foral  presuppõe  a  ausência,  não  limitada  e 
accidental  dos  cidadãos,  mas  uma  residência  longa 
fora  do  concelho,  a  qual  lhes  obsta  a  virem  desem- 
lienhar  o  dever  mais  importante,  o  da  defesa 
commum.  Nos  costumes  d  Évora  communicados  ao 
concelho  das  Alcáçovas  declara- se  que  ninguém 
possa  ser  preso  sem  mandado  dos  juizes,  embora  se 
haja  dado  querella  ao  alcaide.  Se  este  prendia  antes 
disso,  devia  levar  logo  o  réu  perante  os  magistra- 
dos, perdendo  o  direito  á  carceragem  se  faltava  a 
esta  prescripção  (i).  Segundo  os  costumes  de  Mon- 
temor, Alcácer  e  Gravão,  o  preso  que  desse  fiador 
devia  ser  logo  solto  sem  lhe  relerem  cousa  alguma, 
€  ainda,  se  o  dava  dejDois  de  haver  sido  encerrado 
no  castello,  tinham  de  soltá-lo  sem  lhe  levar  carce- 
ragem, devendo,  porém,  pagá-la  se,  j)i'ocessado,  o 
vinham  a  julgar  criminoso.  Esta  garantia  indivi- 
dual só  deixava  de  ser  applicavel  nos  casos  de  Ha- 


(1)  M.  IO  de  F.  A.  N.'  i. 
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grante  homicidio  (i).  Nos  districtos  »la  Ticira,  para 
onde  irradiou  o  typo  d'Avila,  essa  irniminidade  é 
inserida  no  foral,  como  nos  concelhos  do  lyj>o  de 
Salamanca.  No  de  Sortelha  estatuc-se  expressa- 
mente : 

«  o  morador  que  possuir  bens  pelos  quaos  possa  repa- 
rar o  danino  que  ti\  er  feito  e  que  der  liador  sunieierite 
não  seja  preso  nem  vilipendiado  com  o  enearceramento 
do  seu  eorpo.  » 

A  inserção  desta  imraunidade  nos  foraes  está 
provando  o  que  acima  dissemos  sobre  a  diversa 
situação  social  dos  districtos  do  sul  e  do  norte.  Os 
usos  tradicionaes  não  a  haviam  ainda  generalisado 
por  aquelles  territórios.  Esta  circumstancia  explica 
ig-ual mente  um  facto  que  importa  notar  aqui.  O 
tyj)o  d' Ávila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Tejo.  se 
estende  para  a  Beira,  vae-se  modificando  pelo  de 
Salamanca.  Este  mesmo  foi*al  de  Sortelha,  postoque 
os  seus  caracteres  principaes  o  façam  entrar  na 
categoria  dos  da  terceira  formula,  encerra  muitas 
]n*ovisòes  dos  da  segunda.  Outro  tanto,  bem  que  de 
modo  mais  restricto,  se  pode  dizer  dos  foraes  da 
(íovilhan,  de  Sarzedas  e  de  outros.  Em  nossa  opi- 
nião o  que  isto  mostra  é,  não  que  a  taes  concelhos 
se  davam  maiores  liberdades,  mas  que  havia  a 
combater  nesses  territórios  maior  numero  de  inve- 
teradas oppressões. 

Nos  municipios  organisados  com  as  instituições 
de  Évora  encontram -se  disposições  tendentes  a  pro- 
teger a  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  e  a  man- 
ter directa  ou  indirectamente  o  nexo  e  a  subordi- 
nação   da    familia,    disposições    análogas    ás    que 


{Ij  Inedv,  T.  5,  p.  3:9. 
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predominavam  nos  concelhos  dos  outros  typos. 
Uma  muleta  que  variava  de  Soo  a  5oo  soldos  asse- 
gurava ahi  o  respeito  ao  domicilio  dos  vizinhos, 
«nde  ninguém  podia    entrar   contra  a  vontade  do 


^     -  Scena  que  representa  o  meslre-iiovador,  uma  bailadeira 
.  dançando  ao  som  das  castanholas  e  um  jogral  rom  psalterio, 
sentado    (Bibliotfieca  da  Ajudu--   iUuminura    do   cancioneiro  da 
Ajuda,.) 

morador.  Os  costumes  d"Evora  e  do  Alcácer  reve- 
lam-nos  qual  era  a  extensão  que  practicamente  se^ 
dava  a  esse  principio  de  direito  constitutivo.  Quem 
quer  que  o  oflendia  ficava  responsável  pelo  damno 
que  causava,  e  se  pelo  contrario  era  maltractado, 
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não  tinha  jus  a  queixar-se.  Se  o  officiul  rcgio,  o  mei- 
rinho, ])retenJia  cnlrar  em  qualquer  casa  com  o 
intuito  de  prender  alienem,  e  se,  a[)csar  da  inhibi- 
ção  do  cheíe  de  lamilia,  insistia  empreitando  a  vio- 
lência, o  direito  de  lhe  resisti i*  e  as  penas  im[»oslas 
aos  violadores  das  immunidades  da  habitação,  tudo 
lhe  era  applicavel  como  a  qualquer  outro  indivi- 
duo (i).  Além  disto,  nos  concelhos  ao  norte  do  Tejo 
acham-se  incluidas  em  alj^uns  dos  resjjectivos  Ibraes 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 
As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos e  a  tornar  resj^eitavel  o  caracter  de  chefe 
de  familia  são  as  que  nesta  ordem  de  foraes  appa- 
recem  em  maior  numero.  Tinham  ellas  por  objecto 
defender  a  communidade,  não  tanto  da  pressão 
externa,  como  da  dissolução  interna.  São  em  geral 
as  mesmas  que  se  encontrara  na  primeira  e  na 
segunda  formulas.  A'  que  respeitava  a  diílerença 
de  muletas  impostas  ao  marido  ou  á  mulher  legí- 
timos no  caso  de  separação  deve,  em  nosso  entender, 
applicar-se  a  intelligencia  que  nos  foraes  do  typo 
de  Salamanca  vimos  dever  dar-se  á  iniquidade 
apparente  com  que  é  tractado  o  sexo  mais  frágil. 
A'cerca,  porém,  dos  consórcios  ha  no  typo  d' Ávila 
uma  pai^ticularidade  :  é  que  o  noivo  que  faltava  ás 
suas  promessas  pagava  uma  muleta  postoque  leve(2). 
O  raptor  da  filha  lamilia  licava,  além  da  maleta, 
equiparado  ao  homicida.  Para  o  dono  da  casa  re- 
vei'tia  o  producto  da  calninnia  no  caso  de  assassínio 
de  um  familiar  seu  e,  até,  do  seu  caseiro  ou  do  seu 
solai-engo.  Entretanto,  se  um  creado  (mancipiíim, 
manzebo)  matava  alguém  fora  da  jiovoação  e  fugia. 


ii)  Ibid.  p.  38o  e  3yG. 

(2)  E  assim  que  entendemos  a  phrase  :  «  qui  crebanta- 
\erit  sinal  cum  sua  muliere  pectcl  i  sol.  ad  judicem.  » 
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3?eu  amo  não  tinha  responsabilidade  pelo  homicídio. 
Era  o  marido  a  quem  pertencia  a  muleta  pelo  espan- 
camento da  muUícr,  porque  a  elle  era  feita  a 
alTronta  recebida  ijeha  consorte  (i).  Em  harmonia 
com  estas  idéas,  a  punição  das  varas  exeeutava-se 
ahi,  quando  imjiosta  a  mulheres  casadas,  do  mesmo 
modo  que  nos  concelhos  da  primeira  formula  (2). 
Ninguém,  finalmente,  podia  exigir  dos  vassalos  ou 
colonos  que  viviam  na  propriedade  dos  cidadãos 
nenhuns  serviços  pessoaes  ou  prestações,  salvo  o 
dono  do  prédio. 

Como  nos  outros  grandes  municípios,  a  estas 
instituições  protectoras  da  liberdade  pessoal,  da 
immunidade  do  domicilio  e  da  integridade  da  famí- 
lia se  accrescentavam  aqui  exempções  de  difterente 
ordem,  mas  também  imj)ortantes.  Segundo  parece, 
nem  os  proprietários  destes  concelhos,  nem  os  seus 
caseiros  e  colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiça  ou  de  administração  real  subal- 
ternos ;  isto  é,  os  cargos  de  meirinhos  ou  de  mor- 
domos (3).  A  construcção  de  moinhos  e  fornos,  o  uso 
das  aguas  das  fontes  e  rios,  a  exploração  dos  depó- 
sitos de  barro  para  louça,  tudo  isso  era  livre  por 
sentença  expressa  dos  foraes  ou  por  costume  radi- 


(i)  For.  cfEvora,  Niza,  Terena,  Aloiitcruor,  Covilban, 
Sortelha,  etc.  Nos  costumes,  porém,  de  Alcácer  e  Gravão 
€  que  se  explica  o  motivo  porque  pertence  ao  marido  a 
muleta,  isto  é  :  «  pela  deshoni^a  que  se  lhe  fez.  »  Ined.,  T. 
-5,  p.  37Õ. 

(2)  Ibid. 

(3)  «  Gentilis  aut  eredoro  (ou  herdador)  non  sit  meri- 
Tius.  »  Maiordomiis,  dizem  os  foraes  dos  concelhos  ao 
norte  do  Tejo.  —  Esta  provisão  é  obscura.  Entendemos 
por  geiílilis  caseiro  ou  colono,  porque  nos  parece  a  ver- 
são mais  conforme  com  o  espirito  dos  foraes;  mas  por- 
ventura gentilis  signiíica  o  mouro  ou  infiel. 
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cado  c  ^cral  (i).  Aílonso  I,  pouco  depois  de  organi- 
.sado  o  concelho  d'Kvora,  exeini)tara  os  moradores 
«lo  serviço  da  anúduva  na  rej)araçào  dos  muros  e 
castello,  de  velarem  este  e  de  jiedidos  e  colheitas. 
Estas  exempções  pela  transmissão  dos  costumes. 
dEvora,  g-eneralisaram-se  nas  povoações  perten— 
centes  ao  mesmo  typo  (2).  Pelo  que  respeitava  á. 
protecção  contra  os  abusos  dos  exactores  fiscaes  o- 
tempo  introduzira  certos  costumes  com  que  se  ob- 
stava ás  violências  e  rapinas  destes.  As  heranças^ 
dos  que  morriam  sem  lilhos  não  vinham  ao  fisco 
por  direito  de  maninhádego,  porque  era  licito  a 
qualquer  que  não  tinha  herdeiros  forçados  deixar 
os  seus  bens  a  quem  queria  (3).  As  penhoras  só 
podiam  ser  feitas  por  officiaes  municipaes  e  por- 
mandado  dos  magistrados  populares,  e  se  os  almo- 
xarifes recusavam  restituir  os  penhores  tomados 
sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  alçada  para 
os  constranger  a  isso  sequestrando-lhes  quanto 
jjossuiam  i^\.  Destas  e  doutras  garantias  tracta- 
remos  mais  largamente  a  propósito  das  instituições 
judiciaes. 

Taes   eram   os   privilégios    mais    ordinários   dos 
vizinhos  nos  concelhos  das  três  grandes  formulas,  ás 


(i)  Além  dos  foraes  vcjam-se  Cosi.  d'Evora  e  Terena 
(Flor.  Ant,  de  L.  N.,  f.  i43  e  segg).  Gost.  d'Alcacer  e 
Gravão  (Ined..  T.  5,  p.  38o).  Gost.  de  Évora  e  Alcáçovas 
iM.  10  de  F.  A.  N.*  i).  Em  Terena  o  foral  expedido  pelo 
rieo-homem  reservava  para  o  senhor  o  domínio  dos  for- 
nos, moinhos  e  vendas;  mas  os  costumes  de  Évora  ado- 
ptados alli  destruíam  esta  disposição  excepcional.  Adiante 
Iractaremos  mais  extensamente  desta  matéria  a  propósito 
dos  impostos. 

(2)  For.  orig.  de  Pinhel  :  M.  7  de  F.  A.  N."  9. 

(3)  Gost.  d'Evora  :  For.  Ant.   de  L.  N.,  f.  i43  e  segg. 

(4)  Ibid.  —  e  Gost.  d'Evora  comm.  a  Alcaçov.  M.  10  de 
I'.  A.  N.'  I. 
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^aes  pertenciam  na  máxima  parte  os  que  se  podiam 
considerar  como  dotados  de  instituições  municipaes 
l)erreitamente  caracterisadas.  Nos  restantes  da 
"tjuarta  classe  e  ainda  nos  imperfeitos,  sobretudo 
íios  da  terceira,  quinta  e  sexta  formulas,  davam-se 
^^•arantias  e  exempções  análogas,  mais  ou  menos 
desenvolvidas,  e  até  algumas  de  que  naqueiroutros 
se  não  acham  vestigios,  ou  porque  realmente  não  as 
liouvesse.  ou  porque,  existindo  por  costume,  não 
foram  reduzidas  a  escripto  ou  não  chegaram  até 
nós.  Indicá-las  todas  seria  processo  tedioso  e  longo, 
além  de  inútil  para  conhecermos  os  caracteres 
«^eraes  da  vida  municipal.  Na  historia  dos  concelhos 
imperfeitos  de  passagem  citámos  muitas  provisões 
contidas  nos  i*espectivos  foraes,  que  nos  subminis- 
tram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  completos 
<ios  três  typos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila.  Ha, 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  municí- 
pios imperfeitos,  relativas  a  exempções  e  garantias, 
assas  singulares  e  que  não  devemos  preterir  aqui. 
As  circumstancias  especiaes  da  localidade,  a  maior 
ou  menor  barbaria  da  população,  o  grau  de  ser- 
vidão em  que  ella  anteriormente  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade  e  que  tinham 
talvez  tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias 
tyrannicas  dos  antigos  dominadores  do  solo;  em 
summa,  mil  factos  sociaes  variáveis  de  logar  paru 
logar,  uns  que  era  necessário  destruir,  outros  que 
importava  estabelecer,  modificavam  diversamente 
as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villãos.  Daqui  nascia  essa  variação  e  singularidade 
■das  disposições  contidas  nas  respectivas  cartas  mu- 
nicipaes. 

Dos  concelhos  perfeitos  da  quarta  classe  um  dos 
<iue  nos  otferecem  esj^ecies  mais  curiosas  é  o  de  Bra- 
gança, não  tanto  pela  multiplicidade  das  exempções 
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do  seu  foj"aI,  como  pela  natureza  delias.  Esse  di- 
ploma ex])edido  por  Sanrho  1  em  ii8;j  parece  pre- 
suppòr,  como  era  nalurai,  uma  organisavão  ante- 
rior, postoque  mais  imperlcita.  O  seu  objecto  é 
principalmente  o  estabelecimento  de  certas  immu- 
nidades  e  a  abolição  de  certos  gravames,  que  pela 
ospeciíicação  com  que  se  prohibiam  estão  mostrando 
que  eram  geraes  e  arreigados  naquelle  districto.  A 
exempção  da  manería  ou  maninhádego  e  do  núncio, 
tributos  cuja  natureza  já  indicámos,  é  abi  repetida 
2)or  diversas  maneiras,  em  que  se  revela  por  quan- 
tos modos  poderiam,  aliás,  ser  exigidos.  Pelo  que 
respeita  á  manería  eis  o  que  se  lè  nesse  foral  : 

«  Logo  que  o  morador  de  Bragança  lenha  tido  um  filho 
não  fique  sujeito  ao  maninhádego  (nori  sit  manarius)  quer 
o  filho  haja  morrido  (na  occasião  do  fallecimenlo  do  pae), 
quer  esteja  vivo.  « 

a  Se  o  habitante  da  vossa  villa  morrer  e  não  tiver  ahi 
filhos  ou  parentes,  tendo-os  noutra  parte,  venham  esses 
parentes  e  recebam  a  sua  herança ;  mas  se  não  os  tiver,  a 
metade  de  todos  os  seus  bens  dè-a  o  concelho  por  sua 
alma  e  seja  para  o  senhor  (da  terra)  a  outra  metade.  « 

«  Os  clérigos  de  Bragança  não  sejam  sujeitos  ao  mani- 
nhádego. » 

E  quanto  ao  núncio  : 

«  Os  cavalleiros  que  não  tiverem  préslamo  não  paguem 
núncio,  e  os  prestimoniados  que  tiverem  filhos  não  o 
paguem  também  nem  se  privem  os  filhos  do  préstamo,  e 
os  que  não  forem  casados  nem  por  isso  fiquem  conside- 
rados como  maninhos.  » 

«  Os  cavalleiros  que  não  tiverem  recebido  dos  seus 
senhores  (patronos,  chefes  mulo  ou  cavallo  ou  armas,  se 
morrerem,  nada  dêem  por  isso  (os  seus  heideiros)  aos 
senhores.  » 

Em  1261  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpre- 
tação  do  foral  nesta  parte.  Um  dos    magistrados 


i.ivi;o  VIII  —  lAr.TK  m 


raunicipacs  e  uni  vizinho  da  »-lasse  dos  cavalleiros 
vierain  queixar-se  a  Alíonso  III  de  exigii"em  os 
oíficiaes  do  lisco  luctuosa  dos  cavalleiros  villàos  do 
líragança,    como    exigiam    geralmente    no    reino, 


IO.  —  Scena  que  representa  o  incstrc-trovattor  c  um  Jogral  cora 
harpa,  sentado.  (Bibliotheca  da  Ajuda:  illuminura  do  cancU*- 
neiro  da  Ajuda.) 

contra  os  privilégios  do  foral.  Examinado  o  negocio, 
resolveu-se  que  a  exempçào  do  Jiuncio  para  oa 
cavalleiros  sem  préstamo  e  para  os  prestam eiros 
que  tinbara  filhos  se  devia  entender  com  exclusão 
dos  que,  desfructando  préstamo  ou  soldada  (soldoí 
do  rei,  não  tinham  filhos  na  conjunctura  em  que 
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morriam,    dos    bens    dos   quaes    cumpria    que    se 
pagasse  luctuosa  (i). 

Além  do  direito  de  asylo  e  da  imraunidade  em 
relação  ás  justiças  reaes,  a  carta  de  povoação  de 
Bragança  eslaluia  muitos  outros  j)rivilegios.  Taes 
eram  a  liberdade  de  possuirem  ahi  propriedade  os 
vizinhos,  embora  fossem  residir  fora  do  concelho 
ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  i)oderoso, 
ainda  sendo  conde  ou  infanção,  e  a  escusa  absoluta 
de  aposentadorias.  A  mais  singular  prerogativa 
era,  porém,  a  de  nada  pagar  o  morador  da  vil  la 
que  matava  um  individuo  estranho  a  ella,  emquanto 
o  matador  do  habitante  de  Bragança  era  mulctado 
em  3oo  soldos,  disposição  que,  de  passagem  seja 
dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  crimes  a 
caluninia  se  considerava  antes  como  um  encargo 
tributário  do  que  como  verdadeira  j)ena,  não  sendo 
crivei  que  se  estabelecesse  assim  a  impunidade 
absoluta  para  o  assassino.  Em  Guimarães  os  habi- 
tantes tinham  a  seu  cargo  guarnecerem  e  velarem  o 
castello  da  villa ;  mas  em  compensação  gosavam 
não  só  da  immunidade  em  relação  aos  officiaes  do 
rei,  como  já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem, 
prerogativa  assas  commum  nos  grandes  municí- 
pios, mas  também  estavam  desobrigados  do  serviço 
pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado  (2).  Os  mora- 
dores de  Monforte,  além  dos  privilégios  de  lira- 
gança  que  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  esj)e- 
cialmente  exemptos  da  anúduva,  postoque  não  da 
hoste,  e  havendo  contractado  com  a  coroa,  no  acto 
de  se  constituirem  municipalmente,  pagarem  uma 
renda  certa  aos  terços  do  anno  em  vez  dos  direiíoa 


(I)  Liv.  I  de  Doaç.  d'Aff.  III,  f.  48. 
(3)  Ibid.  f.  16. 
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reaes,  o  rico-homein  do  districto  ficou  inhibido  de 
residir,  não  só  na  villa,  mas  também  nas  aldeias 
<lella  dependentes,  podendo  unicamente  dormir 
íihi  de  passag^em,  e  pagando  a  dinheiro  de  contado 
íis  cousas  de  que  carecesse  para  se  manter.  O  foral 
•da  Ericeira,  terra  de  pescadores,  subministra-nos, 
■como  é  natural,  privilégios  de  Índole  especial.  Os 
indivíduos  que  começavam  a  vida  marítima,  quer 
estivessem  nos  primeiros  annos  da  juventude,  quer 
fossem  homens  feitos,  eram  durante  quatro  annos 
livres  de  todos  os  tributos  e  encargos.  Muitas  das 
contribuições  ordinárias  sobre  os  productos  do  solo 
não  existiam  naquelle  concelho.  Vinhas,  hortas, 
vergéis,  gado  para  o  próprio  serviço  ou  consumo, 
fornos,  moinhos  não  estavam  sujeitos  a  foro  algum. 
Afora  isso  eram  exemptos  os  moradores  de  muitos 
dos  encargos  mais  pesados,  de  que  não  haviam 
podido  libertar- se  poderosos  concelhos.  Taes  eram 
o  serviço  militar,  tanto  de  peões  como  de  caval- 
leiros,  por  mar  e  por  terra,  e  os  encargos  chamados 
colheita  e  relego. 

Eis  como  circumstancias  especiaes  traziam  a 
variedade  das  exempcões  e  garantias  nos  concelhos 
perfeitos  que,  constituindo-se,  não  podiam  jjor 
essas  mesmas  circumstancias  moldar  a  sua  orga- 
iiisação  por  algum  dos  três  grandes  typos  regu- 
lares. Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radi- 
cadas, as  necessidades  locaes  eram,  como  dissemos, 
a  causa  ordinária  da  variabilidade  dos  privilégios. 
Ko  preambulo  do  foral  de  Ourem  (terceira  formula 
<le  imperfeitos)  onde  se  explicam  os  motivos  da 
concessão  daquella  carta  de  município,  diz  a  infanta 
D.  Theresa  irman  de  Alfonso  1  : 

«  Reputámos  necessário  remover  misericortliosamcnte 
as  rapinas  e  violências  que  padecia  a  população  tjue  esti 
ua  nossa  dependência.  • 
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Ot  feito,  as  j)rovisõe.s  do  íoral  seinolhantcs  ás  do 
de  Ozezar  (i)  e  em  grande  ])arte  ás  dos  de  Torres- 
novas,  Arega.  Figueiró  e  outras  jjequenas  j)ovoa- 
ções  da  altíi  Estremadura,  sujtpòem  um  tal  estad» 
auterioi'  de  desordem,  costumes  Ião  l)arbaros  e  tão 
l"re(]uentes  abusos  da  força  publiia  e  i)rivada,  que 
sem  iustituieões  providenles  c  severas  o  progresso 
material  dessas  povoações  seria  impossivel. 

Nalguns  concelhos  imperfeitos  os  villãos  conten- 
tavam-se  ás  vezes,  como  já  advertimos,  com  certos 
privilégios  que  estavam  longe  da  ami^lidão  dos  que 
se  concediam  aos  grandes  municipios,  mas  que 
ainda  assim  deviam  crear-llies  uma  situação  vanta- 
josa, não  só  em  relação  ao  estado  das  populações 
circumvizinbas,  mas  também  absolutamente  consi- 
derados. Em  Fonte-arcada,  concelho  da  quinta  for- 
mula comjiosto  de  cavalleiros  e  de  peões  e  tendo 
por  isso  certa  força  e  importância,  achamos  consa- 
grado o  principio  da  auctoridade  do  chefe  de  familia 
como  representante  exclusivo  e  absoluto  desta  nas 
relações  sociaes.  Seus  fdlios  e  até  as  pessoas  estra- 
nhas que  viviam  no  prédio  possuído  por  elle  esta- 
vam fora  da  acção  i)ublica.  A  solidariedade  muni- 
cipal jjrotegia-o,  além  disso,  contra  a  rapacidade 
do  íisco.  Se,  reduzido  á  impossibilidade  physica  ou 
esmagado  pela  miséria,  abandonava  o  seu  campo,  o 
concelho  substituia-o  na  administração  delle  para 
Ih*o  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  fosse  pos- 
sivel  cultivá-lo.  Suj^pondo  que  isto  se  não  verifi- 
casse, herdavam-no  os  seus  jiarentes  e  não  era 
licito  ao  senhor  da  terra  apoderar-se  da  propriedade 
jacente.  O  maninhádego  foi  também  abolido  ahi 
l^ela  respectiva  carta  de  povoação,  onde,  afora  isso^ 


^i)  V.  vol.  7,  p.  124. 
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se  encontram  diversas  jirovisõcs  que  nos  mostram 
quaes  eram  nos  lins  do  século  XII  os  vexames  que 
ordinariamente  se  exerciam  sobre  a  população  infe- 
rior, e  de  que  a  iam  libertando  as  successivas  con- 
cessões de  foraes.   Em  virtude  dos  seus  i^rivilegios 
os  moradores  de  Fonte  arcada  podiam  escusar-se  do 
serviço  de  agentes  fiscaes  a  troco  de  uma  contri- 
buição semestre  em  dinheiro.  Estavam  igualmente 
exemj)tos  tle  lhes  impor  coimas  a  seu  bel-prazer  o 
senhor  da  terra  por  delictos  perpetrados  jjor  elles- 
lóra  do  concelho  e  de  pagarem  quaesquer  foros  ou 
alcavalas   que   não   se   achassem    especificados   na 
carta    municipal.     Limitava-se    também     nesta   o 
numero   de  vezes  que  os  habitantes  ficavam  obri- 
gados a  fazerem  jornadas  a  pé  ou  com  cargas  de 
cavalgaduras  ou  de  carros  por  conta  do  senhor  e^ 
até,  as  distancias  a   que  haviam  de  ir.  Como  um 
dos  jirimeiros  crimes  era  quebrar  a  immunidade 
(la     habitação    de     qualquer    vizinho,    conhece-se 
daquelle  foral  que   os  agentes  fiscaes  costumavam 
aj)roveitar  os  mais  pequenos  factos  para  exigirem  o 
tributo  imposto  sobre  tal  delicto.  E'  curiosa  a  des- 
crijjção   daquillo  em  que.  por  virtude  do    mesma 
foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  arromba- 
mento de  casa.    «  Não  queremos  —  diz -se  ahi  — 
que   se   entenda   haver  acto   violento    contra   uma 
liabitaçào   quando  tal  acto  for  practicado  por  mu- 
llieres  ou   por   individuos    de   menos   de   dezesete 
annos.   O  crime  existe  sendo  feita  a  violência  por 
homem  armado,  que  num  excesso  de  cólera  entre 
jjela  casa  alheia  e  cause  ahi  algum  damno  ou  que 
arroje    para   dentro   pedradas   ou   armas   de   arre- 
messo. »   Neste  mesmo  caso,  porém,  como  em  todos 
os  delictos  mais  graves,  á  excepção  do  homicidio- 
era  necessário  que  o  offendido  querelasse,  obstan, 
do-  se  assim  á  instauração  de  processos  por  acção 


-jG  niSTOIUA    DE    PORTUGAL 

espontânea  dos  agentes  íiscaes  ou  pela  dos  de  jus- 
tiça. 

Outros  concelhos  imi)erfeitos  da  mesma  formula 
vamos  achar  variando  nos  privileg-ios  que  até  aqui 
havemos  mencionado,  i)rovavelmente  com  o  mesmo 
intuito  de  se  removerem  os  gravames  mais  odiosos 
■e  mais  ordinários  que  opprimiam  os  povos  no  dis- 
tricto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era  redigido. 
Assim,  no  de  Pena-ruiva  é  abolido  o  maninhádego 
«  as  aposentadorias,  concede-se  aos  moradores  a 
exerapção  das  portagens  em  todo  o  reino  e  assegura- 
se-lhes  a  faculdade  da  livre  residência  noutra  parte 
sem  perda  da  propriedade  local.  No  de  Pena-cova 
ordena-se  que  ninguém  exerça  os  cargos  inferiores 
do  ílsco  senão  por  sua  livre  vontade  e  que  os  almo- 
<;reves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um 
caminho  no  anno  ( carrariain)  com  as  suas  cavalga- 
duras em  serviço  do  senhor,  e  o  peão  uma  jornada. 
A'  aníiduva  no  castello  da  villa  são  obrigados  tanto 
cavalleiros  como  peões,  mas  o  senhor  da  terra,  isto 
é,  o  rico-homem  ou  o  prestameiro,  deve  sustentá-los 
•e  pagar  o  salário  ao  mestre  que  dii-igii*  a  obra. 
Assas  extravagante  e  singular  era  o  seguinte  privi- 
legio dos  moradores  de  Penacova  :  quem  ia  assistir 
a  um  banquete  dado  por  occasião  de  algum  casa- 
mento ou  de  certas  solemnidades  do  culto,  se  entre- 
gava previamente  ao  oflicial  fiscal,  ao  mordomo,  um 
pão,  uma  assadura,  uma  posta  de  cai^ne  e  uma 
infusa  de  vinho,  fosse  qual  fosse  o  delicto  que  ahi 
perpetrasse,  acontecimento  fácil  em  actos  taes  com 
os  hábitos  violentos  e  com  as  propensões  grosseiras 
dos  homens  daquella  epocha,  não  se  lhe  podia 
exigir  o  tributo  da  criminalidade,  a  caliimnia  res- 
pectiva. Acerca  de  Viseu  e  de  Seia,  concelhos  assas 
importantes,  mas  imperfeitos  desta  mesma  for- 
xiula,  já  a  outro  propósito  citámos  varias  garantias 
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e  liberdades  de  que  gosavain  os  seus  moradores  (i)^ 
Mas  não  eram  só  essas.  Os  mesteiraes  ou. operários 
(minisleriales)  não  podiam  ser  constrangidos  a. 
trabalhar  gratuitamente  para  ninguém,  salvo  nas? 


II  -  Scf  n;i  qiio  rei>reseTi(a  o  me?Ire-Ii'ovadt)r,  um  jog:raF 
cora  viola  e  tiin  segundo  jogi'al  a  torar'  liarpa,  sen- 
lado  iio  clião.  ifíihliotliera  da  Ajuda  :  illuniinti/u  do  can- 
cioneiro da  Ajuda ) 


anúduvas  para  o  re])aro  dos  muros  do  próprio  cas- 
tello,  mas  ainda  assim  o  apromptar  as  lerramentas 
incumbia  ao  senlior,  não  devendo  os  villãos  contri- 
buir senão  com  o  trabalho  braçal.  Precavia-se  que 


I',,  V    vol.  7,  p    i56  c  seg. 
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O  j)rcstaniciro  du  villa  ou  o  tenens  não  poJcafsrm 
exigir  gado,  aves  ou  outras  quacsíjuer  victualhas 
dos  vizinhos,  e  nem  scquor  liortali»;as,  havendo 
para  isso  liortas  da  coroa  que  eram  reservadas 
para  ellcs.  Também  sob  nenhum  ])retexto  lhes  ei-a 
licito  apoderar-se  das  cavalgaduras  pai'liciiiai'c>-, 
ainda  no  caso  de  expedição  militar.  l*osloque  nT.o 
se  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  Aiver  noutra  terra  gosando  das 
immunidades  de  vizinhos  cm  relação  aos  seus  pré- 
dios, são  todavia  auctorisados  a  vendè-los  na  occa- 
sião  da  partida.  Dentro  do  recincto  primitivo  da 
villa  não  havia  aposentadorias.  Finalmente,  o 
vizinho  culpado,  que  tinha  bens  suííicientes  para 
segurança  da  muleta  respectiva  ou  dava  fiador,  não 
])odia  ser  encerrado  na  alcáçova.  No  foral  de  Saba- 
delhe  e  nos  análogos  a  elle  a  tendência  das  exem- 
pções  e  privilégios  é  evidentemente  manter  a  invio- 
labilidade do  lar  domestico,  dar  força  e  cohesão  á 
familia.  O  individuo  que  era  admittido  em  casa  de 
qualquer  vizinho  e  que  recebia  deste  campos  para 
cultivar  era  seu  homem,  e  nada  tinham  com  elle  os 
magistrados  ou  officiaes  públicos.  Era  livre  aos 
jiaes  casarem  suas  lilhas  com  quem  quizessem  sem 
pagarem  nada,  provisão  que  presuppõe  a  existência 
■anterior  do  tributo  servil  das  osas.  A  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meação  nos  bens  do  casal, 
mas  esta  não  revertia  ao  fisco  senão  j)or  metade;  a 
outra  metade  ficava  ao  marido.  Esta  jurisprudência 
era  applicavel  assim  ás  mulheres  recebidas  á  face 
da  igreja,  como  ás  que  tinham  contrahido  apenas 
uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nesses  foraes  é 
explicito  o  privilegio  de  ninguém  entrar  em  qual- 
quer habitação  contra  vontade  de  seu  dono.  A  pro- 
priedade estava  ahi  livre  do  direito  de  maninha - 
dego,   e  ainda   que   qualquer   vizinho   não   tivesse 
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lierJeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuía  por  sua 
alma,  ea  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  reli- 
jj^iosamente  respeitada.  Como  uo  foral  de  Seia,  no 
de  Sabadelhe  os  moradores  são  auctorisados  a  sair 
do  grémio  vendendo  conforme  lhes  approuver  os 
seus  bens  de  raiz.  De  uma  forte  garantia  a  favor 
<la  immunidade  domestica  é  exemplo  singular  o  que 
estatuo  a  carta  municipal  de  Melgaço,  concelho 
imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  de  qual- 
quer vizinho  era  coutada  em  seis  mil  soldos,  isto  é, 
ficava  equipai'ada  ao  solar  dos  mais  illustres  caval- 
leiros  de  linhagem  e,  afora  o  coutamento,  quem 
iiella  entrasse  á  força  tinha  de  dar  a  reparação  de 
quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa.  Vè-se,  além 
ilisso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para  o 
trafico  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  génio 
commercial.  Os  productos  da  lavoura  dos  vizinhos 
«u  os  que  estes  comprarem,  as  fazendas  e  roupas 
em  que  mercadejarem,  o  commercio  de  gado,  todos 
os  objectos,  em  summa,  sobre  que  fizerem  entre  si 
ti*ansacçues,  quer  em  feira  quer  fora  delia,  serão 
absolutamente  livres  de  impostos.  A  portagem  a 
que  ficam  sujeitos  os  mercadores  estranhos  é  mode- 
rada; mas  se  trouxerem  pannos  e  outros  tecidos 
(trapario)  são  obrigados  a  vender  j)or  atacado, 
deixando  aos  da  terra  a  venda  e  retalho  (vetalii),  e 
só  nos  dias  de  feira  lhes  é  licito  venderem  tanto  de 
um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendências  das 
prerogativas  e  liberdades  dos  chefes  de  familia 
variavam  nos  diversos  foraes,  mais  ou  menos 
amplos,  mais  ou  menos  incompletos,  alheios  aos 
três  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala- 
manca e  Ávila.  Vê-se  bem  que  as  necessidades  ou 
conveniências  do  logar  e  da  epocha  produziam  essa 
variabilidade.   A   abolição   de    usanças   e   encargos 
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absurdos  e  vexatórios,  as  provisões  destinadas  a 
estabelecer  certas  garantias  que  hoje  seria  talvez 
ridículo  estatuir,  porque  nã(j  se  comprehenderia  a 
existência  de  um  lacto  social  confi-ario  a  ellas,  reve- 
lam-nos  toda  a  extensão  dos  males  anteriores  e 
liabilitam-nos  para  apreciarmos  o  sem-numero  de 
pequenos  vexames  que  pesavam  sobre  as  classes 
inferiores  e  quanto  a  imaginação  dos  poderosos, 
tinha  sido  lertil  em  inventar  extorsões  e  em  sanc- 
cionar  os  mais  estranhos  abusos,  de  que  eram  vic- 
timas  populações  servas  e  inhabilitadas  para  a  resis- 
tência. A  concessão  das  instituições  municipaes^ 
ainda  das  menos  desenvolvidas,  que  proclamavam 
como  privilégios  certos  direitos,  que  estabeleciam 
como  excepção  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
segurança  com  que  hoje  as  gosamos  nos  parecem 
insignificantes,  era,  attenta  a  situação  anterior,  um 
beneficio  incalculável  para  aquellas  j^^pulações 
opprimidas ;  era  um  passo  gigante  que  a  nação 
dava  no  caminho  da  civilisaçào.  O  quadro  que  já 
desenhámos  do  estado  das  classes  não-nobras  nos 
séculos  XII  e  XIII  e  o  que  havemos  de  traçar  dos 
encargos  tributários  que  pesavam  sobre  ellas,  onde 
não  existia  a  organisação  municipal,  far-nos-hão 
medir  melhor  a  distancia  que  ia  do  habitante  de 
um  concelho  de  certa  importância  aos  proprietá- 
rios indefensos  ou  aos  colonos  dos  simples  casaes  e 
aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentes  do  'ei  ou 
aos  prepostos  de  um  senhor  particular. 

Temos  dicto  mais  de  uma  vez  e  frequentemente  o 
confirmam  as  passagens  dos  diplomas,  já  transcri- 
ptas  a  outro  propósito,  que  a  totalidade  dos  vizinhos 
nos  concelhos  perfeitos,  bem  como  nos  da  quinta 
formula  de  imperfeitos,  reproduzindo  as  categoiúas 
em  que  a  população  infei^ior  estava  geralmente  divi- 
dida fora  desses   grémios,  constituía  dous  grupos 
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jiriíiripaes,  o  dos  cavalleiro.s  e  o  dos  peoes.  Como 
vimos  no  livro  antecedente,  o  dever  dos  cavalleiros 
villãos  era  em  geral  o  de  aeom])anharem  á  guerra 
como  soldados  de  cavallaria  o  rei  ou  os  chefes  que 
<t  representavam  (i).  Alii  vimos,  também,  que 
diversas  circumstancias  modificavam  diversamente 
«"^ste  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação  do 
>erviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava 
nas  respectivas  propriedades,  passando  do  homem 
para  a  terra;  outros,  ora  satislaziam  aos  deveres 
d(j  fossado  e  da  anúduva  servindo  pessoalmente, 
ora  os  substituíam  pagando  uma  somma  que  se 
'•.']?utava  equivalente;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  coroa  pelo  colonato  e  assas 
abastados  para  entrar  na  categoria  de  cavalleiros, 
afora  o  serviço  do  fossado  e  da  anúduva  substituído 
<>u  não  pecuniariamente,  continuavam  a  pagar 
]»restações  agrarias  pelos  bens  de  natureza  colonial 
que  possuíam  (2).  Indicámos  então  as  origens  pro- 
váveis de  todas  essas  vai'iedades.  Das  mesmas  ori- 
gens diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos 
concelhos  ;  mas  distinguia-se  por  um  lacto  caracte- 
rístico. Havia  grandes  municij)íos  instituídos  em 
lugares  já  povoados  onde  existiriam  conj  une  la- 
mente cavalleiros  proprietários  de  prédios  allodiaes 
e  descendentes  dos  antigos  presores,  colonos  caval- 
leiros e  colonos  peões  ;  outros,  que  se  organisavam 
em  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarracenos, 
onde  ás  vezes  haveria  cavalleiros  de  raça  mosarabr, 
mas  onde  ao  mesmo  tempo  vinham  habitar  famí- 
lias, ás  quaes  se  distribuíam  terras  ou  que  delias 
se  apoderavam  por  Dvesuvia;  outros,   emfim,  que 


t    Vol.  6.  p    221  e  sefig- 
v3    Ibid.  p.  224  e  segg. 
VOL.  VIII. 
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na  mesma  conjunctura  em  que  se  lhes  concedia  a 
caria  de  municipio  eram  povoados  de  fogo  iiKtrto 
ou  fundados  de  novo  em  logares  desertos,  com  uma 
j)opula(;ão  mixta  e  inteiminada,  que  vinha  a  divi- 
dir-se  nas  duas  jerarchias  em  que  os  chefes  de 
familia  não-nobres  se  classificavam.  Todas  as  dis- 
tincções  iniciaes  entre  os  cavalleiros  villãos  desap- 
parcciam,  porém,  com  a  iustiluição  municijjal.  Podia 
dar-se  e  dava-se  maior  ou  menor  numero  de 
garantias  e  deveres  de  grémio  joara  grémio,  mas 
dentro  de  cada  um  deHes  e  dentro  de  cada  classe 
passava  o  nivel  da  igualdade.  Era  esse  um  dos 
grandes  progressos  que  traziam  os  concelhos,  sem 
que  ao  mesmo  tempo  gerassem  os  inconvenientes 
de  uma  regra  absoluta,  de  uma  generalisação 
inexorável  j^ara  todo  o  paiz,  de.sattendendo-se  as 
circumstancias  locaes  que  diversamente  deviam 
modificar  a  indole  da  sua  organisação. 

Nos  concelhos  do  tyjio  de  Santarém  o  corpo  ou 
classe  dos  cavalleiros  formava-se  e  perpetuava-se 
de  varias  maneiras.  Ou  eram  indivíduos  que  já 
pertenciam  a  ella  na  occasiào  de  se  constituir  o 
municipio,  ou  eram  peões  que,  habilitados  para 
desempenhar  os  deveres  de  cavalleiros,  queriam 
gosar  das  prerogativas  dessa  ordem  e  obtinham 
carta  de  mercê  que  os  elevava  a  ella,  ou,  final- 
mente, eram  os  que  o  alcançavam  por  um  meio 
mais  simj)les.  Quando  no  mez  de  maio  se  verificava 
de  que  forças  de  cavallai-ia  o  concelho  podia  dispor 
para  o  serviço  de  fossado  ou  para  o  da  anúduva,  no 
caso  de  serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os 
voluntários  que  lhe  parecia  estarem  em  circums- 
tancias disso  ao  corpo  de  cavalleiros  villãos.  Este 
modo  de  dar  aquella  graduação  não  se  acha  expresso 
nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  escriptos,  mas 
era  uma  usança  que  se  introduzira  e  se  generali- 
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sara   já  nos  tliis   desta   epocha  iii.   Siipi»(iiido  que 
o  eavalleiro   villão  ou  jxtr  velhice  ou  por  incapacw 


tj.  —  Scciía  que  representa  o  mestre-lrovadoí',  uni  j<v 
fçial  com  Kiiitnira  e  um  rapaz  escutando  ou  cantando. 
iBiblitílIifcn  dii  Ajiidn  .  iltiuninura  do  ranrionriro  tlit 
Ajuda.  I 


dade  ])hysica  ficava  imi)ossibilitado  de  cumprir  oà 
seus  deveres  de  serviço  publico,  era  escuso  delles. 


d'  Queixou  se  o  ronctlho  de  Lisboa  <le  que  os  officiaes 
do  (isco  constrangiam  os  cm-alleiros  de  maio  feitos  nos 
dous  annos  antecedentes  a  que  nu)strasseni  curtas  por  qu0 
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e  O  concelho  com  o  alcaide  e  o  almoxarife  ])assa- 
vam-lhe  carta  de  cavalleiro  pousado,  continuando 
a  usar  dos  privilégios  especiaes  do  classe,  mas  livre 
dos  encargos  pessoaes  (i). 

Esses  privilégios  eram  variados  e  importantes. 
Em  juizo,  os  cavalleiros  villãos  estavam  equipa- 
rados, na  importância  do  seu  testemunlio  ou  jura- 
mento e  no  direito  de  re])araçào,  aos  cavalleiros 
nobi'es  ou  infancões.  Quando  o  serviço  militar  era 
íeito  nas  expedições  de  maior  vulto,  na  hoste  oul 
exei'cito  real,  o  seu  posto  era  na  vanguarda,  nobr& 
prerogativa  que  se  estribava  na  idéa  da  valentia 
dos  guerreiros  populares.  Se  algum  delles  se  alis- 
tava nas  companhias  de  homens  d'armas  que  pelas^ 
rendas  das  tenencias  os  governadores  dos  districtos. 
ou  ricos-homens  eram  obrigados  a  apresentar,  o  rei 
acceitava-o  como  soldado  do  rico-homem,  embora 
]3or  esse  facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava 
obrigado  como  individuo  do  concelho.  Quando  o- 
fossado  era  feito  em  menor  escala;  quando  era 
apenas  uma  cavalgada  ou  correria  nas  terras  da 
inimigo  capitaneada  i:>e\o  alcaide,  este  não  tinha 
direito  a  tomar  para  si  nem  pouco  nem  muito  da 


o  eram  ou  a  pagarem  jugada.  —  «  E  dizem  os  (do  conce 
lho)  que  sempre  se  usou  e  acostumou,  em  tempo  de  mew 
padre  e  de  rtieus  avós  e  no  meu,  que  o  meu  alcaide  dessa 
villa  fez-  cavalleiros  no  maio,  e  que  fazendo-os  assy  som. 
1'ectos  por  meu  mandado  e  que  por  esto  lorani  sempre 
escusados  «  :  Carta  R.  de  i3o5  :  Liv.  dos  Pregos,  f.  7  v.  0& 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  presup- 
põem  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  grau  de  cavallaria. 
(Juando  "?asava  o  íilho  de  cavalleiro  cujo  pae  morrera^ 
licava  desde  logo  cavalleiro,  sem  precisar  de  ir  ao  alcaide- 
para  que  lhe  dê  aquella  graduação. 

(i)  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  Beja,  etc. 
C.  R.  de    i3o5  1.  cit.  Vcja-se  a  este  propósito   o  artigo  i^ 
das  cortes  de  i36i. 
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presa,  devendo  contentar-se  com  o  que  os  seus  oa- 
valleiros  lhe  dessem.  Sendo  a  força  da  expedi(;ã<) 
«uperior  á  de  sessenta  cavallos,  tirava-se  o  quinto 
<los  despojos  para  o  rei;  sendo,  porém,  inferior,  o 
lisco  perdia  o  direito  ao  quinto.  Aos  sub-ehefes  cha- 
mados adaís,  que  ás  vezes  cajjitaneavam  essas  cor- 
rerias, nem  em  uma  nem  em  outra  hypothese  se 
tirava  aquella  quota  dos  respectivos  quinhões.  Se 
fora  do  serviço  o  cavalleiro  villão  trazia  o  cavallo 
ou  outras  cavalgaduras  a  ganho  de  recovagem,  não 
pagava  por  ellas  o  tributo  imposto  aos  almo- 
-creves  (i>.  No  tribunal  municipal  não  era  obrigado 
íl  responder  em  qualquer  pleito  não  estando  pre- 
sente o  seu  alcaide,  e  já  anteriormente  vimos  que 
ninguém  lhe  podia  fazer  citação  ou  penhora  senão  o 
porteiro  dos  alvasís.  Se  o  saião  se  atrevia  a  ir  pe- 
nhorar em  casa  de  um  delles  e  lá  o  espancavam, 
não  podia  queixar-se,  ao  mesmo  tempo  que  o  por- 
teiro era  hábil  para  citar  em  pleitos  de  cavalleiros 
tanto  aos  iguaes  destes  como  aos  peões.  Das  execu- 
•ções  nos  bens  dos  indivíduos  dessa  ordem  era 
<ixceptuado  o  seu  cavallo,  bem  como  todas  as  cousas 
<jue  tivessem  no  seu  leito.  Não  podiam  prender-lhes 
os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas 
íinúduvas  vê-se  que  ás  vezes  lhe  impunham  traba- 
lhos assas  rudes  e  lhes  empregavam  os  cavallos  em 
carregar  os  materiaes  da  obra,  mas  estes  actos  re- 
putavam-se  illegaes  e  violentos.  Se  uma  familia  de 
peão  creava  um  filho  de  cavalleiro,  estendiam-se  a 
ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae  do 
seu  pujiillo,  privilegio  aliás  disputado  pela  coroa  á 
nobreza  de  linhagem,  como  noutro  logar  veremos. 


(I  Os  costumes  fizeram  desappareeer  este  tributo,  in- 
corporando os  almocreves  na  categoria  dos  cavalleiros 
villãos,  como  já  vimos. 
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Se  O  individuo  solteiro  que  líertom-ia  a  esla  classe  e 
tinha  um  íilho  illegitinio  descia  dejiois  |tai'a  a  de 
peão  e,  casando-se,  havia  lilhos  do  inalriínonio,  o 
illegitimo  entrava  na  ])artilha  lios  bens  ({uando  elle 
morria.  Admittida  na  juris])rudenciu  barbara 
daquella  epocha  a  penalidade  atroz  das  varadas  ou 
açoutes,  os  cavalleiros  destes  concelhos  não  estavamt 
exemptos  de  semelhante  castigo,  mas  nisso  mesmo 
o  direito  consuetudinário  estabelecia  ])rovisões  sin- 
gulares. Nos  delictos  de  ferimentos  graves,  a  que 
especialmente  se  apijlicava  aquella  pena,  a  repa- 
ração consistia  em  sessenta  varadas  se  o  queixoscv 
era  cavalleiro  e  em  trinta  se  era  peão.  Quando  o 
offendido  e  o  olTensor  pertenciam  a  classes  diversas 
tinha  este  ultimo  a  faculdade  de  dar  jjessoa  por  st 
(da  condição  do  ferido)  que  quizesse  submetter-se  á 
pena.  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro  consistia  em 
lhe  serem  equiparados  para  esse  fim  a  ama  que  o 
houvesse  creado,  o  individuo  que  o  servisse  de 
portas  a  dentro,  e  até  a  mulher  e  os  filhos  (i).  Por- 
morte  de  qualquer  cavalleiro  a  sua  viuva  gosava 
dos  privilégios  do  fallecido  no  que  llie  eram  appli- 
caveis,  mas  perdia-os  se  casava  com  peão.  Se  lhe 
ficava  um  filho  varão  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este 
de  as  desempenhar  como  representante  de  sua  mãe. 
Além  dos  deveres  das  expedições  militares  e  das. 


(i)  Nos  costumes  de  Santarém  communicados  a  Borba 
(Ined.,T.  4)  P-  542)  e  nos  de  Beja  (T.  õ,  p.  002)  não  se  men- 
cionam senão  a  ama  e  o  creado;  nos  communicados  a 
Oriola  (Gav.  i5,  M.  i,  N.°i4)  é  que  se  accrescentam  a  mulher 
e  os  iilhos  do  cavalleiro.  Sobre  a  matéria  deste  para- 
grapho,  além  dos  respectivos  foraes,  veja-se  T.  4>  d'Ined.» 
p.  541,542,  546,  047,  5.55,  556,  568,  5^1,  Õ76,  e  T.  5,  p.  4^6,  493, 
5o2,  Õ09,  517.  Carta  R.  de  12.54  na  Gav.  3,  M.  õ,  N.  19.  — G.  R 
de  i3o5  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  7,  v. 
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anúduvas,  a  classe  mais  elevada  destes  concelhos 
ainda  tinha  outro  encargo  que  lhe  era  especial,  mas 
que  o  decurso  do  tempo,  a  cessação  das  incursões 
dos  sarracenos  e  as  relações  mais  j)aciíicas  com 
Leão  e  Castella  iam  forçosamente  inutilisando. 
Pelos  foraes  deste  typo  os  cavalleiros  villãos  de- 
viam dar  metade  da  guarnição  das  torres  ou  postos 
fortificados  que  se  estabeleciam  aqui  e  acolá,  pelos 
visos  dos  montes  e  serras,  para  dalli  os  vigias 
darem  rebate  da  aproximação  de  inimigos.  Ao 
poder  central  incumbia  aprontar  a  outra  metade  da 
guarnição.  Os  cavalleiroíí  que  não  cumpriam  estas 
diversas  obrigações,  e  sobretudo  os  que  deixavam 
de  ter  cavallo  próprio  para  a  guerra  perdiam  a  sua 
dignidade,  e  a  exempção  da  jugada,  com  que  os 
seus  bens  eram  honrados,  desapparecia.  Os  cos- 
tumes escriptos  destes  concelhos  subministram-nos 
a  tal  respeito  varias  espécies.  Nas  mostras  de  maio 
o  cavalleiro  não  podia  ter  cavallo  de  menos  de  trinta 
meses,  aliás  era  reputado  peão  e  obrigado  a  pagar 
jugada.  Se  até  o  tempo  das  eiras,  das  vindimas  ou 
de  pôr  o  linho  no  estendal,  não  o  adquiria,  pagava 
essa  jugada  dos  cereaes,  do  vinho  ou  do  linho  que 
cultivava.  No  caso  contrario,  ainda  que  o  cavallo 
não  chegasse  aos  trinta  meses,  vigorava  a  exempção. 
Se,  finalmente,  o  cavalleiro,  andando  no  exercito 
real,  perdia  o  cavallo  por  lhe  morrer  ou  simples- 
mente porque  lhe  consentiam  cfue  o  vendesse,  não 
era  por  isso  reputado  peão  nem  sujeito  á  solução 
da  jugada. 

Os  bésteii'os,  isto  é,  aquelles  que  possuiam  besta, 
arma  ofifensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  effeitos 
á  moderna  espingarda  (i),  estavam  nos  foraes  deste 


j)  A  bésla  era  uma  arma  excessivamente   mortífera,  á 
qual  se   ligava   geralmente   uma    idéa   odio.sa,    sobretudo 
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typo  equiparados  em  iminunidadcs  e  prerogaliva» 
aos  cavalleiros  do  concelho.  A  consequência  disso 
era  que  o  besteiro  ficava  ohriífado  a  servir  na  guerra 
com  a  arma  cujo  uso  lhe  <hiva  (hMiomineção  e  privi- 
légios. Sc,  alxlicando  estes,  j)i'eleria  a  condição  inte- 
rior de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  besteiro, 
demittia-se  de  uma  e  de  outra  cousa  por  um  simples 
acto.  No  dia  era  que  o  concelho  se  congregava,  ia 
alli  e,  declarando  que  cessava  de  pertencer  ao  corpo 
dos  besteiros,  lançava  diante  dos  magistrados  a 
corda  da  besta  (i).  O  numero  dos  que  deviam  for- 
mar parte  das  tropas  municipaes  quando  estas  saíam 
j)ara  se  unirem  ao  exercito  real  estava  determinado 
por  costumes,  não  só  nestes  concelhos,  como  tam- 
bém em  outros  da  classe  dos  imperfeitos,  ao  menos 
pela  Estremadura  e  pela  }3eira  occidental.  Um  do- 
cumento, já  do  reinado  de  D.  Dinis,  mas  que  se 
reíere  em  parte  a  tempos  anteriores,  menciona  os 
soldados  desta  arma  que  cabiam  a  cada  município. 
Ahí  aj)parecem  os  anadares  ou  anadeis,  que  eram 
os  capitães  dessas  companhias  de  besteiros  :  ígno- 
i'amos,  porém,  se  elles  eram  de  nova  creação  ou  se 
existiam  já  na  epocha  de  que  tractamos,  não  os 
i<(-hando  mencionados  nos  diplomas  relativos  aos 
municípios  do  primeiro  período  da  nossa  historia. 
Desse  documento  consta  também  que  se  estes  bes- 
teiros eram  chamados  extraordinariamente  ao  ser- 


qiiando  era  envenenado  o  virote  que  delia  se  despedia, 
líntre  nós  o  seu  usí)  foi  commum  e  diuturno,  apesar  de 
condemnado  pela  igreja,  e  de  ser  expressamente  prohibido 
j)elo  segundo  concilio  geral  de  Latrão.  Sobre  a  bé.sta  e  os 
besteiros  veja-se  Cibrario,  Econ.  Polit.  dei  Médio  Evo, 
voi.  I,  p.  343. 

fi\  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Lisboa,  etc.  —  Cosi.  de  San- 
tarém e  Borba  (Ined.,T.  4,  p.  548).  —  Cost.  de  Beja  (Ined. 
T.  5,  p.  Õ09). 
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viço,  O  rei  devia  dar-lhes  uma  recompensa.  Cum- 
prindo que  o  numero  delles  fosse  proporcional  ás 
torças  militares  de  cada  concelho  e  estas  ásuapoj)u- 
loção  e  riqueza,  o  documento  a  que  nos  referimos 
serve  para  indicar  a  grandeza  e  prosperidade  com- 
parativas de  muitas  povoações  importantes  nos  fins 
do  século  XIII.  Assim  vemos  que  Abrantes  dava 
32  besteiros,  Thomar  3a,  Pombal  21,  Soure  12, 
Torres-novas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiria 
40,  Penella  6,  Miranda  4.  Arouce  (Lousani  12, 
Coimbra  3i,  Montemor-velho  21,  Alcanede  i5,  San- 
tarém 70.  Nas  terras  dos  templários,  como  Thomai*. 
Pombal  e  Soure,  a  ordem  era  obrigada  a  dar  uma 
cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros  levarem  as 
suas  armas  e  petrechos  cada  vez  que  marchavam, 
donde  se  pôde  inferir  que  igual  uso  existia  nos 
g-randes  municípios,  ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa 
do  concelho  (i). 

Do  mesmo  modo  que  os  besteiros,  os  ecclesias- 
ticos  que  viviam  num  destes  concelhos  eram  equi- 
pai^ados  pelo  foral  aos  cavalleiros  villãos  (ti).  Assim, 
do  direito  publico  municipal  combinado  com  o  ca- 
nónico, com  as  leis  da  sancta  igreja,  que  nas  cttrtes 
de  1211  se  declaram  superiores  ás  leis  civis  quando 
entre  umas  e  outras  houvesse  antinomia  (3),  resul- 
tava gosarem  os  clérigos  das  immunidades  e  preemi- 
nências dos  cavalleiros  sem  os  encargos  destes, 
essencialmente  repugnantes  á  indole  do  ministério 
sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como  os  factos  diver- 
sificavam da  theoria,  e  como  os  indivíduos  vincu- 
lados á  igi'eja  eram  não  raro  constrangidos  a  acom- 


(i)  Gav.  9,  M.  10,  N.°  27,  no  Arch.  Nacion. 
(2)  «  Glerici  babeant  ibruni   milituia  »   :  For.   de  Coim- 
l)ia,  etc. 

l3;  L.  das  Leis  e  Post.  Leis  de  121 1,  lei  i. 
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panhar  á  guerra  o  exercito  real,  comprando  com  o 
tributo  de  sangue  os  seus  privilégios  fi).  Entretanto 
esta  irregularidade  lilha  da  barbaria  ei*a  de  sua 
natureza  transitória,  emquanlo  as  exempções  do 
clero  burguês  formavam  uma  instituição  perma- 
nente. 

No  direito  consuetudinário  destes  concelhos  in- 
troduziu-se  também  o  uso  de  serem  considerados, 
como  cavalleiros  para  gosarem  de  iguaes  immuni- 
dades  os  mercadores  de  grosso  tracto  que  embar- 
cavam com  seus  cabedaes  de  dinheiro  ou  de  géneros, 
quer  para  Flandres,  quer  para  o  Levante  (2).  Pelos, 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sa- 
bemos que  os  bens  desses  mercadores  estavan> 
exemptos  de  jugada. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  a  igual- 
dade de  foro  para  todos  os  vizinhos  (3).  D'aqui  re- 
sultava que  os  privilégios  dos  cavalleiros  só  em 
geral  se  davam  nas  relações  com  a  auctoridade  i-eal 
ou  com  indivíduos  estranhos  ao  respectivo  muni- 
cípio. As  formulas  do  proces.so,  as  muletas,  os  factos 
jurídicos,  em  summa,  que  resultavam  das  mutuas 
relações  entre  cavalleiros  e  peões  eram  necessaria- 
mente análogos,  e  a  jurisprudência  civil  e  criminal 
de  taes  concelhos  uniforme  para  ambas  as  classes. 
Assim,  nos  costumes  não  apparecem  estabelecidos 
direitos,  deveres  ou  garantias  que  não  sejam  com- 


(1)  Vide  ante  vol.  4  passim  e  nomeadamente  a  p.  242. 

(2)  «  que  i-ay  en  Fraudes  ou  alemmar  »  :  Por  ir  além  mar 
cntendia-se  na  idade  média  o  navegar  para  o  Levante  i 
Ducange,  Gloss.  v.  Transmarinare. 

(3)  «  Domus  de  Penamacor  habeant  unum  fórum  »  :  For. 
de  Penam,  e  assim  no  geral.  Noutros  exprime-se  o  direito 
mais  individualmente  :  «  Sed  pcones  et  milites  in  morte 
et  in  íeridas  et  in  rauso  \inum  íorum  habeamus  in  villa  » 
For.  de  Sancta  Cruz. 
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rauiis  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  E'  pelas 
cartas  org-niiicas,  em  que  se  especilicam  as  obriga- 
ções e  imra  unidades  de  cada  um  dos  dous  grupos 
&UX  '•elação  ao  poder  real,  que  se  determina  a  dis- 


i3.  —  Scena  que  representa  o  meslre-trovador,  um  jo- 
gral com  guitarra  e  uma  rapariga  a  tocar  castanho- 
las. (Bibliotheca  da  Ajuda  :  ílluminura  do  cancioneiro 
da  Ajuda.) 


lIuci;ão  entre  elles  nas  suas  relações  externas.  Na 
maior  pnrle  dcslcs  concelhos  situados  ao  norte  da 
scrr-d  da  K!>lrella  as  coudivões  j)ara  o  chefe  de 
ianiilia  ser  tidscripto  u  uma  ou  a  outra  classe  não> 
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<;slão  deteriniiiiidas  j)elos  loraes;  não  sp  rci^ulaiu 
sequer  ahi  os  casos  em  que  o  cavalleiro  jxjr  lallu 
<ie  cumpriíncnlo  dos  seus  deveies  deve  j)erder'  a  í^ra- 
■duação  que  tem.  Em  vários  concelhos  ao  sul  da  ser- 
ra é  que  achamos  estabeleíàda  uma  condição  paia 
•<[ualquer  individuo  ser  cavalleiro,  condição  que  ve- 
remos de])ois  reproduzida  nos  do  lypo  d'AviIa.  Era  a 
'<le  p(jssuir  o  chefe  de  laniilia  uma  i^ranja  com  casei- 
i-os  (aldeia),  uma  juncta  de  l)ois,  quai-enta  ovelhas, 
um  jumento  e  duas  camas.  Todo  o  proprietário  qiu; 
<lesfVuctava  esta  pequena  fortuna  estava  obrigado  a 
comprar  cavallo:  isto  é,  a  grande  maioria  dos  vizi- 
nhos devia  perlencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos 
signaes  indirectos  nos  indicam,  jiorém,  que  a  si- 
tuação dos  outros  concelhos  deste  typo  onde  lalta 
■esta  providencia  era  análoga.  Nos  respectivos  loraes 
não  se  menciona  o  tributo  da  jugada,  a  qual  tinha 
por  base  a  juncta  de  bois,  donde  se  pôde  inferir 
<jue  também  naquelles  concelhos  ella  subminis- 
trava  o  meio  de  apreciação  para  se  considerar  o 
individuo  como  obrigado  a  ser  cavalleiro  villão, 
23orque,  em  geral,  .só  essa  circumstancia  obstava  á 
imposição  da  jugada  (i ). 

Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  quali- 
íicar  os  cavalleiros,  a  obrigação  de  acompanharem 
«os  fossados  o  rei  ou  o  seu  rejiresentante,  o  sénior, 


(i)  Que  a  grande  maioria  dos  habitantes  de  taes  conce- 
lhos eram  cavalleiros  deduz-se  de  alg-uns  dos  próprios 
foraes  que  em  disposições  exclusivamente  relativas  aos 
indivíduos  desta  classe,  em  vez  de  os  designar  pela 
palavra  milites,  os  designam  pela  expressão  genérica 
hoinines  de  villano  sentido  de  moradores.  Os  peões  deviam 
sobretudo  ser  os  homens  do  campo,  e  talvez,  á  vista  da 
imperfeição  da  linguagem  da  epocha,  os  caseiros  e  sola- 
rengos dos  Aizinhos  que,  aliás  pelos  mesmos  foraes  eram 
«xemptos  dos  tributos  directos  e  portanto  da  jugada. 


LIVRO  \  III    PAHTK    IH  9^ 

recaía  apenas  sobre  um  terço  delles  uma  vez  cada 
anno  e,  se  as  expedições  se  multiplicavam,  só  vo- 
luntariamente tomavam  parte  iiellas.  Note-se,  to- 
davia, que  essa  mesma  circumstaiicia  da  cxempção- 
de  dous  terços  dos  eavalleiros,  apesar  de  ser  tã» 
limitada  a  duração  do  serviço,  reforça  a  conjectura 
de  que  a  máxima  parte  dos  vizinhos  estavam  ad- 
scriptos  a  esta  classe  e  de  que,  se  todos  fossem  obri- 
gados durante  um  certo  período  a  abandonar  os^ 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam, 
impossíveis.  Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair 
no  contingente  municipal,  faltava  ao  dever  do  fos- 
sado pagava  como  muleta  a  substituição  delle,  a  fos- 
sadeira,  orçada  nuns  concelhos  em  cinco,  noutros^ 
em  dez  soldos  (ii.  Nalguns  logares  mais  sujeitos  a 
súbitos  commettimentos,  por  estarem  situados  na 
fronteira,  a  cavallaria  villan  era  não  só  eximida  da 
serviço  eífectivo,  mas  também  da  substituição  em 
dinheiro,  ou  limita va-se  o  fossado  a  uru  praso  cur- 
tíssimo ou,  linalmente,  tinham  os  eavalleiros  de  sair 
ao  campo  só  no  caso  de  invasão,  vindo  o  inimigo  em 
tão  pequena  força  que  j)odesse  ser  rechaçado.  Nestes 
concelhos  era,  ás  vezes,  o  rei  quem  subministrava 
as  armas  aos  eavalleiros,  e  ainda  aos  peões  para  a 
defesa  do  respectivo  castello  (2),  especiíicando-se, 
todavia,  em  alguns  foraes  que  se  o  cavalleiro  mor- 
resse, o  rico-homem  ou  o  prestameiro,  o  sénior,  não 
exigisse  dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe 
tinham  sido  distribuídas.  Em  vários  logares,  se  por 
qualquer  accidente  o  cavalleiro  perdia  o  cavallo» 
ficava  exempto  do  serviço  durante  um  anno;   nou- 


(i)  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena, 
Valhelhas,  Gouveia,  CastelloMendo,  etc. 

\uj  For.  de  Molas,  Sancta  Cruz,  Freixo,  Numão,  etc. 
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tros  a  dispensa  do  serviço  eslendia-se  á  hypotliese 
<le  clle  enviuvar  ou,  sendo  viuvo,  de  eontraliir  se- 
gundas núpcias  (i).  O  coutaraento  ou  seguro  de  vida 
do  cavalieiro,  affiançado  pela  lei,  era  o  de  mil  sol- 
dos que  devia  pagar  quem  o  matasse,  sendo  qui- 
nhentos para  os  seus  herdeiros  e  quinhentos  para  o 
íiseo.  Se  alguém  o  deshonrava  (isto  é,  se  o  tirava  da 
sua  honra  ou  graduação)  matando-lhe  o  cavallo  ou 
privando-o  delle  por  outro  qualquer  modo,  era 
mulctado  em  metade  daquella  somma.  A  provisão 
mais  commum  era  impòr-se  a  muleta  de  sessenta 
soldos  a  quem  simplesmente  o  derribava  ou  fazia 
íipear  á  força.  Em  diversas  partes  bastava  servir- 
se  de  um  cavallo  alheio  sem  licença  do  dono  para 
ficar  sujeito  o  delinquente  a  uma  pena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho  e  que  era 
menor  se  o  acto  se  practicava  de  dia  e  maior  sendo 
practicado  de  noite.  Em  juizo,  os  cavalleiros  villãos 
destes  concelhos  consideravam-se  como  iguaes  dos 
cavalleiros  de  linhagem,  infanções  ou  ricos-homens, 
não  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo  grau  de 
consideração  que  se  dava  ao  delles  e  portanto  x^ai^a 
se  exigir  a  concorrência  de  menor  numero  de  indi- 
víduos cujo  testemunho  confirmasse  o  seu,  mas 
também  para  se  elevarem  as  reparações  e  calum- 
nias,  que  em  geral  variavam  conforme  a  categoria 
dos  otfendidos,  a  sommas  equivalentes  ás  que  se 
impunham  quando  o  queixoso  era  um  nobre  (2).  Os 
que  possuíam  fora  do  seu  concelho  bens  pelos  quaes 
estivessem  adstrictos  ao  fossado  eram  dispensados 
delle  por  servirem  no  corpo  das  trojias  municipaes. 


(i)  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  etc. 

(2)  For.  da  Guarda,  Aguiar  de  Pena,  Moreira,  Penama- 
cor, Valhelhas,  Felgosinho,  etc. 
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Os  cavalleiros  de  alg^uus  concelhos  tinham  a  prero- 
i^ativa  de  repartir  entre  si,  antes  de  se  tirar  o 
<{uinto  da  coroa,  certos  objectos  quando  havia  des- 
pojos nas  correrias  ou  nas  batalhas.  Taes  eram  os 
<-ouros  talhados  para  obra,  os  pannos  e  as  armas  (i). 
Finalmente,  as  suas  habitações  eram  immunes  do 
aboletamentos  ou  aposentadorias,  e  a  obrigação  de 
hospedar  aquelles  que,  pernoitando  ou  residindo 
accidentalmente  na  povoação,  tinham  direito  a  se- 
rem aquartelados,  recaía  exclusivamente  sobre  a 
classe  inferior. 

Nos  concelhos  deste  typo  não  se  enconti^am  ves- 
tígios da  existência  de  corpos  desses  besteiros  equi- 
parados aos  cavalleiros  nos  foraes  da  primeira  for- 
mula ;  novo  indicio  de  que  ahi  o  numero  dos  peões, 
vizinhos  e  donos  do  solar,  era  insignificante.  O  pró- 
prio clero  só  o  achamos  em  gei^al  fruindo,  como  os 
cavalleiros,  da  exempção  dos  aboletamentos,  e  ape- 
nas num  ou  noutro  foral  desta  espécie  se  declaram 
immunes  os  clérigos  da  obrigação  do  fossado  ou  so 
estatue  precisamente  que  sejam  escusos  de  tributos 
€  as  suas  propriedades  honradas  como  as  dos  caval- 
leiros villàos  (2). 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  a  condição 
geral  para  qualquer  vizinho  ser  coUocado  na  cate- 
goria de  cavalleiro  villão  era  a  mesma  que  já  vimos 
expressa  em  alguns  foraes  do  typo  de  Salamanca  e 
que  suppomos  commum  aos  concelhos  dessa  espé- 
cie. Quem  possuia  uma  granja  ou  propriedade  rús- 
tica habitada,  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovelhas, 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  com- 


íi)  For.    de    Penamacor    e    de    Salvaterra    do    Extremo 
A  liante  se  tractará  especialmente  do  quinto. 
a)  For.  de  Valhelhas,  Penamacor,  etc. 


<)(>  IIISIOIUA     DK    I'(>1!1I(,.\T, 

prar  cavallo  [)i-(>i)i-i<)  pai-a  o  sci'vi(;o  iiiililar.  Na 
obrigação,  porém,  do  fossado  havia  uma  dillerença 
essencial.  Em  vez  de  ser  um  terço  que  devia  estar 
])ronii)to  cada  anno  a  marcluir  no  exercito,  eram 
eliaiiKulos  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na 
|»ovoação  com  os  ])eões,  absoliilamenle  ex(,'m])tos  da 
i>uei'ra  ollensiva.  Aquellc  individuo  pcirtencente  aos 
dous  terços  que  não  cumpria  o  seu  dever  pagava  a 
ibssadeii'a  arbitrada  uniformemente  em  cinco  sol- 
dos. Os  direitos  e  privilégios  da  classe  eram  tam- 
hem  análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segunda 
lormula.  Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  ca- 
vallo tiravam  o  valor  delle  dos  despojos  antes 
destes  se  rej^artirem.  Se  por  qualquer  accidente  se 
inulilisava  (i)  a  alguém  o  seu  cavallo  de  batalha, 
em])ora  possuísse  outro  com  que  o  substituir,  ficava 
escuso  do  serviço  por  um  anno.  Havia  nestes  con- 
celhos a  mesma  muleta  que  vimos  estabelecida  nos 
do  typo  de  Salamanca  para  quem  montava  o  cavallo 
alheio  sem  licença  do  dono,  e  com  as  mesmas  dis- 
tincções  na  importância  da  muleta,  conforme  o  de- 
licto  ei'a  perpetrado  de  noite  ou  de  dia  (2).  Final- 
mente, em  conformidade  com  os  jirivilegios  da  sua 
classe  nos  concelhos  perfeitos  dos  outros  typos,  os 
cavalleiros  villãos  eram  ahi  equiparados  em  juizo 
aos  infanções  e  ricos-homens  de  Portugal  (3).  Mais 
constante  nos  foraes  do  typo  d' Ávila  do  que  nos  de 


[i]  «  Si  se  aiiafrag-avinit  n.  A  rubrica  em  vulgar  desta 
disposição,  no  loral  de  Gravão,  traduz  anafragare  por 
danar  (estragar, arruinar). 

(2)  Em  alguns  destes  foraes  chama-se  a  estas  muletas 
anguciras  (pectet  las  angueiras) .  E'  a  angaria.  Vid.  Elucidá- 
rio, V.  angueií-as.  ■> 

3)  For  de  Évora,  Crato,  Niza,  Alcácer,  Montemor-novo, 
Coruche,  Gravão,  Benavente,  Covilhan,  Sarzedas  Sor- 
telha, etc. 
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Salamíiiica  é  a  doutrina  da  immunidade  sacerdotal. 
Os  membros  do  clero  são  alli  iucluidos  de  cerlo 
modo  na  categoria  dos  cavallciros,  tornando-se-lhes 
extensivo  expressamente  tanto  o  foro  como  o  dircilo 
consuetudinário  applicavel  a  estes.  E'  singular, 
pore'm,  que  nenhum  vestígio  se  encontre  cm  seme- 
lhantes íbraes  de  serem  os  besteiros  considerados 
como  membros  da  classe  mais  elevada  e  nem  sequer 
luna  allusão  á  sua  existência.  Entretanto,  a  situação 
destes  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  á 
provincia  do  Alemtejo,  fronteira  dos  mouros  do 
Gharb  até  o  meado  cio  século  XIII,  tornava  alta- 
mente útil  o  uso  e  a  frequência  dessa  arma  morli- 
fera,  a  besta.  Os  costumes  de  Gravão,  compilados 
tios  de  diíferentes  concelhos  cujas  instituições  eram 
análogas,  mostram-nos,  todavia,  que  já  então  havia 
besteiros  naquelles  concelhos,  que  os  peões  eram 
obrigados  a  ter  lança  e  escudo,  e  cjue  a  base  de  clas- 
sificação dos  cavalleiros  estabelecida  nos  foraes  fora 
substituida  j)or  uma  avaliação  dos  seus  bens,  que 
deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis. 
O  que  daquelles  costumes  se  deduz  é  que  os  bes- 
teiros pertenciam  ahi  á  classe  dos  peões.  Isto  expli- 
caria o  silencio  dos  foraes  a  respeito  delles,  se 
podessemos  saber  que  essa  parte  do  direito  consue- 
tudinário de  Gravão  remontava  á  ei)ocha  de  que 
tractamos,  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte,  porém,  mais  antiga  desse  direito  consue- 
tudinário, aquella  que  certamemte  remonta  ao  sé- 
culo XIII  (i)  e  que,  transcripta  dos  costumes  de 
Évora,  era  por  isso  commum  ao  geral  dos  concelhos 
do   mesmo    typo,    subministra-nos    as    provas    de 


(i)  Esta  parte  dos  costumes  precede  no  respectivo  códice 
(M.  11  de  For.  Ant.,N.*  ii  no  Arch.  Jsac.)  uma  lei  geral  de 
AiTouso  III  de  la^ã  sobre  as  revelias. 
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quanto  eram  desiguaes  as  relações  que  existiam 
enlre  as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  peões.  Esta 
desiji^ualdade  era  o  resultado  practico  da  disposição 
dos  ioraes  que  equiparava  cm  juizo  os  cavalleiros 
villãos  aos  inlanções  de  Portuí,''al,  isto  é,  que  lhes 
dava  os  privilégios  de  Ibro  da  lldalguia.  No  que 
tocava  aos  delidos  contra  a  immunidade  da  habita- 
ção ou  a  outros  quaesquer  que  não  importassem 
derramamento  de  sang-ue,  os  processos  corriam  en- 
lre os  indivíduos  de  dillerente  jerarchia  moradores 
destes  concelhos  com  perfeita  igualdade;  mas 
quando  se  litigava  sobre  reparação  de  maus  tractos 
corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  jurisjjruden- 
cia  local,  em  extremo  prolixa,  estabelecia  em  cada 
caso  duas  reparações  diversas,  maior  se  o  oífendido 
era  cavalleiro  e  o  oflensor  peão,  menor  na  hypothese 
contraria,  desigualdade  que  do  mesmo  modo  se  ve- 
rificava entre  os  peões  e  os  inalados,  individuos  da 
classe  Ínfima,  creados  ou  dependentes  por  qualquer 
modo  dos  cidadãos  ou  vizinhos  (i). 

As  condições  capitães  de  existência  dos  cavallei- 
ros villãos  nos  concelhos  perfeitos  que  não  entravam 
nas  três  grandes  formulas  eram  proximamente  as 
mesmas  destes,  como  o  eram  nas  terras  não  muni- 
cipaes  ;  isto  é,  consistiam  por  uma  parte  no  serviço 
militar,  quando  por  concessão  especial  não  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempção  dos  tributos 
directos  sobre  a  propriedade  territorial  e  em  gosa- 
rem  de  foro  de  nobi'es  nas  suas  questões  judiciaes. 
Quanto  ás  demais  immunidades  e  privilégios,  elles 
variavam  de  logar  para  logar,  como  acontecia  entre 
os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se  verifica- 
vam, em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 


if)  Estas  matérias  serão  adiante  especialmente  tractadaa. 
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formula,  e  é  nos  foraes  e  costumes  destes  que  se 
encontram  ás  vezes  noticias  curiosas  sobre  as  rela- 
ções dessa  espécie    de  aristocracia  com  as  outra» 


14.  —  Scena  que  representa  o  mestre-trovador,  um  joarral 
com  guitarra  e  um  secundo  jogral  a  locar  Iiaipa,  sentado 
no  clião.  (Bibliotheca  da  AJi:da .  illmninura  do  cancioneiro 
da  Ajuda.) 


classes  e  com  a  sociedade  em  geral.  Em  Fonte-arca- 
da,porexeniplo,dependiaaclassificaçãodecavalleiro 
da  vontade  do  próprio  morador  que  se  achava  naa 
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circurnstancias  de  comprar  cavallo,  evitando  por 
este  íacto  o  i)agamento  da  jugada  e  ficando  só  ad- 
stricto  ao  exercito  de  maio,  ao  fossado.  A  situação 
individual  desses  cavalleiros  de  uma  villa  obscura 
estava,  porém,  muitas  vezes  longe  de  ser  igual  á 
dos  que  viviam  nos  grandes  municipios.  Aclíamo.'^v 
por  isso  ahi  imposto  o  encargo  da  recovagem,  limi- 
tado quanto  á  sua  repetição  e  quanto  ás  distancias 
até  onde  oprestameiro  podia  mandar  em  seu  servic^o 
os  que  possuiam  cavalgaduras,  serviço  que  eviden- 
temente recaía  sobre  os  cavalleiros  de  Fonte-arcada. 
j\'o  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obrigados  ao 
serviço  militar  annual,  mas  gosavani  do  mesmo  j)ii- 
vilegio  de  Bragança,  de  não  pagarem  o /^^^/^cíO,  ainda 
quando  tivessem  algum  prestimonio  da  coroa,  o- 
qual  ficava  a  seus  filhos,  que  também  herdavam 
integralmente  as  armas,  o  cavallo  ou  muar  (i)  do' 
íallecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse  sido  dada 
]ielo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisões  indicam 
uma  população  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força 
militar  organisada  não  podia  estribar-se  exclusiva- 
mente sobre  a  propriedade.  Em  Cernancelhe,  Lon- 
í^roiva  e  outros  concelhos  com  foraes  análogos,  em 
Seia,  em  Viseu  e  nos  concelhos  da  Estremadura  onde 
predominou  a  organisação  munici^Jal  de  Coimbra 
anterior  ao  foral  de  1179,  encontrámos  já,  em  relação- 
aos  cavalleiros  grande  numero  de  disposições  seme- 
lhantes ás  que  nos  aj)parecem  nos  três  typos  dos 
foraes  completos  (2),  e  ainda  ás  vezes  privilégios 
mais  amplos.  Tal  era,  por  exemplo,  a  escusa  ào 
serviço  j^ara  o  que  perdia  o  cavallo,  não  por  uni 


(i  O  uso  dos  muares  em  logar  de  cavallos  no  serviço- 
militar  resulta  dos  foraes  e  de  outros  docuiuentos,  que; 
ainda  talvez  teremos  de  citar. 

\u]  Vide  vol.  7,  p.  147  e  segg. 
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anno,  conforme  o  costume  íícral,  mas  sim  durante 
três  e_ainda  durante  cinco,  como  estatue  o  foral  de 
Villarinho,  povoação  vizinha  de  Anciães  para  o  lado 
de  Sancta  Cruz.  Em  muitos  concelhos  situados  pela 
Beira  centi«al  não  somente  os  foraes  presujípõem  a 
existência  dos  besteiros,  de  que  não  achamos  vesti - 
j^ios  nos  grandes  municípios  do  Ivpo  de  Salamanca, 
mas  também  os  equiparara  aos  cavalleiros,  esten- 
dendo ig^ualmente  ao  clero  as  immunidades  destes. 
Em  Cintra  os  cavalleiros  não  davam  o  quinto  do  rei 
nas  expedições  do  fossado,  nem  pagavam  fossadeira, 
se  por  qualquer  motivo  deixavam  de  comparecer 
em  semelhantes  occasiões.  Finalmente,  nos  costumes 
de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  de  Torres- 
uovas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIII 
ou  XIV,  vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diver- 
sidade de  foro  estabelecida  entre  cavalleiros  e  peões 
consistia  ^principalmente  na  diíferença  das  mutuas 
reparações  pecuniárias  e  das  muletas  nos  crimes  de 
espancamento  e  de  feridas,  conforme  a  categoria  do 
oílendido,  vigorando  assim  esta  jurisprudência  não 
só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da  terceira 
formulas,  mas  também,  provavelmente,  por  toda  a 
parte  onde  não  se  estatuía  expressamente  nas  cartas 
municipaes  a  igualdade  do  foro  entre  as  duas 
classes. 

Nos  monumentos  desta  epocha  encontram-se 
ainda  outras  espécies  particvdares  ou  geraes  rela- 
tivas aos  cavalleiros  de  concelho,  as  quaes  fora  im- 
possível enumerar  todas.  Por  exemplo,  os  da  Eri- 
ceira eram  escusos  dos  seus  deveres  militares,  mas, 
segundo  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam  sujeitos 
a  todos  os  tributos  directos.  Em  Penacova,  pelo 
contrario,  deviam,  conforme  a  regra  geral,  não  so- 
mente sairá  campanha,  mas  também  levar  comsigo 
os  seus  creados  e  clientes  \malados).  Ahi  mesmo  a 
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qualquer  peão  (jue  queria  entrar  na  jerarchia  dos 
cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da  terra  uma 
fogara  de  dous  alqueires,  um  alnuide  de  vinho  e 
um  cai)ào  para  essa  prerogativa  lhe  não  ser  recu- 
sada. De  uma  inquirição  do  século  XIH  vê-se  que 
em  algumas  partes  os  cavalleiros  villãos  levavam  á 
guerra  tendas  redondas,  alem  de  eavallos  e  armas  (i), 
e  estas  eram  ás  vezes  tão  completas  como  as  de 
qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento  de 
certo  vizinho  de  Lisboa,  íeito  em  i2G<S,  lega  elle 
cavallo,  loriga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e 
espada,  camisote  (loriga  curta)  ealmoire  (espécie  de 
elmo)  (2).  Entretanto  o  mais  commum  era  armarem- 
se  apenas  com  lança  e  escudo  designando-se  na  lin- 
guagem vulgar  (para  os  distinguir  dos  homens 
d'armas  nobres)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança  (3).  De  todos  os  documentos,  po- 
rém, cujo  conteúdo  pode  servir  j)ara  illustrar  a  exis- 
tência desta  classe  em  relação  ao  desemjienho  dos 
seus  deveres  ])ublicos,  nenhum  tão  imjíortante  como 
o  regulamento  militar  dos  fossados  inserido  nos 
foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  outros 
logares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até 
a  actual  fronteira  de  Hespanha.  Bera  que  leoneses 
e  concedidos  no  princijjio  do  século  XIII  a  povoa- 
ções leonesas,  os  usos,  costumes  e  instituições  dos 
dous  paizes,  que  apenas  um  século  antes  formavam 
uma  só  nação,  eram  tão  análogos,  que  essas  regras 
deviam  ser  com  pequenas  modificações  as  mesmas 
que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições,  sobre- 
tudo nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  pre- 
dominava na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de 


(1)  Liv.  I  dlnq.  dAÍT.  III,  f.  63. 

(2)  Gav.  84  da  Collccç.  Espec. 

(3)  Veja-se  a  Inscripfâo  do  Marmelar,  vol.  4,  P-  35i- 
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norma  aos  adaís  jjara  regerem  as  trojias  municipaes 
de  cavallo,  postoque,  prevenindo  diversas  hypot Me- 
ses, elle  alíi  as  j^resupponha  acompanhadas  de  bes- 
teiros e  de  peões.  Os  vigias  ou  g-uardas  das  atalaias 
recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  segundo 
a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado  e, 
SC  áquelle  serviço  se  associava  algum  peão,  vencia 
<  ^e  metade.  Para  evitar  rixas  impunham-se  muletas 
pesadas  sobre  os  ferimentos,  guardadas  as  propor- 
ções com  a  gravidade  da  ferida,  e  estas  muletas  es- 
tendiam-se  á  hypothese  de  ferirem  oscavalleiros  os 
cavallos  uns  dos  outros  O  direito  de  tirarem  dos 
despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos 
fossados,  direito  que  havemos  visto  consagrado  nos 
foraes,  tinha  limites  nas  disposições  regulamentares 
sobre  tal  objecto.  Estas  eram  assas  particularisadas 
e  curiosas.  Se  o  cavalleiro  perdia  o  cavallo  tendo-o 
deitado  a  pasto,  mas  peado,  subsistia  o  seu  direito 
á  indemnisação  ;  senão,  não  lho  reconheciam.  Se 
affirmava  que  o  perdera  apesar  dessa  precaução, 
devia  prová-lo  com  três  homens  da  companhia;  mas 
se  os  adaís  ou  um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostra- 
vam que  mentira,  rapavam-lhe  a  cabeça  e  exj^ulsa- 
vam-no  como  aleivoso  (i).  Desmandando  se  qualquer 
sem  licença  dos  adaís,  se,  emquanto  andava  va- 
gueando, lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  não 
tinha  jus  á  erecta  (2).  Se  um  desertor  levava  o  ca- 
vallo do  seu  camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra 
que  comiam  em  commum  com  esse  desertor,  tinham 
de  pagar  o  roubo,  embora  houvesse  despojos,  sob 
pena  de  os  cdaís  os  porem  á  mercê  do  queixoso. 
Segundo  o  regulamento,  a  erecta  ou  indemnisação 


(i;  Esle  castigo  da  decalvação  era  evidente  reminiscência 
de  uma  pena  assas  frequente  no  codisro  wisigotliico. 
(2)  Adiante  falaremos  especialmente  d^  erecta. 


io4  nisToniA  r»K  pouruoAL 

consistia  em  se  pagar  do  j)r()iluclo  da  prosa  o  valor 
do  cuvallo  ale  a  qiiaulia  de  trinta  niorahilinos,  paga- 
mento que  devia  elleituar-sc  denli'o  de  um  anuo  ( i). 
(J  vigia  que  estava  de  sentinella  ou  atalaia  e  que  a 
ronda  achava  a  dormir,  provando-se-lhe  o  lacto  coia 
duas  testemunhas,  era  considerado  como  aleivoso 
e  passava  pelo  castigo  da  docalvação.  Todo  aquelle 
que  fugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refrega 
tinha  a  mesma  pena  e  i)erdia  o  direito  ao  seu  quinhão 
na  presa.  O  que  na  presença  do  inimigo  ao  aproxi- 
mar-se  deste  se  travava  com  um  companheiro  e 
vinham  ambos  ás  mãos  maltractando-se  com  faca, 
lança,  esj)ada,  pedra  ou  jiau  tinha  a  mão  cortada  ou 
havia  de  remi-la,  ficando,  além  disso,  como  captivo 
do  oílendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  os  seus  camaradas  se  não  o  retinham.  Se  havia 
morte,  o  matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro 
ou  soldado  raso  que  em  terra  inimiga  descobria 
presa  que  valesse  vinte  morabitinos,  recebia  de  pre- 
mio um  morabilino.  A  jjarte  relativa  á  divisão 
dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. 

Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o 
viso  da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a 
cada  cavalleiro  a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adver- 
sário que  derribava  e,  se  tinham  ferido  nelle  dous 
ou  três  a  um  tempo,  rcpartia-se  entre  todos  o  valor 
da  mesma  sella.  Na  hypothcse  de  irem  peões  e  de 
se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  peão  inimigo 


(l)  A  necessidade  de  recolher,  avaliar,  e  vender  a  presa 
e  de  apurar  o  custo  do  cavallo  tornaria  muilas  vezes  indis- 
pensável a  demora,  for  esle  facto  se  comprehende  a  con- 
servação do  cavalleiro  na  honra  da  sua  classe  durante  um 
anno  quando  perdia  o  cavallo,  doutrina  que  é  geral  noa 
íoraea. 
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i'Ain'E  III 


ICT 


íipplica-.se  a  mesma  resi;Ta  á  melhor  prca  do  espolio 
■tio  vencido.  A  quota  ile  cada  eavalleiro  na  pi-esa, 
quando  a  força  da  exi)ediçào  excedia  sessenta  lio- 
«nens,  era  proporcional  ao  modo  por  cjue  iam  arma* 


i5.  —  Scena  qiic  rcpresfiila  o  niestretrovador,  uma  raparigra 
com  caslanhoias  <•  um  jogral  com  psallerio.  iBibliolhtra  da 
Ajuda  :  iUiimimtra  do  cancioneiro  da  Ajuda  I 


dos  de  armas  defensivas.  O  que  levava  lorigào  ou 
ioriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno)  com  cer- 
vilheira  de  ferro  ou  com  almofre,  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavalíaria  ;  o  que  levava  só  brafo- 
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neiras  ^braçaes)  (i)  tinlia  um  quarto  de  quiní)3o;  ao 
que  levava  lorigão  sem  cervilheira  e  sem  almoíVe 
jDretencia  ineia-cnvallnria.  A  qualíjuer  bcsleiío  que- 
ia  na  expedição  armado  de  besta  com  duas  cordas, 
uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio- 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pé. 
Indo  os  alcaides  com  a  força,  jjodiam  guardar  para: 
si  todos  os  despojos  de  que  se  aj)oderassem;  na  sua 
falta,  gosavam  desta  pre rogativa  os  adaís.  Se  este» 
espancavam  ou  feriam  alguém  para  manterem  a. 
discÍ2)lina,  nem  por  isso  podiam  ser  mulctados  coni 
as  penas  jiecuniarias  imj)ostas  em  taes  casos  aos- 
simples  soldados.  Estava  regulado  o  modo  de  pro- 
ceder quando,  durante  a  campanha,  qualquer  ca- 
vallo era  ferido  ou  adoecia.  Se  o  dono  receava  nãa 
o  poder  salvar,  devia  apresentá-lo  ao  corpo,  que 
tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se  durante  estes- 
o  animal  morria,  tinha  seu  dono  direito  á  erecta ; 
mas  se  escapava,  o  cavalleiro  só  recebia  o  respectiva 
quinhão.  Quando,  finalmente,  havia  alguma  refrega 
[arrancada)  todo  o  que  distrahia  do  campo  de  ba- 
talha qualquer  cousa,  antes  de  feita  a  divisão  regu- 
lar, perdia  o  direito  á  sua  quota  e  ficava  considerado 
como  traidor. 

Vimos  já  quantas  liberdades  e  exempções  havia,^ 
nos  concelhos  perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e 
aos  peões,  mas  também  ahi  achamos  encargos,  dos 
quaes  eram  escusos  expressamente  os  indivíduos 
da  classe  mais  elevada,  e  que  só  recaíam  sobre  a. 
inferior.  A  diversa  consideração  de  que,  em  grande 
numero  de  concellios,  gosavam  uns  e  outros  jicrante 
os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como 


(i)  Brafonera,   em  fiancês  antigo   hragonière,  armadurai 
do  braço. 
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na  maior  fé  que  mereciam  as  declarações  judiciaes 
dos  cavalleiros,  isto  é,  menor  numero  de  con/iwa- 
dores  que  eram  obrigados  a  apresentar  em  juizo, 
estabelecia  também  enti'e  uns  e  outros  uma  difle- 
rença  profunda.  Comparada,  todavia,  com  a  dos 
tributários,  com  a  dos  jugadeiros  das  terras  não 
municipaes  e  ainda  com  a  dos  de  muitos  concelhos 
imperfeitos,  a  situação  dos  peões  das  villas  mais 
importantes  e  organisadas  com  amplas  instituições 
representava  um  immenso  progresso  de  indepen- 
dência, de  segurança  e  de  ennobreci  mento  moral 
Se  dentro  do  pi^opiúo  grémio  estavam  em  certas 
relações  abaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados, 
desde  que  se  dava  contenda  entre  qualquer  delles^ 
e  um  estranho,  o  foro  toi-nava-se  igual  jjara  ambos 
os  contendores,  embora  esse  estranho  fosse  um 
cavalleiro  villào.  Assim  se  caminhava  para  a 
igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa 
simples,  mas  que  estava  longe  de  o  ser  numa  epo- 
cha  essencialmente  hierarchica  e  em  que  a^jenas  a 
sociedade  saía  de  séculos  nos  quaes  a  idéa  do  tra- 
balho se  confundia  com  a  da  servidão. 

Já  dissemos  no  livro  antecedente  em  que  consistia 
sobretudo  a  caracteristica  do  homem  do  trabalho 
convertido  em  proprietaino  livre,  porém  não  nobili- 
tado pelo  serviço  militar  de  cavallaria.  Era,  como 
vimos,  a  solução  da  jugada.  O  mesmo  facto  se  veri- 
ficava geralmente  nos  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos 
propósitos,  no-lo  téem  sobejamente  mostrado.  A  sua 
situação,  pelo  que  tocava  ao  tributo  directo,  era 
idêntica  fora  dos  j)equenos  grémios  ou  dentro  delles. 
A  instituição  dos  grandes  municípios  é  que  modifi- 
cava ou  antes  destruía  esta  regra  na  maior  jjarte  dos 
districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto  predial  os 
vizinhos  da  povoação  sem  distiucção  de  classe.  Por 
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«stc  lado,  porém,  a  formula  nacional,  a  orqanisarão 
•a  que  serviu  de  ly])o  o  foral  de  Saularem,  lazia  uma 
dilferença  profunda  das  outras.  A  distribuição  das 
terras  pelos  habitantes  era  abi  acompanhada  <la 
•distincção  ordinária  de  jugadeiros  e  de  não  jugadci- 
ros,  attribuindo-se  o  serviço  da  guerra  oílensiva  a 
uma  classe  e  o  tributo  predial  directo  aoutra.  Quando 
falámos  dos  privilégios  especiaes  da  primeira  dessas 
«lasses  vimos  que  o  principal  delles  era  a  exempção 
da  jugada.  Esta  pagava-a  só  o  peão.  A  quota  e  a 
forma  do  pagamento  estavam  reguladas  nos  respec- 
tivos foraes  : 

«Pelo  que  respeita  á  jugada,  esta  será  paga  até  o  natal. 
De  cada  jugo  de  bois  darão  um  modio  de  milho  ou  de 
trigo,  coniorme  for  o  cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem 
Tima  e  outra  cousa,  paguem-n'a  de  ambas  pelo  alqueire 
aferido  da  villa,  devendo  ser  o  quarteiro  de  quatorze 
-alqueires  sem  cogullo  (i).  O  que  lavrar  de  parceria  com 
•cavalleiro,  não  tendo  bois  seus,  não  dê  jugada.  » 

«  O  que  cultiva  á  enchada  (cm'on)  dê  de  foro  uma  teiga 
■de  trigo  ou  de  milho,  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura 
feita  a  geira  de  bois  (2)  pagar-se-ha  um  quarteiro  de  trigo 
•ou  de  milho,  segundo  for  a  cultura.» 

•  O  peão  pague  oitavo  do  vinhu  e  do  linho.  • 


(i)  «  Mrciatiir  sine  hrachio  ciirvato  et  tabula  supraposita.* 
V.  Elucidário  v.  Alqueire  abraçado,  Quarteiro  e  Supple- 
mento  v.  Alqueire. 

(2)  Os  foraes  dizem  feiras  de  bois  para  distinguir  o  tra- 
l)alho  diário  de  uma  juncta  de  bois  do  dia  de  trabalho  de 
tim  homem,  trabalho  a  que  também  se  chamava'  geira. 
Para  os  que  conhecem  os  usos  actuaes  da  cultura  das 
pequenas  propriedades,  usos  que  nesta  parte  são  ainda  os 
•do  século  XII,  a  disposição  do  foral  é  clara.  Não  assim 
para  as  pessoas  estranhas  á  vida  do  campo.  O  que  possue 
Tima  extensão  de  terreno  mui  limitada,  não  lhe  convindo 
ter  bois  seus  pai'a  a  cultivar  faz  a  cultura  delia  chamando 
quem  lh'a  lavre  a  tanto  por  dia.  O  preço  deste  dia  de 
trabalho  chama-se  geira  e  o  methodo  de  cultura  culticar  a 
feiras.  E'  pois  sobre  o  producto  de  prédios  desta  ordem 
'que  o  foral  impõe  o  quarteiro. 
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Tacs  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial 
paga  pelos  peões.  A  cada  juncta  de  bois  própria  que 
o  lavrador  emi)regava  na  ciillura  do  seu  prédio 
corresjwndia  um  modio  dos  cereaes  que  este  produ- 
zia, sendo  trigo  ou  mil  lio.  Pelos  costumes  de  Santa- 
rém communicados  a  Oriola  sabemos  que  se  dava  a 
esta  disposição  uma  intelligencia  litteral,  não  se 
pagando  nada  de  outros  grãos,  como  aveia,  centeio 
e  legumes.  Movei  e  jn-oporcional  á  vastidão  da  pro- 
jjriedade  dos  gi-andes  cultivadores,  a  jugada  era  uma 
contribuição  íixa  para  os  pequenos  seareiros  e  pro- 
jjrietarios.  Quanto  ao  linho  e  ao  vinho,  sendo  &. 
contribuição  de  quota,  determinava-a  a  abundância 
ou  a  escaceza  da  producção.  Os  costumes  de  Santa- 
rém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha 
prevenido  as  hypotheses  não  previstas  nos  foraes  e 
até  alterado  um  pouco  as  prescrií^ções  destes.  A 
cultura  com  muares  ou  cavallos  não  era  aili  mencio- 
nada. Podia  considerar- se  como  equivalente  á  quo 
se  fazia  com  bois ;  todavia  o  costume  tinha  resolvido 
a  questão  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
lavrava  com  cavalgaduras  meio  modio  ou  dous 
quarteiros,  ao  passo  que  a  cultura  feita  á  encliada 
se  reduzira  a  uma  fanga.  A  hypothese  de  aiTcndar 
o  peão  o  seu  prédio  a  quota  de  Iructos  também  não 
estava  prevista  no  foral;  mas  preveniam-na  os 
costumes,  excejituando-se  da  jugada  a  ração  ou  quota 
do  senhorio  e  recaindo  o  imposto  sobre  o  rendeiro 
só,  disposição  pouco  justa  mas  que  se  explica  pela 
tendência  constante  das  instituições  municijmes  para 
privilegiarem  os  pi^oprietarios,  os  çizinhos.  Subsiste 
ainda  hoje  pelo  Alemtejo  a  usança  de  dar  o  lavrador 
a  certos  creados  de  lavoura  pequenas  porções  de 
terreno  que  estes  cultivam  por  conta  própria  e  cujo 
producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral  já  no 
século  XIII,  e  pelos  grandes  concelhos  da  Estrema- 
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dura  as  pequenas  searas  dos  mancebos  estavam  tam« 
bem  exemplas  do  encargo  fiscal.  As  jugadas  deviam 
ser  exigidas  até  o  fim  do  arino  civil,  e  se  os  exactores 
deixavam  de  cumj)rir  o  seu  dever  dentro  do  praso 
fatal,  a  responsabilidade  do  contribuinte  cessava  em 
relação  áquellcanno;  provisão  salutar,  pela  qual 
nós  os  homens  desta  epocha  de  luz  e  pi'ogresso  temos 
de  invejar,  como  por  muitas  outras  instituições, 
esses  tempos  de  rudeza  e  barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que 
pesava  sobi*e  os  pequenos  agricultores  e  que  ao 
mesmo  tempo  era  mais  geral  nas  stias  variadas 
formas,  tanto  nos  territórios  sem  organisação  muni- 
cijjal,  como  nos  concelhos  imperfeitos,  penetrou 
apenas  nos  grandes  municipios  da  Estremadura.  O 
typo  de  Santarém  irradiou-se  lai'gamente  ao  sul  do 
Tejo  e  até  predominou  exclusivamente  no  Algarve : 
todavia  a  jugada  só  por  excepção  nos  apparece  nas 
duas  provincias  meridionaes.Nosforaes  d'Estremoz, 
Beja,  Silves,  Castro-marim,  Faro,  Tavira,  Loulé  e 
em  outros  muitos  pertencentes  aos  districtos  além 
do  Tejo  ella  é  expressamente  abolida.  Assim,  a 
classe  dos  peões,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  as- 
pecto numa  situação  inferior  á  dos  cavalleiroa 
villãos,  era  exempta  da  mais  gravosa  distincção 
estabelecida  entre  os  dous  grupos,  e  podia  conside- 
rar-se  como  menos  onerada  do  que  essa  espécie  de 
aristocracia  municipal  que,  ao  passo  que  os  "searei- 
ros e  pequenos  agricidtores  estavam  livres  da  jugada, 
não  evitava  o  serviço  militar  nos  simples  fossados  ou 
nas  expedições  do  rei. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulas 
não  se  encontram  vestigios  precisos  do  tributo  pre- 
dial directo  e  exclusivo  sobre  as  propriedades  dos 
indivíduos  não  pertencentes  ao  corpo  de  cavalleiros 
villãos.  É   natural  que   sobre   os   peões    recaíssem 


LIVRO    VIII    PARTE    III 


III 


principalmente  as  fintas  ou  derramas  para  as  des 
pezas   municipaes   e    que    essa   classe,    designada 
geralmente  pelo  reino  com  a  denominação  de  tj'ibL' 


16.  —  Scena  que  representa  o  lucslielrovador,  um  Jogral 
com  guitarra  e  uma  rapariga  com  castanliolas  escutando. 
(Bibliotheca  da  Ajuda:  illuminura  do  candioneiro  da  Ajuda. > 


iarios  ou  com  outras  análogas,  nem  sempre  podesse 
evitar,  ainda  nos  concelhos  mais  liberalmente 
organisados  ^m  relação  a  ella,  as  consequências  da 
idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Nos  próprios 
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foraes  do  lypo  de  Salamanca  vimos  nós  imposto» 
claramente  alguns  encargos  que  só  pesavam  sub\"& 
os  peões,  e  que  tanto  mais  gravosos  deviam  sei- 
quanto  menor  fosse  o  numero  de  chefes  de  família 
excluídos  do  corpo  dos  cavalleiros.  Tal  era  o  de  dai- 
liospedagem  aos  estranhos  que  tinham  dircilo  a 
exigi-la  quando  pernoitavam  na  villa.  EnlreUuito  é 
cerlo  que  as  desvantagens  daquelles  individues  que 
nesses  concelhos  mal  se  poderiam  chamar  jugad oi- 
ros, não  eram  taes  que  compensassem  o  serviço 
militar  activo  a  que  eslava  sujeita  a  classe  mais 
elevada. 

lista  circumstancia  e  a  de  serem  ahi  obrigados^ 
os  c[ue  possuíam  uma  certa  fortuna  a  pertence- 
rem ao  corpo  dos  cavalleiros,  ao  passo  que  nos 
concelhos  de  primeira  formula  isto  era  uma  conces- 
são, uma  vantagem,  são  factos  que  nitituamente  se 
explicam  e  confirmam  a  idéa  de  que,  no  que  'ocava 
ao  mais  grave  negocio  dos  cidadãos,  os  encargo» 
públicos  e  tributos,  entre  a  situação  dos  peões  e  a 
dos  cavalleiros  não  havia  naquelles  municipios- 
uma  diflerença  demasiado  profunda. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo 
que  respeitava  ás  relações  civis  dos  peões,  dava-sfr 
uma  circumstancia  que  cumpre  considerar  aqui, 
porque  é  capital  para  nos  revelar  a  verdadeira  idéa 
que  se  formava  desta  classe.  Aquella  notável  cir- 
cumstancia era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
judicial  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao 
mordomo.  Já  a  outro  propósito  citámos  uma  dispo- 
sição trivial  nos  foraes  do  typo  de  Santarém,  da 
qual  se  vê  que  os  indivíduos  desta  classe  quando 
tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  não  o  faziam 
directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  subslituir- 
se  ao  litigante,  representando-o  no  tribunal  muni- 
cipal, e  devendo  jior  isso  receber  a  dizima  do  valor 
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da  causa  (i).  Os  costumes  das  mesmas  villas 
suppõem  a  cada  i)asso  os  peões  nesta  situação 
jui-idica  (a).  Além  disso,  nos  concelhos  imperfeitos 
desde  Coimbra  até  o  Tejo  era  uso  assas  commum 
tomar  o  mordomo  a  poz  ou  o  cargo  de  advogado  dos 
peões,  e  talvez  dos  j)roprios  cavalleiros  jior  um 
ajuste  livre  (3).  Esta  es[)ecie  de  superintendência 
exercida  pelo  ofíicial  do  fisco  sobre  os  bens  dos 
tributários  é  um  indicio  bem  claz*o  de  que  os  juga- 
tleiros  destes  concelhos  eram  considerados  como 
pertencendo  á  categoria  dos  outros  colonos  da  coroa 
em  virtude  das  lerras  que  lhes  haviam  sido  distri- 
buídas, embora  como  membros  de  grémios  muni- 
cipaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades  não 
concedidas  aos  simples  jugadeiros  do  rei  nos  logares 
onde  faltava  a  instituição  de  concelho. 

Taes  eram  os  caracteres  dos  dous  grupos  em  que 
se  dividiam  os  vizinhos  dos  municipios,  aquelles  a 
quem  diziam  especialmente  respeito  esses  foros, 
liberdades  e  garantias  que  dilatavam  e  fortaleciam 
o  sentimento  da  dignidade  humana,  e  que  verdadei- 
ramente fizeram  nascer  o  poderoso  elemento  politico 
que  hoje  exerce  quasi  exclusivo  predomínio  na 
sociedade,  a  burguesia  ou  classe  média.  Do  mesmo 
modo,  porém,  que  succedia  nas  terras  não  munici- 
paes,  havia  nos  concelhos  uma  população  inferior 
numerosa  que  correspondia  á  nossa  plebe,  cuja 
situação  moral  e  material  devia  ser  geralmente 
muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apre- 


(i)  y.  voi.  7,  p.  192. 

(q)  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  P-  õG.õ^.  Cosi.  de  T?éja 
(Ibid.  T.  5,  p.  47I)  4"4i  ^tc  ).  Cost.  de  Santarém  e  Oriola 
(Gav.  i5,  M.  3,  N.»  i4). 

(3)  V.  For.  de  Ourem,  Arouce,  Torres-novas,  F'ic:neiró, 
Arega,  etc.  Cost.  de  Tones  novas    Ined.,  T.  4,  P-,  (Jiy.  etc.]. 
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sentava  diversas  graduarõcs,  aproximando-se  por 
um  lado  dos  peões,  conriindindo-se  talvez  com  elles, 
e  descendo  jior  outro  quasi  ao  nivel  dos  antigos 
servos.  A  denominação  mais  genérica,  porventura, 
com  que  os  individuos  desta  (•la':je  parece  terem 
sido  designados,  é  a  de  nialados,  designação  que  se 
encontra  não  só  nos  foraes,  mas  tamlxMn  numa  infi- 
nidade de  dij)lomas  públicos  e  particulares.  A  idéa 
que  resulta  do  complexo  destes  é  a  de  que  os  voca- 
l)ulos  malado  e  ma/adia  representavam  antes  o 
estado  de  dependência  de  um  individuo  para  com 
outi*o  em  razão  das  pessoas,  do  que  a  dependência 
em  razão  da  propriedade,  sem  que  todavia  exeluisse 
a  ultima.  A  qualificação  de  malado  attribuia-se  á» 
vezes  a  um  simples  colono  particular  e  ainda  ])ublicOy 
mas  muitas  outras  correspondia  ao  familiar,  ao 
cliente,  ao  protegido  de  um  poderoso,  que  tomava 
qualquer  debaixo  da  sua  protecção  ( commenda)  a 
troco  de  serviços  ou  de  dinheiro ;  e  ás  relações  que 
em  virtude  dessa  espécie  de  contracto  nasciam  entre 
um  e  outro  charaava-se  maladia.  Com  a  transfor- 
mação lenta  da  sociedade  ;  com  o  progresso  da  li])er- 
tação  das  classes  laboriosas,  o  valor  de  taes  palavras 
devia  ir-se  alterando  e  tornar-se  fluctuante  e  vago^ 
como  todas  as  expressões  demasiado  genéricas  (i). 
Não  admira,  por  isso,  que  nos  concelhos  organisado» 
durante  os  séculos  XII  e  XIII  a  denominação  de 
malado  abrangesse  tanto  o  cultivador  livre  não 
proprietário,  como  ofamiliar,  o  jornaleiro,  o  homem) 
sujeito  á  domesticidade  e  collocado  numa  situaçãO' 
mais  ou  menos  próxima  da  ser\adão  antiga. 

Já  vimos ,^  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da 
quinta  íormula,  que  os  cavalleiros  villãos  gosavans 


ii)  V.  Nota  T  no  liin  do  vol. 
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em  alguns  delles  do  direito  de  patronato  ansoluto, 
de  representação  exclusiva  pelo  que  respeitava  aos 
seus  ci'eados  ruraes  e  aos  próprios  colonos  ou  sea- 
reiros que  por  qualquer  contracto  lhes  agriculta- 
vam os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  desi- 
gnam pela  palavra  jugadeiros  (i).  Eram  estes  uma 
espécie  de  malados,  bem  como  eram  nos  grandes 
concelhos  os  homens  de  algum  vizinho,  os  seus  sola- 
rengos e  mancebos,  aquelles  a  que  nalguns  delles 
se  dava  também  a  denominação  de  jugueiros  (par- 
ticulares) (a).  A  dillerença  consistia  em  que  nos 
municípios  imperíeilos  da  quinta  formula  o  direito 
de  representação  e  patronato  em  relação  aos  mala- 
dos era  um  privilegio  dos  cavalleiros  villãos,  nos 
perfeitos  uma  prerogativa  commum  a  todos  os  vizi- 
nhos, tanto  cavalleiros  como  peões.  Nos  concelhos 
do  typo  de  Sentarem  era  onde  essa  prerogativa  se 
caracterisava  menos  perfeitamente  :  todavia,  nem 
por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia 
proprietário  deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não 
deixavam  de  existir  ahi  as  i-elações  de  maladia.  As 
disposições  dos  foraes  de  tal  ordem  respectivas  a 
■este  objecto,  que  em  substancia  já  indicámos  nou- 
tro logar,  são  as  seguintes  : 

«  Os  vizintios  tenham  as  snas  herdades  habitadas,  eos  que 
<niorarem  nellas  paguem  por  liomicidio,  rapto  provado,  ou 
lixo  no  roslo  6o  soldos,  metade  para  o  fisco  e  metade  para 
o  dono  da  herdade.  Vão,  alem  disso,  ao  appellido,  mas  não 
pese  sobre  elles  outro  <ilgUTn  encargo.  » 

«  Se  os  homens  da  herdade  perpetrarem  algum  roubo 
paguem  a  muleta,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o 
tei  e  meiade  para  o  dono  do  prédio.  » 

4qui  os  caseiros  dos  prédios  rústicos,  os  malados. 


(i)  V.  vol.  7,  p.  i52. 

(2)  For.  de  Gaslellc-bora,  f.  12  v. 
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embora  se  não  designem  por  este  nome,  apenas 
estão  sujeitos  ao  encargo  da  defesa  commura  :  todos 
os  seus  outros  deveres  são  para  com  o  proprietário. 
Ha  entre  este  e  elles,  além  da  relação  que  tem  por 
base  o  capital  e  o  trabalho,  outra  moral  de  indivi- 
duo para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece,  attri- 
buindo  ao  senhorio  metade  do  imposto  criminal  ou 
muleta  em  que  o  seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca 
relativas  á  classe  iníima  dos  concelhos,  á  população 
que  habitava  a  casa  ou  cultivava  o  prcdio  alheio, 
provisões  cuja  doutrina  já  também  substanciámos, 
provam  igualmente  a  dependência,  a  maladia  pes- 
soal em  que  estavam  os  indivíduos  daquella  classe. 

A  letra  dessas  disposiçõLís  íá-lo  claramente  sen- 
tir. 

•  Os  homens  de  vossog  termos  que  residirem  nas  vossas 
herdades  ou  nos  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos 
dpEles.  venham  ao  tribunal,  se  a  clle  forem  chamados, 
para  darem  fiança  de  que  lorjo  que  voltem  os  donos  da 
casa  ou  herdade  elles  se  apresentarão  emjuizo,  ese  depois 
lorem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  muleta  aos  seus 
senhores.  Taes  homens  a  ninjíucm  sirvam  senão  aos  donos 
dos  prédios  em  que  viverem.  » 

Em  vários  desses  íbraes  estaluc-se  que  : 

«  Se  forem  assassinados  homeíis  que  alguém  tenha  nas 
suas  herdades,  ou  que  sejam  seus  clienles  ou  apaniguados 
(\'assali)  pertencerá  ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  muleta 
do  homicidio.  » 

Mas  noutros  individua-se  quaes  eram  estes  mala- 
dos  ou  dependentes  dos  vizinhos  : 

«  Se  alguém  matar  o  creado  (condiictarium)  de  qualquer 
vizinho,  receba  este  a  muleta  do  homicidio.  O  mesmo  é 
applicavel  ao  seu  hortelão,  ao  caseiro  que  lhe  paga  quar- 
os  iqnarlario),  ao  seu  moleiro  e  ao  seu  solarengo.  » 
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Ou  como  se  exprimem  os  costumes  da  Guarda  : 

<«  Quem  maiar  mancebo  alheio  ou  juijfneiro  ou  horleJão 
ou  pastor  pague  cem  soldos  ao  senlior  delle  ii).  » 

A  distincção  entre  os  caseiros  e  os  solarengos 
devia  ser  minima  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de 
Castello-bom  definem  o  que  se  devia  entender  por 
solarengo  : 

«  Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  ou- 
trem seja  dono  è  que  stWuenle  alli  cultivar,  será  sola- 
rengo (a).  « 

E  mais  particularmente  os  costumes  da  Guarda  : 

«  ...é  solarengo  legitimo  quem  faz  casa  em  propriedade 
de  seu  senhor  e  lavra  em  herdade  delle  ou  ganha  salário, 
grande  ou  pequeno,  vivendo  com  elle.  Estes  não  íazem 
loro  com  o  concelho  (3) .  » 

Ahi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que 
se  poderiam  practicar  á  sombra  da  mutua  depen- 
dência e  protecçíl!|»do  chefe  de  familia  ou  proprietá- 
rio para  com  o  sèii  homem,  vassalo  ou  malado.  ÍT" 
preciso  que  este  não  jwssua  prédio  rústico,  que  seja 
um  verdadeiro  trabalhador,  um  simples  proletário, 
para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 
como  uma  espécie  dos  antigos  libertos  wisigodos, 
cuja  situação  era  assas  análoga  á  maladia.  Os  foros 
de  Castello-bom  especificam  as  circumstancias  que 
excluem  o  individuo  dessa  condirão  : 

«  Aquelle  que  lavrar  com  juncla  de  bois  sua,  ainda  que 
se  vá  metter  jugueiro  (particular),  llque  sujeito  aos  encar- 


(i)  Cost.  da  Guarda  ÍIned.,T.  5,  p.  429). 

(2)  For.  de  Castello  bom,  f.  24. 

(3/  Cosi.  da  Guarda    Ined.,  T.  5,  p.  4'Í4). 
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f^os  communs,  e  o  que  cultivar  a  meias  pague  incio 
iinposlo,  íicando  aliás  cxeuipto  de  fossado  e  de  appo- 
lido  (i).  » 

Nos  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções 
análogas  ])ai'a  o  caso,  que  Trequeiites  vezes  se  daria, 
de  ser  o  niesiuo  individuo  viziídio  e  conjuncta- 
mente  homem  ou  malado  de  outro  vizinho.  F.ra 
necessário  em  tal  liypolhese  iiii[>t'dir  que  a  pessoa 


jn.  —  Pavão.  (Archiva  Nacional :  J.ivro  ãas  Aves.f 


collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  encar- 
gos e  á  responsabilidade  eommum  de  todos  os  mem- 
bros do  grémio  a  pretexto  de  maladia  (2).  Assim,  a 
jurisprudência  tradicional  procuraya  individuar 
bem  as  convenientes  T*estricções  do  principio  geral ; 

«  Nenljum  homem   que  sair  da  sua  casa  ou  da  sua  her- 
dade para  ir   viver  em  prédio  alheio  será  Feputado   sola- 


(i)  Ibíd.  Traduzimos  pela  phrase  fique  sujeito  aos  encar- 
gos comrniins  o  texto  sit  póstero;  porque  nos  parece  ser  o 
equivalente  desta  expressão  latino-barhara.  Em  vários 
joraes  nossos  esse  de  posta  signilicava  ser  pessoa  sujeita 
aos  encargos  geraes  do  concelho.  E'  o  horn/iie  de  pooste  úoa 
íranceses. 

(2)  Y.  vol.  7,  p.  27;;, 
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tfengo,  mas  sim  ficará  obri<íado  a  fazer  foro  com  o  conce- 
lho... O  que  deixar  seu  amo  (ou  senhor),  atrevendo-se  a 
viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  concelho,  e  não  se  encoste 
a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou  rústicos.  Quem 
comprar  casas  térreas  (sem  solar)  de  outro  solarengo,  uma 
vez  que  para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas,  seja 
solarengo  como  aquelle  a  quem  comprou  (i).  » 

Nosi  foraes  do  tjpo  d'Avila  é  gperal  a  disposição 
que  acima  ti-anscrevemos  do  de  Proença.  Os  crea- 
•dos,  os  hortelões,  os  caseiros,  os  maleiros,  os  sola- 
rengos do  vizinho  do  concelho  são  seus  malados, 
A  relação  de  maladia  é  jurisprudência  quasi  cons- 
tante nas  povoações  oi-ganisachis  municipalmente, 
ainda  naquellas  cujas  instituições  são  incompletas. 
Em  passagens  já  citadas  de  foraes  relativos  a  conce- 
lhos desta  ordem  encontrámos  vestig-ios  da  existên- 
cia da  maladia.  Vamos,  porém,  encontrá-los  em 
muitos  outros  foraes.  Tal  é,  por  exemplo,  o  de  Tho- 
mar.  No  de  Mog-adouro,  depois  de  se  indicar  a  con- 
tribuição que  os  moradores  da  povoação  deviam 
pagar,  estatuem-se  as  excepções  : 

«  São  exceptuados  os  jngueir-os  e  os  mancebos  dos  parti- 
culares, que  não  têem  de  pagar  foro,  salvo  o  jugueiroque 
tiver  em  b-ens  de  raiz  seus  a  dieta  valia,  porque  então  está 
obrigado  ao  imposto.  » 

O  de  Cintra  presuppõe  a  mesma  doutrina,  orde- 
nando que  : 

«  Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só 
façam  foro  a  vós  que  sois  donos  desses  casaes.  » 

Estas  citações,  que  poderíamos  multiplicar,  mos- 
tram claramente  que  nos  municípios,  abaixo  dos 


{[}  Gost.da  Guarda    Tnc'd,,T.  5,  pag.  434), 
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vizinhos,  dos  boni-hornlncs,  daquelles  que  propría- 
menle  eram  membros  desses  grémios  populares, 
havia  uma  classe  de  indivíduos  chamados  varia- 
meute  solareng"os,  jug-ueiros  (particulares),  mance- 
bos, malados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  a« 
circumstaucias  de  cada  um  dclles  ;  ás  vezes  apro- 
ximando-se  dos  peões,  conrundindo-se,  talvez,  com 
elles ;  outras  vivendo  numa  condição  quasi  servil,  e 
assemelhando-se  aos  antigc^s  libertos ;  plebe  das 
l)ovoações  constituidas  em  municipio  e  das  aldeias  e 
granjas  delias  dependentes ;  representantes,  em 
summa,  dos  modernos  proletários,  bem  como  os 
Jiomens  bons,  os  burgueses,  os  cidadãos  o  eram  da 
actual  classe  média. 

Considerada  em  geiraLesta  parte  do  povo  achava- 
su  coUocada  numa  situação  de  inferioridade.  A 
ignorância  e  a  barbaria  da  epocha  não  sabiam  dis- 
tinguir as  jerarcliias  sem  attribuir  a  cada  uma  des- 
tas diversos  direitos,  ainda  nas  relações  ordinárias 
de  homem  para  homem.  E  sobretudo  do  direito 
consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil 
dos  malados,  maior  ou  menor  segundo  a  situação  de 
cada  um  delles.  O  solarengo  ou  jugueiro  particu- 
lar, especialmente  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca, que  cultiva  o  prédio  alheio  repartindo  com 
o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura,  na  qual 
empregaria  não  raro  capital  e  braços  assalariados^ 
era  necessariamente  um  individuo  mais  conspicuo 
e  mais  considerado  do  que  o  simples  jornaieií^o, 
creado  ou  mancebo.  Mas  como  essas  diíFerenças  de 
força  moral  e  de  importância  se  manifestavam  nas 
diversas  hypotheses  da  vida  civil,  não  é  fácil  dizè-lo 
tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado  a 
sociedade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monu- 
mentos nos  restam  como  padrões  do  passado.  O  que 
i'  indubitável,  á  vista   dos  que  existem,  é   que  era 
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g-cral  essíi  classe  nào  gosava  de  certas  prerogativaf^ 
e  estava,  até,  era  alguns  casos  abaixo  do  direito 
commum 

Nos  costumes  de  Santarcni.  de  Borba  e  de   Beja 
lese  : 

«.E  costume,  que  se  alguém  assoldadar  mancebo  e  esU? 
se    for  seui  consenlúneut».*   do    amo,  havendo  recebido  jà 


S.  —  Pelicano.  lArchU-o  Nacional    Licra  das  A\:es  I 

alguma  cousa  de  soldada,  :em  o  mancebo  de  reslUuir  em 
dobro  o  que  recebeu  e,  além  disso,  uma  (juantia  i^uai 
aos  vencimentos  do  tempo  fjue  deixou  de  servir.    ■ 

•<  E  costume,  que  se  cu  mallractar  o  meu  mancebo  ou  o 
meu  homem,  não  sou  obrigado  a  dar-lhe  repara<7ão,  se  não 
o  lolltor  de  algum  membro.    • 

«  E  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro 
alguma  cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder 
á  acção  de  força  que  por  isso  me  [>onha  o  mordomo.  - 

■•  É  costume,  que  quem  dcnrianda  o  mancebo  ou  creadt» 
que  o  serviu  não  llie  pague  as  custas,  ainda  sendo  absol- 
■vitlo  o  réu  (i  .  >• 

Estas  severas  ou  antes  tyrannicas  provisões,  que 


I    Incd  ,  T.  4-  P    ^4^'  -'í''-  -^^y  •  T   5,  p   .joo  e  5oí- 
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estabeleciam  a  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o 
creado,  entre  o  senhor  e  o  inalado,  eram,  todavia, 
temperadas  até  certo  ponto  por  outras  com  que  se 
tentava  oppôr  barreii'as  aos  abusos  a  que  tal  situa- 
ção daria  lacilmcnte  aso  : 

«  Se  o  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo,  pagar  lhe  ha 
a  soldada  do  anno  inteiro.  » 

«  Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por 
gado  seu  em  prédio  alheio,  ao  mancebo  que  delle  foi 
guardador,  e  se  este  provar  com  testemunho  de  outro 
guardador  seu  companheiro  d'então,  que  nessa  conjunc- 
tura  encerrara  o  dicto  gado  no  estabulo,  o  amo  não  podei"á 
reter  lhe  o  que  lhe  pertencer.  » 

«  Se  o  amo  mallractar  o  mancebo  por  qualquer  damno 
que  lhe  haja  feito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  com- 
posição do  damno  (i).  » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da 
segunda  formula  encontra-se  estabelecida  a  mesma 
desigualdade  civil  entre  a  classe  não  proprietária  e 
a  dos  vizinhos,  desigualdade  que,  como  já  adverti- 
mos, devia  ser  quasi  equivalente  á  distincção  entre 
peões  e  cavalleiros  ;  porque  a  esta  ultima  categoria 
pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudên- 
cia, arbitrando  a  reparação  do  que  foi  espancado 
sem  premeditaçáo  em  quatro  maravedis  e  a  do  que 
o  foi  de  caso  pensado  e  rixa  velha  em  dez,  ficando  o 
réu  á  mercê  do  oífendido,  estatue  ao  tractar  dos 
indivíduos  de  classe  inferior  : 


(I)  Ibid.  '^.  4,  p.  046,  564,  567;  T.  5,  p,  5oi.  —  Nos  cos- 
tumes de  Beja  o  amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  man- 
cebo se  o  fere,  mas  esta  disposição,  como  outras  desses 
costumes,  é  provavelmente  de  tempos  mais  modernos. 
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t  Quem  espancar  aldeão  (i)  ou  jugueiro  ou  mancebo  ou 
manceba  com  punhadas  ou  com  açoutes,  pague  dons  ma- 
ravedis, se  o  espancado  o  provar  com  juramento  ou  com 
conjuradores  que  sejam  da  classe  do  réu  (2).  » 

Mas  para  os  rendeiros  e  solarengos  não  havia 
nesta  parte  diírerença  dos  vizinhos  : 

«  Rendeiros  e  solarengos  tenham  foro  igual  ao  dos 
vizinhos  da  (ruarda  chefes  de  família,  tanto  nos  casos  de 
pisaduras,  feridas,  punhadas  e  ponta[)és,  como  nos  de 
morte  (3;.  » 

Empregando-se  arma  oirensiva  na  perpetração  do 
delicto,  o  toro  era  idêntico  i)ara  o  vizinho,  para  o 
lojislu  e  para  o  solarengo.  Iinpunha-se  a  muleta  de 
nove  morabitinos  sendo  em  desordem  casual  e  de 
cincocnta  sendo  em  rixa  velha.  Os  mancebos, 
aldeões  e  jugueiros  tinham  metade  da  reparação. 
Quando,  porém,  o  aldeão  jjossuia  habitação  própria 
no  campo,  essa  reparação  não  só  igualava,  mas 
ainda  excedia  a  dos  moradores  da  villa  (4j. 

Todavia,  apesar  da  desproporção  que  esta  juris- 
prudência estabelece  entre  os  simples  malados  e  os 
solarengos,  a  inferioridade  destes  em  relação  ao 
senhor  do  solar  não  deixa  de  resultar  das  doutrinas 
inseridas  110  direito  consuetudinário,  que  em  certos 
casos  nenhuma  excepção  iaz  a  favor  delles.  Assim, 
por  exemplo  : 

«  Qualquer  individuo  que  morar  em  herdade  alheia  e 
li\er  discórdia  com  seu   senhor,  ninguém  o   receba  ^eia 


(i)  Aldeinno.  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que 
granja,  o  mesmo  que  no  Alemtejo  se  chama  monte,  o 
aldeão  significava  naturalmente  aqui  o  mesmo  que  capa- 
taz, quinteiro. 

(2  Ibid.  T.  5,  p.  409.  O  texto  é  obscuro,  mas  a  sua  intelli* 
geiuia  parece  ser  esta. 

'3    Ibid. 

(4)  tó»id.  p.  427. 
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casa).  Quem  o  recolher  pagará  cem  soldos  ao  dono  da 
herdade  e  será  obrigado  a  expulsar  o  hospede.  Se  disser 
que  o  fez  por  ignorância,  seja  absolvido  expulsando-o. 
Sc,  porém,  re|)licar  que  tal  homem  não  morava  na  her- 
«iade  do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio 
com  Ires  vizinhos,  e  o  rcu  pagará  os  cem  soldos  e  expul- 
sará aquelle  a  quem  deu  acolheita.  Se  o  senhor  não  tiver 
meio  de  provar  sua  tenção,  poderá  obrigar  a  juramento  o 
adversário  e  dcsaliá-lo,  ficando  este  condemnado  se  ibr 
vencido  (i ).  • 

Quanto  a<).s  n\anc('l)os,  os  rostiiincs  estabeleciam 
que  fossem  assolthulatlos  annualniente,  e  tanto  o 
amo  como  o  creado  eram  mulctados,  um  se  propu- 
nha, outro  se  acceitava  ajuste  diverso  (2).  A  estes  e, 
em  regra,  a  todos  os  maiados  e  chaveiros  (3)  era 
applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes  dar 
usylo  quando  ])or  alguma  contenda  com  o  senhor 
fugiam  de  casa  deste  (4).  Assim  tinham  forçosa- 
mente de  escolher  entre  uma  espécie  de  servidão  e 
o  abandonarem  o  território  municipal. 

Em  Évora  e  nos  concelhos  de  organisação  análoga 
o  direito  consuetudinário  encerrava  provisões 
donde  resulta  a  desiguaklade  civil  nas  relações 
entre  os  vizinhos  ou  homens  bons  e  os  jjrolelarios. 
Aqui  a  distincção  ainda  vinha  a  ser  mais  profunda. 
Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da  com- 
piirgaçào,  os  maiados  estavam  inhibidos  de  serem 
conjuradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios  e 
outras  pessoas  incapazes  de  testemunhar  em 
juizo  (5).    No   systema   das   reparações  judiciaes  o 


(i)  Ibid.  p.  4i'>  e  seg. 

(2)  Ibid.  p.  43i, 

(3)  Esta  designação  provinha  talvez  de  viverem  na  casa, 
ou  debaixo  da  chave  do  amo  ou  seulior. 

f  í)  Ibid.  p.  43'>. 

(ji  Cost.    d'Evora    communicados   a    Gra\ã<j    lued.,  T.  5, 
p.  38o  e  segg.i, 
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cavalleiro  que  espancava  um  inalado  dava-llie  me- 
tade da  reparação  que  lhe  })ertenceria  a  elle  se 
íosse  o  ollendido  e  a  mesma  reg^ra  se  seguia  quando 
em  vez  de  cavalleiro  era  peão  o  réu.  Pelo  contrario, 
quando  era  o  malado  o  criminoso  devia  dar  inteira 
a  repai-ação  a  que  o  cavalleiro  tinha  direito,  se  o 
ollendido  pertencia  a  esta  classe,  e  o  mesmo  se  veri- 
ficava a  respeito  dos  peões.  Se  não  possuia  os  meios 
de  reparação  pecuniá- 
ria, recebia  em  varadas 
a  punição  proporcional 
á  categoria  do  queixo- 
so. Quando  as  conten- 
das eram  entre  amos  e 
creados,  estes, conlbrme 
o  grau  mais  ou  menos 
elevado  em  que  esta- 
vam no  serviço  domes- 
tico ou  rural,  tinham  o 
direito  de  se  defende- 
rem por  vezeiro  ou 
eram  constrangidos  a 
pleitear   por  si   a    pro- 

j>ria  causa,  emquanto  o  amo  podia  senipre  escolher 
advogado.  Esta  dilTerença,  porém,  não  era  esta- 
belecida em  favor  dos  malados  a  quem  incumbiam 
os  serviços  mais  imj)ortantes,  mas  sim  em  favor  dos 
Ínfimos,  dos  simples  mancebos.  A  uns  e  a  outros 
podia  o  amo  exigir  jui-amento,  sem  que  a  nenhum 
delles  fosse  licito  fazer  outro  tanto,  bastando  a 
declaração  do  senhor  como  prova  em  contrario  (i). 
No  restante,  as  providencias,  tanto  para  conter  os 
assalariados  nos  limites  dos  seus  deveres,  como  para 


PrrHiz.  {Archivo  Nacional: 
I.ivro  das  Aves.) 
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obstar  aos  abusos  de  aucloridadc  dos  amos  ou  senho- 
res, são  análogas  ás  que  encontrámos  nos  foraes 
dos  concelhos  completos  dos  dous  typos  de  Sala- 
manca c  dAvila  (i). 

Temos  dcscripto  a  condirão  das  diversas  classes 
em  que  se  dividia  toda  a  população  dos  grandes 
municipios  :  conhecemos,  i)orlanto,  qual  era  ahi  a 
situação  dos  individuos  que  os  compunliam  compa- 
rada com  a  da  jiopulação  solta.  Restam  agora  duas 
laces  i)or  onde  ainda  se  deve  considerara  existência 
desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os 
seus  lineamentos  geraes.  São  estas  o  complemento 
das  instituições  judiciaes  e  o  do  systema  tributário. 
Quanto  áquellas,  dissemos  já  qual  era  a  organisação 
da  magistratura,  qual  a  jurisdicção  desta  e  a  com- 
posição dos  t7*ibunaes;  falta  expor  as  formulas  capi- 
tães do  processo.  Quanto  aos  tributos,  considerámos 
aquelles  que  caracterisavam  cada  categoria  e  que 
nos  servem  hoje  para  discriminar  as  duas  classes 
de  peões  e  de  cavalleiros  ;  mas  não  examinámos 
quaes  delles,  directa  ou  indirectamente,  as  abran- 
giam a  ambas.  O  interesse  histórico  dos  factos  rela- 
tivos ao  systema  das  provas  judiciaes  e  ao  dos  tri- 
butos é  obvio  ;  ])orque  sem  se  considerar  sob  estes 
dous  aspectos  ficaria  incompleto,  em  relação  ao 
<lireito  publico,  o  quadro  da  organisação  muni- 
cipal. 

Antes  de  expor  os  diversos  modos  como  se  diri- 
miam os  litigios,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos 
existia  o  systema  dos  julgamentos  arbitraes.  Os 
exemplos  destes  não  são  ahi  raros,  e  casualmente 
temos  mais  de  uma  vez  alludido  a  elles  no  decurso 
do  jiresente  livro.  Como,  porém,  taes  julgamentos 


(i)  Iliid.  p,  3S8  e  segg. 
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não  SÓ  não  oíTereccm  caracter  algum  particular  em 
relação  á  vida  municipal,  mas  também  são  cm  si 
assas  simples,  tractaremos  delles  quando  falarmos 
das  instituições  judiciacs  fora  dos  concelhos;  quando 
expusermos  quaes  eram  as  mag-istraturas  e  os  tri- 
bunaes  dejiendentes  do  poder  central  e  quaes  as 
formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O 
julgamento  por  árbitros  não  era  senão  um  expe- 
diente para  conciliar  intci-esses  opjiostos  sem  o  appa- 
rato  de  justiça,  podendo  considerar-se  antes  como 
um  meio  de  evitar  litígios,  do  que  como  uma  for- 
mula judicial  :  expediente  que  se  perpetuou  nos 
ãiundores  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda,  postoque  modificado,  na  instituição  dos  juizes 
de  paz. 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados 
propriamente  dictos  e  nos  tribunaes  permanentes 
dos  concelhos  eram  diversas.  A  todas  ellas  precedia 
a  queixa  vocal  perante  os  juizes  e  o  chamamento 
do  réu.  Seguia-se  a  discussão  da  causa.  Neste 
methodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  Empregavam-se  para  isso 
dilferentes  meijs :  os  inquéritos,  os  depoimentos  de 
testemunhas  em  juizo,  os  documentos,  os  juramentos 
simples,  a  com  purgação  e  os  chamados  juizos  de 
Deus.  Estas  formulas  não  só  eram  variamente 
applicadas  conforme  as  hypotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicaçào, 
digamos  assim,  pela  diversidade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  que  não  só  os  juizes 
eram  os  mesmos,  tanto  jtara  as  causas  criminaes 
como  para  as  eiveis,  mas  que  também,  tanto  a  umas 
como  a  outras  se  applicavam  as  mesmas  formas  de 
processo.  A  innocencia  ou  o  crime,  as  questões  do 
meu  e  do  teu  tractavam-se  indistinctamente  por  um 
systema  de  provas  idêntico.  Aquelle  systema  varia- 
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va.  não  seguiuio  a  nalureza  (Jo  litiqio,  mas  sim 
conforme  a  maior  ou  menor  harharia  que  ainda  rei- 
nava nos  hábitos  da  população. 

E  o  que  nos  vae  mostrar  o  exame  desta  pai-te  das 
instituições  judiciaes. 

Nos  concelhos  do  typo  (h^  Santarém  á  queixa  ou 
<|uerella,  pi-imeiro  acto  <h'  quaUpKM-  ph-ilo,  senuia-se 
a  citação  ou  chamamento,  íeito  de  oi-dinario  pelo 
])orteiro  do  alcaide  e  dos  alvasís  ou  pelo  próprio 
auctor  diante  de  testemunhas  (i).  Para  se  acceitar  a 
querella,  em  certos  crimes  i;i*aves,  era  necessário 
que  esta  se  desse  ])erante  os  mag-istrados  dentro  de 
certo  intervallo  depois  da  perpelraçào  do  delicto.  A 
prés  um  peão  k-gal,  por  exemj)lo,  era  que  nenhuma 
mulher  podia  ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo 
retirada  á  Ibrça  em  logar  occulto.  Neste  caso,  toda- 
via, cumpria-lhe,  apenas  se  visse  livre,  correr, 
carpindo-se  e  denunciando  em  í^ritos  o  nome  do 
delinquente,  a  dar  querella  aos  alvasís,  e  se  por 
acaso  soLrevinha  a  noite,  devia  dá-la  na  manhaii 
seguinte.  Ainda  fora  da  villa  ou  cidade,  era  neces- 
sário, para  lh'a  aclinittirem  que,  durante  o  caminho, 
viesse  narrando  o  successo  aos  viandantes  com 
choros  e  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  cabeça 
do  concelho  fosse  j^atentear  ao  tribunal  a  sua 
desventura  (2).  Nos  casos  de  ferimento,  o  queixoso 
devia  dar  logo  a  querella,  sendo  o  acto  practicado 
na  povoação,  e  dentro  de  trcs  dias  sendo  practicado 
íora  (3).  Quando  qualquer  individuo  olfendido  por 
outro  não  ia  queixar-se  e  tractava  de  se  desaffrontar 
por  suas  mãos,  perdia  o  direito  de  chamar  a  juizo 


(1)  V.  vol.  7,  pag.  192,  193,  276,  309. 

(2)  Cost.  de  Santar.  Ined.,  T;  4)  P-    0^8,  e    Cost.   comm. 
Oriola,  Ciav.  i5,  M.  3,  N.°  14. 

(3,1  Il>id.  T.  4,  p.  542. 
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iò  adver.sn>  io.  cjnqaauto  a  este  era  licito  demandá-lo 
sobre  a  legitimidade  do  desforço  (i).  Se  alguém, 
liepois  de  quereila,  não  promovia  logo  a  citação  do 
réu,  e  este  no  emtanto,  querellaudo  deile,  o  fazia 
citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo  antecedia  á 
que  intentara  o  primeiro  (2).  Comtudo,  ninguém 
que  accidentalmente  se  achasse  em  audiência  do 
concelho  e  ahi  lhe  movessem  demanda  se  podia 
«squivar  a  ella  por  falta  de 
chamamento  regular  (3). 
"Quando  o  porteiro  intima- 
va alguém  a  vir  a  casa  do 
alcaide  entendia-se  que  o 
chamava  ao'  tribunal  e  a 
intimação  devia  ser  feita 
perante  homens  bons  (4). 
O  réu  logo  que  se  apresen- 
tava aos  alvasís  declinava 
« julgamento,  uma  vez  que 
■declarasse  que,  de  accordo 
com  o  auctor,  tinham  am- 
bos entregado  a  resolução 
do  pleito  a  juizes  árbitros, 
tiva  dos  que  elle  indicava 
ciente  para  se  lhes  entregar  a  causa  (5).  Em 
regra  geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer 
aos  mandados  da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos 
crimes  de  força  ou  de  ferimentos,  e  se  jazia  enfermo 
«sperava-se  por  elle  até  anno  e  dia  (6).  A  ausência 


20.  —  Plienix.   (Archivo 
Xacional :  Livro  das  Aves.) 


e  a   simples    affirma- 
como    taes   era   sufíi- 


(i)  Ibid.  p.  047. 

(2)  Ibid.  p.  554. 

(3)  Ibid.  p.  2^3,  e  Cost.  de  Oriola. 

(4)  Ibid.  p.  553,  e  Cosi.  de  Beja.  —  lued.,  T.  5,  p.  493,  49&. 
i5)  Ibid.  T.  4,  p.  5^3. 

(6)  Ibid.  p.  541,  557. 
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do auclov  depois  diiitcnUidii  a  lide  s(')  era  permit- 
lida  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
íbra  chamado  a  algum  serviço  publico  :  em  tal  caso 
era  nulla  a  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem 
ser  ouvido  o  queixoso  (i).  Mais  de  uma  vez  temos 
já  encontrado  allusões  aos  çozeiros,  arrazoadores  (o.) 
ou  advogados  dos  liligantos.  Vnva.  os  escollierem 
dava-se  a  estes  um  praso  de  três  dias  residindo  o 
advogado  no  concelho  e,  residindo  fora,  maiores 
prasos  á  proporção  das  distancias  (3).  Qualquer 
pessoa  podia  ir  defender  nos  tribunaes  a  causa 
alheia,  e  era  amplíssima  a  liberdade  de  cada  qual 
escolher  o  seu  atlvogado  (4i  ;  mas  nenhum  patrono 
podia  invocar  em  juizo  a  própria  dignidade,  o  res- 
peito que  merecia  j^elo  cai'acter  de  ofílcial  publico, 
se  delle  estava  revestido,  para  fazer  por  isso  2)en- 
der  a  balança  a  favor  do  seu  cliente.  Assim,  é 
expresso  nos  costumes  municipaes  que  o  mordomo 
(advogado  natural  dos  peões  e  dos  indivíduos 
estranhos  ao  concelho)  não  tenha  cm  juizo  mais 
consideração  do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda 
nas  causas  fiscaes  em  que  aos  Oi'ençaes  (designação 
geral  dos  agentes  da  fazenda  publica)  não  era  per- 
mittido  chamar  quem  falasse  por  elles  (5),  excepção 
que  2>í*i'ece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  oílendiam  a 
inviolabilidade  do  lar  domestico  (6).  Finalmente,  ás 


(i)  Ibid.  p.  56i. 

(2)  «   uno  solo    razonario  ».   Provisão  de  12254  no    Lrv.   i 
d'Aír.  iir,  f.  6  V. 

(3)  Incd.,  T.  [^,  p    5^1  e  uGl 

(4)  Ibid.  p.  567. 

(5)  Ibid.    p.  570,  546.  Cost.  dt-  Beja  :  Ined.,  T.  5.,  p.  475, 
470.  Cosi.  de  Santar.  couíin.  aOriola:  Gav.  i5,  M.  3,  N.°  14. 

(6)  «  Qui  publico  corom  boriis  liominibiis  casam....  riiperit 
pectct  õoo  sólidos,  et  hoc  sit  sinc  vozeiro  « :  For.  de  Santarém 


LIVIIO  Vlil    PARTE  III  l3r 

declarações  do  advogado  contrarias  ao  seu  cliente 
dava-se  o  valor  de  prova  plena,  se  este,  achando-se 
presente,  não  se  levantava  para  o  impugnar  e  con- 
firmava o  dicto  com  o  seu  silencio  (i). 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisa- 
mente estabelecida  a  instauração  da  causa  perante 
os  alcaides  como  primeiro  acto  do  litigio  (21.  O 
praso  concedido  para  se  dar  a  querella  nos  casos 
crimes  parece  ter  sido  abi  mais  amplo,  ao  menos 
em  alguns  municípios  era  cujos  foraes  achamos,  por 
exemplo,  estatuida  a  mesma  disposição  do  de  San- 
tarém, de  vir  a  mulher  violada  publicando  em  alta 
voz  a  sua  alTrouta,  rasgando  os  vestidos  e  denun- 
ciando o  culpado,  dando-se-lhe,  porém,  para  isso 
o  praso  de  três  dias  (3).  Seguia-se  a  compulsão  ao 
réu  para  vir  a  juizo.  Aqui  é  que  os  meios  diversifi- 
cavam. Postoque  incompletas  mas  formuladas  e 
escriptas  numa  linguagem  barbara,  as  provisões 
directa  ou  indirectamente  relativas  a  tal  objecto 
nos  diversos  foraes  desta  espécie  comparadas  entre 
si  revelam-nos  em  geral  os  vários  methodos  de 
compulsão.  Já  vimos  como  ainda  nas  matérias  judi- 
ciaes,  o  solarengo,  o  caseiro,  o  liomcni  de  oulrc/n 
era  representado  por  seu  amo,  patrono  ou  senhor. 


e  análogos.  Esta  disposição  púdc,  talvez,  ler  diversa  inter- 
pretação, por  isso  damos  a  nossa  conio  duvidosa.  Entre- 
tanto, a  (Icnegação  de  defensor  ao  réu  não  existia  só 
nestes  concelhos,  como  veremos. 

(i)  Ined.,  T.  4,  p.  õ6i. 

(2)  «  Quem  omeni  de  Guarda  penorar,  e  ante  non  pedir 
dereyto  en  concelho  vosso  peyle  ao  praço  60  soldos  e 
duble  a  penhora  á  quel  a  que  a  tomar  «.  For.  da  Guarda, 
Ibid.  p.  4oo-  A  mesma  disposição  nos  íbraes  de  Trancoso, 
Castello-Mendo,  Sancta  Cruz,  Gouveia,  Freixo,  Pene- 
dono,  etc. 

{3j  For.  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc. 
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Tendo,  porém,  de  ser  ciUulo  na  ausência  deste,  a 
apresenlavão  do  signalou  sello  do  juiz  equivalia  á 
citação  para  o  réu  comparecer  a  fim  de  dar 
liadores  de  qne  viria  a  juizo  aj)enas  seu  amo 
voltasse  (i).  Peio  que,  porém,  tocava  aos  membros 
do  fi^remio,  aos  chefes  de  família,  em])regavam-se 
três  meios  diversos  de  chamamento  ou  citação.  Era 
o  primeiro  a  intimação  feita,  quer  pelo  próprio 
auctor  munido  do  signal  do  juiz  (2),  quer  por  um 
official  publico,  x)clo  mordomo  ou  pelo  seu  saião  ou 
pelo  andador  do  concelho,  auctorisados  para  faze- 
rem arresto  por  mandado  dos  alcaides  de  alguns 
bens  do  demandado  como  penhoi*  da  sua  obediên- 
cia (3).  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  auctor  ao 
réu  um  individuo  denominado  Jiel,  cujo  caracter  e 
obrigações  não  se  acham  expressas  com  bastante 
clareza  nos  monumentos,  mas  que,  segundo  pai*ecc, 
tomava  apenas  uma  resj)onsabil idade  moral  j)ela 
boa-fé  do  auctor,  e  revestia  até  certo  ponto  por  esse 
facto  o  caracter  de  official  publico,  de  delegado  do 
tribunal.  A  funcção  que  em  tal  caso  exci'cia  o  fiel 
parece  também  applicai'em-se  as  expressões  tornar 
sobre  si,  sobrecabar,  levar  sobre  cabo,  que  se 
encontram   nas   obscuras  provisões    dos  costumes 


(i)  Ibid. 

(2)  «  Todo  oine,  que  synal  parar  a  sen  contentor,  e  el 
non  vier  a  plazo  »  :  Cost.  da  Guarda  (Ined.,  T.  5,  p.  472). 
Este  sif^nal  ou  sello  devia  ser  o  do  juizo,  o  mesmo  com 
que  se  intimavam  os  solarengos,  aliás  não  representaria  a 
aucloridade  judicial.  Nesse  caso  seria  mais  simples  em- 
pregar os  outros  meios  de  compulsão. 

(3)  Veja-se  o  documento  da  Gav.  1,  M.  7,  N.»  2  no  Arcb. 
Nac.  comparado  com  os  costumes  da  Guarda  (Ined.,  T.  5, 
p.  4^3  in  niedio,  p.  421  in  principio.  43o  ad  médium  e  43i 
ad  linem,  onde  a  p.  421  em  logar  de  aa  doadores  se  deve 
rei  andadoiesj. 
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da  Guarda,  e  que,  a  equivalerem  ás  palavras  ferre 
super  capiit,  corresponderiam  metaplioricamente  á 
idéa  que  suppomos  expiúmir  a  denominação  de 
fiel  (i).  Quando  o  queixoso   era  um   dos   próprios 


(i)  Goiapareni-se  os  muitos  logares  dos  costumes  da 
Guarda  onde  se  encontram  as  luilavras  Jjel,  sobrecabar, 
siibre  cabo.  tomar  sabre  se,  levar  suf)€r  cabo,  etc.  Uma  pas- 
sagem do  foral  de  Sancta  Cruz  iiluslra,  (juanto  a  nós,  esta 
diííicil  matéria  :  «  Todo  vicino  que  pedir  de  dè  ?  segu- 
rancia  cum  três  vicinos  aut  cum  uno  alcaide,  et  non 
dederit,  pectet  v  morabitinos,  et  si  trasnoclar,  pectet  x 
morabitinos  :  qui  dizer  non  habeo  homo  que  me  leve  super 
cabo,  det  fiador  in  l  morabitinos,  et  si  non  dederit  pectet 
L  moraiiitinos,  et  postea  det  liadores  in  cccc  moral^itinos, 
et  si  non  dederit  prendant  illos  alcables  cum  rancuroso.  « 
A  interpretação  desta  passagem  parece-nos  ser  a  seguinte  : 
«  Se  qualquer  vizinho  pedir  a  outro)  lhe  dê  seguro  com 
três  vizinhos  ou  com  um  alcaide,  e  elle  não  o  der,  pague 
5  morabitinos,  e  se  passar  uma  noite,  pague  lo  morabiti- 
nos :  se  disser  —  não  tenho  quem.  fique  responsável  por  mim 
—  dè  liador  ú  somma  de  5o  morabitinos  no  outro  dia;  e 
se  não  o  der  seja  mulctado  em  5o  morabitinos  ;  e  depois  dè 
(iadores  á  somma  de  4ot»  morabitinos  ;  e  se  não  os  der, 
vão  os  alcaides  com  o  queixoso  tomar  lh'os.  »  A  exigência 
do  seguro  presuppõe  que  esse  que  o  pede  oilendeu 
aquelle  a  quem  o  pede,  o  que  virtualmente  converte  o 
primeiro  em  réu  e  o  segundo  em  auctor.  O  seguro  pedido 
é  necessariamente  para  que  o  ofTendido  não  se  vingue 
extrajudicialmente  ;  para  que  não  arme  alguma  cilada  ao 
oíTensor.  O  foral  presuppõe  então  a  hypothese  de  respou- 
der  o  offendido  —  não  tenho  quem  me  leve  sobre  cubo;  isto 
é  quem  responda  moralmente  por  mi/n.  Desde  este  mo- 
mento o  réu  virtual  convertc-sc  em  auctor,  o  auctor 
converte  se  virtualmente  em  réu;  poríjiie  esbulha  o  outro 
de  um  direito.  Nesse  caso  o  foral  estabelece-lhe  processo 
e  penas  :  já  então  não  lhe  pede  quem  se  responsabilise 
por  elle,  não  lhe  pede  y/eZ;  pede-lhe  ^adores,  que  íiquem 
obrigados  por  summas  certas.  Estas  varias  phases  fazem 
sentir  a  differença  do  Jiel  ou  responsável,  ao  Jiador.  Nos 
costumes  da  Guarda  o  auctor  tinha  a  seu  arbítrio  empregar 
este  meio  da  compulsão  ou  o  outro  de  que  vamos  falar  : 
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juizes  municipaes  (alcaides)  a  citarão  era  feita  por 
trcs  vizinhos  que  o  auclor  enviava  ao  réu  e  que, 
])ortanto,  desempenhavam  o  mister  de  fiéis  fi). 
Logo  que  o  demandado  recebia  a  declai*ação  do  íiel 
constituia-se  réu  em  juizo,  e  se  não  se  apresentava 
perante  osalcahles,  íicava  sujeito  a  uma  muleta  sem 
evitar  que  se  emi>regasse  outro  expediente  para  o 
comjjellir  (aj.  O  terceiro  meio,  emíim,  era  a  penhora 
(arresto  ou  embargo)  feita  immediatamente  pek> 
auctor  sem  intervenção  do  oíílcial  publico  e  logo 
que  intentava  a  causa  (3).  Esta  usança,  estranha  a 
nossos  olhos,  devia  ser  e  era  o  arbítrio  a  que  mais 
irequentemente  se  recorria  para  obter  qualquer 
reparação  judicial  no  meio  da  liberdade  tumultua- 
ria dos  concelhos,  entre  populações  rudes,  e  com  a 
desproporção  que  existia  entre  a  força  publica 
material  e  a  violência  e  a  soltura  das  paixões  indi- 
viduaes.  Entretanto  o  systema  dos  arrestos,  dessa 
espécie  de  caução  pela  qual  o  interessado  assegu- 
rava a  comparência  do  seu  contendor,  tinha  restric- 
ções  que  impediam  se  tornasse  em  elemento  de 
rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a  assegurar 
a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predomínio  das 


«  Entre  fyel  parar  ou  penhorar  tal  faça  qual  quizcr  o. 
(Ined.,  T.  5,  p.  426)-  As  vezes  levar  sobre  cabo  também 
signilicdiva  afiançar,  ser  fiador:  (Ibid.  p.  4»^  ad  ^^^-  c  4^^ 
posl  médium) . 

'i)  Cost.  de  Guarda,  Ined.,  T.  5,  p.  4i6. 

(2)  «  Todo  orne  que  a  fiel  andar  e  non  quizcr  prender 
juizo  dalcalde  peyle  dez  soldos;  «   Ibid.  p.   434- 

(3)  Nos  foraes  deste  typo,  nos  costumes  da  Guarda,  e 
nos  foros  leoneses  das  terras  de  Cima-Coa,  em  cuja  orga- 
nisação  municipal  lia  quasi  completa  analogia  com  a  das 
nossas  povoações  limitrophes  na  Beira,  são  tão  frequentes 
as  referencias  a  este  sjstema  de  compellir  o  réu  a  vir  a 
juizo,  que  fora  inútil  citar  alguns  desses  log^res  e  quasi 
impossível  citá-los  todos. 
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formulas  judiciaes  nas  contendas  particulares.  Eiu 
muitos  concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados 
de  taes  arrestos  o  fato  do  uso  e  as  camas,  e  exem- 
plos ha  de  se  estender  esta  immunidade  a  tudo 
quanto  pertencia  á  residência  do  réu  (i).  Nalgu- 
U)a&    partes  os  foraes    declara  vai  a    positivamente 


-  Inslrumento  do  soculo  XIÍ  para  detenção  <te  presos  (tronco) 
(Archivo  Xacional:    Commentario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


que  só  podiam  ser  penhorados  deste  modo 
devedores  ou  fiadores  (2).  Devia,  porém,  dar- se 
frequentemente  o  caso  de  não  ter  o  auctor  a  au- 
dácia ou  a  força  precisas  para  exercer  pessoal- 
mente o  seu  direito  :  em  tal  hypothese  é  obvio 
que  se  tornava  necessário   recorrer  á   auctorid&ae 


(i)  For.  de  Saiicta  Cruz. 

(a)  For.  de  Castello-Mendo,  Salvaterra,  etc. 
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publica.  Ao  jiidex  parece  que  incumbia  ordenar 
o  arresto  e  também  aos  alcaides ;  porque  acha- 
mos repetidas  passagens,  donde  se  conhece  que 
em  poder  oi'a  daquelles  ora  destes  estavam  ás 
vezes  os  chamados  penhores  antes  de  começar  a 
causa  (i).  Faziam  estas  penhoras,  segundo  disse- 
mos, o  saião  do  mordomo  ou  o  andadordo  concelho, 
provavelmente  conforme  eram  o  Jiidex  ou  os 
alcaides  quem  mandava  fazer  o  arresto  (a).  Entre- 
tanto, os  inconvenientes  que  forçosamente  resulta- 
vam de  tal  systema  de  compulsão  eram  grande- 
mente modificados  pela  faculdade  que  o  réu  tinha 
de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  encontram-se 
nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  e  nos  respectivos 
costumes  multiplicadas  provisões  :  mas  o  fim  evi- 
dente de  todas  ellas  é  evitar  as  collisões  entre  os 
litigantes  sem  tomar  duvidosa  a  intervenção  do 
tribunal  e  a  execução  do  julgamento.  O  principio 
geral,  expresso  nestes  foraes  ou  nelles  presup- 
postos,  é  : 

«  Em  quaesquer  penhoras  que  se  façam,  taiilo  por  parle 
dos  vizinhos,  como  por  pai-te  do  lisco,  receba-se  fiador 
de  que  o  réu  virá  a  juizo  para  se  julgar  conforme  o 
direito  local  (3).  y> 


(i)  «  Qui  tulcril  pignus  judiei  pectet  i  solidum  ».  For. 
de  Proença:  «  Judex  si  noluerit  colligere  directum  vel 
fiador  super  pignora  que  tenuerit,  ele.  »  :  For.  de  Fresno. 
For.  de  Sancta  Cruz.  —  «  Penhores  que  alcaides  presereni 
non  se  morteviguem,  ele.  ».  Ined.,  T.  5,  p.  425.  —  «  Pe- 
Jihores  que  foren  soltos  dos  alcaides,  etc.  ».  Ibid.  p.  4ii-  — 
u  Quem  a  alcaides...  penhor  revellar  «  :  Ibid.  p.  4o8  — Veja- 
se  também  p.  43o. 

(2)  «  Quem  penhor  revellar  a  sayon...  quem  aos  anda- 
dores  revellar:  »  Ibid. 

(3)  Para  maior  clareza  paraphraseámos  o  texto,  que  é  o 
seguinte  :  «  Pro  tota  pignora,  sive  de  concilio  sive  de 
palácio,  colliçat  flador  super  illa  pignora  proad  fórum.   • 
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Como  o  arresto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  appre- 
hensáo  das  cousas  arrestadas,  tinham  por  fim  a 
comparência  do  réu  em  juizo,  a  responsabilidade 
do  liador  cessava  com  a  apresentação  do  affiançado 
jJara  seguir  a  causa.  Se  o  réu  não  vinha  esponta- 
neamente libertá-lo  desse  ónus  ou  elle  não  o 
conduzia  á  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito 
ás  consequências  do  processo,  embora  com  o  direito 
salvo  contra  o  affiançado.  Se,  porém,  passavam 
seis  meses  sem  que  a  causa  progredisse,  a  sua 
responsabilidade  cessava  e  não  podia  ser  por  isso 
inquietado,  elle  ou  (se  entretanto  vinha  a  íallecer. 
sua  mulher  e  seus  filhos  íi)  Nas  contendas  mais 
graves  em  que  a  irritação  do  auctor  era  excessiva, 
se  o  réu,  além  de  se  comprometter  a  vir  a  juizo, 
dava  dous  fiadores  e  elle  não  lh'os  acceitava,  o  seu 
adversário  podia  matá-lo,  e  a  reparação  pecuniária 
aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho 
pelo  principio  da  solidariedade  municipal  (2). 
Quanto  ao  patrocínio  das  causas,  a  circumstancia 
mais  notável  da  jurisprudência  destes  concelhos 
era  não  consentir  defesa  por  advogado  ao  ladrão 
conhecido  e  provado  tal  pela  declaração  de  seis 
homens  bons  feita  em  juizo,  e  ficando  sujeito  ás 
mesmas  penas  impostas  ao  réu  aquelle  que,  apesar 
de  tudo,  ousasse  patrocinar  a  causa  de  qualquer 
destes  facinorosos  (3). 

O  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  con- 
celhos   semelhantes    mostram-nos  que  as  formali- 


1  For.  de  Trancoso,  Guarda,  Valhclhas,  Castello-Mendo, 
Sancta  Cru?,  Penamacor,  Gouveia,  etc. 

(3)  For.  de  Castello-Mendo,  For.  da  Guarda  no  original 
e  mais  claro  na  versão  (Ined.,  T.  õ,  p.  401).  etc.  Nalgumas 
cartas  municipaes,  como  no  foral-typo  de  Trancoso,  diz-?ft 
«  um  fiador  ». 

l31  Cost.  da  Guai'da  ;  Ined  ,  T.  õ,  p.  'J09  in  fine,  \%  in  íii-e- 
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(lados  inícíacs  do  processo  eram  analoí^ns  A<5  que  se 
('mj)reí,'-avain  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca. 
Alii  nos  a|)[)arecein  os  Ires  meios  áe  compulsão,  as 
intimações  pela  apresentação  do  situai  ou  sello 
dos  magistrados,  o  chamamento  com  liei,  e  o  arresto 
modificado  pelo  systema  das  fianças.  Nos  ibraes 
estatue-se  : 

M  Quem  acliar  penliorcs  na  villa  e  lhe  derem  fiador,  se 
for  penhorar  nos  jn-cdios  ruslicos,  reponlia  em  (iol)ro,  pa- 
gando 6o  soldos  de  inidcla,  da  qual  perlencerá  ao  lisco  a 
sétima  parte.  » 

São  obvias  as  consequências  que  teriam  os 
arrestos  nos  gados  e  trens  de  lavoura  e,  portanto, 
o  motivo  da  lei.  Esta  disposição,  porém,  está  indi- 
cando que  elles  podiam  ser  feitos  pelo  próprio 
auctor  depois  de  intentada  a  causa,  aliás  prohihir- 
se-hiam  aos  officiaes  jiublicos  as  penhoras  nos  pré- 
dios rústicos  6  não  seriam  tão  g-enericas  as  expres- 
sões análogas  : 

«  Quem  nSo  for  ia  juizo)  ã  visla  do  sig^nal  do  juiz  e  tirar 
os  penliores  das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dicto 
juiz.  « 

«  Quem  penhorar  na  villa  acompanhado  do  saião  e  lhe 
tirarem  os  penhores  pr(Jve-o  legalmente  (outorget),  e  o 
saião,  reunindo  indivíduos  de  três  ireguesias,  penhore 
com  elles  no  A-alor  de  sessenta  soldos,  metade  dos  quaes 
serão  pnra  o  concelho  e  a  outra  metade  para  o  queixoso.  • 

Assim  a  principio,  emquanto  existiu  nestes  con- 
celhos O  carg^o  de  jiidex,  os  modos  ordinários  da 
compulsão  eram,  ou  apresentar-se  ao  réu  o  signal 
do  juiz,  ou  acompanhar  ao  auctor  o  ofílcial  do 
mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens  do 
réu,  adraittindo-sc  aliás  as  fianças  em  taes  casos. 
Depois,  quando  o  cargo  loi  supprimido,  a  aueto- 
ridade    de    ordenar    as   citações    passou    natural- 
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mente  para  os  magistrados  duumviraes.  Assim, 
nos  costumes  de  Évora,  Alcácer,  Montemor-no- 
vo,  Gravão,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que 
os  porteiros  ou  andadores  do  concelho  eram  quem 
fazia  os  arrestos  e,  por  via  de  regra,  citavam,  pre- 
cedendo sempre  ordem  expressa  dos  juizes  (i]. 
Embora  esses  costumes  se  refiram  ás  vezes  ao  foral 
quanto  ás  penhoras  (2  >,  é  certo  que  as  disposições 
do  direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  preci- 
sas pelo  que  tocava  á  necessidade  da  intervenção 
do  official  do  concelho  e  da  auctorisação  dos  juizes 
municijjaes  em  taes  actos.  O.  systema,  porém,  de 
dar  fiança  ás  penhoras  parece  ter  sido  invalidado 
pelos  costumes,  porque  não  se  encontram  referen- 
cias a  este  uso  nos  monumentos  que  nos  restam 
dessa  jurisprudência  consuetudinária,  subsistindo, 
porém,  as  garantias  de  ser  feita  a  penhora  ou 
testaçoin  (como  já  se  começava  a  chamar  ao  ai^res- 
to)  (3)  exclusivamente  por  agentes  de  justiça,  e  de 
serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa  do 


I  Cost.  de  Alcácer,  Montemor,  e  Gravão  Ined.,  T.  5, 
p.  379.  —  Cost.  de  Évora  e  Terena  (F.  A.  de  Leit.  Nova, 
11.  1^8  e  segg-.i.  —  Cost.  das  Alcáçovas  :  M.  lo  de  For.  A. 
N.°  I. 

(2)  o  E  quem  ouver  a  pignorar,  jiegnore  por  foro  como 
ante  soyan  a  pegnorar  »  :  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e 
Gravão,  loco  cit.,  p.  3-7.  »• 

(3)  Nos  costumes  das  Alcáçovas  communicados  d'Evora 
nos  fins  do  século  XIII  denomina-se  o  arresto  testaçoin,  e 
arrestar  testar,  postoque  as  cousas  arrestadas  continuem 
a  chamar-se  penhores.  —  Nos  usos  c  costumes  áo  julgado 
de  S.  Martinho  de  Mouros  revistos  pelo  corregedor  Af- 
lonso  Annes,  em  1342,  regulando-se  o  modo  de  arrestar,  a 
que  s©  chamava  geralmente,  nos  tempos  mais  antigos  e 
lóra  dos  concelhos,  pór  caritel,  o  magistrado,  approvando 
esses  estylos  consuetudinários,  accrescenta  :  «  pêro  manda 
que  mudem  o  nome  de  carytel  e  ponhanlhy  nome  tes- 
taçoni,  que  he  mays  fremoso  dizer.  ».  Ined.,  T.  4.  P-  õ8i. 
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vizinho   mais  próximo  morador  da    mesma  rua  e 
nunca  em  mãos  dos  oíTiciaes  do  lisco  (i). 

A  instauração  dos  proc(3ssos  nos  concelhos  deste 
typo  offerece  varias  outras  circumstancias  dignas 
de  nota.  Nas  demandas  dos  bens  de  raiz  o  auctor 
tinha  de  manifestar  ao  réu  qual  era  precisamente 
a  cousa  demandada  e  de  dar  uma  espécie  de  fiel  ou 
(iador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade  allecta 
ao  poder  judicial  (fiador  de  nocion,  nnpcion)  e  outro 
de  composição,  isto  é,  de  que,  decaindo  da  causa, 
elle  auctor  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio 
igual  ao  que  pedia.  Sem  estes  dous  fiadores  o  citado 
não  podia  ser  constrangido  a  vir  a  juizo.  Se  se  trac- 
tava  de  bens  moveis,  o  auctor  só  ficava  obrigado  a 
dar  o  fiador  da  legitimidade  da  citação  e  não  o  da 
composição,  excepto  se  era  individuo  estranho  ao 
concelho  (2).  O  fiador  demandado  para  pagar  a 
fiança  considerava-se  como  principal  devedor,  e  só 
podia  escusar-se  quando  o  affiançado  vinha  submet- 
ler-se  espontaneamente  ao  juizo.  Na  primeira  hypo- 
these  ficava  o  direito  salvo  ao  fiador  para  haver  do 
affiançado  aquillo  que  fora  constrangido  a  23agar(3). 
Nas  querellas  de  ollensas  contra  a  segurança  pes- 
soal o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava 
por  esse  motivo  e  não  ^ov  ódios  ou  inimizade  que 
anteriormente  tivesse  cora  o  réu  (4).  Quanto  á  defesa 
das  causas  achamos  nos  concelhos  desta  ordem 
provisões  até  certo  jDonto  análogas  ás  dos  anteriores. 
Concediam-se  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 


(i)  Cost.  das  Alcáçovas,  M.  10  de  For.  Ant.  N.»  i. 

(2)  Ibid.  p.  384.  Nocion  nesta  passagem  tem  evidente- 
mente a  significação  juridica  de  Notio  e  é  uma  reminis- 
cência confusa  do  direito  romano. 

(3)  Ibid.  p.  385. 

(4)  Cost.  d'Evora  e  Terena. 


• 
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nores,  mas  nunca  inleriores  ao  de  Ires  dias,  para 
buscar  advogado  no  próprio  concelho  ou  fora  delle, 
segundo  a  importância  da  causa  ou  em  virtude  de 
outra  qualquer  circumstancia  cuja  apreciação  in- 
cumbia aos  juizes  (i  i. 

Taes  nos  ajDparecem  nos  grandes  municij)ios  dos 
três  typos  regulares  as  formulas  iniciaes  do  pro- 
cesso. Nos  outros  concelhos  perfeitos,  bem  como 
nos  incompletos,  cilas  eram  em  geral  semelhantes, 
postoque  ás  vezes  diversamente  modificadas  por 
condições  locaes.  A'  queixa  jieranle  o  tribunal,  ou 
querella,  ás  citações  feitas  pelo  próprio  auctor, 
acompanhado  ou  não  por  algum  ofticial  publico,  á? 
penhoras  ou  ari*estos,  ás  fianças,  á  nomeação  de 
advogados  já  mais  de  uma  vez  nos  referimos  acci- 
dentalmente  na  historia  dos  municípios  incompletos 
e,  por  isso,  fora  inútil  accrescentar  novos  exemjilos 
dos  variados  meios  da  compulsão  judicial  e  dos 
actos  iniciaes  dos  pleitos  nesses  concelhos,  onde  o 
processo,  como  as  outras  instituições,  era  mais  im- 
perfeito (a).  Cumpre-nos  agora  examinar  o  systema 
das  jjrovas,  no  qual  os  costumes  dos  j)rimeiros  tem- 
pos da  monarchia,  não  só  dentro  mas  também  fora 
dos  concelhos,  diversificavam  profundamente  das 
instituições  modernas. 

Dissemos  antes  que  o  methodo  das  provas  nos 
tribunaes  municÍ2Jaes  variava,  empregando-se  para 
descub.rir  a  verdade  diversos  meios,  como  os  docu- 
mentos, os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemu- 
nhas em  juizo,  a  comj)urgação,  o  juramento  indivi- 
duai e  o  chamado  juizo  de  Deus.  Este  ultimo,  tão 


(i)  Cost.  de  Alcáçovas,  MuiiUmor,  e  Gravao.  Ined.,  T.  5 
p.  388. 

ia)  V.  vol.  3,  p.  123,  laG,  i5G,  i66,  192,  2o3,  220,  260,  2'^-, 
etc. 
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incrikaz  como  l)ai'l)aro  c  absurdo,  era  uma  tradição 
(las  instituições  ^-ermauicas,  (|ue  u  superstição  c  a 
lerocidadc  alimentada  por  continuas  guerras  tinham 
radicado  nos  lial)itos  e  contra  a  qual  o  progresso  da 
civilisação  luclou  muito  tempo  debalde  (i).  Pouco 
mais  efficazes  se  devem  su])pôr,  e  muitas  vezes  o 
seriara,  o  juramento  das  j)arles  interessadas  e, 
ainda,  o  systema  da  coiiipui-iíação;  mas,  ao  menos, 
estes  meios  de  jirovar  a  existência  ou  não  existência 
de  qualquer  lacto  assentavam  sobre  um  principio 
moral,  o  respeito  daquelles  a  quem  se  exigia  esta 
2)rova  por  um  acto  até  certo  ponto  religioso;  isto  é, 
assentavam  sobre  o  temor  de  mentir,  não  só  aos 
homens,  mas  também  ao  céu,  consideração  gravís- 
sima numa  epocha  de  crenças  robustas  (2).  Os 
juizos  de  Deus,  as  provas  por  combate  ou  pelo  ferro 
candente  é  que,  além  de  supersticiosas  e  irajnas, 
nunca  j)odiam  servir  para  esclarecer  a  verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas 
perante  os  juizes  municipaes  se  aproveitava  a 
prova  documental  quasi  fora  inútil  dizè-lo  :  restara, 
disto  sobejos  monumentos  e,  até,  já  a  outro  propó- 
sito nos  occorreu  citar  uni  facto  dessa  ordem  (3). 
A  legislação  geral  presuppõe  o  uso  commum  de 
taes  provas  (4).  A  frequência  cora  que  no  século  XIII 
se   recorria  á  jurisdicção   Yoluntaria^dos   mesraos 


(i)  Eichhorn,  Deutsoh-St.  u.  R.  Gesch.,  i    B.  §  79. 

(2)  A  comi>ui'g;ição  linha  por  base  o  juramento  do  réu  : 
militam,  portanto,  a  lavor  ilclla  as  mesmas  razões.  E'  por 
isso  que  não  concordamos  com  Mejer  (institui.  Judi- 
ciaires,  L.  2  e  5)  que  reputa  estes  meios  de  prova  como 
inteiramente  absurdos,  postoque  reconheçamos  a  sua  in- 
sufficiencia. 

(3)  V.  vol.  7,  p.  283.  Doe.  de  1285. 

(4)  Por  exemplo,  a  provisão  de  1272  (Ined.,  T.  5,  p.  Sgr, 
e  sr "•<;.). 
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22.  -  Instrumentos  do  século  XII  para  delen(;ão  de  presos  (tronco). 
(Archiw  .\acional :  Commcntnrio  ao  A[!Ocalypse.  de  Lorvão] 
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magistrados  do  concelho  i>;ira  revalidarem  os  con- 
tractos (i)  nos  está  niosLran  lo  de  quanto  vaior  jurí- 
dico seriam  os  instrumentos  solemnes  quando  á 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a 
jurisdicção  contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições 
iudiciaes  dentro  dos  concelhos  eram  analog-as  ás 
(los  tribunaes  régios  nas  terras  não-municipaes  e, 
ainda,  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  prova  por  testemunhas,  se  compa- 
rarmos as  varias  passagens  dos  foraes  e  costumes 
que  se  referem  ás  exqiiisas  ou  enqiiisas,  acharemos 
que  estes  vocábulos,  sobretudo  o  ultimo,  tinham 
(luas  significações  distinctas,  postoque  próximas,  e 
que  correspondiam  a  dous  factos,  postoque  aná- 
logos, diíferentes.  Enquisa,  ou  mais  geralmente 
exqiiisa,  exqiiisa  directa  era  o  equivalente  de  in- 
quérito. Este  inquérito,  porém,  podia  ser  feito  de 
(lous  modos  :  ou  indo  as  testemunhas  depor  Ho  tri- 
bunal, ou  enviando-se  inquiridores  a  averiguar  o 
facto  na  localidade  onde  elle  acontecera  ou  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  litigantes  como 
habilitadas  para  deporem  sobre  o  objecto  que  dera 
matéria  ao  pleito.  Estes  inquiridores  eram  nomea- 
dos, segundo  parece,  a  contento  das  partes  conten- 
doras ou  por  ellas  próprias  de  mutuo  accordo  (2). 
A  regra,  porém,  era  virem  as  testemunhas  dar  de- 
poimento em  concelho  :  tal  hypothese,  pelo  menos, 
é  a  que  se  presuppóe  mais  vezes  (3).  Esses  indiví- 
duos chamados  para  a  averiguação  dos  factos  desi- 
gnavam-se  pelo  mesmo  vocábulo  enqiiisaS;  eera  esta 


(i)  V.  vol.  7,  p.  282  e  se^p,. 

(2)  Cost.  de  Santarém  :  Ined.,  T.  4-  P-  Sõ^,  in  fine.     . 
13)  Ibid.    :  T.  /J,  ji.   544>  ^"'45,  5õi,  553,   507,  56o,  567,  etc,  e 
T.  õ,  p.  471»  õoj,  5o8,  5ii,  5i3,  5i4,  etc. 
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a  sigTiilicação  mais  trivial  delle  (i).  Nos  concelhos 
do  sul  do  reino,  principalmente  nos  perfeitos  d;i 
primeira  formula,  j^i^cdominava  este  systema  de 
provas.  Xas  causas  de  fazenda  publica  ou  nas  cri- 
minaes,  que,  em  razão  das  calumnias  ou  muletas 
tributarias,  se  podiam  até  certo  ponto  considerar 
como  íiscaes,  os  agentes  do  fisco  eram  obrigados  a 
sustentar  o  pleito  por  este  meio  e  a  acceitarem-no 
na  defesa  do  réu  (2).  O  mesmo  principio  regulava 
acerca  dos  litigios  particulares  sobre  dividas  e 
fianças,  salvo  o  caso  de  se  comprometter  judicial- 
mente o  auctor  a  estar  pela  declaração  jurada  do 
réu.  o  que  se  exprimia  pela  phrase  deixar  em  sua 
verdade  (3).  O  direito  de  recusar  certo  numero  de 
testemunhas,  obrigando  o  adversário  a  dar  outras 
novas,  ou,  segundo  a  phrase  juridica  de  então,  o 
direito  de  dizer  ás  enquisas  existia  geralmente  (4)- 
A  prova  testemunhal,  que  a  principio  parece  não 
ter  sido  frequente  nos  concelhos  do  typo  d'Avila, 
foi  substituindo  pouco  a  pouco  o  costume  de  exigir 
o  juramento  do  réu.  Nos  fins  do  século  XIII  estava, 
por  exemplo,  alterado  esse  costume  em  relação  aos 
devedores  da  fazenda  publica,  e  os  officiaes  do  fisco 
eram  obrigados  a  recorrer  contra  elles  ás  provas 
directas  (5).  O  mesmo  acontecia  nos  processos  eiveis. 
Para  a  resolução,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer 
vizinho  de  um  concelho  deste  typo  e  um  estranho 
é  que  o  systema  da  prova  testemunhal  fora  adop- 
tado geralmente  desde  o  principio,  não  se  admit- 


(1)  ll)id. 

(2)  Ibid.   p.  045,    e  foraes   deste  typo.  Cost.  de  Santarém 
communicados  a  Oriola,  Gav.  i5,  M.  3,  N.°  14. 

l3    Ined.,  T.  4<  P-  544<  545,  etc. 

'41  Cost.  de  Sant.  :  Ined.,  T.  4,  p.  546,  547.  —  Cost.  de 
Beja  :  T.  5,  p.  5oS. 

;5)  Cost.  das  Alcáçovas  :  M.  10  de  For.  Ant.  N.»  i. 
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tinclo  nessas  rausu.s,  como  a  outro  propósito  já 
vimos  (r),  senão  ou  a  exquisa  ou  o  combate  judi- 
cial, que  seria  tão  commum  nos  casos  de  oíTensa 
pessoal  como  pouco  frequente  nas  demandas  eiveis. 
Nos  costumes  estabeleceu-se  geralmente  a  jurispru- 
dência de  íicar  a  arbiti'io  dos  oílendidos,  nas  tenta- 
tivas de  morte  ou  de  ferimentos,  nos  arromba- 
mentos de  casas,  quer  simples,  quer  com  armas,  e 
em  outros  crimes,  o  darem  sobre  isso  testemunhas 
ou  exigirem  a  compurgaçào  do  oílensor  (2).  Em 
alguns  j)leitos  eiveis,  como  nos  de  fianças,  o  mesmo 
direito  consuetudinário  havia  introduzido  a  facul- 
dade de  empregar  o  réu  em  sua  dclesa  tanto  o  jura- 
mento contradictorio  como  o  depoimento  de  teste- 
munhas (3). 

O  segundo  systeraa  de  provas,  o  do  juramento, 
nas  suas  variadas  formulas,  sem  deixar  de  ser  tri- 
vial em  toda  a  espécie  de  concelhos,  predominava 
sobretudo  nos  do  typo  de  Salamanca  junctaraente 
com  os  juizos  de  Deus,  e  a  prova  testemunh-al 
apenas  nos  apparece  como  excepção  nos  foraes 
desta  ordem  pertencentes  a  povoações  da  orla  meri- 
dional da  Beira,  onde  os  dous  typos  d' Ávila  e  de 
Salamanca,  por  assim  dizermos,  se  compeneti^a- 
vam  (4).  O  juramento  dos  litigantes  e  o  de  pessoas 
mais  ou  menos  estranhas  á  causa,  como  meio  judi- 
cial de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  diver- 
sidade dos  casos,   diversas  condições.    Havia  o  do 


(i)  V.  vol.  7,  p.  272  a  disposição  do   foral   d'Evora  com- 
mum a  todos  os  outros  do  mesmo  lypo. 

(2)  Cost.  de   Montemor,  Alcácer  e  Gravão   :  Ined.,  T.  5, 
p.  38o  e  segg. 

(3)  Ibid.  p.  386. 

(4)  Taes  são   os  de   Penamacor,  Proença,  Salvaterra  do 
Extremo,  ete. 
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auctor  que  affirmava  e  o  do  réu  que  neg^ava;  havia 
os  juramentos  coUectivos  da  compurg-ação  em  defesa 
do  demandado  e  os  dajirma  ou  oiiioroamento  para 
sustentar  a  acção.  Cada  uma  destas  formulas  ma- 
nifesta-se  por  caracteres  distinctos  no  meio  das 
•confusas  disposições  do  direito  local. 

Do  juramento  de  calumnia,  tradição  da  jurispru- 
dência romana,  achara-se  já  vestígios  nos  costumes 
municipaes  que  nos  restam  desta  primeira  ejwcha. 
A  chamada  jura  de  nialicia  e,  ainda,  de  certo 
modo,  o  outorgamento  ou  firma  equivaliam  a  essa 
formula  de  direito  romano;  porque,  embora  varias- 
sem nas  suas  circumstancias  e  nos  seus  effeitos, 
■ambas  tendiam  a  assegurara  Icg^itimidade  da  acção. 
O  juramento  de  malicia  era,  porém,  o  que  precisa- 
mente lhe  correspondia,  tendo  o  outorgamento  e  a 
lirma  antes  um  caracter  análogo  ao  de  juramento 
suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos  concelhos 
do  typo  d' Ávila  é  expressa  a  natureza  da  jura  de 
malicia  : 

«  Por  costume,  nas  causas  de  ferimento  pôde  o  réu 
pedir  jura  de  malicia,  accusando  o  auetor  de  o  demandar 
maliciosamente  e  por  malevolencia,  e  os  juizes  devem  or- 
■denar  que  jure  (o  auetor)  (i).  » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  San- 
tarém acham-se  igualmente  vestígios  dessa  formula 
judicial  do  mesmo  modo  limitada  ao  simples  jura- 
mento do  auetor  (21 ;  mas  nos  concelhos  do  ty2)o  de 
Salamanca  ella  se  ajiroximava  da  firma  ou  outorga- 
mento e  ainda,   até  certo  ponto,  da  compurgação. 


(i)  Cost.  de  Montemor,  Alcácer  e  Gravão  :  Ined.,  T.  5, 
p.  389.  Vejam-se  também  Post.  dEvora  e  Terena  (For.  Ant. 
<le  Leit.  N.,  f.  i48],  e  no  Elucid.,  v.  Apostila. 

(2)  Cost.  de  Santarém  :  Ined.,  T.  4>  p»  õ43. 
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pela  circumstancia  de  ser  collcclivo  o  juramento. 
Assim,  jior  exemplo,  nalguns  d(js  respectivos  fo- 
raes  estatue-se  acerca  da  accusa^ão  de  assassinic 
aleivoso  feita  por  um  dos  parentes  do  assassinado  ; 

«  Quem  intentar  um.i  causa  desta  ordem  jure  precisa- 
mente com  os  três  parentes  mais  jjroximos  que  tiver  na 
povoação  que  não  a  intenta  por  outra  malquerença  que 
tenha  com  o  réu;  mas  que  este  matou  o  seu  parente  oa 
o  feriu  de  modo  que  veio  a  morrer.  Se  não  houver  pa- 
rentes, jure  o  auetor  com  três  vizinhos.  Sem  isso  o  accu- 
sado  não  terá  de  responder  (i).  » 

Materialmente,  entre  a  firma  e  esta  espécie  sin- 
gular de  juramento  de  calumnia  é  evidente  a  dis- 
tincção,  podendo  dizer-se  que  a  firma  é  uma  como 
prova  da  acção,  emquanto  a.  Jura  de  malicia  é  um 
preliminar  sem  o  qual  o  litigio  não  progride.  Casos 
havia,  porém,  postoque  raros,  nos  quaes  a  falta  do 
outorgamento  produzia  o  mesmo  efleito  de  impedir 
o  processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo 
de  Salamanca  a  accusação  contra  um  alcaide  por- 
exorbitar  em  actos  de  jurisdicção  (2).  Entretanto^ 
nos  outros  casos  a  demanda  proseguia  independente 
da  firma.  Os  foraes  da  terceira  formula  encerram 
uma  disposição  relativa  aos  casos  destupro,  que  já 
expusemos  em  substancia  e  que  litteralmente  é  a 
seguinte  : 

«  Se  alguém  violar  qualquer  mulher,  e  ella,  voz  en> 
grita,  se  queixar  de  que  foi  forçada  e  o  accusado  negar,, 
dê  a  querellante  outorgamento  de  três  homens  de  cate- 
goria igual  á  do  réu,  o  qual  se  defenderá  jurando  com 
doze  homens.  Se  ella  não  achar  indivíduos  que  dêem  o 
outorgamento,  servirá  de  defesa  ao  culpado  o  seu  jura- 
mento só  e,  se  não  poder  dar  este,  pague  á  queixosa 
trezentos  soldos,  deduzida  a  septima  parte  para  o  lisco.  » 


(i)  For.  de  Freixo,  Sancta  Cruz,  ele. 
(2)  Cost.  da  Guarda  :  T.  5,  p.  43i. 
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Nos  costumes  da  Guarda  estabelece-se  geral- 
mente o  outorgamento  (i)  ou  a  firma  (a)  como  base 
•do  litigio,  e  em  vários  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca esta  íoi  preceptivamente  estatuída  desde 
logo  para  diversos  casos.  Comparando  as  disposi- 
ções em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  essa 
formula  judicial,  conhece-se  que  afirma  ou  outor- 
gamento  era  uma  espécie  de  compurgação  ou  jura- 
mento do  auctor  em  que  o  numei^o  dos  conjura- 
-dores  nem  sempre  se  acha  precisamente  especificado 
para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acontecia  com  os 
de  defesa,  ou  jjorque  o  numero  daquelles  fosse  por 
uso  constantemente  o  mesmo  (talvez  o  de  dous)  ou 
porque  em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes 
passagens,  entre  outras,  fazem  sentir  quaes  eram  os 
íins  e  a  Índole  daquella  espécie  de  co-juramento  : 

«  Quem  ferir  a  qualquer  seu  concidadão  com  pedra  ou 
pau  pague  vinte  morabitinos,  se  lho  firmarem,  e,  se 
não  lh'o  firmarem,  jure  (em  sua  defesa)  com  cinco  vizi- 
nhos. Se  o  ferir  ou  lhe  íizer  pisaduras  com  a  mão  ou  com 
o  pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver  firma;  se  não 
a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  elle  o  quinto  (3).  » 

«  Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com 
armas  e  dentro  delia  o  ferirem  poder  lirmar  (a  querella, 
pague-lhe  lo  réu)  mil  soldos  ;  e  se  não  a  poder  firmar, 
jure  o  réu)  com  doze  vizinhos  e  fique  absolvido  daquella 
delicto  (4).  » 

«  Quem  for  vizinho  e  tiver  de  firmar  com  alcaides, 
sendo  o  pleito  sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos. 


íi)  Ibid.  p.  4o8.  Outorgamento  de  outorgar  (revalidar); 
Jirma  de  firmar  (dar  firmeza,  assegurar,  fortalecer)  são 
essencialmente  equivalentes.  Na  passagem  aqui  alludida 
acha-se  a  palavra  outorgamento;  mas  em  geral  nos  cos- 
tumes da  Guarda  emprega-se  a  expressão  firma. 

(2)  Ibid.  p.  407  in  fine,  421,  427,  43i- 

(3)  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  etc. 

(4)  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,T.  5,  p.  407  in  fine. 
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lirme  com  dous  alcaides,  e  sendo  inlcrior,  íirme  com 
um  (i).  » 

«  Havendo  de  dar-se  ou  firmas  ou  juradores,  deven» 
estes  ser  da  catej^oria  do  aiictor  (2).  » 

«  Qualquer  que  bíija  de  firmar  firme  com  vizinhos  ou 
lilhos  de  vizinhos  no  logar  onde  lor  o  tribunal  do  con- 
celho (3).  » 

Destas  prescripções  se  deduz  que  a  firma  era  a 
revalidação  da  queixa  por  individuos  que  sob  jura- 
mento asseguravam  a  lealdade  do  auctor;  que  nuns 
casos  a  sua  falta  não  era  bastante  j)ara  desobrigar 
o  réu  da  defesa,  mas  tornava  esta  mais  fácil;  que 
noutros  casos  excluia  a  contrariedade ;  que,  final- 
mente, se  fazia,  por  via  de  regra,  distincção  entre 
os  individuos  que  revalidavam  a  acção  e  os  que 
sustentavam  a  excepção,  denominando-se  os  pri 
laeiros  Jirmas  e  os  segundos  juradores  (4). 

A  mão  quadra  ou  manquadra  era  um  juramento 
de  caracter  mixto;  era,  digamos  assim,  a  transição 
da  firma  para  a  compurgação,  sendo  admittida  en\ 
prova  tanto  da  accusaçào  como  da  defesa,  postoque 


(i)  Ibid.  p.  421-  Esta  disposição  é  obscura.  O  auctoj 
dava  por  conjuradores  os  alcaides?  Não  parece  provável» 
visto  que  elles  tinham  de  julgar.  A  extrema  barbaria  con> 
que  estão  redigidos  estes  costumes  consente  a  interpre- 
tação de  que  nas  dividas  insignificantes  se  firmasse  pe- 
rante um  alcaide  só  e  nas  maiores  perante  dous.  Esta  pel» 
menos  é  a  intelligencia  mais  razoável. 

(2)  Ibid. 

(3)  Ibid.  p.  427. 

(4)  Podemos  também  citar  a  este  propósito  o  que  se  lè 
nos  mesmos  costumes  (loc.  cit.  p.  ^bh,  in  médio),  donde 
parece  deduzir-se  que,  em  geral,  os  Jirmas  eram  dous. 
Mas  a  barbaridade  do  texto  juncta  á  negligencia  com  que 
este  foi  copiado  e  impresso  tornam  a  citação  inútil  para 
o  leitor  que  não  possa  confrontar  o  original  e  não  esteja 
habituado  á  linguagem  obscura  dos  monumentos  legae» 
daquella  epocha. 
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rnais  frequentemente  da  primeira.  Os  costumes  da 
<íuardarelei'em- 
se  muitas  vezes 
a  ella ;  mas  as 
seguintes  passa- 
gens bastam  pa- 
ra mostrar  o  du- 
plicado caracter 
que  Iheattribui- 
mos  : 


'  Todo  aquelle 
que  vier  perante 
os  alcaides  e  não 
der  o  juramento 
«íe  manquadra  não 
o  admitiam  a  jui- 
zo.  o 

"  Os  alcaides,  ac- 
cusando  alguém 
de  ter  quebrado 
o  arresto  ordena- 
do por  elles  são 
obrigados  a  jurar 
manquadra.  « 

"  Quem  disser  a 
qualquer  homem 
—  «  andaste  ou 
andas  traçando  a 
minha  morte  sem 
que  eu  seja  teu 
inimigo  provado, 
nem  esteja  desa- 
fiado comtigo  con- 
lorme  o  foro  da 
Guarda  »  —  jure 
njanquadra  que 
tem  suspeitas  da- 
quelle  que  accusa 
<le  o  querer  ma- 
lar, ele.  » 
"  Nas  demandas 


Instrumento  de  mii>ii,..  ^ 
(Archh-o  \ar,ona!     romTJ," ''^^''^''  ^'f- 
calypse  de  Lorçào.j      '^'"'^^''«"•'o  ao  Apo- 
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acerca  de  qnaescjuer  bens,  se  for  obrigado  (o  réu)  art 
juramento  da  inancjuadra,  e  depois  lh'o  lirmar  (o  auclor 
ao  réu),  ou  (este  ulliinoj  não  poder  jurar,  yiag^ue  o  dobro.  » 
m  Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  devesa 
alheia  paj^ue  sessenta  soldos  e,  se  nej^ar  o  delicio,  jure 
com  dous  vizinhos  sem  manquadra  (i;.  » 

Esta  íórma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empre- 
gada em  sustentar  tanto  a  acção  como  a  excepção. 
Mas  o  que  era  a  manquadra?  Os  lóros  de  (^astello- 
bom,  Alfaiates  e  outras  terras  do  Cima-Coa, 
regulando  o  processo  de  estupro,  presuppõem  este 
juramento  como  começo  do  pleito  : 

«  E  a  manquadra  que  der  a  mulher  deve  ser  do  se- 
guinte modo  :  jure  conjunctamente  com  quatro  parentes 
seus  sendo  ella  (2)  a  quinta  e,  senão  os  tiver,  jure  com 
quatro  vizinhos  que  em  tal  dia  lhe  fez  aquella  violência 
pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem  que  ella 
recebesse  retribuição  alguma,  nomeando  desde  logo 
quem  combata  por  ella.  Se,  porém,  não  jurar  a  man- 
quadra, não  é  o  réu  obrigado  a  defender-se  (3,i.  » 

Vê-se,  portanto,  que  a  manquadra  era.  uma  espécie 
de  juramento  que  o  auctor  ou  réu  davam  com  quatro 
individuos,  todos  conjunctamente  e  cruzando  as 
mãos,  segundo  o  indica  a  palavra.  Em  vários  conce- 
lhos costumava  empregar-se  em  certos  casos  uma 
espécie  de  firma  singular.  Em  vez  de  intervir  nella 
o  juramento  de  outros  individuos,  o  auctor  firmava 
sósinho,  mas  dando  o  juramento  sobre  uma  cruz. 
Essa  firma,  nos  concelhos  do  typo  d' Ávila,  podia 
exigi-la  o  amo  do  creado  quando  este  o  deman- 
dava (4)-  Em  Torres-novas  as  querellasde  ferimen- 


(i)  Ibid.  p.  408,  409,  4i5,  442,  434. 

(2)  O  texto  diz  ilLe  quinto,  evidente  erro  por  illa  quinta. 

(3)  Foros  de  Castello-bom,  f.  8. 

(4)  Cost.   de   Alcácer,    Montemor  e   Gravão  :  Ined.,  T.  5, 
p.  385. 
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tos.  na  falta  de  prova  testemunhal,  firmavam-se  da 
seguinte  maneira :  o  queixoso  fazia  perante  os 
magistrados  uma  cruz  no  chão  e,  pondo  uma  das 
mãos  sobre  a  cruz  e  a  outra  sobre  a  ferida,  dizia :  — 
■«  por  esta  cruz  em  que  tenho  uma  das  mãos,  esta 
ferida  em  que  tenho  a  outra  fez-m'a  o  accusado  »  — 
e,  esta  pi^ova  da  acção  bastava  para  o  réu  ser  con- 
demnado  se  não  mostrava  claramente  a  sua  inno- 
cencia  (i). 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introdu- 
ziram entre  os  jíovos  néo-latinos  da  Hespanha 
nenhumas  se  radicaram  tão  profundamente  e  con- 
servaram por  largo  tempo  tão  claros  vestigios  da 
sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judicial.  A 
compurgação  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutonicas  existia  a 
mutua  garantia,  isto  é,  a  solidariedade  dos  habitantes 
de  cada  povoação  maior  ou  menor,  em  virtude  da 
■qual  a  communidade  era  responsável  pelos  actos  de 
•cada  um  de  seus  membros,  tradição  que  já  vimos 
subsistir  ainda  até  certo  ponto  nos  concelhos  portu- 
gueses dos  séculos  XII  e  XIII.  D'aqui  z-esultava  que 
cada  membro  daquellas  pequenas  associações  tinha 
interesse  immediato  em  que  se  descubrissem  os 
perpetradores  de  quaesquer  delictos  cuja  responsa- 
bilidade podesse  recair  sobre  a  associação  e,  portanto, 
•em  i^arte  sobre  elle.  Assim,  quando  um  burguês 
«ittestava  a  innocencia  de  qualquer  réu,  firmando 
com  o  próprio  juramento  a  sinceridade  da  negativa, 
tornava-se  digno  de  credito  como  interessado  era 
que  fosse  reconhecida  a  culpabilidade  do  accusado, 
se  na  verdade  ella  existisse.  Comtudo,  como  a  cor- 
rupção era  possível,  e  os  esforços  do  réu  para  obter 


(i)  Cost.  de  Torres-novas  :  Ined.,  T.  4.  P-  6rw. 
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quem  jurasse  a  seu  favor  deviam  auj^mentar  em 
proporrão  da  severidade  das  penas  coi-respoiídentes 
ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  menor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas  em  jn^oporção  da  maior 
ou  menor  g-ravidade  do  crime  sobre  que  versava  o 
processo  (i). 

Os  indivíduos  que  intervinliam  nestes  actos 
destinados  a  provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus 
eram  designados  pelas  palavras //ír^/ores,  conjura- 
tores,  sacramentales,  compiirg-atores  ou  por  outras 
equivalentes,  e  o  seu  ministério  distinguia-se  essen- 
cialmente do  de  testemunha,  ao  menos  conforme  a 
idéa  que  hoje  ligamos  a  este  vocábulo,  visto  que  o 
fiwador  nada  depunha  relativamente  ao  facto,  mas 
só  em  relação  ao  individuo  a  quem  esse  facto  se 
attribuia.  E  por  isso  as  leis  barbaras  exigiam  que  os 
juratores  fossem  homens  livres  e  ligados  por  um 
principio  de  solidariedade  ao  réu,  quer  como  mem- 
bros da  mesma  communa,  quer  como  membros  da 
mesma  familia  (a). 

Isto  que  dizemos  das  nações  germânicas  é  quasi 
inteiramente  api)licavei  a  Portugal  no  que  respeita 
aos  concelhos  da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nós  os  compurgadores  denominavam-se 
juradores.  Jurados,  conjurados  (3).  Na  legislação  da 
Europa  central  previ am-se  hypotheses  em  que  o 
numero  dos  compurgadores  podia  subir  a  setenta, 


(i)  Meyer,  Institut.  Judiciaires,  T.  I,  L.  2,  c.  5. 

(2)  Ideiu,  Ibid.  c.  11.  —  Eichhorn,  Deut.  St.  u.  R.  Gesch., 
1  B.  §  -78. 

(3)  For.  do  typo  de  Salamanca,  passim.  —  Cost.  da  Guarda: 
Ined.,  T.  5,  p.  409,  42'3,  etc.  —  Cost.  de  Alcácer.  Montemor 
c  Gravão  :  Ibid.  p.  38i,  384,  etc.  —  A  denominação  de  con- 
jurados acha-se  no  foral  de  Salvaterra  do  Extremo  :  «  Qui 

percusserit  crelicum salvet  se  cum  XII  bonis  hominibus 

cumjuralis. » 
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a  cem  e  a  mais,  havendo  exemplos  de  pleitos  onde 
intervieram  trezentos  (i),  mas  os  nossos  tribunaes- 
municipaes  nunca  excediam  a  doze  (2).  Contrapunha- 
se  esta  formula  á  prova  testemunhal,  designando-se 
pela  palavra yíií:o,  emquanto  aqueiroutra  se  deno- 
minava exclusivamente,  como  vimos,  exqiiisa,  ex~ 
qiiisa  directa  (3).  As  mulheres  eram  em  certos  casos 
admittidas     como    juj'adoras;    por    exemplo,   na 
querella  de   injurias   dada  por   mulher  de  vizinho 
[boa-mulher)  devendo   ser   essas    conjuradoras  da 
mesma    categoria    da   injuriada,    isto     é,    também 
mulheres  de  vizinhos  (4).  Os  costumes  dos  concelhos- 
do  typo  d' Ávila  expõem  claramente   a  maneira  da 
compurgaçào.  O  implicado  jurava  primeiro  ;  depois 
os  compurgadores,  cada  um  de  per  si,  iam  jurando 
successivamente  que  o  réu  jurava  verdade  e  termi- 
navam dizendo  :   —  se  isto  assim   não  é,  Deus  me 
confunda  (5).  Quanto  ao  numero  dos  compurgadores,. 
este  variava  conforme  as  diversas  hypotheses.  Nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca,  onde  a  compurga- 
çào era  o   meio   ordinário  de  defesa,  a  regra  geral 
estabelecida  nos  foraes  consistia   em  apresentar   o- 
réu  dous  juradores;  mas  as  excepções  eram  nume- 
rosas. No  crime  destupro  já  vimos  que  para  o  cul- 


(i)  Meyer,  loc.  cit.  —  Eichliorn.  loc.  cit.  —  Robertson- 
Introduct.  to  the  History  of  tlie  Reign  of  Charles  the  V. 
Sect.  I,  n.°  õ. 

{2]  Foraes  e  costumes  passim. 

(3)  Gost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão  :  Ined.,  T.  5,. 
p.  38o.  Em  geral  os  loraes  da  segunda  formula  distinguem» 
entre juúo  e  juramento,  entendendo  por  esta  ultima  pala,, 
vra  a  exqiiisa,  o  testemunho  jurado. 

(4)  Gost.  de  Santarém  :  Ibid.  T.  4i  P-  676.  Nos  cost.  dfr 
Gravão,  p.  334,  suppõe-se  também  o  juramento  compurga- 
torio  de  mulheres. 

(õ)  Cost.  de  Gravão  :  Ibid.  p.  384. 
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pado  SC  justificar  necessitava  de  doze;  o  mesmo 
succedia  no  caso  de  assassiuio  com  pi-emedilação, 
«e  os  parentes  do  morto  não  preferiam  o  juizo  de 
Deus.  Igual  numero  se  exig-ia  nos  casos  de  ferimento 
leito  de  propósito  deliberado  em  cilada  ou  es])era; 
não  havendo,  porém,  ferimentos  bastava  um  jurador. 
dom  um  igualmente  se  defendia  o  indiciado  de 
haver  tirado  a  outro  algum  animal  domestico  e,  em 
.^eral,  nas  suspeitas  de  furto,  quando  o  valor  deste 
não  excedia  a  dez  soldos.  Dahi  para  cima,  cumpria 
•que  o  suspeito  jurasse  com  dous  homens  bons,  os 
quaes  em  alguns  concelhos  deviam  ser  escolhidos 
■d'entre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto 
do  réu,  o  que  não  obstava  a  que  nos  grandes  roubos 
se  recorresse  ás  provas  barbaras  do  -"^mbate  ou  do 
ferro  candente  fi).  Logares  havia  onde  a  accusação 
do  espancamento  de  algum  ecclesiastico  só  podia 
ser  annuUada pela  compurgação com  seis  indivíduos, 
e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer  instrumento 
impugnava-se  com  cinco  juradores  ou  com  quatro, 
se  o  réu  não  era  accusado  de  se  haver  servido  de 
arma  oíTeusiva  na  perpeti-ação  do  delicto  (a).  Nos 
concelhos  do  typo  dAvila,  onde  também  este 
«ystéma  de  defesa  se  applicava  em  muitos  casos, 
ha  a  mesma  variedade  no  numero  dos  conjuradores. 
Nas  ciladas  ou  esperas,  por  exemplo,  quando  a 
prova  testemunhal  era  imiwssivel  ou  a  recusavam 
os  litigantes,  preferindo  o  Juizo,  o  réu  devia  jurar 
•com  onze  homens  bons,  e  o  mesmo  succedia  nos 
arrombamentos   de   casas  á   força   de  armas,   mas 


(i)  Ibid.  p.  406,  407,  4io.  —  For.  de  Sancta  Cruz,  Valhe- 
Ihas,  Gouveia,  Freixo,  etc. 

(a)  Foraes  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc.  Como 
vimos  acima,  em  Salvaterra  eram  necessários  doze  com- 
purgadores  no  caso  de  esi>ancamento  de  clérigo. 
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nesta  hyjiothese  o  juramento  era  ciado  sobre  uma 
cruz.  Nos  sim])les  arrombamentos  e  nas  contusões 
e  feridas,  não  se  verificando  a  prova  testemunhal,  o- 
réu  jurava  soi)re  uma  cruz  com  dous  juradoi*es  ou. 
com  um,  conforme  a  categoria  delle  ou  a  do  auctor 
era  a  de  peão  ou  a  de  cavalleiro  (i). 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobretudo  nos  eiveis, 
a  compurg-açào  era  substituida  pelo  simples  jura- 
mento do  réu,  em  analogia  cora  o  que  se  practicava 
ás  vezes  relativamente  á  firma.  Nas  causas  sobre 
dividas,  por  exemplo,  o  auctor  podia  exigir  a  decla- 
ração jurada  do  réu,  uma  vez  que  desistisse  de 
aj^resentar  outra  qualquer  prova  em  contrario,  sem 
o  que  não  tinha  direito  pari  o  obrigar  a  isso  (2). 
F.ste  costume,  que  a  princijjio  se  Jipplicava  até  ás 
causas  fiscaes,  como  já  notámos,  foi  nellas  geral- 
mente abolido.  Outras  vezes,  como  em  pleitos  sobre 
fianças,  se  o  auctor  preferia  ojiiizo  a  darelle  prova 
testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativo, 
podendo  provar  a  excepção  por  testemunhas  ou  por 
juramento  (3).  Este  era  da-lo  sobre  a  cruz  em.  alguns 
concelhos,  porém  noutros  parece  que  se  usava  dá- 
lo  sobre  o  evangelho,  proferindo-se  as  palavras 
sacraraentaes :  —  « Juro  por  Deus  e  por  Sancta 
Maria  e  por  estes  evangelhos...  senão  o  diabo  me 
leve  a  alma.  ».  Ji  pelo  menos  es -a  formula  a  que  se 
encontra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  da 
século  XIII  (4)- 

Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos 
juizos  de  Deus.  E  opinião  recebida  que  os  "wisigodos 


(i)  lued.,  T.  5,  p.  58o. 

iií)  Cost.  de  Santarém:  Ibid.  T.  4.  P-  ^44  e  553. 
Í3)  Cosi.    de    Alcácer,   Montemor   e    Gravão :   Ihid.  T.    5^ 
p.  386. 

(4j  Doe.  de  1278:  Gav.  i,  M.  4,  N."  3  no  Arcli.  Nac. 
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<íesconheceram  este  meio  bárbaro  de  defesa.  Nota- 
•se  que  na  sua  leg-islação  não  se  encontra  o  menor 
vestígio  do  uso  judicial  do  ferro  candente  ou  do 
-combate  singular.  Quanto  á  prova  caldaria,  que 
consistia  em  metter  o  réu  o  braço  em  uma  caldeira 
d'a2;-ua  a  ferver,  prova  que  se  menciona  no  código 
wisigothieo,  pensam  alguns  que  Ibi  ahi  inserida  nos 
tempos  posteriores  á  conquista  árabe  a  disposição 
que  indirectamente  se  refere  a  ella  (i ) .  Para  nós  tudo 
isto  é  duvidoso.  Desde  o  século  VIII,  porém,  o 
systema  dos  juizos  de  Deus,  viesse  ou  não  dos  paizes 
francos  dalém  dos  Pyrenéus,  foi-se  gradualmente 
radicando  nas  monarchias  estabelecidas  pela  reacção 
«bristan.  Das  três  formulas  judiciaes,  a  prova  cal- 
daria, o  ferro  em  brasa  e  o  combate  singular,  só  as 
duas  ultimas  continuaram  a  vigorar  na  organisação 
judicial  dos  nossos  municípios,  e  os  vestígios  da 
sua  conservação,  apesar  das  tendências  em  contrario 
de  legislação  geral,  mais  bumana  e  judiciosa  que 
os  costumes  locaes,  são  numerosos  e  profundos.  Nos 
concelbos  do  tyj)0  de  Salamanca  é  onde  o  uso  do 
ferro  candente,  como  meio  de  averiguar  a  innocencia 
ou  a  culpa  dos  réus,  nos  apparece  mais  vezes  appli- 
cado  em  varias  bypotbeses,  mas  sobretudo  nos  pro- 
cessos de  roubo  (2).  Em  outros  concelhos  vêmo-lo 
usado  também  nas  causas  de  assassínio  (3).  Os 
foraes  e  costumes  que  nos  restam  não  particularisam 
as  ceremonias  que  se  empregavam  neste  singular 
methodo  de  recorrer  á  providencia  para  a  manifes- 
tação da  verdade ;  mas  os  monumentos  dos  concelhos 


(i)  Marina,  Ensayo  §  280  e  seg. 

(2)  For   de    Freixo,  Urros,   Sancta  Cruz,   etc.  —  Cost.  da 
<juarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  408,  410,  424- 

(3)  «Si  homicida  nuduiii    lerrum    porlaverit  »  :  For.    de 
Melgaço. 
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24,  —  Instrumentos  de  musica  do  século  XII.  (Archivo  Nacional: 
Commentarto  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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de  Leão  e  Castclla,  onde  a  prova  do  lerro  calidente 
era  assas  communi(i),  descrevem  miudanienle  essas 
ceremonias.  Coiifoi-ine  os  loros  de  Cuenca,  a  chapa 
empregada  neste  mister  devia  estar  levantada  sobre 
quatro  pés  com  sufíiciente  altura  j)ara  o  réu  ou  a  ré 
metlerem  a  mão  por  baixo,  sendo  da  lari,'-ura  de 
dous  dedos  e  do  comprimento  de  um  palmo.  O  juiz 
e  um  sacerdote  punham  a  aquecer  o  ferro,  e  em- 
quanto  não  estava  em  brasa  a  ninf^uem  mais  era 
permiltido  cheg-ar-se  ao  pé  delle  para  não  haver 
algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  de  passar  pela  prova 
era  primeiro  examinada  e  obrigada  depois  a  lavar  e 
enxugar  a  mão  diante  de  todos.  Pegava  então  na 
ferro  sustentando-o  pela  j^arte  inferior,  andava 
com  elle  o  esj^aço  de  nove  pés  e  punha-o  de  vagar 
no  chão  ao  passo  que  o  sacerdote  a  abençoava. 
Immediatamente  o  juiz  cubria-lhe  a  mão  com  cera, 
punha-lhe  por  cima  linho  ou  estopa  e  enfaixava 
tudo  cora  um  panno(2).Tres  dias  depois  examinava- 
se  o  estado  da  mão,  e  se  nesta  aj^parecia  queima- 
dura o  réu  era  irremissivelmente  condemnado  (3). 
Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate 
singular  (^repíoj  introduziu-se  igualmente  como  meio 
de  defesa  judicial.  Nos  casos  de  roubo  a  prova  de 
ferro  candente  é  muitas  vezes  substituida  pelo 
duello  nos   foraes    da   segunda   formula   (4).   Nas 


(i)  Existia  no  próprio  concelho  de  Salamanca,  que  serviu 
de  modelo  a  tantos  dos  nossos.   V.  Marina,  Eusayo  §  283. 

(2)  Nos  foraes  de  Oviedo,  de  Avilés  e  de  S.  João  de  Ia 
Pena  declara-se  que  o  juiz  devia  sellar  o  panno,  a  lim  de 
não  poder  abrir-se,  o  que  era  indispensável  para  a  sup- 
posla  valiv«dde  da  prova. 

(3)  Fuero  de  Cuenca,  leye  40  y  46  c.  11  apud  Marina, 
Ensayo  I.  cit. 

(41  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc.  —  Cost.  da 
Guarda:  Ined.,  T.  5,  p.  408- 
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causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  conce- 
llios  decididas  nos  medianidos  achámos  vestigios 
do  combate  judicial  (i),  e  já  também  notámos  que  o 
foral-typo  dEvora  estabelecia  como  regra,  nessa 
hypothese,  a  alternativa  do  repto  ou  da  prova  teste- 
munhal (a).  Na  verdade,  diversas  cartas  municipaes. 
deste  typo,  concedidas  sob  a  influencia  de  idéas 
mais  humanas  e  judiciosas,  não  se  limitavam  a 
excluir  a.  firma  nos  processos  e  comella  a  compur- 
gação,  que  lhe  era  correlativa,  mas,  excluindo  tam- 
isem o  duello,  reduziam  todas  as  contendas  com 
estranhos  á  exqiiisa  (3).  Em  compensação,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organisação  muni- 
cipal da  segunda  formula  e  a  da  terceira  se  compe- 
netravam, o  repto  era  positivamente  estatuido  nos 
respectivos  foraes,  como  equivalendo  á  prova  teste- 
munhal, no  caso  de  medianido  (4).  Entretanto, 
apesar  de  consagrado  o  jirincipio  do  duello  num 
grande  numero  de  cartas  constitutivas  de  concelhos, 
tanto  perfeitos  como  imperfeitos,  esse  meio  judicial 
parece  ter-se  oblitterado,  sobretudo  nas  provindas 
meridionaes,  porque  nos  costumes  dos  mesmos 
concelhos  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  onde  os 
foraes  estatuem  o  repto,  não  se  acham  vestígios  do 
seu  uso  no  século  XIII,  nem  nos  costumes  que  a  elle 


(I    Em  Leiria  e  em  Cintra.  V.  \o\.  7,  p.  a-3. 

(2)  Ibid.  p.  272. 

3  Em  logar  da  phrase  —  «  non  cnrrat  inter  eos  firma 
sed  ciirrat  per  exquisani  aiit  repto  «,  que  se  ié  no  foral 
dEvora  c  em  muitos  dos  seus  congéneres,  acha-se  em 
outros  —  a  nora  cnrrat  inter  eos  firma  nec  recto;  sed  cnrrat 
per  exqnisam».  Taes  são  os  de  Alcácer,  Palmella,  Cezim- 
bra,  Gravão,  e  em  geral  os  das  terras  pertencentes  á  ordem 
de  Sancliago. 

(4  For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo, 
Sortelha,  ele. 
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deviam  forçosamente  rofovir-se,  nem  em  ontro 
algum  monumento,  ao  ass  >  que  tantos  encontra- 
mos dos  systemas  do  iiu|uerito  e  de  com  purgação. 
Accorde  com  a  rudeza  de  todas  as  outras  institui- 
ções locaes,  esta  prova  barbara  onde  pai-ece  resistir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civilisação  é  pela 
Beira  oriental  e  pela  orla  meridional  de  Trás-os- 
montes,  isto  é,  pelos  terintorios  onde  predomina  a 
carta  municipal  de  Salamanca.  Os  costumes  da 
Guarda  applicam-na  largamente.  Nos  homicídios, 
nas  aílrontas  e  nos  ferimentos  ella  era  positivamente 
ordenada  ou  admittida  facultativamente,  conforme 
as  circumstancias  do  delicto  (i).  Em  alguns  foraes 
do  mesmo  typo  ella  é  facultativa,  como  substituição 
do  ferro  candente,  nos  crimes  de  roubo  (yi,  levan('o 
os  costumes  a  sua  applicação  ao  excesso  de  ter  de  a 
empregar  para  a  proj^ria  defesa  o  réu  accusado  de 
apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso  a 
preferia  á  do  ferro  em  brasa  (3i.  A  esta  mesma 
alternativa  estava  sujeito  aquelle  que,  havendo 
recebido  de  alguém  por  presta  mo  uma  herdade, 
negava  ao  dono  delia  o  reconhecimento  de  senho- 
rio (4).  O  mouro  ou  moura  convertidos  que,  obtendo 
carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh'a,  tinham  jus  a 
obrigá-lo  á  provado  ferro  ou  á  lide  (5).  Bastava  que 
qualquer  fosse  accusado  de  ter  acolhido  um  sola- 
rengo rebelde  ou  um  estranho  inimigo  de  vizinho 
seu,  para  estar  sujeito  a  provar  de  um  desses  dous 


(i)  Cost.  da  Guarda  :  Ined.T.  5,  p.  /(oS,  4o6,  4i"3,  423,  424» 
43i  in  fine,  432. 

(2  For.  de  Sancta  Cruz.  Freixo,  Urros,  elo. 

(3)  Cost.  da  Guarda,  1.  cit.,  p.  434- 

(4)  U>id.  p.  408. 
{õj  Ibid.  p.  410. 
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modos  a  própria  innocencia  (i).  O  mesmo  succedia 
aos  moradores  do  campo  quando,  liavendo  appelido 
3)or  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir,  e  por 
«sse  facto  o  gado  de  alguém  era  roubado  (2).  Estes 
•exemplos  bastam  para  avaliarmos  quão  frequente- 
mente se  recorria  áquelle  brutal  meio  de  defesa 
nesses  districtos,  onde  por  tantos  modos  temos 
visto  manifestar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus 
babitantes. 

Pelo  que  respeita  ás  formalidades  do  combate 
judicial  os  monumentos  muuicipaes  daquella  epo- 
cha  subministram-nos  diversas  espécies  curiosas. 
Da  disposição  anteriormente  citada  acerca  das 
cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  deduz 
claramente  que  o  queixoso  j)odia  dar  por  si  um 
ciimpeão,  visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de 
chamar  o  réu  á  jjrova  do  repto.  O  mesmo  se  con- 
clue  de  serem  os  aldeões,  accusados  de  remissos  em 
correr  ao  appelido,  constrangidos  a  defender-se 
judicialmente  j)ov  lide,  não  sendo  crivei  que  nesse 
caso  viessem  combater  todos  junctos  e,  ainda  accei- 
tando  semelhante  hypothese,  fora  necessário  admit- 
tir  campeões  em  numero  igual  por  parte  do  accu- 
sador.  Pelos  costumes  da  Guarda,  o  que  queria 
chamar  outro  homem  a  combate,  nos  ca.sos  em  que 
este  era  admissivel,  ia  desaíiá-lo  com  três  vizinhos 
ou  enviava  doze  a  desafiá-lo  em  seu  nome.  O  réu 
tinha  então  nove  dias  jiara  dar  judicialmente  repa- 
ração do  dam  no  ou  ollensa  de  que  o  accusavam  ; 
mas  passados  nove  dias,  ou  se  encerrava  em  casa 
acolhendo-se  á  immunidade  desta  (e  d'ahi  não 
jiodia  sair  sem  ser  mulctadoj  (3j,  ou  tinha  de  com- 


(i)  Ibid.  p.  4ii- 

(2)  Ibid.  p.  418  in  Qne. 

i?}  Ibid.  p.  4i3. 
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bater.  Se  já  estava  encerrado  por  outro  desafio  e 
•jucria  evitar  o  secundo  vindo  ao  tribunal  conles- 
sar-se  culpado,  não  podia  o  anterior  adversário 
iazer-lhe  mal  algum  durante  a  ida  c  a  volta  (i). 
Havia  uma  devesa  ou  log^ar  determinado  para  estes 
duellos,  e  os  alcaides  assignalavam  os  limites  para 
ióra  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campeões  podia 
passar.  Se  algum  delles,  quer  a  lide  fosse  a  pé^ 
quer  a  cavallo,  os  transpunha  e  buscava  guarida 
receando  o  desfecho  da  lucta,  e  se,  intimado  pelos 
alcaides  para  voltar  ao  campo,  não  obedecia,  era 
considerado  como  vencido  ou  conforme  a  phrase 
daquelle  tempo,  como  caído  (2).  Faziam-se  estes 
duellos,  segundo  se  vê  de  alguns  foraes,  a  cavallo 
com  lança  e  escudo  ou  a  pé  com  clava  ou  bordão  (3)> 
distincção  que  se  achava  em  harmonia  com  a  exis- 
tência das  duas  classes  de  cavalleií^os  e  peões  (4). 
Nalgumas  partes  era  estatuido  por  foro  que  os 
combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva  o 
escudo  e  por  única  arma  oííensiva  a  clava,  prohi- 
bindo-se  expressamente  o  uso  do  elmo  e  loriga  (õ). 


(i)  Ibid.  p.  414. 

(2)  Ibid.  p.  4o9)  4'3. 

(3)  Elucid.  V.  Porrina.  —  «  qui  pugnam  fecerit  cum  lan- 
cea  et  clipeo  10  sol.  tribuat;  cum  porrina  5  >>  :  For.  de 
Arouce.  —  «  De  prova  de  lanza  i5  rnodios  ;  de  porrina 
7  modios  »:  For  de  Seia.  —  «  Qui  contra  vicinum  voluerit 
lacere  provam  et  vicerit  illum,  ille  qui  ceciderit  pectet 
I  bragal.  Et  si  jam  in  campum  venerunt  et  eam  non  fece— 
rint  pectet  médium  bragal.  «.  For.  de  Cernancelhe,  Lon- 
groiva,  Sabadelhe,  etc. 

(4)  O  íoral  de  Leiria  de  1142  estaiue  que  de  pugna  que 
fiierit  enfiada  (combate  judicial)  o  vencido,  se  for  caval- 
leiro,  pague  doze  soldos  e,  se  :  peão,  cinco.  E'  um» 
disposição  análoga  á  do  foral  d?  Arouce,  expressa  po» 
©ulros  termos. 

15)  For.  de  Cintra. 
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Nenhuns  documentos,  porém,  daquella  epocha  nos 
subministram  espécies  tão  particularisadas  acerca 
desta  espécie  de  juizo  de  Deus  como  os  foros  dos 
g^randes  concelhos  da  margem  direita  do  Coa  e  dos 
que  lhe  ficara  ao  meio-dia,  Castello- Rodrigo,  Cas- 
tello-bom,  Sabugal  e  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bem 
dizer  idênticos  ou  pelo  menos  pertencentes  a  um 
typo  commum,  regulam  todas  as  circumstancias 
dos  combates  judiciaes.  As  suas  provisões  a  este 
i*espeito  são  as  seguintes  :  Resolvido  o  duello,  os 
alcaides  examinavam  se  os  lidadores  eram  iguaes 
em  forças  (i)  e,  sendo-o,  iam  todos  d'ahi  a  três  dias 
assistir  á  missa  da  alva  na  igreja  matriz.  Escolhiam 
então  os  combatentes  por  padrinhos  dous  alcaides  e 
armavam-se,  depois  do  que  ambos  os  camjíeões 
prestavam  juramento ;  o  reptador,  ou  quem  o  repre- 
sentava, de  que  o  direito  e  razão  estavam  da  sua 
parte,  e  o  reptado  ou  quem  o  substituia,  de  que  o 
juramento  do  seu  adversário  era  falso.  Esta  parti- 
cularidade indica-nos  que,  apesar  das  rudes  idéas 
daquelle  tempo,  havia  un  sentimento  mais  ou 
menos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas. 
Fazendo  anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de 
juramento  contradictorio,  o  resultado  do  combate 
podia  considerar-se  como  uma  vingança  celeste,  visto 
que  necessariamente  um  dos  dous  campeões  jurava 
falso.  O  que  sustentava  a  acção  era  obrigado  a  dar 
fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido  pagaria  em 


(I)  »  lidiadores...  eqiient  (eos)  los  alcaides  et  dei  dia  que 
lo.s  egiiaren  «,  etc.  Isto  mostra  claramente  a  necessidade 
<le  admittir  as  substituições,  ao  menos  do  reptado,  no 
caso  de  disparidade  physica  ou  moral  entre  os  dous  con- 
tendores. As  leis  21.*  do  L.  4.  tit.  21  do  Fuero  Real,  e  3.» 
do  tit.  4  da  7.*  Parlida,  redifjidas  no  mesmo  sentido,  illus«- 
tram  este  ponto. 
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dobro  o  valor  da  causa  c  o  es|rago  das  armas,  veri- 
ficando os  alcaides 
se  o  fiador  era  suf- 
ficienle.  l)esd(!  <|uc 
davam  o  juramento 
era  tolhida  aos  lida- 
dfjres  toda  a  com- 
municação  externa. 
( hialíiuer  |)essoa  (pic: 
entrasse  Tia  ij^reja 
linlia  de  jjagar  aos 
alcaides  um  mora- 
hitino,  e  os  dous  j)a' 
driniios  ileviam  ex- 
j)ulsá-la  sob  pena  de 
perjúrio.  Quem  no 
logar  do  combate 
entrava  }iara  denti'o 
das  balisas  era  leva- 
do |iei'ante  os  alcai- 
des e  mulctado  em 
seis  morabit  inos, 
salvo  sendo  algum 
viandante  ([ue  acci- 
dentalinente  \h)v  alli 
li-ansitasse.  Do  lues- 
mo  modo  nenlmin 
dos  campeões  pcjdia 
sair  para  feira  das 
balisas  ou  lançar 
mão  doutras  armas 
que  não  íossem  as 
suas,  neui  a])oderar- 
jjC    das    do    seu    ad- 

25!  -  Arreios  de  cavaiio  <lo  seciiío         vcrsario     OU    pegar 

\H.  (Archh'0  Xncional:    Comnint-     G  -  » 

tario  ao  Apocalypse  de  Lorato  )  Cm     pcclras    OU    tor- 
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rões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pão, 
nem  cortar  as  rédeas  ou  cabeçadas  do  cavallo 
do  contendor  ou  matar-lli'o.  E  se  porventura  acon- 
tecii*  algum  destes  accidentes,  devia  declarar  com 
juramento  que  não  o  fizera  de  propósito.  Morto  o 
cavallo,  montava  o  que  ficava  a  pé  noutro,  cujo 
preço  taxado  de  antemão  tinha  de  pagar  ao  adver- 
sário, dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto 
ás  armas  rotas,  jiagava-as  o  vencido.  Se  o  rep- 
tado punha  pé  em  terra,  devia  esperar  o  seu  adver- 
sário no  campo,  de  modo  que  os  alcaides  vissem 
que  este  o  podia  olTender  (il  por  todos  os  lados, 
e  era  obrigado  a  defender-se  durante  três  dias 
desde  o  sol  nado  até  sol  posto.  Se  então  o  repta- 
dor  se  apeava,  tinha  de  esperar  que  o  accomet- 
tesse  o  reptado,  o  qual  devia  combater  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  três  vezes  por  dia  e  fei'in- 
do-o  no  elmo,  na  loriga,  no  escudo  ou  em  quaes- 
quer  armas  que  tivesse,  excepto  na  lança,  ou  final- 
mente no  corpo.  Se  o  reptado  se  conservava  a 
cavallo,  podia  ainda  assim  combater  o  adversário 
as  três  vezes  por  dia  e,  se  este  não  o  derribava  e 
vencia,  ficava  elle  vencedor.  Como  já  vimos,  não 
era  licito  a  nenhum  dos  contendores  ultrapassar  as 
balisas  postas  pelos  alcaides,  e  qualquer  delles 
que  quebrasse  as  leis  do  repto  era  por  esse  facto 
desde  logo  reputado  como  caído.  As  prevenções 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para 
que  o  equilibrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes 
dos  dous  contendores  não  fosse  destruído  por  meios 


íi)  Os  foros  de  Castello-Rodiigo  dizem  que  —  «  piiede 
guardar  de  todas  partes ;  mas  os  mais  correctos  de  Cas- 
tello-bom  têem  —  «  que  piiede  agiiijar  ad  illiini  de  todas 
partes  ».  Aguijamento  signiíica  darnno  Gloss.  dei  Fuero 
Juzgoj  :  aguijar  signiflca,  portanto,  fazer  damno,  offender- 
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rslraiilios,  eram  assas  singulares.  Aque^ie  dos 
ilous  que  depois  de  estai*  encerrado  na  igreja 
tomava  qualquer  refeição  leve  (i)  era  mulctado  era 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de 
saírem  j)ara  combater  tantos  morabitinos  tinha  de 
dar  a  estes  o  vencido  quantos  eram  os  dias  que 
durava  a  lide.  Se  anil)os  tomavam  refeição,  por 
ambos  era  paga  a  muleta.  Quem  vinha  cantar  com 
qualquer  delles  ou  lhe  trazia  de  comer  mulctavam- 
no  em  cinco  morabitinos  :  porque,  estando  ambos 
sob  a  guarda  dos  dous  alcaides  que  lhes  serviam 
«le  padrinhos,  com  elles  deviam  comer,  e  só  durante 
esta  comida  se  podiam  desarmar.  Cada  dia  dos  que 
durava  o  duello,  quando  o  sol  se  punha,  os  alcaides 
conduziam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhan 
seguinte  haviam  de  apresentá-los  no  cam]>o  antes 
do  meio-dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohibição  de 
se  entrar  no  terreno  demarcado  para  o  recontro 
não  abrangia  os  magistrados  e  olTiciaes  do  con- 
celho. Finalmente,  o  que  animava  com  palavras 
alfirum  dos  contendores  ou  dava  vozes  ou  silvos 
ao  que  caía  pagava  a  muleta  de  cinco  morabi- 
tinos (2). 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  julga- 
mentos dos  nossos  primitivos  concelhos.  Por  imper- 
feitas que  ellas  fossem  em  geral,  por  bárbaro  e 
absurdo  que  fosse  o  systema  dos  juizos  de  Deus,  é 
certo  que  o  pensamento  de  todos  esses  methodos 
mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos  seguros 
para  averiguar  a  verdade,  fora  o  de  crear  garantias 
a  favor  da  innoccnci-i  contra  o  crime.  Para  apreciar 


(i)  «  si  confectai'erinl  »  For.   de  Caslcllo-bom 
feiiarem  »  For.  de  Caslello-Rodrij^o. 
(2)  For.  de  Castello-bom,  f.  3i  e  seg. 
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com  justiça  a  iudole  de  semelhantes  instituições 
convém  que  se  não  vejam  á  luz  da  civilisação 
actual,  mas  que,  remontando  a  essas  eras,  se 
meçam  pelos  costumes  e  ideas  de  então,  quando  o 
sentimento  religioso,  não  só  profundo,  mas  também 
•exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramento 
<l'alma,  sobretudo  sendo  dado  sobre  a  cruz ;  a 
«ssas  eras  em  que  se  acreditava  que,  não  bastando 
■á  providencia  as  leis  physicas  e  moraes  com  que 
•ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento  das 
«ousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada 
xnomento  em  manifestações  miraculosas,  e  que  a 
Tontade  do  homem  podia  compelli-la  a  semelhantes 
jnanifestações ;  nessas  eras,  emfim,  em  que  a  força 
e  o  esforço  estavam  como  cercados  de  uma  aureola 
divina  e  tantas  vezes  e  em  tantas  cousas  substi- 
tuíam a  justiça  e  o  direito. 

Sobre  as  sentenças,  ultimo  acto  destes  dramas 
judiciaes,  e  sobre  as  suas  circumstancias  pouco 
temos  de  dizer  aqui.  Quando  falámos  dos  magis- 
trados municipaes,  das  suas  attribuições  e  da  inter- 
'vençáo  dos  homens  bons  na  distribuição  da  justiça 
citámos  bastantes  factos  e  dissemos  assas  para  o 
leitor  fazer  conceito  do  modo  como  ahi  se  resolviam 
definitivamente  o9  pleitos.  Dos  recursos  e  appella- 
^ões  para  os  magistrados  superiores  ou  para  o  tri- 
Lunal  do  rei  tractaremos  a  pro^josito  da  adminis- 
tração da  justiça  extra-municipal  ou  geral.  Aqui 
temos  só  de  notar  algumas  circumstancias  relativas 
ás  resoluções  íinaes  dos  magistrados  dos  concelhos, 
houvesse  ou  não  recurso  delias.  Em  regra  pôde 
dizer-se  que  as  sentenças  eiveis  eram  reduzidas  a 
cseripto,  porque  tinham  as  mais  das  vezes  de  servir 
de  titulo  ao  vencedor.  Ao  pas.so,  porém,  que  entre 
os  antigos  documentos  se  encontram  muitas  destas, 
nenhuma  ha  criminal.  A  razão  é  obvia.  Punido  o 
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réu,  não  importava  que  do  julgamento  restassem 
ou  não  vestígios,  e  por  isso  este  não  se  escrevia, 
tanto  mais  que  os  meios  de  o  fazer  eram  escacis- 
simos.  E  isto  se  praeticava  não  só  nos  casos  de 
condemnação,  mas  também  nos  'e  absolvição;  tanto 
assim,  que,  segu'^  do  os  costumes  de  Santarém,  nas 
causas  crimes  em  que  o  réu  era  absolvido  a  sua 
innocencia  devia  ser  proclamada  pelo  pregoeiro  no 
Hm  da  sessão  do  tribunal  (i).  Quando  a  sentença 
era  condemnatoria  e  importava  castigo  corporal, 
sobretudo  de  morte,  a  sua  execução  competia  ao 
alcaide  e  talvez  aos  seus  officiaes  subalternos  cha- 
ma Jos  saiões  (2). 

Occorre  aqui  tractarmos  uma  questão  a  que  já 
anteriormente  alludimos.  É  a  da  penalidade  con- 
forme a  jurisprudência  dos  raunicipios.  Ella  é  a 
transição  natural  entre  a  historia  das  formulas 
judiciaes  e  a  do  systema  de  contribuições.  A  pena- 
lidade ligava-se  a  este  pelas  coimas  ou  calumnias, 
as  quaes  convertiam  os  delictos  em  fonte  de  rendi- 
mento para  o  estado,  como  já  temos  mais  de  uma 
vez  advertido.  Os  nossos  escriptores  geralmente 
confundem  a  calumnia  ou  tributo  criminal  com  a 
reparação  da  oíTensa  (3).  Por  outro  lado  é  opinião 
commum  que  a  reparação  pecuniária  era  um  jjrin- 
cipio  jurídico  que  abrangia  todos  os  crimes,  ainda 
os  maiores  e  substituía  ou,  pelo  menos,  podia 
substituir  em  todos  elles  a  pena  corporal  (4).  Ha 


(i)  Ined.,  T.  4,  p.  558. 

(2)  Ibid.  p.  565.  —  Gost.  da  Guarda  :  Ibid   T.  5,  p.  428  ad 
íln.  —  Foros  de  Castello-bom,  f.  8. 

(3)  Viterbo,   Ehicid.   v.    calamnia.   —  Amaral,  Mein.  V. 
nas  Mem.  da  Acad.,  T.  6,  P.  2,  p.  146,  nota  (b). 

(4)  Marina,   Ensayo  §§  286   e   287.  —  Schaefer,   Gesch.   v. 
Port,  I.  B.  9  Abschn.  S.  236. 
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«O  q\ie  a  este  respeito  se  tem  escripto,  não  tanto  a 
inexacta  exposição  dos  factos,  como  uma  errada 
apreciação  delles.   E'  esta  que    tentaremos   recti- 


a6.      Arreios  de  cavallo  do  século  XII.  (Archivo  Nacional: 
Cominentario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 

ficar   aqui   em    relação    aos    concelhos,    sem    qu& 
sigamos  em    todas  as    suas    partes   a   historia  do 
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direito  penal  nos  dous  primeiros  séculos  da  mo- 
narchia . 

E' preciso  partir  de  um  facto  indubitável  e  reco- 
nliecido  pelos  próprios  escriptores  a  quealludimos. 
As  penas  corporaes,  incluindo  a  mutilação  e  a 
morte,  até  com  circumstaneias  atrozes,  existiam 
na  jurisprudência  municipal,  tanto  do  nosso  paiz 
como  dos  outros  reinos  de  Hesjjanha  (i).  O  direito 
local  refere  se  frequentemente  a  essas  penas.  Nos 
•costumes  dos  concelhos  da  primeira  e  da  terceira 
fotmulas  o  castigo  dos  açoutes  ou  varas  acha-se 
estabelecido  em  diversas  hypotheses,  embora  ás 
Tezes  se  podesse  remir  a  dinheiro  (2).  A  condem- 
nação  ao  supi^licio  da  forca  nos  crimes  mais  graves 
o  ainda  o  enterramento  em  vida,  o  perdimento  de 
membros  e,  até,  o  da  liberdade  pessoal,  são  penas 
que  se  encontram  nos  monumentos  legaes  destes 
ou  d'outros  concelhos,  tanto  perfeitos  como  imper- 
feitos. Os  exemplos  abundam  : 

Em  Tliomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Torres- 
novas  e  em  outras  povoações  da  alta  Estremadura 
■o  vozeiro  que  vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era 
atormentado,  se  não  tinha  por  onde  jiagasse  o 
damno  que  causara.  O  individuo  que  se  achava  de 
noite  furtando  alguma  cousa  em  qualquer  proprie- 
dade rústica  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  per- 
dia o  fato,  metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade 
para  o  fisco  :  se  não  tinha  por  onde  pagasse,  pre- 
^avam-no  por  uma  das  mãos  na  porta  por  vinte  e 


(íj  Marina,  I.  cit. 

(2)  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola,  Gav.  i5,M.  8  N.*  i^. 
—  Còst.  Santarém  e  Borba  :  Ined.,  T.  4,  P-  56i.  —  Cost.  de 
Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  Õ04.  —  Cost.  de  Alcácer,  Montemor, 
<;ravão,  etc.  :  Ibid.  p.  877  in  íine,  878,  38i,  882,  388.  —Cost. 
yde  Torres-novas  ;  Ibid.  T.  4»  P   616,  617. 
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quatro  horas  e  no  outro  dia  açoutavam-no.  Contra 
vários  delictos  dos  servos  mouros  applicavam-se 
judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes  se 
castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes 
perpetrados  por  homens  livres  (i). 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do 
mesmo  typo  dispõem  que  nos  crimes  de  homicídio, 
estupro  e  roubo  o  esbulho  dos  que  vão  a  enforcar 
pertença  ao  mordomo.  Ahi  os  roubos  de  Iructos 
nas  fazendas  e  quintas  eram  punidos  com  a  mesma 
pena  barbara  da  mão  pregada  na  porta  (2). 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os 
açoutes  são  em  geral  remíveis,  mas  applicados  a 
muitos  delictos.  O  que  esj)ancava  os  magistrados 
no  exercicio  da  sua  jurisdicção  tinha  a  mão  cortada, 
se  o  olTendido  não  lhe  consentia  a  remissão.  O  sal- 
teador reincidente  era  irremissivelmente  enfor- 
cado (3). 

Os  costumes  da  Guarda  impõem  a  pena  de  morte 
inevitável  ao  que  houver  morto  alguém  sem  prece- 
der desafio  judicial ;  presuppõem  a  mesma  pena 
para  os  ladrões  e  traidores  e  a  de  captiveiro  em 
poder  do  otfendido  nos  casos  de  ferimento.  Ao  que 
falseava  as  medidas  impunham-se-lhe,  além  da 
muleta,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  aquém 
tirava  á  força  das  mãos  dos  officiaes  do  concelho  as 
cousas  arrestadas.  Finalmente,  o  homem  que  dizia 


(i)  For.  2."  de  Thomar.  —  For.  e  Cost.  de  Torres-novaa  t 
Ined.,  T.  4)  P-  608  e  segg. 

(2)  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola  :  Gav.iõ,  M.  3,N.°  i4- 
—  Cost.  de  Santarém  e  Borba  :  Ined.,  T.  4,  P-  ^ãG,  566  e 
572.  —  Cost.  de  Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  572  e  574- 

'3)  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão  ;  Ined.,  T.  5, 
p.  376.  377  in  fine,  878,  879,  383.  —  Cost.  d'Evora  e  Terena  : 
Liv.  de  For.  Ant.  dcLeit.  N.,  i.  148  e  segg.  —  For.  d'Evora  e 
análogos. 
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injurias  calumniosas  a  alguém  era  meltido  nove 
<lias  no  tronco  sem  se  lhe  dar  de  comer  se  não 
]>;iiíava  cinco  morabitinos  ;  e  sendo  mulher,  era 
levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  durante 
o  caminho  (i ). 

Em  alguns  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a 
mesma  disposição  acerca  dos  salteadores  incorrigi- 
veis  que  se  lê  nos  do  typo  d' Ávila  (2).  Reproduz-se 
noutros  a  que  condemnava  os  que  espancavam  os 
magistrados  a  perderem  uma  das  mãos,  se  não  paga- 
vam uma  avultada  somma  (3).  Noutros,  finalmente, 
ao  salteador  corta vam-se  j)ela  primeira  vez  as  ore- 
lhas e,  se  reincidia,  enlorcavam-no,  tendo  além 
disso  de  pagar  por  seus  bens  ao  roubado  o  duplo 
do  valor  do  roubo,  como  reparação,  e  nove  vezes  o 
mesmo  valor,  metade  como  muleta  municipal  e  me- 
tade ao  fisco,  como  calumnia  ou  imposto  crimi- 
nal Í4). 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavam  o 
violador  da  mulher  honesta  (velada)  e  o  assassino  a 
serem  enforcados.  Se  fugiam,  pagavam  por  seus 
bens  trezentos  morabitinos  á  violada  ou  aos  parentes 
do  assassinado  como  reparação,  ficando,  porém, 
salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  re vindicta.  O 
incendiário  era  também  enforcado,  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimen- 
tos, se  davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram 
igualmente  expiados  na  forca ;  se,  porém,  não 
tinham  consequências  fataes,  a  pena  era  a  mão  cor- 
tada, mas  podia  remir-se  (5). 


(i)  Ined.,  T.  5,  409,  418,  419,  427,  428,  43r,  433,  435 
(a)  For.  de  Penamacor,  Proença,  etc. 

(3)  For.  de  Salvaterra  do  Extremo,  Proença,  etc. 

(4)  For.  de  Sancta  Cruz. 

(5)  For.  de  Castello-bom,  f.  6  v.,  8,  19. 
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Em  algumas  terras  povoadas  por  colonos  estran- 
^•ciros,  de  cujos  íbraes  ainda  especialmente  havemos 
de  falar,  a  pena  de  homicidio  era  o  ser  o  assassino 
sepultado  vivo  debaixo  do  morto.  Esta  punição  íeroz 
íicha-se,  como  já  vimos,  estabelecida  também  no 
Ibral  do  Marmelar  1 1). 

O  ibral  de  Cintra  estatue  para  os  ferimentos  e 
outros  delictos  as  varadas  e  os  açoutes. 

Em  Fonte-arcada  o  mesquinho  (miser)  que  não 
podia  pagar  a  calumnia  de  qualquer  delicto  ei*a 
reduzido  á  servidão  em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na  convenção  celebrada  em  i'25-j  entre  o  bispo  da 
Guarda  e  o  concelho  da  villa  sobre  a  jurisdicção 
que  os  magistrados  municipaes  deviam  exercer  nas 
aldeias  do  senhorio  da  mitra,  resolveu  se,  entre  ou- 
tras cousas,  que  os  homens  dessas  aldeias  não 
fossem  julgados  no  tribunal  municipal,  senão  nos 
crimes  em  que  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro 
qualquer  castigo  corporal  (2). 

Num  d»s  artigos  das  cortes  de  i33i  afílrma-se  que 
desde  tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  XIII, 
pelo  menos,  estava  generalisado  nos  concelhos  o 
costume  de  pag  rem  os  ladrões  o  dobro  do  roubo  ao 
roubado  e  sete  tantos  ao  íisco  ;  mas  que  essa  pena 
se  applicava  tão  somente  a  primeira  vez  que  se  per- 
l^etrava  o  delicto,  e  que  no  caso  de  reincidência  o 
ladrão  era  enforcado  (3). 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  sys- 
tema  penal  dos  concelhos  nos  séculos  XII  e  XIII  não 
era  qual  se  nos  afíigura  examinando  superficial- 
mente as  cartas  constitutivas  delles,  onde,  aliás, 
uma  ou   outra  vez    encontramos    vestigios    dessa 


(i'i  V.  vol.  7.  p.  129. 

(21  Gav.  I,  M.  7,  N.'  2. 

^)  Cortes  dAir.  IV  de  i33i,  Artigo  20. 
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penalidade  mais  severa,  que  ordinai-iamenle  cxislia 
por  direito  consuetudinário  e  que  era  indispensável 
no  meio  de  populações  rudes,  para  conter  as  quae» 
os  castigos  moderados  não  bastariam.  O  que.  {xu-cm,. 
o  silencio  da  maioiua  dos  loi-acs  acerca  das  penas 
afílictivasnos  prova  é  ([ue  o  objecto  essencial  desses 
pequenos  codig-os  consistia  em  se  determinarem  os 
deveres  e  direitos  dos  grémios  ou  os  dos  individuo» 
que  os  compunham  em  relação  ao  estado,  á  socie- 
dade geral.  Aquillo  em  que  o  systeraa  penal  se 
ligava  com  os  interesses  do  íisco,  isto  é,  a  caliiiiinia. 
ou  coima,  é  o  que  quasi  sempre  se  especifica  nos 
foi*aes.  Mas  a  calumnia  não  constituía  a  reparação 
integral  do  delicto  :  representava,  digamos  assim, 
uma  substituição  ou  remissão  do  desaggravo  da 
sociedade,  e  não  a  indemnisação  ao  offendido,  nem 
a  expiação  (i).  A  primeira  desta  mcnciona-se  muitas 
vezes  nos  foraes,  não  tanto  para  a  fixar  em  relação 
aos  diversos  delictos,  como  porque  a  calumnia  era 
uma  quota  da  reparação.  A  segunda,  porém,  o  ver- 
dadeiro castigo,  existindo  por  tradição  nos  costumes,, 
apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas  consti- 
tutivas. A  verdade  é  que,  se  attendermos  ao  com- 
plexo do  systema  de  reparações  dos  delictos  nos 
nossos  concelhos  durante  os  séculos  XII  e  Xlll, 
acharemos  que  na  indole  delle  subsiste  a  jurispru- 


(i)  Um  documento  estranho  á  historia  municipal,  a  caria 
de  coutainento  das  lierdades  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz» 
expedida  em  ii34  por  AíTonso  Henriques,  laz  sentir,  melhor 
talvez  que  nenhum  outro,  a  diíTerença  entre  a  calumnia  e 
a  expiação.  Eis  a  respectiva  passagem  :  «  Et  si  homines  de 
sancta  ecclesia  fecerint  aliquam  injuriam  aliquibus  extra- 
neis  judicentur  cum  eis  sicut  vicini  cum  vicinis  sine  aliqiia 
calumnia  vel  pecto,  id  est,  vel  feriantur  verberibus,  vel 
damnum  pro  damno  equaliter  restituant,  sine  rcgali  calum 
vel  ani  pecto  » ;  M.  ia  de  For.  Ant.  N*  3,  f.  ii. 


LIVKO    VI H    —    PAUTE    lII  1'J'J 

aencia  penal  wisigothica,  embora  houvesse  caído 
oní  desuso  numa  ou  noutra  parte  e  se  achasse 
modificada,  não  só  pelas  circumstancias  do  estado 
s*>cial,  mas  talvez  ainda  pela  influencia  dos  costu- 
mes d'além  dos  Pyrenéus,  que  num  ou  noutro  ponto 
arierariam  as  instituições  penaes  da  Hespanha  e  que 
por  isso  não  podiam  deixar  de  influir  mais  ou  menos 
em  Portugal.  A  pena  de  morte  nos  delictos  mais 
graves,  os  açoutes  em  alguus  casos  de  ferimentos  e 
injurias  pessoaes,  o  anoveado  nos  roubos,  a  servi- 
dão imposta  em  certas  hypotheses  aos  delinquentes 
e  até  aos  devedores,  a  mutilação  em  outros,  etc, 
nada  mais  são  do  que  tradições  dos  tempos  gothicos 
e  do  que  uma  prova  do  predominio  quasi  não  inter- 
rompido da  legislação  do  Liber  Jiidicum,  que  se 
acha  assim  revalidada  pelos  costumes  locaes. 

Esta  legislação,  imitada  em  grande  parte  do  direito 
romano,  deixava,  todavia,  subsistir,  como  era  natu- 
ral, muitas  usanças  germânicas.  O  systema  das 
composições  Teio-ncs  provavelmente  dessa  origem. 
Em  geral  os  povos  germânicos  tinham  substituido 
ao  direito  de  vindicta  individual  ou  de  familia  o 
wehrgeld,  isto  é,  o  j^reço  em  dinheiro  que  se  repu- 
tava equivalente  á  perda  resultante  da  ofí'ensa  para 
o  oífendido,  ou  para  a  sua  familia  nos  casos  de  homi- 
cídio. O  \,vehrgeld  não  era  pois,  rigorosamente  uma 
pena.  Era  um  sacrifício  que  a  lei  facultava  ao  cri- 
minoso para  evitar  a  vingança  do  lesado  ou  dos  seus 
parentes  quando  este  era  morto :  o  verdadeiro  casti- 
go seria  a  vindicta,  a  pena  de  talião,  se  o  culpado 
não  a  remisse,  e  eram-no  as  muletas  ( freda)  impostas 
iiela  quebra  da  paz  publica  (fridii,  vride)  que  rever- 
*'--?VDi  para  o  estado  ii).  A  composição  ou  wehrgeld 


(1  V.M^ypr,  Inst.  Judie,  L  i,  c.  3.  —  Zieuiann,  Mittellioch- 
deutsches  Woerterbuch,  verbo  Vride. 
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podia  antes  considerar-se  como  um  uso  e.stabelecic''> 
a  lavor  dos  delinqueutes.  As  guerras  ]>arliculares 
de  vingança  pessoal  denominadas  faidas  (i  i,  o  arbí- 
trio deixado  aos  ollendido.s  na  apreciação  do  delicto. 
e,  portanto,  na  intensidade  do  desaggravo,  tudo 
era  remediado  do  modo  possivel  com  o  systema  dis 
composições,  instituição,  que,  considerada  como 
piúncipio,  como  regra  geral,  seiúa  intolerável  segundo 
as  idcas  actuaes,  masque  era  altamente  civilisadora 
na  situação  em  que  se  adiavam  os  povos  bárbaros 
quando  a  ado[)taram.  O  direito  germânico  especi- 
licava  escrupulosamente  o  preço  da  composição  das 
oílensas  pessoaes,  não  só  do  homicídio,  mas  também 
de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de  cada  contusão, 
e  ao  passo  que  tirava  o  arbitrio  á  vindicta  particu- 
lar, tirava-o  igualmente  aos  que  tinham  de  appli- 
car  a  lei  (2) . 

Posto  que  o  wehrgeld  não  se  possa  considerar 
como  pena,  todavia  é  innegavel  que  elle  influir 
poderosamente  na  penalidade,  e  um  dos  mais  illus- 
tres  historiadores  modernos  (3)  já  notou  que  os  mo- 
numentos da  idade  média  confundiam  debaixo  da 
denominação  de  verígildiim  três  cousas  distinctas, 
a  composição  para  remir  íi  faida,  a  muleta  e  a  expia- 
ção. Mas  o  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  socie- 


(i)  Do  leutonico  Vehida  (inimizade,  desejo  de  vingaiíea) 
donde  Aeio  veche  ce/ie  ou  vchede  (faida)  em  alleaião  antigo 
e  fehede  em  allemão  moderno  :  Ziemann,  Mitlelhochdeulscli 
Woerterb.  verbis  Vech  e  Velie. 

■(a)  Não  é  aqui  o  logar  de  tractarmos  extensamente  esta 
matéria.  Veja-se  entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.,  L.  i,  c.  8. — 
Moeser,  Osnabruclvische  Gesch.  Einleit.  §§  17,  18,  19.  -y 
Rosseeuw  St.  Hilaire,  Hist.  d'Esp.,  vol.  i  in  íine.  (Tablea^ 
compare  des  législationsj.  —  Amaral,  Memor.  de  LiíiWAt. 
da  Acad.,  T.  6,  p.  384  e  segg.  —  Lemblce,  Gesch.  v  Span.  3 
Ablheil.,  3  B.  4  cap. 

(3)  Moeser,  Osnabruck.  Gesch.  Einleit.  §  18,  n.  a. 
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dade  pela  quebra  da  ordem  publica  e  a  expiarão 
juoral   sé   tornaram    remíveis    a   dinheiro,   como   a 


ij,  -  Illuminura  do  Fuero  Jiizíjii  (século  \\\\  íBihtiothrca  Nacional^ 


reparação  individual  ao  oíTendido,  e  que   o   favor  _ 
rconcedido  aos  criminosos  não  se  limitou  a  livrá-los  t 
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do  desag-graro  particular,  mas  estendeu-se  também 
a  pô-los  ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das 
consequências  da  crença  na  necessidade  de  uma 
expiação  correlativa  a  cada  delicto,  crença  ligada  ás 
idcas  religiosas  de  todos  os  povos  mais  ou  menos 
civilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do  mundo 
moderno  (i). 

Os  wisigodos,  ao  j)asso  que  traziam  esses  costu- 
mes e  essas  tradições  d'além  do  Rheno,  achavam  na 
Peninsula  estabelecido  o  systema  penal  romano, 
segundo  o  qual  os  delictos  eram  punidos  com  vários 
géneros  de  pena  capital  mais  ou  menos  atro/es,  com 
o-  açoutes,  com  a  pena  de  talião,  com  o  cárcere,  com 
os  trabalhos  públicos,  com  a  deportação,  com  o  des- 
terro, com  a  infâmia,  com  variadas  muletas,  tudo 
conforme  a  maior  ou  menor  gravidade  do  crime  (2). 
O  espirito  desta  jurisprudência  contrastava  a  Índole 
do  wehrgeld.  ^las  quando  a  raça  hisj)ano-latina  foi 
equiparada  á  germânica  e  se  promulgou  para  toda 
a  nação  um  código  único,  os  dous  systemas  compe- 
netraram-se,  destruindo-se  em  parte,  mas  appare- 
cendo  ao  mesmo  tempo  novas  punições,  entre  as 
quaes  a  maisnotavelé  a  da  deealvação.  Entretanto, 
bem  como  nas  leis  civis,  no  direito  criminal  prepon- 
derou o   elemento    romano,  e  emquanto    vemos  o 


(i)  Moeser  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  expiação  moral 
entre  os  povos  germânicos  (antes  de  convertidos  ao  chris- 
tianismo)  pertencia  aos  sacerdotes,  emquanto  o  welirgeld 
pertencia  ao  oíTendido  e  a  muleta  ao  estado.  Donde  se 
collige  que  elles  concebiam  a  natureza  e  o  valor  da  pena- 
lidade, que  assim  substituíam. 

(2)  Nesta  enumeração  incompleta  das  penas  referimo-no? 
á  jurisprudência  dos  códigos  tlieodosiano  e  alariciano 
( Breviarium,,  que  são  as  verdadeiras  Contes  da  parte  roma- 
na do  direito  Avisigotliico.  V^eja-se  GotLofredo,  Cod.  Theo. 
dos,  L.  9,  til.  40,  Paratitlon. 
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ivehrgeld  continuando  a  predominar  nas  outras 
leg^islações  barbaras,  na  da  Peninsula  achamo-lo  a 
bem  dizer  restiúngido  ao  seu  verdadeiro  valor  de 
simples  reparação  ao  queixoso,  e  não  impedindo  a 
•applicação  em  larga  escala  de  punições  severíssi- 
mas (i|. 

Taes  foram  as  tradições  acerca  da  repi-essão  dos 
crimes  que  a  sociedade  wisigothica,  dissolvida  pela 
invasão  dos  árabes,  legou  ás  monarchias  néo-gothi- 
cas.  A  permanência  daquelle  systema  coercivo,  ao 
mesmo  tempo  germânico  e  romano,  perpetuou-se 
tanto  entre  os  mosarabes  como  entre  os  christàos 
independentes  das  montanhas  de  Oviedo  e  Leão, 
não  só  porque  não  era  fácil  que  esses  homens,  reli- 
quias  de  uma  sociedade  destruida,  abandonassem 
os  usos  da  vidacommum  de  seus  pães,  mas  também 
jiorque  as  leis  gothicas  foram  revalidadas  e  esta- 
tuídas como  direito  geral  do  paiz  nos  princípios  do 
século  IX  (2).  Uma  usança  barbara  veio,  porém, 
associar-se  a  esse  direito,  usança  oblitterada,  ao 
menos  íegalmente,  nos  tempos  gothicos,  a  do  de- 
saggravo  pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehr- 
geld  substituirá,  torna  a  apparecer  nos  monumen- 
tos, senão  positivamente   estabelecida  como  regra 


(i)  O  estudo  do  Lt7>c/*  /«íZ/cfirnsubminislra-nos  exemplos 
evidentes  de  como  .is  idéas  jurídicas  romanas  e  germâni- 
cas acerca  da  penalidade  se  misturavam.  Em  muitos  casos 
vemos  os  servos  punidos  corporalmente  pelo  mesmo  cri- 
me que  admitte  o  wehvgeld  para  o  delinquente  homem 
livre  L  3,  tit.  4,  1.  16  —  L.  7,  tit.  i,  1.  i  —  L.  8,  tit.  6,  1.  i,  etJ, 
e  vemos  outros  em  que  o  homem  livre  íica  sujeito  con- 
junctamente  á  pena  corporal  e  á  remissão  pecuniária  (L.  7, 
tit.  2,  1.  14.  —  L.  8,  tit.  4'  1-  3o,  etc.)  Vejase  também  o 
Tableau  compare  no  íim  do  i.°  vol.  da  Historia  de  Rosseeuw 
de  St.  Hilaire. 

UíJ  V.  ante  vol.  i,  p.  194  e  vol.  6.  p.  i43. 
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jurídica,  ao  menos  admittida  como  direito  não 
escri[)to  que  a  lei  não  ousa  condeuinare  qiie,attenta 
a  j)ropria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repres- 
sivo. Na  legislação  geral  mais  remota  e  nos  loros 
particulares  mais  antigos  que  nos  restam  desta 
epocha,  a  vingança  pessoal  do  oílendido  ou  dos  seus 
parentes  contra  o  olíensor  (sobretudo  nos  casos  de 
maior  gravidade,  qual  o  homicídio)  prcsuppõe-se  ao 
lado  da  muleta  ou  composição  relativa  ao  desaggravo 
da  sociedade  (i),  em  contradicção  com  a  indole  do 
código  wisigothico,  que  attribue  exclusivamente  á 
magistratura  publica  a  punição  dos  delictos.  DiíTe- 
rentes  causas  podiam  trazer  esta  accumulação  de 
meios  repressivos.  E  provável  que,  não  obstante 
predominar  na  juinsprudencia  gotliica  a  idéa  con- 
traria Ás  faldas,  a  violência  das  paixões  as  conser- 
vasse na  practica,  toleradas  pelos  magistrados  e 
ofíiciaes  públicos  do  mesmo  modo  que  o  tèem  sido 
os  duellos  nos  tempos  modernos.  Coi^robora  esta 
opinião  o  facto  que  nos  subministra  a  historia  social 
dos  outros  povos  germano-latinos.  Apesar  de  esta- 
belecida a  composição  em  todos  os  códigos  bárbaros, 
ainda  nos  fins  do  VIII  século  ou  princípios  do  IX 
achamos  que  ?is  fui  das  subsistiam,  e  os  capitulares 
de  Karl  o  grande  provam-nos  não  só  que  ainda  então 
se  traotava  de  tornar  obrigativo  (2)  owehrgeld  entre 


(x)  Fuero  Viejo  de  Castilla  :  L.  a,  tit.  2.  1.  3,  5.  —  For.  de 
Castro  Xeriz  (V.  vol.  7,  p.  78  e  Nota  i  do  lim  do  vol.).  — • 
Concil.  Leo:ion.  24  (Munoz  y  Romei'0,  Fuer.  Munic.,p.  65). 
—  Schaefer,  Gesch.  Span.  S.  488  e  seg. 

(2)  O  sr.  Guizot  pensa  que  já  o  era  no  século  VIII  (Civi- 
lisat.  en  France,  Leç.  9).  Vejam-.se,  porém,  três  capitulares 
de  779,  80Õ,  819,  citados  por  Eichhorn  (Deutsch  St.  u.  R. 
Gesch.  I  B.  §  207).  A.  promulgação  dentro  de  quarenta 
íinnos  de  três  capitulares  cohibindo  o  mesmo  facto  é  signi- 
licaliva. 
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as  partes  contendoras,  mas  também  que  os  esforços 
de  Karl  para  combater  um  habito  inveterado  eram 
baldados,  e  que  nas  almas  daquellas  populações 
rudes  o  engodo  do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar 
os  Ímpetos  do  ódio  ea  sede  de  sangue.  Assim,  ence- 
tada a  reacção  nas  Astúrias  contra  o  dominio  mus- 
sulmano,  durante  o  qual  se  estabeleceram  frequen- 
tes relações  entre  os  godos  e  os  frankos,  concebe-se 
a  conservação  das  desaffrontas  pessoaes  ou  faidas 
nas  oíVensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas 
famílias ;  porque,  sendo  essas  vinganças  particu- 
lares uma  tradição  e,  digamos  assim,  uma  jurispru- 
dência consuetudinária,  o  seu  uso  fortiíicava-se  com 
o  exemplo  dos  povos  christãos  dalémdos  Pyrenéus. 
Mas,  se  não  bastasse  esta  razão  de  se  renovar  no 
século  X  e  no  immediato  uma  instituição  (se  insti- 
tuição se  lhe  pode  chamar)  que  nos  parece  annullada 
legalmente  três  ou  quatro  séculos  antes,  restaria 
outra  mais  simples  e  decisiva.  Já  dissemos  ante- 
riormente qual  era  o  estado  social  dos  godos  que 
procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  inde- 
pendência (i).  Um  illustre  contemporâneo  nosso  (2) 
observa  com  o  seu  habitual  tacto  histórico  que  os 
godos  das  Astúrias  embrenhados  nas  serranias,  não 
raro  vagabundos  ou  divididos  em  mesnadas,  desan- 
daram no  caminho  da  civilisaçào,  voltando  de  certo 
modo  ao  viver  dos  seus  antepassados  errantes  nas 
selvas  da  Germânia.  Era,  de  feito,  impossível  que 


(i)  V.  vol.  6,  p.  141  e  segg. 

fa)  Guizot,  Hist.  des  Origines  du  Gouvernement  Repré- 
sentatif,  T.  i,  leç.  26  ad  lin.  Postoque  os  monumentos  não 
consintam  a  acceitação  das  idéas  do  sr.  Guizot  em  toda  a 
sua  extensão,  ellas  são  admissíveis  em  parte,  sobretudo 
eniquanto  se  referem  aos  primeiros  tempos  da  reacção 
christan. 
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não  succedesse  assim  ;  que  os  hábitos  selvag^ens  e 
ferozes  adquiridos  no  meio  de  tão  precária  existên- 
cia e  que  a  falta  de  auctoridade  nos  cheles  íaté  por- 
que faltavam  instituições  civisj  não  fizessem  cora 
que  em  todas  as  phases  da  vida  se  manifestassem 
as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal 
estado  e  com  taes  costumes  as  vinganças  pessoaes 
de  familia,  as  faldas  (i),  eram  inevitáveis.  Como, 
porém,  ao  passo  que  se  dilat^iva  e  fortalecia  o  nas- 
cente reino  de  Oviedo  e  de  Leão,  e  as  tradições  da 
civilisação  hisjiano-gothica  se  restauravam,  não 
cessava  a  guerra  com  os  sarracenos,  essa  civilisação, 
incompleta  em  si  e  incompletamente  restaurada, 
podia,  quando  muito,  regular  e  restringir  os  impe- 
los  vingativos,  as  represálias  contra  ollensas  mor- 
taes,  mas  não  sujeitar  a  punição  destas  exclusiva- 
mente á  acção  do  poder  publico.  Quanto,  em  epo- 
chas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  destruir 
esta  usança  inveterada  entre  nós  mostra-nos  sobe- 
jamente quão  poderosa  ella  devia  ser  nos  séculos 
immediatamente  anteriores  á  fundação  da  monar- 
chia  portuguesa. 

Assim,  dando-se  uma  espécie  de  recrudescência 
da  bainharia  germânica  ao  lado  da  restauração  gra- 
dual das  instituições  wisigothicas  em  que,  nesta 
parte,predominava  a  jurisprudência  romana, a  pena- 
lidade nos  concelhos  dos  séculos  XII  e  XIII  devia 


(i)  É  notável,  como  veremos  adiante,  que  o  direito  de 
revindicta  se  exprimisse  ainda  nos  monumentos  do  sé- 
culo XII  e  XIII  por  uma  phrase  que  corresponde  exacta- 
mente na  sua  signitícação  á  palavra  vehida  ou  fehde.  A 
expressão  trivial  nos  foraes  sit  ininiieus  ou  et  insiiper  sit 
ininúcus  suorurn  parentnm,  significa  que  fique  o  réu  su- 
jeito á  vingança  dos  seus  parentes  (do  morto)  ;  a  ser' as- 
sassinado por  elles.  Acima  vimos  que  vech,  vehe,  vehede 
(faida)  significavam  inimizade,  vingança,  (sit  inimicus). 
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ser  o  resultado  dessas  antecedencias.  De  feito,  ahi 
se  arbani  aecumuladas,  ás  vezes  monstruosamente, 
«i  comi)osição  ouwehrgeld,  as  penas  afílictivas  (taes 
•como  a  morte,  a  mutilação  e  os  açoutes),  a  escravi- 
dão, a  revindicta  ou  faida,  a  muleta  ou  fredum.  E' 
«m  systema  mixto,  romano,  germânico,  romano- 
Avisigotliico,  em  que  ainda  a  autonomia  néo-gothica 
imprime  ás  vezes  caracteres  próprios  e  especiaes. 
lí'  esse  o  facto  cuja  existência  os  monumentos  com- 
binados entre  si  vêem  comprovar,  em  contradicção 
com  a  opinião  commum  de  que  os  recursos  pecu- 
niários bastavam  em  virtude  dos  foraes  para  remir 
os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa 
idéa,  influindo  na  apreciação  das  cartas  municipaes 
fez  com  que  se  considerassem  taes  diplomas  como 
breves  códigos  civis  e  criminaes,  quando  aliás  elles 
devem  ser  caracterisados  como  fontes  daquella 
parte  do  direito  a  que  chamamos  publico,  porque  o 
seu  fim  é  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e 
os  direitos  dos  grémios  e  dos  individuos  que  os 
compunham  em  relação  ao  estado,  e  sobretudo  es- 
pecificar as  contribuições. 

A  coima  ou  caliimnia.  na  realidade  procedida  do 
fredum,  não  o  representa  já,  nos  séculos  de  que 
tractamos,  senão  historicamente.  A  sua  significação 
€  o  seu  valor  moral  não  parece  serem  apreciado;s 
nos  foraes.  E'  por  isso  que  a  consideramos  antes 
como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do  que 
como  uma  substituição  da  vindicta  publica  ou  como 
xima  pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo 
typo  e  em  cada  um  daquelles  cuja  organisação  é 
especial,  a  caluninia  imposta  a  este  ou  áquelle  de- 
licto  é  diversa,  do  mesmo  modo  que  os  encargos  tri- 
butários variam  conforme  as  condições  materiaes 
de  território  em  que  o  concelho  é  fundado  ou  con- 
forme o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  da 
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povoação.  A  existência  ou  nào  existência  da  ealum- 
nia,  a  sua  maior  ou  menor  ^^raveza  em  tal  ou  taí 
delicio  são  consideiadas  como  a  concessão  de  outro 
qualquer  privileg^io  ou  como  a  imposição  de  outix> 


•28.  —  Illuminura  do  Fuero  Juzgo    (Bibliotheca  Nacional.) 


qualquer  encargo  Não  se  desce  de  um  principio 
absoluto  ás  applicações  ;  não  se  graduam  os  crimes 
por  uma  bitola  commum  para  todos  os  casos  idên- 
ticos. São  unicamente  as  circumstancias,  a  identi- 
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dade  de  um  foral  com  outro  foral  ou  a  sua  desse- 
melhança que  determinam  a  igualdade  ou  desi- 
gualdade das  muletas.  Mais  :  a  Índole  do  tributo 
revela-sc  inteiramente  nellas  quando  se  oi*çam 
numa  quota  da  reparação  ao  oflendido.  E'  metade» 
é  um  terço,  é  um  septimo  que  daquella  reparação 
se  lia-de  deduzir  para  o  fisco.  Essa  muleta,  em  sum- 
ma,  quer  se  considere  como  reparação  á  sociedade^ 
quer  como  tributo,  ainda  nos  casos  em  que  se 
ujunctava  com  a  composição,  não  salvava  o  delin- 
quente da  pena  corporal,  quer  esta  fosse  applicada 
pelo  poder  publico,  quer  pelo  systema  bárbaro  da 
vindicta  particular.  Sem  agora  nos  dilatarmos  poi' 
todas  as  variadas  hypotheses  que  o  assumpto  olle- 
rece,  restrinjamo-nos  a  examinar  qual  era  a  praxe 
dos  grandes  concelhos  acerca  de  alguns  dos  mais. 
graves  crimes,  taes  como  o  homicídio,  o  rapto,  a 
violação  de  mulheres  e  o  roubo.  Esse  exame  bas- 
tará para  provar  quão  diverso  da  intelligencia  que 
se  lhes  tem  dado  é  o  valor  das  disposições  relativas, 
a  esses  delictos  inseridas  nos  respectivos  foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  estabelece-se  a  muleta 
de  5oo  soldos  para  os  homicidios  commettidos  no- 
recincto  da  povoação,  e  a  de  6o  para  os  que  se  per- 
petrarem no  termo. 

Sobre  o  crime  de  rapto  pesa  igualmente  a  muleta 
fiscal  de  5oo  soldos.  Ao  furto  irapõe-se  a  muleta  (i) 
de  nove  vezes  o  valor  da  cousa  roubada,  o  ano  veado. 


(i)  Fartum  cogniliini  novies  componaíur  é  a  formula  dos 
foraes.  Esta  composição  não  parece  que  revertesse  par» 
o  roubado,  mas  sim  que  era  integralmente  para  o  lisco  ; 
porque  os  mesmos  foraes  ordenam  que,  sendo  o  delin- 
quente caseiro  ou  solarengo  de  algum  vizinhu,  aquella 
muleta  seja  repartida  igualmente  entre  o  amo  ou  senhoria 
do  culpado  e  o  fisco,  sem  se  attender  á  reparação  do  le- 
sado. A  questão,  todavia,  é  ainda  para  nós  obscura. 
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Serão  estas  muletas  as  penas  correspondentes  a 
semelhantes  delictos  ?  Se  os  foraes  fossem  os  códi- 
gos de  leis  civis  e  do  direito  penal  dos  concelhos,  é 
evidente  que  essas  muletas  representariam  a  repa- 
ração e  a  expiação  dos  crimes.  Mas  nos  costumes, 
que  passavam  tradicionalmente  de  geração  em  ge- 
ração e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  vezes 
se  referem  nos  preâmbulos  das  cartas  municipaes, 
reconhecendo  os  como  fonte  do  direito  local  ;  nes- 
ses costumes,  quando  reduzidos  a  escripto,  appa- 
rece-nos  bem  diversa  jurisprudência.  Já  anteceden- 
temente vimos  que  pelo  direito  consuetudinário  de 
Santarém  e  por  consequência  pelo  dos  outros  con- 
celhos identicamente  constituídos  se  applicava  aos 
crimes  de  homicídio,  violação  de  mulheres  e  roubo 
a  pena  de  forca,  revelando-nos  as  actas  das  cortes 
de  i33i  que,  por  uso  generalisado  nos  concelhos  do 
reino  em  epochas  anteriores,  no  ultimo  desses  três 
crimes  o  anoveado  somente  era  applicavel  ao  pri- 
meiro acto  de  expoliação  que  qualquer  practicava  e 
que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Os  cos- 
tumes escriptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira 
formula  mostram,  porém,  ainda  melhor  a  jurispru- 
dência penal.  Conforme  elles  era  um  principio  ge- 
ralmente adoj)tado  que  nos  assassínios  tençoeiros 
em  que  interviessem  mais  de  um  individuo  o  que 
perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  á  justiça  e  os 
seus  co-réus  ficassem  homizieiros  dos  parentes  do 
assassinado  (i).  Assim  a  punição  do  homicídio  es- 
tava longe  de  resgatar-se  com  ouro,  submettendo-se 
o  réu  princijjal  á  vindicta  publica  e  legítimando-se 
a  vindicta  particular  contra  os  seus  sócios.  Os  ím- 
petos generosos  do  perdão  podiam  ás  vezes  tempe- 


(i)   Cost.  de   Santarém  :    Ined..  T.   4,    p.  546.  —  Cost.  de 
Beja,  T.  õ,  p.  008. 
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rar  a  fereza  da  vingança  legal ;  mas  isto  era  apenas 
ura  acto  espontâneo  dos  ollendidos,  que  o  poder 
publico  acceitava  e  mantinha,  que,  ])orém,  não  or- 
denava. Nessa  abdicação  de  um  bárbaro  direito  as 
formulas  adoptadas  eram  dramáticas.  O  olfensor 
que  obtinha  applacar  a  cólera  do  oífendido  punha- 
se  de  joelhos  perante  este  entregando-lhe  o  jiroprio 
cutello.  Então  o  que  abandonava  o  seu  direito  de 
sanguinolento  desaggravo  pegava  na  mão  do  humi- 
lhado delinquente  e,  fazendo-o  erguer,  beijava-o  na 
boca  em  signal  de  reconciliação.  Este  acto  para  ser 
valido  devia  solemnisai'-se  com  a  concorrência  de 
homens  bons  (i).  Nos  casos  de  violação  a  vida  do 
forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa.  Se  ella 
preferia  a  deshonra  a  ligar-se  com  o  que  a  violara, 
buscando  o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  con- 
sequência desse  acto  era  o  ser  justiçado  o  réu  (2). 
Em  summa,  as  allusões  a  penas  afflictivas  impostas 
em  grande  numero  de  delictos  1 3j  levam  a  eviden- 
cia que  não  é  pelas  calumnias  estabelecidas  nos 
foraes  que  se  pôde  apreciar  o  systema  penal  dos 
grandes  concelhos  da  primeira  formula. 

Nos  municípios  do  typo  de  Salamanca,  em  cujas 
instituições  se  manifesta  a  existência  de  uma  civili- 
sação  menos  adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é 
onde  a  repressão  dos  crimes  nos  apparece  sob  um 
aspecto  mais  sanguinário.  Todavia,  quem  se  ativer 
á  sentença  geral  dos  foraes  acerca  do  homicídio 
achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composição, 
de  trezentos  soldos  ou  com  a  de  trinta  morabitinos 


(1)  Ibid.  p.  563.  —  Cost.  de  Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  5o4  e  5o5. 

(2)  Cost.    de  Santarém  :    1.  cit.,  p.  569.  —  Cost.  de   Beja, 
T.  5,  p.  5o2. 

i3)  Ined.,  T.  4,  P-  547»  56i,  565,  566,  5;o  ;  T.  5,  p.  4-2,  474, 
602  in  fine,  5o4,  õo5,  5o6. 


I^O  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

OU  fio  SOU  equivalente,  em  bens  para  a  família  do 
morto  (i),  composição  de  que  se  deduzia  um  sep- 
timo  e  ás  vezes  mais  para  o  íisco  (2).  Nalguns  lo- 
raes,  ate,  não  se  fixa  a  composição;  suppõe-se  sa- 
bida pelo  uso  e  só  se  determina  a  quota  fiscal  (3) ; 
tanto  é  certo  que  nessa  parte  os  fins  verdadeiros  de 
taes  diplomas  eram  estabelecer,  não  o  direito  cri- 
minal dos  concelhos,  mas  sim  as  suas  relações  ex- 
ternas no  que  respeitava  a  uma  parte  do  systema 
tributário,  ao  qual  na  realidade  pertencia  a  caluin- 
nia.  O  principio  geral  da  composição  dos  trezentos 
soldos  é  nelles  ás  vezes  modificado  :  sendo  o  indivi- 


(i)  A  respectiva  tormula  varia  assas  nestes  foraes.  A 
mais  eonimuni  é  :  «Aon  delis  pro  honiicidio  nisi  Soo  sol. 
{ou  3o  morabit.)  a  raticuroso  in  apreciadiira  per  concilium 
(ou  de  concilio]  et  per  inanum  de  jiidice  ».  A  expressão  ob- 
scura per  ajtveciadiira  fpor  avaliação)  correspondia  a  um 
facto  económico  vulgar^,  a  raridade  da  moeda.  Muitas 
vezes,  a  maior  parle  delias  talvez,  aconteceria  não  possuir 
o  réu  os  meios  de  pagar  em  dinheiro  elFectivo  a  com- 
posição, e  nesse  caso  seria  necessário  tomar-lhe  em  bens 
moveis  ou  de  raiz  o  valor  delia.  D'aqui  a  avaliação,  a 
apreciadiira,  recebendo  os  oíTendidos  esses  bens  e  pagando 
ao  lisco  a  calnmnia.  No  foral  de  Fonte-arcada  (imperfeito; 
dizse  que  ao  senlior  da  terra  pertencerá  metade  das  ca- 
lumnias  aiit  eariiin  pretiiim.  Mas  o  que  verdadeiramente 
illustra  o  facto  é  o  que  se  lè  nos  foros  de  Castello-bom  e 
análogos  :  «  Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  calumnia 
peclar  de  morabitino  arriba  peclet  cn  vopn  e  en  ganado ; 
e  la  ropa  e  el  ganado  sit  de  novo  usque  ad  mediado,  et 
si  anruni  ce/  nvgenlum  voluevit  mitlere  iniltat.  Et  aprecien- 
lo  los  alcaides,  et  accipiant  inde  decimam  partem,  perque 
lo  aprecian,  et  dicant  propter  amorem  dei  et  ipsa  jura 
que  fcccrunt  ad  concilium  quod  directum  apreciant  se- 
cundum  sensum  suum  ;  et  per  valia  de  duos  morabitinos 
duos  alcaides  lo  dican  et  deinde  arriba  quatuor  alcaides 
lo  dicant  »  :  For.  de  Castello-bom,  f.  6. 

(2)  No  foral  de  Castello-Mendo,  por  exemplo,  a  calum- 
nia era  metade  da  composição. 

(3)  Taes  são  os  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros. 
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diiT)  morto  á  falsa  ie  ou  pertencendo  á  classe  dos 
cavallciros  viliãos  sobe  a  muleta  a  mil  soldos,  me- 
tade como  composição,  metade  como  calurania.  Alii 
se  estatue  que,  sendo  a  morte  feita  atraiçoadamente 
<?m  vez  de  se  deixar  a  expiarão  á  vindicta  particu- 
lar, padeça  o  réu  a  pena  capital  iii.  ]Vum  ou  nou- 
tro foral  acha-se  expressamente  mencionada  a  vin- 
^'ança  da  familia  do  morto  declarando-se  homizieiro 
o  matador;  mas  no  máximo  numero  delles  nem 
sequer  se  allude  a  esse  direito,  a  essa  expiação  bar- 
bara, porque  ella  está  radicada  nos  usos,  na  juris- 
prudência não  escripta,  e  o  foral  tem  por  objecto 
outras  instituições. 

De  feito,  se,  jxtr  exemplo,  examinarmos  o  com- 
plexo da  legislação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos 
restam  a  carta  municipal  e  o  direito  consuetudiná- 
rio já  reduzido  a  escripto;  se  compararmos  a  cha- 
mada pena  do  homicídio,  a  dos  trezentos  soldos  da 
composição,  estabelecida  na  carta  constitutiva  con- 
tra os  perpetradores  deste  delicto,  com  a  praxe  alli 
seguida  em  taes  casos,  esse  exame  confirmará  ple- 
namente a  precedente  doutrina.  Conforme  os  cos- 
tumes, ao  crime  de  morte  perpetrado  em  rixa  nova 
e  sem  premeditaçào  correspondia  a  composição  de 
cem  morabitinos  e  o  réu  ficava  sujeito  á  revindic- 
ta  :  se  o  assassínio  fora  premeditado,  a  composição 
era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réu  expulso  do  concelho 
como  traidor,  ficava,  além  disso,  debaixo  da  mesma 
sajicção  penal.  Se  a  morte  occorrera  em  revolta  ou 
briga  de  muitos  indivíduos,  a  pena  de  revindicta 
podia,  conforme  as  circumstancias,  recair  sobre 
dous  do  bando  contrario  ao  do  fallecido.  Quando 
por  qualquer  motivo  não  era  possível  esta  expiação 
barbara,  achava-se  prevenida  essa  hypothese  nos 


(i    Vejamse  os  mesmos    oraes. 
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mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência 
local  era  que  o  matador  devia  padecer  j)ena  de 
morte.  Se  a  familia  odendida  não  a  executava,  siib- 
s'ituia-se  a  ella  a  mag^istratui-a  municipal.  Quem 
quer  que  matava,  como  já  vimos,  não  precedendo 
desaíio  judicial,  era  eníbrcado  e  os  seus  bens  divi- 
didos entre  o  concelho,  os  alcaides  e  a  familia  da. 
victima  (i).  Se,  portanto,  as  jirovisões  de  foral 
nesta  parte  constituissem  a  juris])rudencia  penal 
do  concelho,  o  direito  consuetudinário  estaria  em 
antinomia  com  ellas.  Nesse  direito,  não  só  ha  d& 
mais  a  pena  de  morte,  mas  também  a  composição  é 
diversa  e  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mãos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  muletas,  o  con- 
fisco comjjleto  do  resto  dos  bens  do  delinquente  a 
beneficio  do  grémio  e  dos  seus  magistrados.  Se,  po- 
rém, as  disposições  do  foral  a  semelhante  respeito^ 
embora  tenham  a  sua  origem  no  frediim  germâ- 
nico, se  considerarem  como  condições  puramente 
fiscaes,  a  antinomia  desajjparecerá.  A  phrase  — 
não  deis  por  homicidio  sendo  trezentos  soldos  ava- 
liados pelo  concelho,  de  que  se  deduza  a  septima 
parte  para  o  fisco  —  longe  de  importar  uma  lei 
penal,  importa  uma  concessão,  um  privilegio  em 
matéria  de  tributos.  Essa  phrase  presuppõe  justa- 
mente a  possibilidade  de  um  direito  consuetudiná- 
rio diverso.  Seja  qual  for  o  castigo  imposto  por  este 
aos  homicidas,  o  fisco  só  pôde  exigir  comocalumnia 
o  septimo  de  trezentos  soldos  ou  do  seu  equivalente 
embora  na  praxe  sejam  diversas  as  composições. 

Os  delictos  de  abuso  e  violência  contra  a  honra  das 
mulheres  eram  nos  concelhos  da  segunda  formula 
tão  severamente  punidos  como   nos  da  primeira; 


(i,  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  /Joõ,  406,  43i,  4^3. 
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mas  alii  davam-se  na  forma  da  punição  circums- 
tancias  diversas.  Neste  crime  as  cartas  constituti- 
vas do  typo  de  Salamanca  distinguiam  a  violação- 
de  qualquer  mulher  do  rapto  violento  das  donzellas- 
sob  o  pátrio  poder ;  no  primeiro  caso  exig-iam  para 
o  fisco  a  septima  de  trezentos  soldos  de  composição; 
no  segundo  esta  variava,  conforme  os  logares,  de 
trezentos  soldos  a  duzentos  morabitinos,  deduzindo- 
se  destes  numas  partes  a  septima  fiscal,  nouti-as 
não,  e  ficando  o  réu  sob  a  sancção  penal  do  homicí- 
dio íii.  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta,  di- 
reito cujo  exercício  a  jurisprudência  consuetudiná- 
ria facilitava,  a  ponto  que  o  único  meio  que  restava 
ao  réu  de  evitar  a  morte  era  abandonar  para  sem- 
pre bens,  pátria,  tudo.  Uma  passagem  dos  costumes 
da  Guarda,  que  já  citíimos  a  outro  propósito  (2), 
pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação  do 
honúzieiro,  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  compre- 
hender  claramente  quanto  a  muleta  era  cousa  di- 
versa da  pena  ou  da  expiação. 

Pelo  que  respeita  ao  roubo,  os  foraes  deste  typo 
podem  dividir-se  em  duas  categorias  :  a  dos  que, 
distinguindo  entre  o  simples  furto  e  o  latrocínio, 
dispõem  diversamente  acerca  desses  delictos,  e  a 
dos  que  simplesmente  mencionam  o  roubo  para 
fixara  muleta  tributaria.  Estes  constituem  a  regra  : 
os  outros  a  excepção  (3).  Nos  regulares  estatue-se 


(i;  O  El  in^iuper  sit  inimicus.  »  Sil  inimiciis,  como  atrás 
dissemos,  na  phrase  jurídica  daquella  epocha  é  synonimo 
de  sit  homicida  ou  sit  homizieiro,  signilicando-se  o  mesmo 
com  todas  estas  palavras,  isto  é,  que  fique  o  réu  equi- 
parado ao  matador  e,  portanto,  sujeito  á  vindicta  privada. 

(a)  V.  ante  p.  38  e  89. 

1,3)  Aquelles  em  que  se  faz  a  distincção  e  que  nos  occor- 
rem  são  os  de  r"rei.\.o,  Urros,  Penamacor  e  Salvaterra  liu 
Extremo. 

▼OL.  ¥111.  13 


Ií)/J  IIISTOniA    DE    1'ORTUGA.L 

apenas  a  restituição  e  o  anoveado,  ao  mesmo  tempo 
como  muleta  e  como  composição,  sendo  quatro  tantos 
para  o  lesado  e  cinco  para  ojndex.  Nos  de  excepção 
a  muleta  e  a  rei)aração  variavam.  Ao  crime  de  lurto 
simples  impunha-se  a  dupla  restituição  augmen- 
tada  com  sessenta  soldos,  e  além  disso,  o  anoveado 
integralmente  para  o  fisco.  Contra  o  latrocinio  per- 
petrado pela  primeira  vez  achava-se  estabelecido 
do  mesmo  modo  a  restituição  em  dobro  e  o  ano- 
veado, mas  este  dividia-se  ao  meio  entre  o  fisco  e  os 
alcaides,  executando-se,  além  disso,  no  réu  o  cas- 
tigo infamante  e  bárbaro  das  orelhas  cortadas.  Se 
reincidia,  o  foral  declarava  que  deviam  enforcá-lo. 
Essa  praxe,  que  parece  exclusiva  de  alguns  poucos 
concelhos  deste  typo,  era  geral,  não  só  conforme  o 
que  ha  pouco  vimos  das  cortes  de  i33i,  mas  tam- 
bém porque  nos  costumes  da  Guarda  nos  apparece 
comminado  contra  o  latrocinio  o  supplicio  da  forca, 
e  exaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a 
tal  ponto  que  bastava  a  qualquer  individuo  pro- 
tegê-los ou  dar-lhes  guarida  para  ficar  exposto  a 
um  processo  como  se  fosse  participante  do  crime  (i). 
Postoque  os  costumes  que  nos  restam  dos  conce- 
lhos do  typo  d' Ávila  encerrem  no  que  toca  á  crimi- 
nalidade menos  numero  de  provisões  e  estas  se  refi- 
i'am  geralmente  áquelles  delictos  que  não  se  puniam 
com  a  pena  cajjital,  é  evidente  que  nesses  logares 
os  homicidios  não  deviam  ser  menos  asperamente 
punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
e  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  reves- 
tido o  tribunal  municipal  da  ampla  jurisdicção  de 
julgar  como  entendesse  áquelles  casos  que  não  esti- 
vessem previstos  nos  mesmos  costumes  ou  no  fo- 


[i]  Ined.,  T.  5,  p.  4ai.  427,  428. 
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ral  (i).  Nera  é  crivei  que  nos  districtos  do  Alemtejo 
e  da  Beira-baixa  onde  jiredominava  o  typo  d' Ávila 
fossem  menos  sanguinários  os  meios  da  repressão 


aq.  —   Illuiainura  do  Fuero  Jiizgo.  (Bibliotheca  Nacional) 

contra  os  assassínios  do  que  o  eram  na  Estremadura, 
na  Beira-centi"al  e  por  toda  a  parte.  Restara-nos,  de 
feito,  documentos  de  outra  ordem,  donde  se  conhece 


(i)  Post.  dEvora  e    Terena    ad  íin.  —    Cost.   d'Alcacer» 
Montemor  e  Gravão:  Ined.,  T.  5,  p.  378. 
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que  em  concelhos  deste  typo  se  enforcavam  crimi- 
nosos (i),  ao  mesmo  tempo  que  não  era  possível  que 
a  vindicta  particular,  esse  direito  que  as  lejs  geraes 
do  reino  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  não 
ousavam  combater  de  frente,  deixasse  de  existir 
aqui.  As  provisões,  emíim,  do  foral  dEvora  e  dos 
análogos  a  elle  relativas  aos  raptos  violentos  de  don- 
zellas  provam  que  o  direito  de  revindicta  se  dava 
nos  casos  de  homicídio ;  porque  essas  pi-ovísões  são 
semelhantes  ás  dos  foraes  da  segunda  formula, 
ficando  o  raptor  (depois  de  pagar  á  família  offendida 
a  composição  de  trezentos  soldos  de  que  se  deduzia 
um  septimo  para  o  fisco)  homizieiro  dos  parentes 
da  sua  victima.  Assim,  o  rapto  directamente  e  o 
homicídio  virtualmente  são  reputados  crimes  de 
morte,  pena  que,  com  a  distincção  que  já  vimos  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples 
furto  e  o  latrocínio,  era  applicada  ao  roubo  no  caso 
de  reincidência.  Tractando,  todavia,  dos  homicídios, 
os  foraes  da  terceira  formula  nem  sequer  incidente- 
mente alludem  á  pena  de  sangue,  como  fazem  acerca 
dos  raptos  e  dos  roubos,  limítando-se  a  regular  a 
composição  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota 
fiscal,  que  é  o  vei^dadeiro  fim  das  disposições  desta 
ordem  nclles  contidas. 

As  caliirnnias  ou  muletas  tributarias  formavam  na 
realidade  uma  j)arte  importante  das  contribuições 
munícipaes,  porque  o  numero  dos  delictos  mais  ou 
menos  graves  que  estavam  sujeitos  a  maiores  ou 
menores  calumnias  era  avultado.  Dada  a  falta  abso- 
luta ou  quasi  absoluta  de  prevenções  policiaes,  a 


(I)  Venda  de  uma  eavallaria  (propriedade  de  cavalleipo 
villão)  no  concelho  de  Cezinibra,  ^mc /ín'í  Gometii  qiú  fiút 
svspcnsns:  Doe.  de  i232  na  Gav.  84  da  G  jllecç.  Espec.  no 
Arch.  Nac. 
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ií^norancia  pi-ofunda  do  ])Ovo,  a  violência  das 
paixões  própria  daquellas  idades,  a  miséria,  que 
tantas  vezes  devia  resultar  de  uma  organisação  eco- 
nómica imperfeitissima  — as  mil  causas,  em  summa, 
que  no  meio  de  uma  civilisação  balbuciante  baviam 
de  trazer  a  quebra  de  direitos  mal  definidos,  estri- 
bados de  ordinário  na  tradição  e,  até,  ás  vezes,  rejíu- 
gnantes  entre  si  ;  dadas  estas  circumstancias,  dize- 
mos, os  delictos  e  as  contravenções  repetiam-se  ne- 
cessariamente com  extrema  frequência,  e  as  muletas 
ou  calumnias  impostas  diariamente  por  todos  os 
districtos  do  reino,  íora  e  dentro  dos  concelhos,  de- 
viam constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
dos  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do 
século  XIV  D.  Dinis  definia  o  que  era  tornar  um 
território  immune  dos  encargos  públicos,  ou  coutá- 
lo,  elle  distribuía  em  três  categorias  todos  esses 
encargos  :  —  a  hoste  e  fossado,  contribuição  do  ser 
viço  pessoal  de  peões  e  cavalleiros  para  a  defesa 
commum,  em  que  também  virtualmente  se  envolvia 
a  anúduva ;  —  o  foro,  isto  é,  todos  os  outros  servi- 
ços pessoaes  e  os  tributos,  pecuniários  ou  em  géne- 
ros, directos  ou  indirectos,  impostos  sobre  a  terra 
como  instrumento  da  producção  e  sobre  os  valores 
creados  pela  agricultura,  pela  industria  e  pelo 
commercio;  —  finalmente  a  peita,  expressão  equi- 
valente de  calwnnia,  e  que  resume  as  numerosas 
muletas  applicadas  ao  fisco  (i).   De  feito,  todos  os 


fi  «  Coutar  uma  terra  é  escusar  os  seus  moradores  de 
hoste  e  de  fossado,  e  de  foi-o  e  de  toda  a  peila.  «  Liv.  3  de 
Chancell.  de  D.  Dinis.  f.  -2  —  V.  Amaral,  Memor.  5  Me- 
nior.  da  Acad.,  T.  6,  P.  2.  p.  120  .  Peita  é  a  traducçào  da 
palavra  latino-lmrbara  pecluni,  de  pectare,  que  se  emprega 
muitas  vezes  para  designar  a  solução  tanto  da  calumnia 
como  da   composição,  postoque  outras  vezes  se   expresso 
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encargos  públicos  do  paiz  entravam  nestas  três 
categorias.  Era  que  consistia  a  hoste  e  fossado  e 
como  os  grémios  contribuiam  i)ara  este  serviço 
vimo-lo  anteriormente  ;  da  importância  das  calum- 
nias  pôde  fazer-se  conceito  pelo  que  precedente- 
mente expusemos.  Indicando  agora  o  resto  das 
contribuições  que  pesavam  sobre  os  grandes  con- 
celhos, teremos  concluído  o  quadro  dos  encargos 
delles  para  cora  o  estado  durante  os  séculos  XII 
e  XIII. 

Como  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da 
jugada  apenas  nos  apparece,  em  relação  aos  conce- 
lhos perfeitos,  nos  do  typo  de  Santarém  situados  na 
Estremadura,  e  ainda  ahi  limitado  aos  bens  de  raiz 
dos  peões.  Os  deste  mesmo  typo  além  do  Tejo  va- 
mos achá-los  exemptos  desse  encargo,  que  falta  igual- 
mente nos  da  segunda  e  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e 
imposto  exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro 
pago  coUectivamente  pelo  concelho  e  que,  remon- 
tando á  epocha  leonesa,  iremos  achar  geralmente 
estabelecido  nas  terras  não  municipaes  quando 
expusermos  o  systema  da  fazenda  publica.  Falamos 
da  colheita,  jantai*  ou  parada  do  rei.  Este  tributo 
era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao 
summo  império.  O  Forovelho  de  Castella  presup- 
põe  como  symbolo  e  expressão  da  dignidade  de  rei 
o  direito  da  suprema  magistratura  jurisdiccional,  o 
de  bater  moeda  e  de  cobrar  o  imjiosto  para  não  a 
viciar,  o  de  exigir  a  espécie  de  muleta  chamada  fos- 
sadeira  daquelles  que,  devendo  ir  ás  expedições 
militares,  eram  escusos  delias  ou  que  de  motu  pro- 


o   pagamento    desta    ultima    e,  até,  o  de   uma  e  de  outra 
cousa,  por  compoiíere. 
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prio  deixavam  de  marchar,  e  Imalmente  o  de  rece- 
ber o  iuijtosto  dos  seiís  Jantares  (1).  Este  principio, 
embora  só  preGJsamente  estabelecido  no  código  da 
nobreza  de  Castella,  era  geral  nos  outros  estados  de 
Hespanha,  porque  nascia  em  parte  da  indole  do 
systema  monarchico  e  em  parte  das  circumstancias 
communs  a  esses  diversos  estados,  que  se  iam  cons- 
tituindo no  meio  das  luctas  terriveis  e  incessantes 
da  reacção  christan.  das  mutuas  discórdias  e,  de 
uma  organisaçâo  administrativa  e  económica  rude 
e  incompleta.  Sem  verdadeira  capital  que  servisse 
materialmente  de  núcleo  a  um  systema  de  adminis- 
tração com  unidade,  isto  é,  prevalecendo  o  defeito 
contrario  ao  da  centralisação  absurda  que  hoje  pesa 
sobre  as  nações  da  Península ;  com  a  escaceza  fre- 
quente de  victualhas,  escaceza  que  a  pouca  segu- 
rança para  os  productores  tornava  apparentemente 
maior ;  cora  a  raridade  de  moeda  significativa  dos 
valores,  que  simplificasse  o  systema  dos  imjiostos  e 
da  sua  arrecadação,  nada  mais  natural  do  que  pro- 
ver-sc  á  subsistência  do  rei,  obrigado  a  discorrer 
constantemente  pelas  províncias,  onde  a  sua  pre- 
sença era  indisj^ensavel  por  muitas  causas,  mas 
sobretudo  por  um  estado  de  quasi  continua  guerra. 
D'aqui  a  necessidade,  não  só  de  estabelecer  os^an/a- 
res,  isto  é,  a  obrigação  de  subministrar  victualhas 
para  a  mesa  do  rei  quando  entrava  em  qualquer 
povoado,  mas  também  de  os  considerar  em  regra 
como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  À  medida  que 


(li  »  Estas  cualro  cosas  son  naturales  dei  senorio  dei 
Rei,  que  non  deve  dar  a  ningun  home,  nin  las  partir  de 
si,  que  pertenece  a  el  por  razon  dei  senorio  natural ; 
Justicia.  Moneda.  Fonsadera,  e  sus  Yantares .  Fuero 
Viejo.  L    I,  T    1,  1.   I.  » 
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a  seg^urança  publica,  a  facilidade  das  pcrmutaçrxís, 
a  abundância  dosproductos  alimentieios  e  os  outros 
phenomenos  de  uma  civilisação  crescente  augmen- 
tavam,  podiam  ir-se  admittindo  excepções  ao  rigor 
da  díjutrina  :  mas  nem  por  isso  ella  deixava  de  ser 
considerada  como  ])rinoi])io  geral. 

Assim,  nos  concelhos  impcrleitos,  sobretudo  nos 
mais  imperfeitos,  e  nas  terras  não  constituídas  mu- 
nicipalmente o  direito  da  colheita,  jantar  ou  parada 
do  rei  era  trivial.  Não  raro  os  documentos  o  men- 
cionam ;  e  nas  passagens  desses  documentos  que  no" 
processo  do  nosso  trabalho  temos  transcripto,  as 
jdlusões  a  elle  são  frequentes.  A  exempção  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas 
povoações  firma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como 
era  cobrado,  a  sua  importância  relativa,  e  soljre 
quem  recaía,  quando  era  ou  predial  ou  iadividual, 
são  questões  que  pertencem  á  historia  da  fazenda 
publica.  Em  relação  aos  grandes  municipios  faltam- 
nos  vestígios  da  sua  existência  nos  da  primeira  for- 
mula onde  havia  a  jugada,  acaso  porque  esta  o  sub- 
stituía. 

Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  prin- 
cipio absoluto  em  que  ella  se  estribava  e  as 
provas  indubitáveis  de  que  se  exigia  de  grémios, 
onde,  aliás,  o  respectivo  foral  guarda  silencio  acerca 
de  tal  encargo,  são  razões  para  se  não  affirmar  posi- 
tivamente que  elle  não  estivesse  em  costume  em 
nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie 
que  o  agente  fiscal  não  exija  nenhuns  tributos  se- 
não aquelles  que  ahi  se  acham  exj^ressa mente  desi- 
gnados (i).   Acerca   dos  concelhos  da  segunda  for- 


(i)  «   et  ad  hec  eal  maiordomus...  et  non  ad  alia.  » 
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mula,  e  ainda  de  outros,  é  que  restam  provas  pre- 
cisas  da  solução  das  colheitas,  postoque  não  hou- 
vessem sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas. 
Os  factos  que  vamos  apontar  nos  subministrarão 


3o.  —  Illuminura  do  Fuero  Juzgo.  (Bibliotheca  Nacional.) 


mais  de   uma   característica    deste  tributo    nesses 
grémios. 

O  foral  de  Gouveia  expedido  em  118G  pertence 
aos  do  typo  de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus 
congéneres,  não  se  encontra  incluído  entre  os  tribu- 
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tos  O  da  colheita.  Todavia  sabemos  que  ella  alii  se 
pag-ava  no  meado  do  seguinte  século  (i). 

Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linlia- 
res,  de  typo  idêntico,  achamos  que  ao  começar  o 
século  XIV  o  tributo  da  colheita  era  uma  institui- 
ção antiga  (a). 

Em  i3o9  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitan- 
tes de  Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da 
Beira  sobre  o  quantum  da  colheita  que  alli  se  devia 
pagar.  Examinados  os  registos  reaes,  achou-se  que 
era  Felgosinho  tinha  o  fisco  de  receber  annual- 
raente  a  colheita  de  i8o  pães,  6  puçaes  de  vinho, 
3  modios  de  cevada,  i  vacca,  y  porcos,  4  carneiros 
com  mais  i  para  o  alferes  (mor),  17  gallinhas,  3  ca- 
britos e  leitões,  60  ovos,  i  alqueire  de  manteiga  e 
outro  de  mel,  i  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,^ 
I  almude  de  vinagre,  1  cargas  de  lenha,  1  restea  de 
alhos  e  outra  de  cebolas,  i  morabitino  para  cera  e 
pimenta  e  i  molho  de  linho  (3).  Entretanto  a  carta 
municipal  não  impunha  nenhum  encargo  deste 
género. 

No  foral  de  Valhelhas,  análogo  aos  precedentes, 
falta  como  em  essoutros,  a  imposição  deste  tributo; 
todavia  no  exemplar  delle  incluido  em  confirmação 
original  de  Aííonso  II  accresccntou-se  no  fim  do 
diploma  por  diversa  letra  a  seguinte  memoria  : 

a  Esta  é  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valhe- 
lhas deve  dar  a  el-rei  Sancho  uma  vez  por  anno  quando 
vier  a  Valhelhas.    A    saber  :  i   vacca,   6   carneiros  e  mais 


^i)  Liv.  I  dlnquir.  d'Aff.  III,  f.  25  v.  e   26. 

(2)  Inquir.  de  D.  Dinis  :  Liv.  d'Inq.  da  Beira  e  Alemdouro, 
f.  6  e  :. 

(3)  Gav.  i5,  M.  10,  N.°  17,  no  Arch.  Nac.  Este  documenta 
contém  algumas  espécies  importantes  para  a  historia  dos 
Pesos  e  medidas. 
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I  para  o  arferes,  3  porcos,  6  cabritos,  6  leilões,  5  gallinbas, 
200  ovos,  I  alqueire  de  manteiga  e  outro  tanto  de  mel^ 
I  alqueire  de  vinagre  e  outro  tanto  de  sal,  i  alniude  de 
farinha  de  trigo  e  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de  alhos, 
e  a  de  cebolas,  3  mãos  de  linho,  i  morabitino  para  cera 
e  pimenta,  6  modios  de  cevada,  5oo  pães,  3  fogaças  e 
3  modios  de  vinho,  tudo  medido  pela  medida  de  Valhe- 
lhas.  João  Fernandes,  por  auctoridade  d'el  rei  Sancho^ 
achou  justa  esta  colheita  que  nunca  será  alterada  (i)  ». 

Quando,  porém,  ao  organisar-se  algum  destes 
concelhos,  se  entendia  conveniente  fixar  a  quota  de 
colheita  com  que  cada  vizinho  devia  contribuii*, 
mencionava-se  essa,  porque  a  obrigação  do  grémio 
em  relação  ao  estado  convertia-se  em  dever  até  certo 
ponto  individual.  E  o  que  se  verifica  nos  foraes  de 
Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a 
totalidade  da  colheita  quando,  em  vez  de  se  pagar 
em  géneros,  se  reduzia  a  uma  quantia  certa  em  di- 
nheiro. Era  o  que,  porexemplo,  acontecia  na  Guarda. 

Vestigios  iguaes  aos  que  existem  em  relação  aos 
concelhos  da  segunda  formula  se  encontram  respec- 
tivamente a  alguns  municípios  do  typo  d" Ávila,  em 
cujos  foraes,  como  nos  anteriores,  não  se  impõe 
aquelle  tributo.  Tanto  além  do  Tejo,  como  pela 
Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse  typo, 
vão-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colhei- 
tas ou  jantares  del-rei. 

A  Covilhan  era  um  concelho  perfeito  organisado- 
pela  terceira  formula  :  Belmonte  foi  um  concelho- 
íilial  instituido  no  seu  território.  ]\'em  num  nem 
noutro  dos  respectivos  foraes  se  estabelece  a 
colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pagava 
nesta  ultima  villa  (2). 


(i)  M    8  de  For.  Antig.  N.»  16,  no  Are.  Nac. 
(a)  hi'V-  d'lnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  6. 
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líenaventc,  cujo  foral  pertence  á  mesma  classe, 
não  linha  cm  virtude  delle  semelhante  encargo. 
Todavia  a  colheita  existia  ahi  nos  tempos  primitivos, 
como  veio  judicialmente  a  ])rovar-se  nos  principios 
do  século  XV.  Essa  contribuição  em  géneros  fora 
<íonvertida  numa  renda  annual  de  quarenta  mora- 
bitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  II.  Do 
i-esj)ectivo  documento  se  conhece  o  que  igualmente 
resulta  de  outros,  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se 
denominava  ás  vezes  talha,  ou  talha  del-rei  (i). 

O  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assas  sobre  a  solu- 
ção da  colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  prece- 
dentes provas  parece  deduzir- se  que  os  do  typo 
d'Avila  estavam  a  ella  adstrictos  geralmente.  Não 
era  assim.  Alguns  gosavam  do  privilegio  de  não 
pagarem  esta  contribuição.  No  diploma  original 
daquella  carta  constitutiva  lè-se  uma  nota  de  varias 
excmpções  que  AíTonso  I  concedera  a  Évora  depois 
organisada  municipalmente  e  que  Sancho  I,  fun- 
dando Pinhel,  tornara  extensivas  a  esta  povoação. 
Entre  ellas  menciona-se  a  da  colheita  (2).  Mas  d  aqui 
se  deduz  que  o  princij)io  geral  era  pagar-se  quando 
expressamente  não  era  abolida,  aliás  a  concessão 
seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar  do 
rei  nos  foraes  desse  typo . 

Este  mesmo  phenomeno  se  verifica  em  outros 
concelhos  de  organisação  mais  imperfeita.  O  foral 
de  Sátão,  por  exemj^lo,  nada  estatue  acerca  do  jan- 
tar do  rei.  Arrendando,  porém,  ao  concelho  os 
direitos  reaes  que  alli  devia  receber,  Sancho  II  esta- 
belece a  distincção  entre  os  foros  e  as  colheitas  que 


(i)  Liv.  I  de  Direitos  Reaes,  f .  270,  no  Arch.  Nac.  — 
Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  4  c  segg.  onde 
iaUm  parece  effectivaiuenle  significar  a  colheita. 

(2)  M.  7  de  For.  Ant.  N.'  9. 
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liie  pertenciam  (i).  Em  Pena-cova  pagava-se  igual- 
mente esta  contribuição  (2),  e  todavia  o  seu  foral^ 
assas  particuiarisado  acerca  de  tributos,  não  en- 
cerra uma  única  disposição  sobre  tal  objccto.  Sus- 
citada no  século  XVI  uma  contenda  sobre  a  exis- 
tência em  Villa- verde  do  foro  real  da  colheita  nos 
tempos  primitivos  do  municipio,  provou-se  clara- 
mente essa  existência  (3).  Entretanto  o  foral  deste 
concelho,  povoado  por  uma  das  colónias  de  francos 
que  vieram  estabelecer-se  em  Portugal  no  sé- 
culo XII,  não  contém  sequer  uma  allusão  a  seme- 
lhante encargo. 

Estes  factos,  a  que  poderíamos  accrescentar  exem- 
plos de  outros  análogos,  explicam-se  pela  dou- 
trina proclamada  no  Foro-velho  de  Castella.Era 
um  j)rincipio  absoluto  que  regia  independente- 
mente da  sua  inserção  naquella  espécie  de  pactos 
politicos  chamados  foraes ;  que  preexistia  a  elles  & 
que,  não  sendo  modificado  pela  creação  do  munici- 
jjío,  é  natural  se  não  julgasse  necessário  estatuir 
positivamente,  do  mesmo  modo  que  não  se  mencio- 
nava a  acceitação  da  moeda  do  rei  (encargo  tribu- 
tário assas  pesado,  sujjposta  a  alteração  periódica 
no  valor  intrínseco  do  dinheiro)  (4)  nem  os  outros 
direitos  inherentes  ao  poder  supremo,  senão  quando 
havia  modificações,  em  que  o  encargo  era  restrin- 
gido e  quando,  portanto,  se  tornava  indispensável 
especificar  precisamente  as  restricçõcs,  como  se 
verificava"  em  relação  ao  serviço  militar,  á  hoste  e 
fossado,  que  só,  conforme  vimos,  se  exigia  annual- 
mente  de  uma  parte  dos  cavalleiros  villnos,  e  em 


(i)  M.  8  de  For.  Ant.  N.'  8. 

(2)  Liv.  dlnqviir.  da  Beira  e  Alenidouro,  f.  lo." 

(3)  Liv.  das  Sentenças  da  Coroa  no  Arch.  Nac,  f.  70  e  segg. 

(4)  Veja-se  o  vol.  5,  p.  i33  e  seg.,  168  e  segg. 
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que  cumpria  regular  as  muletas  que  se  deviam 
impor  no  caso  de  íaltai-em  ao  seu  dever  aquelU's  a 
quem  tocava  marchai-. 

Resta  ainda  mencionar  três  contiihuicões  não 
alheias  aos  concelhos  que  se  podem  considerar  como 
impostos  directos,  embora  nem  sempre  recaíssem 
ri g-orosa mente  sobre  os  indivíduos  do  grémio  ou 
sobre  a  sua  propriedade.  São  ellas  o  direito  sohn; 
as  pastagens,  que  se  denominava  montadora  direito 
sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  ha- 
vidos nas  correrias  em  terra  de  inimigos,  quer 
estas  fossem  fossados  regulares,  quer  fossem  os 
simjDles  saltos  ou  entradas  a  que  chamavam  aza- 
rias. Esses  tributos,  postoque  nem  tão  importantes, 
nem,  talvez,  em  parte  tão  geraes  como  os  prece- 
dentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omit- 
tamos  na  enumeração  dos  redditos  que  o  estado 
auferia  das  terras  municipaes. 

O  montado,  nioníadego,  montadigo  ou  montatico 
existia  geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meado 
do  século  XIII.  É  o  que  se  manifesta  de  uma  pro- 
visão de  Affonso  III  de  1261  (i).  Conforme  este 
diploma,  aquelle  tributo  devia  consistir  uniforme- 
mente numa  vacca  de  cada  manada  e  em  quatro 
carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quaes- 
quer  gados,  como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  exemp- 
tos  delle.  Nisto  consistia  legalmente  o  imposto. 
Os  senhores,  porém,  das  terras,  principalmente  as 
ordens  militares,  que  tinham  o  senhorio  de  um 
grandt  numero  de  concelhos,  commettiam  taes 
abusos  a  este  resjjeito  que  foi  necessário  tomar 
providencias  contra  esses  abusos.  Por  aquella  pro- 


(I)  Liv.  I  de  Doaç.  dAff.  III,  f.  49.  ' 
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visão  as  ordens  foram  reduzidas  a  escolher  cada 
uma  delias  uma  das  villas  da  sua  dependência  em 
cujos  termos  recebessem  o  montado  restringido 
precisamente  áquillo  mesmo  que  se  recebia  nos 
concelhos  do  immediato  dominio  do  rei.  Assim,  o 
tributo  desapparecia  em  todos  os  outros  municipios 
regidos  jielas  corporações  monastico-militares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  im^ior- 
tancia,  que  nos  apparecem  determinadas  por  este 
diploma,  nem  sempre  resultam  com  a  mesma  cla- 
reza dos  documentos  relativos  especialmente  aos 
concelhos  do  typo  de  Santarém  pertencentes  ás 
povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  não  ha  a 
menor  referencia  á  contribuição  do  montado,  nem 
para  o  estabelecer,  nem  para  o  supprimir  fi).  Foi 
elle  ahi  desconhecido  ?  Certo  que  não.  O  diploma 
anteriormente  citado  prova-nos  que  o  montatico  se 
exigia  por  toda  a  parte  no  meado  do  século  XIII  e 
que,  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares, 
continuou  a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém,  só 
isso.  Lm  alguns  foraes  de  povoações  do  Alemtejo,  a 
que  AíTonso  III  tornou  extensiva  a  carta  municipal 
de  Santarém,  accrescentando-lhes  novos  privilégios, 
achamos  mencionado  este  tributo.  Taes  .são  os  de 
Monsaraz  e  Villa- viçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pção  d  elle,  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa, 
e  o  de  Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa 
para  a  coroa  daquelle  direito  real.  Seis  annos  antes 
de  se  tomar  a  resolução  de  1261  relativamente  ás 
terras  das  ordens,  tinham-se  alevantado  dissenções 
entre  os  concelhos  dependentes  dos  spatharios  e  o 
de  Beja,  terra  da  coroa,  sobre  os  cortes  de  lenha  e 


(i)  Taes  são  os  foraes  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  etc, 
e  os  costumes  desta  ultima  villa,  os  de  Beja,  ele. 
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USO  das  pastagens  nos  lermos  uns  dos  outros.  A 
eslas  questões  ])òs  íim  o  rei,  concedendo  que  os 
gados  pertencentes  ás  terras  de  Sanctiago  vizinhos 
de  ]íéja  pastassem  nos  termos  desla  villa  sem  dellcs 
se  pagar  montadigo,  nem  a  conhecença  chamada 
terradigo  pelos  cortes  de  lenha,  convindo  a  ordem 
em  usar  do  mesmo  modo  com  os  moradores  de 
Uéja  (i).  Assim  vemos  que,  não  havendo  no  íbral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  allusào  ao  mon- 
tado, tile  existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  toraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do 
montatico  é  expi'essaraente  mencionado;  mas  as 
condições  da  sua  existência  são  diversas.  O  prin- 
cipio é  a  exempção  do  tributo  pelo  que  respeita  aos 
rebanhos  dos  vizinhos  do  concelho  a  que  as  pasta- 
gens pertencem.  EUe  recae  exclusivamente  sobre  o 
gado  de  indivíduos  estranhos  ao  grémio  que  venha 
buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  o  pres- 
tameiro  e  os  cavalleiros  villãos  vigiam  ahi  pela 
recei:)ção  do  imposto  ou  arrematam-no;  mas  por  esta 
superintendência  pertence  aos  últimos  um  terço  do 
producto  ou  renda,  emquanto  os  outros  dons  terços 
revertem  para  aquelle  representante  do  rei.  Esta 
regra  geral  tem,  porém,  excepções.  Em  algumas 
terras  o  montado  pago  pelos  pastores  adventícios  é 
cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do 
município,  e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio 
de  mandarem  pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos 
dos  outros  concelhos  sem  pagarem  essa  contribui- 
ção (2). 

O  montatico  era  os  foraes  do  typo  d'Avila  tem 
diverso  caracter.  Regula  nestes  o  principio  de  ser 


(i)  Gav.  5,  M  3,  N.«  3  no  Arch.  Nac. 

(i2)  For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Extremo  e  Penamacor. 
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pago  aquelle  encargo  só  pelos  estranhos  que  trouxe- 
rem os  seus  gados  no  termo,  e  a  quota  dos  animaes 
estabelecida  como  regra  na  provisão  de  1261  acha- 
se  já  estatuida  nessas  cartas  de  povoação,  devendo 
o  ádvena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebanho  e  uma 


5l.  —  llluininura  do  Fuero  Juzgo.  (Bibliotheca  Nacional.) 

vacca  de  cada  manada  (i).  Ahi,  todavia,  o  direito 
real,  convertc-se  em  contribuição  municipal,  rever- 
tendo o  montado  integralmente  para  os  concelhos. 
Mas  com   o   tempo,  o    fisco   assimilou-o  aos   outros 


(i)  \a  Idanha,  em  Sortelha  e  em  outros  concelhos  da 
Beira  org-anisados  pelo  tjpo  d'Evora,  o  montado  eslendia- 
se  ao  gado  suino,  equipaiado  para  isso  ás  ovelhas. 
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impostos,  revocando  esse  direito  á  coroa  por  appa- 
rciites  concessões  dos  í^remios,  concessões  que  a 
sinijiles  razão  indica  não  terem  sido  voluntárias  (i). 
lunlim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao 
typo  de  Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  niuni- 
cipios  da  terceira  formula  gosavam  da  exempção  do 
montado  nos  termos  dos  outros  concelhos  aonde 
levassem  a  pastar  seus  gados  (2). 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral,  raras 
vezes  se  menciona  o  montatico  era  algum  foral  im- 
perfeito. Justamente  uaquelles  logares  em  que  se 
julgou  conveniente,  para  attrahir  povoadores  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor  da  exacção  é 
onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habi- 
tantes podiam  mandar  pastar  fora  os  seus  gados 
sem  que  ninguém  se  intromettesse  com  isso  (3). 
Pelo  foral  do  Marmelar,  por  exemplo,  deixa-se  aos 
habitantes  o  livre  uso  das  lenhas,  pascigos,  caça  e 
pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a  solução 
da  colheita.  Villa-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este 
direito  com  mais  amjilidào.  Assim  em  outros  lo- 
gares. O  que  parece  indicarem  concessões  de  tal 
ordem  é  que  nos  concelhos,  ás  vezes  assas  insigni- 
ficantes, a  que  são  feitas,  busca  chamar-se  á  vida 
pastoril  uma  população  exclusiva  ou  quasi  exclusi- 
vamente inclinada  á  profissão  da  caça,  industria 
sobre  a  qual,  aliás,  nunca  esquece  a  imposição  do 
resj)ectivo  tributo. 


(i)  Vejam-se  as  cessões  dos  montados  d'Evora  e  Monte- 
moi" :  Liv.  3  d'AíT.  III,  f.  19  e  20. 

(2)  Os  de  Niza,  Crato,  Covilhan,  Sarzedas,  ele.  Vejam-se 
os  respectivos  foraes. 

(3)  V.  vol.  7,  p.  143. 
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Este  tributo  sobre  a  caça  nâo  era  tão  geral  nos 
grandes  concelhos  como  nos  imperfeitos  e  nas  terras 
Tião  municipacs,  onde  commummente  se  designava, 
como  dissemos,  pela  denominação  de  condado.  Nos 
foraes  do  typo  de  Santarém  fazia-se  a  mesma  dis- 
tincção  acerca  do  direito  de  caça  que  havia  relativa- 
mente ao  montatico  entre  os  vizinhos  e  os  homens 
de  íora.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  única  permit- 
tida  ou  única  de  algum  vulto  nestes  concelhos, 
sendo  membros  do  grémio  davam  a  pequena  conhe- 
cença  de  um  coelho,  ainda  que  se  demorassem  oito 
dias  no  mato,  ao  passo  que  aos  estranhos  se  exigia 
íi  decima  de  todo  o  producto  do  seu  trabalho.  Como, 
segundo  vimos,  nas  povoações  constituídas  com  a 
carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  pas- 
savam para  o  dominio  commum  do  grémio  os  bal- 
dios, pegos  e  devesas  sem  reserva  alguma  (i),  o  tri- 
buto sobre  a  caça  não  parece  ter  existido  ahi;  ao 
menos  não  se  encontram  vestigios  delle  nos  respec- 
tivos monumentos.  O  mesmo  acontece  nos  da  ter- 
<;eira  formula,  provavelmente  porigual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  não  se  encontre  aquella 
disposição  especial  acerca  dos  terrenos  sem  dono 
conhecido,  elles  assignalam  precisamente  os  termos 
ás  povoações  novas  que  não  tinham  alfozes  deter- 
minados desde  o  tempo  do  dominio  árabe,  o  que 
devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoa- 


(i)  V.  anfe  p.  59.  —  Cabe  aqui  notar  que  nesta  cir- 
cumslancia  se  pôde  achar,  tão  bem  ou  melhor  do  que 
nas  considerações  que  fizemos  a  pag.  i85,  a  razão  por  que 
Jião  licavam  subordinados  os  novos  concelhos  fundados 
nos  allozes  desertos  dos  grandes  municípios  da  Estrema- 
dura a  estes  mesmos  municípios,  emquanto  na  Beira,  onde 
predominava  a  segunda  formula,  esses  novos  concelhos 
Ikavam  como  filiaes  e  dependentes  daquelles  em  cujo 
terreno  eram  fundados. 
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ções  antigas.  Por  isso  achamos  designados  os  limites 
do  concellio  nas  cartas  municipais  de  Marvão,  Pi- 
nhel, Sarzcdas,  e  outras  vilhis  (i|.  Estes  termos 
])assavain  em  ])roi)rie(iade  ]>h'na  para  o  concelho, 
segundo  se  vê  mais  ou  menos  claramente  expresso 
nos  mesmos  foraes,  ficando  portanto  aos  vizinhos  o 
direito  de  desfruclar  livremente  tudo  o  que  delles 
podessem  tirar.  ¥áh,  ])or  exemplo,  o  que  se  lê  na 
carta  municipal  de  Sortelha,  depois  de  assignalado 
o  perímetro  do  respectivo  alíoz  : 

«  Possui  vós  e  a  vossa  posteridade  estes  termos  d» 
iiiesnio  modo  que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortellia  meu 
avô  D.  Sancho  (i)  e  possui  como  propriedade  hereditária 
tudo  quanto  se  encerra  nestes  limites.  » 

Onde  o  direito  sobre  a  caça  nos  apparece  mais 
generalisado  é  nos  concelhos  imperfeitos;  porque 
na  sua  organisação  incompleta  se  aproximavam 
mais  das  terras  não  municipaes.  Era  Seia  a  monta- 
ria, a  veaçào,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era  j^ermit- 
tido,  mas  tudo  era  tributado,  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  mato. Em  Villachan,  Soverosa,  Souto^ 
Celeiros,  Guiàes,  Covellinas,  etc,  a  imposição,  cha- 
mada ainda  condado  em  alguns  dos  respectivos, 
íoraes,  recaía  exclusivamente  sobre  a  caça  grossa^ 
javalis,  ursos,  veados,  e  consistia  em  porções  de 
cada  peça  de  veação  que  os  caçadores  apanhavam  ^ 
indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de  feras 


íi)  Nos  foraes  desta  espécie  relativos  a  villas  das- 
ordens  militares  nem  semj)re  se  dá  essa  circumstancia; 
mas  os  lermos  dos  novos  concelhos  estão  determinados- 
pelas  doações  do  território  feitas  pela  coroa  á  ordem,  doa- 
ções em  que  esses  termos  de  antemão  se  lixam.  Veja-se 
por  exemplo  o  foral  do  Crato  comparado  com  a  doação 
do  território  feita  aos  hospitalarios  :  Nova  Malta  :  T.  r, 
P   442  e  444. 


LIVRO    vni    PAUTE  III  Sl3 

eram  os  desvios  em  que  esses  pequenos  grémios  se 
fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a 
profissão  de  monteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de 
Moimenta  e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em 
outros.  Os  que  procuravam  os  enxames  para  colher 
mel  e  cera,  os  caçadores  de  coelhos,  os  monteadores 
de  veados  e  javalis,  todos  tinham  de  repartir  com  o 
fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros,  os  lavradores  : 
noutros,  como  por  exemplo  em  Azurara,  não  havia 
essa  distincçào  :  noutros,  finalmente,  situados  na 
vizinhança  de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Tavoa- 
delo.  Fontes  e  Crastello,  deixava-se  expressamente 
livre  a  pesca  ísobre  a  qual  nas  terras  não  munici- 
paes,  também  recaía  o  condado)  estabelecendo-se 
unicamente  esse  direito  em  relação  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repe- 
tidas correrias  de  uma  guerra  quasi  incessante,  foi 
sem  duvida  uma  das  fontes  de  rendimento  publico 
mais  caudaes  desde  o  principio  da  monarcliia  até 
serem  expulsos  do  Algarve  os  últimos  régulos  sar- 
racenos. Este  tributo,  que  remonta  á  epocha  leone- 
sa,  era  evidentemente  uma  instituição  mussulmana 
adoptada  pelos  chi*istãos  e  adoptada  em  virtude  das 
mesmas  circumstancias  que  a  haviam  feito  appare- 
cer  entre  os  árabes.  jNIais  afteitas  a  menear  a  espada 
do  que  a  dirigir  a  charrua,  ambas  as  raças  deviam 
por  muito  tempo  buscar  recursos,  tanto  para  as 
necessidades  publicas,  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio 
trabalho.  Assim,  desde  que,  convertidos  ao  isla- 
mismo, os  árabes  se  tornaram  conquistadores,  os 
despojos  das  batalhas  foram  o  seu  princii)al  recurso. 
Destes  despojos  o  quinto  era  reservado  para  o 
khalifa;  pai'a  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao 
domioo  sarraceno  na  Península  as  allusões  a  esta 
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reserva  são  frequentes  (i).  Do  mesmo  modo  nas 
nossas  cartas  municipaes  encontram-se  repetidas 
vezes  referencias  á  solução  do  quinto  como  a  uma 
cousa  já  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  novo  municipio  é  fun- 
dado nalgum  districto  próximo  das  incertas  fron- 
teiras do  meio-dia.  ?Sos  foraes  do  typo  de  Santarém 
apparece-nos  esse  tributo,  não  estabelecido  de  novo, 
mas  sim  regulado  na  forma  da  sua  percej)ção  : 

«  Era  cavalgada  que  for  capitaneada  i)elo  alcaide  nada 
reserve  este  para  si  senão  o  que  espt>ntaneaniente  lhe 
quizerem  dar  os  cavalleiros.  Chegando,  porém,  a  força  a 
sessenta  cavallos  separe-se  no  campo  a  parte  que  me  toca 
a  mim  (ao  rei).  » 

«...  o  quinto  dos  sarracenos  e  de  outros  paguc-se  na 
conformidade  do  que  se  usa.  » 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos 
foraes  o  quinhão  da  presa  que  tocava  aos  adaís  era 
exempto  do  quinto,  e  a  ultima  disposição  citada 
prova-nos  que  não  só  os  despojos  dos  infiéis,  mas 
também  os  que  se  faziam  nas  guerras  com  christãos 
eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  remoto. 
EíTectivamente  pelo  foral  de  Coimbra  de  iiii  sabe- 
mos que  nas  antigas  povoações  da  Estremadura  este 
direito  preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  mu- 
nicipal nos  fins  do  século  XII : 

«  Da  presa  de  fossado  não  nos  deis  mais  do  que  um 
quinto,  e  ás  forças  da  rectaguarda  (azaga)  (2)  duas  partes. 


(i)  Conde,  Dominac.  de  los  Arab.  pcuisim.  SchaeíT.  Gesch. 
V.  Span.  2  B.  S.  rõj.  —  Gayangos,  Al-makkari,  vol.  i,  Append. 
p    XLVIII  e  LVlII.etc. 

(2)  Caga,  Zaga.  Azaga  não  são  mais  do  que  dilferentes 
f(')rmas  da  mesma  palavra,  que  signilica  a  rectaguarda, 
opposta  á  deanteira,  delanleira,  ou  vanguarda.  Viterbo,  á 
{lalavra  Azaga,  sonliou  nãu  sabemos  que  synonimia  entre 
Azaga  e  Adail. 
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ficando  vos  outras  duas.  Da  azaria  dae-nos  o  quinto  e 
reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva  ou  quinhão  para  o 
alcaide  (i)  ». 

Onde.  porém,  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua 
verdadeira  Índole  se  tornam  evidentes  é  nas  insti- 
tuições dos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  Na 
maior  parte  dos  respectivos  Ibraes  não  se  encontra 
a  menor  provisão  relativa  ao  quinto.  Todavia  vão-se 
achar  algumas  nos  mais  antigos  que  nos  restam  e 
nos  das  povoações  da  Beira  meridional  e  oriental, 
dados  quando  ainda  o  domínio  sarraceno  subsistia 
a  curta  distancia  dessas  povoações  pelo  sul  do  Alem- 
tejo,  pelo  Algarve,  e  pelas  províncias  da  moderna 
Estremadura  hespanhola  e  de  Sevilha.  Assim,  no 
foral  de  Xumão  de  ii3o  lè-se  : 

«  Nós  os  habitantes  de  Xumão  daremos  ao  senhor  ida 
terrai...  o  quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos 
sarracenos,  quinto  que  será  rcccljicío  [lor  mão  do  juiz.  » 

No  de  Monsancto  (1174)  ' 

•  Darão  o  quinto  do  que  lucrarem  em  terra  de  s:  rrace- 
nos  ou  de  chriatúos  de  outro  reiíiu.  » 

Nos  de  Penamacor  (i 2091, Proença  (1218)  e  Salva- 
terra do  Extremo  (1229)  : 

•  O  juiz  de  todos...  os  quintos  que  arrecadar  haja  um 
septimo.  » 

Nos  foraes  do  typod"Avila.  pertencentes  em  geral 


1)  «  De  azaria  nobis  quintan  partem,  vobis  quatuor, 
absque  ulla  alkaidaria  ».  —  Sendo  o  fossado  a  expedição 
regular  de  todos  os  annos,  em  que  os  cavalleiros  villãos 
iam  na  hoste  real,  deduz-se  daqui  que  a  azaria  era  uma 
correria  espontânea  feita  pelos  habitantes  da  povoação  por 
sua  conta  e  risco. 
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a  concelhos  situados  no  Alemlejo  c  pela  oi-la  meri- 
dional da  líeira,  são  triviaes  as  provisões  acerca  do 
quinto  para  ser  pago,  não  só  da  presa  dos  fossados, 
mas  também  de  outras  quaesquer  facções  militares 
era  que  houvesse  despojos,  salvo  o  direito  da.  erecta, 
isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  cavalleiro  que  ahi 
perdia  o  cavallo  o  valor  deste,  devendo  só  depois 
disso  sej)arar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  caval- 
leii"os  villãos  e  por  consequência  o  serviço  das 
expedições  ou  fossados,  acham-se  disposições  aná- 
logas ás  que  temos  citado.  Taes  são  os  dos  castellos 
de  S.  João  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes,  de 
Linhai*es  e  de  Anciães,  dados  por  Fernando  Magno 
e  revalidados  por  AlTonso  Henriques.  O  mesmo 
succede  nos  que  reproduzem  o  antigo  foral  de  Coim- 
bra, como  os  de  Soure,  Pombal,  Thomar,  etc.  No  de 
Seia  ha  apenas  uma  allusão  indirecta  ao  quinto  do 
rei;  mas  aquella  simples  allusão  basta  para  saber- 
mos que  esse  direito  real  existia  ahi  por  costume, 
ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia  ou  de  crearem 
para  si  os  habitantes  dessa  villa  instituições  muni- 
cipaes.  Encontra-se  a  allusão  quando  o  foral  se  refere 
a  uma  hypothese  que  de  ordinário  se  acha  preve- 
nida nas  cartas  raunicipaes : 

«  Se  vier  fossado  á  nossa  villa,  e  cavalleiro  ou  peão 
derribar  cavalleiro  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  e  não 
dê  disso  nenhuma  quota  nem  o  quinto.  « 

Uma  das  cartas  constitutivas  mais  notáveis,  no 
que  respeita  ao  quinto,  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142), 
antes  de  ser  destruida  esta  povoação  pelos  mussul- 
manos  e  restaurada  por  Sancho  I  : 

«  De  tudo  o  que  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir 
em  terras  de  sarracenos  dé  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos 
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cavallos,  de  que  o  alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para 
fazer  novos  cavalleiros  ou  para  os  dar  áqucllcs  q.ic  per- 
derem os  seus.  » 

Esta  restricção  acerca  dos  cavallos  apprelicndirloa 


32.  —  Illiiminiira  do  Fiiero  Juz^o.  (Dibliothcca  Nacional.) 


nas  correrias,  não  só  para  a  erecta,  mas  lamiaeni 
para  se  darem  áquelles  que  quizcsscm  entrar  no 
corpo  da  cavallaria  villan,  se  allciiài-rmor,  á  epo  bci 
em  que  o  foral  foi  expedido  (dous  anaoy  ucpois  do 
Alfonso  Henriques  se  ter  declarado  rei  de  rorlujjal), 
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é  mais  uma  prova  da  energia  cora  que  cUe  trabalhava 
para  augraentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio  naqueilas  circumstancias  de  converter  a  sua 
pequena  provincia  num  estado  assas  vasto  c  pode- 
roso para  contrastar  com  Leão,  igualando-o  aos  ou- 
tros reinos  christãos  cm  que  se  dividia  a  Penin- 
sula. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  cri- 
minalidade, colheitas,  montados,  direito  de  caça, 
quinto  dos  despojos  da  guerra,  eis  os  impostos  em 
serviço,  em  dinheiro  e  em  géneros  que  abrangiam 
mais  geralmente  os  concelhos  e  que  constituíam  nos 
séculos  XII  e  XIII  as  principaes  contribuições  dire- 
ctas pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora  houvesse 
nisso  as  modiíicações,  as  irregulai-idades,  que  temos 
apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  con- 
celhos imperfeitos  oílerecera  exemplos  de  outros 
impostos  directos  mais  ou  menos  singulares.  Havia, 
até,  districtos,  onde  jiesavam  imposições  csjieciaes 
anteriores  ao  estabelecimento  dos  concelhos,  as  quaes 
continuavam  a  subsistir  em  qualquer  povoação  a 
que  se  davam  instituições  municipaes  comjiletas. 
Tal  era  a  martinega  ou  martiniega,  commum  nos 
districtos  de  Trás-os-Montes,  a  qual  consistia  em 
um  tanto  certo  que  pagava  pelo  S.  Martinho  cada 
chefe  de  familia  cuja  renda  annual  excedia  uma 
determinada  sorama  (i).  Tal  era  também  a  almocre- 
çaria  ou  alnioquevaria,  isto  é,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annual- 
mente  em  serviço  do  rei  em  muitos  concelhos  da 
Estremadura,  tanto  perfeitos  como  imperfeitos.  Tra- 


(i)  A'cerca  da  martinega  (que  se  pagava  em  Chaves  e  em^ 
Bragança  apesar  de  serem  concelhos  perfeitos  de  4' ordem) 
vejam-se  os  documentos  do  Liv.  i  de  Chancell.  de  D.  Dinis, 
í.  2^9  e  o  For.  de  Chaves  ;  Liv.  i  de  Doaç.  de  AH'.  Ill,  f.  29. 
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ciaremos  agora  das  contribuições  indirectas  come- 
çando pelas  mais  importantes  —  os  direitos  de 
barreiras,  de  transito,  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram  sem  contra- 
dicçào  tributos  oppressivos  ;  eram  um  obstáculo  per- 
manente ao  desenvolvimento  da  agricultura,  da  in- 
dustria e  do  commercio,  e  incentivo  j)oderoso  jjara 
conservar  uma  espécie  de  bostilidade  económica  entre 
os  concelhos.  Elles  significavam  as  idéas  chamadas 
pi"otectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  absurdo  :  era 
o  systema  de  alfandegas,  não  só  fechando  as  fron- 
teiras e  entorpecendo  directamente  o  commercio 
externo,  como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo 
todos  os  districtos  de  uma  rede  de  exacções  e  guiando 
immediatamente  a  mão  do  fisco  a  todos  os  ângulos 
do  paiz  onde  se  accumulavam  algumas  famílias  e  se 
erguia  uma  povoação.  Já  então  o  imposto  indirecto 
olferecia  a  vantagem  que  o  poder  lhe  tem  achado 
em  todos  os  temjjos,  a  de  parecer  menos  gravoso  que 
o  directo,  sendo  sem  comparação  mais  avultado  e 
mais  destructivo  da  prosperidade  j)ublica.  Os  direi- 
tos de  barreiras,  de  transito  e  de  mercados  cubriam- 
se  já  com  as  falsas  apparencias  de  protecção  a  favor 
dos  naturaes  contra  os  estranhos,  manto  com  que  o 
tributo  indirecto  esconde  ainda  hoje  a  ruindade  da 
própria  Índole.  Acceita  a  hypothese  de  que  cada 
concelho  constituía  uma  espécie  de  individualidade 
politica  ihypothese  que,  como  temos  visto,  a  preci- 
são de  organisar  as  classes  inferiores  contra  uma 
aristocracia  poderosa  e  oppressora  tornava  de  altís- 
sima conveniência)  as  portagens,  em  que  vemos  uma 
prova  da  ignorância  da  idade  média,  não  eram  nem 
mais  oppostas  aos  verdadeiros  princípios,  nem  mais. 
poderoso  obstáculo  ao  accrescimo  da  riqueza  publica 
do  que  o  é  dentro  da  sua  orbita  o  systema  de  res- 
tjícções  e  tributos  sobre  o  commercio  externo,  sys— 
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tema  que  existe  ainda  tão  profundamente  radicado 
na  nossa  organisaçfu)  económica. 

Primeiro  que  tudo  importa  distinguir  no  principal 
imposto  sobre  o  címsumo  que  se  pagava  nos  con- 
celhos três  formas  diversas,  embora  na  essência  elle 
fosse  um  só.  Eram  essas  três  fcirmas  a  portanem,  a 
açougagem  e  a  passagem  ou  peagern.  Nalguns 
foraes  a  distincção  entre  ellas  é  clara,  noutros  ob- 
scura ;  mas  tanto  num  como  noutro  caso  são  inne- 
gaveis  as  suas  diversas  condições  e  importância.  Nos 
concelhos  a  portagem  era  geral,  a  açougagem  assas 
€ommum,  a  passagem  mais  rara;  mas  todas  ellas, 
recaindo  sobre  o  movimento  commercial,  sobre  as 
permutações,  multiplicavam  os  embaraços  daquelle 
€!  augmentavam  o  preço  dos  objectos  de  consumo. 
Nisso  consistia  a  identidade  da  sua  Índole.  Era  no 
modo  e  logar  da  percepção,  na  quota  da  contribuição 
e  na  variedade  dos  objectos  tributados  que  estava  a 
diíTerença.  A  portagem  era  verdadeiramente  o  mo- 
derno imposto  de  barreiras,  e  denominava-se  assim, 
porque,  sendo  as  villas  em  regra  muradas  e  fortifi- 
cadas, se  recebia  nas  portas  da  povoação.  A  açouga- 
gem era  outro  direito  de  consumo  que  se  recebia  no 
que  hoje  chamamos  praça,  no  mercado  diário  da 
villa.  A  palavra  açougue,  donde  vinha  a  designação 
açougagem,,  tinha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  signi- 
ficação inteiramente  diversa  da  actual.  Derivava-se 
do  vocábulo  árabe  sók  ou  súk,  nome  que  se  dava  nas 
cidades  da  hespanha  mussulmana  ás  pequenas  ruas 
bordadas  por  ambos  os  lados  de  lojas  de  venda  de 
certos  e  determinados  géneros  (i).  Entre  nós  servia 
o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  objectos  de  con- 
sumo, tanto  de  victualhascomo  de  roupas  ou  alfaias 


(ly  Gayangos,  Al-makk;iri,  vol.  i,  p.  ^92. 
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de  qualquer  espécie  e ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituiam  esse  tra- 
íico  que  recaía  a  açougagem.  A  passagem  ou  peageni, 
chamada  também  ás  vezes  portagem  jJela  pouca  pre- 
cisão da  lingua  na  idade  média  (i),  era  um  direita 
de  transito  de  que  apparecem  bastantes  vestigics 
íóra  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se  allude  mais 
vezes  para  ser  abolido  do  que  j^ara  ser  conservado. 
Como  a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recaía  sobre  as  mercadorias  que  entravam  na 
povoação,  mas  sem  destino  de  serem  alli  vendidas  e 
só  com  o  intuito,  digamos  assim,  da  reexj)ortaçào. 
Dadas  estas  noções  preliminares,  examinemos  como 
a  acção  fiscal  se  exercia  nessa  parte  em  relação  aos 
concelhos. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições 
relativas  a  portagens  envolvem  também  a  açouga- 
gem.  Xa  apparencia  a  fóiMua  da  contribuição  é  uma 
só :  reflectindo,  porém,  sobre  essas  disposições  e 
comparando-as  com  os  costumes  escriptos,  chegam 
a  discriminar-se  os  dous  impostos.  Eis  o  que  se  lê 
naquellas  cartas  constitutivas,  com  variantes,  em 
geral,  pouco  essenciaes  entre  umas  e  outras,  acerca 
desta  parte  da  contribuição  indirecta: 

«  Dêem  de  fofo  de  vacca  i  dinheiro,  e  de  gamo  i  di- 
nheiro (2),  e  de  veado  i  dinheiro,  e  de  carga  de  cavalga- 


(i)  As  palavras  passagem  e  portagem  (passagine.  poría- 
gine,  portaticiim,  poríadigo)  são  as  mais  frequentemente 
empregadas:  peagem  tpedaghim,  peaticumj  é  raras  vezes 
usada     '    " 

(2)  Zeuro  ou  letvo.  Os  costumes  de  Beja  Ined.,  T.  5, 
p.  0391  e  os  de  Torres-novas  (Ibid.  T.  4i  P-  63o  traduzem 
zeuro  por  gamo.  Nalguns  foraes,  porém,  distinguem-se 
duas  espécies  de  animaes.  Acaso  o  zeuro  é  uma  espécie 
perdida. 
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dura  com  pescado  i  dinheiro,  c  de  barco  de  peixe  i  di- 
nheiro, e  o  mesmo  se  dará  de  julgado,  e  3  dinlieiros  de 
íílcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  vacca  e  do  porco  e  do 
carneiro,  por  qualquer  destas  cousas  i  dinlieiro.  Os  pesca- 
dores paguem  dizima.  De  cavallo  ou  de  macho  ou  de  mula 
que  venderem  ou  comprarem  a  homens  estranhos  por  lomo- 
rabitinos  ou  por  mais,  i  morabitino,  e  de  lo  p;ira  baixo 
meio  morabitino.  De  égua  comprada  ou  vendida  ou  de 
boi  2  soldos  ;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  jumenta  i  soldo. 
De  mouro  ou  de  moura  (escravos)  meio  morabitino.  De 
porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros  ;  de  bode  ou  de  cabra 
I  dinheiro.  De  carga  de  azeite,  de  couros  de  boi,  de  gamo 
ou  de  veado,  meio  morabitino.  De  carga  de  cera  meio 
morabitino.  De  carga  de  anil,  pannos,  pelles  de  coelhos, 
marroquins  brancos  ou  vermelhos,  ou  gran  i  morabitino. 
De  grossaria  (bracale)  2  dinheiros.  De  íato  de  pelles  2  di- 
nheiros. De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos  de 
madeira,  dizima.  Se  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que 
trouxerem  estas  diAersas  cargas  e  tiverem  pago  portagem, 
levarem  outras  do  valor  delias  não  paguem  portagem 
destas.  De  carga  de  pão  ou  de  sal  que  venderem  ou 
comprarem  pessoas  estranhas,  sendo  carga  de  cavallo  ou 
de  macho  pagarão  3  dinheiros  e  sendo  de  jumento 
3  mealhas.  Os  mercadores  naturaes  da  villa  que  quizerem 
dar  soldada,  receba-se-lhes  :  se  não  quizerem,  paguem 
portagem.  Da  carga  de  peixe,  que  levarem  da  villa  pes- 
soas de  fora,  paguem  6  dinheiros.  Os  moradores  do  con- 
celho que  tiverem  pão,  vinho,  figos  ou  azeite,  e  trouxe- 
rem qualquer  dessas  cousas  para  seu  gasto  e  não  para 
mercadejarem,  não  paguem  portagem  (i).  » 

Transcrevemos  as  precedentes  disposições,  pos- 
toque  extensas,  porque  delias  se  deduz  uma  serie 
de   factos    relativos    á    contribuição   indirecta  nos 


(i)  Extrahimos  o  regulamento  das  portagens  do  foral  de 
Leiria  de  iigS  por  ser  uma  povoação  restaurada  de  novo. 
Nas  povoações  antigas  havia  já  praxe  anterior,  que,  ao 
expedirem-se  os  foraes  deste  typo,  os  modificava  ás 
vezes.  E'  o  que  succedeu  no  de  Coimbra,  onde  acerca  de 
algumas  cousas  se  estatue  no  foral  de  1179  que  se  guarde 
o  foro  ou  uso  que  já  existia. 
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grandes  concelhos  da  primeira  formula.  O  princi- 
pio quanto  ás  portagens  vê-se  que  era,  pelo  menos 
em  relação  a  diversos  objectos,  pagarem-se  direitos 
tanto  por  entrada  como  por  saída :  vê-se  também  que 
sendo  a  transacção  duplicada,  isto  é,  de  importa- 
ção e  de  exportação,  só  eram  oneradas  as  mercadorias 
importadas  ;  que  se  deixavam  entrar  livremente  os 
fructos  que  os  habitantes  traziam  dos  seus  prédios 
ruraes  para  o  consumo  domestico,  e  que  finalmente 
os  moradores  que  mercadejavam  vinham  a  licar 
exemptos  do  vexame  fiscal  das  barreiras  a  troco  de 
uma  espécie  de  avença,  a  soldada,  podendo  assim 
dizer- se  que  as  j)ortagens  parece  recaíam  quasi 
exclusivamente  sobre  os  não-vizinhos  :  dizemos 
parece,  porque  é  sabido  que  em  definitiva  ellas 
recaíam  sobre  esses  mesmos  privilegiados,  que 
eram  os  consumidores.  Isso  a  que  os  foraes  chamam 
soldada  era  antes  um  symbolo  do  que  um  encargo 
tributário.  Os  costumes  de  Torres-novas  explicam- 
nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simjiles  declaração 
feita  ao  mordomo  por  qualquer  vizinho  de  que 
queria  ser  soldadeiro,  e  o  j^agamento  de  um  soldo 
annual  pelo  S.  Martinho  exemplavam -no  da  por- 
tagem (i).  Nos  costumes  dos  grandes  municípios  da 
primeira  formula  apenas  se  allude  á  soldada, 
allusão  que,  revelando-nos  a  existência  delia  ahi,  é 
também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificân- 
cia. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um 
facto  que  seria  absolutamente  incomprehensivel,  se 
outros  monumentos  não  viessem  illustrá-lo  e  se  não 
nos   recordássemos   de  que  a   indole   dos    foraes   é 


(l)  Cost.  de  Torres-novas:  Ined.,T.  4,  p.  G^j. 
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liraitarem-se,  na  parte  em  que  estabelecem  as 
relações  do  município  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  cora  a  sociedade  geral,  a  regular  os 
mútuos  direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo 
indirecto,  determinadas  as  exempções  dos  bur- 
gueses, o  que  importava  era  especificar  bem  cla- 
ramente quaes  os  objectos  sobre  que  elle  recaía  e 
quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes 
bastavam  para  tornar  percejriiveis  para  todos  os 
])receitos  escriptos  (que  não  raro  põe  a  dura  prova 
a  perspicácia  dos  que  hoje  os  estudam),  porque 
essas  usanças  eram  a  vida  então  actual.  Na  enume- 
ração das  portagens  vemos  mais  de  uma  vez  repe- 
tir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual 
ou  de  diversa  quota.  As  carnes  de  veado,  de  gamo 
e  de  vacca  são  duas  vezes  mencionadas  com  idêntico 
imposto  :  o  pescado  é  numa  parte  sujeito  apenas  á 
solução  de  um  dinheiro  em  cada  carga  ou  barco  e 
noutra  onerado  com  a  dizima.  E  acaso  uma  da- 
quellas  contradicções  que  a  mão  de  redactores  inha- 
beis  mais  de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da 
idade  média  ?  Fora  absurdo  sujipôr  que  taes  erros 
se  reproduzissem  em  tantos  foraes  do  mesmo  typo 
expedidos  em  diversas  epochas.  O  que  evidente- 
mente ahi  ha  é  uma  falta  de  distincção  entre  os 
direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam 
nos  mercados  ;  entre  a  portagem  e  a  açougag-eni. 
Essa  falta,  porém,  que  hoje  produz  a  obscui^dade 
não  a  produzia  então,  discriminando-se  facilmente 
na  praxe.  Nos  costumes  reduzidos  a^escripto  no 
século  XIV,  quando  já  as  idéas  se  exj)iimiam  com 
mais  ordem  e  clareza,  vamos  achar  a  distincção 
desses  mesmos  tributos  de  entrada  e  de  saída  e  os 
de  açougue  ou  mercado  separados  uns  dos  outros 
sob  os  diversos  títulos  de  jwrtagem  e  de  açouga- 
gem  e  imi^ostos  em  grande  numero  de  objectos  não 
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designador  no  foral,  mas  de  um  modo  accorde  com 
as-  disposições  delle  (i). 

A  passagem  ou  peagem  não  se  usava  nestes  con- 
celhos. Não  só  a  omittem   os   foraes,  mas   também 


33.  —  lUuminuia  do  Fuero  Juzgo.  (Bibliotheca Nacional.) 

temos  documento  positivo  a  esse  respeito.  Dirigindo 
o  concelho  de  Beja  ao  de  Santarém  vários  quesitos 
sobre  os  seus  usos  e  costumes,  os  magistrados  do 


(I)   Cost    de  Beja  ;    Ibid.  T.    5,  p.   48/,  e    segg.  488,   52^ 
e  538. 
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(•t)ncelho  typo,  no  particular  dos  direitos  de  tran 
silo,  responderam  que  a  praxe  nunca  interrom- 
pida em  Santarém  era  que  os  que  passavam  pela 
villa  com  mercadorias,  postoque  abrissem  os  fardos 
não  sendo  para  vender,  mas  ])ara  recolher  a  carjjca 
ou  para  arejá-la  ou,  linalniente,  para  entregar 
alguma  encommenda,  não  davam  portagem  ;  mas 
que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intenção  de 
vender,  pagavam-na  daquillo  que  vendiam,  ainda 
que  não  negociassem  tudo.  A  mesma  regra  se  seguia 
acerca  do  gado  e  dos  mais  objectos  que  apenas  tran- 
sitavam pela  povoação  (i). 

]Mas  se  o  direito  de  passagem  não  ia  augmentar 
nestes  concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras 
exacções  havia  ahi  que  se  ligavam  aos  actos  de  com- 
pra e  venda.  A  accumulação  de  todas  ellas  não  era 
commnm  á  universalidade  dos  grandes  municipios 
da  jirimeira  formula,  mas  em  nenhum  deixavam 
de  se  encontrar  algumas.  A  alcavala,  a  alcaidarid, 
o  julgado,  a  relogageni,  eram  as  mais  frequentes. 
A  alcavala  consistia  nuns  tantos  dinheiros  sobre  a 
cai'ne  que  se  vendia  no  mercado  ou  açougue  e 
andava  j)or  isso  unida  á  açougagem  (2).  A  alcai- 
daria,  como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma 
foragem  estabelecida  em  beneficio  do  alcaide-mór. 
Consistia  em  se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada 
carga  de  peixe  que  vinha  ao  mercado,  ao  que  se 
ajunctara  por  costume  em  algumas  pai-tes  um 
iombo  de  cada  jiorco  que  se  matava  para  a  venda  (3). 
O  julgado  (judicaluin)  vinha  a  ser  um  tributo  igual 
á  alcavala  e  análogo  á  alcaidaria.  Gomo  os  logares 
que  pelos  annos  de  1179  obtiveram  os  foraes  da  pri- 


(I)  Ibid.  p.  482  e  se<?. 

(aí  For.  da  Ericeira.  —  Co.st.  de  Beja  :  Ibid.  p.  ^87. 

(3;  Cosi.  de  Santarciu  :  Ibid.  p.  567. 
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meíra  formula,  isto  é,  Santarém,  Coimbra,  lAs- 
boa,  etc,  eram  povoações  antigas  já  com  insti- 
tuições municipaes  mais  ou  menos  imiíeríeitas, 
havia  abi  um  desses  juizes  que  precedei'am  os 
alvasís,  e  que  judicialmente  representavam  o  rei, 
do  mesmo  modo  que  os  alcaides  o  representavam 
militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  havia  um  tri- 
buto especial  para  emolumento  do  alcaide,  devia 
igualmente  haver  outro  para  o  magistrado  juris- 
diccional.  Esta  parece  ter  sido  a  origem  desse 
imposto  que,  supprimido  o  cargo  de  juiz  pela  nova 
organisação  de  1179,  revertia  para  o  fisco.  A  rele- 
gagem  assentava  numa  base  diversa  como  o  estado 
recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria 
sujeito  a  arruinar- se,  attento  o  methodo  do  fabrico, 
necessariamente  imjierfeito  naquella  epocha,  im- 
portava facilitar  a  venda  dellc.  Dahi  nascia  o 
relego,  que  era  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos 
nos  seus  resultados.  Desde  o  i.°  de  janeiro  até  c 
i."  de  abril  ninguém  podia  vender  vinho  na  villa 
senão  o  fisco.  A  contravenção  era  punida  com  a 
muleta  de  cinco  soldos  pela  primeira  e  segunda  vez  : 
á  terceira  arrombavam- se  as  cubas  e  entornava-se 
o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohibição  era  res- 
tricta  á  producção  do  concelho  :  a  de  fora  podia 
ti'azer-se  durante  ella,  mas  pagando  de  cada 
carga  (i;  um  almude  de  relegagera,  tributo  assas 
avultado  para  compensar  a  concessão. 

Acham-se  em   concelhos  desta  formula  vestígios 
de  um  tributo,  o  das  ochavas  (2),  que  veremos  tam- 


'i  Carga  cavallar.  Quando  se  dizia  simplesmente  earga 
devia-se  entender  esta.  Cost.   de  Beja  :   Ibid.  T.  5,  p.  491. 

2  Xo  foral  d  Estremoz  o  rei  reserva  as  odiavas,  «  si  ibi, 
•i-is  feceriíil  ».  Lm  Beja  vemos  pelos  costumes  ;Ined.,T.  5. 
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bem  nos  das  oulras.  Era  um  direito  sobre  os  géne- 
ros que  se  vendiam  ao  alqueire  ou  ao  almude  (me- 
dida de  seccos)  nan  fungas.  Dava- se  o  nome  de  Jan- 
f>as  a  um  mercado  ou  açougue  esi)ecial  dos  coreaes, 
(|ue  em  algumas  partes  servia  igualmente  j)ara  os 
1'ructos  de  casa,  para  os  legumes,  ele.  Kra  alii  que 
nos  concelhos  do  typo  de  Saiitarem,  onde  havia  faii- 
gas,  os  mercadores  de  trigos  ou  de  farinhas  deviam 
vendê-los  e  pagar  as  ochavas,  tendo,  i)orém,  a  liber^- 
dade  de  os  negociarem  noutra  parte,  sujeitando- se 
á  solução  do  imposto.  Os  vizinhos,  esses  só  eram 
obrigados  a  pagá-lo  vindo  voluntariamente  ás  íaii- 
gas  (i). 

Pode  imaginar-se  como  numa  epocha  em  que  se 
ignoravam  os  principios  fundamentaes  das  sciencias 
económicas  a  cubica  do  fisco  havia  de  tender  cons- 
tantemente a  multiplicar  os  vexames  que  deviam 
resultar  destas  contribuições  indirectas.  O  primeiro 
mal  era  o  grande  numero  de  agentes  fiscaes  que  tão 
diversas  exacções  tornavam  necessários,  aggravado 


p.  487,  tit.  das  fangas)  que  o  direito  existia,  embora  não 
se  lhe  dè  o  nome  de  cchai^as.  O  caracter  deste  tributo  re- 
sulta sobretudo  de  varias  passagens  das  inquirições  de 
1895  pela  Beira  oriental  (Liv.  do  Tombo  da  Comarca  da  Bei- 
ra (46),  (".  55  V.,  85  e  90).  Nas  concessòe.'-  feitas  a  AlTonso  III 
pelo  concelho  de  Coimbra  em  1269  (Gav.  10.  M.  11,  N".  5  no 
Arch  Nac.)  mencionase  a  construcção  de  fatigas,  <  esta- 
belecem-se  os  direitos  que  o  rei  devia  receber  dos  obje- 
ctos próprios  desse  mercado  especial.  Veja  se  também  o 
Elucidário  á  palavra  ot/iova  ad  finem  e  a  carta  de  AlTon- 
so III  ao  concelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaes  das 
tangas  (lned.,T.  4>  P-  54o).  Na  Guarda,  e  provavelmente  por 
todos  aquelles  districtos,  a  palavra  ocha\'a  significava  não 
só  o  tributo  assim  designado,  mas  também  a  própria  me- 
dida ou  alqueire.  Cost.  da  Guarda  :  Lued.,  T.  5,  p.  4i3.  e  423. 
(i)  As  disposições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito 
são  as  dos  costumes  de  Beja  :  1.  cit.,  p.  48"  e  seg. 
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aiuJa  pi'lo  sysleinuda.s  arreníatii»;òe>5  a  que  fic(|ueii- 
tementc  se  recorria.  Os  jiorleiros  ou  açougueiros  e 
os  relegueiros  eram  ás  vezes  substituídos  por  indi- 
víduos que  contractavam  a  cobrança  dessas  diversas 
imposições,  dando  certa  renda  t'i),  systema  que.  pa- 
recendo preferível  para  a  fazenda  publica  e  sendo-o, 
talvez  numa  epocha  de  administração  imperfeitís- 
sima, redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  con- 
tribuinte. Mas  não  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal 
achava  diversos  expedientes  para  enxerir,  digamos 
assim,  novos  tributos,  alguns  assas  difficeis  de  clas- 
sificar, nesses  que  se  podem  considerar  como  prin- 
cipaes.  Não  se  entorpecia  só  o  movimento  commer- 
cial  com  os  encargos  que,  estabelecendo  distincções 
odiosas  entre  vizinhos  e  estranhos,  recaíam  na 
realidade  sobre  todos  ;  a  coroa  a^íoderavase  dos  ro- 
cios e  terrenos  onde  não  havia  edificios  e  construía 
ahí  terecenas,  casas  e,  sobretudo,  açougues,  lojas, 
ferrarias  e  outras  officínas,  de  modo  que  não   só  o 


I  Os  porteiros,  açougueiros  e  relegueiros  são  frequente- 
mente mencionados  nos  costumes  de  Santarém  conununi- 
cados  a  Oriola  e  ainda  nos  communicados  a  Borba,  bem 
como  nos  de  Héja.  Allude-se  ahi  também  aos  rendeiros, 
como  por  exemplo  :  «  se  forem  avindos...  com  o  açouguei- 
ro, ou  com  aquel  que  tirar  os  direitos  do  açougue  delrey 
/Ined.,T.  6,  p.  õ'^i;.  »  —  A  capa  de  um  quaderuo  de  docu- 
mentos do  mosteiro  de  S.  Jorge  na  Gaveta  84  da  Colleeç. 
Espoe,  do  Arch.  Nac.  c  uma  folha  do  registo  de  uma  com 
panhia  de  rendeiros  das  portagens  de  Coimbra  na  primei- 
ra metade  do  século  XIII.  Precedendo  a  nota  do  rendi- 
mento diário  da  portagem  durante  uma  semana,  lè-se  ahi 
o  seguinte  :  «  Era  1262,  quarta  feira,  3.=  die  aprilis  accepit 
N.  portaginem  Colimbrie  curn  sociis  suis  pro  i5oo  morabili- 
nis.  >i  —  Sobre  os  relegueiros  e  relego  nos  concelhos  pôde 
também  vêr-se  o  Liv.  i  de  Aff.  III,  f.  7,  o  doe.  da  Gav.  3,  M. 
2,  rs."  3,  etc.  Sobre  a  arrematação  dos  direitos  reaes  veja-se 
a  iiola  XI  no  fim  do  5."  vol. 
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couccllíO  licavu  inliihido  de  (  rcai"  rcMtlinniilos  ]n*o- 
prios,  mas  também  os  vizinlios  se  viam  iiidirccla- 
menttí  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  aeongagem  Ci), 
(]onio  também  ]>elos  loraes  deste  tyi)o  os  oi"(ieiaes 
de  certos  oCficios,  por  exemi»lo  terreiros  e  sapatei- 
ros, que  não  tinliam  casa  própria  na  villa,  eram 
obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do  estado  e  paga- 
vam por  isso  conti-ibuieão,  augmentando-se  o  nu- 
mero dessas  lojas  facilitava-sc  o  augmento  dos  direi- 
tos reaes.  l*;xcogitou-se,  aHira  isso,  o  estabelecimento 
de  feiras  semanaes  e  em  dia  detorminado,  daquella 
espécie  a  que  chamamos  vulgarmente  mercados. 
Mas  estes  mercados  estavam  longe  de  ser  livres. 
Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfandegas  (2)  reaes 
e  todos  os  que  naquelle  dia  queriam  comprar  ou 
vender  viam  se  forçados  a  ir  alli,  ])agando  as  fora- 
gens  que  o  íisco  lhes  quei'ia  impor.  Era  um  abuso  a 
que  ás  vezes  os  concelhos  resistiam  até  que  o  rei  ce- 
dia, como  aconteceu  em  Lisboa  no  tempo  de  AíTon- 
so  III  (3).  O  de  Coimbra  auctorisou  este  mesmo  prin- 
cipe  a  estabelecer  na  íúmcdinn  feiras, açougues,  fan- 
gas,  alfandegas  e  eslalag-ens,  constrangendo  por 
uma  resolução  solemne  e  até  com  penas  severas  todos 
os  estranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos  a 
mercadejarem  ahi  e  a  recolherem  as  suas  cavalga- 
duras e  fazendas  nos  edifícios  reaes.  A  espontanei- 
dade com  que  o  conselho  assegurava  ter  feito  esta 
concessão  (4^,  pódt?  suppòr-se  (piai  seria  á  vista  da 


(i)  Veja-se  a  concordata  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de 
Lif=l)oa  :  Liv.  i  de  Ghancell.  de  D.  Dinis,  f.  164  v. 

(2)  Do  árabe  alfoudak,  barracão,  cdiiicio  amplo  para  se 
recolherem  os  mercadores  com  as  suas  morcadorias. 

(3)  Carta  Regia  de  1273  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  32.  Veja-se. 
lambem  a  de  261  :  Ibid.  f.  4  v. 

\^j  Doe.  de  i2'3ij  na  Gav.  lo,  M  5,  N."  11  no  .VrcluNac  cora 
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reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos  abusos  íls- 


caes. 


Em  opposição  a  estes  factos  económicos  havia  ou- 
tros que,  tendendo  a  diminuir  o  producto  das 
contribuições  indirectas,  t(jrnavam  ao  mesmo 
tempo  mais  complicada  a  realisação  destas   e   da- 


\ 

X  i 


f^-J 


%illL"\fl 


34.  —  niuiainura  do  Fuero  Juzgo.  (Bibliollieca  Xaiional. 


vam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas,  conten- 
das e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes. 
Os  vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta 
formula,  das  outras  e  até  de  alguns  imperfeitos  ti- 
nham por  seus  foraes  a  prerogativa  de  não  pagarem 


parado  com  o  documento  impresso  nas  Dissert.  Chronol. 
T.  I  Append.  N.»  07,  pelo  qual  se  vè  que  o  conselho  de 
Coimbra  reagira  contra  vexames  desta  ordem. 
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])()rlagcni,  (ui  nas  (leiíiais  povoações  do  dislriclo,  ou 
vm  todo  o  irino.  Algumas  ordens  gosavani  da  mes- 
ma excmpcjào  para  os  seus  homens  c  colonos  (i). 
Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de 
verificar  tanto  a  proced(>ncia  como  o  destino  das 
mercadorias,  e  daqui  todas  as  burlas,  questões  e 
violências  que  é  fácil  imaginar.  Assim,  devia  suc- 
ceder  aquillo  de  que  os  povos  se  queixavam  em  cor- 
tes nos  principios  do  século  XIV  :  esses  privilégios 
eram  por  toda  a  parte  violados  (a). 

A  theoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante 
os  séculos  XII  e  XIII  é  a  que  fica  exftosta.  Na  sua 
Índole  ella  é  a  mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos 
factos  externos  o  systema  diversifica  em  parte  nos 
concelhos  da  segunda  formula;  em  parte  é  seme- 
lhante. Manifesla-se  ahi  j^elos  respectivos  foraes  a 
existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagem ;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal 
matéria  o  mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tri- 
butado com  quotas  diversas.  Além  disso,  em 
alguns  ha  referencias  directas  aos  açougues  ou  mer- 
cados reaes.  No  de  Valhelhas,  por  exemplo,  em  vir- 
tude de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral, 
estabeleceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos 
que  ahi  se  cobravam,  todos  os  annos  se  arrematas- 
sem em  almoeda  no  mês  de  agosto.  Na  carta  do 
arrendamento  dos  direitos  reaes  de  Penamacor  feito 
por  AíTonso  III  ao  próprio  concelho  individuam -se 
expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se 
mostra  que  existia  alli  geralmente  o  direito  de 
odiavas,  ou  porque  se  houvessem  estabelecido  os 


(i)  Exempções  da  ordem  de   Calatrava  e   do   Sepulchrc^ 
Gav.  4,  M.i,  N."  3  e  Gav.  6,  M.  único,  N."  29. 
(2)  Cortes  de  i33i  Art.  a. 
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mercados  ;i  [)arl(',  on  fan<^ti.s,  iiuru  os  coreacs,  íVuc- 
tas  seccas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  próprios 
açougues  se  cobrasse  o  tiúbuto  imposto  nesses 
géneros  medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como 
acabamos  de  ver,  tinha  um  caracter  especial  (i).  O 
relego,  chamado  mais  vulgarmente  nos  districtos  da 
Beira  oriental  coldrado,  parece  não  ter  sido  geral 
nos  grandes  concelhos  do  tyi^o  de  Salamanca.  Acas<? 
a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores  frios  e 
agrestes  das  serras  da  Estrella  e  de  Trancoso,  onde 
muitos  delles  estavam  situados.  Trazido  de  longe  e 
a  terras  pouco  opulentas,  este  producto  devia  ter 
um  consumo  assas  restricto  e,  portanto,  ser  de  pouca 
significação  como  matéria  tributável.  Entretanto, 
em  vários  delles  ha  referencias  ao  coldrado  (2),  e 
na  addição  ao  foral  de  Valhelhas  relativa  á  arrema- 
tação da  açougagem  mandam-se  arrendar  na  mesma 
epocha  os  alniudes,  expressão  com  que  evidente- 
mente se  quiz  designar  a  relegagem.  Nos  termos  da 
Guai'da  a  cultura  da  vinha  parece  ter  tido  certa  im- 
portância, apesar  de  não  se  encontrar  no  seu  foral 
nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusão  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severíssi- 
mas que  nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á 
entrada  do  vinho  de  fora  e  para  favorecer  a  viticul- 
tura provam  quanto  ella  era  difficil  naquelle  áspero 
clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos 
foraes  do  typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo 
indirecto  é  a  distribuição  dos  redditos  da  portagem. 
Por  esses  foraes  os  exactores  não  recebiam  senão 
dous  terços  do  imposto  ;  o  outro  terço  pertencia  ao 


(i)  Tombo  da  Com.  da  Beira  (L.  /J6),  f.  55  v.,  85,  85  v.,  no. 
(2)  For.  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates.      Tombo  da 
Com.  da  Beira,  f.  85  v. 
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hospede,  ao  que  dava  gasalliado  ao  mrrcadoí'  esliM- 
nho,  gasalhado  provavclnientc  involuntário  as  mais 
das  vezes  e  com  que  parece  ter  correlação  o  preceito 
de  que  já  noutro  log-ar  falámos,  de  sfi^om  as  apo- 
sentadorias ou  aboletamcntos  Iritos  \)e\i>  Jndex  só 
cm  casa  de  i)cões.  Daqucllc  modo  este  i^ravame  era 
até  certo  ponto  compensado.  Outra  eircumstancia 
capital,  em  analogia  com  o  que  se  verificava  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  era  o  recair  a  por- 
tageui  exclusivamente  sol)re  os  mercadoi"es  e  mais 
pessoas  estranhas  ao  grémio,  accrescendo  que  os 
vizinhos  de  muitos  destes  concelhos,  do  mesmo 
modo  que  succedia  em  alguns  da  primeira  formula, 
gosavam  da  exempção  dos  direitos  de  barreiras  nas 
outras  terras  do  reino,  exempção  que,  aliás,  seria 
muitas  vezes  só  nominal.  Não  é  menos  notável  a 
distincção  que  havia  em  varias  destas  municipali- 
dades na  solução  da  j^ortagem,  a  qual,  em  certos 
casos,  era  maior  ou  menor  segundo  era  christào  ou 
mussulmano  o  que  tinha  de  pagá-la  (i).  Em  geral, 
nestes  logares  os  sarracenos  estavam  sujeitos  á 
taixa  uniforme  da  dizima  sobre  a  importação  e  a 
exportação  e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  devendo 
dar  um  couro  vermelho  para  o  alcaide  onde  o 
havia    [a),    emquanto    os    christãos   pagavam    uma 


(i)  Este  facto  veriGca-se  principalmente  r.os  concellios  ao 
snl  da  serra  da  Estreita,  como  Salvaterra  do  Extremo, 
Penamacor,  Proença,  etc,  constituídos  nos  lins  do  século  XII 
ou  nos  princípios  do  XIII,  quando  ainda  o  domínio  sarra- 
ceno se  estendia  a  uma  parte  do  sul  do  reino,  e  da  Estre- 
madura liespanhola,  tendo,  além  disso,  ficado  grande 
porção  de  mussulmanos  residindo  nas  terras  ultimamente 
conquistadas  petos  cliristãos. 

Í2)  Posto  que  nestes  concelhos  a  existência  dos  alcaides 
não  fosse  necessária  nem  estes  entrassem  na  gerarchia 
administrativa  do  município,  liavia  os  em  alguns  delles, 
como  vimos  no  vol.  7,  p.  214  e  scg. 
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({uota  maior  ou  iiicnor  [lor  cadu  carga,  conlorme  o 
valor  (la  mercadoria.  A  vizinhança,  pf)rem,  ig-ua- 
lava  ahi  as  duas  raças  ;  o  mouro  habitante  da  villa 
ou  do  terni(j  era  exempto  do  mesmo  modo  que  o 
sectário  da  crença  dominante.  Emíim,  ao  passo  que 
nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  a  por- 
tagem parece  ter-se  exigido  só  á  entrada  das  vi  lias, 
no  perimetro  do  couto,  e  achar-se  inteiramente  abo- 
lida a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda  for- 
mula sabemos  positivamente  que  se  enviavam  ás 
aldeias  agentes  fiscaes  (porteiros)  para  receberem 
os  direitos  de  barreira  dos  géneros  que  ahi  se  per- 
mutavam (i),  e  que,  ao  menos  era  alguns  delles,  os 
loraes  presuppiínham  a  existência  do  imposto  de 
passagem  í-^i. 

Ijaquella  espécie  de  pautas  inseridas  nas  cartas 
municipaes  ]>ai'a  se  regularem  os  direitos  de  entrada 
e  de  saída  sobre  os  principaes  objectos  de  consumo, 
não  se  deduz  tcão  claramente  nos  foraes  do  typo 
dAvila  a  existência  simultânea  da  portagem  e  da 
açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formas 
de  tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  já 
noutros  logares  tivemos  occasião  de  advertir,  os 
costumes  d'Evora  eram  attribuidos  expressamente 
nos  preâmbulos  das  respectivas  cartas  aos  outros 
municipios,  a  cuja  organisação  servia  de  modelo  o 
desta  jMjvoação.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escripto, 
como  temos  dicto,  nos  séculos  XIII  e  XIV,  distia- 


(i)  Liv.  dlnqiiir.  da  Bcii-a  e  Alemdouro,  f.  3  e  v.  Em  geral 
sobre  as  portagens  fora  dos  cercos  das  villas  vejam  se, 
por  exemplo,  ;is  Inquirições  de  1220  iLiv.  5.  d'Inquir.  de 
D.  Dinis,  f.  88  v.,  iiõ,  ele  )  e  as  de  I253  (Liv.  i  d'Inq.  de 
Aff.  III,  f.  43,  8^,  ctc.) 

(2;  De  portagio  et  passaginc  (For.  de  Salvat.)  De  porta- 
gines  et  de  passagines  (For.  d'Idanha  e  de  Proença). 
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guem  precisamente  uma  conli'il)ui(,"ão  da  outra.  O 
systeraa  das  portaí^ons  era  nestes  concellios  aná- 
logo ao  que  achamos  nos  do  typo  de  Salamanca. 
Vemo-lo  dos  loraes.  Dava-se  alii  a  mesma  distineção 
entre  os  estranhos  e  os  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  solução  dos  impostos,  estes  ex(;mptos  delia:  dava- 
se  igualmente  a  reserva  do  terço  da  portagem  para 
o  hospede  do  mercador  ti-ibutado.  Quanto  á  dis- 
tineção entre  mouros  e  christãos  e  que  variava  o 
systema,  não  se  estatuindo  dizima  para  os  últimos 
e  iazendo-se  apenas  diílerença  entre  uns  e  outros  na 
diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  objectos 
insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissemos, 
estava  regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  indiví- 
duos estranhos  que  vinham  com  victualhas  á  villa 
eram  obrigados  a  ir  vender  nos  açougues  e,  por- 
tanto, a  pagar  os  direitos  reaes ;  mas  os  vizinhos 
tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem, 
licando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  volun- 
tariamente iam  ao  mercado.  Ahi  não  se  encontram 
vestígios  da  existência  separada  das  fang-as;  antes 
se  conhece  que  os  cereaes  se  levavam  aos  açougues, 
pagando-se  os  respectivos  direitos  que  não  tinham 
denominação  alguma  especial  ao  passo  que  os  da 
carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo  nome  de 
brancagem  (i).  Dos  outros  tributos  indirectos  de 
menos  vulto  que  nos  revelam  os  monumentos  em 
relação  aos  municípios  da  primeira  formula,  e  ainda 
em  parte  aos  da  segunda,  não  apparecem  memorias 
no  geral  dos  do  ty\}o  de  Ávila.  Só  o  direito  de  pas- 
sagem se  mencionou  para  se  declarar  annullado  (a). 


(i)  Cosi.  (lEvora  e  Tercna,  Liv.  de  For.  Ant.  de  Leit.  N. 
1^8  e  segg. 

(2)  Cost.  d'Evora  comra.  ás  Alcáçovas  :  M  10  d  e  For.  An, 
N.-  I.  * 
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O  relego  e  relegagem  também  parece  não  terem 
existido  ahi,  provavelmente  porque,  não  havendo 
nestes  concelhos  o  tributo  das  jugadas  nem,  por 
conseguinte,  os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos 
liscaes  não  podiam  accumular  grandes  porções  de 
um  género  ainda  em  tempos  mais  modernos  esca- 
çamente  produzido  no  Alemtejo,  e  assim  o  relego 
seria  a  maior  })arte  das  vezes  uma  utilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam-se,  pois,  na 
maioria  dos  concellios  deste  typo  além  do  Tejcj, 
quasi  unicamente  nas  duas  principaes.  Todavia, 
conforme  a  epocha  em  que  o  município  era  insti- 
tuído a  regra  geral  modiíicava-se,  em  harmonia 
com  circumstancias  accidentaes  que  se  associavam 
a  esse  facto.  Em  Montemor-nuvo,  por  exemplo,  a 
difficuldade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei 
a  diminuir  as  contribuições  indirectas  (i).  A  açou- 
gagem  dos  fruetos  e  hortaliças  foi  supprimida,  deu- 
se  faculdade  para  o  pão  se  vender  íora  dos  açougues 
sem  pagar  a  foragem  respectiva,  de  que  em  regra 
não  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  finalmente  aos 
vizinhos  concedeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem 
como  quizessem  na  villa  sem  nenhum  encargo  tri- 
butário (2).  Contrariamente,  no  foral  de  Tolosa 
rdado  pelos  hospitalarios  em  1262),  pelo  qual  os 
freires  cedem  ao  novo  grémio  terras  já  cultivadas, 
estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  ordi- 
nário, isto  é,  por  seis  semanas.  Em  Pinhel  achamos 
as  fangas  e  as  ochavas  como  nos  concelhos  limi- 
trophes  (3),  e  em  Sortelha  a  portagem  estabelecida 
nas    aldeias    do    termo,    como    nos    concelhos    da 


I,  Ined.,  T.  5,  p.  3:6. 

(2)  Ibid.  p.  379. 

(3   Tombo  da  Com    da  B.,  L.  46,  f. 
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segunda  formula  íi).  Kstas  excepções  insignificantea 
e  pouco  frequentes  não  mudam,  comludo,  a  regra 
geral. 

Se  examinarmos  os  loi-acs  das  poueas  municipali- 
dades perfeitas  da  quarla  ordem  ou  classe  e  bem 
assim  os  dos  concelhos  im[)erfeitos  mais  impor- 
tantes, cujo  numero  é  avultado,  veremos  o  tributo 
indirecto  manifeslai'-se  por  formulas  idênticas.  São 
sempre  as  portagens,  as  açougagens,  as  ])assagens, 
a  alcavalla,  o  julgado,  a  alcaidaria,  o  relego  e  rele- 
gageni,  as  fangas  c  ochavas,  as  feiras  captivas ; 
emíim  exacções  análogas  ás  que  temos  descripto.  O 
que  succede  é  não  haver  um  systema  uniforme.  As 
portagens  são  o  tributo  indirecto  mais  geral,  e  a 
sua  condição  ordinária  é  recaírem  sobre  os  estra- 
idios,  ficando  exemptos  os  vizinhos  :  a  coml>inaçáo, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indi- 
rectos é  variadíssima.  A's  vezes,  até,  ellas  nos  appa- 
recem  num  ou  noutro  concelho  como  único  imposto 
sobre  o  consumo.  Nas  passagens  de  antigos  docu- 
mentos que  citámos  ao  falar  dos  concelhos  imper- 
feitos, mais  de  uma  disposição  encontrámos  desti- 
nada a  estabelecer,  supprimir  ou  modificar  tributos 
indirectos,  e  assim  vimos  que  taes  disposições  se 
referem  sempre  a  alguns  dos  que  havemos  enume- 
rado (2).  Accrescentaremos  aqui  outros  exemplos, 
tomados  a  bem  dizer  ao  acaso  e  que  servem  para 
conlirmar  a  generalidade  dos  caracteres  que  attri- 
buimos  á  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Monte-alegre  (perfeito  da  quarta 
classe)  a  portagem  estabelece-se  para  os  estranhos 
e  os  habitantes  são  exemptos  delia  não  só  na  pro- 


(i)  Inquir.  da  Bt^ira  e  Alemd.,  f.  3  V. 
(2)  V.  vol.  7,  p.  i5'3,  lõS,  i6ô,  etc. 
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pria  villa,  mas  também  em  quaesquer  outras.  Ha, 
todavia,  uma  restricvão  .  devem  pagá-la  onde  essa 
portagem  pertencer  ao  concelho,  isto  é,  onde  os 
direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  numa  renda 


35.  —  Ulumiiiura  do  Fuero  Juzgo.  (Bibliotheca  Xacional.) 


certa.  Neste  foral   não  se  menciona  outro  tributo 
indirecto. 

No  foral  da  Ericeira  (pertencente  á  mesma  classe) 
encontra-se  a  repetição  das  providencias  fiscaes 
sobre  o  consumo  çm  que  se  i^evela  a  accumulaçào 
dos  direitos  de  entrada  e  de  saída*  com  os  do  mer- 
cado, aos  últimos  dos  quaes  andava,  como  vimos, 
annexa  a  alcavala.  Esta  existia  também  na  Ericeira, 
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onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  fazer  recair 
exclusivamente  sobre  os  indivíduos  de  fora  do  con- 
celho a  maior  porção  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemplos  pela 
respectiva  carta  de  povoação  de  pagarem  portagem, 
não  só  na  villa  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se 
ahi  dos  estranhos  este  direito  nas  aldeias  circum- 
vizinhas),  mas  também  em  todo  o  reino. 

O  foral  de  Coimbra  de  mi,  communicado  suc- 
cessivamente  durante  o  século  XII  a  diversas  povoa- 
ções da  Estremadura,  eximindo  os  vizinhos  da  por- 
tagem e  da  alcavala  prova  que  existiam  ahi  para  os 
estranhos  estas  duas  contribuições. 

Em  Guimarães  (constituída  já  a  villa  em  concelho 
perfeito  no  século  XIII)  achamos  a  distincção  entre 
açougues  do  concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os 
mercadores  vender  e  comprar  os  géneros  nuns  ou 
noutros.  Encontram-se  também  ahi  as  ochavas  quo 
presuppõem  a  existência  de  um  mercado  especial 
de  cereaes,  ou  fangas.  A  portagem  recaía  somente 
sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  indivíduos 
de  fora  e  o  relego  não  trazia  comsigo  a  relegagcm, 
porque  durante  elle  nenhum  vinho  era  admittido 
á  venda  senão  o  do  rei ;  mas  os  relegueiros  eram 
obrigados  naquelle  período  a  prover  abundante- 
mente o  mercado  desse  género  (i). 

No  foral  do  concelho  imperfeito  de  Pena-cova 
lemos  provisões  não  só  relativas  ás  portagens,  mas 
também  ás  contribuições  annexas  de  alcaidaria  e  de 
julgado.  Além  dos  que  já  indicámos,  muitos  outros, 
como  os  de  Chaves,  Melgaço,  Ega,  Coja,  etc.,  são 
explícitos  acerca  da  distincção  entre  os  vizinhos  e 
os  não-vizinhos  para  a  exempção  ou  não-exerapção 


(I)  Liv.  I  de  Doar    rl'Afr.  III,  f  7  e  Í16. 
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dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  cas- 
tello  de  S.  Christovam,  Sanguinedo,  Ceides,  Souto- 
maior,  concedem  aos  respectivos  moradores  a 
mesma  exempvão  era  todo  o  districto  respectivo, 
^o  de  Marmelar  acha-se  a  particularidade  de  se 
dividir  o  producto  das  portag-ens  entre  o  fisco  e  o 
concelho.  O  de  Balneo  subministra-nos  outra  espécie 
sinijular,  estabelecendo  um  direito  de  saída  a  que 
ficam  sujeitos  os  próprios  vizinhos  quando  exjior- 
tarem  os  géneros  de  consumo  para  fora  do  reino. 
Emfim,  o  systema  dos  tributos  indirectos  modifica- 
se  diversamente  conforme  as  circumstancias  locaes, 
mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  parte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições 
com  que  os  concelhos  estavam  onerados  em  relação 
á  coroa  é  o  derradeiro  aspecto  por  onde  tínhamos 
de  considerar  a  vida  municipal  nos  séculos  XII 
e  XIII.  Elle  completa  a  historia  das  garantias,  dos 
direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança 
o  allivio  de  oppressões  de  que  se  gosava  nos  muni- 
cípios mais  notáveis  eram  grandes,  e  maiores  paro 
cerào,  se  compararmos  o  quadro  que  traçámos 
neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
acerca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  logart-s 
onde  as  instituições  municipaes  não  existiam  oa 
onde  apenas  estavam  esboçadas.  A  rede  de  exacçõps 
e  vexames  que  pesavam  sobre  os  tributários  fór- 
dos  concelhos,  exacções  e  vexames  de  que  havemos 
de  tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda, 
publica ;  os  abusos  e  violências  das  classes  privile- 
giadas nas  terras  onde  o  seu  predomínio  não  estava 
limitado  por  cartas  áe  povoação,  far-nos-hào  com- 
prehender  ainda  melhor  a  diflerença  profunda  das 
duas  diversas  situações,  Asrim  é  fácil  de  explicar 
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O  ardor  com  que  nos  fins  do  século  XIII  o  povo  bus* 
cava  obter  esta  formula  da  vida  publica  ou  alargar 
L>  âmbito  das  garantias  que  ella  oílerecia.  Quando 
se  estudar  a  historia  sgp  ej)ochas  subsequentes  vcr- 
se-ha  como,  passado  mais  um  século,  todo  o  paiz  se 
achava  organisado  em  concelhos  e  como  esta  mani- 
festação poderosa  e  enérgica  do  elemento  popular, 
depois  de  brilhar  algum  tempo,  veiu  a  decair  e  a 
annuUar-se,  como  todas  as  instituições  de  liber- 
dade, aos  golpes  do  absolutismo. 

Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental 
que  presidia  á  organisação  dos  antigos  municípios  ; 
por  admirável  que  fosse  em  grande  parte  a  própria 
estructura  destes,  é  innegavel  que  a  barbaria  da 
cpocha,  o  cahos  de  que  a  sociedade  saía  estampavam 
nesta  instituição  o  cunho  da  rudeza,  da  deshar- 
monia  e  da  imperfeição  communs  a  todas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  lar- 
gamente desenvolvido,  era  uma  concepção  enérgica, 
mas  grosseira,  muitas  vezes  sem  proporção  entre  as 
suas  diversas  partes  e  cujos  movimentos,  não  raro 
encontrados,  frequentemente  se  annuUavam  ou 
pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a  ser  um 
jDoderoso  motor  da  civilisação  e  da  ordem,  a  sua 
acção  gerava  ás  vezes  a  desordem  e  contrastava  os 
outros  elementos  políticos  no  desenvolvimento  da 
cultura  moral  e  material  da  sociedade.  Faltava  um 
archetypo  absoluto,  para  attingir  ao  qual  constan- 
temente se  forcejasse  nas  alterações  e  reformas  que 
successivamente  se  iam  introduzindo  nas  institui- 
ções dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia- 
se  unicamente  ás  necessidades  ou  conveniências 
momentâneas.  O  raciocínio  tinha  um  quinhão  dimi- 
nuto demais  nas  provisões  das  cartas  de  povoação 
Partia-se  quasi  exclusivamente  dos  factos,  cujas 
apparencias  tantas  vezes  illudem.  Acudia-se  com. 
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empenho  ao  presente  ;  mas  esqueciam  a  cada  passo 
as  provisões  do  futuro.  As  eivas  que  surdamente 
foram  corroendo  durante  a  idade  média  a  vida 
publica  dos  concelhos  eram  um  mal  encarnado 
nestes  desde  os  primeiros  dias  da  monarchia. 

Os  factos  descriptos  por  nós  falam  bem  alto  a 
favor  das  instituições  municipaes,  que  cremos 
inseparáveis  de  toda  e  qualquer  organisação  verda- 
deiramente liberal;  mas  por  isso  mesmo  cumpre 
indicar  os  parceis  mais  arriscados  em  que  ellas 
naufragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portugal 
encontraram  em  boa  parte  a  sua  ruina.  E'  assim 
que  pela  historia  o  passado  serve  de  licção  ao 
futuro  e  que  a  restauração  de  certas  doutrinas  ou 
de  certos  princípios  oblitterados,  não  por  falsos, 
mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez  de  ser  um 
passo  retrogrado,  pode  significar  um  vei^dadeiro 
progresso,  restabelecendo-os  na  essência,  mas 
applicando-lhe  formulas  novas  accordes  com  a  sua 
índole  ou  com  as  modificações  aconselhadas  pela 
experiência  dos  séculos.  Três  circumstancias  nos 
parece  terem-se  dado  no  systema  dos  nossos  antigos 
concelhos  que,  occorrendo  a  certos  inconvenientes 
próprios  da  epocha  em  que  aquelle  systema  come- 
çou a  dilatar-se,  creavam  outros  maiores  para  o 
futuro.  A  reacção  da  sociedade  geral  contra  estes 
últimos  deu  motivo  ou  pretexto  á  coroa  para  ir 
mais  longe  do  que  cumpria  e  para  lançar  no  seio 
dos  grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como 
elemento  social  independente,  isto  é,  para  matar  a 
força  própria  da  democracia. 

As  três  condições  que  principalmente  reputamos 
deletérias  no  organismo  municipal  foram  :  —  i.*  a 
existência  de  uma  magistratura  jurisdiccional  par- 
ticular e  exclusiva  em  cada  concelho  :  —  2.'  a 
separação   material  das   classes  nobres   da   couvi- 
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vencia  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  do  conccllu> 
separação  que  se  estendia  até  a  proi)ricdade  terri- 
torial :  —  3.*  a  desig-ualdade  estabelecida  como 
regra  a  favor  dos  liabilanles  do  munici[)io  contra 
•)s  individuos  estranhos  a  cUe,  desigualdade  mani- 
festada na  diversidade  das  g^arantias,  na  ordem  tio 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgâ- 
nicos, se  obviavam  a  males  instantes  contra  os 
quaes  a  sciencia  politica  moderna  acharia  mais 
fáceis  remédios,  produziam,  porventura,  maiores 
desconcertos,  creavam  maiores  embaraços  do  que 
esses  que  se  pretendiam  remover.  Se  o  paiz  esti  - 
vesse  todo  dividido  em  concelhos ;  se  os  juizes 
burgueses  fossem  absolutamente  magistrados  terri- 
toriaes  e  não-electivos  ou  eleitos  de  outro  modo;  se 
a  diversidade  de  direitos  e  deveres  que  distinguiam 
as  classes  sociaes  não  se  estendesse  aos  privilégios 
do  foro,  isto  é,  se  a  lei  positiva  eivei  ou  crime  fosse 
igual  pai*a  todos,  não  haveria  inconveniente  em  que 
o  âmbito  d'acçào  da  magistratura  jurisdiccional  nas 
inferiores  instancias  estivesse  determinado  pelas 
circumscripções  municipaes.  Mas  as  condições 
d'existencia  dessa  magistratura  eram  outras  abso- 
lutamente. Os  juizes  dos  concelhos  procediam  da 
eleição  e  e.ta  pertencia  unicamente  aos  vizinhos, 
aos  arreigados.  Pela  origem  elles  eram  antes  juizes 
pessoaes  do  que  territoriaes.  Como  árbitros  nas 
contendas  entre  vizinho  e  vizinho  a  sua  jurisdicção 
era  não  só  legal,  mas  também  moralmente  legi- 
tima; nas  que,  porém,  se  alevantavam  entre  uni 
vizinho  e  um  estranho  essa  jurisdicção  poderia  ser 
legal,  mas  era  moralmente  illegitima  ;  porque  assim 
vinham  a  er  árbitros  escolhidos  só  j)oi*  uma  das 
J3artes.  Este  vicio  da  instituição  produzia  todas 
essas  variedades,  todas  essas  fluctuaçôes  na  esphera 
da  sua  acção  que  vim^s  existir  de  concelho   para 
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-•oncelho.  D'aqui  vinham  também  os  medianidos, 
remédio  efficaz  para  resolver  muitas  diríicuMades 
e,  até,  garantia  admirável  considerados  em  relação 
ao  systema  jurisdiccional  dos  gi^emios,  mas  que  ava- 
liados sob  outro  aspecto  contribuiam  por  certo  para 
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radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos  de  Deus,  que 
obviamente  deviam  ser  preferidos  naquelles  tribu- 
naes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como 
os  jurados  levavam  prevenções  e  afteições  do  espi- 
rito de  localidade  e  onde,  jjortanto,  os  accordos  da 
razão  fria  e  imparcial  seriam  difíiceis.  A  segunda 
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circumstancia  que,  sendo  caracleristica  na  Índole 
tias  instituições  municipaes,  veio  a  ser  com  o 
decurso  do  tempo  a  causa  talvez  mais  elficaz  da 
alteração  radical  dessa  mesma  Índole,  foi  a  formula 
grosseira  a  que  a  rudeza  da  epocha  recoiTCU  para 
separar  o  individuo  coUectivo,  a  associação  que 
cada  grémio  constituía,  das  pessoas  que  a  elle  eram 
estranhas  e  sobretudo  dos  membros  das  classes 
privilegiadas.  Esta  formula  era  a  separação  mate- 
rial do  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A. 
insulação  das  aggregações  municipaes  no  meio  das 
classes  aristocráticas,  seja  qual  for  o  estado  e  orga- 
nisação  destas,  é  em  nosso  entender,  a  idéa  mais 
Iccunda  que  a  idade  média  concebeu  em  relação  á 
liberdade ;  porque  é  o  único  meio  de  conservar  a 
independência  do  elemento  democrático  e  de  tornar 
l^ossivel  a  sua  acção  no  equilíbrio  social.  Esta  insu- 
lação affigura-se-nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro 
l)rogresso  ijolitico.  Mas  a  sua  expressão  legitima 
não  pôde  ser  senão  immaterial.  Deve  manifestar-se 
em  certa  somma  daquellas  relações  sociaes  que 
constituem  o  direito  publico  do  paiz.  Os  homens^ 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  compre- 
hender  isto  e,  portanto,  não  previram  as  conse- 
quências de  converter  de  certo  modo  em  honra  ou 
couto  democrático  o  perímetro  de  cada  concelho  e 
de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos  coutos 
ecclesiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  economicas,^ 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  indivíduos  per- 
tencentes ás  classes  elevadas  do  território  muni- 
cipal. Nos  foraes  mais  antigos  e  nos  dos  concelhos 
mais  fracos  é  onde  esse  principio  sobretudo  pre- 
domina de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo  e  nos 
grandes  municípios  os  propiúos  foraes  transigerrt 
com  a  força  irresistível  dos  factos.  Deíxa-se  que  os 
poderosos  transponham  as  barreiras  desses  asylos 
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da  liberdade  popular  e  recorre-se  ao  triste  expe- 
diente de  os  igualar  aos  villàos  em  direitos  e 
deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para  anni- 
quilar  a  superioridade  das  suas  influencias  moraes 
e  materiaes  ;  como  se,incorporando-os  nos  grémios, 
não  se  levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir 
destruindo  a  individualidade  democrática  dos 
mesmos  grémios.  Emquanto  por  um  lado  a  coroa 
negava  expressamente  aos  membros  de  tal  ou  tal 
concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de  alienar 
os  seus  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  lhes 
distribuíam,  vendendo-os  ou  doando-os  a  indivíduos 
do  clero  ou  da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia 
cartas  patentes  aos  magistrados  locaes  para  distri- 
buírem terrenos  no  allbz  municipal  a  personagens 
privilegiados  e,  até,  a  seus  próprios  filhos.  Além 
disso,  os  poderosos  impelliam  os  concelhos,  em- 
pregando ás  vezes  a  violência,  a  incorporá-los  no 
grémio  e  a  distribuir-lhes  vastas  propriedades  ter- 
ritoriaes,  o  que  era  o  verdadeiro  ponto  das  suas 
miras.  Na  verdade  estes  factos  consideram-se  como 
excepção,  como  uma  quebra  do  direito  publico  para 
a  qual,  apesar  da  supposta  ou  verdadeira  esponta- 
neidade dos  burgueses,  se  reputava  necessária  a 
approvaçào  e  expressa  licença  do  poder  central  ; 
mas  todos  esses  apparatos,  todas  essas  formulas  de 
chancellaria  nem  mudavam  a  essência  das  cousas, 
nem  preveniam  os  seus  desastrosos  efleitos.  Se,  em 
logar  de  se  estremarem  os  grupos  burgueses  pela 
demarcação  de  um  território,  digamos  assim,  villão, 
se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de  separação 
entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio  da 
associação  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas 
absoluta,  mas  exclusivamente  democrática,  que  era 
a  idéa  fundamental  das  instituições  municipaes, 
estas,  longe  de  degenerarem,  ter-sc-hiam  desenvol- 
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vido  e  fortificado  a  tal  ponto,  qnv  provavolmcnte 
haveriam  obstado  ao  jjrcdoniinio  coinpicto  do 
principio  monarcliico,  e  ao  reg-imeu  do  absolntisitío 
durante  mais  de  trcs  séculos,  tornando,  i)ortanto, 
desnecessárias  as  revoluções  da  Peninsula  na  epo- 
cha  presente  ;  revoluções  copiadas  servilmente  de 
typos  estranhos,  j)otentes  para  derribar  e  impo- 
tentes para  reconstruir;  revoluções  sem  autonomia 
que  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  socie- 
dade, mas  que,  politicamente,  a  deixaram  immovel 
no  seu  viver  ou  antes  no  seu  ag-onisar  intimo. 

Se  as  imperfeições  no  mechanismo  municipal  que 
até  aqui  notámos  eram  antes  um  elemento  de 
desorgíwiisaçào  futura  do  que  um  inconveniente 
immediato  e  actual  na  epocha  em  que  o  municipa- 
lismo se  constituia  e  dilatava,  outro  havia  cujos 
fataes  eíTeitos,  embora  continuassem  depois  a 
actuar,  eram  desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a 
desigualdade  posta  como  regra  entre  concelho  e 
concelho ;  desigualdade  nas  garantias  politicas  e 
judiciaes,  no  systema  tributário,  num  grande 
numero,  emfim,  de  direitos  e  deveres  públicos. 
Como  a  idade  média  procedia  mais  pelo  impulso 
dos  instinçtos  do  que  pela  reflexão ;  como  partia, 
não  das  douti^inas,  mas  dos  factos,  a  necessidade  de 
attrahir  moradores  a  qualquer  villa  ou  logar  que 
se  jjovoava  incutia  uma  idéa  fácil  de  occorrer,  mas 
cujas  consequências  não  era  igualmente  fácil  prever 
em  toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando 
vantagens  especiaes  ao  habitante  do  respectivo 
concelho  sobre  os  dos  outros,  quer  \imitrophes 
quer  mais  distantes,  creava  entre  homens  na  essên- 
cia iguaes  uma  distincção  odiosa  e,  ao  mesmo  tempo, 
as  mais  das  vezes  inútil;  porque  dado  um  foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  semelhantes,  aos 
Qovos  concelhos  que  se  iam  successivamente  consti- 


LTVRO    VIII    PARTE    III  Q^<) 

tuin<]o,  esses  privilégios  annullavam-se  de  ordiná- 
rio uns  pelos  outros.  O  que  não  se  annullava  eram 
os  couflictos,  os  ódios  e  malquerenças  de  interesses 
€  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  absurdas  tendentes  a 
exaggerar  o  espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o 
elemento  democrático,  forte  pelas  instituições 
niunicipaes,  mas  que  o  seria  incomparavelmente 
mais  pela  coliesão  intima  dos  diversos  concelhos. 
Em  logar  dessa  coliesão,  as  instituições,  estabele- 
cendo o  ciúme  e  a  guerra  entre  elles,  enfraquecendo- 
os  moral  e  materialmente,  davam-lhes  em  resultado 
serem  menos  de  temer  para  as  classes  aristocráticas 
e  tornarem-se  cada  vez  mais  de^iendentes  da  coroa. 
Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeição 
das  instituições  gerava  entre  os  diversos  grémios, 
devia  traduzir-?e  não  raro  em  lactas  deploráveis. 
De  feito,  nos  antigos  monumentos  encontra-se  mais 
de  um  vestigio  de  taes  luctas.  A  memoria  da  que 
se  travou  a  propósito  de  uma  questão  de  termos 
entre  os  concelhos  de  Castello-bianco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  II  é  um 
dos  documentos  que  melhor  nos  pôde  dar  idéa  de 
quanto  sangue  se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias 
discórdias  em  que  o  jiovose  dilacerava  a  si  próprio. 
E'  um  quadro  que  encerra  uma  profunda  licçào  e 
que  achamos  apropriado  para  remate  do  presente 
livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa.,  os  vizinhos  de  Castello- 
branco  tinliam  evidentemente  levado  a  peor,  posto 
que  não  sem  damno  dos  da  Covilhan.  Cansadas, 
segundo  parece,  de  mutues  estragos  as  duas  povoa- 
ções escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispo  de 
Viseu,  o  alcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  Sé 
da  Guarda  e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  E'  a  sen- 
tença proferida  por  estes  juizes  que  nos  resta.  As 
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duas  partes  contendoras  sujeitarara-se  previamente 
a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo  arbitral  sob  pena 
de  ser  mulctada  em  dous  mil  áureos  a  que  desobe- 
decesse. Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte  : 

«  Pagar-se-hão  annualmenle  ao  concelho  da  Covilhan 
no  primeiro  de  maio  33  i/3  morabitinos  para  ajuda  da  co- 
lheita d'el-rei  oii  para  outro  qualquer  destino  que  ao  diclo 
concelho  aprouver  dar-lhes.  A  este  pagamento  o  mestre  e 
os  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  já  todas  as  ren- 
das que  têem  na  Covilhan  como  penhor  da  solução  da- 
quella  somma  e  nomearam  depositário  e  responsável  João 
Ramires  reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  na- 
gará  no  dia  prefixo  a  dieta  quantia  emquanlo  vivo  tor, 
nomeando  o  mestre  e  os  freires  outro  individuo  que  o 
substitua  logo  que  venha  a  fallecer  As  rendas  restantes 
recebê-las-ha  livremente  a  ordem.  Asscntáiuos  em  que  o 
concelho  de  Castello  branco  e  os  freires  do  Templo  man- 
dem edificar  uma  igreja  no  logar  onde  foram  mortos  os 
homens  da  Covilhan  e  que  á  sua  custa  façam  instituir  alii 
um  capellão  que  todos  os  dias  diga  missa  por  alma  dos 
sobredictos  mortos,  ajunctando  se  quantas  ossadas  destes 
se  poderem  achar,  para  serem  sepultadas  naquella  igreja. 
Por  fallecimento  do  capellão  nomear-se-ha  outro  para  se 
continuar  ahi  não  interrompida  a  celebração  dos  ofíicios 
divinos.  Os  vizinhos  da  Covilhan  ficarão  d'ora  avante  equi- 
parados aos  de  Castello  branco  em  passarem  livremente 
no  porto  do  Tejo.  Se  algum  individuo  da  Covilhan  tiver 
queixa  de  alguém  de  Castello-branco  venha  a  esta  villa  e 
façam-lhe  justiça  como  se  ahi  fosse  vizinho  e  o  mesmo  se 
deve  seguir  trocada  a  hypothese,  deixando  por  isso  de 
haver  medianido  entre  os  dous  concelhos!  Resolvemos 
mais  que  quando  o  concelho  da  Covilhan  for  no  exercito 
real  contra  chrislãos  o  de  Castello  branco,  levando  o  seu* 
estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covillian  e, 
sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Castello- 
l)raneo  sigam  o  mestre  e  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se 
acharem,  e  se  não,  acompanhem  os  da  Covilhan  e  defen- 
dam seu  estandarte.  Dado,  porém,  o  caso  de  irem  o  mestre 
e  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  preciso  ajudarem-se  das 
tropas  de  Castello-branco,  tendo  de  ir  as  forças  da  Covi- 
lhan, vão  com  ellas  as  de  Castello  branco.  E  se  tocar  a 
«stas  ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  ficar  (nalguma 
parle)  por   ordem   d'el-rei,  não  lhes  será  imposta  mulct» 
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vão  para  onde  forem,  uma  vez  que  'os  da  Covilhan  não 
entrem  na  mesma  expedição,  no  qual  caso  este  concelho 
dará  aos  de  Gastello-branco  os  possíveis  auxilios.  Do 
mesmo   modo,    se    os    da  Covilhan    tiverem  alterações  ou 
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rixas  com  outros  indivíduos  no  exercito  ou  em  qualquer 
outra  parte,  vão  os  de  Castello-branco  em  seu  soccorro  e, 
vice-versa,  os  da  Covilhan  defendam  e  amparem  os  ho- 
mens de  Castello-branco  tanto  contra  christãos  como  con- 
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tra  sarracenos,  ficando  salvo  era  tudo  e  por  tudo  o  dircitr> 
d'el-rei  e  do  mestre  e  IVtnres  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  e  de 
dez   cavalleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  Co- 
vilhan a  Castello-branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo 
«ongregado    pelo    pregoeiro    todos  os    moradores   do  seu 
termo,  saia  fora   a  receber  honorificamente  a  dieta   ban- 
■deira  e  que   o  commendador  de  Castello-branco,  tomando 
aquella  insígnia,  a  hasteie  no  logar  mais  elevado  da  alcn 
■cova.  Feito  isto,  todos  os  de  Castello-branco  erguerão  as 
mãos  para  o  céu  e  farão  perante   Deus  a  promessa  de  ob 
servar  e  manter  para  sempre  tudo   quanto    neste    accordi» 
se  contém.  Então  os  da  Covilhan  repetirão  a  mesma  ceri 
nionia.  Em  signal  de  se  ter  posto  termo  aos  mútuos  dam- 
nos  e  aggravos  dos  dous   concelhos  nós  ordenámos  que  •> 
-alcaide  da  Covilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do 
Templo  e  que  o  mestuo  fizessem  os  alcaides  da  dicla  vilT 
aos  alcaides  de  Castello  branco,  o  que  immediatamente  se 
«umpriu.    Resolvemos    também    que,  se   depois    de    con- 
cluída esta   pacificação  algum   individuo  de  qualquer  dos 
dous  concelhos,  recordando  se  dos  passados  males,  prac- 
ticar   algum   acto   de    vingança  contra  alguém    da    outra 
villa,  acto  tal  que  o  oflensor  não  possa  dar  reparação  por 
si  próprio,  o  concelho   a  que  pertencer  faça  nelle  justiça. 
Além  disso,    ordenamos  para   todo   sempre    que  tanto   os 
alcaides  da  Covilhan  como  os  de  Castello-branco  de  novo 
constituídos   em   dignidade,   accrescentem    ao    juramento 
que  dão    o    de    manterem    e   fazerem    guardar  fielmente 
quanto   nesta   escriptura   se   contém.    Resolvemos    ainda, 
além  do  mais,  que  no  decurso  dos  próximos   dez  annos  o 
mestre  do  templo  não  proveja   a  commenda  da  Covilhan, 
salvo  se  for  em  individuo  daquella  villa  que  entre  na  or- 
dem depois  deste  accordo.  Revalidamos,  enfim,  a  conven- 
ção feita  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  e 
de  cair  em  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  pre- 
cedentes artigos,  podendo  a  que  obedecer  a  esta  sentença 
fazer  apprehensuo  á  contraventora  em  bens   que  equiva- 
Iham  á  muleta  convencionada.  Celebrada  a  escriptura  no 
mosteiro   de    Sancta   Maria    de   Ozczar    em     fevereiro    de 
123o  (i)  » 

Este  siníTular  dooumento,  além  de  nos  fazer  com- 


(i)  Doe.  original  na  Gav.  18,  M.  3,  N.*  3o. 
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,  '  "ler  até  que  ponto  chegavam  as  discórdias 
dos  concelhos  e  a  que  solernnidades  era  necessário 
recorrer  para  assegurar  enlrc  elles  uma  paz  dura- 
doura, encerra  variadas  espécies  sobre  as  institui- 
ções municipaes,  espécies  acordes  com  a  analyse 
dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e 
pela  qual  procurámos  dar  ao  leitor  uma  idéa  com- 
pleta delias,  quanto  era  possível  lazê-lo  em  maté- 
ria até  agora,  a  bem  dizer,  desconhecida. 
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As  colónias  estrangeiras  ou  os  concelhos  francos  no  stiI 
do  reino.  —  Caracteres  feudaes  das  relações  entre  os 
alcaides-móres  ou  senhores  destes  grémios  e  a  coroa. 
—  DiíTerenças  e  analogias  entre  os  mesmos  concelhos  e 
os  de  população  portuguesa.  —  Suas  instituições  de  di- 
reito publico  e  privado. 


O  LEITOR  deve  ainda  recordar-se  do  que  anterior- 
mente dissemos  acerca  das  colónias  estrangei- 
ras, que  nos  reinados  de  Aííonso  I  e  de  Sancho  I  vie- 
ram estabelecer-se  no  sul  de  Portugal  principal- 
mente na  Estremadura,  ao  longo  da  margem  direita 
do  Tejo,  nesses  férteis  territórios  denominados  pe- 
los árabes  Belatha  (i).  Esta  gente  adventicia,  cujas 
tradições  e  babitos  eram  diíTerentes  dos  da  popu- 
lação indigena,  embora  acceitasse  até  certo  ponto 
as  íorraas  de  organisação  social  usadas  na  sua  pá- 
tria adoptiva,  não  podia  transformar-se  de  súbito 
esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço. 
Como  os  documentos  e  a  simples  razão  o  insinuam, 
esses  colonos  do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes 
que  os  haviam  reunido  e  que  naturalmente  conser- 
vavam a  supremacia  no  seio  de.  cada  uma  das  coló- 
nias, ainda  depois  de  estas  lazerem  assento  naquel- 
les  territoi'ios  devastados  por  incessantes  guerras 
A  rcpovoação  fazia-se  dando-se-lhes  vastos  tractos 


(i)  T.  3,  p.  52,  T.  3,  p.  217,  249  e  seg. 
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de  terra  que  cullivavuin  em  volta  da  povoac^ão  qu^ 
se  erguia  no  logar  para  isso  mais  accommodado. 
Kstes  terrenos,  como  vimos,  eram  ás  vezes  retalhos, 
dos  extensos  alfozes  dos  primcií-os  concelhos  orga- 
nisados  nas  povoações  já  existentes  na  l'^stremadura^ 
como  Santarém  e  Lisboa,  que  se  dilatavam,  ate,, 
pelos  sertões  do  Alemtejo  e  que,  porventura,  já 
constituíam  dependências  destes  imiwrtantes  lo- 
irares no  tempo  do  dominio  sari-accno.  Mas  a  con- 
cessão dessas  terras  e  a  idéa  que  se  associava  ao 
estabelecimento  da  colónia  não  representavam  o 
mesmo  que  a  fundação  de  um  concelho  poi^tuguès. 
Externamente  davam-se  muitas  analogias  ;  intrin- 
secamente havia  dilTei^enças  profundas.  Nos  gran- 
des municipios  de  população  portuguesa  aquella 
espécie  de  pactos  politicos  chamados  foraes  eram,, 
em  geral,  directa  e  exclusivamente  estipulados  com 
os  vizinhos  :  nas  relações  que  se  estabeleciam  entre 
estes  e  a  coroa  não  se  introduzia  uma  entidade  in- 
termédia e  cada  um  e  todos  eram  singular  e  collec- 
tivamente  responsáveis  para  com  o  rei  pelo  cumpri- 
mento das  obrigações  impostas.  O  representante  do 
poder  central,  o  chefe  que  ahi  se  collocava,  quer  se 
chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  presta- 
meiro,  era  um  official,  um  delegado  da  coroa,  amo- 
vível como  o  governador  de  districto  ou  rico-homem 
ou  como  os  exactores  fiscaes.  Nos  grémios  consti- 
tuídos com  os  colonos  do  norte  o  caso  era  diverso.  Os 
costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam  na  organisação 
delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doação  de 
senhorio  sobre  o  território  e  os  foraes  representa- 
vam um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus 
antes  súbditos  que  companheiros.  A  responsabili— 
dade  do  limitado  numero  de  deveres  dos  habitantes 
em  relação  ao  estado  recaía  especialmente  sobre  o 
senhor.  Nos  foraes  dos  grémios  portugueses  o  rei 
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OU  O  seu  representante  (rico-liomera,  senhor  ou 
prestamciro)  transmittia  perpetuamente  aos  mora- 
dores a  propriedade  do  território  municipal  com  os 
encargos  e  com  as  garantias  e  liberdades  que  cons- 
tituiam  as  provisões  do  mesmo  ibral.  Na  instituição 
dos  municipios  francos  a  forma  de  transmissão  era 
dilTerente.  Havia  dous  actos  distinctos  :  a  concessão 
da  terra  e  a  organisação  do  concelho.  O  piúmeiro 
partia  da  coroa  e  servia  de  titulo,  tanto  ao  senhorio 
hereditário  do  chefe,  como  ao  direita  de  cada  vizi- 
nho ao  dominio  numa  porção  de  território.  Depois 
é  que  vinham  as  instituições  que  organisavam 
aquellas  pequenas  sociedades  e  que  ou  procediam 
de  um  accordo  entre  os  colonos  e  o  senhor,  ou  eram 
estatuidas  por  este.  A  maior  ou  menor  acção  moral 
que  o  chefe  exercia  sobre  os  súbditos  cai'acterisava 
mais  ou  menos  liberalmente  essas  instituições,  re- 
guladoras das  relações  entre  os  vizinlios  ou  entre 
estes  e  o  senhor,  e  não  entre  o  estado  e  o  gré- 
mio (i).  Os  exemplos  far-nos-hão  sentir  melhor  essa 
diíTerença.  Em  iiõ8  Affonso  I  doa  a  Guilherme  De- 
cornibiis  a  Atouguia  com  seus  termos,  os  quaes 
partiam  com  os  da  Lourinhan  e  os  de  Óbidos  : 

€  Damo-vo-ia  a  vós  e  aos  vossos  siiccessores  liercdilaria 


(i)  Hou\  e  inuitos  concelhos  iinperCeitos  de  popularúo 
portuguesa  constituídos  por  particulares  em  logares  de 
que  tinham  o  dominio  :  mas  nós  lalamos  aqui  dos  funda- 
dos em  território  não  privilegiado,  em  território  da  coroa, 
quer  o  rei  constituísse  directamente  o  concelho,  quer  este 
fosse  organisado  por  um  delegado  ou  representante  do 
rei.  Quando  tractarmos  da  situação  dos  ricos-horaens, 
prestameiros  e  donatários  em  relação  á  coroa,  veremos  a 
diíferença  profunda  que  havia  entre  o  dominiis  (errae  ou 
tenens,  o  sénior,  o  prestamarius  e  estes  chefes,  a  bem  dizer 
feudaes,  das  colónias  francas,  para  quem  o  rei  se  tornava 
uma  espécie  de  suzerano. 
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mente  com  ludo  o  que  poderdes  adquirir  por  mar  e  pot 
lerra,  c  lazci  delia  o  que  vos  approuver  paru  todo  o  sem- 
pre, o  que  vos  concedemos  pelos  vossps  serviços  e  pelo 
adjutorio  que  nos  destes,  vós  e  os  vossos  parentes,  na  to- 
mada de  Lisboa  (ij.  » 

Nesta  doação  só  é  mencionado  o  chefe.  A  de 
Villa-verde  (iiGo)  é  íeita  ao  cheíe  e  aos  súbditos  : 

<   Esta  é  a  carta...  de  doação  perpetua   e  hereditária  de 

Villa-verde  que  eu  AíFon- 
so...  rei  mandei  passar  a 
ti  Allardo,  pretor  e  aos 
teun  successores  c  aos  ou- 
tros trancos  e  seus  sucees 
sores,  para  que  por  ella 
lue  sirvaes  iielmente  a 
mim  e  aos  meus  succes- 
•sores  :  e  esses  francos 
tenham  o  foro  que  o  pretor 
quizer  estabelecer  de  accor- 
do  com  elles  (21.  » 

Em  1200  Sancho  I 
doa  a  Azambuja,  então 
chamada  Villa- franca, 
a  Itaiilino  e  a  todos  os 
flamengos  que  ahi  mo- 
achar-se  já  anterior- 
logar  : 

<'  Damos-vos  a  sobredicta  villa  com  os  seus  termos  e 
com  tudo  o  (jiie  pertence- ao  senhorio  real  (3).  » 

Nestes  diplomas  ha  os  verdadeiros  caracteres  da 
concessão  dos  leudos  na  epocha  em  que  o  systema 
feudal  se  achava  completamente  desenvolvido  c  or- 


38.—  Poiiibo     {Arçhwo  IVucional: 
Lii>ro  das  Aves.) 


líwam     A    colónia    [)arcce 
mente  estabelecida  naquelle 


(1)  Gav    II,  M.  7,  N."  IS  no  Are.  Nac. 
12)  M    12  de  For   Ant    N  "  3   f  70  v 
(3)  Ihid    f  32,  e  Gav    3,  M.   i,i,  N.'  6. 
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ganisado  na  Euroi»a :  —  i .°  a  transmissão  da  proprie- 
dade plena  c  heredilaria  :  —  2.*  a  fusão  da  soberania 
com  a  propriedade;  isto  é,  a  absteny.ão  da  parte  do 
governo  central,  do  rei  como  chefe  do  estado,  da- 
quelles  direitos  que  constituem  o  que  chamamos 
summo  império  ou  soberania.  Este  ultimo  facto,  que 
se  deduz  das  precedentes  doações,  resulta  com  maior 
evidencia  dos  foraes  dos  mesmos  concelhos  francos 
e  de  outros  diplomas  que  lhes  são  respectivos. 

A  Atouguia  teve  dous  foraes  simultâneos,  um  j)ara 
os  francos  ou  franceses  septentrionaes  ( franci),ontro 
para  os  mcridionaes  (gallici,  galleci)  (i).  O  formu- 
lário e  as  provisões  delles  ollerecem  caracteres  dis- 
tinctos  dos  que  se  observam  nos  foraes  das  povoa- 
ções portuguesas.  Os  usos  ahi  estatuídos  foram  pro- 
mulgados pelo  primeiro  senhor  da  villa,  Guilherme, 
com  a  approvação  de  Affonso  l{i).  Comparando  os 
dous  diplomas  conhece-se  que  os  francos  formavam 
a  parte  mais  importante  da  colónia;  que  eram  todos 
homens  de  guerra  emquanto  entre  os  franceses 
meridionaes  havia  peões  e  cavalleiros.  As  dispo- 
sições de  cada  ura  dos  dous  foraes  relativas  aos  di- 
reitos e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor 
a  dilTerença  entre  os  dous  grupos.  O  dos  francos 
diz: 

»  Se  as  íUlias  dos  francos  casarem  com  os  franceses  me- 
lidioiíaes  e  quizerem  morar  na  a  illa,  gosein  sem  restricção 
alguma  do  foro  de  seus  pães.  » 


(11  Nos  foraes  da  Atouguia  encontra-se  sempre  escripto 
Galleci,  o  que  poderia  fazer  crer  que  a  população  da  villa 
era  em  parte  composta  de  uma  colónia  gallesra.  Entre- 
tanto galleci  não  é  senão  uma  corrupção  de  gallici ;  gal- 
licus  era  uma  designação  trazida  pela  necessidade  de  dis- 
tinguir os  colonos  vindos  do  meio-dia  da  França,  isto  é 
os  homens  da  raça  gallo-romana,   dos   da  raça  franka  es- 
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d  No  tempo  de  D.  (liiilheirne  era  costume  (i)  que,  quando 
tinham  de  marchar  com  ellc  no  exercito  do  rei,  os  aliiviava 
em  tudo  aquillo  em  que  podia  iazè-lo  e  ajudava  de  bom 
grado  os  que  iam  com  cllc,  subminislrando-llies  cavalga- 
duras de  aluguer  ou  liavidas  de  outro  modo  para  levarem 
as  bagagens.  » 

«  Acha-se  também  estatuído  no  seu  foro  que  o  senhor  (2) 
constituído  |)ara  reger  os  franceses  do  sul  não  entre  a 
fazer  penhoras  em  casa  delles  (francos);  mas,  se  qualquer 
destes  últimos  tiver  sido  chamado  por  um  mensageiro  do 
alcaide  á  sua  presença,  pode  ser  penhorado  por  um  emis- 
sário do  mesmo  alcaide.  « 

«  Quando  ouvirem  apregoar  que  el-rei  os  chama  ás 
fileiras  do  exercito  para  marcharem  contra  os  pagãos  ou 
com  outro  destino,  vão  de  bom  grado  e  sem  contestações, 


t.ibelocida  no  norte  do  mesmo  paiz,  ambas  as  quaes  se 
conservavam  estranhas  e  distinetas,  e  eram  ainda,  até 
certo  ponto,  antipathicas  naquella  epocha,  embora  o  do- 
mínio da  monarchia  francesa  se  fosse  estendendo  sobre  os 
gallo-romanos.  (V.  Thierry,  Lettres  sur  IHist.  de  France, 
Let.  12  ad  íin.).Na  Chronica  dos  Godos  (ad.  ann.  ii/Jo)  diz- 
se: «  obsidetur  Olisiiio...  auxilio  70  navium  gallicorum,  ele.  ». 
No  foral  da  Lourinhan  mencionam-se/roncíge/iae  ou  franci 
e  galleci  ou  gallici  distinctos  uns  dos  outros,  e  nas  addi- 
ções  a  estes  foraes  da  Atouguia  chamam-se  gallici  os 
franceses  do  sul. 

(2)  Os  foraes  originaes  da  Atouguia  não  existem;  acham- 
se  incluídos  nas  confirmações  de  Sancho  I  e  dcAtronsoII. 
A  deste  príncipe  relativa  ao  fórum  gallecorum  refere-se 
a  illud  foviini  et  iLlain  cartam  quarn  Villelinus  de  Cornihiis 
fecíl  et  dedit  i'obis.  No  preambulo  tanto  de  um  como 
doutro  diz-se  que  Sancho  I  concede  o  fórum  quem  Villel- 
mus  de  Cornibus,  concedente  paire  meo,  dedit  francis  et 
gallecís.  i>  A  data  do  diploma  de  Sancho  I  relativo  aos 
francos  é  a  da  era  i2o5  (1167)  acaso  porque  o  redactor  se 
enganou  transcrevendo  a  da  carta  primitiva  de  Guilherme 
Descornes. 

(i)  Vè-se  que  ao  redigir-.3e  a  carta  de  Sancho  1  se  intro- 
duziu nella  uma  parte  do  direito  consuetudinário  ou  não 
escripto. 

(2)  Dominas.  Deve  lér-se  vice-dominus,  como  se  vê  do 
outro  íoral. 
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obedecendo  ás  qrdens    regias    sob    o    mando  do  próprio 
alcaide    -> 

■  Sejam  livres  de  todas  as  coimas,  salvo  três.  Se  qual- 
quer franco  perpetrar  liomicidio  ou  rapto  ou  entrar  vio- 
lenlamejite,  armado  e  em  companhia  de  mais  dous,  em 
casa  alheia,  serão  taes  delictos  julgados  conforme  o  uso 
dos  concelhos  vizinhos    » 

>'  Se  algum  franco  practicar  alguma  violência  conLra  ou 
Iro  franco  ou  contra  algum 
Irancès  do  sul  e  não  quizer 
obedecer  ao  concelho,  seja 
expulso  da  villa  até  que  se 
arrependa  e  dé  a  devida  repa- 
ração.  " 

<í  Se  algum  franco  se  apode- 
rar de  bois  ou  cavalgaduras 
alheias  contra  vontatle  de  seu 
dono  e  o  espoliado  íizer  queixa 
ao  senhor  da  terra,  de  repa- 
ração ao  aggravado  e  paguo- 
meio  morabitino  ao  senhor. 
Igualmente,  se  um  franco  in- 
sultar sem  motivo  algum  ho- 
mem bom  ou  mulher  honrada 
e  não  quizer  dar  a  satisfação 
que  o  alcaiile  e  o  concelho  lhe 
ordenarem,  seja  expulso  da 
villa.  pelo  alcaide,  até  que  sa- 
tisfaça a  este  e  ao  offeudido 
na  forma  que  for  determina- 
da pelos  homens  bons.    ■ 


-  Pombos.  (Arihivo  Ac 
nal :  Luto  das  Aves.) 


No  Ibral    dos    franceses 
meridionaes   encontra ni-se 
cm  relação  aos  seus  dii-ei- 
tos  e  deveres  de  cidadãos  disposições  diversas  dar 
antecedentes. 


•<  O  senhor  da  villa,  (jiiaudo  quizer  constituir  vigário 
^•ice-domiiiiis]  ou  juiz,  não  o  faca  sem  audiência  e  acceita 
cão  de  todo  o  concelho-  jjorcpie  assim  se  estabeleceu  em 
temp»)  de  1).  ("■uiliiorme.  » 

«  Se  alguém  ([uizer  haver  algum  penhor  de  qualquer 
YÍ?inho  seu  por  mão  do    vigário    ou   do  porteiro,    dará   !\ 
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esle  um  dinheiro  e  nada  mais:  se,  porem,  a  apprehensão 
for  feita  injuslamenle  pajíará  o  qvm  a  mandou  lazer  o  do- 
Dro  da  quantia  pola  qual  pediu  se  penhoiassc.  « 

«  Se  luuiver  alguém  na  villa  que  seja  rixoso  e  desolje- 
dicnte  ao  concelho,  surja  este  unanime  contra  ellc  eponha- 
o  fora  da  villa.  Só  se  conservará  no  grémio  quem  respeitar 
a  justiça.  )> 

«  Livre-se  quem  quer  que  seja  de  armar  conluio  com  o 
alcaide  oueom  o  vigário  para  tirar  indevidamente  dinheiro 
a  algum  vizinho  seu.  Se  alguém  poder  provar  por  inqué- 
rito de  homens  bons  que  é  credor,  responda-lhe  (judicial- 
mente) o  devedor.  Se  não  poder,  deixe  em  paz  o  outro 
vizinho.  Que  do  mesmo  modo  o  alcaide  não  se  colligue 
eom  estranho  ou  com  vizinho  para  indevidamente  extor- 
quir dinheiro  a  algum  morador.  » 

«  O  concelho  fará  o  serviço  das  atalaias  e  guarnecei'áe 
fortilicará  o  eastello  quando  assim  for  necessário.  » 

«  Não  haja  nunca  relego  na  villa.  « 

«  Se  algum  vizinho  for  peão  pagará,  etc. 

Seguem-se  as  jugadas  e  mais  direitos  senhoriaes, 
e  a  estes  alguns  attribuidos  especialmente  ao  çice- 
domino  ou  vigário.  Quanto  ao  systema  de  repres- 
são criminal,  estatue-se  que  : 

«  Se  alguém  for  chamado  (a  juizo)  pelo  vigário  ou  pelo 
porteiro  do  alcaide  e  não  obedecer,  pagará  um  morabi- 
tino.  » 

«  Se  dous  indivíduos  se  desafiarem  e  depois,  antes  de 
virem  a  campo,  se  congraçarem,  pagarão  quatro  soldos 
ao  senhor  da  terra,  e  se  vierem  acampo  e  se  compuserem 
antes  de  travarem  a  lide,  pagarão  meio  morabitino.  Se 
combaterem,  o  vencido  dará  um  morabitino.  » 

«  Se  alguém  matar  ou  arrombar  casa  em  companhia  de 
dous  cúmplices  ou  violar  mulher,  será  julgado  pelo  foro 
dos  concelhos  próximos.  Isto  estabeleceu  se  para  conter 
pelo  temor  os  turbulentos  e  desol)cdientes.  Quem  der  em 
alguenacom  ferro  cortante  e  o  ferir,  pague  um  morabitino 
ao  senhor  da  tei-ra.  Se  der  punhadas  ou  com  pau  ou  pedra 
e  lizcr  sangue  ou  contusão  na  cara  ou  na  cabeça,  pague 
meio  morabitino.  São  estas  as  únicas  coimas.  Quem  ar- 
rancar armas  dentro  da  villa  contra  o  seu  vizinho  ou  as 
for  buscar  a  casa  pai-a  lhe  fazer  mal,  perdè-las-ha.  » 

«  Se  qualquer  achar  arrancado    o    marco  cjue  dividia   o 
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seu  prédio  do  do  vizinho,  terá  de  lhe  pagar  o  que  o  arran- 
cou o  dol)ro  do  queelle  provar  que  perdeu  com  isso.  » 

«  A  mulher  impudente  que  seiu  motÍAO  aíTrontar  ou  Ira 
mulher  honesta,  receba  cinco  açoutes  em  camisa,  e  do 
mesmo  modo  o  homem  depravado  que  insultar  homem 
bom  ou  boa-dona,  receba  dez  varadas,  s 

Posteriormente,  no  século  XIII,  accresceutaram-se 
varias  j)rovisões  penaes  a  este  foral,  segundo  pa- 
rece, por  uma  resolução  do  concelho  : 

«  Agora,  em  nome  de  Deus  decretemos  algumas  cousas 
úteis  ao  senhor  da  lerra  e  a  todo  o  grémio.  Quemquerque 
se  atrever,  seja  franco,  seja  francês  meiúdional,  a  entrar 
em  vinhas,  e  não  só  em  vinhas,  mas  também  eiu  pomares 
ou  nos  campos  ou  nas  hortas  ou  em  qualquer  espécie  de 
terreno  cultivado,  para  fazer  estrago,  pague,  sendo  abi 
encontrado  de  dia,  dous  soldos  e,  sendo  de  noite,  cinco, 
metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide  e  metade  para  o 
dono  dos  fructos.  Se  alguém  se  metter  em  algum  barco 
sem  licença  do  dono  e  o  levar  do  porto  e  se  lhe  quebrar 
ou  perder  remo  ou  outra  qualquer  cousa,  pague-a  por 
inteiro  e,  além  disso,  dous  soldos,  um  para  o  senhor  da 
villa,  outro  para  o  queixoso.  A  mesma  regra  se  applicará 
em  relação  aos  carros,  arados  e  outros  instrumentos  de 
lavoura.  Eu  João,  pela  graça  de  Deus  alcaide  da  Atou- 
guia,  con-c  lo  esta  postura,  ele.  (i).  » 

Que  nos  estão  revelando  os  precedentes  foraes 
transcriptos  quasi  integralmente,  se  os  comparar- 
mos entre  si?  Que  o  concelho  era  composto  na  sua 
grandissiraa  maioria  de  franceses  meridionaes 
{gallici)  c  que  os  francos  eram  apenas  um  grupo  de 
guerreiros  privilegiados,  os  companheiros  darmas 
do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  feudatarioda  villa, 
cujo  successor  ainda  no  século  seguinte  se  intitulava 


(i)  Estas  resoluções  do  concelho  achfam  se  junctas  á  co- 
pia dos  foraes  da  Atou.fuia  no  Liv.  de  for.  Ant.  de  Leitura 
isova,  f.  by. 
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alcaide  pela  graça  de  Deus.  Do  que  se  tracta  cxclii 
sivainrnte  no  foral  dos  francos  é  de  assegurar  o  de- 
sempenho dos  seus  encargos  militares.  Estes  encar- 
gos que  revertem  directamente  em  serviço  do  rei 
são  indirectamente  um  jirovcnto  do  alcaide.  EUe 
tem  pelo  ])rincipio  feudal  a  mesma  obrigação  que, 
pelo  principio  beneficiário  ou  antes  administrativo, 
pesava  sobre  os  ricos-homens  e  prestameiros  portu- 
gueses, a  deacompanharem  a  hoste  do  rei  com  certo 
numero  de  homens  armados  pagos  á  custa  das  te- 
nencias  e  prestamos  que  desfructavam.  Os  guerrei- 
ros francos  da  Atouguia  formavam  a  companhia,  a 
Jiiesnada  do  senhor  da  villa,  mas  gratuitamente, 
porque  a  sua  compensação  estava  nas  vantagens  que 
gosavam  de  projirietarios  e  vizinhos.  Além  disso,  o 
pretor  feudatario  absorvia  todos  os  jiroventos  dos 
tributos  directos  e  indirectos  pagos  pelos  gallici, 
sobre  os  quaes  exclusivamente  exercia  a  auctoridade 
administrativa  uma  espécie  de  vigário,  çice-domi- 
niis,  entidade  estranha  á  jerarchia  dos  funcciona- 
rios  portugueses  e  evidentemente  trazida  d'além  dos 
Pyrenéus  (i).  O  pretor  era  o  chefe  dos  francos;  o 
(Hce-dominus,  seu  delegado,  o  dos  galLici,  e  esse 
pretor  interpunha-se  entre  a  população  e  o  rei 
suzcrano;  porque  a  elle  foi  dado  hereditário  e  perpe- 
tuamente o  dominio  da  Atouguia.  Elle  foi  quem 
concedeu  os  usos  e  costumes  locaes,  não  como  logar- 
tenente  da  coroa,  mas  sim  por  direito  próprio.  Af- 
fonso  I  permilliu-0  :  os  seus  successores  confirma- 
ram essa  legislação;  intervieram,  até,  na  expedição 
dos  diplomas,  mas  semelhantes  actos  não  represen- 
tam senão  a  lucta  da  idéa  néo-gothica  e  peninsular 
contra  a  idéa  feudal,  que  adiante  veremos  susten 


(i)  V.  Ducange  v.  Vicc-dominuií, 
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tada  acremente  pelos  lierdeiros  destes  feudatarios 
francos. 

Em  1160  Aironso  I  doa  Villa-verde  ao  alcaide  Al- 
lardo  e  seus  successores  e  aos  outros  francos  per- 
petua e  hereditariamente 
para  por  isso  o  servirem  íiel- 
mente  a  elle  e  aos  seus  suc- 
cessores, estatuindo-se  ahi 
o  foral  em  que  convencio- 
narem o  pretor  e  os  vizi- 
nhos (i).  E'  a  mesma  idéa 
feudal  de  ligar  á  coroa  essa 
villa,  que  se  torna  de  senho- 
rio particular,  unicamente 
pelo  serviço  de  guerra,  de- 
mitlindo  o  rei  de  si  o  direito 
de  dar  instituições  e  leis  ao 

grémio  que  se  estabelece.  EíTectivamente  a  confir- 
mação de-Affonso  II  a  este  foral  refere-se 

•  Áquella  carta  e  áquellc  foro  que  D  Aliarão  '■•os  deu  e 
concedeu  » 

No  preambulo  do  foral  da  Lourinhan  achamos  a 
expressão  do  mesmo  facto,  postoque  de  um  modo 
menos  preciso  • 

«  Esta  é  a  carta  que  D  Jordão,  com  a  annuencia  do 
illustre  rei  D.  .\n'onso,  deu  aos  povoadores  da  Lourinhan 
presentes  e  futuros.  « 

Aquelle  diploma,  qual  hoje  nos  resta,  oíferece,  con- 
forme logo  veremos,  um  complexo  de  instituições  de 
direito  publico  e  de  pi^ovisões  de  direito  privado 
assas  singular.  Dir-se-liia  que  nelle  se  acham  con- 
fundidos o  foral  e  os  costumes    Muitas  das  suas  dis- 


(I)  M.  12  de  For  Ant,  X  ■  3,  f  7Õ  v 
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posições  são  exaradas  como  expressão  da  vontade 
popular.  Ijilrelanlo  as  allribuirões  de  s<d)rraiiia 
que  exerciam  na  Lourinlian  os  herdeiros  e  succes- 
sores  de  D.  Jordão,  tornam-se  evidentes  da  extraor- 
dinária confirmação  que  se  lê  num  antigo  traslado 
do  mesmo  foral  (i).  É  uma  carta  patente  de 
Aílbnso  III : 

«  Sabei  que  Rodrigo  Gonsalves  Taveira  concedeu  e  con." 
firmou  na  minha  presença  ao  conceltio  inteiro  da  Loiíri- 
nlian  todos  os  seus  usos  e  1'órose  cartas  eeuio  osliouveram 
em  tempo  de  meu  pae  e  de  meu  avô ;  e  eu  do  mesmo  modo 
os  aucloriso  e  conlirmo.  » 

Aqui  a  confirmação  do  rei  é  unicamente  um  meio 
de  auctorisar  e  solemnisar  a  do  senhor  hereditário 
da  villa;  é  um  reconhecimento  tácito  da  espécie  de 
sol)erania  que  Rodrigo  Gonsalves  alli  exercia, 
embora  no  reinado  de  Allbnso  II,  do  j^rincipe 
que  tanto  trabalhou  em  eentralisar  o  poder,  pareça 
ter  sido  desattendido  esse  direito  dos  senhores  da 
Loui'inhan,  sendo  confirmado  o  foral  da  villa  do 
mesmo  modo  que  o  foram  os  dos  outros  concelhos  do 
reino. 

Na  doação  de  Sancho  i  a  Raulino  e  aos  colonos 
flamengos  moradores  em  Villa-íranca  (Azambuja) 
da  mesma  villa  e  seu  termo,  diz-se  que  é 

«  Com  tudo  o  que  nella  pertence  á  coroa  {ad  jus  niPiim), 
e  concedemos  firmemente  que  a  possuaes  vós  e  vossos 
lilhos,  netos  e  successores  Iiereditaria  e  perpetuamente, 
livre  de  toda  e  qualquer  exacçáo  real,  e  de  todas  as  porta- 
gens; e  não  só  concedemos  isto  a  vós  e  a  vossos  lilhos  e 
netos,  mas  tamJjem  a  todos  aquelles  que  vierem  de  vossas 
terras  para  morarem  comvosco.  Fazemo-lo  assim  para  que 


(i)Este  traslado,  que  se  acha  na  Gav.  i5,  M.g,  N.°22  no  Arch. 
Nac,  postoque  não  esteja  aulhenticado  com  as  formulas 
externas  de  char.çellario,  é  çvi  Jenve-';eptc  C~>  século  XJíí. 
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nos  acceiteis  como  reis  c  senhores  e  nos  sirvaescom  aevoçào 
e  fidelidade  e  nos  ajudeis  contra  os  nossos  inimigos  covn 
todas  as  vossas  forças  (r).  » 

Nesto  documento,  como  nos  j)rece(lentes,  continua 
a  ap])areoer-nos  como  único  layo  entre  o  rei  c  o 
senhor  da  terra  e  seus  dependentes  a  obrigação  do 
serviço  militar.  A  dou- 
trina feudal  de  que  as  >'e- 
lações  mutuas  do  suze- 
rano  e  do  Ce  ud  ala  rio  eram 
exclusivamente  pessoaes 
revela-se  na  phrase  para 
que  nos  acceiteis  como 
reis,  phrase  que  não  se 
encontrará  por  certo  em 
diploma  algum  daquella 
epocha  relativa  a  conces- 
são de  terras  feita  a  in- 
dividuo português  nobre 
ou  nào  nobre,  nem  nas 
cartas  constitutivas  dos 
grémios    portugueses. 

Nào  nos  restam  vestígios  do  foral  primitivo  da 
.Ajzambuja.  Porventuia  Raulino  não  o  promulgou,  e 
durante  mais  de  meio  século  a  colónia  regeu-se  pelos 
usos  e  costumes  que  trouxera  de  Flandres  modifica- 
dos mais  ou  menos  pelos  da  [)atria  adoptiva.  E' 
muito  depois  (1272),  que  um  successor  de  Raulino, 
Kodrigo  Fernandes,  concede  os  foros  da  villa,  foros 
que  no  respectivo  diploma  os  habitantes  declararam 
acceitar    .\  intervenção  do  rei  falta  ahi.  Mais  do  que 


Al- 


Rola.  (Archivo  Nacional: 
Livro  das  Aves.) 


(!)  M  12  de  For.  Anl.  N."  3,  f.  32.  —  Gav.  3,  M.  11,  N. «6.  Esta 
ultima  copia,  contitla  em  instrumento  do  século  XIV,  é  um 
pouco  difTerente,  posloque  nio  no  essencial,  da  do  registo 
de  A(Tonsu  11 
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isso :  entre  as  disposições  que  oncci-ra  o  furai  ha 
uma  assas  sii^nifi cativa.  E'  a  sinLfuIai'  itfoíiibição  di; 
se  vender  prédio  algiuu  sito  no  concelho  não  só  a 
eorj)orações  monásticas  ou  a  eavaUeiros,  chiusuhi 
trivial  cm  contractos  sobre  jjropriedade,  mas  também 
ao  rei  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  padeçam 
quebra.  Um  documento  não  menos  sinj^ular  nos 
resta  deste  mesmo  alcaide.  K'  uma  permissão  dada 
em  i!2()8  a  Allonso  111  jiara  comprar  um  lierdamento 
na  Azambuja  (i  i  ;  prova  evidente  de  que  se  reco- 
idiecia  a  espécie  de  dominio  feudal  que  Rodrigo 
Fernandes  exercia  nesse  teri-ilíuúo.  Uma  serie  de 
documentos  relativos  á  Atouguia  nos  estão  mos- 
trando ser  idêntica  a  natureza  do  senhorio  daquella 
villa,  que  se  ti-ansmitto  numa  família  e  que  até 
constitue  oI)je(lo  de  doações  particulares ;  que, 
enfim,  chamado  indevidamente  á  coroa,  esta  cede 
de  novo,  reconhecendo  que  o  rei  practicara  uma  vio- 
lência (í2). 

Uma  inquirição  do  tempo  d(í  D.  Dinis  vem  reva- 
lidai* o  ([ue  em  relação  á  Louriuhau  resulta  do  seu 
foral  e  da  coulirmação  deste  no  século  Xlll  por  um 
herdeiro  e  succcssor  do  primeiro  chefe  da  colónia. 
E'  o  mesmo  que  temos  achado  acerca  do  senhorio  da 
Azambuja.  Dessa  inquirição  resulta  que  a  alcaidaria 
da  Lourinhan.  equivalendo  ao  domiuio  da  villa, 
passava  hereditariamente  não  só  aos  filhos  que 
seguissem  a  profissão  das  armas,  mas  até  a  eccle- 
siasticos  e  ainda  ás  filhas,  as  quac-s,  casando,  tran.s- 
mittiam  a  seus  maridos  o  senhorio  ou  alcaidaria 
herdada  (3).  Nada,  porem,  faz  sentir  tão  claramente 


(i)  Liv.  '5(lf  líoaç.  <l'Air.  Ill,  l.  20  v. 

(2)  Doe.  tl'AIf()l).   df  laSO   na    (lav.  84  tia  Collrcç.   Ivsj).  e 
Gav.  2(t,  M.  i"),  N.°  2"{  iio  .Vreh.  Nac. 

(3i  l^iv.  \l  da  Kslrciuadiira,  f.  3p5  V-  no  A,vc\\.  NnQ, 
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a  natureza,  estranha  ao  direito  publico  português, 
das  relações  que  se  estabeleiiam  entre  o  rei  c  os 
caudilhos  destas  colónias  de  íorasteiros,  como  as 
actas  de  um  pleito  suscitado  no  começo  do  século  XIV 
por  morte  do  ultimo  alcaide,  Fernão  Fernandcí» 
Cogominho,  entre  a  coroa  e  os  representantes  de 
Guilherme  Descornes  sobre  o  senhorio  da  Atouguia. 
Por  parte  da  coroa  allegava-se  :  i."  que  a  jurispru- 
dência consuetudinária  da  raça  franca  era  que,  se 
morria  o  senhor  de  alguma  villa  ou  terra  sem  ascen- 
dentes ou  descendentes  legitimos,  a  villa,  terra  ou 
herdade  ficava  ao  rei,  ao  conde,  ao  senhor,  emíim, 
do  território  em  que  a  povoação  ou  terra  estava 
encravada:  a.°  que  a  Atouguia,  povoando  se,  ado- 
ptarão mesmo  direito  consuetudinário:  3."  que  os 
pretendentes  á  successão  daquelle  senhorio  eram 
excluidos  por  essa  jurisprudência  :  4-''  fjue  a  coroa 
nomeava  alli  o  alcaide  (menor)  e  os  officiaes  de 
justiça  e  confirmava  os  juizes  electivos  (i).  Na  sen- 
tença aí'firma-se  que  por  parte  da  coroa  se  mostrara 
o  que  era  suíficiente  para  recair  nella  o  senhorio 
devoluto,  donde  parece  seguir-se  que  só  não  pro- 
vara a  ultima  allegaçào,  porque  era  das  jjrimeiras  e 
não  desta  que  podia  resultar  a  devolução  pretendida. 
Xão  era  só  na  Índole  das  relações  com  o  poder 
central  que  se  distinguiam  os  municipios  estran- 
geiros dos  verdadeiramente  portugueses:  na  con- 
textura das  cartas  orgânicas,  nas  suas  provisões 
sente-se  que  essas' instituições  são  applicadas  a  uma 
raça  diversa,  a  homens  cujas  tradições  são  distinctas 
das  da  sociedade  néo-gothica,  embora  as  phrases, 
as  formulas  que  exprimem  os  factos  sejam  muitas 
vezes  idênticas.  Não  é  só  isso :  nos  foraes  francos  a 


U]  Liv.  a.  de  Reis    f.  47  v.  c  seg.  no  Ajch.  Nac. 
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jurispriulciicia  civil  e  o  que  poilcmos  cliíiinai"  dircilo 
])ul)iito  imiiiicipal  acliain-se  niisliii-ados,  iião  se 
inanilestaiulo  o  pensamento  de  lixar  exclusivamente 
as  garantias  c  os  encarg-os  dos  cidadãos  nesses 
diplomas.  Quanto  aos  direitos  senhoriaes,  vè-se  que 
subsistem  ahi  maiores  opprcssões  ao  lado  de  hábitos 
mais  lerozes.  Assim,  no  foral  da  Azambuja  achamos 
estatuída  a  exclusão  dos  illegilimos  da  lieranca 
paterna,  a  successão  dos  ascendentes  e  o  domínio 
leg-alisado  pela  ] tosse  paciíica  de  anno  e  dia.  Pelo  que 
tocava  aos  direitos  senhoriaes  vemos  ahi  também  o 
relego,  a  portagem  abrang-endo,  se  não  todos  os  vizi- 
nhos, ao  menos  parte  delles,  uma  espécie  de  mani- 
nhádego,  salva  a  terça  d'alma,  muletas  exag-geradas 
sobre  todos  os  delictos  e  duplicando- se  quando  o 
crime  era  perpetrado  na  presença  do  alcaide,  ete. 
Nenhum  loral,  porém,  é  tão  próprio,  depois  dos  da 
Atouguia,  para  dar  uma  idéa  das  instituições  espe- 
ciaes  destes  concelhos  como  o  da  Lourinhan,  cujo 
conteúdo  vamos  em  resumo  expor. 

Nas  provigões  relativas  ás  garantias  da  proprie- 
dade e  das  pessoas  o  loral  da  Lourinhan  previne 
em  j)rimeii'o  logar  duas  hypotheses  :  a  de  qual([uer 
vizinho  morrer  sem  herdeiros  no  concelho  e  só  com 
algum  parente  próximo  morador  noutra  parte,  e  a 
de  não  deixar  parente  nenhum  chegado.  No  pri- 
meiro caso  os  bens  jacentes  conserva vam-se  x)or 
anno  e  dia  depositados  em  poder  de  dous  homens 
bons,  íindo  o  qual  prazo,  se  o  herdeiro  não  se  apre- 
sentava, a  herança,  cumpridos  os  legados  pios,  di- 
vidia-se  ao  meio  entre  o  alcaide  e  o  município, 
ficando  este  e  aquelle  responsáveis  pelo  respectivo 
qninhão,  se  o  legitimo  herdeiro  posteriormente  ap- 
parecia.  No  segundo  caso,  o  de  fallecer  o  vizinho 
sem  herdeiros  e  sem  disposições  da  ultima  vontade 
quanto   a   suffragios,  a   herança   dividia-se  igual- 
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mente  enlre  o  alcaide,  o  concelho  c  a  igreja.  Quando, 
finalmente,  qualquer  ^  i/iulio  com  herdeiros  morria 
no  mar  ou  de  modo  <jue  não  jtodesse  testar  por  sua 
alma,  o  íbral  mandava  que  se  llie  fizessem  os  últi- 
mos suílVagios,  arbitrando  quatro  ou  cinco  homens 
bons  o  que  se  devia  dar  á  igreja.  Estas  j^rovisões 
tão  particularisadas  sobre  as  heranças  presuppõem 
uma  espécie  de  direito  análogo  á  jurisprudência 
])ortuguesa  do  maninhádego,  do  qual,  aliás,  as  nossas 
instituições  municijjaes  vinham  por  via  de  regra 
libertar  as  classes  populares.  Su[)pondo  que  no  con- 
celho possam  vir  a  habitar,  assim  outros  francos 
(francigenae,  franci)  como  alguns  franceses  meri- 
dionaes  (galleci,  gallici),  estatue-se  que  os  pri- 
meiros se  admittirão  sem  restricções  no  grémio,  in- 
corporando-sc  na  colónia  primitiva  com  os  mesmos 
direitos  e  encargos;  quanto,  porém,  aos  galleci 
prohibe-se-lhes  a  acquisiçào  de  bens  de  raiz.  Ao  in- 
dividuo de  raça  franca  era  garantido  em  toda  a 
extensão  o  direito  Je  propriedade;  podia,  até,  dispor 
livremente  de  qualquer  porção  de  bens  a  beneficio 
de  seus  filhos  illegitimos  e,  se  morria  de  repente, 
os  bomens  bons  arbitravam  uma  quota  para  estes. 
Emfim,  se  do  lallecido  só  ficavam  filhos  illegitimos, 
eram  elles  os  seus  herdeiros  universaes  Aqui,  como 
na  Azambuja,  a  posse  de  anno  e  dia  assegurava  o 
direito  de  propriedade  nos  prédios  rústicos  aos  que 
os  cultivavam,  uma  vez  que  os  donos  não  protes- 
tassem contra  isso  dentro  daquelle  praso,  ou  que  a 
herdade  não  pertencesse  a  algum  menor.  E  curiosa 
uma  precaução  que  nessa  carta  constitutiva  se  toma 
contra  os  depositários  infiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  este  a  perdia  sem 
]»erder  nada  seu,  era  obrigado  a  pagá-la;  se,  porém, 
mostrava  por  inquérito  que  a  perdera  junctamente 
com  o  que  era  seu,  ficava  desobrigado;  finalmente, 
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se  noc^ava  liaver  rccel^ido  o  deposito,  tinha  de 
prová-lo  pelo  systema  de  compurgação.  Estas  e  ou- 
tras provisões  de  direito  publico  e  de  direito  civit 
que  se  releriam  á  propriedade  ligavam-se  com  di- 
versas disposições  criminaes  e  formulas  judiciaes 
tendentes  ao  mesmo  íim.  A  muleta  estabelecida 
contra  a  entrada  violenta  nas  habitações  dividia-se 
entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos  feitos  em 
prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  muleta  para 
o  alcaide  e  de  duas  vezes  o  anoveado  (novem  du- 
plas) para  o  dono  do  prédio,  com  a  marca  infa- 
mante de  um  ferro  em  brasa  na  testa  :  a  reinci- 
dência trazia  comsigo  a  mesma  pena  :  a  nova 
reincidência  tinha  por  castigo  a  forca.  Os  penhores 
arrestados  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juizo 
não  jjodiam  ser  levados  para  fora  da  villa,  quer  o 
auctor  fosse  vizinho,  quer  fosse  estranho.  Se  a  mu- 
lher casada  abandonava  o  marido,  os  seus  parentes 
tomavam-lhe  conta  dos  bens;  mas  se,  arrependida, 
tornava  a  unir-se  com  elle,  deviam  restituir-lh'os. 
Emfim,  o  individuo  de  fora  do  concelho  que  vinha 
demandar  algum  vizinho  sobre  bens  de  raiz  ou 
sobre  outra  qualquer  cousa,  se  não  provava  a  legi- 
timidade da  sua  pretensão,  tinha  de  pagar  ao  al- 
caide e  ao  réu  um  valor  equivalente  ao  objecto  sobre 
que  intentara  a  acção. 

A  segurança  pessoal  achava-se  pi^otegida  por  dis- 
posições não  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os 
francos  da  Lourinhan  a  punição  do  homicidio  era 
atroz,  se  o  criminoso  não  podia  evadir-se.  Enterra- 
vam-no  vivo  e  lançavam-lhe  em  cima  o  cadáver  do 
morto  Se  fugia,  o  alcaide  havia  delle  o  valor  de 
trezentos  soldos  de  muleta,  ficando  o  réu  sujeito  á 
vindicta  particular,  se  não  se  compunha  £om  os 
jtarentes  da  sua  viclima.  O  raptor,  se  o  prendiam, 
era  justiçado  e,  se  fugia,  ficava  equiparado  ao  as- 
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sassino  na  muleta  e  na  revindicta.  Nas  mutilações  a 
pena  era  a  de  talião,  além  da  muleta  senhorial,  se  o 
réu  não  se  avinha  cora  o  nmtilado.  As  feridas  menos 
g-raves  remiam-se  a  dinheiro,  ])aj;ando-sea  muleta  e 
a  reparação  numa  escala  graduada  pelo  numero  de 
pollegadas  que  tinha  a  ferida.  O  individuo,  porém, 
do  grémio  que  dentro  da  vi  lia  travava  pendência 
com  algum  habitante  das  povoações  circumvizinhas 
e  lançava  mão  das  armas  para  se  defender,  não  era 
considerado  como  criminoso.  As  injurias,  especial- 
mente o  dizer  um  individuo  a  outro  mentes,  traziam 
a  muleta  para  o  alcaide  e  a  reparação  pecuniária  ao 
injuriado.  Como  garantia  de  segurança  pessoal  era 
pi*ohibido  a  todos  os  moradores  dar  gasalhado  a 
qualquer  individuo  estranho  que  fosse  inimigo  de 
um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais  singular 
entre  as  que  tendiam  a  jjroteger  directa  ou  indirec- 
tamente as  pessoas  dos  cidadãos,  era  a  que  presup- 
punha  a  criminalidade  dos  irracionaes,  usança  bar- 
bara que  os  francos  traziam  do  seu  paiz,  onde  mais 
de  uma  vez  se  viram  animaes  condemnados  ao  ul- 
timo supftlicio.  Na  Lourinhan  apparece-nos  essa 
absurda  jurisprudência,  postoque  grandemente 
modificada  :  «  Se  alguém  —  diz  o  foral  —  for  morto 
por  boi,  por  cavallo,  i^ov  touro  ou  por  vacca,  o  pa- 
rente mais  j)roximo  do  fallecido,  ajiodere-se  daquelle 
homicida  ».  Ha  nessa  carta  constitutiva  outra  dis- 
posição acerca  dos  animaes  domésticos,  postoque 
não  absurda  como  a  anterior,  também  notável.  Se 
o  boi  de  um  vizinho  matava  o  boi  de  outro,  a  sua 
vacea  a  vacca  de  outrem,  o  seu  touro  o  touro 
alheio,  o  dono  do  morto  e  o  dono  do  vivo  dividiam 
igualmente  entre  si  ambas  as  rezes,  isto  é  o  valor 
delias  :  se  por  acaso  o  boi  ou  a  vacca  de  qualquer 
matava  o  cavallo  ou  a  égua  do  seu  vizinho,  o  dono 
do  animal  morto  tomava  para  si  o  que  o  matara  » 
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se,  vice-versa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vaeea  alheios,  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao 
iesado,  não  o  valor  do  animal  perdido,  mas  sim  o 
■equivalente  do  próprio  cavallo,  como  uma  espécie 
•de  resgate. 

Taes  são  as  disposições  mais  dignas  de  attenção 
no  foral  da  Lourinhan.  Nelle,  como  nos  das  demais 
■colónias  estrangeiras,  ha  muitos  caracteres  estra- 
nhos á  autonomia  portuguesa,  conforme  acabamos 
<ie  ver.  No  resto  apparecem  os  costumes  do  paiz 
que  necessariamente  se  misturavam  com  os  usos 
das  colónias  septentrionaes.  Entretanto,  ainda  nos 
fins  desta  primeira  epocha  essa  população  adven- 
tícia guardava  com  maior  ou  menor  tenacidade  as 
tradições  pátrias.  Só  depois  é  que  as  uniões  das 
famílias  e  o  decurso  dos  séculos  foram  gradual- 
mente confundindo  as  duas  nacionalidades. 
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Estas  denoiuinações,  tão  frequentes  nos  documento» 
dos  séculos  XI,  XII  e  XIII,  precisas  emquanlo  iudicaia 
as  relações  da  dependência  dos  indivíduos  das  classe» 
Ínfimas  para  com  outros  das  medianas  ou  superiores, 
são,  como  dissemos  no  texto,  demasiado  vagas  pelo- 
que  respeita  á  natureza  dessas  relações.  Em  geral  os 
nossos  escriptores  consideraram  a  maladia  como  signifi- 
cando um  direito  territorial,  e  o  malado  como  equiva- 
lente ao  servo  adscripto.  (Viterbo,  Elucid.  v.  Malado  e 
Maladia.  —  Amaral,  nas  Memorias  da  Academia,  T.  6,, 
P.  2,  p.  149  nota  [a]).  João  P.  Ribeiro,  corrigindo  vários, 
artigos  do  Elucidário,  diz  positivamente  :  «  Malados  se- 
chamavam  entre  nós  os  servos  adscripticios.  (Dissert. 
Clironol.,  T.  4,  P-  2,  p.  126).  Os  próprios  documentos, 
porém,  citados  por  elles  não  consentem  que  se  dê  a. 
taes  vocábulos  esta  significação  restricta  e  uniforme,, 
sobretudo  sem  distincção  de  tempos.  Viterbo  e  Ama- 
ral lembram-se,  por  exemplo,  dos  foraes  de  Tho- 
mar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos  que  têem  em  sua. 
casa  seus  filhos  por  malados ;  mas  esta  phrase  exclue- 
ao  mesmo  tempo  a  idéa  de  adscripção  e  de  colonato  ; 
indica  exactamente  o  contrario,  a  dependência  pessoal 
de  individuo  para  com  individuo  por  um  dever  mutuo^ 
de  protecção  por  uma  carte,  de  sujeição  por  outra,  e 
não  em  virtude  de  senhorio  ou  aominio  senhorial.  Elles- 
próprios  citam  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga. 
o  chefe  de  familia  a  levar  comsigo  aos  fossados  os  seus 
malados.  Repugnando  a  adscripção  ás  instituições, 
municipaes,  é  evidente  que  esses  malados  eram  apenas 
indivíduos  coUocados  na  dependência  pessoal  dos 
cavalleiros  villãos. 
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A  relação  de  maladia  parece  ter  nasci  ao  na  epoclia 
da  conquista  sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão 
e  barbaridade  que  reinava  por  aquelles  tempos.  Em 
Oviedo  e  Leão  o  fraco,  o  pobre,  o  humilde  estavam 
constantemente  expostos  ás  violências  de  uma  aristo- 
cracia militar,  para  cujas  rudes  paixões  fraca  barreiía 
eram  as  instituições  publicas,  apenas  esboçadas,  con- 
fusas, e  não  defendidas  por  força  algjma  moral  ou 
material.  Uma  idéa,  que  naturalmente  devia  occorrcr 
aos  indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de 
repellirem  a  violência  com  a  violência,  de  se  defende- 
rem a  si  próprios,  era  a  de  se  collocarem  debaixo  da 
guarda  ou  commenda  de  outros ;  era  a  de  se  fazerem 
clientes  de  algum  homem  poderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  que  não  podiam  dar  a  si 
mesmos,  a  troco  de  dadivas  ou  pensões  espontâneas. 
Este  facto  forçosamente  se  verificava  frequentes  vezes: 
e  não  se  verilicava  só  na  Península ;  existia  por  toda 
a  parte  e  na  origem  de  todas  as  nações  modernas. 
Buscavam  os  fracos  a  única  vantagem  que  havia  na 
condição  servil,  e  assimilavam-se,  por  este  lado,  vo- 
untariamente  aos  servos.  Não  raro  os  adscriptos,  os- 
pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da  igreja  ou 
dos  nobres  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  com- 
prando a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  troco  de 
um  augmento  de  prestações  agrarias,  ou  ainda  valendol 
se  de  um  estranho.  Destas  prestações  voluntárias  era, 
digamos  assim,  hypotheca  natural  o  prédio  cultivado 
pelo  que  recebia  a  protecção  e,  por  isso,  não  admira 
que  ás  vezes  ellas  se  confundissem  com  as  que  repre- 
sentavam o  reconhecimento  do  dominio  senhorial  sobre 
a  gleba  e  que,  até,  pelo  decurso  do  tempo  se  tornasse 
hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias  do 
protegido  e  do  protector. 

Viterbo  deriva  maladia  e  malado  da  palavra  germâ- 
nica Mdl,  contracção  de  Mahal.  A  significação  de  Mál 
é  «  ponto  que  assignala,  signal;  depois,  em  sentido 
mais  ou  menos  translato,  divisa  no  elmo,  logarejo, 
cunho  da  moeda,  couísa  ajustada  e  determinada,  censo, 
prestarão,  symbolo  de  jurisdicção,  etc.  Mdl-man  signi- 
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ficava  precisamente,  não  o  que  diz  Viterbo,  honienr 
tributário,  mas  sim  o  (jue  era  olirifíado  a  tomar  ])arl<' 
no  rnàl  (maUiim)  on  tribunal  «ícrmanico.  Assim  rnaladc^ 
não  j»ú(l(í  vir  de  niál-rnan.  O  Snr.  Munoz  y  Romero- 
(Del  Eslado  de  Las  Pcrsonas  en  los  Rcynos  de  Astúrias- 
e  Leon,  p.  4^)  aponta  as  verdadeiras  elymologias  de- 
maladia  e  vialado.  Suo  os  voeabulos  arabieos  luaulat, 
que  sig-niliea  patrocinio,  clientela,  e  mauld,  que  era  o 
termo  eom  que  se  designava  entre  os  árabes  o  cliente, 
o  pj'oteg-ido. 

Conlorme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que  ent 
rela<^ão  á  sociedade,  não  só  os  creados  e  clientes,  mas- 
também  os  caseiros,  rendeiros,  ou  solarengos  eram 
representados  pelos  amos  e  patronos,  ou  pelos  proprie- 
tários, cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa 
viciam.  Consequência  forçosa  de  tal  doutrina  era  que 
os  amos,  patronos  e  senhorios  fossem  os  protectores 
naturaes  daquelles  que  o  direito  considerava  como. 
seus  dependentes,  e  que  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  exprimissem  por  um  vocábulo  especial, 
diverso  daquelles  que  serviam  para  indicar  as  relações 
q  le  tinham  por  base  de  uma  parte  o  domínio,  da  outra, 
o  uso  da  propriedade. 

Colligiudo  aqui  varias  passagens  relativas  ao  objecto^ 
sobretudo  das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos 
costumes  que  Viterbo  e  Amaral  não  aproveitaram,, 
faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua  natureza 
móbil,  pessoal  e  independente  da  idéa  de  colonato  a 
inaladia,  embora,  i)elo  motivo  que  acima  apontámos, 
as  duas  condições  se  achem  unidas  e  apparentemente 
confundidas  de  um  modo  a  bem  dizer  inextricável. 

Numa  inquirição  do  regalengo  abscondito  e  das  ma~ 
ladiis  que  havia  no  termo  de  Guimarães  (Liv:  i  de  Jnquir. 
de  D.  Aif.  II,  f.  119),  inquirição  que  rylo  parece  per- 
tencer ás  de  1220  (Memor.  das  Inquir.,  p.  i5,  nota  2> 
uma  das  testemunhas  disse  :  »  qnod  audivit  dicere  quod 
pretor  Vimaranis  habet  maladiam,  et  nesciebat  ubi  »._ 
Depondo,  porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  de- 
clara onde  tinha  essa  maladia,  mas  também  a  origem, 
delia  :   «  Martiiius  Gonçalvi  pretor   Vimaranis  dixit... 
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et  de  se  ipso  quod  fuit  creatvs  in  passalibus  ecclesie 
S.  Michaelis  de  Caldis,  e  ideo  hahet  ibi  três  homines  et 
quinqiie  muUeres  viduas  et  in  Freetas  duos  homines, 
tanien  non  abstulit  inde  directum  maiordomo.  »  Em 
virtude  (ideo)  de  ter  sido  creado  naquelle  logar  o 
nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que  pelo  dicto  da  outra  testemunha  se  vê  serem  seus 
m.alados.  Todavia  elle  não  obstava  a  que  o  agente 
fiscal  cobrasse  ahi  os  toros.  Esses  indivíduos,  esses 
malados  do  alcaide  de  Guimarães  eram,  por  tanto 
colonos  da  coroa.  Martim  Gonçalves  protegia-os  e 
talvez,  recebia  delles  alguma  dadiva  ou  signal  para 
os  ter  em  commenda,  em  razão  de  haver  sido  creado 
alli,  isto  é,  pelo  direito  de  amadiffo.  Entretanto,  é 
claro  que  essa  maladia  consistia  exclusivamente  em 
relações  pessoaes,  na  defesa  individual,  e  nada  tinha 
com  o  colonato. 

Nas  inquirições  de  1258  encontram-se  frequentes 
allusões  a  maladias  e  a  malados,  todas  as  quaes  con- 
vergem para  indicar  o  mesmo  facto. 

Em  Castaedo  (logar  de  senhorio  real;,  inquirindo-^e 
acerca  de  amadigos  (de  amis  militum)  e  das  mais  com- 
mendas  e  maladias,  disse  uma  testemunha  que  certo 
<'olono  «  est  in  maladia  et  in  commenda  de  Stephano 
Petri  de  Tavares  ».  (Liv.  i  d'Inquir.  dAíf.  III,  f.  3i.i 

Na  freguesia  de  Lageosa,  districto  de  Vizeu,  a  aldeia 
de  Tuymiro  era  pela  maior  parte  de  villanisheredibus,  os 
quaes  não  davam  foro  a  el-rei,  salvo  as  coimas,  porque 
os  amparava  e  defendia  um  Lourenço  Soares  per  ferra- 
taras  quas  dant  ipso  militi  e  porque  estavam  in  com- 
menda et  m.aladia  de  ipso  milite.  (Ibid.  f.  44)-  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  protecção  pessoal  allectava 
a  propriedade,  o  colonato,  e  defraudando  as  rendas 
publicas  aproximava-se  da  Encensoria, 

Casal  era  uma  aldeia  da  coroa  do  termo  d'Alva. 
Uma  testemunha  disse  que  Joh.  Petri  de  Casali  est  in 
CO]  xmenda  et  maladia  de  Valasco  Menendi  et  de  aliis 
filiis  de  Menendo  Gonsalvi  de  Fonseca,  et  minatur  suos 
vicinos  cum  illis.  Etjam  unus  filius  de  Martino  Alfonsi 
percussit  male,  pro  ipso  Joh.  Petri,  Martinum  Joh.  d« 
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Casali  ».  Outra  le.-lennuiliii  accrescenloii  «  qaod  per 
isturn  hornittern  evciút  inullum  maliirn  et  niullurn 
darnniini  horninibns  regis  de  Casali  »  ;  e  ou  Ira  disse  que 
o  (lido  João  Pedro  «  reclamai  se  ad  commcndam  et 
ttialadia/n  de  ipsis  militihus  c.iun  suo  corpore  et  lidbere». 
(Ibid.  1".  go).  Esta  iiassageni  é  unia  das  que  niellior  (az 
sentir  a  indolc  da  nialadia.  Essencialmente  j)essoal, 
esta  protecção  dos  cavallciros  nol)res  concedida  a  um 
villão  do  rei  (por  certo  não  de  graça),  estendia-se 
virtualmente  até  a  propriedade  (cum  suo  corpore  et 
hahere) ;  não  a  tinha,  porém,  por  objecto  directamente, 
como  a  Encensoria  ou  Censuria  de  que  opportuna- 
mente  havemos  de  falar. 

Gil  Rodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuia  na  aldeia  de 
Pydelo  três  casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo 
Gonsalves.  Perguntada  uma  testemunha  acerca  do 
modo  por  que  este  homem  os  possuia,  disse  «  quod 
Roder.  Gons.  demandabat  malum  horninibus  de  Pjdelo 
et  pro  tali  ratione  quod  non  demaudaret  eis  malum, 
dederunt  illi  i'allein  de  Pegias  et  de  Corvo  «.  Prose- 
guindo  a  inquirição,  disse  outra  testemunha  que 
«  homines  de  villa  de  Pydelo  sunt  de  ordinibus  et  de 
militibus,  et  laborant  et  habent  et  utuntur  regalengos 
regis  de  Pydelo,  et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec 
in  sua  commenda  nec  maladia,  nec  faciunt  regi  aliud 
foruni  nisi  tamen  quod  dant  4'""  et  5."""  et  J.<""  de  pane 
et  singulos  frangamos  et  õ  ova,  et  illi  que  laborant 
regalengum  dant  denarios  in  anuduvam  ».  (Ibid.  f.  99  v. 
e  100).  Revelam-se  nesta  passagem  bastantes  circums- 
tancias  das  maladias.  A  palavra  malum  pela  qual  se 
exprimia  a  dadiva  ou  serviço  que  Rodrigo  Gonsalves 
exigia  dos  habitantes  de  Pydelo  como  seus  homens, 
como  seus  protegidos,  não  é  o  malum  latino,  mas  uma 
derivação  de  maulat  para  designar  o  preço  da  protec- 
ção. Vê-se  também  ahi  como  o  censo  ou  pensão  paga 
pelo  malado  íe  podia  translormar  numa  cessão  de 
bens.  A  distiucçáo  entre  estar  na  maladia  e  commenda 
de  um  individuo  e  ser  colono  de  outro  é  aqui  igual- 
mente precisa. 

O  logar  de  Pardelhas  corapunha-se  de  uma  cavalla- 
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ria  real  e  de  uma  fogueira  rcg-uenga.  O  caballarius 
regis  forarius  diz  uma  testemunha  —  «  est  in  comnienda 
et  nialadia  Roderici  Menendi  de  Fonseca,  et  addit  quod 
ipse  stabat  presens  quando  ipse  Petrus  Petri  misit  se  ia 
•commenda  et  maladia  í/»ò"/í/.s  militis  «.  (Ibid.  f.  i25).  Eis 
aqui  um  contracto  de  maladia  celebrado  entre  um 
colono  do  rei  e  um  nobre. 

No  couto  do  mosteiro  de  Vandoma  (districto  de 
Aguiar  de  Sousa)  n  N.  et  N.  uxor  ejiis,  quí  morantar  in 
cauto,  fecerunt  se  malados  de  X.  et  clainant  se  pro  suis 
hominibns,  et  cautuni  monasterii  est  destructum  per 
illos  ».  Liv.  5  dlnquir.  d'AIÍ.  IIÍ,  f.  66. 

Na  freguesia  de  S.  Chrislovam  de  Lordelo  havia 
17  casaes,  i3  de  mosteiros  e  4  de  herdadores.  Os  habi- 
tantes desta  parochia  ^  fecerunt  se  vassalli  dominoruin 
de  Unam  (Unhão)  et  faciunt  fórum  et  serviciuni  dominis 
de  Unom,  ut  sint  dcfensi  ab  omni  foro  regali  ».  (Ibid. 
f.  57).  Aqui  a  palavra  vassalus  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  quasi  que  se  con 
funde  com  a  encensoria,  porque  se  ia  perdendo  cada 
Tez  mais  a  idéa  da  verdadeira  origem  deste  contracto 
e  as  expressões  tornavam-se  fluctuantes  e  vagas.  É  o 
extracto  de  uma  inquirição  em  Rio-maior.  A'cerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as 
testemunhas  que  alguns  homens  que  foram  moradores 
do  dicto  logar  se  emprazarom  cora  o  Hospital,  em  esta 
guisa  :  Davam-lhe  a  6.^  do  pão,  vinho  e  linho  para  que 
o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  todo  o  foro  real 
(caracter  da  encensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha 
em  que  se  metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não 
se  recordavam,  e  acerca  de  quantos  eram  os  que  se 
metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não  sabiam, 
mas  que  existiam  ahi  netos  dos  que  nella  haviam 
entrado  e  que  não  só  lavravam  aquelles  prédios,  mas 
também  outros  foros  (Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f.  10  v.). 

Em  1261  expediu-se  uma  provisão  regia  a  favor  do 
mosteiro  de  Rio-tincto  em  virtude  de  uma  represen- 
tação da  abbadessa  por  onde  constava  que  «  D.  Tara- 
sia  Martini  deffendit  hominibus  qui  morantur  in  here- 
ditate  ipsius  abbatise  et  conventus...  quod  noa  faciant 
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ei  aervitiam  de  ipsa  hereditate  de  Vallelenga,  que  est 
liercditas  ipsius  nionasterii  de  herinare  et  de  jiojmlare, 
el  habent  inde  directuras  et  Coros,  etmillit  ibi  niaiardo- 
muTii  sunrn  el  defendit  dictc  abbatise  rjuod  non  /)if,'-fioret 
ipsos  hornines...  pro  siiis  dircctis.  »  Na  provisão  ordena- 
se  que  a  abbadessa  receba  todos  os  lóros  de  (}ue  estava 
esbulhado  o  mosteiro,  "  et  ipsa  D.  Tarasia  Martiní 
habeat  ibi  senuciurn  quod  modo  debet  habere  per  racio- 
nem de  maladya  quam  ibi  habet ».  (Pergam.  de  S.  Bento 
de  Ave-Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.^  Eis  um 
exemplo  evidentissimo  da  personalidade  exclusiva, 
digamos  assim,  das  relações  entre  os  malados  e  os  seus 
patronos.  Os  homens  de  Vallongo  são  colonos  do  mos- 
teiro de  Rio-tineto  e  Teresa  Martins  não  tem  alli 
propriedade  alguma.  E  apenas  defensora  desses  colo- 
nos, ou  porque  se  eoUocaram  debaixo  do  seu  amparo, 
ou  porque  os  antepassados  delles  Ibram  malados  ou 
talvez  servos  dos  seus  ascendentes.  O  poder  publico 
restabelecendo  as  relações  do  colonato,  defendendo  o 
direito  de  propriedade,  respeita  as  da  protecção  pes- 
soal e  reconhece  o  serviço,  o  maulat,  que  representa  o 
principio  da  maladia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  municipios,  dos  fami- 
liares, caseiros,  creados  ruraes  que  vivem  nas  villas, 
mas  que  nem  por  isso  são  vizinhos  e  que,  collocados 
na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou  malados, 
achamos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  logares,  em 
summa,  não-municipaes  a  mesma  palavra  para  de- 
signar o  facto  parallelo;  facto  diverso  emquanto,  fora 
dos  concelhos,  o  malado  pôde  ser  o  colono  ou  co-pro- 
prietario  e,  dentro  delles,  é  apenas  o  proletário,  o 
homem  assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural : 
—  facto  idêntico  emquanto,  assim  nuns  logares  como  em 
outros,  elle  é  a  manifestação  de  uma  necessidade  da- 
quellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal  voluntária 
do  fraco  em  relação  ao  forte,  para  este  supprir,  até 
onde  era  possível,  a  falta  de  uma  força  publica  sufíi- 
ciente  para  proteger  igualmente  a  segurança  de  todos 
PS  indivíduos  sem  distincção  de  fortuna  ou  de  jerarchia. 
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David  Lopes 


Como  foi  feita  esta  edição  definitiva 


Esta  7.*  ed.  da  História  de  Portugal  de  A  Hercu- 
lano foi  feita  segundo  o  plano  adoptado  para  o  Eu- 
rico, com  o  qual  foi  iniciada  a  série  das  edições 
definitivas  das  obras  de  Herculano,  e  as  considera- 
ções que  aí  fizemos  acerca  da  ortografia,  pontuação 
e  acentuação  do  autor  são  aplicáveis  aqui. 

A  última  edição  do  Eurico  da  vida  do  autor  é 
de  i8;/6  e  a  última  da  História  de  Portugal  é  :  o 
I .°  vol.  de  1875  e  o  4.°  de  1874.  6  a  ortografia  das  duas 
obras  é  a  mesma,  salvo  pequenas  diferenças.  Dos 
vols.  2."  e  3.°  as  últimas  edições  do  tempo  do  autor 
são  respectivamente  de  1864  e  1868  (também  3.^^  ed., 
como  o  4°  vol.)  e  nelas  a  ortografia  difere  bastante 
da  usada  posteriormente,  isto  é,  é  a  mesma  que  nes- 
tas datas  usava  Herculano  nas  ed.  3.^  e  2.^  dos 
vols.  i.°  (i863)  e  4-°  (1862).  Tivemos,  pois,  de  modi- 
ficar em  determinados  casos  a  orlograíia  dos  vols.  2.* 
6  3."  ^ara  a  tornar  conforme  com  a  dos  . /ols.  i.** 
e  4-*-  Não  foi  sempre  fácil ;  mas  procedemos  com  o 
maior  cuidado  dentro  das  normas  que  aqueles  vols. 
nos  deram.  Até  na  última  ed.  destes  mesmos  vols. 
não  ha  uniformidade ;  ha  nela  vestígios  aqui  e  acolá 
de  sistema  ortográfico  anterior ;  foi  necessário,  pois. 
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estabelecer  regx-as  e  cmeudar  o  texto  mais  de  uma 
vez  do  conformidade  com  elas. 

Nem  sempre  nos  atrevemos  a  isso,  ]»or  não  ter- 
mos a  certeza  de  acertar.  Assim,  Herculano  escreve 
ra  4-*  t'^1-  do  I."  vol.  sério  (-a),  préi>iu  (-a),  seria- 
mente, previamente,  que  cons(>rvamos,  mas  nas  edi- 
ções anteriores  seria,  previa  (de  que  ha  vestígios 
n v.  4-*  ed.),  com©  regia,  continua,  legitima,  du- 
vida, etc,  na  f^.^  (mas  também  continua,  dúvida,  etc. ). 
Logicamente,  deviamos  também  corrigir  estas  for 
mas  em  regia,  continua,  duvida,  verbos,  a  par  de 
régia,  continua,  dúvida,  adjectivos  e  substantivos. 
T^odavia,  mantivemos  esta  irregularidade  da  sua 
notação  gráíica,  por  não  serem  bastante  numerosos 
os  exemplos  para  esta  ortografia.  Se  todos  os  vols. 
tivessem  tido  em  vida  do  autor  edição  do  tempo 
da  4'',  talvez  eles  o  fossem  jjara  obrigarem  a  uma 
correção  geral  dessas  formas. 

Com  os  verbos  poder  e  pôr  no  pretérito  perfeito 
definido  do  indicativo  e  no  imperfeito  do  conjunctivo 
ha  a  mesma  indecisão  no  uso  das  formas  :  puderam 
e  poderam;  puseram  e  poseram,  mas  os  exemplos 
são  bastantes  para  uniformizar  a  ortografia,  pode- 
ram (ainda  que  inexactamente)  e  puseram.  Com  o 
pretérito  definido  dos  verbos  da  3.*  conjugação  dá- 
se  uma  anomalia  da  mesma  natureza  :  Herculano 
escreve  semi)r6  viu,  seguiu,  mas  veio.  Em  regra, 
Hcculano  marca  o  acento  agudo,  mas  não  o  circun- 
flexo; e  todavia  escreve  pode  e  pôde,  que  manti- 
vemos. 

Certas  ortografias  de  Herculano  parecem  estra- 
nhas. Ele  escreve  :  practica,  muleta,  licçôes,  etc, 
mantendo  a  consoante  muda  c  em  contrario  ao  uso; 
anemia,  pronunciando  o  vocábulo  como  se  fora  esjja- 
nhol  (I,  p.  i4,  1.  i);  sétías,  com  dois  acentos,  etc. 
Conservámos  estas  formas  por  serem  constantes. 
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De  algumas,  porém,  que  só  ai)arecem  na  3.^  ed.  e 
anteriores,  nào  tivemos  meio  de  saber  como  deve- 
riam ser  acentuadas  e  por  isso  as  conservámos  tais 
quais  se  encontram  nessas  edições  :  nómada,  /liga- 
ria, amádigo,  feros,  préstamo. 

iSas  edições  anteriores  a  esta  7.*,  a  obra  compu- 
nha-se  de  quatro  vols.  Tendo  os  editores  adoptado 
um  tipo  uniforme  de  pequeno  formato  para  esta 
nova  edição  de  todas  as  obras  de  Herculano,  a  Hia- 
tória  de  Portiig-al  deu  nele  oito  vols. ;  para  isso  foi 
preciso  fazer  dois  cortes  no  plano  do  autor,  um  no 
livro  II  e  outro  no  livro  V,  que  ficam  pertencendo 
a  dois  vols.  diferentes:  mas  fizemo-los  o  menos 
arbitrariamente  possivel,  sem  prejuizopara  o  plano 
de  Herculano. 

[Quanto  ás  ilustrações  que  acompanham  esta  edi- 
ção da  História  de  Portiig-al,  devemos  dizer  que  se 
foi  relativamente  fácil  encontrar  manuscritos  e  selos 
das  épocas  descritas,  outro  tanto  não  sucedeu  com  os 
monumentos  cristãos.  Já  Herculano  dissera  nos 
Monumentos  Pátrios,  datados  de  i838  (Opúsculos, 
II,  p.  i5  da  í2.^  ed.),  o  seguinte  :  «  Os  paços,  os  cas- 
telos, as  pontes,  os  cruzeiros,  as  galilés  das  praças, 
as  portas,  as  torres,  os  pelourinhos  das  cidades  e 
vilas,  construidas  desde  o  xi  até  o  xv  século,  quási 
que  desapareceram.  Gonservaram-se  alguns  mostei- 
ros 6  santuários,  algumas  catedrais  e  paróquias...  » 
Mesmo  os  restos  que  ainda  perduram  dos  monu- 
mentos da  primeira  dinastia  foram  quási  sempre 
retocados  nos  períodos  seguintes,  o  que  obstou  a 
que  na  parte  monumental  pudéssemos  obter  ilus- 
trações rigorosamente  contemporâneas  dos  factos 
narrados.  Ainda  mais  sensivel  é,  porém,  a  falta  de 
gravui'as  de  objectos  dos  primeiros  séculos  da  mo- 
narquia, o  que  não  sucedeu  com  os  do  período 
romano  em  que  a  dificuldade  consistiu  na  escolha. 
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A  reprodução  dos  manuscrilos  e  selos  não  foi,  porém, 
isenta  de  certas  dificuldades,  em  consequência  da 
falta  de  publicações  especiais  e  até  de  catálogos  por 
onde  nos  pudéssemos  diri^-ir.  Tivemos,  portanto,  de 
manusear  numerosas  colecções  antes  de  encontrar 
as  peças  apropriadas  para  a  nossa  ])ublicaçào.  — 
Peduo  d'Azevedo.] 

2. 

Exemplos  de  ortog-rafia  da  4-*  ed.  do  i.»  vol.  que 
servii"am  de  norma  para  esta  edição  definitiva. 


delle,  delia,  desse,  disso,  daquelle,  donde 

daqui,  d'alli,  dantes 

de  um,  de  uma 

num,  numa,  noutro,  nalgum 

descubrir,  encubrir 

inventara,  compusera,  fugira 

conservá-los,  dizê-lo,  fundi-los,  no-los 

dir-se-ba,  di-lo-bia 

ia.  iam 

continua,  coibia,  duvida,  legitimo,  regia  ;  auc- 
toría,  erradia 

seria,  j) revia  (verbos) 

séria,  jirévia ;  seriamente,  iiréviaraente. 

estanceava ;  peor 

cair,  sair;  saiu,  saíram 

traliir,  attrahir,  distrabir 

continuo,  contiguo,  duvida  (adjectivos  e  sub- 
stantivo) 

pôde,  pôde 

poderam,  podemos,  podessem,  poderem;  pu- 
seram,    pusessem;     propuseram,    transpu- 
seram 
IQ.     téem,  contècm;  vem  (s.  c  pi.);  contém 


I 

2 

3 

4 

5 
6 

8 
9 

IO 

II 

12 

i3 

i4 
i5 

i6 


17 

18 


APLNDicrs  a8g 

20.  demos,  desse,  dessem;  dissemos 

21.  viu,  seg-uiu;  veio 

22.  ]taiz.  qiiiz 

23.  i)ortuj^uOs,    portuguesa;    mês:    Viseu;    preso; 

IVeguesia 

a^.  pôr,  sobrepor,  suppòr 

2Õ.  sede;  fora,  coroa,  corte,  llor    -ê-;  -Ô-) 

26.  sede;  lora,  forma,  foros,  choros 

Wj.  oeu,  véu,  Pyrenéus 

28.  batéis,  infiéis 

aç).  Beja,  Féz 

30.  através,  revés,  reveses;  vélaç 
3i.  colonisar,  civilisação 

32.  empix-za,  grandeza,  pure??i 

33.  cliristan,  irman 

31.  aceommetler,  sollicitar,  alTastar 

35.  aproximar,    apreciar;    letras,  periferia,  reta- 
guarda 

3G.  mosarabe;  mussulmano 

3~.  bajib;  amazighs,  berbers 

38.  khalifa,  khalifado 

39.  atlântico,  mediterrâneo;  islam 
Zjo.  civis,  juvenis 

4i.  gi'au,  mau,  nau 

^•2.  muleta,  practico,  licçõcs 

43.  cançar,  descanço,  incancavcl 

44-  co-i"eligionario 

45.  área.  média,  emulo,  polémica ;  réplica,  Cávado; 
besteiro,  frecheiro 

40.  rédeas,  réproba;  Alerida,  Naxer?» 

47.  escaca,  escaçamente 

48.  estender,  estranho,  estremar,  Estremadura 

49.  extremo,  extremidade,  extensão 

50.  Beira-baixa,  Villa-franca,    Villa-verde,  Terra» 

sancta 
òi.     consumado,  consumido 

voL.  vm.  19 
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5.2.  anemia,  sétías;  valido,  estrupída 

53.  a  liiial;  cl-rei;  i)ostoque 

54.  Hassan,  Ilafssuii,  Abu-1-hassan 

55.  Abu  \acul).  Ornar  Ibn  líalssun  (sem  traçcft 

d  união  1 
5u.     a  provi(lciu-ia 
5;.     Dissert.  Chtt;nol.  T.  3,  P.  i,  p.  53 

Liv.  I  de  Aítbnso  ÍII,  f.  22 

Arch.  Nac,  Gía .  iS,  M.  2,  n"  ia 

Mon.  Lusit.,  1*.  3,  L.  lo,  c.  aj 
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Lista  alfabética  dos  nomes  árabes,  próprios  e 
comuns,  que  ocorrem  na  História  de  Portugal 
de  A.  Herculano,  na  ortografia  do  autor  e  na 
nossa,  simplificada  conforme  o  critério  exposto 
a  seguir. 


A  ortografia  dos  nomes  de  origem  árabe  é  muito 
irregular  na  História  de  Portugal  de  A.  Hercu- 
lano. Herculano  procurou,  é  certo,  sistematizá-la, 
mas,  como  não  tinha  conhecimento  da  língua  árabe, 
não  via  o  vocábulo  na  forma  original,  e  o  seu  sis- 
tema ficou  sem  homogeneidade.  Muitos  nomes  estão 
escritos  segundo  uma  certa  norma,  todavia  frequen- 
temente violada.  Além  disso,  esse  sistema  é  orga- 
nicamente defeituoso ;  melhor  diríamos  esses  siste- 
mas, porque  Herculano  tem  dois,  como  vamos  ver. 

Herculano  escrevendo  em  português  não  podia 
adoptar  um  sistema  de  transcrição  qualquer.  A 
língua  portuguesa  tem  uma  grande  porção  de  vocá- 
bulos que  os  árabes  deixaram  nela  na  sua  passagem 
pela  Península ;  esses  vocábulos  integraram-se  nela 
segundo  leis.  Parece,  pois,  de  intuição  que  os  novos 
vocábulos,  sejam,  comuns  ou  próprios,  não  devem 
ortograficamente  estar  em  discordância  com  os 
antigos.  Não  o  julgou  assim  Herculano,  e,  pelo  con- 
trário, adoptou  transcrições  peregrinas,  que,  além 
de  serem  falsas  em  relação  á  nossa  língua,  são  uru 
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verdadeiro  cnii^ma  de  leitura  para  os  indivíduos 
que  estudam  o  período  árabe  e  não  sabem  a  língua 
árabe,  ou  ignoram  segundo  que  princípios  Hercu- 
lano fez  a  sua  transcrição. 

Un  exemj)lo  frisante  prova  essa  irregulaindade  e 
mostra  ao  mesmo  tempo  o  inconveniente  da  varie- 
dade de  representações  gráficas. 

O  nome  próprio  Hixeme  aparece  na  sua  História 
escrito  de  três  formas  :  Hecham  (I,  p.  112)  á  Iran- 
CLsa,  Hescham  (III,  p.  187)  á  alemã,  ambas  da  i.* ed.» 
mas  na  2.*  ed.  e  seguintes  Hixam  (1,109)  ^  portu- 
guesa, e  isto  não  impede  que  o  mesmo  som  de  c/i, 
sch  e  X  seja  representado  diversamente  na  mesma 
edição  em  outras  palavras;  ás  vezes,  até,  em  partes, 
do  mesmo  nome,  assim  na  i.*  ed.  :  Hechmn-ben- 
Siileiman-el-Raschid  (I,  p.  112),  já  regularizado,  no 
/ntanto,  nas  edições  seguintes  (I,  p.  109).  O  indiví- 
duo que  não  conheça  o  valor  do  sch  em  Herculano 
poderá  pronunciar  se,  e  assim  o  ouvimos  a  mais  de 
um  j)rofessor  de  história.  Não  precisamos  de  adoptar 
três  sinais  para  representar  graficamente  esse  som ; 
dois  deles,  eh  e  seh,  não  convéem  ao  português  :  o 
primeiro  porque  o  valor  do  eh  não  é  idêntico  em 
toda  a  extensão  do  território  português,  havendo 
uma  parte  que  o  distingue  de  x  ;  o  segundo  jiorquft 
é  peregrino  nele.  No  vocabulário  português  de  ori- 
gem árabe,  o  som  respectivo  está  representado 
por  X.  Este  sinal  é  também  a  transcrição  correcta 
árabe  do  s  românico  ao  tempo  era  que  os  árabes 
vieram  á  Península  ;  e  isto  mostra  que  o  seu  valor 
então  era,  ou  se  aproximava  do  que  ele  ainda  tem 
em  certas  regiões  do  norte  de  Portugal,  distinto 
do  ç. 

Não  é,  pois,  indiferente  na  transcrição  dos  nome» 
árabes  adoptar  um  ou  outro  sinal.  No  antigo  por- 
tuguês e  nos  autores  clássicos  a  distinção  fazia-se 
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sempre,  porque  correspondia  a  uma  diferença  de 
pronuncia.  Nas  edições  i.^e  seg^uintes,  a  transcrição 
portuguesa  desse  caracter  árabe  por  x  é  correcta, 
mas  era  discordância  com  outi-as  ti*anscriçues.  por 
serem  de  procedências  diversas,  como  havemos  de 
ver. 

Ha,  de  feito,  muitos  outros  exemplos  de  incoe- 
rência na  ortografia  de  Herculano.  As  formas 
laborah,  Marida,  Bajah,  Jelmanyah  (I,  p.  326)  são 
inexactas,  por  não  terem  em  conta  o  valor  do  ã  no 
dialecto  árabe  peninsular,  de  que  dá  prova  o  termo 
correspondente  português.  Em  todas  estas  palavras 
o  primeiro  a,  representa  ã  árabe,  que  soa  e  quando 
tónico.  Os  muçulmanos  do  tempo  deviam,  pois, 
pronunciar  e,  ainda  que  escreviam  a,  e  é  inexacto 
dar  a  forma  escrita  com  a,  a  qual  serve  apenas  para 
desorientar. 

Do  mesmo  modo  é  inútil  o  h  desses  nomes  labo- 
rah, Bajah  etc.  Este  é,  de  facto,  um  t  de  ligação, 
que  se  pronuncia  quando  a  palavra  seguinte  prin- 
cipia por  vogal,  mas  se  não  profere  se  essa  palavra 
começa  por  consoante  ou  está  na  pausa,  como  o 
mostram,  entre  outros,  os  exemplos  referidos  de 
Évora,  Beja,  etc. ;  e  indica  em  todos  os  casos  a  ter- 
minação do  feminino  (-a). 

Ha,  contudo,  arabistas  que  assim  o  transcrevem, 
com  a  consideração  de  que  èle  é  originariamente  /i, 
isto  é,  o  mesmo  sinal  sem  diacrítico  :  mas  nas  lín- 
guas onde  ha  grande  número  de  vocábulos  árabes, 
já  integrados  nelas  segundo  leis  orgânicas,  a  trau- 
sci'içào  corrente  dos  novos  vocábulos  tem  de  ser 
feita  segundo  o  vocabulário  já  existente.  Acresce 
que  na  mesma  lista  de  nomes  já  referida  il,  p.  32G), 
ao  lado  das  formas  com  h  final  precedido  de  a,  ha 
<>uti'as  sem  êle,  as  quais,  segundo  esse  critério,  o 
deviuni  ter  :  Ohsonoba,  Tabi/a,  Marida,  etc. ;  mas 


294  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

a  par  Liantarat-el-Seyf  (lioje  Aalencia  de  Alcân- 
tara), em  que  o  t  final  de  Cantarat  6  gra  li  ca  mente 
o  mesmo  que  o  //.  a  que  nos  estamos  referindo,  e  é 
um  exemplo  do  l  de  lig^a(;ão.  Em  (Juntarut-el-SeyJ 
íicou  apenas  a  primeira  palavra  isolada  e  por  isso 
desapareceu  esse  t,  mas  em  Calatayud  e  Gaiata- 
nazor  persistiu  toda  a  expressão  árabe  com  o  í  de 
ligação,  jiois.  Calatrava  está  nas  mesmas  condivões, 
apesar  de  o  í  estar  seguido  de  consoante.  Todavia, 
se  a  transcrição  de  Cantarat  é  exacta  neste  caso  ela 
está  em  contradição  com  a  dos  outros  nomes  acima 
citados. 

Na  i^  ed.,  em  geral,  o  /  do  artigo  árabe  (ai-), 
elemento  inseparável  do  vocábulo,  não  &e  assimila 
á  consoante  chamada  solar  (isto  e  d,  t,  c,  l,  r,  n,  x) 
que  principia  esse  vocábulo,  como  é  de  regra. 
Hei'culano  escreveu  El-Raschid.  El-Seyf,  El-Nun, 
e  violou  assim  a  gramática  árabe  que  diz  ser  nulo 
o  valor  de  /  neste  caso,  e  dobrada  por  isso  a  con- 
soante que  se  segue  a  ela.  Temos  uma  contraprova 
da  verdade  do  facto  no  vocabulário  comum  de  ori- 
gem árabe  :  açorda,  arroz,  azeite,  etc,  e  não 
al-çorda,  al-roz,  al-zeite,  etc.  Demais,  Herculano 
usa  a  par  formas  correctas  :  Ahderrahman , 
Azz.ahrat,  etc, ;  eda  2.^  ed.  em  diante  èle  assim  pro- 
cede, em  regra,  mas  ainda  Al-runií,  Al-j'axid,  Al- 
Seyf,  etc,  como  se  poderá  ver  na  lista  que  damos  a 
seguir. 

Advirta-se,  porém,  que  êle  não  inventou,  é 
claro,  essa  maneira  de  ortografar  os  nomes,  e  que 
hoje  ainda  ha  muitos  arabistas  que  fazem  do  mesmo 
modo,  e  transcrevem  essa  letra  que  não  tem  valor 
algum  fonético  ;  mas  para  nós  é  inadmissível  tal 
transcrição,  por  estar  em  oposição  com  o  resto  do 
vocabulário  arábico  português.  Note-se  também  que 
o    elemento   eí-,    ai-  não  deve  estar  separado    do 
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vocábulo  a  que  pertence  por  uma  nsca  d'união, 
porque  laz  parte  inlegrante  dele  :  assim  é,  electi- 
Tameiíte,  em  árabe  e  nos  vocábulos  portugueses 
dele  oriundos.  Demais,  grafias  como  Abdií-r-rahman 
(2.^  ed.  e  seguintes)  por  Ahderrahman  dão  á  pa- 
lavra uma  forma  exótica  que  contrasta  com  a  dos 
velhos  documentos  portugueses  Abderfamdo,  diíicil 
de  ler  e  ainda  mais  de  escrever,  porque  obrigará 
constantemente  a  recorrer  ao  texto  escrito  e  de- 
senliar  em  seguida  o  dito  nome. 

Além  disso,  as  grafias  Abda-r-rahman,  Abdií-l- 
azi',  Abdu-l-malek  etc.  da  2.*  ed.  e  seguintes,  não 
são  exactas.  Herculano  transcreve  assim  a  desi- 
nência casual  do  nominativo  -u,  esquecendo-se  de 
fazer  o  mesmo  para  muitos  outros  vocábulos,  por 
coerência.  A  verdade  é  que  essa  desinência  tem 
apenas  um  valor  gramatical  para  marcar  a  função 
do  vocábulo  na  frase,  e  não  aparece  nunca  nos 
termos  portugueses  de  origem  árabe,  quer  corres- 
pondam a  um  só  vocábulo,  quer  a  mais  de  um. 
Contudo,  muitos  arabistas  assim  fazem,  e  a  alguns 
deles  co2>iou  Herculano,  sem  reparar  que  as  con- 
dições em  que  estão  um  e  outros  são  diferentes  ;  a 
eles  não  obriga  o  vocabulário  existente  e  a  tradi- 
ção. Deve,  pois,  supi*imir-se  a  desinência  e  dar 
ao  artigo  todo  o  seu  valor.  Esses  arabistas  são  os 
mesmos  que  reproduzem  sempre  o  Z  do  artigo, 
quer  a. palavra  comece  por  solar,  quer  não,  como 
vimos. 

E'  ainda  em  virtude  do  mesmo  rigor  gramatical 
que  eles  e  Herculano  conservam  nos  nomes  com- 
postos no  estado  constructo  a  desinência  casual  do 
genitivo.  Herculano  escreve  na  2.*  ed.  e  seguintes 
Abdu-r-rahinan  Ibn  Abdillah  (I,  p.  55)  e  Yusuf 
Ibn  Abdi-r  rahman  d,  p.  Gi),em  que  aparece  a 
desinência    i    do    genitivo,     mas     Abu    Abdullah 
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(I,  p.  82)  já  a  não  tem,  iudevidamente  :  êle  repro- 
duz assim  a  construção  ái^abe,  mas  desorienta  o 
leitor  que  pode  imaginar  que  são  nomes  diferentes, 
ou  ficar  perplexo  por  não  saber  quando  deve  em- 
])regar  uma  ou  outra  íbrma. 

O  próprio  Herculano  vae  provar-nos  como  o  erro 
c  possivel,  desde  que  se  queira  realizar  tão  minun- 
ciosa  distinção  na  transcrição  dos  nomes.  Assim,  o 
exemplo  dado  Ahu  Abdiíliah  devia  corrigir-se. 
segundo  o  seu  critério,  e  pôr-se  no  genitivo  o 
•2."  elemento  do  nome,  como  nos  outros  exemplos, 
isto  é  Abii  Abdillah,  como  fez  Gayangos,  que  Her- 
culano copiou  neste  respeito.  Pelo  mesmo  motivo 
escreveu  êle,  inexactamente,  Ahi-Abderrahman- 
Miiza-ben-Nosair  (I,  p.  49i  i-"  ed.),  começando  o 
nome  por  um  genitivo ;  mas  em  todas  as  outras 
edições  suprimiu  os  dois  primeiros  elementos  do 
nome,  evitando  assim  o  eri^o.  Deve,  pois,  dar-se  o 
nome  sem  desinência  casual ;  deste  modo  reapa- 
rece o  artigo  árabe  que  nos  exemplos  citados  tem  a 
vogal  absorvida  na  desinência  casual  da  palavra 
que  o  precede,  e  está  representado  apenas  pelo  l. 

Não  se  julgue,  todavia,  que  as  terminações  i,  u, 
são  semjire  desinências  casuais.  Em  Ibn  Koci  e 
Amrii,  por  exemplo,  pertencem  ao  radical ;  e  em 
Al-makkari,  Al-kelbi,  Al-laknii,  etc.  o  í  é  o  sufixo 
próprio  dos  nomes  de  relação,  isto  é  Al-makkari 
quer  dizer  natural  ou  morador  em  Afmdcar,  etc. 
Só  o  conhecimento  da  língua  pei^mite  fazer  essa 
distinção.  Em  beni  e  benu  o  i  e  o  u  são  ao  mesmo 
tempo  que  desinências  casuais  também  desinências 
do  plural  (de  ibn,  ben),  e  por  esta  razão  se  conser- 
vam, sendo  a  primeira  forma  um  genitivo,  e  a  se- 
gunda um  nominativo,  mas  usa  se  vulgarmente 
uma  forma  por  outra  e  mais  frequentemente  a  pri- 
meira. 
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Tbn  ou  hen,  singular  de  benii  e  beni,  como  vimos, 
<;orresponde  ao  suíixo  português  -ez,  ici  dos  patro- 
nímicos (di-lo  Herculano,  III,  p.  iQo),  isto  é  p,lho 
■cie;  e  assim  Ibn  Errik,  nome  que  os  árabes  davam 
ixo  nosso  primeiro  rei,  quer  dizer  filho  de  Henrújiie, 
ou  seja  o  mesmo  que  Henriques  [Henriquez  ou  Hen~ 
riqnici]  lAíbnsoi.  Do  mesmo  modo  beni,  benii  vêem 
a  significar  familia,  dinastia  (literalmente,  filhos, 
descendentes  de),  e  correspondem  á  terminação  das 
Jbrmas  portuguesas  que  está  no  nome  lusíadas. 
Assim,  Beni  Unieya  e  Onííada  são  duas  formas 
equivalentes  e  mais  de  uma  vez  Herculano  se 
serviu  na  i.^  ed.  da  segunda  forma  em  vez  da  pri- 
meira :  o  partido  ommyada,  o  kalija  oníniyada 
(I,  p.  119).  Assim,  também,  nós  preferimos  dizer 
oníiadas  por  benú  (beni)  Umeia;  edricidas  por 
benú  (beni)  Edrice  (Edriz),  e  não  Edrisita,  como  é 
corrente;  fatíniidas  por  fatimitas ;  aftácidas  por 
benú  (beni)  Alájtace  (Aláftaz)  ;  merinidas  por  benú 
(bem)  Merine ;  abácidas  por  benú  (beni)  Abace 
(Abaz). 

Também  não  compreendemos  o  cuidado  de  Her- 
culano de  dar  ao  lado  da  forma  portuguesa  dos 
nomes  a  forma  árabe  correspondente,  principal- 
mente quando  essas  formas  estão  muito  próximas 
uma  da  outra  e  a  differença  provem  de  particulari- 
dades da  escrita  apenas  das  duas  línguas.  Assim, 
•de  que  serve  dar  a  forma  Tabira  seguida  da  por- 
tuguesa Tavira  ?  Ainda  que  a  forma  anterior  aos 
árabes  se  escrevesse  com  c,  como  elles  não  tinham 
«sse  carácter  no  seu  alfabeto  teriam  de  o  mudar  em 
b,  como  é  de  regra,  e  fazem  para  o  p,  que  também 
não  possuem.  Para  que  dar  os  nomes  Chintra  e  a 
par  Cintra  (por  Sintra),  se  a  única  diferença  está 
110  ch=:^x,  que  é  a  transcrição  rigorosa  do  s  româ- 
nico? Do  mesmo  modo  em  relação  a  nomes  como 
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Ba/ah  e  Beja,  em  que  o  primeiro  é  dado  como  <> 
original  correcto  e  o  segundo  como  uma  (letiir[)a- 
ção  :  oi'u  Bajali  é  apenas,  como  já  dissemos,  uma 
má  escrita  de  uma  hoa  pronuncia  ;  o  /í  c  a  desig^na- 
ção  do  ícminino  em  a.  e  o  «  tónico  é  em  árabe  um 
a  longo  que  no  dialecto  peninsular  soava  como  e 
(cf.  allVrcz,  alfagerae,  Mertola,  Merida,  etc.)  :  as- 
BÍm,  pois,  as  duas  formas  são  realmente  iguais^ 
embora  tenham  fisionomias  diferentes. 

Herculano  tirou  íormas  como  estas  de  autores 
que  assim  as  transcreveram,  mas  depois  dele  ou- 
tros vieram  que  inventaram,  e  não  estamos  longe 
de  crer  que  foi  elle  que  deu,  involuntariamente 
sem  dúvida,  o  modelo;  esses  outros  puderam  supòi- 
que,  25íii"odiando  formas  como  Ba/ah,  era  possivel 
reconstituir  na  forma  árabe  qualquer  nome  coro- 
gráíico  de  Portugal.  Assim  fez  certo  autor  contem- 
porâneo com  Palmela,  que  escreveu  Palinellah  (de- 
via ser  Balmellah,  porque  os  árabes  não  têm  p)^ 
6  com  Sezimhra,  que  ortografou  Shezamb?'ah.  por 
ser  s  =  .T  =:  eh  na  sua  transcrição  [o  Sr.  Oliveira  Par- 
reira n-Os  Lusoarabes,  I,  p.  194.  Outros  exemplos  : 
p.  XVI  e  76  }\'adlouk;  Y».  no  As-Shant-Mariam  al- 
Faroiin,  isto  é  Santa  Maria  de  Faro.  Erro  gros- 
seiro, porque  os  nomes  próprios  não  tomam  o  ar- 
tigo, nem  no  estado  constructo  o  termo  determi- 
nado]. Não  conhecemos  texto  árabe  algum  onde 
estes  nomes  ocorram,  nem  certamf^nle  os  conheceu 
o  autor  t-  por  isso  os  tirou  da  sua  fantasia  apenas.^ 

E'  ainda  maior  o  mal  se  se  trata  de  nomes  co- 
muns genuinamente  portugueses  restituídos  á: 
forma  árabe  e  emjiregados  inteiramente  por  eles. 
Neste  respeito  Herculano  não  tem  desculpa  alguma,, 
ou  então  escreve,  não  o  historiador,  mas  o  poeta  e 
o  romântico  do  Eurico  e  do  Alcaide  de  Satitareni. 
lioran,  wali  e  waliado^  wasir  e  wasir^ado,  alkaid  e 


APÊNDICES  aÇfíj 

alhaidaria,  kalifa  (khalifa)  e  /califado  (khalifado), 
cheik,  ghasivat,  etc,  alguns  dos  quais  na  a^ed.  e  se- 
guintes ainda  aparecem  mais  transfigurados  :  kayid 
c  al-ka)'idarias,  khalifa,  etc.,  sào  Ibrmas  barbaras 
emjjregadas  como  portuguesas  por  :  alcorão,  alva- 
sil,  alcaide,  califa,  cheque  (xeque),  gazua  [«  ...  Os 
waliados  dos  districtos,  os  Avasirados  das  cidades- 
e  as  alkaidarias  (2.^  ed.  :  al-kaiydarias)  dos  cas- 
tellos  foram  dislribuidas  entre  os  conquistadores  » 
'I,  p.  Saõ;  2.*  ed.  I,  p.  322).  —  «  Os  walis  e  os 
uikaids  das  praças  do  Al-gliarb  marcharam  ao 
seu  encontro  »  (I,  p.  827;  2.'  ed.  I,  p.  323  :  «  Os 
walis  e  kaiyds  das  praças  do  Gharb.  »)J  Herculano 
julgava  deste  modo  restituir  aos  originais  íbi'mas 
deturpadas,  mas  termos  assim  ortografados  não 
passam  de  uma  fantasia  extravagante. 

Na  representação  de  cada  fonema  árabe,  mesmo 
abstraindo  das  condições  especiais  apontadas  de 
uma  transcrição  para  portugueses,  não  ha  regula- 
ridade. Vê-se  da  longa  lista  de  nomes  que  damos- 
adiante,  comparando  a  forma  de  Herculano  e  a 
nossa. 

Assim  o  som  de  .v  está  representado  por  4  sinais 
diferentes  :  eh  :  Ch intra;  x  :  Hixam;  s :  Oksonoba; 
sh  :  Ibn  Beshr. 

Não  é  toda  a  culpa  de  Herculano.  O  vocalismo 
árabe  escrito  é  pobre,  pois  que  tem  apenas  trcs  vo- 
gais (a,  í,  u),  correspondendo  cada  uma  delas  a 
mais  de  uma  das  nossas  :  a  :  a,  e;  i  :  e,  i  ;  u  :  o,  u. 
Assim,  o  norae  Malek  (Abdn-l-)  esta  correctamente 
vocalizado,  mas  pode  sè-lo  ainda  de  outros  modos  : 
Malik,  Melik,  Melek.  Daqui  uma  variedade  de 
transcrições  que  embaraçam.  Nunca  os  arabistas 
puderam  entender-se  a  este  respeito.  Pelo  contrá- 
i'io,  o  consonantismo  árabe  é  mais  rico  que  o  por- 
tuguês ;  por  isso  mais  de  uma  consoante  árabe  está 
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representada  por  um  mesmo  sinal  do  alfabeto  la- 
tino. Assim,  d  representa  quatro  caracteres  do  al- 
fabeto árabe;  t  três;  a  hâmeza  e  o  aine  não  teem 
correspondência. 

Inversamente,  b,  />  e  c,  representam-se  normal- 
mente no  alfabeto  árabe  cora  um  só  sinal.  Também 
as  grafias  duplas  como  th,  dh,  gh,  kh,  dj\  para 
representar  sons  simples,  que  mais  ou  menos  cor- 
respondem a  t,  d,  g",  Ar, /,  são  completamente  escu- 
sadas ;  para  o  leitor  comum  essa  adição  não  tem 
sig-niíicação  alguma,  e  só  serve  de  o  perturbar  na 
sua  memória  visual.  O  kh  representa,  mas  muito 
mal,  um  som  muito  próximo  do  /  espanhol.  O  k  é 
sinal  peregrino  na  língua  portuguesa,  e  só  deve 
admitir-se  nela  quando  se  trate  de  nomes  de  lín- 
guas cujo  alfabeto  próprio  possua  esse  sinal;  ora 
não  sucede  assim  com  o  alfabeto  árabe  no  qual  não 
ba  sinal  algum  que  se  pareça  com  ele,  e  em  portu- 
^uez  o  som  respectivo  está  representado  por  c,  q. 

Parece-nos  inútil,  igualmente,  o  uso  de  w  por  u, 
assim  como  de  ^'  por  i,  porque  u  e  i  os  substituem 
muito  bem. 

E'  também  constante  em  Herculano  o  uso  de  s 
(e  ss)  por  ç.  Como  para  eh,  \ima  parte  da  população 
portuguesa  distingue  esses  dois  sons.  Deve,  pois, 
■evitar-se  o  emprego  de  um  por  outro.  Alem  disso, 
esse  uso  falseia  a  pronúncia.  Vendo  um  termo  como 
Musa,  o  leitor  desprevenido  lerá  Miiza,  e  assim  se 
escreve  ás  vezes,  em  vez  de  Miiça  (e  em  espanhol 
Miiza,  correctamente),  e  não  poderá  compreender  a 
formíi  Murça  (que  dele  provem),  nome  de  logar 
conhecido  de  Portugal.  Cf.  alcaçuz,  açucena,  al- 
Jace,  etc.  Deve,  porém,  transcrever-se  ç  por  s  no 
princípio  de  palavra,  era  contrário  da  ortografia  dos 
antigos  e  dos  clássicos,  por  o  português  moderno 
não  admittir  vocábulos  que  comecem  por  pa,  ço,  çu  : 
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Saragoça,  por  exemplo,  em  que  o  mesmo  som  árabe 
está  representado  por  dois  sinais  diferentes  na  forma 
portuguesa  (s  e  (^).  Nesse  respeito  o  es^janhoí  é  mais 
regular,  e  diz  Zaragoza. 

E'  fácil  de  explicar  esta  disparidade  ortográfica  : 
elfi  vem  da  diversidade  de  fontes  a  que  Herculano 
recorreu  :  francesas,  inglesas,  alemãs,  latinas,  por- 
tuguesas e  espanholas.  Ele  não  soube  ou  não  pode 
uniformizá-las.  Uma  certa  prevenção  contra  a 
sciència  portuguesa  fê-lo  evitar  tanto  quanto  pos- 
sível as  formas  de  textos  portugueses,  preferindo- 
Ihes  as  estrangeiras  ;  e  todavia  a  transcrição  de 
Moura,  o  tradutor  do  Cartaz,  ainda  que  defeituosa, 
está  mais  próxima  do  português  do  que  a  sua. 

Formas  como  Alfaghur,  Batalios,  Marida, 
Chakrach,  Chenchir,  ChetauHr,  Achbuna.  Belch  e 
lelch,  etc,  foram  tiradas  da  tradução  de  Edricí  por 
Jaubert  (II,  p.  i5,  22,  23,  26  e  29)  [Géographie 
d'JidrisPy  O  mesmo  Jaubert  diz  LichbonaeChericha 
(II,  p.  i5  e  16)  e  Herculano  Lixbona  e  Xerixa  (I, 
p.  326)  e  foi  ele  que  fez  a  alteração  —  talvez  por  ana- 
logia com  as  formas  antigas  UUxhona  e  Lixboa,  e  a 
actual  Xerez  — ,  porque  não  achamos  tais  lormas 
nos  autores  que  lhe  serviram  de  fontes.  Foi  assim 
também  que  êle  fez  para  os  nomes  Hechain  e  Tach- 
fin  da  I.'  ed.,  escritos  na  2.^  e  seguintes  Hixam  e 
laxfin,  e  tirados  das  formas  de  Gayangos  Hiahame 
Tashfin. 

De  Gayangos  [The  Hisfor)-  of  lhe  Mnhammedan 
Dynasties  in  Spain]  parece  ter  tirado  formas  como 
Jelmanyah,  Sheberina  (^11,  p.  LVIII  do  apêndice), 
Balj  Ibn  Beshr  (p.  41),  Abii  Abdillali  Yiisuf  (p.  3i8), 
Kayid  (p.  320),  Al-gharb  ip.  3'io\  Ibn  Abi  Hafss 
(p.  3ai),  Maghreb  (p.  323),  Al-'akab  (p.  323),  Beni 
Umeyyah  (p.  324),  Yahya  (p.  325),  Abdií-r-rahman 
(p.   334),    Ibn  Sahibi    (p.    622).  Estas   formas   são 
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umas  communs  a  todas  as  edições,  outras  estão  as- 
sim na  2."  ed.,  mas  não  na  i.'  (Yahya,  Kayid,  Ab- 
dii-r-ralunan,  ete.),ou  inversamente  (Maf^hreb,  Al- 
gharb,  ctc.,que  na  u.^ed.  são  Mog-hrehe  Gharbj.^a. 
'2.'' ed.  Hf^-culano  substituiu  ar/iir  a  emí/',  que  assim 
acentuado  se  prestava  a  uma  falsa  pronúncia  com  o 
acento  na  i."  sílaba  ;  Conde  e  Gayangos  também  es- 
creveram amir.  Os  hífens  que  na  i.-^  ed.  separavam 
sempre  todos  os  elementos  do  nome  próprio  com- 
posto, na  2.^  ed.  só  são  mantidos  em  casos  espe- 
ciais, por  exemplo  entre  o  artigo  e  o  nome  a  que 
pertence,  como  íez  também  Gayangos. 

Lembke  [Geschichte  von  Spanien]  deu-lhe  muitas 
formas  :  Musa  Ben  Nosair  (I,  p.  202),  Tarek  (p.  q58). 
Mogaiih  el  Riuni  (p.  265 1,  BI  Samah  Ben  Malek  el 
Khaulani  (p.  279),  Abdelmelek  Ben  Kotan  el  Fehri 
(p.  289"),  Okba  Ben  el  Hedj<idj  (p.  289),  Thaalaba 
Ben  Salama  (p.  295),  2\iaha  Ben  Salama  (p.  3o2), 
el  iJnkhel  [intrusas,  ingrcdiens  :  p.  332). 

A  Rosseeuw  Saint-Hilaire  [Histoire  d' Espagne] 
êlc  foi  buscar,  entre  outras,  as  formas  :  Wali  ai 
hadi  (II,  p.  222,  241,  2G6),  Mahadi  (p.  412),  ai  djihed 
(p.  4i4)>  Mag-er^ít  (p.  4^^»,  Azzahrat  (p.  ^^\õ),  Azza- 
hira  (III,  p.  227^,  Dgiafar  (p.  17). 

Romey  [Histoire  d' Espagne]  deu  :  emir-al-ma  (III, 
p.  117),  El  Modhajjer  (IV,  p.  63),  Zahra  (p.  184), 
Moezz  e  Djewhar  (p.  323j,  El  Hassan  (p.  332),  Al 
Morabithyn  (les  Ermites  :  p.  337),  Abu  Danes 
(p.  446),  Maghreb  (p.  4^4)-  Kassbah  (p.  517),  Dzy  el 
Noun  (V,  p.  i84),  Albar  Hanesch  ip.  4^3  :  Moura 
escreveu  Albarhanax,  como  Herculano  na  2.^  ed.,  I, 
P-  17;^- 

De  Conde  [Historia  de  la  dominacion  de  los  Árabes 
en  Espana]  tirou  com  certeza  formas  como  :  Tarik 
ben   Zeyad,  Mugueiz  el  Runii,  Axarkia,  Afranc^ 
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chotba,  Zintiras,  Sid-Ray,  etc.í]^.  i4,  i5,3i,  i56,i58, 
4i4,  462I 

De  Gasiri  [Bibliotheca  arábico- hispana]  :  Rabat 
Alrihanat,  Margec  (II,  p.  Sa). 

Estas  formas  não  parece  terem  sido  as  únicas, 
ou  então  Herculano  alterou  a  forma  de  muitos 
nomes  segundo  critério  pessoal  que  não  conhecemos. 

Estas  considerações  podem  resumir-se  nas  se- 
guintes regras  de  transcrição  do  árabe  para  por- 
tuguês : 

I.  —  Em  regra,  a  longo  tónico  no  dialecto  árabe 
peninsular  tem  o  valor  de  «>  e  mesmo  de  o  se  é  pre- 
cedido de  r  ou  de  algumas  das  enfáticas  :  Mãrtiila  : 
Mej^tola,  mas  Mnrrãcox  :  Marrocos.  Pode  também 
tomar  a  vogal  u  a  enfática  sem  vogal  :  alcaçba  :  al- 
caceba:  alcáçova. 

a.  —  As  desinências  casuais  desaparecem  na 
forma  portuguesa  e  reaparece  a  vogal  do  artigo  do 
vocábulo  seguinte:  Abde  Almétique,  por  Abdií-l- 
meleh  de  Herculano. 

3.  —  As  consoantes  finais  que  não  sejam  h,l,r,x, 
e  z  I  mas  não  r;*  e  zz)  tomam  um  e  de  apoio  que  nada 
acrescenta  á  pronuncia  e  dá  ao  vocábulo  um  aspecto 
mais  conforme  com  o  génio  da  nossa  língua.  Xo  inte- 
rior do  vocábulo  faremos  o  mesmo  com  m,n,  /  e  ç 
em  fim  de  sílaba  seguida  de  consoante  diferente; 
assim  como  intercalaremos  o  mesmo  e  nos  grupos 
finais  de  duas  consoantes,  quando  a  primeira  das 
duas  o  exija  como  final:  Alcácime ;  Amir,  Amem 
(em  vez  de  Ãmru);  Hafeçiine  (em  vez  de  Hafçune); 
Açãnieh  (em  vez  de  Açainh);  Alhorre. 

4-  —  Em  regra,  h  final  de  palavra,  em  transcrição, 
precedido  de  a,  indica  apenas  que  esse  a  representa 
a  terminação  feminina :  Bajah  :  Beja.  Em  Allah 
(Alahj  etc.  éa  consoante  aspirada. 
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5.  —  o  /  do  artigo  árabe  ai-  assimila-se  sempre  á 
consoante  sef^iiinte,  se  é  solar.  Al-raxid:  Arraxide. 

6.  —  As  sibilantes  árabes  devem  transcrever-se 
respectivamente  por  ç  e  x,  c  no  princípio  de  ])ala- 
vra  por  s  (excepto  ce  —  ci  — )  e  x  :  Muça,  Hixeme^ 
mas  Saragoça,  Ceuta. 

•j.  —  A  língua  árabe  representa  por  b  as  con- 
soantes bfp  e  p  das  línguas  românicas  :  Tabira  :  Ta- 
vira; Bortiical :  Portugal;  Bizeu:  Vizeu. 

8.  —  As  consoantes  geminadas  são  reduzidas  a 
singelas,  em  conformidade  com  a  pronuncia  ])or- 
tuguesa;  exceptuam-se  rr:  Almacari  (em  vez  de 
Almaccari),  abácida  (em  vez  de  abbãcida),  Alah 
(em  vez  de  Allah  :  comp.  com  oxalá)  \  Alhorre. 


Para  organizar  esta  lista  procedemos  do  modo 
seguinte.  Não  damos  o  nome  completo,  como  apa- 
rece no  texto,  se  é  formado  de  dois  ou  mais  compo- 
nentes ;  damos  cada  um  desses  elementos  em  sepa- 
rado por  sua  ordem  alfabética.  Nessa  separação  os 
vocábulos  abú,  abde  e  ibne  pertencem  sempre  ao 
vocábulo  seguinte  e  por  eles  se  alfabetam  os  respec- 
tivos nomes.  Sejam  estes  exemplos :  Mohammed 
Ibn  Yezid  e  Al-horr  Ibn  Abdu-r-rahman  Ath-tha- 
kefi,  em  que  o  primeiro  tem  dois  elementos  e  o 
segundo  três  :  eles  estão  incluídos  na  lista  em  Mo- 
hammed  e  Ibn  Yezid;  em  Alhorr  e  Ibn  Abdu-r- 
rahman  e  Alh-thakefi,  Quando  Herculano  na  sua 
narrativa  se  serve  indiferentemente  do  nome  paterno 
ou  o  faz  proceder  de  Ibn,  damos  um  e  outro  nome 
na  lista,  mas  remetendo  da  forma  simples  para  a 
composta  :  assim  em  Balkin  manda-se  ver  Ibn  Bal- 
kin.  Rectificamos  uma  ou  outra  vez  a  leitura  dos 
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nomes  dada  por  Herculano,  quando  trabalhos  maia 
recentes  o  permitem.  Para  esses  nomes,  como  para 
todos  os  outros,  recorremos  sempre  ao  seu  original 
árabe  dos  textos  publicados  e  á  transcrição  dos 
bons  autores  que  deles  se  serviram.  O  leitor  dese- 
joso de  saber  quais  eles  são  pode  ver  o  Boletim  da 
segunda  classe  da  Academia  das  Sciénciasde  Lisboa 
{III,  1,  p.  69-84),  onde  eles  foram  indicados  e  criti- 
cados. Quando  a  nossa  transcrição  for  aplicação 
de  alguma  das  regras  dadas  acima,  faremos  refe- 
rência a  elas.  Procuramos  manter  a  ortografia  de 
Herculano  no  respeitante  ás  vogais,  quando  ela  for 
autorizada  pela  tabela  de  valores  que  indicámos. 


Abbasida 

Abdallah 

Abd-el-balira 

Abdu-1  aziz 

Abdu-1-hanied 

Abdu-1-kader 

Abdu-1-kasim 

Abdu-l-kerim 

Abdullah 
Abdu-1-malek 
Abdu-1  mumen 
Abdu-r-ralimaa 
Abdu-l-ru£ 
Abi  Amir 
Abu  Abdillah 
Abu  Abdullah 
Abu-Bekr 
Abu  Imrau 


Aba  c  ida 
V.  Abu  Abdillah 
Abde  Alhalime 
Abde  Alaziz 
Abde  Alhamide 
Abde  Alcúder  (-d ir) 
Abde  Alcúcime  (-acme) 
Abde  Alcarime  (-qiieri- 

me) 
V.  Abu  Abdullah 
Abde  Almdlif/ue  (-leque) 
A  bde  A  Im  úuiine  (-  mene) 
Abde  Arrahmane 
Abde  Arrufe 
V.  Ibn  Abi  Amir 
Abú  Abde    Alah   (Abá 

Abdalah  -Abdelah) 
Abú  Becre 
Abú  Imerane  ín°  'S\ 
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A  1)11  Isnlv 

Alm-1-aaIa 
Ahu-1-Abbas 

Al)u-l-aswad 
Abu-1-hassan 
Abu-1-kasim 
Abu-l-khattar 
Abu  Mohammed 
Abu  Othman 
Abu  Rabi 
Abu  Taher 
Abu  Walid 
Abu  Yacub 
Abu  Yahya 
Abu  Zakaria 
Abu  Zeyd 
Achbuna 
Ach  Chelbi 
Ad-dakhel 
Adhdhaíir 
Afranc 
Ahmed 
Aladel 
Al-ala 
Al-amiri 
Al-asbagh 
Al-atibi 

Albar  Hanax 

Al-bayesi 

Albiir 

Alcaçar 

Alcassar 


Ahú  Icehaqne 

Ahú  Ala  lã 

Abii  Alahace  (ahú  Ala^ 
baz) 

Ahú  Aláçuade 

Abú  Alháçane 

A  ha  A  Icácime  (-ccmej 

Abú  Alcaiar 

Ahú  Mohâmede 

Abú  Otmane 

Ahú  Rabi 

Abú  Táhir  (-her) 

Abú  Uai  ide 

Abú  laciibe 

Abú  láhia 

Ahú  Zacaria 

Ahú  Zaide  (Zeide) 

Axbuna 

Axelhí  (i  é,  o  silvense) 

Adaquíl 

Addjir 

forma  errada  :  afrange 

Ahmede 

Aládil  (Alddel) 

V.  Abu-1-aala 

Alamiri 

Aláshague 

Não  o  soubemos  identi- 
ficar. 

A  Ih  ar  Hán  ax  (A  Iva  ro 
Fanex)  [n*  ^] 

Alhaiecí  [i.  é,  natural  ou 
morador  de  Baeza) 

Albúr  (Alhôr) 

Alcácer  (Alcáçarj 

V.  Alcaçar 
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Al-djuf 
Al-faghar 


Al-fohri 

Al-ghafeki 

Al-gharb 

Al-ghazaly 

Al-hakem 

Al-hassan 

Al-haythara 

Al-horr 

Alid 

Al-kairuani 

Al-kasim 

Al-kassr 

Al-kassr  Abu  Danes 

Al-kelbi 

Al-khaulani 

Al-kinza 

Al-kithi 

Al-lakhmi 

Al-maaden 

Al-maaferi 

Al-mahdi 

Al-makkari 

Al-mamon 

Al-manssor 

Al-masuíi 

A.l-mayorki 

Al-raodhafler 
Aliiiohades 


ALjiiJe 

forma  ei-rada.  V.  o  nosso 
estudo  O.s  árabes  nas 
obras  de  A.  Hercu- 
lano,  p.  5o- i. 

Alfihrí  (Alfehri) 

Algafiqui  (Algafequí) 

Algarbe  (Algan^e) 

Al  gaza  li 

A Iháqiiinie   (A láqiieine) 

V.  Abu-Miassan 

Alháitanie  (Alhéitame) 

Alhorre 

A  lide 

Alcairiianí 

V.  Abu-l-kasim 

A Icácer 

A  Icácer  Abú  Ddnece  (Dê' 
nece,  Dénez) 

Alcalbi  (Alqiielbi) 

Alcali  la  ni 

Não  o  soubemos  identi- 
ficar. 

V.  Ibn  al-kithi 

Alacmí 

Almádine  (Almádene) 

Almafer 

Abnahdi 

Almacari 

Almamune  (Almanione) 

Alniançor 


Alniaçiifi 
Alinaiorqui 
Maiorca) 
Alniodáfer 
Alniúhadas 


(i.   é.,    de 
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A    inorabolliyii 
Al  nora  vides 
Al-inoslanscr  Billah 
Almiiadden 
Al-niuchaíi 
Al-inughoyrab 

Al-mundhir 
Al-mutadhed  Billah 

Al-mulamed 

Al-niulrel" 

Al-muwalieduu 

Al-raxid 

Al-rumi 

Al-walid 

Aly 

Alyde 

Amazighs 

Amir 

Amir-al-moslemin 


Amir-al-inumenin 


Amru 

Anhasah 

Andalús 

Annassir 

Ar-rasi 

Assaleh 

As-samah 

As-samil 

As-senhaji 

AUi-tliakcfi 


Almorabitine 

A  Imo  f  ávidas 

A  linocelànccr  Bilah 

A linuádcne  (almuadcni) 

Alinucehají 

íorma  errada  :  Alnin- 
o- II  ira 

A  iinàndir 

Almiitddide  (-dede)  Bi- 
lah 

Almiitámide  (-mede) 

Ailmútreje 

Alniuahedune 

Arraxide  [n"  5] 

Arrunií  [n°  5] 

Aliialide 

AU 

A  lida 

Aniazigiies 

A  mil'  (emir) 

Amir  almocelemine  (i,  é, 
o  príncipe  dos  muçul- 
manos) 

Amir  almuminine  :  a, 
p.  miramolim  (i.  é.,  o 
príncipe  d.s  crentes) 

Àmeru 

Anéhaça 

Andahice  (Andaluz) 

Andei r  (A.idcer) 

Arrazí 

A  çdlih  (Açdleh) 

Açdmeh  [n"  3] 

Y.  Ibn  Samail 

Acenliagí 

Aíacafí  (Ataquejí) 
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Axarkia 
Ayub 
Az-zahirah 
Azzahrat 

Azzobair 


Axarquia  (i  é,  oriental) 

A  ilibe 

Aznhira 

forma   errada  :  Azahrá. 

V.  Zaiuá 
V.  Ibn  Zobeir 


Bagdad 

Bahlul 

Bajah 

Balj 

Baikin 

Bataliós 

Békavah 


Belatha 

Belch 

Beni  AlaíTtas 


Beni 
Beni 

Ben 
Beni 


Berizila 
Hamuda 

Idris 
Merinea 


Beni  Umevvah 


Beni  Yeferun 
Benu  Alafttas 
Benu  Urneyya 
Berbers 


Bagdade 

Bahlúl 

Beja  [n°  4] 

Balge 

V.  Ibn  Baikin 

Batalioce 

Forma  errada  por  Kayah : 

Caia.  y.  Os  árabes  nas 

obj'as  de  A.  Herculano, 

p.  66. 
Belata  (Balata) 
forma  errada  por  :  lelbax 
Beni  Aldftace    (Aláftaz 

ou  A  flácidas) 
Beni  Birzel 
Beni Haniiides  ou  Hamú- 

d  idas 
Beni  Idrice  (Idriz) 
Beni  Merine  ou  Merini- 

das 
Beni  Lniaia  (Umeia)  ou 

Omáiada  (Omíada) 
Beni  Ifrene 

Benú  —  V.  Beni  AlaíTtas 
benú  — y.  Beni  Umeyya 
Berberes 


3io 


lIlSTOr.IA    DK    POnrií.AL 


ííci  raz 

15es),í- 

Bislcr 


Borlkal 


li  cr  raz 

V.  11)11  H.slir 

íorma   errada    :    Bohas- 

íro.  V.  Dozy,  Reclier- 

ches,  I,  p.  3u3. 
Dorlucal(Porliigal)\n°'j\ 


Cantarat  Al-seyf 

Chakrach 

Chaltich 

Chaiitarin 

Chantireya 

Cheik 

Chclb 

Clienchir 


Chctawir 
Cliintra 
Chotba 
Cid 


Cantara  Accife 

Xacrax  (Sagres) 

Xaltix  (Saltes) 

Xantarine  (Santarém) 

V.  Chantai'in 

Xeique  (xeque) 

Xelhe  (Silves) 

forma  errada.  V.  Os 
árabes  nas  obras  de 
A.  Herculano,  p.  5o -a 

Xetáuir  (Setúbal) 

Xintra  (Sintra) 

V.  khotbah 

Cide  (i.  é,  senhor t  em 
árabe) 


D 


Dhi-n-nun 

DÍAvan 
DjiluMl 
Djzihed 


Dianune  (gen.)  Duanune 
(nom.) 

diuane 

jihede 

Ibrma  errada:  gizia.  V. 
Os  árabes  nas  obras 
de     A.    Herculano, 
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Edrisi 
Eirikia 
Eu  Nacop 
Esbaa 


Edí-ici  (Idricí) 

Itriqnia 

V.  Annasir 

lorma  errada  :  Ahagiie 


faquih 
fatimita 


faquih  (faqiii) 
fatímida 


G 


gazna 
Gebal-fetah 

Gebel  Tarik 

Ghalib 

Ghaniin 

Gharb 

ghaswat 

ghomera 


gaziia.  V.  {jhaswat 
lorma    errada    :     Gehal 

Alfctah 
Gebal  Tárique 
Gálibe 

forma  errada  :  Gánime. 
V.  Al-gharb 
gazua 
gome  ia  (gomara) 


H 


Habuz 
Hajaru-n-nasr 

hajib 

Ham  Albonte 

hamudita 

Hisn  Abi  Chcrif 


Habuce  (Habuz) 

hájar  anúcer  li.  é,  o  rO' 
chedo  da  águia) 

hájibe  (hájebe) 

Não  o  soubemos  identifi- 
car. 

hnmúdida 

Hícene  Abú  xerife 
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Hisn  al-lvassr 
Ilisn  Conca 

llisn  Kastala 
Hixam 
Hodheifah 
HondI  alah 
llusam 


Hícene  Alcácer  (Alcáçar) 
Kão  o  soubemos  identifi- 
car. 
Hiceite  Cacetala 
Hixame  (llixeme) 
Hodeifa 

Ibriiia  errada  :  Uândala 
H  liça  me 


laborah 
Ibn  Abbad 
Ibn  abdi  1-barr 
Ibn  Abdi-r-raliman 
Ibn  Abdillah 

Ibn  Abdu-1-wahed 
Ibn  Abi  Abdallah 

Ibn  Abi  Bekr 
Ibn  Abi  Nesah 
Ibn  Abi  Zará 
Ibn  Al-ahwass 
Ibn  Alah  mar 
Ibn  Al-liadj 
Ibn  Al-bajan 
Ibn  Al-kamay 

Ibn  Al-katib 
Ibn  Al-khatib 
Ibn  Al-kithi 

Ibn  Arabi 


labora 

Ibne  Abade 

Ibne  Abde  Albarre 

Ibne  Abde  Arrahmane 

Ibne  Abde  Alah( Ibne  A  b- 

dalah) 
Ibne  Abde  Aliiahide 
Ibne  Abú  Abde  Alah{  Ab- 

dalah) 
Ibne  AbúBecre 
Ibne  Abú  Nica 
Ibne  Abú  Zar 
Ibne  Aláhuace 
Ibne  Aláhmar 
Ibne  Alhage 
Ibne  Alhajame 
Forma  errada  :  Ibne  Al* 

cama 
Ibne  Alcatibe 
Ibne  Alcatibe 
Não  o  soubemos  identifi- 


car, 
forma  errada 
rabi 


Ibne  Ala' 
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Ibn  A  ti  y  ah 
Ibn  Azar 

Ibn  Balkin 

Ibn  Besher 

Ibn  Bokht 

ibn  Ech-Chemma 

Ibn  Errik 
Ibn  Ghanyyah 
Ibn  Habib 
Ibn  Hafssun 
Ibn  Hamud 
Ibn  Harun 
Ibn  Hud 
ibn  Humuclik 


Ibne  At  ia 
forma  errada 


Ibne  Nd' 


cer 


Ibn  lasin 
Ibn  Ibrahim 
Ibn  Isa 
Ibn  Isak 
Ibn  Ismail 
Ibn  Jami 
Ibn  Kanun 
Ibn  Kasi 
Ibn  Kattan 
Ibn  Khaldun 
Ibn  Mahlot 
Ibn  Maimun 


Ibne  Boloqiiine  (Bolo- 
guine) 

Ibne  Báxer 

Ibne  Bocte 

ISào  o  soubemos  identifi- 
car 

Ibne  Arrique  (Errique) 

Ibne  Gania 

Ibne  Ha  bibe 

Ibne  Hafeçune 

Ibne  Hamude 

Ibne  Hárune 

Ibne  Hude 

Ibne  Hemoxco  [henio- 
chico,  dim.  de  mocho. \ 
V.  Dozy,  Recherches, 
I,  p.  368  n.  2;  Codera, 
Decadência  y  desa- 
pariciún  de  los  Al- 
moravides  en  Espana, 
p.   39-40   [I.  Hamusco] 

Ibne  lacine 

Ibne  Ibrahime 

Ibne  Iça 

Ibne  Icehaque 

Ibne  IceniaiL 

Ibne  Jdnii 

Ibne  Caniine 

Ibne  Cací 

Ibne  Cátane 

Ibne  Caídnne 

Ibne  Mahfote 

Ibne  Mainiune 
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Ibn  Malik 
Ibn  Mardanix 
11)11  Mezdeli 
11)11  Moliammed 
11)11  Muawyiali 
11)11  Mugliith 
Ibn  Nosseyr 
Ibn  Obeyd 
Ibn  Sahibi-s  salat 
Ibn  Saíd 
Ibn  Sakun 


Ibn  Salamah 
Ibn  Saleh 
Ibn  Salema 
Ibn  Salmah 
Ibn  Samail 

Ibn  Sefwan 
Ibn  Sohaym 
Ibn  Taxlin 
1  bn  Tumarta 
Ibn  Wamudin 

Ibn  Wasir 
Ibn  Yala 
Ibn  Yesid 
Ibn  Zeiri 
Ibn  Zeyad 
Ibn  Zobeir 
Ibnu  Dbi-u-nun 
lbnu-1-balensi 


Ibne  Málique  (Máleque) 
Ihne  Mardanix 
Ibne  Mczdeli  (Mazdelí) 
Jbne  Moliàmede 
Ibne  Muáuia  (Mo ú u ia) 
Ibne  Muguite 
Ibne  Noceir  (Noçáiv) 
Ibne  Obeide  (Obaide) 
Ibne  Súhibe  Açalá 
Ibne  Saíde 

Ibne  lacnne.  V.  Gayan- 
gos,  The  II  is  to  ry  of 
the  Miihammedan  Dy- 
nasties  in  Spain,  II, 
p.  43,  do  App.  C. 

Jbne  Sala  ma 

Ibne  Sáleh  (Sálih) 

Ibne  Salama 

Ibne  Salama 

forma  errada  :  IbneAço- 
máil 

Ibne  Safiiane 

Ibne  Soháime 

Ibne  Taxfine  (Texiifine) 

Ibne  Tnmarte 

forma  errada  :  Ibne  Ua- 
nudine 

Ibne  Uazir 

Ibne  lála 

Ibne  lezide  1  lazide) 

Ibne  Ziri 

Ibne  Ziade 

Ibne  Zobeir  (Zobair) 

Ibne  Dianune 

Ibne  Albalenci  (i.  é,  o  va- 
lenciano) 
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Ibnu-1-haj 

Ibnu-1-liejaj 

Ibnu  Maksan 

Ibrahim 

Idris 

Idrisita 

lelch 

Imam 


Ibne  Alhage 
Ibne  A  Ih  ej age 
Ibne  Macçane 
V.  Ibn  Ibrahim 
Idrice  (Idriz) 
Idricida 
forma     errada 

(Elvas) 
Imame 


lelbax 


Jafar 

Jauhar 

Jelmanyah 


Jáfar 

Já/iunr 

Juliimdnia  (Jiiromcnha) 


K 


Kaaba 
Kadi 
Kair^vaIl 
Kalat-al-nosor 

Kalat  Ayub 

Karadji 

Kasira 

Kassba 

Kassr  Al-fetah 

Kayid 

Kedala 

Khalifa 

Khalifado 

Khayran 

Khotbah 

Koran 


Caba 

Cádi  (cade  :  alcaide) 
\.  Al-kairwan 
Calatanorór    (calatafio^ 

zor) 
Calataiabe  (Calatayud) 
Carage 

V.  Abu-1-kasim 
Cáceba  (Alcáçova) 
Cácer  Aljetah 
Ca  ide  (alcaiae) 
Qiiedala  (Cadala) 
Calija 
Califado 
Cairane 
Coíba 
Corane  (alcorão) 
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Lamtuna 
Lixbona 
Lizan  Eddia 


Lametnna  [n"  3] 
Lixbiina  (Lisboa) 
Liçane  Adine 


M 


Magerit 

Margec 

Marida 

Mazusa 

Mekka 

Mirtolah 

Modharita 

Moghreb 

Moghreb-al-aksa 

Mohhadi 

Mohammed 

Mosai^abe 

Mossameda 

Mostarabe 

Muizz 

Muntajech 

Musa 

Mussulmano 


Mag-eriíe  (Madrid) 
Margiqiie  (Maragique) 
Mérida  [n."  1 1 
Maziiza  (tríbii  berber) 
Meca 
Mértola 

árabes  de  Módar  (tribii) 
V.  Mog-hreb  al-aksa 
Magrebe  Alacça 
Não  o  soubemos  identifi- 
car 
V.  Abu  Mohammed 
Mozárabe 
Masinuda 
Mocetárabe 
Miiíze  (Moize) 
Muntajex  (Montdnchez) 
Muça 
Muçulmano 


N 


Nahar  Hagir 


Nome  errado,  tirado  de 
Conde  [Parte  3.%  cap. 
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XVI],  que  converteu 
cm  nome  próprio  de 
rio  o  seguinte  passo 
do  Cartaz  :  ...(o  rio  de 
Badajoz,  o  qual;  ria 
separava  (os  dois  exér- 
citos) [Tomberg,  An- 
nales  regum  Mauritâ- 
nia', p.  94r  do  texto 
árabe] 


O 


Obevdullah 

Odhrah 

Okbah 

Oksonoba 

Ornar 

Ommyada 

Oran 

Othman 


Obeide  Alah 

Odra 

Ocba 

Ocsonoba  (Ossonoba) 

(Jiiiar 

O  miada  (Omáiada) 

Grane  (Orão) 

Otinane 


Rabat -AIrilianat 


Rottat  al-vabud 


R 


Rebate  Arrihana  (i.  é, 
eremitério  de  Arri- 
Jana) 

Rala  Aliahude  (Rota-) 
(i.é.,  Rota  dos  Jndeiisl 


Seddaray 
Sevfu-al-daulah 


Ciderai  (Cideré) 
Ceife  adaiila 
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Seyr 
Slioberina 


Sid  Ray 
Sobha 
Suleymaa 
Sus 


Cir 

fornia    errada    :    Xirba, 
Xerba    (Xirbia,    Xer- 


bia)    [Serpa].     V. 
árabes    nas  obras 
A.   Herculano,    p. 

V.  Seddaray 

Sóbeh  [n.°  31 

Soleimane 

Siice  (Suz) 


Os 
de 

67 


TaV>i"^ 

TadjiJjita 

Takerna 

Tarik 

Temim 

Thalebah 

Thogor 

Thuabah 

Tlemcen 

Tordjala 

Tynmal 


Tabira  (Taçira) 

Togibida 

Táqiierna  (tríbu  berber) 

Tárique 

Tarnime  (Temime) 

Tálaba  (Táleba) 

Togor{i.é,  as  fronteiras) 

Tuaba 

llemecene  (Tremecem) 

Torjala  (Trujilo) 

Tinemal  (Tinemelel) 


u 


Umeyyah 


V.  Beni  Umeyyah 


Vadheb 


Uadi/i  (Uadéh) 
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w 


Wali 

AVali-al-hadi 

Wasir 


Udli  (Uale) 

Uáli  (Uale)  alahde 

Uazir  (Ahasil) 


Xerixa 


Xerix  (Xarixj  [Xerezi 


Tacub 

Yadu 

Talya 

Yemen 

Yobaxter 

Tusuf 


V.  Ibn  Yacub 

Yddii 

V. Ibn  Yahya 

lámene  (lérnene) 

forma  errada  :  Bobasiro. 

V.  Bixter 
lúçufe 


Zahra 

Zalaka 

Zanagah 

Zawaia 
Zeiry 
Zeneta 
Zintiras 


V.  Azzalirat 

Zalaca 

Zanagaii.é,  Sanhaja,tri- 

bii  berber). 
Záuia  (azoia) 
V.  Ibn.  Zeiri 
Zeneta 
forma  errada.  V.  Chinlra 
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Lista  dos  nomes  dos  meses  do  calendário 
muçulmano  por  sua  ordem. 

Estes    nomes   ocorrem  frequentemente   na  ///.;- 
tória  de  Portugal.  São  os  seguintes  : 


Muliárraine 

.     3o  dias 

Râgebe ....     3o 

Safar.    .    . 

.     29 

» 

Xabane.    .    .    .     29 

Rabi  i.°.   . 

.     3o 

» 

Ramadane    .    ,     3o 

Rabi  2.°.    . 

.    .     29 

D 

Xaual 29 

Jumada  i.* 

.     3o 

» 

Dulcada.  ...     3o 

Jumada  2." 

.     29 

» 

Dulhija.  .   29  ou  3o 

O  ano  muçulmano  é  lunar,  de  354  dias,  ou  355  nos 
anos  bissextos;  os  meses  são  de  3o  e  29  dias  alter- 
nativamente, mas  o  último  é  de  3o  nos  anos  bis- 
sextos. O  nosso  ano  solar  de  365  ou  3Ç><ò  dias  não 
corresponde,  pois,  exactamente  ao  ano  muçulmano, 
visto  haver  entre  eles  uma  diferença  de  10,  11  ou 
12  dias. 


Quadro  das  transcrições  mais  vulgares   nas 
línguas  mais  importantes  para  portugueses. 

E'  fácil  de  compreender  a  diversidade  de  formas 
que  apresentam  os  mesmos  nomes  árabes  nas  dife- 
rentes línguas  da  Europa.  Cada  língua  transcreve 
esses  nomes  segundo  o  seu  génio  próprio ;  não  pode,, 
pois,  a  transcrição  usada  numa  servir  inteiramente 
para  qualquer  outra,  sem  prévia  adaptação. 

Para  os  indivíduos  que  ignorem  a  língua  árabe  e 
queiram  em  estudos  sobre  o  jjeríodo  árabe  dar  uma 
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©rtog^rafia  simplificada  dentro  do  génio  da  líni2;"ua 
portuguesa,  como  se  fez  para  a  lista  que  precedeu, 
inserimos  a  seguir  um  quadro  das  transcrições 
mais  vulgares  nas  cinco  linguas  mais  importantes 
para  ura  autor  português  :  fiancès,  inglês,  alemão, 
italiano  e  espanhol.  Por  èle  se  verá  a  correspon- 
dência e  equivalência  de  transcrições  idioma  a 
idioma,  e  se  obterá  assim  uma  lorma  portuguesa 
correcta.  Neste  quadro  os  algarismos  indicam  o 
número  de  ordem  do  alfabeto  árabe. 

Desejaríamos  dar  também  um  quadro  das  Irans- 
literações  usadas  nos  trabalhos  dos  especialistas, 
mas  são  diversos  os  sistemas  adoptados  e  por  isso 
2>referimos  omiti-las. 


FrancíS. 

InglS. 

Ale- 
mão. 

Italiano. 

Espa- 
nhol. 

Portu- 
gue.>i. 

4    th 

Ih 

th 

th 

t,  ts 

t 

6.  dj 

j 

dsch 

gi    a,  0,  u) 

eh,  y 

j 

7.  kh 
9.  dh 

kh 
d 

eh 
dz 

S  (e,  i) 
kh 
dz,  dH 

j 
dz,  d 

d 

qu- 

12.    S,    SS 

i3.  cb 

s 
sh 

S.    SS 

sch 

s 

sei  (a,  0,  u) 

se   e,  i; 

X 

Ç 

X 

14.    S,    SS, 

i5.  dh 

ç 

s 
dh,  d 

S,    SS 

dh.  d 

s 
dh,  d 

s 
dh,  d 

Ç 
d 

16.  t 

t.  Ih 

t,  th 

t 

t 

t 

J7.  th,  z 
19.  sh,  r 

21.  k,  q, 

22.  k,  c 
2'3.   w 

írh) 
c 

z 

k 
k 
w 

z 

k 
k 

z 

Rh 
k.  q 
k 
w 

th 

gh.  S 
k,  q,  c 
C.  q 

d 

g 
c, 
c, 
u 

qu- 
qu- 

a4-  y 

y 

y.  j 

y 

y. 

i 

A  letra  18.  (aine),  que  não  tem  correspondência 
nas  línguas  europeas,  é  muitas  vezes  transcrita  pelo 
espírito  áspero  dos  gregos  :  '  Ali  :  Ali.  Pelo  con- 
trário, o  espírito  brando  corresponde  á  hâmeza  : 
Alma  'mún  :  Almamiine.) 
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As  vogais  longas  são  indicadas  assim  ;  â,  f,  ã, 
d,  í,  ú,  ou  ã,  i,  u.  Deve  substituir  se  o  sinal  ou 
sinais  da  quantidade  pelo  acento  tónico,  de  confor- 
midade com  as  leis  da  acentuação  portuguesa  :  Al- 
Maqrizi  :  Alrnacrizí. 

Esta  tabela  de  valores  não  é  completa ;  damos 
apenas  as  transcrições  mais  vulgares,  pondo  de 
parte,  como  dissemos,  as  transliterações  dos  espe- 
cialistas. 


ITI 

índice  analítico  de  matérias 


Este  índice  não  é  exaustivo  :  contem  apenas  a 
matéria  principal  do  texto  e  das  notas  finais  da 
História  de  Portugal. 

Os  termos  e  expressões  registados  conservam  a 
ortografia  de  Herculano,  mas  na  redacção  empre- 
ga-se  a  ortografia  oficial. 

Os  algarismos  romanos  indicam  o  volume  e  os 
■árabes  a  página  dele. 

Algumas  datas  dos  fastos  dos  soberanos  portu- 
gueses estão  entre  parêntese  quadrado  para  indicar 
41  incerteza  delas. 


Ahbad  Al-mnfadhedbillah,  amir  de  Sevilha  ..."  I,  i85 

Abbades  dos  nbbades,  título  dos  superioi-es   dos 

mondes  de  Cluni il.     a8 

Abbeville  Uoão  de],  legado  de  Gregório  IX  na 
Hespanha  para  pôr  ordem  nos  negócios 
da  Igreja IV.  ao3-2o5,  345-347 

Abd-el-haliin,  sua  narração  do  cerco  de  Santa- 
rém de  ii84 III,  121 

Abdul-aziz,  íilho  de  Musa,  suas   conquistas  na 

Hespanha I,  io4  e  io6 

—  desbarata     Theodemiro     na     batalha     de 

Lorca I,  io4 

■—    é  nomeado  governador  da  Hespanha  por 

seu  pai I,  ic6 

—  toma   por  mulher  Egilona,    viuva    do  rei 

Rodrigo I,  io6 

—  é    assassinado    por    ordem    do   califa  Su- 

leyman I,  io6 

Abdu-l-aziz  Abal-hasan,  senhor  de  Valência      .  I,  i83 

Abdu-lhanied,    general    de    Oníar    Ibn    Hafssun, 

vence  as  forças  de  Mohanimed I,  i4o 

Abdn-lhnder,  general    de  Hixam.   1 I,  121 

Abdiíl-kerini,    general  de  Hixam.  I   ......  .  I.  121 

Abdiíllah,  amir  de  Córdova I,  142  i44 

—  guerras  civis I,  142-143 

~-    guerra  com  Ornar  Ibn  Hafssun I,  i43-i44 

—  lilho  de  Abdu-r  rahman  I,   subleva  se  con- 

tra seu  pai l,  O^i 

—  nome    provável    do   alcaide    de    Sih  es   no 

cerco  a  esta  cidade Ill,  188 

Abdullah  Ibn  Jsalc.  amir  de  Maiorca III,  262 

—  sua  morte III,  262 

Abdullah    Ibn    Jsnk    Ibn    Jatni.    nesbarata  uma 

armada  portuguesa  em  ircro  (ou  1181)    .     III,  Ii5-ii4 
Abdullah  Ibn  Mezdeli,  fronteiro  almorávida  des- 
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—  o  papa  manda  frei  Desidério  para  julgar 

dos  factos  incriminados  e  providenciar.     V,    74"7^ 

—  nenhum    resultado     da    sua    intervenção 

a  favor  de  Sancho  II V,    76 

—  recontro    de  Leiria   entre   os   castelhanos 

e   as    tropas  do  infante  Affonso,   depois 

Affonso  III V,    76-77 
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AJJonito,  Ibn    Mahlbt    cedc-lhe    o   senhorio   dos 

seus  (loinínios V,  loo-ioi,  293-3o2 

—  pretende    realizar    pelas     armas    a    posse 

desses    domínios V,  loi 

• —    {j^uerra  com  AHoiiso  III V,  102 

—  Allonso  III  reconhece   a  validade  da  doa- 

ção de  Ibu  Mahíot V,  io3 

Affonso  X,  rei  de  Castela  :  sucede  a  seu  pai  em 

1252 V,  io6 

—  prepara-se  para    a  guerra  de  Marrocos  .         V,  106 

—  renovação  das  suas  pretensões    ao  senho- 

rio do  Algarve  e  guerra  entre  Portugal 

e  Castela V,  107-112,  3o2-3or> 

—  paz   e   convénio   com    AÍTonso   III    e   con- 

dições da  reconciliação V,  iii-iia 

—  casamento    de   sua   lilha    Beatriz    Guillen 

com  Affonso  III V,  iii 

—  restauração  da  sé  de  Silves V,  ii3 

—  Affonso  III  espolia-o   do  usufruto  do  Al- 

garve         V,  129-131,  3o6-3io 

—  razões   da   sua   inacção  perante  esta  que- 

bra das  convenções  anteriores V,  i3i-i3a 

—  sua  situação  desafogada  e  preponderante 

na  Península V,  1411^2 

—  assédio  e  tomada  de  Niebla  em  12G7  ...    V,  142-143 

3[o-3i2 

—  recobra  o  usufruto  do  Algarve V,  i43-i44 

—  levantamento    dos    mouros    pouco    antes 

submetidos  ao  seu  domínio  e  guerra  com 

Granada V,  161  i63 

—  novas    contendas     com    Affonso    III    por 

causa  do  domínio  do  Algarve.   .    .     V,  160,  i63-i65 

—  acordo  definitivo  dos  dois  soberanos  sobre 

esse   domínio V,  16Õ-167,  320-322 

—  faz   cessão   solene  em    1264   a  Affonso  III 

das  regalias  que  no  anterior  tratado  re- 
servara para  si,  salvo  da  obrigação  das 
5o  lanças V,  177 

—  preparativos  para  a  guerra  contra  os  mu- 

çulmanos      V,  177-178 

—  cede  do  senhorio  do  Algarve  pela  conven- 

ção de  Badajoz  de  lat)^ V,  iSr-184 

Affonso  /,  rei  de  Aragão,  apelidado  o  lidador  .         II,    35 

—  seu  casamento  com  a  rainha   de    Leão   e 

Castela,  u.  Urraca II.    35 
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Affonso  1,  seu  divórcio II,    35 

—  violências    contra    os    prelados    seus    ini- 

migos       II,    35 

—  põe   alcaides   aragoneses  nos  logares  lor- 

tes  de  Castela II,     35-30 

—  invade  a  Galiza II,    3(5 

—  toma  o  castelo  de  Monleroso II,     36 

—  acto   de  crueldade  ai  praticado II,     3(> 

—  é  expulso  da  Galiza  e  de  Leão II.     3^ 

—  dissenções  com  sua  mulher,  D.  Urraca.    .    .  II,     3.» 

—  congraçamenlo  dos  dois  esposos II,     3y 

—  vence  os  galegos   em    Fonte    dAngos   ou 

Yiadangos II,     5o 

—  faz  tréguas  com  D.  Urraca II,    G6 

—  toma  Tudela  e  cerca  Saragoça II,     74 

—  desbarata  Ibn  Mezdeli II.     }>5 

—  apossa-se  de  Kalat  Ajub II.     8(> 

—  conquista  Saragoça  cn  iirS .  H,     8(> 

—  guerra  com  Allonso  VII II,  117-118 

—  é  vencido   pelos    muçulmanos   na   balallia 

de  Fraga II.    r^õ 

Ajjonso  1,  rei  de  Portugal II.   iiai>22.  III.  7-113 

—  sua  infância '.     II.  ti2-ii3 

iiii,  data  do  seu  nascimento II.  it4.  25():»(ii 

—  arma-se  cavaleiro  em  Zamora II,  ti'» 

—  é  cercado  em  Guimarães  por  Aílonso  VII.  II,  viá 

—  primeiras  tentativas  de  rebelião  contra  sua 

mãe II.  123 

—  seu  retrato  aos  17  anos II,  ij5-i2G 

1128,    rebela-se  contra  sua  mãe.    .    .     II,  120.   128,  ^i!r(j--i~o 

—  vence  sua  mãe   na  ]>atalha    de  S.  Mamede  II,  128 

—  expulsa  sua  mãe  de  Portugal II.  i2Ç) 

ii3o,  penetra  á  mão  armada  na  Galiza.   ...     II.  137-139 

—  seu  carácter •   .   .    .    .     II,  142-143 

—  invade  o  território  de  Límia  e  é  desbara- 

tado      II.  144 

—  nova  invasão  e  vence  os  leoneses II,  144 

—  ediíica  o  castelo  de  Cclmes II,  i44 

—  aliança  cam  o  rei  de  Navarra,    Garcia  Ra- 

mires   II,  r48 

Xi37,  penetra  na  Galiza  e  toma  Tuy   e  outros 

castelos  e  terras II,  i5o 

—  volta  aos  seus  domínios II,  i5o 

—  vence  a  batalha  de  Cerneja II,  i5t 

—  manda  edificar  o  castelo  de  Leiria  ....  II    i5a 
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II 37,   paz  e    convénio   celebrado  em  Tuy  cora 

AíFonso  VII 11,  i57-i5^ 

iTiij,  em   maio  íaz  preparativos  militares.   .   .         II,  167 

—  em  julho  marcíia  para  o  meio-dia  do  seu 

país,  transpõe  o  Tejo  e  toma  a  direcção 

de  Silves II,  1G7-16» 

—  ganha  a  batalha  de  Ourique II,  ijS 

1140,  invade  a  Galiza  pelo  Jado  de  Tuy  ....  II.  17.> 

—  é  ferido  de  uma  ascuma li,  17G- 

—  insucesso  da  campanha  da  Galiza.   ....  II,  i7(> 

—  desbarata  o  conde  Radimiro II,  177-178- 

—  os    muçulmanos    tomam  e   destroem  Lei- 

ria e  Trancoso II,  180-181,  287-28^ 

—  desbarata    os    muçulmanos    que    haviam 

tomado  Trancoso II,  i8b 

—  infante  no  tempo  de  sua  mãe  e  depois.   .   .         II,  18J 

—  príncipe II,  184 

os  portui^ueses  chamam-lhe  rei II,  iS\ 

—  ■    aceita  este  título  em  1140 II,  i85,  28y-2(j4 

—  reedifica  o  castelo  de  Leiria II,  i86- 

»    —     tentativa  contra  Lisboa  ajudado   dos  cru- 
zados que  iam  para  o  Oriente II,  i8fr 

—  manda  edificar  o  castelo  de  Germanelo  .   .         II,  187 

—  Affonso    VII    reconhece-lhe    o    título    de 

rei II,  188 

—  recebe  o  senhorio  de  Astorga II,  188 

1143,  faz  homenag-em  do  seu  reino  ao  papa..   .  II,  iga 

—  promete    pagar   o   censo  anual  de    quatro 

onças   de    ouro,  êle    e  os  seus  sucesso- 
res  II,  192,    294-808 

1144,  o  papa  aceita  a  homenagem  do  seu  reino.         II,  193^ 

—  tratado  de  diix  portugallensis  pelo  papa  .  II,  194 

—  renuncia  a  engrandecimento   territorial  ao 

norte  e  leste  das  irunieiras  portuguesas, 

e  todo  o  seu  estorço  e  para  o  sul.   ...         II,  199 

—  as  suas  conquistas   sobre   os  muçulmanos 

são  facilitadas  pelo  estado   de  gangrena 

deles II,    200-20X 

I140,  vai   em   socorro  de   Ibn   Kasi  e   com  êle 

penetra  nos  distritos  de  Beja  e  Mérida.   .         11,209 

—  regressa   ao   seu  país II,  21» 

—  os    habitantes    da    provincia    de    Belalha 

Cazem-se-Ihe  tributários II,  212 

—  o  seu  casamento «   .  II,  2i3 

1147,  medita  a  conquista  de  Santarém II,  ai& 
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174?,  plano    da  conquista II,  218-220 

—  lonia  S;^ntarêin •   .   .     II,  220-222 

—  medita  a  conquista  de  Lisboa.   ......  Ill,  7-8 

—  ajusta   com   os   cruzados   servirem-no   na 

empresa  contra  Lisboa III,     11 

»-  cerca  Lisboa  com  um  poderoso  exer- 
cito         III,     i3. 

—  acordo  com  os  cruzados  para  a  conquista 

de  Lisboa III,  17-20 

—  propõe  aos  moradores  de  Lisboa  uma  ca- 

pitulação  vantajosa Ill,  20-21 

—  Lisboa  rende-se III,  46-5r 

—  tentativa  audaciosa  contra  Alcácer.    .   .    .  Ill,     57 

—  modo    como    èle   tomava   os   castelos   dos 

muçulmanos HL  58  59 

—  distribue  as  terras  conquistadas  pelas  or- 

dens  de   cavalaria,   corporações  monás- 
ticas e  homens  d'armas III,    61 

ii5i  ou  1102,  vai  sitiar  Alcácer  ajudado  de 
uma  armada  de  cruzados  ingleses,  sem 
resultado III,    65 

1107,  nova  tentativa  contra  Alcácer  ajudado  de 

uma  outra  armada  de  cruzados  ....        III,    66 

1108,  toma  Alcácer III.     67 

1159,  conquistas  no    Alentejo III,     72 

—  lillios    que  teve   de   D.    MalVilda III,     ;3 

1160,  encontra-se  em  Tuy  com  AfFonso  11,  de 
Arag^âo,  para  celebrar   o  casamento    de 

D.  Mafalda,   sua  filha II,     73 

—  conferencia    em    Cela-nova     com    Fernan- 

do II,  de  Leão III,     74 

1161,  é  desbaratado  no  Alentejo  pelos  almó- 

hadas III,    75 

1166,     conquista     Moura,     Serpa,     Alconchel, 

Truxillo,   Cáceres,   etc III,    82 

—  reedificação  do  castelo  de  Coruche.   .    .   .  III,    82 

—  dissensões  com  Fernando  II.  de  Leão.   .    .  III,  84-80 

—  manda  seuíilho  Sancho  contra  Ciudad  Ro- 

drigo    IIL  86-87 

[116-],  invade  a  Galiza  e  sujeita  uma  parte.   .  Ill,    88 

> —    manda  edificar  o  castelo  de  Cedofeita,   .   .  III,     89 

—  nomeia   o   conde  Velasco  alcaide  de  Cedo- 

feita   ^ III,    89 

—  acomete  Badajoz III,  90-91 

?0L.  vm.  22 
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[1167],  remando  II,  de  I.eão,  desbarata-o  e  fá-lo 

prisoneiro  em  Hadiíjoz III,  Q'2-'j'í 

—  obteni  a  liheidadt;  a  troco  dos   territórios 

que  tomara  a  I'\'rnaiido  II III,    94 

—  vai    convalescer    para  as   caldas   de   Ala- 

fões III,    95 

—  doa  aos    templários  a  terça   parte  de  tudo 

o  que  eles  |)udessem   povoar  e  adquirir 

no  Alentejo III,    95 

—  doa   aos   mesmos   o  castelo    de  Cera  e  os 

territórios  cortados    pela  Nabão  e  pelo 

Zêzere III,     95 

1171,  é  cercado  em   Santarém    pelos   almóha- 

das III,    9«) 

—  Fernando  II   corre  em  seu  socorro.    ,  •  .        III,    (^ 

—  faz  tréguas  com  os  muçulmanos III,  loo-iot 

[1170],  arma  cavaleiro  seu  filho  Sancho  ....       III.  io3 

—  associa  Sancho  ao  governo III,  104,  3i6-3i7 

—  paz  completa  no  seu  reinado  desde    1171 

até  1178 ril,  io5 

ÍI78,   seu    filho    Sancho   invade   a    Andaluzia 

e  vai  contra  Sevilha III,  io5-io8 

1179,  Ibn    Mardanix   ataca  Lisboa    com   uma 

frota  de  almóhadas III,  io8 

—  Alexandre    III    conlirma-lhe    o    título    de 

rei III,  109-iir,  3i8-320 

—  Yacub    invade    Portugal  e   cerca  Abran- 

tes         III,  iia 

1180,  os    almóhadas     destroem    Coruche.  .  .       Ill,  112 

1184,  cerco  de  Santarém irg-iaS 

Ii85,  sua  morte III,  128 

—  seu  carácter III,  129-134 

Affonso  II,  rei  de  Portugal. IV,  8-i58 

laii,  sua  acessão  ao  trono IV,      8 

—  convoca  cortes  em  Coimbra IV,      6 

—  resoluções   das  cortes  de  Coimbra.   .   .   .  IV,  9-i3 

—  Julião,  chanceler  de  seu  pai,  continua  no 

mesmo  cargo IV,  10- 11 

—  cumpre    todas    as    disposições    do   testa- 

mento de   seu  pai  no  que  respeitava  ao 

clero IV,     i3 

1212,  o  papa  confirma-lhe  a  sucessão  do  reino.        IV,     i4 

—  suas   irmãs  pedem  ao   papa    a   confirma- 

ção dos   legados  de  seu  pai IV,     i5 

—  recusa  cumprir  as   disposições   do  testa- 
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mento  de   seu   pai  no   que  respeitava  a 

suas  irmãs IV,  iõ-i8 

iai2,  os  infantes  seus  irmãos  e  vários  fidalgos 

saem  ou   são  expulsos  do  reino    ....     IV,  iG-i 

—  fundamento  das  suas   pretensões  na  con- 

tenda com  as  irmãs IV,     19 

—  contenda  com  D.  Mafalda  sobre  o  senho- 

rio de  Bouças IV,  19-21 

—  contenda  com  D.   Thereza    e    D.   Sancha, 

suas  irmãs,  sobre  o  senhorio  de  Aveiras, 
Montemor  e  Alenquer.    .     IV,  22-24,  32-õi,  297-805 

—  manda    tropas    de    socorro   á   batalha  de 

Navas IV,  29,  3i-3a 

—  intima  as  irmãs  a  que   lhe   entreguem  os 

castelos  e  vilas  que   possuíam IV,    33 

—  perante  a  recusa  delas,   ataca-os   mas  em 

vão IV,  34,  40 

—  guerra  com  Leão IV,  3539 

—  intervenção    do    papa    na    contenda  com 

suas  irmãs , IV,  47-55 

—  conclusão  favorável  ao  rei  do  litígio  com 

suas  irmãs IV,  50-5i 

—  Inocêncio  III  reclama  o    censo  em  dívida 

á  santa  sé IV,  5o-58 

—  abuso  das  terras  imunes,  defraudando   as 

rendas  públicas IV,  65-66 

(1216],  confirmações  gerais IV,  66  68 

—  dá  aos  freires  d'Evora  o  logar  de  Aviz.   .   .  IV,    70 
1217,  uma  armada  de  cruzados  aporta  a  Lisboa.  IV,  77-78 

—  estado  da  fronteira  sudoeste  de  Portugal 

em   1217 IV,  78-80 

—  Sueiro  propõe    aos   cruzados    a  conquista 

de  Alcácer IV,     Si 

—  os   bispos    de   Lisboa   e   Évora   pregam  a 

guerra  santa  contra  os  infiéis  de  Alcácer        IV,     8a 

—  os  portugueses  e  os  cruzados  cercam  Al- 

cácer   IV,  83-93 

'    os    muçulmanos    são    desbaratados    pelos 

portu<rueses  a  uma  légua  de  Alcácer.    .     IV,  85-91 

—  Alcácer    rende-se    os    portugueses    e    aos 

cruzados IV,    93 

—  não  tomou   parte   na   expedição   de   Alcá- 

cer         IV,    96 

—  percorria    o    reino    conlirmando    conces- 

sões e  anulando  outras IV,  96  98 
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1217,  suposta  obesidade IV,    9& 

—  efeitos  pouco  lisonjeiros  que    teve  a  con- 

quista  de  Alcácer  para  dilatar   o  domí- 
nio portuj^uês  no  moderno  Alentejo.  .    .         IV,     gS 

-  procura  alarj^ar  os   limites  do  j)oder  rial 

e  lazer  avultar  as  rendas  públicas  ,    .    .         IV,  100 

—  confronto  entre  a  política  de  seu  pai  e  a 

sua  neste  respeito IV,  101-102 

1218,  Honório  III  contirnia-lhe  a  posse  da  coroa.         IV,  io3- 

—  concede  os  dízimos  dos  rendimentos  riais 

aos  bispos  do  reino IV,  103-104 

—  gravava   o    clero  com   opressões  de  dife- 

rentes espécies IV,  109,  3o8-3il 

—  Gonçalo  Mendes  sucede  como  chanceler  a 

Julião. IV,  iiQ. 

—  queixas  do  clero  contra  o  poder  rial.   .   .     IV,  112-11S 

—  viagem  a  Santiago IV,  ii^-iih 

—  revoga  muitas   doações  feitas    á  Igreja    e 

aos  seus  membros IV,  ilS 

1219-1224,  o  arcebispo  de  Braga  numa  assem- 
blea  de  prelados  exprobra-Ihe  os  seus 
actos  contrários  á  justiça  e  á  religião  .        IV,  11& 

-  repele  com  indignação  as  acusações  e  exerce 

grandes  violências  contra  o  arcebispo.   .        IV,  iift 

—  o  arcebispo  lança   o   anátema   sobre  êle  e 

põe  o  interdito  no  reino IV,  116^ 

-  Honório  III    toma   as   providências  que  o 

interesse  do  clero    exigiam  na  contenda 

com  o  arcebispo  de  Braga IV,  117-120 

—  não  cede  ás  ameaças  do  papa IV,  120-121 

1220-1222,  guerra  com  Martim  Sanches  na  fron- 
teira de  Galiza IV,  121-126- 

— ■    guerra  com  AfTonso   IX,   de  Leão,  e  perda 

de  Chaves IV,  124  e  12& 

—  proíbe  a  promulgação  e  aceitação  das  leis 

penais  de  Sueiro  Gomes IV,  i36,  3i3  819 

—  inquirições  gerais  de   1220 IV,  187-146^ 

—  era  medida   de  difícil  aplicação  e  suscep- 

tível de  violências  e  injustiças   .   .   .        IV,  139-14* 

—  como  procediam  os  inqueredores  ....     IV,  142-14^ 

—  as  inquirições   descontentaram  as  classes 

privilegiadas IV,  i43-i4ô 

—  Honório  III  escreve-lhe  uma  carta  em  que 

de  novo  o  ameaça  e  ao  reino  com  penas 
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maiores  se  não  reparar  os  agravos  fei- 
tos ao  clero IV,  t46-i47 

1230-1222,  desgostos  com  a  corte  de  Castela.  .        IV,  i48 

—  cansado  de  lutar  e  decaído  de  saúde,  pro- 

cura congraçar-se  com  Estevam  Soares.     IV,  i48-i5o 

—  reconcilia-se   com  Estevam  Soares  prome- 

tendo-lbe  a  satisfação  dos  seus  agravos.        IV,  i5o 
I2i3,  a  sua  morte IV,  i5i 

—  o  seu  testamento IV,  i5i-i54 

—  más  consequências  das  disposições  do  tes- 

tamento relativas   a    regência   do    reino 

na  menoridade  de  Sancho IV,  1.54- lõ» 

—  carácter  do  seu  governo IV,  i55-iõ8 

Affonso,  o  infante,  depois  Affonso  III  .   .     IV,  207,  V,  24-7S 

—  sái  de  Portugal  para  a  corte  de  Franç.T.   .    .        IV,  207 

—  os  prelados  portugueses   descontenles    de 

Sancho  II  pretendem  elevá-lo  ao  trono   .     V,  24-28 
1238,  casa  com   a   condessa   Mathilde   de   Bo- 
lonha        V,  26-27 

—  seguiu  algum   tempo   a    corte    da   rainha 

Branca,  sua  tia V,    27 

1232,  distingue-se  na  batalha  de  Saintes  .  ...  V,  27 
(12441.  primeiros   passos   dos    chefes  do   clero 

para  o  atrair  ao  seu  partido V,    2S 

—  circunstâncias    externas  favoráveis  á  em- 

presa do  príncipe  e  dos  prelados  con- 
jurados       V,  28-29 

—  as   circunstâncias    internas  não  eram  me- 

nos oportunas V,  2f)-3i 

1240,  Inocêncio  IV   aconselha  e  roga-lhe    que 

parta  em  socorro  da  Terra  Santa    ....         V,    33 

—  essa  viagem  é  apenas  um  pretexto  para  apa- 

recer em  Lisboa,  onde  tinha  partidários.  V,     34 

—  o  papa  louva-o  por  querer  vir  guerrear  o 

islamismo  na  Hespanha  e  concede-lhe  e 
aos  soldados  portugueses  que  se  unis- 
sem a  êle  as  indulgências  decretadas  a 
favor  dos  que  iam  combater  ao  Oriente.         V,    36 

—  bula  de  deposição  de  seu  irmão,  Sancho  II, 

a  seu  favor V,  4"-49 

—  o  arcebispo   de  Braga  e  o  bispo  de  Coim- 

bra dirigera-se  a  Paris  em  1245  para 
assentarem  com  êle  as  condições  da 
empresa  que  le  ia  tentar V,  49-^ 
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I2^ii,  estipvila«,'ões  que  êlc  devia  ji^uardar  c<niio 

regente  do  reino V,  5o-õ3 

—  deseniharijue  em  Lisboa,  (jne    se  declarou 

logo  por  èle V,     55 

—  toma  o    título  de  visitador    e    curador   do 

reino V^,     55 

—  eslorí^os  dos  seus  amigos  para  fazer  triun- 

far a  tentativa  do  seu  partido V,  55-56 

—  alienarão  de  bens  da  coroa  para  obter  re- 

cursos          Y,     56 

—  guerra  com  o  rei  Sanclio  II V,  56-"8 

Aijonso  III,  rei  de  Portugal ,  .   •   •     V,  86-278 

ii!48,  sua  acessão  ao  trono V,    86 

—  primeiros  actos  do  seu  reinado  de  polílica 

judiciosa Y,  86-87 

—  estado  calamitoso  do  país Y,    88 

—  preparativos  para   a  conquista    dos  restos 

do  Algarve Y,  89-<>> 

1249,    conquista    dos    restos    do  Algarve.    .    .       Y,  90-9-2 

1^90-291 
1260,    doação    de  Porches    ao    seu   chanceler, 
Estevam  Annes,  e  de  Albufeira  á  ordem 
de  Aviz V,    92 

—  Portugal    atinge    pelo     meio-dia    os    seus 

limites  naturais Y,    9^ 

—  Portugal  e   a  reconquista  cristã   até   11249      Y,  93-26 

292-293 

—  origem   e  causas  das  contendas    sobre   o 

senhorio  do  Algarve V,  95-ior 

293-81)2 

—  Ibn  Mahfot   cede   ao    infante   AíTonso,    de 

Castela,  o  senhorio   dos  seus    domínios 

do  Algarve Y,  100- 101 

293-3o2 

—  AíTonso,  de  Castela,  pretende  realizar  pe- 

las  armas   a   posse    dos    domínios    que 
adquirira  de  Ibn  Mahíot V,  lOi 

—  representa   a    Fernando  III   contra  o  pro 

ccdimento  do  filho Y,  loi 

—  guerra  com  AíTonso,  de  Castela Y.  102 

—  reconhece    a   validade    da  doação    de  Ibn 

Mahfot Y,  io3 

—  desordens  internas  e  providências  para  as 

reprimir Y,  io4-io5 

1202  1253,  renovação  das  pretensões  de  AíTonso, 
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de  Castela,  ao   senhorio  do   Algarve   e 

piierra  com  Castela V,  107-112,  3o2-3o5 

I252-I2Õ3.    medição     do     papa   entre  os     dois 

príncipes  em  guerra V,  iio 

—  paz  e  convénio  com  AíTonso,  de  Castela,  e 

condições  da  reconciliação Y,  111-112 

—  casamento  com  Beatriz  Guillen,  íilha   do 

rei  de  Castela V,  rii 

1254,  novas  dissenções  com  AlFonso,  de  Castela, 

sobre  o  senhorio  do  Algarve V.  ii3-ii.> 

—  o  estado  interno   do  reino  não  melhorara 

com  a  revolução  que  o  colocara  no  trono.  V,  116-119 

—  contenda   com  o  bispo    do   Porto,   D.    Ju- 

lião    .   .         116-11S 

—  reúne  cortes  em  Leiria   para   reparar   os 

males  púlilicos V.  120 

—  nelas  tomam  parte  pela  primeira   vez   os 

procuradores  dos  concelhos V,  120-124 

—  resoluções  tomadas  nestas  cortes  ....     V,  124-12G 

—  intrigas  dos  partidários  de  Sancho  II  fora- 

gidos  em  Castela  para  recuperarem  os 

seus  bens  em  Portugal V,  126 

—  queixa-se  ao  papa  de  que  Aflfonso,  de  Cas- 

tela, queira  intervir  a  lavor  dos  parti- 
dários de  Sancho  II  foragidos  em  Cas- 
tela por  uma  forma  violenta V,  126 

—  o  papa  atende  as  suas  queixas V,  126 

—  liga   dos    reis   de    Aragão,  Navarra  e  Por- 

tugal contra  Castela V,  128,  3o5-3oG 

3205,  espolia  AíTonso,  de  Castela,  do  usufruto 

do  Algarve V,  129-131,  3o0-3io 

—  razões  da  inacção   do  rei   de  Castela   pe- 

rante esta  quebra  das  convenções  ante- 
riores      V,  i3i-i32 

—  tentativas  de  alteração  da  moeda  para  ob- 

viar á  má  situação  económica  do  reino.     V,  i33-i35 

—  jura   não   alterar  o  valor   da   moeda   por 

praso  certo  a  troco  de  uma  contribuição 
extraordinária V,  i34-io5 

—  repovoa   de    cristãos  e   dá  foral  a  Aroche 

para  servir  de  forte  barreira  na  fron- 
teira de  sueste V,  i36 

1255-1256,  rápido  incremento  da  população  e 
comércio  do  Porto  e  contestações  de 
ordem  fiscal  com  o  seu  bispo V,  i36-i39 
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1255-IÍ256,  instituição  do  concelho  de  Gaia  n 
partilha  dos  direitos  d'enlradas  no  Douro 
entre  o  bispo  e  a  coroa V,  i3()-i4r 

—  Allonso,  de  Castela,  recobra  o  usufruto  do 

Alf^arve V,  i43-i44 

—  faz  de  Lisboa  a  capital  do  reino V,  i4''» 

—  promove  o  progresso  de  Lisboa V,  i46-i47 

—  a  riqueza  pública   toma  grande  desenvol- 

vimento em  Portugal V,  147-1^9 

—  insliluiyão  do  concelho   de  Viana  na  foz 

do  Lima V,  i47 

—  estabelecimento  das  feiras V,  148 

—  reduvão  das  prestações  em  géneros  a  uma 

certa  soma  anual  em  dinheiro V,  i5t-i5a 

—  carácter  tiscal  dos  seus  forais  ...       V,  i5i,  3i3-3i9 
■    esta  retorma  fiscal  facilitou  e  simplificou  a 

percepção  dos  impostos V,  i5i 

—  os  concelhos  e  outras  povoações    compra- 

vam  por   uma   renda  certa  em  ouro   ou 

prata  garantias  e  privilégios V,  i52-i54 

1258,  inquirições  gerais V,  i54-i6o 

1261-1263,  novas  contendas  com  AíTonso,  de 
Castela,  por  causa  do  domínio  do  Al- 
garve  V,  iGo,  i63-i65 

—  acordo    definitivo    dos  dois  príncipes  so- 

bre esse  domínio V,  i05  167,  3ao-322 

1261,  pretende  de  novo  quebrar  moeda V,  1G8 

—  é  obrigado  a  reunir   cortes   em    Coimbra 

para  se  definir  o  assunto  . V,  168 

—  resoluções  tomadas  nessas  cortes V,  169-170 

—  regras  para  o  cunho  da  nova  moeda.   .   .    V,  170-172 

—  importância  destas  cortes V,  173 

—  sua  primeira   mulher,  a  condessa  de  Bo- 

lonha, representa  ao  papa  contra  o  seu 
casamento  com  D.  Beatriz .         V,  174 

—  o  papa  manda  desfazer  o  ilícito   consór- 

cio  e   desobedecendo   os  réus  fulminar 

o  interdito  contra  eles V,  174 

•—  representações  do  clero  e  dos  povos  ao 
papa  para  que  anulasse  o  interdito  e  san- 
tificasse o  consórcio  dos  dois  príncipes,   V,  175-176 

laoít,  Alfonso,  de  Castela,  faz  cessão  solene  ao 
Tsi  de  Portugal  das  regalias  que  no  an- 
terior tratado  se  reservara  no  Algarve, 
salvo   a  obrigação  das  cincoenta  lanças.         V,  177 
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iaC6,  envia  socorros  de  lerra  e  mar  ao  rei  de 
Castela  na  guerra  contra  os  infiéis  sob 
o  comando  nominal  do  infante,  D.  Dinis.     \,  178  179 

—  circunstâncias    e   consequências  dêsle  su- 

cesso    V,  179-180 

âaOj,  obtém  o  senhorio  pleno  do  Algarve  pela 

convenção  de  Badajoz V,  181-184 

—  limites  definitivos    de    Portugal    do    lado 

do  Alentejo  traçados  pela  convenção  de 

Badajoz V,  182 

1268,  toma  o  título  de  rei  de  Portugal    e   do 

Algarve ,   .   •   •     V,  i84-i85 

—  abandonara    o    título   de    conde    de    Bo- 

lonha em  12Õ9 V,  184 

—  estado  precário  da  fazenda   pública.   .   .     V,  186  187 
i258-ia65,  providências  para  reprimir  os  abusos 

administrativos V,  187-197 

—  proíbe-se    aos    nobres   pousarem  nos  ca- 

sais da  coroa V,  188-189,  322-324 

—  reprimem-se   os    excessos    dos    delegados 

régios V,  i9t>-i92 

—  manda-se  tomar  conta  de  todos  os  herda- 

mentos  foreiros  da  coroa  que  os  colonas 
riais  houvessem  vendido,  doado  ou  tes- 
tado  V,  uyii-ujj 

~—    regula-se  a  prestação  do  serviço  das  anú- 

duvas V,  195-197 

—  algumas   das   leis   promulgadas  ofendiam 

os  foros  e  liberdades  da  igreja,  segundo 

o  clero V,  197  198 

—  providências    tomadas     anteriormente    a 

favor  do  clero Y,  198-200 

— -  os  prelados  portugueses  ao  estalarem  no- 
vas discórdias  entre  a  coroa  e  o  clero.     V,  202-2o3 

—  alguns  bispos  saem  de  Portugal  e  dirigem- 

se  á  Itália V,  2o4-20J 

—  os  prelados  apresentam  ao  papa  uma  me- 

mória que  continha  as  suas  queixas  con- 
tra o  rei  V,  2o5 

—  agravos  feitos  pelo   rei  aos   povos   e   ava- 

liação deles V,  2061208 

—  agravos  feitos  pelo  rei   á  igreja  e  avalia- 

ção deles V,  20S-220 

—  algumas  das  acusações  eram  verdadeiras. 

como  mostra  o  proceder   dos  dois  vali- 
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dos  do  rei.  D.  João  Peres  de  Al)oira  e 
Estevam  Anncs,  que    se  locupletaram  á 

custa  dos  concelhos V,  220'229 

labViaGõ,  usando  de  astúcia,  êle  faz  transmitir 
ao  papa  uma  declaraçfio  dos  concelhos 
exaltando  a  sua  administração  e  anuncia 
a  intenção  de  tomar  parte  na  cruzada.     V,  íSi-iS* 

—  o  papa  manda,  por  esse  motivo,  suspen- 

der  os  interditos  postos  pelos  bispos   e 

concede  outras  vantagens  ao  príncipe.  .  V,  23i 

12G8,  providências  do  jjapa  para  dar  remé- 
dio aos  agravos  dos  prelados  portu- 
gueses  V,  233  236. 

127a,  mudanças  no  episcopado  português   até 

á  eleição  de  Gregório  X \,  23-238' 

—  manda  o  bispo  de  Lisboa  á  Itália  em  mis- 

são junto  do  papa V,  23í> 

—  os   prelados   renovam  as  suas  acusações 

perante  o  novo  papa  e  acrescentam  novos 

agraA'os V,  241-24^ 

1273,  resoluções  do  papa  sobre  esta  matéria, 
devendo  ser  renovado  o  interdito  se  o 
rei  se  não  emendasse V,  245-247 

—  não  concede  audiência  aos  delegados  apos- 

tólicos pretextando  o  mau  estado  da  sua 

saúde V,  248  e  SaS 

—  convoca  cortes   em  Santarém   para   apre- 

ciarem os  agravos   de  que   os   prelados 

se  queixavam V,  249250 

—  as  cortes  nomeiam  uma  junta  que  devia 

correger  os  actos  do  poder  rial  que  care- 
cessem de  emenda V,  25o  2611 

—  os  membros  da  junta  elibam  o   príncipe 

de  culpa V,  2ÕE 

—  -c^s  delegados  apostólicos  relatam  ao  papa 

o  pouco  resultado  dos  seus  esforços  e  os 
subterfúgios  empregados  pelo  rei.   ...         V,  25b 
1276,  providências  inérgicas  de  Gregório  X  con- 
tra o  rei  e  ameaças  de  censuras  canónicas 
terríveis V,  253-256> 

—  estas  ameaças  pontifícias  não  produziram 

o  eleito  moral  que  era  de  esperar.  ...         V,  25)i 
1276,  a  morte  de  Gregório  X,  de  Inocêncio  V 
e  de    Adriano  V  demoraram  o  cumpri- 
incnio  dessas  ameaças V,  a58-26o 


índice   analítico    de   MATERIA3  S^J 

1276,  escreve  ao  papa  João  XXI  congratiilando- 

se  pela  sua  eleição  e,  refcrindo-se  as 
quesiões  pendentes  entre  o  clero  e  o 
poder  rial,  lança  as  culpas  sobre  aquele.         Vt  261 

—  carta  de  João  XXI  recomendando-lhe  que 

estenda  um  braço  protector  sobre  o  cler'' 
e  anunciando-lhe  a  partida  de  um  en- 
viado português  para  tratar  das  questões 
pendentes Y,  261-26? 

1277,  dá,  enfim,  audiência  a  frei  Nicolau   inas 

as  suas  instâncias  foram  inúteis  ....     V,  268-264 

—  frei  Xicolau   põe  o  interdito  em   Lisboa  e 

noutras  povoações V,  264 

—  audiências    posteriores    entre    êie    e    frei 

•    Nicolau  de  resultados  nulos V,  265-2G(> 

—  frei  Nicolau  retira-se  do  reino   excomun- 

gando-o  e  desligando  os  súbditos  de  vas- 
salagem e  obediência Y,  269-2-0 

—  tumultos  civis  em  Gouveia  e  outras  terras 

do  reino Y,  270 

1278,  associa  seu  filho,  Dinis,  ao  poder V,  27^ 

—  não  obstante  a  doença,  mantem-se  intran- 

sigente  na   luta   contra  o  clero  durante 

todo  o  ano Y,  272-274 

1279,  arrepende-se  na  vizinhança  da  morte  e 
jura  obedecer  aos  mandados  apostóli- 
cos sem  reservas,  nem  condições.  ...     Y,  274-27» 

—  sua  morte Y,  276 

—  carácter  do  seu  governo Y,  276  e  27S 

Affonso  {Miinio),  desbarata  os  governadores  de 

Sevilha  e  Córdova  em  ii43 II,  187 

—  sua  morte II,  187 

Ajfonso  (Pedro),  meio-irmão  de  Sancho  I,  funda 

os  castelos  de  Arega,  Figueiró  e  Pedro- 

gam III,  20^ 

—  deixa  a  corte  de  AíTonso  II íV,     17 

A/ranc,  nome  dos  territórios  que  ficavam  além 

dds  Pireneus T,  iio 

Ahmed,  general  de  Ornar  Ibn  Hafssun,  é  vencido 

por  AíTonso  III,  rei  de  Oviedo I,  i43^ 

Ahmed  Ibn  Alkithi,  partidário  de  Ornar  Ibn  Hafs- 
sun, invade  o  território  de  Oviedo  e  e 
desbaratado l,  199. 

Ahmed  Ibn  Kasi,  Y.  Ibn  Kasi. 

Ahmed  Ibn  Said,  senhor  do  Algarve 1,  183 
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Ahnicd  Ihn  Said,  eiiihaixador  do  calila  de  Cór- 
dova junto  de  Uaniiro  11  para  assentar 
paz  con»  èle I,  2o<) 

Airardy  conde  de  Braine,  capitão  dos  cruzados 
llamengos  que  ajudaram  á  conquista  de 
Silves  cm  ii!<9 111,  170 

Aladel,  é  aclamado  inii)erador  de  Marrocos.   .    .         IV,  181 

Ala/ões,  caldas  onde  Aironso  1   foi  convalescer 

do  desastre  de  Hadajoz Ill,    gã 

Alaliab,  V.  Aai'osdc  Tolosa. 

AL-ala    Ibn   Miigliilh,   amir    dAfrica,   luta   com 

Abdu  r-rahman  Ibn  Miia\viyali I,  117 

■alamiris,  a  família  de  Al-manssor I,  167 

—    senhores     de    uma    parte     da    Hespanha 

oriental I,  i83 

€ilanos,  povo,  ocuparam  a  Lusitânia  e  a  Cartagi- 

nense I.    70 

Alarcos,  batalha  dada  em  ii<)5  em  que  os  muçul- 
manos venceram  AflonsoVlll,  de  Castela.       Ill,  22a 

Alarcur,  V.  Alareos. 

Alarico  II,  o  seu  brei^iariíirn  mostra  com  clareza 
a  conservação  das  instituições  municipais 
entre  os  visigodos  de  Hespanha  ....     VII,  4"-48 

Al-asbagh,  lilho  do  amir  de  Córdova  Abdullah, 

levanta-se  contra  seu  pai I,  143 

Albaida,  castelo  na  Rioja i,  196 

Albaino,  nome  dado  pelos  cristãos  ao  alcaide  de 

Silves  no  cerco  desta  cidade III,  188 

Albardas,  nome  de  serra II,  218 

Albar  Hanax,  general  dos  cristãos  na  batalha  de  ■ 

Zalaka I,  248 

Albelda,  V.  Albaida. 

Alboheira,  hoje  Albufeira,  entrega  se  aos  portu- 
gueses depois  da  conquista  de  Silves.    .        III,  19Õ 

Alboeira,  povoação  do  Al-Í'aghar Ill,  167 

Albufeira,  V.  Alboheira. 

—  é  submetida  pelos  ci-istãos  em  1249  •   •  •  •         V,    9a 

—  sua  doação  á  ordem  de  Aviz  em  laõo.    .   .         V,    92 
Albuquerque,   logar   forte   fundado   por  Aílonso 

Telles  cerca  de  iai8 IV,  i84 

Albur,  V.  Ak-or. 

Alcácer,  arsenal  dos  Beni  Umeyyas.    ......  III,  55 

—  sítio  e  riqueza  no  século  xii III,  55 

—  estado  actual Ill,  56 

—  Allonso  1  tenta  surpreender  o  castelo.   .   .  Ill,  Sj 
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Alcácer,  cerco  em  n5i  ou  iiõa  por  AÍTonso  I  e 
uma  armada  de  cruzados  ingleses,  sem 
resultado ,       IIT,    6S 

—  novo  cerco  em  ii57,  sem  resultado  ....       III,    66- 
• —    cai  em  iiõS  em  poder  de  AÍTonso  I  .   .^.   .       III,    67 

—  Sancho   I   doa   o   seu   castelo  á  ordem  de 

Cáceres III,  i5» 

~-    rende-se  aos  muçulmanos  em  1191 III,  212 

—  governaVa-o  em    1217  Abu  Abdullah  Ibn 

Wasir  Ach  Chelbi IV,     78^ 

—  era  a  chave  dos  territórios  meridionais  do 

Gharb IV,  78-79 

—  é  cercado  pelos  portugueses  e  os  cruzados 

em  1217 IV,  83-93- 

—  rende-se  aos  portugueses  e  aos  cruzados,  IV,    93 

—  os  espatários  tomam  posse  do  castelo.   .  .  IV,    9S 

—  Sancho  II  doa  o   padroado   das  suas  igre- 

jas aos  espatários  em  i23G IV,  20^ 

alcaidaria,  espécie  de  imposto VIII.  226-227 

alcaide,  sua  significação VII,  189. 

—  suas  funções  riais   e  municipais  nos  con- 

celhos perfeitos  da  i.*  formula.   .   .   .     VII,  189-196 

—  suas  funções   riais  e  municipais  nos  con- 

celhos perfeitos  da  3.'  formula  ....     VII,  216-222 

—  era     substituído     pelo     comendador    nas 

terras  das  ordens  militares  organizadas 

com  instituições  completas VII,  227 

—  era    de    eleição    popular   em    certos   con- 

celhos  VII,  229-288 

alcaide-mor  e  menor VII,  196-198 

alcaide,  principal  magistrado  do  concelho  per- 
feito  VII,  170-176,  180 

—  o  seu  nome  é  árabe VII,  181 

Alcanede,  Sancho  I  doa  o  seu  castelo  á  ordem  de 

Calatrava III,  iSa 

Alcântara,  é  conquistada  pelos  leoneses  em  1167.  Ill,  loo 

—  é  retomada  pelos  almóhadas  em  1171  .   .   .  111,  100 

—  é  reconquistada  por  AÍTonso  IX,  de  Leão, 

em  12 13 IV,    60 

alcavala,  espécie  de  imposto VIII,  226 

Alcliaman,  nome  com  que  nas  crónicas  cristãs  é 

resignado  Ahmed  Ibn  Al-kithi I,  199 

Alcobaça,  fundação  do  mosteiro  em  ii53 III,    61 

—  resistência  do  seu  castelo  aos  muçulmanos 

que  vieram  cercar  Santarém  em  1184.  .       III,  124 
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Alcobaça,  um  tro(;o  <lc  sarracenos  depois  da 
batalha  de  Alarcos  leria  entrado  aí  e 
morto  lodos  os  monges Ilí,  222-223 

—  CS  monges  queixam-se  das  violências  qn»- 

exercem  sobre  eles  os  bispos  e  os  nobres.        IV,  i<)3 
Alconchel,  é  conquistada  por  AÍTonso  I  em  iiGO.  IH,  8a 

—  em  1171  já  estava  sujeita  a  Leão III,    94 

aldeão,  que  era VIII,  lui  e  nota  (r) 

Al-djuf,  certos  territórios II,    86 

aldiones,  Y.  lidos. 

Alegrete,  povoação  atribuída  definitivamente  a 
Portugal  i)ela  convenção  de  Badajoz  de 
1267 V,  182 

Alentejo,  V.  Al-kassr,  província. 

Alexandre  III,  papa,  conlirma  a  Affonso  I  o  título 

de  rei  em  1179 III,  109-111 

—  faz  justiça    aos    serviços  e  dotes  de  Af- 

fonso I III,  III 

Alexandre  IV,  papa,  representação  de  Mathilde, 
primeira  mulher  de  Affonso  III,  contra 
o  casamento  deste  com  D.  Beatriz    ...         V,  174 
—manda  desfazer  o  ilícito  consórcio  e  deso- 
bedecendo os  réus  fulminar  o  interdito 

contra  os  dois  esposos V,  174 

Al-fadl,  governador  de  Mérida,  é  mandado  em 
socorro   de  Yahya,   cercado  em   Toledo, 

sua  capital I,  243 

Al-faghar,  província  do  Gharb II,  170 

—  enumeração  das  suas  povoações  e  logares 

fortes III,  i67-iG8 

—  consequências  da  conquista  de  Silves.  .     III,  194-19Õ 

—  topografia  desta  província III,  344-^48 

Aljajar  de  Pena,  castelo  conquistado  por  San- 
cho II IV,  288 

—  o  seu  senhorio  é  dado  aos  espatários.   .    .        IV,  289 

alfandegas,  que  eram VIII,  aio 

tíUorria,  V.  maniimissão . 

Algarve,  estado  independante  no  fim  do  califado 

de  Córdova I.  i83 

—  preparativos  de   Affonso   III    para   a   sua 

conquista ^  ,  89-90 

—  Alfonso   III    submete   em    1249    os    restos 

dele  em  poder  dos  muçulmanos.    V,  90-92,  290-291 

—  origem   e   causas  das  contendas  sobre    o 

seu  senhorio V,  gS-ioi,  293-303 
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Algarve,  lun  Mahfot  cede  ao  inlante  AlVonso,de 
Castela,  o  senhorio  dos  seus  doimnios. 

y.  loo-ior,  2()3  3o3 

—  Affonso,    de     Castela,    pretende     realizar 

pelas  armas  a  posse  destes  domínios  .  .  V,  tot 

—  guerra  de  Affonso   III,   de   Portugal,  com 

Affonso,  de  Castela,  por  causa  desses 
domínios V,  loa 

—  Affonso   III  reconhece  a  validade  da  doa- 

ção de  Ibn  Mahfot V,  io3 

—  renovação   das  pretensões  de  Affonso,  de 

Castela,    ao     senhorio     do     Algarve    e 

guerra  entre  Portugal  e  Castela  ....     V,  107-na 

—  novas  dissenções  com  Affonso,  de  Castela, 

sobre  o  seu  senhorio V,  ii'J-ii5 

—  Affonso  III  espolia  Affonso,  de  Castela^  dor 

seu  usufruto V,  129-131,  3o6-3io 

—  Affonso,   de   Castela,   recobra  o   seu  usu- 

fruto        V,  i43-i44 

—  novas     contendas     entre     Affonso     III    e 

Affonso,  de  Castela,  por    causa  do   seu 

domínio   . V,  160.  i63-i65 

—  acordo  definitivo  sobre  esse  domínio. 

V,    165-167,    320-323 

—  Affonso,  de  Castela,  faz  cessão   solene   ao 

rei  de  Portugal  das  regalias  que  no  an- 
terior tratado  se  reservava  no  Algarve, 
salvo  a  obrigação  das  õo  lanças      ....         V,  177 

—  Affonso  III  pela  convenção  de  Badajoz  de 

1267  obtém  de  Affonso,  de  Castela,  o  seu 

senhorio  pleno V,  i8i-i84 

Al-ghazaLy,  célebre  teólogo  muçulmano II,  161 

Al-hakeni,  amir  de  Córdova I,  122-128 

—  lutas  com  seus  tios , I,  122123 

—  lutas  com  o   rei  da  Aquitània,  senhor   de 

vários   territórios   aquém  dos  Pireneus. 

I,  124,  126-137 

—  afoga     em     sangue     várias    perturbações 

intestinas I,  124-125 

Al  haKprn  //,  califa  de  Córdova I,  i55i5S 

—  guerra  com  os  cristãos I,  i55-i56 

—  guerra  dAfrica 1,  id6  167 

Al-liassan   Jhn  Kaiiiin,   amir  iilríeida  no   st-rviço 

dos    califas  de   Córdova   em  .\fiica,    su- 

bleva-se í,  iC,6  107 
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Al-haasan  Ibn  Kaniiii.  nova  sublevação  .    .    ,   .   ,  i.  iG:> 
Al-liaythain,  V.  ALhnylhnin  Ihn  Ohcyd  ..... 
Alhaythain  Jhn  Ohcyd,  {governador  da  Ilc.spnnha.  I,  ii» 
Al  liorr,  \ .Al-horr  Ihn  Ahdii  r-rnliinan  Ath  thakcji. 
Aihorr  Ibn  Abdn  r  ralimuii  Alh  Ihalccji,  governa- 
dor da  Hcspanlia I,  107 

—  tenta    pasar    os    Pireneus     e    invadir    a 

i^rança I,  loS- 

Alhandra,  povoação  fundada  pelo  bispo  de  Lis- 
boa, Sueiro,  em  120 5 III,  aòS- 

Ali  Ibn  Isalc  Al  rnayorki,  ainir  de  Maiorca,  suas 

conquistas  na  Elrikia III,  í26a 

Alid,  castelo  que  resistiu   heroicamente  aos  al- 

morávidas I,  25i 

Alienações  de  propriedade,    são    reguladas    por 

uma  lei  de  Chindaswintho  ....     VI,  ii4,  118-119 

Aljustrel,  é  tomada  em  1284 IV,  a53 

—  é  doada  aos  espatàrios  em  i235 IV,  2d!J 

Al-kasiin,  V.  Al-kasini  Ihn  Ilaniud.   ....... 

—  irmão  do  amir  de  Córdova  Abdullab,  su- 

bleva se  contra  èle I,  i42> 

Al-kasim  Ibn  Ilamiid,  irmão  de  Aly  Ibn  Ilamud, 

é  proclamado  califa  em  seu  lugar  .     I,  176,  178-17^ 

Al  kassar,  cidade  da  província  de  Al-kassr  ...  II,  170 
Al-kassr,  província  :  domínios  portugueses  nos 

íins  do  século  XII III,  162  i63,  338-34a 

Al-kassr  Abu-Danès,  Alcácer  do  Sal I,  217 

Al  kassr  Ihn  Aba  Danes,  província  do  Gharb  .   .  II,  i"]» 

Al-khadi,  V.  alcaide 

Alkithi,  V.  Ahnied  Ibn  Al-kithi 

Allariz,  castelo  sobre  o  Arnoya II,  i5o 

—  é  tomado  por  Affonso  I II,  lõo 

Allardo,  povoa  Villa-verde III,     5» 

Alniaaden,  castelo  da  província  de  Belatha  .   .  II,  170 

—  razão  do  seu  nome II,  17» 

Almada,   Sancho    I   doa   o   castelo   á   ordem  de 

Cáceres III.  i5í> 

— ■    rende-se  aos  muçulmanos  em  1191  ....        III,  212 

—  Sancho   II  doa  o  padroado  das  suas  igre- 

jas aos  espatàrios  em  1237 •    .         IV,  25*^ 

Al-makkari,  sua  narração  do  cerco  de  Santarém 

em  1184 lII,  12a 

Almainon,  amir  de  Toledo I,  18S 

—  acolhe  sob   a   sua   protecção   Affonso   VI, 

de  Leão I,  23(> 


INDICB   ANALITÍCO    DE   MATÉRIAS  353 

Al-mamon,  Affonso  VI,  de  Leão  e  Castela,  corre 

em  seu  socorro :   .  I,  a^o 

—  toma  Sevilha  e  Córdova I,  24Q 

Almanssor,  V.  Mohammed  Abi  Amir  Al-maa/eri. 

—  sobrenome  de  Yacub  Abu  Yusuf,  impera- 

dor de  Marrocos IIÍ,  lôr-iGsr 

—  invade    o    sul    de  Castela    e  toma  vários 

castelos  cm   119G IIÍ,  22G 

—  nova  invasão  «le  Castela  em  1197 III,  ^99 

—  sua  morte  em  1199 III,  229 

Alniayorki,  V.  Ali  Ibii  laalc  Alrnnyorki 

Almeida,  concelho   fundado  poi    AlTonso  IX,  de 

Leão III,  2:G 

Almeria,  estado  independente I,  18 > 

—  cai  em  poder  dos  aimóhadas III,     ■ji 

almocre\,aria,  espécie  de  triijuto VIII,  218 

Al-modhaJJer,   apelido  tomado  por  Abdu-rrah- 

man  II I,  128 

almohades,    revolução    política    e   religiosa    no 

Moghreb  contra  os  almorá^idas  .    .   .   ,     11,  iGi-tOa 

—  nome   da   seita   fundada  por   Ibn  Tumar- 

ta II,  iGa 

—  revolução  no   ocidente  c  sul  do  Andaluz 

contra  eles III,  53-54 

—  invadem  Portugal   e  cercam  Abrantes  em 

11-9 ni,  na 

—  destroem  Coruche  em  1180 Ill,  na 

alinoqueiuria,  V.  almocrevaria 

Al  morabethyn,  isto  é  alraorávidas I,  186187 

alinoravides,  os  amires  independentes  de  flcs- 
panha  pedem  o  seu  auxílio  contra  Af- 
fonso VI,  de  Leão I,  186,  245-246 

—  origem  e  progressos  desta  seita  até  á  sua 

entrada  na  Hespanha I,  186-189 

—  batalha  de  Zalaka   era  que  desbaratam  os 

cristãos I,  247-250 

—  vantagens     contra     os     estados     de     Af- 

fonso VI I,  200  25a 

—  depõem  os  amires  do  Andaluz I,  252-25'5 

—  liga  dos  príncipes  árabes  contra  eles.    .    .         II,     ao 
Aimostanser,  \ .  Aba  Yacub  Al-moslanser  Billah. 
alrnotacé,  sua  origem VII,  3r5-3i7 

—  suas  funções VII,  317  824 

—  seus  proventos VII,  3a4 

TOL.   VIII.  23 
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alrnotacé,  os    seus   casti<,'os    cxccuta\aiii -.-.e   nos 

pelourinhos VU.  3a^- 5^5 

Almourol,  castelo  fundado  jxdos  tenijjlários.    .    .        111,     y5 

Al-THUghcyrab,  irmão  de  Al- hakeni,  é  mandado 
matar  por  Mohammcd  Abi  Am  ir  Al  niaa- 
íeri I,  iGo 

Al-mundliir,  lílho  de  Mobammed,  vence  os  nor- 
mandos    I,  i37 

—  combate    os    nmçulmanos    do    oriente    de 

Hespanha  revoltados I,  i'{8 

—  vai  contra  Oníar  Ibn  Halssun I,  i3y 

—  amir  de  Córdova I,  140-142 

—  g^uerra  com  Ornar  Ibn  Hafssun I,  i4o-i4'j 

Al  niii(^'ahediin,  ialo  é  os  almóhadas  ou  uniláiios.  II,  ifi-j 
Alpedriz,  Sancho    I  doa  a-vila  á  ordem  de  Cala- 

trava III,  lõa 

AUa,  o  seu  castelo  entregase  ao  infante  de  Mo 

Una IV,  208 

—  perde  os  seus  foros  de  municipio.   .   .     IV,  268,  3'~o-'i-'2 
ahasil,  principal  magistrado  dos  concelhos  per- 
feitos   VII,  175-176,  179-180 

—  o  seu  nome  é  árabe  ....* VII,  181 

alcasis  dos  oi'ençaes,  que  eram Vlí,  244-245 

ahasis  geraes,  que  eram VII,  244245 

AUitiz  (Pedro),   mestre  do  Templo,  combate  na 

batalha  de  Alcácer IV,    85 

Alvo  (João),  burguês  do  Porto,  um  dos  chefes  do 

levantamento  popular  contra  o  seu  bispo.  III,  275 

Alvor,  castelo  marítimo  do  Clienchir III,  ifiS 

—  rende-se  aos  cristãos Ill,  1G8 

Al-walid,  califa  de  Damasco  ao  tempo  de  Tarik 

e  Musa I,  io5 

(il-ívasir,   V.  ahnsil 

.10'.   seu    pai,  Abu   Yacub  Yusuf,   associa  o   ao 

governo  do  império II,     21 

—  sua  acessão  ao  trono  em  1106 II,    20,    44 

—  vence  Yahya,  governador   de  Fez II,    44 

—  campanlias    contra    os    cristãos   em    1108, 

1109,  mo,  iiii II,    44 

—  vem  cercar  Coimbra  em  11 17 II,    85 

-  suposto   cerco    e    tomada    de    Lisboa    ou 

Medina  Sanabria   em   1120     .   .         II,  87-88,  254-255 

—  revolução  política   e  religiosa  no  seu  im- 

pério          II,  161 


INDICF    >  NÁUTICO    DE   MATÉRIAS  355 

Aly,  sua  mort.»»  em  ttí3 II,  2o3 

—  V.  A.'.y  Ibii  Hainud. 

Aly  Ibn  Ilamud.  governador  de  Ceuta,  procla- 
ma-se  calila,  depois  de  ter  desbaratado 
o  califa  Sn leyman  Ibn    Al-hakem  .    ...     I,  174-176 

Aly  Ibn  Isa,  rcvoltase   em  Cádiz   contra   os  al- 

móhadas III,    54 

Aly  Ibn  Isak,  soberano  das  Baleares,  faz  corre- 
rias na  Efrikia,  onde  tomou  INIahdia  e 
Tunis III,  262 

Alydes,  V.  Hamuditas. 

Amaral  (António  Caetano  do),  V.  Caetano  do 
Amoral  'Antonioj. 

amazif^hs,  V.  berberg. 

amir-al-mnmenin,    título    que    tomou     Abdu-r- 

rahman  III I,  i44 

cmortisação  ílei  de],  lei  que  proibia  ás  igrejas 
adquirir  novos  bens  de  raiz  por  título  de 
compra,  votada  nas  cortes  de  Coimbra 
de  1211 IV,  11-12 

anadares,  V.  anadeis. 

anadeis.  capitães  de  besteiros VIII,    88 

Anhasah,  V.  Anhasaíi  Ibn  SoJiaym. 

Anbiisali  Ibn  Sohaym,  governador  da  Hespanba,  I,  Í09 

—  suas  conquistas   além  dos  Pireneus.    ...  I,  109 

andador,  suas  funções VII,  337-3'iS 

Andalús,  V.  Ilespanha  :  a  conquista  muçulmana. 

—  situação    política    e    moral    lastimosa    no 

meado  do   século  xii II,  201-202 

—  seu   desmembramento II,  2o3,  20o  207 

—  numerosos    levantamentos    em    Córdova, 

Valência,  etc,  contra  Ibn  Ghanyyiah.   .         II,  2o5 

—  revolução    no    ocidente    e    sul    contra    os 

almóhadas  ....        III,  53-54 

—  estado    anárcjuico     nos    anos    que    segui- 

ram a  batalha   de  Navas IV,  72-73 

—  os  chefes  sarracenos  vão   em  socorro   de 

Alcácer  sitiado  em   1217 IV,    84 

—  os    sarracenos    são    desbaratados    a   uma 

légua   de    Alcácer IV,  80-91 

—  uma  frota   sarracena  vem  em   socorro  de 

Alcácer,  mas  é  destruída IV,    ^i 

—  sua  situação  política  em  1224 IV,  181-182 

—  conquistas   de  Affonso    IX,    de   Leão,    em 

1229-1230 IV\  212-214 
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Andalíis,  as  revoltas  entre  os  iiiiu.nilinanos  faci- 
litam as  conquistas  dos  príncipes  cris- 
tãos       IV,  2i3-ai4 

—  conquistas    de   Fernando   111,    de  Castela      V,     6õ-C6 
André,  rei  da  Hungria,  j)arte  para  a  cruzada  do 

Oriente    . IV,    jft 

Aniano,  V.  Breviário  de  Aniano. 

Annasir,  sucede  a  seu  pai,  Al-manssor,  no  trono 

de   Marrocos III,  26a 

—  submete    os    levantados    de    Ghomera,   o 

amirado  de  Marrocos  e  a  Eírikia.    .   .     III,  262-2GS 

—  toma  o  castelo  de  Salvatierra IV,    aft 

—  é    desbaratado   na    batalha    de   Navas    de 

Tolosa IV,    3o 

—  deixa    o    governo    do    império    aos    seus 

validos IV,    72 

Annes  (Affonso),  reitor  de  Santa  Maria  de  Goyos, 
procurador  de  Allonso  III  na  cúria  ro- 
mana          V,  24! 

—  (Eslevam),  nobre  que  seguiu  para  França 

com  o  infante  Aifonso V,    29 

—  chanceler  de  Aifonso  III III,    91 

—  doação     de     Porches    em    i25o     por    Af- 

fonso III V,    9» 

—  locupleta-se    á    custa    dos     concelhos    do 

reino V,  220-229 

—  (Fernando) ,  alcaide  de  Allariz II,  lõo 

—  é  vencido  por  Affonso  I II,  lõo 

—  príncipe  do  distrito  de  Límia II,  ijft 

—  cónego   da   sé   de   Braga,    liga-se  com  Ro- 

drigo Sanches  contra  o  bispo  do  Porto.        IV,  28a 

—  (Martim),  reassume  o  cargo  de  alferes-mór 

de  Sancho  II IV,  190 

—  sua  morte  no  cerco  de  Montemor  .    .   .     IV,  3o5-3oft 

—  (Pedro),  mordomo-mór  de  Aflonso  II,  ad- 

verso á  cleresia IV,  no 

—  mordomo-mór  de  Sancho  II,  perde  o  seu 

cargo  no  íim  de  i223 IV,  177-178 

—  deixa  a  corte IV,  262 

Annes  da  No^'oa  (Pedro),  V.  Annes  (Pedro). 

aniniuva,    contribuição    em    trabalho    imposta 

ao  cavaleiro  vilão VI,  227-228 

aportelado,  que   era VII,  249-2Õ1 

appellido,  dever  imposto  a  todos  os  vizinhos  do 

mesmo  concelho VIII,  35-36 
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Aquitania  (duque  de),  V.  Guilherme  IX. 
Aj-acena,   castelo    conquistado   pelos   hospitalá- 

rios V.  loi 

—  cedido   por   Aflonso  III   a  AÍTonso   X,    de 

Castela,   em  1267 V,  182 

arcario,  o  mesmo   que  questor VII,    34 

Arcells  (Saherio  de),  condestavel  dos  infçleses  no 

cerco  de  Lisboa III,  í>4-2"> 

Are^a,  castelo  fundado  em  1201 III,  aãS 

Ai-eschot  (Arnnlfo   de),   chefe   dos   cruzados  ale- 
mães que  ajudaram  a  conquistar  Lisboa  III,     10 
Arganal^  batalha  onde  foi  vencido  Sancho,  de- 
pois   Sancho  I ÍI,     87 

arianismo,  religião  dos  visigodos  até  Recaredo.  VI,  loi 

Aroche,  castelo  conquistado  pelos  hospitalários.  V,  loi 

—  \íronso  III  repovoa-a  de  cristãos  e  dá-lhe 

foral V,  i36 

Arouca,  distrito  governado  por  Martim  Moniz  .  II,     i5 

arrancada,  que  era VIU,  106 

arrazoadores,  que   eram VIII,  i3o 

arreigados,  que  eram , VIII,  8-14 

arreigados  (não-),  que  eram VIII,  8-14 

arresto,  V.  penhora. 

Arronches,  povoação   atribuída  a  Portugal  pela 

convenção  de  Badajoz  de  1267 V,  182 

Arruda,  castelo  doado  á  ordem   de  Cáceres.    .    .        III,  lòa 
arte   da  guerra,  carácter  da  guerra  medieval  na 

Península II,  2i5-2i6 

As-samah  Ibn  Malik  Al-khaulani,  governador  da 

Hespanha I,  108 

—  suas    conquistas    alem   dos    Pireneus,   .   .  I,  108 
As-samil,    partidáiúo   de  Thuabah   Ibn  Salarnah,    I,  Ii4-ii5 
Assis  (Francisco  de,)  fundador  da  ordem  dos  fran- 
ciscanos   IV,  i28-i3o 

asturos,  povo I,    43 

Ataulfjo,  capitão    dos  visigodos   na   invasão   da 

Hespanha I,  70-71 

—  pensa  em  restaurar  na  Hespanha  a  civili- 

zação romana VI,  4^4^ 

Atouguia,  é  povoada  de  francos III,     02 

Alrayana,  V.  Triana. 

Aulo-Gellio,  testemunha  que  o    aim   se  tornara 

a  língua  da  Hespanha I,  QÕ-gO 

Aurélia,  famoso  castelo  mourisco II,  164 

Aurélio,  rei  das  Astúrias I,  193 
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Afetras,  niuuicí|)i(>  riiiid.iild  |i()i- Siiiiclm  1  cm  r.!(«7.         Ill,  i^õS 
A\>ila    o  sen  Toral  stiNC    de    ti[)(»  ila    <."    IVniimla 

dos  concelhos  perlVilos VII,  i"7-i-H 

—  o  nome  i)r(')|»rio  do  inaj^istiado  iiiiinicii)al 

neste  foral  6  juiz VII,  V,  i8o 

aviadores,  que  eram VIII,  127 

Aviz,  castelo  edilicado  pelos  freires  de  Évora.   .        IV,  70 

—  doação    á    sua    ordem    de    Alimfeira  em 

i25o V,    92 

Ayamonte,  castelo  com[uisla(lo  por  Sancho  II.  IV,  288 

—  limites  do  seu  termo IV,  288 

—  o  seu  senhorio   foi   dado    aos   espatários.  IV,  289 
Ayres  de  Fornellos  (D.  Maria),  amante  de  San- 
cho I III,  241 

Ayuh,  V.  Ayab  Ibn  Habib  Al-kiklimi. 

Ayub  Ibn  Habib  Allakhmi,  governador  da  Iles- 

panha I,  107 

azaria,  entrada  em  terra  de  inimigos.   .    .    .     VIII,  206,  2i5 
Az-zahirah,  castelo    que  Mohammed  Abi  Amir 

Al-maaferi   edificou  para  si. I,  160 

Azza)ii-at,    palácio    edificado    por    Abdu-r-rah- 

man  III,  perto   de   Córdova I,  i54 

Azzobair,  V.  Ibn  Zobeir. 


B 


Badajoz  (amires  de),  V.  Beni  Alafftas. 

—  estado  independente •  •  I,  i83 

—  capital  de  Seddaray 11'  206 

—  é  acometida  por  Aflonso  I   em  1169.    .    .   .     III,  90-91 

—  é  tomada   por    AÍTonso   IX,   de    Leão,  em 

i23o IV,  2l3-2l4 

—  conferência   e   convenção  aí  realizada  em 

1267  entre  os  reis  de  Portugal  e  de  Cas- 
tela   V,  181 

Bajah,  cidade  da  província  de  Al-kassr  ....  II,  170 

Baleares    ilhas),  estado  independente  criado  j)ela 

família  de  Ibn  Ghanyyiah III,  262 

íjnlj,  V.  líalj  Ibn  Beshr. 

Batj  Ibn  Beshr.  faz  se  proclamar  governador  da 

Ilespanha I,  Ii3ii4 
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líalktn,  V.  Balkin  Jl>n  Zeiri. 

Balkin  Ibn  Zciri.  general  dos  latímidas,  invade 
os  tt-rritóiios  africanos  do  califado  de 
Córdova I,  rõ6 

—  novas  revoltas  no  Moghreb I,  i58, 1O2 

Barroso  (Mnnio),  e  expulso  de  Coimbra II,    4? 

Bataliós,  cidade  da  província  de  Al-kassr  ...  II,  170 

Beatriz  {D.,,  casa  com  Alfonso  III  em  i253  ...  V,  iii 

Brja^  é  concjuistada  e  abandonada  em  11Õ9.    .   .        Ill,    72 

—  é  rccítnquistada  em  iitó  por  um  corpo  de 

burgueses III,     77 

—  Sancho  I  toma-a  em  1189 III,  196 

Békayali,  logar  perto  de  Badajoz  onde  foi  apri- 
sionado Aflonso  I II,    93 

ííetoí/ía,  província  do  Gharb II,  170 

—  os   seus  habitantes  fazemse  tributários  de 

Aífonso  I II,  213 

Bclch.  cidade  da  província  de  Alkassr II,  170 

Bellido  Arnalfes,  V.  Vellilo  Adaiilfiz. 

Bcnabeth,  V.  Mohanimed  Almutamed  Ihn  Ahbad. 

Benas^ente,    é    povoada    pela   ordem    de    Évora 

em   1200 Ill, 

Brni  Alnfflãs,  senhores  de  Badajoz I,  i83,  II, 

Beni  Bcrizila.  senhores  de  Carmona 

Beni  Huds.  senhores  de  Saragoça 

Beni  Jdris,  V.  Idrisilas. 

Beni  Yeferun,  tríbu  berber 

Berbéria,  razão  do  seu  nome 

berbers,  convertem-se  ao  islamismo 

Berengaria.   lilha    do    rei    de    Castela,    desposa 

Alfonso  IX,  de  Leão,  em  1197 Ill,  23o 

—  o  papa   manda  a  AfTonso  IX  que    a   repu- 

die, sem  resultado III,  233 

—  trabalha     por     que      seu      filho     Fernan- 

do III.  de    Castela,  suceda  a  seu  pai  Af- 

fonso  IX,  de  Leão IV,  218-221 

—  mãe  de  Fernando  III,  de  Castela,  morre  em 

1246 V,    66 

—  íilha  de  Sanclio  L  casa  com  Waldemar  II, 

rei   da  Dinamarca,   em   1214 IV,  õS-õg 

Bermiido,  V.   Verrnudo. 

Bermudo  111,  rei  de  Leão I,  224228 

—  guerras  civis I,  224-225 

—  Sancho,  rei  de  Navarra,  anexa  Castela.   .   .  1,  22o 
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Bermudo  Jlh  guerra  com  Navarra,  e   perda   de 

glande  parte  dos  seus  estados I,  220  226 

—  fundarão  da  inonarquia  de  Castela.    ...  I,  227 

—  batalha  de  Carrión  e  sua  morte I,  2^:7228 

Bernardo,  primeiro  arcebispo  de  Toledo  depois 

de  restaurada  a  sua  sé II,  iy6 

—  Urbano  II  lá  lo  piimaz  das  Hcspanlias.  .    .  II,  i(j6 

—  abade  de  Claraval,  prega  a  cruzada  contra 

os  sarracenos  do  Oriente II,    8-9 

Birraz,  V.  Berraz  Iba  Mohammed  Al-masiiji. 
Berraz   Ibn   Moharnined  Al-niasuji,    conquista   o 

Gharb  em  n45 II,  211 

—  restitue   Mértola  e  Silves   a   Ibn  Kasi  em 

1145 II,  2H 

—  toma  Sevilha   em  1146 II,  211 

Beshr,  amir  de  ATrica I,  109 

Bezerra  (Sueiro  Gonçah^es),  V.   Gonçalves  Bezerra 

(Sueiro). 
BLxter,  castelo  de  Omar  Ibn  Hafssun  junto  do 

qual  foi  morto  o  amir  de    Córdova,  Al- 

mundhir I,  i^a 

Bojorda  (jogo  da) II,  179 

boni  homines,  Y.  homens  bons. 

Bortkal,  a  cidade  do  Porto I,  217 

Boso,  cardeal,  legado   do  papa  na  Hespanha.   .         II,    95 

—  congratula-se  com  Gelmires  pelas  vitórias 

obtidas  dos  portugueses  e  manda-o  com- 
parecer no  concílio  de  Sahagun II,  100 

Braga,  distrito II,     i^ 

—  os  seus   arcebispos  contestam  a  primazia 

de  Toledo II,  196 

—  Eugénio  111  mantém  essa  primazia  ...      II,  19S-199 

—  é   eleito    seu    arcebispo  Silvestre  Godinho 

em  sucessão  de  Estevam  Soares  ....  IV.  2r.6 
Bragança,  AfTonso  IX,  de  Leão,  põe  lhe  cèreo.  .  III,  24-2 
Branca  (D.),  íilha   de  AfTonso  A' III,   de  Castela, 

casa  com  Luís,  herdeiro  do  trono  francês        III,  244 

—  rainha  de  França,  tia   do   infante  Alfonso. 

depois  AfTonso  III,  cuja  corte  êle  seguiu 

algum  tempo IV,  207 

—  lilha  de  Sancho  I,   recebe    reparação   dos 

danos   sofridos   na    contenda    com    seu 

irmão IV,  167  171 

breviário,  V.  Alaríco  II. 

Qreviario  de  Aniano VI,     19 


índice  analítico  de  matérias        ,     36l 

breviarium,  V.  Alarico  II. 

6r/^,  elemento  céltico  nos  nomes  de  povoações.  I,    5a 

briga,  \.  brig. 

Briteiros  (Rodrigo  ou  Riiy  Gomes  de),  V.  Gomes 
de  Briteiros  (Rodrigo  ou  Riiyy. 

Brito  (fr.  Bernardo  de),  autor  da  Monarchia  Lu- 
sitana   I»    39 

òuccellarios.  que  eram YI,  io4-io5 

—  V.  fieis. 

—  deviam  ser  de  origem  goda VI,  106-108 

Bufurdio   jogo  do) II,  1-9 

Burdino  (Maurício),  V.  Mauricio. 

burgo,  que  era VII.  189 

Burgos,  aí  se  celebrou  em  laS-  o  capítulo  pro- 
vincial da  ordem  dos  dominicanos  .   .   .  IV,  270 
bustos,  terrenos  destinados  a  pastagens  ....  VI,  i5S 


cahallos  ponere,  espécie  de  tributo.   .   .  .     VI,  ii5,  119-120 
cabaneiras,  choupanas  ou^asas  sem  campos  de- 
las dependentes VI,  287-393 

cabaneiros,  jornaleiros  ou  proletários VI,  287290 

cabecel,  que  era VII,   120 

Cabo  dos  árabes,  hoje  Cal>o  de  S.  Vicente   .    .    .        111,   1G7 
Cabrera  ÍPonce  de),   conde  vencido  no   torneio 

de  Valdevez II,  178 

Cacella,  povoação  do  Al-faghar II!,  1G7 

—  castelo  conquistado  por  Sancho  II IV,  289 

—  o  seu  senhorio  é  dado  aos  espatários.    .    .         IN',  289 
Cáceres,  é  conquistada  por  AÍTonso  I  cm  1166.   .    III,  82,  84 

—  ordem  militar III,  lòa 

—  os  freires  da  ordem  recebem  de  Sancho  I 

os  castelos  de  Alcácer,  Palmela,  Almada 

e  Arruda Ill,   i.'.a 

—  é  conquistada   por   AÍTonso  IX,    de   Leão. 

em  1259 IV,  2ia 

Caetano  do  A/naral  (Antonioj,  as  origens  da  his- 
tória pátria,  segundo  êle I,     4o 

Caetano  Pereira  (Antonioj VII,  õ-ao 
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caido,  era  o  qiio  nTio  ciiiiiinia  no  duelo  as  coii- 

ilições  do  eoinl)ate VIII,   ifi^ 

Calatayud,  V.  Kalal  Ayiih. 

Calaírn\'a,  os  IVeires  da  ordem  recebem  de  San- 
cho I  o  castelo  de  Alcanede  e  a  vila  de 
Alpedriz III,  i5» 

—  a    ordem    estabelece    a  sua    jjrintipal   co- 

H)eiula  em  Aviz IV,  290 

Cale,  ]>t)voa<,'ão  na  margem  esquerda  do  Douro.     II,  aaj-aaS- 
Califado  de  Cordoi'a,  V.  Hespanha  :  a  conquista 
nuiçtilniana. 

callaicos,  povo I,     4^ 

Callixto  IJ,  papa,  favorece  AÍFonso  Raimundes.  II,     (('^ 

Calpe,  V.   Gibraltar. 

caliimiiia,  multa  ou  coima  .    .    .     VII,  29,  187,  VIII,  i85-Hj& 

Campo  d'Espina,  batalha  em  iiii II,    4'-^ 

Camwil  (Rieardo  de),  capitão  de  uma  armada  de 

cruzados III,  198- 

Cangas,   capital   do   reino   das   Astúrias   algum 

tempo I,  19a 

Cangas  de  Onis,  batalha  em  que  Pelágio  desba- 
ratou os  muçulmanos I,  191 

Canicas,  V.  Cangas. 

cantabros,  povo I,    4^ 

Cantarat  Al-seif,  cidade    da    província   de    Al- 

kassr II,  170 

Cnpello,  apelido  dado  a  Sancho  II IV,  241; 

capitação,  tributo  pago  pelos  mozárabes  ....        VI,    26' 

—  tributo  predial VI,  iia 

capitação  humana,  tributo  imposto  aos  indiví- 
duos que  não  pagavam  imposto  ])redial.        VI,  112 

capitatio,  V.  capitação, 
capitatio  (humana),  V.  capitação  humana. 
Captivo  (Fernando),  alferes-mór  de  Alfonso  I  .   .        Ill,    4» 
Cardosa   (a),   território   concedido    aos  templá- 
rios    IV,  68,  70 

Carlos  Magno,  suas  conquistas  na  Ilespanba.   .     I,  iiS-ii^ 

Carphanabal,  povoação  do  Al-laghar III,  167 

Carrion,   batalha   em  que    Fernando    I,    rei    de 

Castela,  venceu  Bermudo  III,  rei  de  Leão.     I,  a27-aa8. 

—  batalha  entre  AÍTonso,  de  Leão,  e  Sancho, 

de  Castela I,  235 

cartas    de   povoação,    indevidamente    chamadas 

forais VII,  89-97 
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casa,  nome  do  prédio  urbano,  .sinónimo  de  caba- 

neira vi.  287 

casal,  sua  significação  nas  Inquirições VI,  275 

Castella,  fundação  do  reino  deste  nome I,  227 

—  Fernando  I,  seu  rei,  vence  Bermudo  III  na 

batalha  de  Carrión  e  é  proclamado    rei 

de  Leão  e  Castela I,  227228 

castella,   que  era VII,     2^ 

Castellar,  ea.stelo  onde  foi  sequestrada  D.  Urraca.         II,     3^ 

casíelleiros,  V.  castellões. 

Casíello-bom,  concelho  fundado  por  AÍTonso  IX, 

de  Leão III,  276 

Castello-branco,   fundado    pelos  templários   em 

tempo  de  AÍTonso  II IV,     70 

Castello  -  Mendo ,    recebe    foral     de    Sancho    II 

em  i22(> IV,  ■jo<> 

Castello -Rodrigo,    recebe    carta    municipal    de 

Aífonso  IX,  de  Leão IH,  276 

castellões,  funcionários  riais VII,  lUo 

Castrello  (Sancta  Maria  de),  castelo  da  Galiza.   .   '      II,    42 
Castro  (Pedro  Fernandes),  V.  Fernandes   Castro 

iPedro). 
Castro  Xeriz,  castelo  perto  de  Burgos 11,    41 

—  o  seu  foral VI,  169-I70 

cavalaria  (ordens  de),  V.  ordens  de  cavalaria. 

cavalaria,  designação   do    prédio    a    que   estava 

adstrito  o  serviço  do  fossado VI,  219-221 

cavalaria  e  meia  cavalaria VIII,  io5-io6 

cavalaria  vilã  dos  concelhos VII,  186-189 

--    direitos  e  deveres  conforme    as    diversas 

fórmulas  dos  concelhos  perfeitos.     VIII,  81-87,  9o-it»<> 

—  regulamento  militar  dos  fossados.    .    .     VIII,  102  10& 
cavalarias  sujeitas  ao  fossado,  etc VI,  224,  23o-23i 

—  transformações     que     sofreram      com      o 

tempo '. VI,  232-238 

cavaleiro  pousado,  que  era VIII,     84 

cavaleiros  vilãos,  classe  de  ingénuos  inferiores.     VI,  169-170 

—  suas  origens VI,  2i3-2i6 

—  eram    obrigados    a    prestar   o  serviço  mi- 

litar a  cavalo  :  condições  deste.    .   .   .     VI,  217-225 

—  vários  graus  deles VI,  223-238 

cavalo  de  maio,  prestação   anual  que  substituía 

o  serviço  pessoal   do   fossado  ao    sul  do 

Douro VI,  222 

Cedofeita,  castelo  edificado  por  AíTonso  1.    .   .   .        III,    89 
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Cedofeita,  o  condo  Vclasco   seu  íilf-aide ITI,     89 

—  reiule-st!  a  Fernando  II,  de   Li'ão III,     ,"9 

Ceia,  castelo  sobro  o  rio  do  niosino  nome.  ...  II,    54 
OZesfíno /i7,  olnif^a  Aflonso  I\,  de  Leão,  a  repu- 
diar sua  mulher  I).  Tlioiesa Ill,  218 

•—    põe    o    interdito    em    I.oão    e    excomunga 

AlFonso  IX  o  .Sanolio  I III,  219 

—  excomunjía  AíFonst)    IX   por   se   ter  aliado 

com  Al  nianssor III,  227 

Celestino  IV,  eleilo  pajta,  lalooou  dias  de[)ois.    .  V,     14 
Cella-nova,  conferência    onlre    Atlonso    I  e   Fer- 
nando II,  de  Leão III,  74,  3i3-3i5 

Celraes,  castelo  nas  terras  de  Límia  odilicado  por 

Aflonso  I II,  144 

—  cai  em  poder  de  Aflonso  VII,  de  Leão.   .   .  II,  145 
celtas,  V.  célticos. 

celtiberos,  povo I,     43 

célticos,  povo I,     43 

censores,  V.  curadores. 

censuria,  V.  dar  de  ccnsuria. 

Cera,  castelo  doado  aos  templários  por  Afl"onso  I.  II,    95 

Cerneja   (batalha  de) II,  lõi 

Cernesa,  Y.  Cerneja. 

César,  extermina  os  habitantes  do  Hermínio   .    .  I,     60 

—  guerra  com  Pompeio  na  Hospanha  ....  I,    6i 
Ceuta,  era  uma  dependência  da  Hespanha  visi- 
gótica, governada  por  Juliano I,  102 

—  abre  as  portas  a  Musa I,  102 

Cezimbra,  é  povoada  de  Trancos III,  249 

—  tem  loial  em   1(201   . III,  2Õ5 

—  o  castelo,   a  \  ila   e   o   padroado  da   igreja 

são  doados  aos  espatários  em  1286  .    .    .  IV,  253 

Chakrach,  povoa^-ão  do  Al-faghar III,  167 

Clialtick.  ilha  o  povoação  do  Al-laghar III,  167 

Chantarin,  cidade  da  província  de  Bclatha  ...  II,  170 
Clianlireyn,  V.  Chantarin. 

cluweiros,  que  eram VIII,  124 

Chaves,  é  tomada  por  Aflonso  IX,  de  Leão,  e  con- 
servada cm  seu  poder  depois  da  paz  .   .  IV,  126 
Chelb,  cidade  da  província  do  Al  Caghar  ....  II,  170 

—  capital  do  Al-laghar III,  1O7 

Chenchir,  província  do    Gharb II,  170 

Chelaanr,  o  rio  Sado III,     55 

Chindaswinfho,  lei  do  seu  nome  relativa  a  alie- 
nações  VI,  114.  118  119 
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Chintra,  castelo  da  província  de  Belatha  ....         II,  170 
choresniinos  losl,  invadem    a   Síria   em  1240,  to- 
mam Jerusalém  e  desbaratam  os  cristãos         V,     3a 
chotbah,  oração  pública  dos  muçulmanos  .  .     I,  i54  e  i63> 
chronicas  mediei-aes,  como  elas   consideravam  as 
orijíens  tia  história  pátria,  V.  Portugal. 
Chryssiis.  rio  junto   do   qual  Tarik   venceu  Ro- 

dri<;o I,  loa 

Cid,  aconselha  a  Sancho,  rei  de  Castela,  um  es- 
tratagema feliz I,  23& 

—  alcaide  do  castelo  de  Alid I,  aõi 

—  conquista  Valência II,     21 

Cintra,  é  conquistada  por  AÍTonso  VI II,     14 

—  é  reconquistada  por  Seyr II,  18  i(> 

—  rebela-se  contra  o  conde  Henrique  ....  II,    33 

—  é  reduzida  ã  obediência  pelo  mesmo  ...         II,    34 

—  o    seu   castelo  entrega-se  a  AÍTonso  I  em 

1147 III,    5i 

Cira,  castelo  onde  esteve  prisioneiro  Gelmires.         II,  loS 

citação  no  processo  judicial VIU,  i2--i34 

Ciudad  Rodrig^o,  povoação  fundada  por  Fer- 
nando'II III,    85 

cii-es  non  óptimo  jure,  os  plebeus  ou  privados   .       VII,    3o 

Cites  óptimo  jure,  os  decuriões VII,     3o 

Clai'ijo,  batalha  dada  porOrdonho  I  a  Musa  Ibn 

Zeyad I,  i36 

Clemente  III,  papa,  sucessor  de  Gregório  VIII, 
consegue  organizar  a  cruzada  contra  Sa- 
ladino III,  i58 

—  confirma  a  coroa  a  Sancho  I Ill,  20^ 

Clemente  IV,  providências  para  dar  remédio  aos 

agravos  dos  prelados  portugueses  ...     V,  233  23& 

^     sua  morte  em  1268 V,  23& 

clero  e  poder  rial,  lutas  no  reinado  de  Sancho  I, 
V.  Sancho  I. 

—  lutas    no    reinado   de    AÍTonso    II,  V.  AJ- 

fonso  II. 

—  lutas    no    reinado   de    Sancho   II,    V.  San- 

cho II. 

—  lutas   no   reinado    de   AÍTonso    III,  V.  Af- 

Jonso  III. 

Cluni,  mosteiro  da  Borgonha II,  28 

Códice  das  Leis VI,  19 

coima,  V.  calumnia. 

Coimbra,  capital  de  condado  ou  distrito II,     8 
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Coimhrn.  limites  do   distrito II,  12 

—  Ibial  (lado  por  Allonso  VI II,  l3 

—  amotiiia-se  contra  o  conde  IIciiri<iii('  ...  II,  4? 

—  resiste  ao  conde  Ilenriíjiie II,  4^ 

—  ohtciu  carta  de  foral II,  4'^ 

—  circo  em  11 17  j)or  Aly II,  8f) 

—  ciii'ia    solene    aí    convocada    por  João    de 

Alil>eville  em   1228 IV,  204-20") 

—  c  eleito  seu  bispo  Tibúrcio IV,  2r)H 

—  cortes  de  1261 V,  iG8-i7'{ 

Coja,  castelo  cedido   a   D.  Theresa  por  Fernão 

Peres  de  Trava II,  116 

<-oldrodo,  espécie  de  tributo  na  Beira  oriental  .     VIII.  2'ií 
c-alliciín.  trihtito  colectivo  nos  concelhos.  .   .     VIII,  198-206 

roloiiids,  que  eram  entre  os  romanos VII,  28-29 

coluitiíis  cslfangfiras   no  sul  do  reino,  V.  conce- 
lhos francos  no  sul  do  reino. 
colonos,  sua  condição  entre  os  romanos.   .    .    .      IV.  ii2-ii3 

—  sua  condição  entre  os  visigodos  .    .     VII,  ii3,  121-12Í 

—  sua  tributação VI,  i23  126 

—  duas  classes  distintas VI,  laã  126 

colonos    livres,  documentos   que   provam   a  sua 

existência  no  tempo  da  reacção  cristã.  VI,  167-168 
coíonos  iirfca/ios,  dividiam-se  em  várias  classes  VI,  287-290 
combate  sinffular,  prova  'do  juizo  de  Deus  .   .     VIII,  i6o-i63 

—  suas  formalidades VIII,  i63-i68 

coninicndador,   substituia    o  alcaide    nas    terras 

das    ordens    militares   organizadas    com 

instituições   completas VII,  227 

comniisso,  que  era VI,  267268 

composições,  que  eram VIII,  177-181 

Compostela,  prisão  do  seu  bispo II,    4^ 

—  abre   as   portas  a  D.  Urraca  em  1116  .    .  II,    80 

—  os    burgueses    formam    uma    liga    contra 

o  arcebispo       II,    8a 

—  são   multados   os  seus  burgueses  nas  cor- 

tes de  Leão II,  iSg 

compnrgação ,  sua   origem  germânica  ....     Vlll,  i53-i54 

—  nos   concelhos  da   primeira  época  da  mo- 

narquia     VIII,  i54-i37 

compurgatores,  que  eram VIII,  104 

concejo,  V.  concelho. 

concelho,  o  mesmo  que  município VII,    83 

concelhos,    os   seus   procuradores    tomam    pela 
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primeira  vez  parte  em  cortes  [de  Leiria 

de  1204] V,  120-124 

^oiiccilios,  acréscimo   dos   metais   preciosos  nas 

mãos  dos  vizinhos V,  149 

—  compravam  por  uma  renda  certa  em  ouro 

e  prata  garantias  e  prisilégios V,  i52-i54 

—  nasceram  da  luta  dos   não-nobres   com    a 

classe  privileg^iada  dos  nobres YI,  84-93 

—  suas    origens    remotas    :    o   município   ro- 

mano   Yll,  20  27 

—  origem  do  nome VII,  83 

—  seu  carácter  fundamental VII,  «G  !S8 

—  sua  divisão  em  três  classes Vil,  b8 

—  distinção  entre  as  cartas  de  povoação  e  os 

forais Vil,  89-97 

—  distinção  entre  os  seus  moradores.    .    .    .     VIII,  7-14 

—  situação    dos    indivíduos  neles  residentes 

pertencentes  ás  classes  privilegiadas    .     VIU,   lõ-ao 

—  os  forais  :  principais  características.    .    .     Vlll,  2024 

—  direito   de  imunidade    e   de  asilo  no   seu 

—  território VIII,  24-35 

—  solidariedade    municipal    :  direitos    e  de- 
veres comuns  a  todos  os  vizinhos.    .    .    .     VIII,  3j-4i 

—  garantias  pessoais  comuns  á  generalidade 

dos  vizinhos,  conforme  as  diversas  fór- 
mulas nos  concelhos  perfeitos  e  ainda 
nos  imperfeitos VIII,  4i-4**.  50-58,  61-67 

—  privilégios  dos  vizinhos  .     VIII,  1^8,  5961,  67-68,  6y  79 

—  a  cavalaria  vilã,   seus   direitos  e  deveres, 

conforme  as  diversas  fórmulas  deles  .   . 

VIII,  81  87,  90-106 

—  os  besteiros Vlll,  87-89 

—  os  eclesiásticos  e  os  mercadores  de  grosso 

trato   nos    concelhos   eram  equiparados 

aos  cavaleiros  vilãos VIII,  89-90,  95 

—  os  peões,  conforme    as  diversas  fórmulas 

dos  concelhos  perfeitos VIII,  81,  io6n3 

—  malados  e  maladia VIII,  ii3-i26,  2-I)  o^-a 

—  o  solarengo Vlll,  iij-iali 

—  julgamentos  arbitrais VHI,   126-127 

—  sistema  judicial,  conforme  as  diversas  fór- 

mulas dos    concelhos  perfeitos  :   formas 

do  processo        VIII,  127  i4i 

—  provas  judiciais  :  seu  A-alor  relativo.  .   .     VIII,  141-142 

—  prova  documental VIII,  142-144 
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cofi'cZ/iOS.  prova  testemunhal "VIU,  i'/!  r^lfi 

—  prova  por  juramento VIU,  i^G  i.")'i 

—  prova  por  coinjuirííaíão "VIII,  i5'i  i.">- 

—  prova  por  juramento  imlividual.    .   .    .  Mil,  1Õ7 

—  prova  (lo  juizo  de  Deus VIII,  iTj^  lOS 

—  as  sentenras VIII,  iCmj  170 

—  as  penalidades. VIII,  170  177 

—  as  cornposií.-ões  ou  wekrgeld VIII,  177-181 

—  a  revindicta  ou  faida VIII,  181  i85 

—  a  calumnia,  multa  ou  coima VIII,  i8õ  i()S 

—  a  colheita,  jantar  ou  parada VIU,  198  ao6 

—  o    montado,    tributo    sobre    os    pasta- 

gens   VIII,  ao6 

—  o  condado,  tributo  sobre  a  caça  .   .     VIII,  206,  2H-2i3 

—  o   qiiinto   rial   dos   despojos    havidos  nas 

correrias  em  terra  de  inimigos.     VIII,  206,  9i3  2rfí 

—  a  martinega VIII,  aiS^ 

—  a  almocrevaria VIII,  21S 

—  os    impostos    sobre    o     consumo     ou     de 

barreira VIII,  219241 

—  a  portagem VIII,  220  22o,  232-2^1 

—  a  açongagem VIII,  220  220,  282-233,  235  241 

—  a  passagem  ou  peagem VIII,  221,  22.")  226 

—  alcavala,   alcaidaria,   julgado,   relegagem, 

ochavas VIII,  226-22S 

—  grande  número  de  agentes  fiscais.   .   .     VIII,  228229 

—  al)Usos  do  fisco.   ...        VIII,  229-232 

—  imperfeições  das  instituições  municipais; 

causas  de  desorganização VIII,  a^n-n^ç) 

—  discórdias  dos  concelhos  entre  si   .   .   .     VIII,  249-253 
concelhos  francos  no  sul  do  reino,  os  seus  mora- 
dores   linham    tradições   e   hábitos   dife- 
rentes dos  do  elemento  indígena  .   .     VIII,  a55-256 

—  caracteres   feudais   das    relações    entre  os 

senhores  destes  grémios  e  a  coroa.  .     VIII,  256-269 

—  diferenças  entre  estes  concelhos  e  os   de 

população  portuguesa VIII,  2Õ9-269 

—-     suas  instituições  de  direito  público  e  pri- 
vado   VIII,  269-27» 

concelhos  imperfeitos  na  primeira  época  da  mo- 
narquia portuguesa VII,  112-170 

—  líTib-divisão  destes  concelhos  em  seis  géne- 

ros ou  sejam  seis  fórmulas  distintas.     VII,  ii3-ii4 
--     I.*  iórmula VII,   114-119 

—  2."  fórmula VII,  119  i23 
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concelhos  imperfeitos.  ?>.'  íónimla VII.  i23-i38 

—  á.'  fórmula VIÍ,  i3S-i47 

—  j."  fórmula VII,  i^-  104 

—  o."  fórmula VII,  1G4-169 

concelhos  perfeitos  nu  primeira  época  da  monar- 
quia portuguesa VII,  i7i-34o> 

—  sua  origem VII,  1-1-174 

—  seus  caracteres  capitais VII,  175-176,  357-3tJ» 

—  sua  divisão  em  quatro  classes  011  fórmu- 

las        VII,  1-7 

—  tii)o    da    i."    fiirmula,    o    foral    de    Santa- 

rém   VII,  177-17S 

—  tipo    da    2."    fórmula,     o    f  irai     de    Sala- 

manca  VII,  177178 

—  tipo  da  3."  fórmula,  o  foral  de  Ávila.    .    .     VII,  177178 

—  a  4'  lórmula  não  tem  tipo  determinado.     VII,  178-179 

—  carácter  distintivo  dos  concelhos  da  i.'  fór- 

mula :  ah'asil  é  o  nome  dado  ao  magis- 
trado municipal VII,  179 

—  idem  dos  concelhos  da  2.'  fórmula  :  alcaide 

e  jiii^   são    os   nomes  dados  aos  magis- 
trados municipais VII,  179-1S0 

—  idem   dos   concelhos   da  3.'  fórmula  :  juiz 

é   o    nome    dado   ao    magistrado   muni- 
cipal       VII,  180 

—  idem  dos  concelhos  da  4-*  formula  :  alva- 

sil,  alcaide  ou  juiz  são  os  nomes  dados 

aos  magistrados  municipais VII,  180 

—  os    nomes    dos    magistrados    municipais, 

ahasil  e  alcaide,  são  árabes VII,  i8i 

—  foram   os   mozárabes  que  conservaram  a 

tradição  do  muiucípio  romano  e  o  trans- 
mitiram aos  modernos  concelhos    .    .     VII,  181-186 

—  a  cavalaria  vilã  nestes  concelhos.    .   .    .     VII,  186-189 

—  o  alcaide  o  mais  elevado  funcionário  régio 

nestes  concelhos  da  i.*  fórmula.   .   .   .     VII,  189-198 

—  o     alcaide    tauibèm      magistrado     muni- 

cipal  VII,  192-196 

—  o  alcaide-inór  e  menor. VII,  196 198 

—  o  judex    o    mais    elevado   funcionário  ré- 

gio nestes  eoncellios  da  2."  fórmula.   .    .       VII,  198 

—  diferença  entre  a  i.'  e  a  2.'  fórmula  quanto 

ao  representante  do  poder  central  .   .     VII,  198-20» 

—  o  sénior  representante  do  poder  régio   ao 

lado  do  judex  ....   o VII,  204-216 
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concelhos  per/eitos,  o  alcaide  o  mais  elevado  fun- 
cionário re'gio  nestes  concelhos  da  3,» 
fórmula,  mas  ao  mesmo  tempo  magis- 
trado municipal VII,  316221 

—  o   alcaide  é  em  muitos  concelhos  da  4'  fór- 

mula o  mais  alto  funcionário  régio.   .     VII,  aaa-aaf) 

—  nas  terras  das  ordens  militares  organiza- 

das com  instituições  completas  o  aícaíde 

é  substituído  pelo  comendador VII,  227 

—  o  alcaide  de    eleição  popular  em  certos 

concelhos VII,  229-238 

—  os   magistrados    puramente    municipais   : 

alvasís,  alcaides  ou  juizes VII,  239 

—  eram  de  eleição  popular VII,  239-244 

—  eram  escolhidos  de  entre  os  homens  bons.  VII,  240-241 

—  como    se    fazia  essa  eleição,   segundo    os 

costumes  de  Beja;  alvasís  gerais  e  alva- 
sís dos   ovençais VII,  344-34^ 

—  substitutos  ou  delegados  dos  magistrados 

principais VII,  246-255 

—  os  aportelados  ou  jurados  das  aldeias.    VII,  a49-a55 

—  concelhos     filiais     ou     dependentes     de 

outro VII,  253-258 

—  obrigações  dos  magistrados  municipais.    VII,  258-261 

—  imunidades  e  proventos  destes VII,  261-266 

—  limitação  da  sua  jurisdição VII,  266-269 

—  os  medianidos  ou  juntas.   . VII,  269-275 

—  alçada   dos    tribunais   mnnicipais  quanto 

a  cousas  e  a  pessoas VII,  276-388 

—  idem  nas  questões  fiscais VII,  288-296 

—  composição    e    funcionamento    do    tribu- 

nal municipal VII,  396-311 

—  a    designação  de   homens   bons    abrangia 

em  geral  os  vizinhos  do  concelho  .  .     VII,  3il-3i5 

—  o    almotacé,    magistrado    municipal  :  sua 

origem,  ministério  e  jurisdição.  .  .   .     VII,  3i5-326 

—  o  sesmeiro,  magistrado  municipal  tempo- 

rário e  suas  funções VII,  326- 33o 

—  funcionários    subalternos    municipais  .   o 

adail VII,  332-334 

—  o  porteiro VII,  334-337 

—  o  andador VII,  337-333 

—  o  escrivão VII,  339  ^^o 

—  o  pregoeiro VII,  34o 

—  o  vozeiro.  ,  .  ,    .       , VII,  34o 
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concelhos  riulimentais  na  primeira  época  da  mo- 

narquia  portuguesa VII,  97-111 

conceito.  V.  concelho. 

conciliabula.  que  era VII,     2<> 

i-oncilio  de  L}ão  em  1240 V,    4*> 

ioncilio  Interanense  de  iJi5.  celel)ra-se  para  tra 
tar  da  nova  cruzada  contra  os  muçulma- 
nos de  Oriente IV,     ~(\ 

concilio  provincial  de  Valladolid •  •  •         II,  1S8 

conciliiun,  V.  concelho. 

condado  portucalense,  V.  Poríucale. 

conjisco,  que  era VI,  aG^-aGS 

conjuradorcs,  V.  juradores. 

conjuratores,  que  eram VIII,  i54 

conquista  mussulniana  e  a  reacção  neo-gothica, 

carácter  de  uma  e  outra VI,  16-1S 

—  diferenças  e  semelhanças  delas  com  a  con- 

quista visigótica VI,  18-21 

conquista  wisigothica,  diferenças  e  semelhanças 
com  a  conquista  muçulmana  e  a  reacção 
néo-gótica VI,  18  ai 

Conrado  III,  imperador  da  Allemanha,  toma  a 

cruz  vermelha III,      9 

contribuições  nos  concelhos,  V.  tributos  nos  con- 
celhos. 

Contrasta,  é  povoada  por  Sancho  I III.  i^a 

Coração  de  Leão,  V.  Ricardo  I. 

Córdova,  v.  califado  de  Lo.  uúva. 

Coria,  é  cercada  em  ii38  por  Affonso  VII.  ...         II,  164 

—  rende-se  em  ir43 II,  187 

Correia  f  Caio  Peres),  V.  Peres  Correia  (Paio). 

cortes  de  Coimbra  em  121 1 IV,  9-i3 

—  em  1261 • V,  168-173 

—  de  Leão  em   ii3o II,  189 

—  em  u35 II,  14G 

—  de  Leiria  em  1264 V,  120 

—  nelas  tomam  parte  pela  primeira  vez  os 

procuradores  dos  concelhos V,  120-124 

—  resoluções  tomadas  nelas V,  124-126 

—  de  Santarém  en  1273 V,  2)9 

Coruche,  rcedificação  do  seu  castelo  em  1166.    .        III,    8a 

—  o  seu  castelo  é   destruido  pelos  almóha 

das  em   1180 Ill,  ira 

costumes,  que  eram VII!,     24 

—  nos  coucellios  perfeitos  da  ?.*  lórmula.   .      A  III,  Gi  6a 
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Cotanda,  batalha  entre  os  aragoneses  e  os  «ar- 

racenos II,     85 

coiirelas,  V.  leiras. 

Crato  (o),  V.  Ucrate.. 

Cravo  {Meni],  veude  o  castelo  de  Lombroso  ao 

partido  do  infante  AlFonso V,     5^ 

Crescones  (Mido) II,    4^ 

cruzadas  (as) II,  23 -24 

—  é   proibido   aos  habitantes   da    Hespanha 

tomar  i)arte  nelas II,    2S 

cruzados  (os),   ajudam  AlFonso  I  contra  Lisboa 

em  1140 II,  i8ft 

—  partem  por  mar  para  a  Terra  Santa.   .    .   .  III,    9-11 

—  visitam  Compostela III,     11 

—  prometem   ajudar  AlFonso  I   a  tomar  Lis- 

boa         III,     i3. 

—  acordo  com  AíTonso  I  para  a  conquista  de 

Lisboa III,  17-20 

—  muitos  dos  francos  que  vieram  ao  cerco  de 

Lisboa  lixaram-se  na  Estremadura   .    .    .        III,     5a 

—  duas  armadas  vêem  demandar  o  porto  de 

Lisboa  em  1 189 Ill,  166,  3Í2-344 

—  a  primeira  armada,  com  uma  armada  por- 

tuguesa, toma  Alvor  no  Algarve  .    .    .     III,  166,  168 

—  a  segunda  armada  ajuda  Sancho  I  contra 

Silves III,  170-  171,  176-192 

—  condivões  assentes  com  Sancho  I   para  a 

conquista  de  Silves III,  170 

—  discórdia  entre  eles  e  Sancho  I  no  cerco  de 

Silves III,  190 

—  Sancho  I  expulsa-os  da  cidade III,  190 

—  acusações  feitas  aos  portugueses  e  ao  seu 

rei  de  desleais III,  191 

—  Nicolau,  bispo  de  Silves,  tenta  induzi-los 

a  ajudarem  os  portui^ueses  contra  Faro, 

sem  resultado III,  194-19S 

—  uma  nau  inglesa  aporta  a  Silves  e  ajuda  a 

defender  a  cidade  contra  os  sarracenos.        Ill,  197 

—  uma  armada  chega  a  Lisboa III,  198,  204 

—  quinhentos  homens  eccolhidos  vão  em  so- 

corro de  Sancho  I  em  Santarém III,  204 

—  violências  exercidas   sobre  os   moradores 

de  Lisboa  e  arredores  pelos  homens  da 

armada III,  206-2CS 

-—    intervenção  de  Sancho  I III,  207-208 
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cruzados 'os),  desíoTra.  dos  burgueses  de  Lisboa.       III,  2t8 

—  HUia  armada  alemã  que  se  dirigia  á  Pales- 

tina aporta  a  Silves,  toma  a  cidade  e 
abandona-a III,  aSi-aSa 

—  os  papas  Inocêncio  III  e  Honório  i)regam 

uma  nova  cruzada  contra  os  sarracenos 

do  Oriente IV,     7Ç 

—  uma  numerosa  armada  parte  do  norte  da 

Europa  para  o  Oriente  em  1217  e  aporta 

a  Lisboa IV,  "6-77 

—  Sueiro,  bispo  de  Lisboa,  propõe-Ihes  a  con. 

quista  de  Alcácer IV,    8r 

—  cerco  de  Alcácer IV,  83-93 

—  cartas   ao   papa  Honório  III   pedindo  que 

lhes  fosse  concedido  conservarem  a  ar- 
mada em  Lisboa  por  mais  um  ano  e 
prosseffuirein  nas  conquistas,  etc.    .    .    .      IV.  93-94 

—  resposta  negativa  do  papa IV,    96 

—  partida  da  armada  em  março  de  1218.   .    .    .        IV,     95 
Cuenca,  é  entrada  á  força  e  os  seus  moradores 

são  passados  á  espada II,  i63 

curadores,  que  eram VII,  3i-32 

Caria,  cidade  da  província  de  Al-kassr II,  170 

cúria,  a  ordem  dos  decuriões VII,    29 

cúria  solemne,  reunida  em  Coimbra  em  1228  .     IV,  204-20.5 
curiaes,  ordem  do  município  romano VI,  116 

—  classe   de   contribuintes   entre   os   visigo- 

dos     ' VI,  114-11Õ,  117 

—  suas  contribuições VI,  119 

—  o  mesmo  que  decuriões VII,  29 
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dar  de  censnria,  que  era TIT***.    VI,  a63-2G4 

dar  por  estiva,  V.  dar  de  censuria. 

decalvação,  que  era VIII,  io3 

decuriões,  ordem  do  município  romano.     VI,  116,  VII,    29 

—    suas  espécies VII,  38-4O 

defensor,  cargo  quinquenal  nos  municípios  não 

privilegiados VII,  Sj-SS 
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Ufixa)-  ent  sua  vcnladc  que  era W\\,   i^CV 

tlepoiínciilo  judicial,  V.  jiro^xi  (cslemunhnL 
JJesrurrifs  I  Guilltcrincj,   capitão  dos   francos,  p<j- 

\oa  At  o  II  guia 111,     5a 

Dfuiderioi Jrci).  dologado  apostólico  enviado  por 

Inocciício  IV  paia  Jiiij^ar   das  acusações 

leilas  pelo    infante   Alionso,  de   Castela, 

contra  os  inimigos  de  Sanclio  U   .    .    .    .  V,     ^5 

Dlii-n-nan,  senhores  de  Toledo I,  i%,  i85,   i86 

J)i(i.s  íHui),  Y.  CÁd. 

Dirclo    ílladiilfo   de),    sua  narração   do   cerco   de 

Santarém  em   1184 111,   i23-i^S 

JJidiicide  (Hoderico),  V.  Dias  {Rui). 

Dinaiiuii-cfi,  Waldemar  JI  casa  com   D.  Heicngá 

ria,  fillia  de  Sancho   1 IV,  58-5(> 

Dinis   (infante),  Afonso    III    manda-o   a   Castela 

com  socorros  de  terra  e  mar V,  i^Si^í) 

—  é  associado  ao  poder V,  272 

dircilo canónico,  sua  inviolabilidade  rceunherida 

•>  nas  cortes  de  Coimbra  de   I2ir iV,       9 

direilu  tlc  asilo,  que  era VIU,  24-35 

(li  rei  lo  de  iinninnidade,  que  era VIII,  34-3>> 

dircilo  de  propriedade,    que    era ATI,  42,  44-'^i-> 

direilo  ilalico,  equiparação  dos  municípios  pro- 
vinciais aos  municípios  italianos   .    .    .     ^'III,  34  35 
direilura,  V     miunça 

dizer  ás  enquisas,  que  era VI 11,  i4í> 

dízimos.    Affonso    II    concede-os   aos    bispos    no 

reino  em    1218 W ,  io3  io4 

djzihed,  tributo    de  capitação    pago  pelos  mozá- 

rabes VI,     26 

dominicanos  (osí,  congregação  fundada  por  Do- 
mingos de  Gusmão IV,   i^S-IjO 

—  seu  estabelecimento  em  Portugal    ....      IV,   i3o-i3i 

—  capítulo   provincial   da  ordem    em   Burgos 

em  1237 IV,  070 

—  estabelecem  um   convento  no  Porto.    ,   •    •         IV,  270 
-     é  lhes    proibido  o  exercício    do   ministério 

sacerdotal .  iV,  271 

Drude,  nome  do  rio  de  Silves III,  17S 

dromon,  nome  especial  de  gale Ill,   126 

dromiinda,  V    dromon 

£)uíce(£)j,  mulher  de  Sancho  1,  sua  morlc  em  1198.  III,  "i^x 

—  filha   de  D      Tlieresa   e  de  Atfonso    IX,  de 
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Leão,  c  dechirada  sej;unda   berdeira   ao 

Crono  de  Leão IV,  216-217 

âuumviros,  magistrados  municipais VII,'  3o-3i 

dux  portagallensis,    líliilo  dado  por  Lúcio  II  a 

Afíonso  I II>  194 


E 


Ebora,  capital  da  Lusitânia  no  tempo  de  Sertó- 
rio   I,    60 

Ebraldo,  é  expulso  de  Coimbra II,    4" 

Ebrardo,  Y.  Ebraldo. 

eclesiásticos    dos    concelhos,    eram    equiparados 

aos  seus  cavaleiros  vilãos VIII,  Sg-Ho 

Edessa,  sua  perda  em  1144 III1      í^ 

edis  cumes,  magistrados  municipais Ali,     33 

edis  plebeus,  magistrados  municipais VII,     33 

Egas  (D.  João),  eleito  arcebispo  de  Braga  ...  V,    3i 

—  vai   a    Lyão    e    trabalha    pela    causa    do 

infante  AíTonso  junto  do  papa V,     35 

Egilania,  é  repovoada  por  Sancho  I Ill,  217 

EU'us,  é  acometida  e  tomada  pelo   portugueses 

em  1226 IV,  188-190 

—  abandono  da  povoação  pelos  portugueses 

e  três  anos  depois  pelos  sarracenos  IV,  190,  343-344 

—  recebe  foral  de  Sancho  II  em  1229 IV,  209 

—  sua  ocupação  definitiva  em  i23o IV,  214 

Ekira,  lilha  de   Fernando    Magno,    senhora  de 

i)  Touro I,  234 

eitt})hiteata.s  (quasi-),  que  eram VI,  239-250 

enqn'sa,  suas  significações VIII,  144-14^ 

enterramento  em  vida,  pena  aflitiva  .   •  .   .   .     VIII,  172-177 

erbaticum,  tributo  sobre  os  pastos VI,  lõo 

erecta,  que  era VIII,  io3-io4,  21G 

eremitas,  isto  é  os  almorávidas I,  186 

Ervigio,  sua  lei  tributária VI,  120-121 

escribas,  oliciais  subalternos  dos  municípios.  .        VII,    34 

escriião,  suas  funções.    . VII,  339-34<) 

escusos,  outra  designação  de  prcsores VI,  169 

estalagem,  que  era VIII,  ^it/ 
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rsli\'(i,  V.  dar  de  censuria. 

llslDinbar,  povoarão   do  Al-faghar III,  168 

lislrc madura,  os  indivíduos  que  iam  combater 
os  sarraoeiios  desta  província  ohtinliaiu 
remissão  dos  pecados  como  em  Jeru- 
salém   11,  187 

JJidon,  duque  d'A(iuitània,  desbarata  os  muçul- 
manos junto  de  Tolosa I,   i<)8 

]\u<>cnio   II,  papa,  resposta  a  AtTonso  VII  sobre 

a  homenaf^em  de  AíTonso  I II,  198 

eiishaldunac,  V.  iberos. 

Jívora,  é  conquistada  era  iiSg  e  é  perdida  pouco 

depois III,    7^ 

—  sítio  e  riqueza IH.    77 

—  é  tomada  por  Giraldo  Sempavor  em  1166.   .        111,    79 

—  é  conquistada  por   .\fronso  I  em   ti65,  se- 

gundo Ibn  Sahibi-s-salat III,  82-83 

—  eêrco  pelos  sarracenos  em  1180  (ou  1181).  .    .         III,  11^ 

—  (os  freires  de),  Affonso  II  dá-lhes  o  logar 

de  Aviz IV,     70 

exactor,  o  mesmo  que  questor VII,    3!i 

Examare,  V.  Ismar. 

exceptores,  V.  escribas. 

exquisa,  suas  signiQcações *•••    VIII,  i44-i46 


Pafes  (Nano)  morre  comi)atendo   com  Sancho  I 

em  Ciudad  Ilodrigo Ill,  2^3 

Fafda^  rei  das  Astúrias I,  191 

faida,  que  era VIII,  iSi-i85 

famãia,  respeito  aos  seus  laços Vlll,     4"-*» 

46-48,  54-58,  m  Oj 

famílias  de  ambos  os  sexos  e  ordens,   classe    de 

servos  no  tempo  da  reacção  cristã  .       Vlll  i55  iS^ 

fangas,  mercado  de  cereais VIII,  228 

Fannes  (Álvaro),  V.  Albar  Haiiax. 

Faria,  castelo  que  sustentou  o   partido  de  San- 
cho II V,    5 
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Farinha  (Affonso  Peres),  V.  Peres  Farinha  (Af- 

fonso). 
/^aro,  é  reduzida  á  obediência  por  Ibn  Suleyman.        IH,    54 

—  povoação  do  Al-faghar III,  1G7 

—  é  submetida  pelos  cristãos  em  124c).   ...         V,     92 
fatimitas,     fundam    um    reino    muçulmano    no 

norte  d'Africa I,  i49-i5o 

feiras,  seu  estabelecimento  na  maior  parle   das 

povoações  importantes  do  reino     ....  V,  148 

Félix  de  Urgel,  a  sua  heresia  entre  os  cristãos  das 

Astúrias VI,    39 

Fernandes  (D.  João),  mordomo-mór  de  Sancho  11 

na  sua  menoridade IV,  1-9 

Fernandes  f^Zopo),  comendador  do  Templo,  morre 
combatendo  ao  lado  de  Sancho  I  em 
Ciudad  Rodrigo III,  243 

Fernandes  (Marlim/,  alfei-es-mór  no  tempo  de 
Sancho  I,  é  feito  mordomo-mór  por  Af- 
fonso II IV,     iG 

Fernandes  Castro  (Pedro),  fidalgo  castelhano  ao 

serviço  do  imperador  de  Marrocos  .    .   .       III,  aaã 

—  o  papa  excomunga-o  por  estar  ao  serviço 

dos  muçulmanos III,  227 

—  congraça  os  reis  de  Castela  e  de  Leão.   .    .  III,  23o 

Fernandes  de  Lima  (D.  Joãoi .   .    .    .   • IV,  179 

Fernandes  de   Vizela  (D    João),  V.  Fernandes   (D. 

João). 
Fernando  I,  rei   de  Leão,  celebra  um   convénio 
em   Sahagun    com   seu    irmão,    Sancho, 
rei  de  Castela III,    68  69 

—  invade  Castela III,    69 

Fernando  JI,  rei  de  Leão,  casa   com  D.   Urraca, 

lllha  de  Affonso  I,  em  iiGõ III,     74 

—  funda  Ciudad  Rodrigo III,    85 

— -    vence  Sancho,  íilho  de  Aftonso  I,  em  Ar- 

ganal III,    S.~ 

— •    desbarata  Affonso    I    em  Badajoz  e   fá-lo 

prisioneiro III,     0:i-y> 

—  reslitue  Affonso  I  á  liberdade  a  troco  dos 

territórios  que  llie  ha\  ia  tomado  ....        III,     94 

—  repudia  D.  Urraca  em  1175 III,  loi 

—  sua  morte  em  1188 III,  i53 

—  sua  descendência III,  i53-iõ4 

Fernando  I,  rei  de  Castela,  vence  Bermudo   III 

na  bathala  de  Carrión I,  227  aa8 
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Fernando  I,  rei  de  Leão  e  Castela I,  aaR-aS^ 

—  guerra  com  o  rei  de  Navarra I,  aagíSo 

—  gJierra  com  os  muçulmanos.   .....*.  I,  23o-2?5> 

—  toma  Coimbra  em  1064 I,  aSa 

—  divide  os  estados  por  seus  filhos I,  234 

Fernando  III,  rei  de  Castela,  expedição  em  IQÍ24 

contra  os  sarracenos  do  Andahiz  .    .    .     IV,  181-18» 

—  alia-se  a  Adhdhalir IV,  18» 

—  nova  expedição  em  laaS  contra  os  sarrace- 

nos do  Andaluz IV,  182 

—  recebe    do   papa    incitamentos  para  com- 

bater sem  cessar  os  infiéis IV,  iSj 

—  disputa  o  trono  de  Leão  a  suas  irmãs  de- 

claradas   herdeiras    por    Aílonso    IX   e 
consegue  reunir  as  duas  coroas.    .   .    .     IV,  217-221 

—  conquistas  no  Andaluz,  sobretudo  de  Se- 

vilha em  1248 V,    65-66 

—  sua  morte  em  1202 V,  106 

I<ernando  (infante),  íilho  de  Sancho  l,sai  de  Por- 
tugal logo  que   morreu   seu   pai    e    re- 

tira-se  para  França IV,     i6~iS 

—  (infante),   irmão  de  Sancho  II,   actos  bru- 

tais praticados  contra  o  bispo  de   Lis- 
boa  IV,  373-2-6 

—  remorsos  dos  seus  actos  brutais  e  penitên- 

cia imposta  pelo  papa IV,  283-288 

—  passa  a  Castela   e   faz  se   vassalo   de  Fer- 

nando III •    .   .    .   .     V,    2626 

—  filho  de  AíTonso  VIII,   rei  de  Castela,   in- 

vade o  território  dos  sarracenos    ....        IV,    25 

—  seu  falecimento IV,    26 

Fernando  Magno,  V.  Fernando  1,  rei  de  Castela. 

ferro  em  brasa,  prova  do  juizo  de  Deus.   .   .     VIII,  i58-iCo 
feudotiroii   (Pedro),  burguês  do  Porto,  ura  dos 
chefes  do  levantamento   popular  contra 

o  seu  bispo III,  275 

fiador  de  nocion,  que  era VIII,  140 

fiança  no  processo  judicial  nos  concelhos  perfei- 
tos         VIII,  i36-i37,  139-140 

fieis,  os  bucelários  dos  reis  visigodos VI.  106 

Jiel,  que  era VII,  249-250,    VIII,  (32-i35 

Figueiredo  (Pereira  de),  V.  Pereira  de  Figueiredo. 
Figueiró,  concelho  fundado  em  1204  por  Pedro 

AíTonso III,  25S 

firma,  fórmula  de  juramento VIII,  147,  149-100 
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fisco,  grande  número   de  agentes  para  recolher 

os  IriLulos VIII,  228229 

—  seus  abusos VIII,  229-232 

Flandres    ^condessa    de),    intervém   a    favor   de 

Allonso  Uaiinundes II,     95. 

fogueira,  casal  aCorado VI,  249 

—  sua  si;^nificação  nas  Inquirições VI,  2'» 

Folquini  'Guilherme),  deão  de  Narbona,  é  esco- 
lhido para  núncio  em  Portug^al  para  co- 
nhecer dos  agravos  dos  prelados  por- 
tugueses          V,  234,  23(> 

—  a  sua  missão  não  se  realiza  por  motivo  da 

morte  do  papa V,  23'") 

fome  de  1-202 III,  255-2Õ6- 

Fonte  dAngos,  V.   Viadangos. 

fora,  que  era VII,     29. 

foraes,  que  eram VII,    83-8(> 

—  diferentes  das  cartas  de  povoação.   .   .   .     VII,     ?9  97 

—  principais  características VIII,     20  24 

—  direito  de   imunidade    e   de   asilo   do  ter- 

ritório do  concelho  ou  povoação  .   .   .     VIII,     24-35- 

—  solidariedade  municipal  :  direitos  e  deve- 

res comuns  a  todos  os  vizinhos  do  con- 
celho  VIII,  35-4t 

—  garantias  pessoais  comuns  á  generalidiàe 

dos  vizinhos  do  concelho,  conforme  as 
diversas  fórmulas  nos  concelhos  perfei- 
tos e  ainda  nos  imperfeitos.  VIII,  4i-4^'5o58,  61-67 

—  privilégios    dos    vizinhos   dos    concelhos     VIII,  4'^> 

59-61,  67-6S,  6',t  79. 

—  malados  e  maladia VIII,  ii3-i2(),  27G-2S2 

—  solarengo VIII,  urviao- 

—  sistema  judicial,  conforme  as  diversas  fór- 

mulas nos  concelhos  perfeitos  :  formas 

do  processo Vlll,  127-141 

—  provas  judiciais:  seu  valor  relativo.   .   .     Vlll,  141-14* 

—  prova  documental VIII,  i42-i')í 

—  prova  testemunhal VIII,  i44-i4'' 

—  prova  por  juramento VIII,  i46-i5i 

—  prova  por  compurgação VIII,  iõ3-i57 

—  prova  por  juramento  individual VIII,  lô^ 

—  prova  do  juizo  de  Deus VIII,  1.17-168^ 

—  as  sentenças      VIII,  169-170. 

—  as  penalidades VIII.  170-177 

—  as  composições  ou  wehi-gcld VIII,  177-18» 
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foraes,  a  revindicta  o\\  faida VIII,  i8i-i85 

—  a  calúnia  ou  multa  ou  coima,  Irihulo  in- 

dividual nos  concelhos VIII,  185-198 

—  a  colheita,  jantar    on    parada,    tiil)uto  co- 

lectivo nos  concelhos VIII,  198  206 

—  o  montado,  tributo  sobre  as  pastagens.     VIII,  206-210 

—  o  condado,  tributo  sobre  a  ca(,'a   .    .     VIII,  20G,  2ii-2i3 

—  o  quinto  rial  dos  desj)ojos  havidos  nas  cor- 

lerias  em  terra  de  inimif^os.    .    .     Vlll,  206,  2i3-2iB 

—  a  martinega VIII,  218 

—  a  almocrevaria VIII,  218 

—  os  impostos  sobre  o   consumo  ou  de  bar- 

reiras  í VIII,  219  241 

—  a  portassem VIII,  220-225,  232-241 

—  a  açougagem VIII,  220-220,  232-a33,  23.5  241 

—  a  passagem  ou  peagem  .   .   .     VIII,  221,  225,  226,  238 

—  alcavala,   alcaidaria,    julgado,  relegagem, 

ochavas VIII,  226-228 

—  imperfeições  das   instituições  municipais; 

causas  de  desorganização VIII,  242-249 

—  discórdias  dos  concelhos  entre  si  .    .   .     VIII,  249253 

forca,  pena  aflitiva VIII,  172-177 

Fornellos  (D.  Maria  Ayres  de),  V.  Ayres  de  For- 

nellos  (D.  Maria), 
foro,  privilégio  do  clero  alterado  nas  cortes  de 

Coimbra  de   121 1 •.   .        IV,     i3 

—  que  era VIII,  197 

fo7'0  dos  juizes VI,     u\ 

foros,  V.  foraes. 

fórum.,  \.  foraes. 

Forz  (Guilherme  de),  capitão  de  uma  armada  de 

cruzados III,  igí* 

fossadeira,  contribuição  fixa  que  substituía  o 
serviço  pessoal  de  fossado  ao  norte  do 
Douro • VI,  220-221 

fossado,  serviço  militar  a  cavalo  .   .   .     VI,  217-219,  221-22U 

—  prédios  sujeitos  a  èle VI,  224-23» 

—  regulamento  militar VIII,  102-106 

Fraga,  batalha  entre  leoneses  e  sarracenos.   .   .         II,  i4i^ 

franci,  que  eram VIII,  269 

franciscanos  (os),  congregação  fundada  por  Fran- 
cisco de  Assis IV,  128- 1 3o 

/ranços  (os),  lixaram-se  na  Estremadura 111,    Sa 

—  elemento  da   primitiva    população   portu- 

guesa   ^'l,    75-Sa 
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fr-ancos.  muitos  indivíduos  nobres  vêem  á  Pe- 
nínsula no  teaipo  de  Affonso  \l  e  pos- 
teriormente      VI,    55-77 

—  numerosas   colónias  francas  estabelecem- 

se  no  território  português VI,     77-8» 

fredum,  multa VIII,  177 

Freire  (Mello),  V.  Mello  Freire. 

Freitas  (Martiin),  alcaide  de  Coimbra,  exemplo 

de  fidelidade  ao  seu  rei V,    72-74 

Freuxo,  os  seus  moradores  repelem  o  infante  de 

Molina  do  castelo  de  Alva IV,  2r)8- 

Friderico  II,  imperador  de  Alemanha,  lutas  com 

o  papado V,    7-8,  14-1& 

—  é  deposto  no  concilio  de  Lyão  de  1245  .   .  V,    4^^ 
Froila,  V.  Friiela 

Froilaz  de  Irava  (Pedro),  aio  do  infante  Affonso 

Raimundes II,    3& 

—  faz   alevantar  a    Galiza   em   nome  do  seu 

pupilo II,    36 

—  prende  os   fidalgos  parciais  de  Affonso  I, 

d'Aragão,  junto  de  Castro  Xeriz  ....  II,  4* 

Fromarigues  (Siiario) II,  46^ 

fronteiras  de  cristãos  e  sarracenos,  incerteza  nos 

limites  e  desenfreamento  de  paixões  .   .  III,  78 

Froyaz  (Durando),  chanceler  de  Sancho  II  .   .   .  V,  9 

Fruela.  rei  usurpador  de  Oviedo I,  196 

—  lilho   de  Allonso  III,  governador  das  As- 

túrias      I,  200 

Fruela  II,  rei  de  Leão I,  aoJ 

fiiero,  V.  foraes. 
fiieros,  V.  foraes. 

fagatio,  que  era.   .   • VI,  276 

functiones,  tributo.   .    .    .    • VI,  120 

Furtado  (Fernando),  fidalgo  vencido  Jio  torneio 

de  Valdevez II,  178 
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Oaia,  instituição  do  concelho  e  partilha  dos  di- 
reitos dentradas  no  Douro  entre  o  bis- 
po e  a  corou V,  133-141 
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^alleci,  V.  gallici. 

gallu-i,  povo VIII.  2.'.j 

Gallizd.  limites  ao  sul   no   tempo    de  Fernando 

Maj^rno II.       8 

—  «íovernada  por  condes II.      S 

—  guerra  civil II,     ^a 

—  sna   sitiia(^ão   perturbada    em    consequên- 

cia das   discórdias   entre   D.  Urraca  e   o 

marido II,    65 

—  revolução   de   alcaides  e  senhores  de  ter- 

ras a  favor  do  rei  de  Aragão II,    CG 

—  dissenções    intestinas    em    tempo    de    D. 

Urraca II,    72 

Garcia,  rei  de  Oviedo  e  de  I.cão I,  aoo-201 

—  a  Navarra  separa-se  da  monarquia  e  con- 

stitue  um  reino  independente I,  200201 

—  guerras  com  os  muçulmanos I,  aor 

—  rei  de  Navarra,  guerra  com  o  rei  de  Leão 

e  Castela  e  sua  morte I,  229-230 

—  filho  de  Fernando  Magno,  rei  da  Galiza  e 

do  território   denominado  Portugal,  até 

ao  Mondego I,  o.j^ 

—  desbarata  alguns   barões   de  Entre-Douro 

e  Minho I,  236  237 

—  perde  a  Galiza  e  Portugal. I,  289 

flarcia  de  Souza  (D.  ternão),  desafia  em  Tran- 
coso Marti m  Gil  como  causador  dos  ma- 
les públicos V,    77  78 

Gardea,  castelo  na  região  de  Silves III,  i;-2 

Gayangos  (Pascnal),  carta  a  Herculano  sobre  a 
batalha  de  Ourique  e  a  pseudo-crítica  de 
A.  C.  Pereira. VII,      5-2o 

gazua,  expedição  santa I,  216 

Gebel  Tarik,  V.  Gibraltar. 

Gelmires,  bispo  de  Compostela,  é  derrotado  em 

Fonte  d'Angos II,     5o 

—  combate  os  levantados   da  Galiza,  partidá- 

rios do   rei  de  Aragão II,  66 

—  J'az-se  poilcroso   na  Galiza II,  70 

—  resiste  á  rainha  D.  Urraca II,  74 

—  reconcilia-se  com  a  rainha II,  74 

—  manda  vir  obreiros  navais  de  Génova.   .   .  II,  j8 

—  as    suas     galés    devastam    as     costas    do 

Gharb II,    78 

—  sua  ambição.   .   .  ■ II,    79^ 
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delmires,  escapa  aos  ardis  de  D.  Urraca.   ...  IT,     79 

--    lende-se  a  D.  Urraca  em  Compostela  em 

iiiG II,    8o 

—  aliado  do  conde  de  Trava II,    86-87 

—  tenta  elevar  a  sé  de  Santiago  a  metropoli- 

tana   II,    9'» 

—  é   feito  arcebispo II,    03 

—  é  nomeado  legado  do  papa  nas    dioceses 

de  Compostela  e  Braga  em  1120 II,    94 

—  exerce    vexames   contra    o    arcebispo    de 

Braga H,    94 

—  impetra  do  papa  uma  bula  que  o  desligue 

dos  juramentos  feitos  a  D.  Urraca  ...         II,    gS 

—  astúcia  e    enredos    com  a  rainha   D.  Ur- 

raca           II,    96 

—  toma  parte    na  invasão    de    Portugal   em 

1121 n,   98 

—  a  rainha  impede-o   de    deixar  a  expedi- 

ção contra  Portugal II,  100 

—  toma   posse    dos  bens   que  disputava  ao 

arcebispo  de  Braga II,  loi 

—  é  preso  por  ordem  de  D.  Urraca II,  104 

—  é  encerrado  no  castelo  de  Cira II,  lof» 

—  é  solto II,  106 

—  mandado  contra  AíTonso  I  adoece II,  i38 

Germanello,   castelo  mandado   ediíicar  por  Af- 

fonso  I.   • II,  187 

Gharb  (amires  do),  são  os  Beni  Alafftas   ....  II,  168 

—  terminam    com  a  entrada   dos    almorávi- 

das  na  Hespanha II,  i68 

—  região  do  ocidente  da  Hespanha,  compu- 

nha-se  de  três  províncias  no  século  xii.  II,  170 

—  sua  partilha  em  dois  estados  independen- 

tes no  fim  da  dinastia  dos  almorávidas.  II,  171 

—  os  seus  governadores  e  alcaides  marcham 

ao  encontro  de  Affonso  I II,  171 

—  conquistas  de  AíTonso  I  em  iiG5eii66.   .    .  III,  82-83 
Ghalib,  general  de  Al  hakem,  submete  as  pos- 
sessões deste  no  norte  d'A'frica I,  107 

—  governador  de  Medinaceli I,  iSg 

Ghamim  Ibn  Mohanimed  Ihn  Mardanix,  vem  ata- 
car Lisboa  por  mar  em  1179 líl,  io8 

ghaswat,  V.  gazua. 

Gibraltar,  origem  do  seu  nome I,  103 
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Gil  (Martini),  fidalfjo  da  linhagem  de  Soveroso 

do  partido  rial V  ,     3» 

—  vencedor  da  lide  do  Porto V,    3ít 

Gilberto,  bispo  de  Lisboa,  vai  á  (Iran-Bretanha 

eia  uõi  pregar  nina  ernzada  contra  os 
almóhadas  da  Hespanha III,    G> 

Giraldo,  arcebispo  de  Braga,  cliente  de  Ber- 
nardo, arcebispo  de  Toledo II,  196- 

Giraldo  Sempavor,  conquista  Évora III,  79  í^t 

Gistell  {Christiano  de),  chefe  dos  cruzados  fla- 
mengos que  ajudajram  a  conquistar  Lis- 
boa            III,     10 

Glanville  (Herveu  de),  condestavel   da  gente  de 

SulTolk  e  Norfolk III,     r<> 

Godinho  (SiUvstre),  é  eleito  arcebispo  de  Braga 

por  morte  de  Estevam  Soares IV,  aõft 

—  o  papa  encarrega-o  de  pôr  ordem  nos  ne- 

gócios da  diocese  de  Coimbra  ....     IV,  267-258^ 

—  manda   ao  pajia  uma  exposivão  dos  agra- 

vos feitos  á  igreja  pelo  poder  rial.   .   .     IV,  272-273 

—  obtém  de  Sancho  II  a  reparação  completa 

de  todos  os  agravos  contra  a  igreja.  .  IV,  279-280 
Gomes  fPaio),  mestre  da  ordem  dos  templários  V,  118 

—  (Sancho),  pretendente  á  mitra  de  Lisboa  e 

favorecido  da  corte  em  competição  com 

o  deão  João IV,  274 

—  (Sneiroi,  estabelece  em  Portugal  a   ordem 

dos  dominicanos IV,  i3o-i3i 

—  vai  missionar  para  a  diocese  de  Coimbra        IV,  i3a 

—  promulga  leis  penais  na  diocese  de  Coim- 

bra e  provoca  assim  a  intervenção  do  rei.        IV,  i34 

Gomes  de  Briteiros  (Rodrigo),  infanção  do  i)ar- 

tido  do  infante  Allonso V,     3i 

Gomes  de  Cabra,  aio  do  infante  Sanciío,  lílho  de 

Aflonso  VI,  é  morto  na  batalha  de  Uclés  I,  2Õ5 

Gomes  Gonçalves,  pretendente  á  mão  de  D.  Ur- 
raca         II,  38-39 

Gomes  Nunes,  faz  guerra  a  D.  Urraca  a  favor  de 

AíTonso  llaimundes II,     80 

—  governador    da   terra  de  Toronho    ou    de 

Tuy II,  Ih9 

Gomes  Ramires,  mestre  do  Templo,  comanda\a 

os  templários  na  batalha  de  Navas  .  .  .  IV,  29 
Gomes    Viegas,    lidalgo   do    partido    do    infante 

Aflonso V,    3i 
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Gonçalo  (frei),  legado  do  papa,  vem  a  Portugal 
receber  o  censo  da  santa  sé  em  dívida 
havia  muitos  anos IV,  5j-58 

Gonçalves  {Fernando),  capitão  dos  burgueses  que 

conquistaram  Beja  em  1162 III,     77 

GonçaUes  (Goiws).  V.  Gomes  Gonçah^es. 

Gon^uU^es    Bezzerra    íSiieiro),    fidalgo    da    Beira 

desleal  ao  seu  rei,  Sancho  II V,  ■óg- 

Gonçalves  de  Sousa  (Mem),  V.  Mendo  o  Sou- 
são  (D.). 

Gmwria,  tumultos  civis  em  1277. Y,  270 

Granada,   estado  criado   por  Habuz   Ibnu  Ma- 

ksan I,  iMÍ 

—  Ibn  Alahmar  aliado  de  AÍTonso  X  acom- 

panha-o  na  guerra  contra  Ibu  Mahlbt.  .  Y,  i  ja 
Gregório   VIU,   papa,   jjrega   a   cruzada   contra 

Saladino III,  iõ8 

Gregório  IX,  é  eleito  papa lY,  i95-ii)<j 

—  dá  pronta  reparavão  aos  gravames  de  que 

se  queixara  Martinho  Rodrigues  ao  papa 

Honório  111 IV,  199  201» 

—  manda  João  «Ic  Al>l>cvilic,  como  legado,  á 

Hespanlia  para  pôr  ordem  nos  negócios 

da  igreja IV,  2o3  211J 

—  toma  a  delcso  de  Siieiro,  liispo  de  Lisboa, 

e  as  providencias  nrccss.irias IV,  232-2'3() 

—  os   delegados   a|iosloiicos   lulminam  o  in- 

terdito sõliM'  o  reino       IV,  23G 

—  dirige  uma   euciciua    «  Saiiclio    II  repre- 

endendo os  i>is(>'.s  i>orUii:u<ses  por  con- 
cederem ntuiM vaiLí-nif  a  tonsura.    .    .     VI,  2^2-2^'5 

—  absolve   Stiui,.'    il    por     uav.  r  compelido 

clérigos  .1  K-UTfa  cimirii  inltcis IV,  243-2,',', 

—  atende  as  ciunias  <le  M.irlintio  Uodrigues 

contra  Saiictio  II lY,  2/J9-2.'>o 

—  manda  compriir    *»dnctJo     II    á    reparação 

do  mai    pr;iliCH'ii>   f   «uspeiide  a   isenção 

de  censuras    jtic  '.he  conceileia  antes.    .        IV,  2.10 

—  manda  jjroviiií-nciar  c-r.ira  os  ahusos  das 

ordenações    li)'i  ciéiiir's         IV.  2.").') 

—  manda  exppilír  um.»  I'ula  ex<'>rliuulo  todos 

os  súbditos   de  Saiielio  II    a  ajudá-lo  na 

guerra  contra  os  intieis IV,  203-2^,0 

^    toma  as  providências  que  as  violências  da 

VOL.  VIII.  25 
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autoridade  rial  rof|ueria  cm  INirtuj^al,  es- 
pecialmente na  diocese  de  Lisboa.    .    .     IV,  277.278 
Gregório   JX,    diiij^e   um  bula  aos  portugueses 
incitando-os   com    promessas  a   associa- 

reiu-se  á  empresa  de  Sancho  II IV,  29'J 

-     convoca  uni  concílio  em  Roma  para  1241.  V,      5 

—  a  armada  de   Friderico  II,    imperador   da 

Alemanlia,  desl)arata  a  que  conduzia  os 

prelados  para  o  concílio V,      8 

—  sua  morte  em  ia4i V,     i3 

Greiforio  X,  é  eleito  papa  em  1272 V,  236-a37 

—  pro\idèncias  inérj-icas  contra   Affonso  III 

e  ameaças  de  censuras  canónicas  terrí- 
veis     V,  253-256 

—  estas  ameaças  não  produziram  sobre  Affon- 

so III  o  efeito  moral  que  era  de  esperar  V,  258 
Guadalele,  V.  Chryssus. 

Guarda,  sua  fundação  em  1199 III,  aõi,  2r>'í 

—  origem  do  seu  nome III,  25*$ 

—  dimensões  do  seu  termo III,  25'{ 

—  mestre  Vicente,  chanceler  de  Sancho  II,  é 

eleito  seu  bispo IV,  261 

guerra  maritima,    faziam-na  os  sarracenos    nas 
costas  de  Portugal,  Galiza  e  Astúrias,  sal- 
teando os  logares  próximos  das  praias.       II,  77-78 
Guilherme,  deão  de  Silves,  vai  a  Flandres  recru- 
tar colonos III,  248 

—  conde  de  Holanda,  um  dos  chefes  da  armada 

de  cruzados  que  em  -217  partiu  do  norte 

da  Europa  para  o  Oriente IV,    77 

Guilherme  IX,    duque    d'Aquitânia,  intervém   a 

lavor  de  seu  sobrinho  Affonso  Uaimundes         II,     $5 

Guilherme  de  Forz,  \ .  Forz  (Guilherme  de). 

Guillen  {Beatriz),  V.  Beatriz. 

Guimarães  (batalha  de),  V.  S.  Mamede. 

—  cerco  de  1127  por  Affonso  VII II,  vii 

—  o  seu  castelo  sustentou  o  partido  de  San- 

cho II  V,     58 

Gusmão  (Domingos  de/,  fundador  da  ordem  dos 

dominicanos IV,  128  i3o 

Guterres  (Paio),    alcaide  do  castelo  de  Leiria.    .  H,  153 

—    vencido  e  capturado  em  Leiria II,  i8a 
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TTahuz  Ibníi  Maksan,  senhor  de  Granada  .  .  7  •  I,  ii)5 

Jfacen  Al-arak,  V.  Alarcos. 

Hajarii-Tfnasar,  castelo  do  Moglireb  ......  I,  i")7 

fíam  Albonte,  nome  de  logar I,  i7<> 

Hamilcar,  general   cartaginês,  conquistador  da 

Hespíinha I,  52-53 

Jiamuditas,  dinastia  reinante  em  Málaga  ....  I,  i83 

Hannibal,  general  cartaginês,  conquistador    da 

HespanLa 1,  53-56 

Hasdriibal,  general  cartaginês,  conquistador  da 

Hespanha I,  53 

Hayriín,  um  dos  nomes  de  Faro Ill,  194 

Henrique,  conde  de  Bar,   capitão  dos   cruzados 

flamengos  que  ajudaram  á  conquista  de 

Silves  em  1189 III,  170 

—  lilho  de  Afl'onso   VIII,  sobe  ao   trono    de 

Castela IV,    61 

—  o  conde  Álvaro  Xunes  de  Lara  seu  tutor  .   .        IV,    61 

—  casacom  D.  Mafalda,  filha  de  Sancho  I.  .   .     IV,    6263 

—  dissolução  do  seu  casamento  com  D.  Mal- 

fada .' IV,     63 

Henrique  de  Borgonha,  conde  de  Portugal,  seus 

ascendentes II,  16 

—  sua  vinda  á  Península II,   i('> 

—  seu  casamento  com  D.  Theresa.   .    .     11,  17,20,2402^3 

—  é    feito   governador  da  província  portuga- 

lense II,     17,  20.  23s 

—  recebe  as  propriedades  regalengas  ....  11,     20 

—  visita  o  templo  de  Santiago 11,    2a 

—  reside    na    corte    de    Affonso  VI  em   iioo 

e  iioi II,     22 

—  é    vencido   pelos  sarracenos  perto  de  Ma- 

lagon II.    22 

—  parte    para    o    Oriente    cm    iio3    e    toiaa 

parte  na  2"  cruzada II,    25 

—  regressa  a  Portugal  em  iio5 II,     2G 

—  reside  na  corte  de  AÍTonso  VI  em  iio(>.    .   .  11.  q(í 
—     ocupa-se  na  administração  do  luiís  ....          \\,     íG 


388  HISTORIA    DE    PORTUGAI. 

Henrique  de  Borgonha,  seu  cai-iiclcr ,  II,     27 

—  tratado    secreto    com     llaiiiiuudo,     conde 

da  (laliza. II,  29-3o 

—  voiilajíciís   desse  pado  para  èlc II,    3i 

—  a  morte  lie  llaimnndo  desiroe  as  suas  espe- 

ranças  de  enjírandeciniento   lerrilorial  .  II,     32 

—  pretensões    sobre   Adonso    \l,  seu  sogro, 

no  leito   de    morte II,     33. 

—  reduz  á   oliediència  os   sarracenos  de  Cin- 

tra que  se  haviam  rebelado II,    34 

—  vai    a    França   alistar  g-ente  de  guerra,   é 

preso  e  foge II,    37 

—  vai    ao    Aragão    e  alia-se   com  AíTonso    I 

d' Aragão II,     "Jíí 

—  aconselha  os  fidalgos  galegos  a  proclama- 

rem rei  o  infante  Aífonso  Raimundes  .  II,     ^i 

—  os  seus  homens  darmas  são  desbaratados 

em  Vatalandi II,     4*> 

—  liga-se  a  Aífonso  I  d'Aragão  contra  Castela 

e  Leão II,    ^«^ 

—  batalha  de  Campo  d'Espina H,    49 

—  declara-se  pelo  partido  de  D.  Urraca,  me- 

diante promessas  de  terras II,     5r 

—  com  D.  Urraca  põe   cerco  a  Penafiel  onde 

estava  Aífonso  I  d'Aragão II,     5» 

—  alia-se  com  os  nobres  de  Leão    e   Castela 

para  fazes  guerra  a  D.  Urraca II,    55 

—  põe  sítio  a  Carriõn II,     õ5 

—  seu  falecimento  em  1114 II,    69,  243-25r 

—  sua  ambição  política  e  desejo  de  engran- 

decimento   territorial II,     60 

—  sua  idade  quando  faleceu II,    6r 

Jíenriqnes  (AJfonso),  V.  Affonso  I. 

Hcrberto,  abade  de  Moreruela,  recebe  de  Sancho  I 

a  doação  de  bens  reguengos III,  2;  8 

herdade  afosseirada  ou  de  fossadeira,  que  era.     VI,  219-221 

herdade  forcira VI,  281 

herdades  simplesmente  afosseiradas VI,  224-227 

—  transformações   que  sofreram VI,  232-2'38 

herdador,  designação  do  homem  livre  não  nobre 

na  primeira  época  da  monarquia.    .    .   .  VI,  21» 

Herdas- tenras  (batalha  de) III,  243 

JJespanJia,    povos  que   a  habitaram   em   tempos 

]>rimitivos I)     4^ 

—  origcni  fenícia  do  nome I»    4^ 
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fíespanha,  colónias  fenícias  e  gregas I,     /^S-òú 

—  a  conquista  cartaginesa I,     o2-ãi"> 

—  elementos  que  ajutlararn  a  conquista  car- 

taginesa         I,     53-54 

—  a  conquista  romana I,    56-62 

—  estado    político   e  social  durante  o  domí- 

nio  romano I,    62-68 

—  a  conquista  germânica I,    69-72 

—  ao    acabar    o    império     romano    as    dife- 

rentes nacionalidades  achavam-se  incor- 
poradas na  nação  romana I,    72-74 

—  o  sistema  de  povoação  dos  romanos  explica 

a  ronicinização  rápida  dos  indígenas    .    .       I,    82-8S 

—  porque  restam   vestígios  de   vocábulos    e 

usanças    de   outros    povos  peninsulares 
anteriores I,    88-90 

—  o  testemunho  dos  escritores  confirma  que 

o  latim  róslico   se   tornara  a   língua  da 
Península 1,     90-(»8 

—  a    conc/nista    muçulmana :    conquistas     de 

Tarilv I,  io2-io:> 

—  conquistas  de  Musa I,  io3-io(> 

—  conquistas  de  Abdu-1-aziz I,  104, KXi 

—  resistência   de  Theodemiro  no   oriente  da 

Península I,  104 

—  Abdu-1-aziz,  governador I,  106 

—  Ayub    Ibn    Habib    Al-lakhmi,     governa- 

dor   I,  107 

—  Al-horr     Ibn     Abdu-r-rahman     Athakeíi, 

governador I,  107-108 

—  As-samah    Ibn   Malik   Al-khaulani,    gover- 

nador :  concjuistas  além  dos  Pireneus.    .  I,  io8 

—  Abdu-r-rahman   Ibn   Abdillah    Al-ghakefi, 

governador I,  10S-109 

—  Anbasah   Ibn  Sohaym,  governador  :  con- 

quistas além  dos  Pireneus I,  loi) 

—  Odhrah   Ibn   Abdillah   Al-fehri,    governa- 

dor eleito I,  iiM( 

—  Yahya    Ibn    Salmah     Al-kelbi,      governa- 

dor   I,  109 

—  Hodheifah  Ibn  Al-alnvass, governador.   .   ,  I,  ro») 

—  Othman  Ilm  AI)i  Nesali,  governador  .   „  .,  1,  kxj 

—  Al-haytliam  Ibn  Obeyd,  governador.    ...  I,  no 
—    Mohammed  Ibn  Abdillah,  governador  in- 
terino     I,  na 
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Ilespaniia,  Al)flu-r-r;ihnian  Ilm  Alxlillali,  fi^over- 
nador  :  con(]iiislas  alôiii  dos  Pirenens  e 
batallia  de  Poitiers  cm  qiic  Ibi  vencido 
e  niorlo  por  Carlos   Maitel I,  iio-iri 

—  Abdu  1-malek  Ihn  Kattan   Al  leliri,  gover- 

nador      1,  112 

—  Okl>ah  Ihn-l-hejaj,  governador I,  iia 

—  guerras    civis    entre     os     nnieuliHanos     : 

Abdu-l-iualek,   Palj     Ii)n   Heshr  e  Thale- 

bali  Ihn  Salaniab I,   112  1I4 

—  Abu  1-kiialtar  Husani,  governador I,  ii4 

—  Thiial)ah    Ibn     Sabimab,     governador    in- 

terino   I,  114-11S 

—  continuam   as  guerras   civis  e  os  cristãos 
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Hugo,    monge    de    Cluni,  favorece  as    ambições 

dos  condes  Henrique  e  Raimundo.   ...         II,     29 
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Iliijn,  arcediago   da  sé  de    Compostela,    é   fcilo 

bispo  do  Porto II,  <)"-68,  aSi-a.íj 

—     bispo    do   Porto,    é    enviado    a  lloina  por 

Geliuires II,    ^ 


laborah,  cidade  da  província  de  Al-kassr  ....         II,  170 

iberos,  povo I,     4^ 

Ibn  Abbad,  V.  Mohammed  Alrnutamed  Ibn  Abbtid. 

—  amir  de   Sevilha,   pede   o   auxílio   dos  al- 

morávidas  contra  os  cristãos I,  240-246 

—  entrega  o  castelo  de  Algeziras  aos  almoiá- 

vidas I,  246 

—  batalha  de  Zalaka I,  248 

—  vantagens  obtidas  no  território  de  Toledo 

depois  da  batalha  de  Zalaka I,  aoo-aõi 

—  os    almorávidas    apossam-se    do    amirado 

de  Sevilha I,  252-253 

Ibn  Abdi-l-barr,  conselheiro  de  Abdiíllah,  íilho 

de  Abdu-r-rahman I,  102 

Ibn  Abu  Danes,  V.  Al-kassr  Ibn  Aba  Danes. 

Ibn  Alahniar,   rei  de  Granada   e  aliado  de   Af- 

fonso  X,  acompanha  este  na  guerra  contra 

Ibn  Mahfot V,  142 

—  faz  causa  comum  com    os   mouros   suble- 

vados contra  AlTonso  X V,  i6i-i6'3 

Ibn   Aly  Ibn    Al-hajan,    revolta-se    em    Badajoz 

contra  os  almóliadas III,     54 

Ibn  Atiyah,  V.  Zeiry  Ibn  Atiyah. 

Ibn  Errik,  nome    que   os  sarracenos   davam   ao 

íilho  do  conde  Henrique II,  168 

Ibn  Ghanyyiah,  governador  de  Valência   ....         II,  1G7 

—  chele  dos  almorávidas  no  Andaluz   ....  II,  204 

—  desbarata    os    sarracenos    revoltados    do 

Gharb II,  2o5 

—  cerca  Niebla II,  2o5 

—  revoltam-se  muitas  cidades  do  Gharb  con- 

tra êle   lí,  205 

—  sua  morte  em   1248 III,     70 
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íbn    Ghanyyiah,    a   sua  taimlia   estabelece   ura 

estado  independente  nas   Baleares  .   .   ,        III,  2í6a 

Jhn  Hamiid,  V.  Aly  Ihn  llamud. 

Ibn  Hud,  torna-se  senhor  de  quási  lodo  o  Anda- 
luz; é  desbaratado  por  Aflouso  IX,  de 
Leão IV,  2i32i4 

Ihn  Kasi.  senhor  de  Mertola II,  171 

—  invade    com    Seddaray  o    distrito    de    Se- 

vilha   II,  2o5 

—  estuda   a    doutrina    de  Al-Ghazaly  e  pro- 

paitra  a  entre  os  seus  naturais II,  207 

—  oferere  obediência  a   Abdu-lniumen   ...  II,  207 

—  é  nomeado  governador  do  Gharb II,  207 

—  guerra  com  Seddaray  e  Omar II,  207 

-  pede  socorro  a  Aflonso  I II,  208 

—  prisioneiro  de  Seddaray. II,  210 

—  é  libertado  por  Ibn  Samail II,  210 

—  vai    ao    Moghreb    invocar    o    so(!orro    dos 

almóhadas II,  210 

—  senhor  novamente  de  Mértola  e  Silves  em 

1145 II,  211 

—  rebela-se     em    Silves    contra   os    almóha- 

das            III,     53 

Ibn  Khaldun,  sua  narração  do  cerco  de  Santa- 
rém em   1184 III,  123 

Ibn  Malifot.  rei  de  Niebla  e  do  Algarve,  cede  o 
senhorio  dos  seus  domínios  ao  intante 
Atfonso,  de  Castela.   .   .     Y,  loo-ioi,  142  i43,  293  3o2 

Ibn  Omar.  ministro  de  Ibn  Abbad I,  241 

Jbn  Sahibi-s-salat,    como    Aflonso  I    tomava   os 

castelos  dos  sarracenos III,  58-59 

Jbn  Samail,  liberta  Ibn  Kasi II,  isio 

Ibn  Tiimarta,  funda  uma  nova  seita II,  iGi 

—  na  cidade   de   Marrocos   prega    contra    os 

almorávidas  e  é  expulso  dela II,  iGi 

—  estabelece   a   sua   morada   num    cimitcrii) 

vizinho II,  162 

—  toma  o  nome  de  Al-mahdi II,  162 

—  toge  para  Tynmal II,  162 

—  faz  se  aclamar  imam II,  162 

—  sua  morte  em  ii3o II,  162 

Jbn    Wasir  Achchelbi.    governador   de    Alcácer, 

pede    socorro   aos   outros  governadores 

lo  Andaluz IV,    84 
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Jbn  IV^así/'  Ach-chelhi,  liça  prisioiKiiro    dos   por- 

tuííueses  depois  do  cerco  de  Alcácer  .    .         IV,     gi 

Jhii  Zakaria  Ihn  Gkanyyinh.  V.  Jbn  Ghanyyiah. 

lha  Zobeir,  levanta  se  na  Kfrikia  contra  os  alinó- 

hadas III,  n^ 

Ibrnhiin  Abii  Isak,  sucede  a  Taxfin,  imperador 

dos  ahnorávidas II,  20^ 

—  é  decapitado  em  Marrocos II,   204 

Ibrahim  Ibn  Htunuchk,   capitão    dos  almóhadas 

na  fronteira  de  Badajoz Ill,     i^j 

idade  media,  como   ela  considerava  as   origens 

da  história  pátria,  V.  Portugal. 
Idanha,  V.  Egitania. 

—  castelo  fundado  pelos  templários III,    9,"» 

—  é  povoada  por  Sancho  I  e  doada  aos  tem- 

plários          III,  aSj 

Idanhaa-velha,  tentativa  de  repovoamento.    .     IV,  290-291 

—  o     seu    senhorio    foi     dado    aos    leniplá- 

rios IV,  291 

Jdrisitau    reino  airicano  dos) I,  i49-ir>«> 

—  dinastia  reinante  de  Mála<,'a I,  if^a 

Jelch,  cidade  da  província  de  Al-kassr II,  i-o- 

imam,  título  que  tomou  Abdu-r-rahmaji  111.  .    .  I,  14S 
inimnnidade  da  pessoa,  que  era.   .     Vlll.  42-.j4'  5o-5a,  61-64 

Império  do  Oriente,  sua  desmembração IV,    74 

impostos  [Os^,  propriedade  tributada  e  não  tri- 
butada entre  os  visigodos VI,  109 

—  tradições     romanas     acerca     dos    impos- 

tos  VI,  iio-ii» 

—  capitação  e  capitação  humana VI,  iii-iia 

—  contribuições  dos  curiais  e  privados  entre 

os  visigodos VI,  ii5,  119- lao 

impostos  710S  concel}ios,\.  tributos  nos  concelhos. 

infurção,  sua  significação VI,  a.ê 

ingénuos,  eram  os  homens  livres  entre  os  visi- 
godos         VI,     24 

—  sua  divisão   em  nobres  e  não -nobres   ou 

homens  livres  inferiores VI,     94 

Inglaterra,  João  Sem  Terra  sobe   ao  trono  por 

morte  de  Ricardo  Coração   de  Leão.    .   .        Ill,  244 

—  Arthur,    duque    de    Bretanha,    disputa    o 

trono  a  João  Soiu  Terra III» 

Innocencio  111,  papa,  ordena  ao  legado  Raynerio 
que  obrigue  a  concórdia  os  reis  de  Por 
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tngal,  Leão  e  Castela,  sob   j>ona   de    ex- 
comunhão            ITI,  23á 

hínocencio  UL  manda  que  AíTonso  IX,  de  Leão, 
repiidic  Ik' rendaria,  (ilha  do  rei  de  Cas- 
tela, sob  pena  de  excomunhão Ill,  a'3'3 

—  ■íscreve  a  í;ancho  I   exigindo  lhe  o  paga- 

mento do  censo  á  santa  sé III,  235-237 

-»^     obriga  Sancho  I  a  restituir    o   bisj)ado  e 

bens  ao  bispo  do  Porto III,  26^ 

~    iiianda   que   Sancho  I   dè    todas  as  satisfa- 

yões  ao  bispo  do  Porto   e   reponha  tudo 
no  anterior  estado .     III,  27+  2-5 

—  escreve  a  Sancho  I  queixando-se  energica- 

mente   do    seu   procedimento    contra    o 

bispo  de  Coimbra III,  ayi 

—  manda    aos    seus  delegados   que    compo- 

nham  a  contenda    entre  Sancho   I    e    o 

bispo  de  Coimbra III.  syS-afjS 

~     conlirma  a  Alfonso  II  a  sucessão  do  reino 

em  1212 IV,     i\ 

—  manda  cumprir  o  testamento  de  Sancho  1 

no  respeitante  aos  legados  feitos  a  suas 

lilhas lY,     lõ 

—  a     sua    intervenção    na    contenda    entre 

Aflonso  II  e  suas  irmãs  foi  parcial  e  in- 
teresseira  IV,  ;">4  ãS 

—  reclama  o  pagamento  do    censo   devido  á 

santa  sé IV,  50-58 

—  manda  frei   Gonçalo   a   Portugal   lembrar 

e  receber  o  censo  em  dívida  .   .     IV,  Õ7-5S,  3o7-3o8 

—  anula  o    casamento    de    D.    Mafalda    com 

Henrique,  rei  de  Castela IV,    (V? 

—  prega  nova  cruzada  contra  o  Oriente.    .    .        IV,     7O 
Innocencio  IV,  papa,  abandona  os  seus  estados 

e  transfere-se  jiara  Lyão  em  1244 V,     i5 

—  convoca  um  concílio  em  Lyão  para  1240.  .   .         A',     lO 

—  exposição  dos  prelados  portugueses  sobre 

o    estado    deplorável    dos    negócios    do 

reino V,  16  20 

—  í>  situação  do  papado  favorece   a   conjura- 

ção portuguesa  contra  Sancho  II  ...   .       V,  '28-29 
-^      u' >nselha    e    roga   em     1240     ao     infante 
Aflonso   de    Bolonha  que  pai-ta  em  so  - 
corro  da  Terra  Santa V,    33 

vuL.  \  III.  2G 
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Innocencio  IV,  manda  t\uc  Sancho  II  repudie  sua 

uuillier  se  se  provar  (jiic  são  par<'ii(es   .       \,  3^-!!» 

—  dirige  a  Sancho  II  uma  l>nla  onde  se  enu- 

meravam todas  as  <|ucixas  dos  prelados, 
ordeiíando  lhe  a  emenda  de  todos  os 
abusos  e  males  públicos V,  36  37 

—  no    concílio  de  Lyão   de    1245  depõe  o  im- 

perador Friderico  II. \',   nG 

—  depõe  Sanclio    II    e    dá-Ihe    por    sucessor 

Aífonso  d(í  Bolonha \,  47-49 

—  manda    frei    Desidcrio    a    Portugal    j>ara 

julfíar  das  acusações  feitas  pelo  infante 
Affoiíso,  de  Castela,  contra  os  inimigos 
de  Sancho  II V,  74'7^ 

—  tenta  reconciliar  AIVomsíj   111  e  Atlonso  X, 

de  CasfPla,  em   guerra V,   no 

—  encarrega  Affonso  \    de    proteger  os  inle- 

^■esses  dos  partidários  de  Sancho  II  fo- 
ragidos ein  Castela V,  laô 

—  declaração    a  favor  de  AtfoFiSo  III  inibindo 

Affonso  X  de  usar  da  força  na  prote.cção 
dos  interesses  dos  partidários  de  San- 
cho II   foragiilos   em  Castela V,   laft 

—  envia    frei   Valasco    â    Península    a    tratar 

certos  negócios  com  os  reis  de  Portugal, 

Castela  e  Aragã<i V,   12^-128 

inquérito  jiuiicial,  W  prcn'(t  tfsteiiiuiihal. 

irifiiiirições  geraes  de  1220 IV,  137-146 

—  eram  providencias    de    difícil    aplicação   e 

susceptíveis  de  violências  e  injustiças.     IV,  139-142 

—  como  procediam  os  i;iqueredores     .    .    .     IV,  142-143 

—  descontentam  a  fidalguia  e  o  clero  por  feri 

rem  os  seus  interesses  e  pri\ilégioa.   .     IV,  i43-i4<i 

—  extractos  que  elucidam  acerca  da  proprie- 

dade tributária  não  municipal   ....     VI,  33i-343 

iruiuirições  geraes  de  i258 V,  i54-itk> 

instUiilo    da    penitencia,    esjiecie    de    frades    me- 
nores seculares   tia   fundação    de     l"'ran- 

cisco  de  .Assis IV,  z^i 

intolerância  do  clero  masarabe,  \.  mo^tirnbes. 
ini.'ioluhiLidadc  do  lar  domestico.     VIU,  42,  4!í4'''  •'^•^-í.  C4  66 

ha  Ibn  Maiinun,  senhor  de  Faro Ill,     54 

Ismael  Ibnu  Dhi-nniin,  seniior  de  Toledo.    ...     1,  i83-i84 
hmar,  chefe  dos  sarra.ceuos   na  batalha  de  Ou- 

O      lique , II,  i;3 
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Jiicoh  (frei),  ministro  dos  miiiorilas  e  confessor 

provável  de  Sancho  II IV,  243-2^^ 

Jaen,  é  conquistada  em  la^')  por  Fernando  111.   .  V,  65 

Jajar.   filho    de   Ornar  Ibn  Ilafssun,  continua  a 

combater  o  califado I,  146-147 

Jafar   Ibn  Othinan   Al  niachaji,  híijib    do  califa 

Hixam  11 I,   i'kj 

jantar,  V.  colheita. 

Jaiihar,  V.  Jaiihar  Ibn  Mohammed. 

—  general    do  califa  Muizz,  vence  os  muçul- 

manos da  Hespanha 1,  204 

Jauliar  Ibn  Mohammed,  é  eleito  aniir I,   i!Si  i8-j 

Jclmanyah,  castelo  da  província   de  Al  kassr.    .  11,  i-i» 

—  sua  conquista  em  1166  por  Allonso  I.  .  .  111.  82 s> 
Jerusalém,  é  conquistada  em  1187  por  Saladino.  111,  1."'- 
João,  arcebispo   de   Braga,    contesta   a  primazia 

de  Toledo II,  njC» 

—  o  papa  Eugénio  III   suspende-o   do   ofício 

pastoral    e  obrigao  a  reconhecer   a  i)ri- 

mazia  de  Toledo 11,  lyS  i<)ç) 

—  deão    da   sé  de   Lisboa,  é    eleito  bispo  da 

diocese,  apesar  da  oposição  da  còrle.  .         IV,  aj^ 

—  actos    brutais   que    pratica    contra    êle    o 

infante    Fernando  de  Serpa IV,  2~\-2-i'* 

—  obtém   de   Sancho   II    plena   sutisfaçuo  aos 

seus  agravos. IV,  aS> 

João  XXJ,  nome  de  j)apa  (jue  tomou  Pedro  Ju- 
lião, ou  Ilisjiano V,  2.")<j 

—  Alfonso    111    escreve  lhe   congratulanilo-se 

com  a  sua  eleição  e  referindo-se  ás  (jues- 
lões  entre  o  clero  e  o  poder  rial  lança 
as  culpas  sobre  aquele V,  2C1 

—  inynda.    segundo    parece,    repreender  Af- 

fonso  III   por  assiui  culpar  o  clero  ...  V,  2G1 

—  caria  a  Allonso  III  recomendando-lhe  (jue 

estenda  sobre  o  clero  um  braço  jirolec- 
li;r  e  anunciando  lhe  a  partida  de  um  i;n- 
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vi;uli>  português  para  tratar  das  (jucstõcs 

liondenles V,  aOi-aCí 

João  Sem  'Jorra,  soln"  ao  trono  de  Inf;latrrra  .    .        Ill,  2^ 

—  Arthur,  duque  de  Brcl.aiilia,  disputa  Uic  o 

trono III,  2(5 

Jof^o  lio  Bufurdio 11,  ij") 

./oi//'í/«íi,  capitão  dos  francos,  povoa  Lotirinhan.  III,  'ot 
judeus   (os),    elemento    da    primitiva   popula(,'ão 

portuguesa VI,  70  n,^ 

—  são    tratados  com    intolerância  i)elas   leis 

visigóticas VI,  70-7 r 

—  favorecem  a   conquista  dos  muçulmanos.  VI,  71-74 

—  imi)ortància  deste    elemento    desde    o  sé- 
culo XI  e  lei  protectora  de  AÍTonso  VI.    .  VI,  72-75 

juffddo,  V.  jugadeiro. 

jiiíiiida  de   bois VI,  277 

jugadeiro VI,  269  28» 

—  juguda,  foro  imposto  ao  peão  morador  na 

gleba VI,  269  2Si> 

—  casal  e  fogueira  :  sua  significação  nas  in- 

quirições.  .    .  " VI,  27r> 

—  jugada   :    toma  por  base   de   contribuição 

o  singel  ou  jiigo  de  bois VI,  276-280 

—  foreiros  ou  herdadores  d'elrei VI,  2S0-281 

—  condições  da  existência  dos  jugadeiros  .     VI,  281-28^ 

—  espécie    de  malados Vlll,  ii."V 

jugaria,  terra  de  jugada. VI,  2Gi)i 

Jugatio,  V.  capitação. 

jiigueií-o,  V.  jugadeiro 

jtigneiro  parliciilar VIII,  ii.> 

juiz,  principal  magistrado  dos  concelhos  perfei- 
tos  VII,  175,  180 

—  o    mais     elevado     funcionário    icgio    nos 

concelhos  perfeito  da  2  •  fórmula.   .  .     VII,  198-204 
Juízo  de  Deus,  V.  proia  do  juizo  de  Deus. 

julgado,  espécie  de  imposto VIII,  226-227 

julgamentos   arbiti'aes VIII,  126-127 

Juliano,   governador   de  Ceuta  por  Witiza,   en- 
trega a  cidade  a  Musa I,  ioí? 

Julião,  chanceler  de  Sancho  I,  sua  actividade.   •        III,  247 

—  sua   destresa   e  valimento  junto    de    San- 

cho  I Ill,  294291 

—  chanceler  de  AÍTonso  II IV,  lo-ii 

—  (D.),  é  eleito  bispo  do  Porto  em  1247.   •   .  V,  116 
^-     contenda  com  AÍTonso  111 V.  116  iiíí 
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Julião  (Pedro),  V.  Hispano    Pedro). 

juniores,  que  eram VI.  i;í  íT-» 

Juntas,  V.  rnedianidos. 

jura  de  malícia,  fórmula  de  jnrainento.    .    .     VIIÍ.   I^7  i^H 

juradores,  que  eram \  111.  i.")',  iT.^ 

Jurados,  V.  juradores. 

jurados  das  aldeias,  que  eram afu  2.">j 

uramento,  V.  prova  por  juramento. 

juratores,  V.  juradores. 

Jurumenha,  Sancho  I  promete  a  sua  fortaleza  á 

ordem  de  Calatrava  quando  a  conquistar       III.  lõa 
—        sua   ocuparão    pelos   portugueses   em 

i23o  .........     IV,  ai4-Ji5 


K 


Kaaha  dos  nazarenos,  era  a  igreja   de   Santiago 

de  Compostela I,  aiS 

Kalat  Ayub,  é  conquistada  pelos  aragoneses.   .  11,     Stí 
karadji,  tributo  predial  pago  pelos  mozárabes.        VI,     2O 
Karl,  filho  de  Pepin  de  Heristal,  vence  os  mu- 
çulmanos em  Poitiers I,  ití 

Kasim,  V.  Al-kasim. 

Kassr  .\lfefah,  outro  nome  de  Alcácer IV.     79 

Kedala,  tríbu  berber I,  187 

Khayran,  hajib  do  califa  Hixam   II I,  173-174 

-      hajib  do  califa  Abdu  r  rahman  Ibn  Moham- 

med ,   .  ,  I,  175 

Jiliothbah,  V.  cliolbah. 


Lacorni,  V.  Descornes. 

La^os,  povoação  do  Al-faghar 7  ."  7  .   .        Ill,  1^7 

entrega-se  aos  portugueses  depois  da  con- 
quista  de  S'lves.   .....       ......        111.  T95 
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Ldintnncty  trílui  hcrltcr T,  187 

J.tiiihoso,  oõrco  <lo  sen  riístclo II,   100 

—  oeleljra-se  aí  iiiii  tratado  que  roíiova   o  de 

Palèntia II.  i<>'^ 

I.dliclld,  jiovoação  fundada  por  AlFonso  1.    .    .    .         Ill,  i\t 
Itir  (ioiiicstico,  V.   imnoltihilidade   do    Inr  domés- 
tico. 
Lara  (Álvaro   Nunes  de),  V.   Nunes  de  Lara   (Ál- 
varo). 

—  (Pedro  de),  aiuanle  de  D.  Urraca II,  107 

—  tenta  impedir  a  acessão  de  Aflbnso  VII  ao 

trono II.  117 

Lascaris  (Theodoro),  proclania-se  imperador  em 

Nicea IV,     7+ 

l  izzi,  V.  lidos. 

Leão  (cidade  de  .,  cortes  aí  celebradas  para  res- 
tabelecer a  paz    i)ública II,  i'3!) 

—  cortes    de     ii35    em    que  AfTonso  VII    foi 

aclamado  imperador II,  i4<> 

—  (reino  de),  suas  fronteiras  no  occidente  na 

primeira  metade   do   século  XI.  .    .    .     VI,  3oi-3o^ 

leiras,  que   eram VI,  G'3a 

Leirena,  V.  Leiria. 

Leiria,  castelo  edificado  por  Afionso  I  em  ii3õ.  II,  lõ* 

—  os  sarracenos   cercam  o   castelo  e  levam- 

no  á  escala II,  1Õ4 

—  o  seti  castelo    é   destruído    pelos   sarrace- 

nos em  1140 11,  180,  287280 

—  é  reedificado II,  i8t> 

—  os   indivíduos  que   morressem  na  sua  de- 

fensão  obtinham  remissão   dos  pecados 

como   em  Jerusalém II,  187 

—  é  repovoada  por  Sancho  I 111.  217 

—  recontro  entre  os  castelhanos    e  as   tropas 

do  infante  Afionso  em  1248 V,  7G  77 

Leonor  (D.),  irmã  de  Sancho  II,  casa  em  1229 
com  Waldemar,  príncipe  herdeiro  da 
Dinamarca IV,  206 

—  sua  morte  em  i23i IV,  206- 

Lerez-,  logar  da  diocese  de  Compostela H,     69 

leti,  V.  lidos. 

Leuwigildo,  unifica  a  Hespanha  sob  o   domínio 

dos  visigodos I.     C^t 

Wvar  sobre  cabo,  que  era VIII,  i32-i33 

abertos,  que  eram VI,  i35 
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libertos,  espccics  de  alforria \  1,  iJõi37 

—  sua  divisão  em  idúneos  e  inlVriores  ou  rús- 

ticos            VI,  li- 

Libet!os  da  ií^rCja VI,   li^  liy 

íiberlos  fiscais VI,  iHi» 

lib\l)lieniccs,  povo I,     Õ2 

Lidador  'O;,  A'.  Mendes  da  Maia  (Gonçalo). 

—  denoniiuação   dada  a  Gonçalo   Mendes   da 

Maia  j)elo  seu  esfoi-yo  nas  batalhas.    .    .        111,  97 

lidos,  classe  de  servos  entre  os  germanos.     \l,  124-1:^5,  128 
Lima  (D.  João  Fernandes   de),  V.  Fernandes  de 

Lima  il).  João). 

Limia.  nome  de  distrito II,  109 

—  Aflonso  I  a])ossa-se  dele III,  88 

—  em  ii6()  ainda  eslava  sujeito  a  Portuyal.    .         III,  90 
'^isboa,  é  conquistada  por  Adbnso   VI II,  i4 

—  é  reconquistada  por  Seyr II,  iS 

—  suposto  cerco  em  1120 II,    87,    254-255 

—  Allonso  I  ajudado  dos  cruzados  tenta  con- 

quistar a  cidade  em  1140 II,  186 

—  sua  descripvão  em  1147 Ill,     i5-i7 

—  sua  população 111,     16 

—  soltura  dos  costumes.    .    .• 111,     i(> 

—  suas  fortificações Ill,     i(> 

—  acordo   com   os    cruzados  para  a  sua  con- 

quista  Ill,     17  20 

—  Aílonso  I  propõe  aos  seus  moratlorcs  uma 

capitulação  vantajosa 111,     20-21 

—  cerco  da  citlade III,     2i-5i 

—  torre    móvel    construída    por    um     inge- 

nheiro  natural  de  Pisa III,     82  4i> 

—  os  sitiados  sentem  os  horrores  da  fome    .         III,     3? 

—  os  sitiados  pedem  um  armistício III,     4*^ 

—  arruido    no    ariaial    dos    cruzados    contra 

Aíltdiso  I   .  Ill,     41-44 

—  condições  da  capitulação Ill,    42-4^ 

—  os  sitiadorcs  entram  na  cidade  e  põem  na  a 

saque Ill,     46-01 

—  numerosa  população  niozárabe  na  cidade.        Ill,     5i 
*  —     uma  frota  comandada    por  Ibn    Mardanix 

ataca  a  cidade  sem  resultado III,  loS 

—  uma  armada  de  Abu  Yacub    vem  atacar  a 

cidade  sem  resultado Ill,  12G  127 

—  fontes  históricas  da  tomada  da  cidade  aos 

muçulmanos Ill,  3o7-3it> 
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Aí\sí>o<i,  circiinslàiK-ijis  (la  tomada  da  cidade.    .     III,  ^ii-3i3 
-—     ciilade  jxjpulosa  e  prospera  no  teiui>o   de 

Allonso  III V,   i',r>  i|6 

—  AHonso  III  fá-la  capital  do  reino V,  i4-» 

—  Aflonso  III  promove  o  seu  profi^resso.    .    •     V,  i4()-i47 
liti,  V.  lidos. 

Livro  das  Leis VI,  19 

Livro  dos  gados VI,  19 

Lixbona,  cidade  da  província  de  IJelatlia  ....  II,  170 

Lobeira,  castelo  na  (laliza II,  118 

Lopia  Ibn  Musa,  V.  Lupo  Ibn  Musa. 

Loulé,  povoação  do  Al-íaghar III,  i68 

Lourenço  (Egas),  fidalgo  do    partido   do   infante 

Aflbnso V,  3o 

—  (João),    fidalg-o     do     partido     do     infante 

Affonso V.     3o 

—  (Martim),    fidalgo    do   partido   do   infante 

AfTonso V,    3o 

Lourinhan,  é  povoada  de  francos III,     5» 

Lúcio  U,    papa,  promete   protecção    material  e 

moral  a  Affonso   I.   .   , II,  193 

—  trata  Affonso  I  por  dux  poriugallensis.   .    .         II,  1O4 

luctuosa,  género  de  foro VI,  23o,     VIII,  60 

Ludwig,  langrávio  de  Turíngia,  capitão  dos  cru- 
zados alemães  que  ajudaram  á  conquista 

de  Silves  em  1189 III.  i"o 

Luiz  VII,  rei  de  França,  toma  a  cruz  vermelha.        Ill,      9 
Luiz  IX,  rei  de    França,   prepara-se   para    uma 

nova  cruzada  ao  Oriente •-         V,    35 

Lupo,  V.  Lupo  Ibn  Musa. 

Lupo   Ibn   Musa,  revolta  se    em    Toledo    contra 

Mohammed I,  i35 

Lusignan  (Guido  de/,  rei  de  Jerusalém,  vencido 

na  batalha  de  Tiberiada  em  1187  ....        III,  107 

lusilani,  povo I,    35,    3G,     38,    39 

Lnsifania,  região I,    3õ,     39 

—  seus  diferentes  limites I,    4^-4^ 

—  Portugal  não   representa   geograficamente 

a  antiga  Lusitânia      I,     45"46.     9"i)^ 

—  seu  estado   político  e  social  no    tempo  do 

império  romano I,    64-66 

—  sua  rápida  romanização I»    94 

lusitanos.  V.  lusilani. 

—  tríbu  céltica I.    43-4^ 
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lusitanos,  os  portugueses  não  são  oísucessores 

dos  lusitanos I,    46-rí.    97-9S 

—  origem  do  nome 1,     í^^ 

—  combatem  contra  os   romanos  ao  lado  de 

Hannihal I,     5G 

—  combatem   contra  os  romanos  capitanea- 

dos por  Manilio  e  Pisão I,     n<3,     "17 

—  Viriato  e  a  sua  luta  contra  Roma I,     õ- 

—  Sertório  e  a  sua  luta  contra  Roma  ....       I,    õSOo 

—  os  montanheses   do    Hermínio   são   exter- 

minados por  César I,    Oo-fli 

—  ao  acabar  o  império  romano  achamse  incor- 

porados na  nacionalidade  dos  romanos.       I,     72-7^ 

—  a  língua    portuguesa  procede  do  latim  e 

não  do  céltico 1,    "4-9Í^ 

í,yão,  Inocêncio  IV  transfere  para  esta  cidade  a 

corte  pontifícia  em  1244 V,     i5 

—  concílio   de   1240  em  qiie  o  papa  depõe  o 

imperador   Friderico  li V,    4*^ 


M 


Jií/i/alda  ÍDj,  filha  de  Affonso  I,  desposa  se  com 

AlTonso  II,  de  Aragão III,    7! 

—  filha  de   Sancho  I,    pede   ao  papa  confir- 

mação dos  legados  de  seu  pai W,     i5 

—  contenda  com  Affonso  II    sobre  o   senho- 

rio de  Bouças IV,     i'j-21 

—  casa  com  Henrique,  rei  de  Castela,  ainda 

menino IV,    62-6'J 

—  dissolução  do  casamento  antes  de  consu- 

mado         IV,    63 

—  toma  o  veo  no  mosteiro  de  Arouca.    .   .    .        IV,    64 
niagistcr,   designação  dada   aos  indivíduos,   em 

regra  pertencentes  ao  clero, que  haviam 
feito  estudos  regulares  em  Itália,  França 

ou  Salamanca IV,  259 

J\l(thaiit,  V.  Mathilde,  condessa  de  Bolonha. 

Jilaia  I Gonçalo  Mendes  da),  V.  Mendes  da  Maia  (Gonçalo i 

Maiorca,  amirado III,  26a 
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nuihiíliti,  V.  inalado.   • 

/;/í//í(f/o,  (|iie  ora VIII,   ii3-i26,  ajfi-aS» 

Maliiiin,  fstado  iiidcpcndcnlc  crijulo  pelos   Idrí 

(•idas  no  liiii  do  califado  (.cr  v;órdova   .    .     I,  i82-iS> 
Mtimcdf  fS.i  Junto    de  Guimarães,    halallia   dada 

])or  AlTonso  Henriques  a  sua  mãe.    ...  II,  raít 

iiiaiicelios,  eram  os  servidores  rurais VI,  2\)!^-'2t)^> 

VIII,  iiT),  I2i-iy4 

riiíirifi/iH,  <[ue  eram VI,  Di-i^i^: 

jiiaiicria.  \.  inaniuliádego. 

inainiiliádeoí,^  que  era VIII,     (k> 

iiKiiH/iuidra,  Córmula  de  jurauiento VIII,  l5o-lõ5 

mão  i/aadra,  V.  inarujuadfa. 

iiunisio,  que  era VI,  184 

maniiinissão,  que   era VI,  i3õ. 

—  suas   espécies    :    absoluta    ou  completa    e 

condicional  ou  incompleta VI,  i35-i'37 

Moiida,   cidade    da   província   de  Alkassr.    .    .  II,  17» 

rnartinega,  espécie  de  tributo VIII,  aiS 

Martinho,  comendador  de  Palmela,  toma  parle 
no  combate  que  se  travou  junto  de  Al- 
cácer em  1217 IV,     9a 

maj'tiniega,  V.  rnartinega. 

Marlinu  (Marfim),  mestre  da  ordem  dos  templá- 
rios, manteni-se  liei  ao  soberano  Sancho  II  V,     Gg 
Manado,  sua  povoação IV,     70 

—  recebe  íoral  de  Sancho  II  em  1226 IV,  2o<) 

Matliilde,  condessa  de  Holonha  e  primeira  mu- 
lher de    Alloiiso   III,  r<'presenta  ao  papa 

contra  o  casamento  do  i)rrncipe  com  D. 

licatriz V,  174 

—  sua  morte  em  i2r)S V,  17^ 

/;ií//»i07'rts,  silos  subteri.uieos  (]ue  servem  de  ce- 
leiros         III,     2(> 

]\I<tttheus,  I)ispo  de  Lisl>oa,  AlVonso  III   manda-o 

a  Itália  em  missão  junto  do  pontílice  .    .  V,  aSíi 

—  aconselha  .Allonso  111  a  consi";'tular-se  com    • 

João  XXI  ])cla  sua  eleição  e  a  deixar  ao 
sen  arbítrio  o  julgamento   da   contenda 

pendente V,  26o-26r 

Mauregato,  rei  das  Astúrias I,  19S 

Mituricio,  arcebispo  de  Brajja,  celebra  a  sagra- 
ção  do  bispo  do  Porto  e  de  Mondonhedo 
em  Lerez  com  o  arcebispo  de  Compostela      II,  f'>7-G(>. 

—  contesta  a  primazia  de  Toledo II,  igít 
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Mnzusa,  híltu  Ixrber I,  187 

Mccia  (D,,  seu  casamento  com  Sancho  JI.     \',  12  lo,  Í81-288 

—  o  papa  manda  que  seja  repudiada  se  se  pro- 

var o  seu  parentesco  com  Sancho  II  .   .       V,  34-35 

inedianidos,  que  eram \U,  269  27» 

Medina  Sanabrio,  seu  cerco  em  1120 II,     88 

iiieirinho-niór,  cargo  criado  e  logo  suprimido  no 

reinado  de  Sanclio  II IV,  2G2 

Melgaço,   povoação    fundada    em    iiSi    por   Af- 

Ibnso  I III,  i-ja 

Mello  Freire,  as  origens  da  história   [)álria,  se- 
gundo êle ...  I,     Jo 

Mendes  (Gonçalo),  sucede  a  Julião  como  cliance- 

ler  de  Affonso  II,  adverso  :t  clcresia   .    .         IV,  no 

—  (D.  Gonçalo/,  mordomo-mór    de   Sanciío  II 

na  sua  menoridade IV,  i-ç) 

—  (D.     Henriqiiei,     mordomo  mor     de     San- 

cho II  na  sua  menoridade IV,   i-^ 

—  (Nuno),     governador    do    di>trito  do  Porto  II,  12 

—  sua  morte II,   12  i3 

—  {Paioi,  arcebispo  de  Braga.  ^     Vaio    D.) 

—  iSiieiro),  governador  de  Santarém,   Lisboa 

c  Cintra 11.     i/J 

—  parcial  de  Aífonso  Henriques II,   i2d 

Mendes  da  Maia  {Gonçalo)^  o  Lidador II.     I4 

—  sua  morte III,  97-98 

Mendes   de  Sousa  (Gonçalo),   mordoino  niíu-   em 

tempo    de    Sancho    I,    deixa   u  corte  por 

morte  do  seu  rei IV.     i6 

—  defende  Montemor  por  D.  Theresa  ....         IV,     õi 

—  retira  se  da  vida  pública IV,  114 

Mendes  Poyares  iD.   Pedro),   combate  seu   tio  o 

bispo  do  Porto,  Martinho  Rodrigues  .    .         IV,  19a 

—  morre    no   combate  de  Trasconho    contra 

seu  primo  D.Pedro  Rodrigues  de  Pereira.         IV,  lya 
Mendes  Sarracines  1  Afonso),  cavaleiro  que  expôs 
a  vida  para  salvar  o  seu    soberano,  San- 
cho II IV,  i!<9 

Mendo  (o  conde  D.),  o  Sousão,  primeiro  alcaide 
de  Silves  depois  da  sua  conquista    .    .    . 

III.  192.  194.  348  3.->2 
Meneses  (D.  Garcia  de),  bispo  de  Évora,  foi  o  pri- 
meiro que  fez  lusilani  sinónimo  de  por~ 
tugalenses 1,    3S 
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/ncrcndores  ae  grosso  trato  dos  coricellios,  fiam 

cíiuip.arados  aos  cav.ílciros  vilãos.   ...     \  III.    «p 

Mcridd,    é    toinadíi    por    AfToiíso    IX,    de    Leão, 

em  laSo IV,  jii 

Merlola,  capital  de  Ibn  Kasi 11,  jo») 

—  os  seus  moradores  revoltam-se  contra  llm 

Kasi II,  aio 

—  castelo  conquistado  por  .Sanclio  11 IV,  288 

—  limites  do  seu  termo IV,  2.SH 

—  o  seu  senhorio  foi  dado  aos  espatários.   .    .  IV,  289 

—  os  espatários  estabelecem  aí  o  convento  da 

ordem IV,  289 

—  Paio  Peres  Correia  dá-llie  foral V,  lio 

Messines,  povoação  do  Al-faghar III,  i()8 

—  entrega-se     aos     portugueses     depois     da 

conquista  de  Silves III.  195 

ministeriaes,   classe   de  servos  entre  os   germa- 
nos   VI,  128-109 

minisleriales,  V.  ministeriaes. 

miunça,  prestação  paga  pelo  reguengo  simples.     VI,  260  i^fn 

Miranda,  perto  de  Coimbra,  o  castelo  é  tomado 

pelos  sarracenos  em   1116 11,    84 

Mirtolah,  povoação  da  província  do  Alfaghar  .  II,  170 

—  castelo  sobre  o  rio  lana  ou  Guadiana.   .    .        III.  167 
moeda,  tentativas  de  AlFonso  111  para  a  alterar 

ou  quebrar V,  i'33  liõ 

—  acréscimo    da  riqueza  dos  metais  amoeda- 

dos nas  mãos  dos  vilãos  dos  concelhos.  V,  1^9 

—  o     pagamento     em     moeda     substitue     a 

pouco  e  pouco  o  pagamento  em  géneros     V,  lõo  i."ii 

—  reforma  íiscal    de    Aflonso  III V,  i,Ti-ir)2 

—  Adonso    III    pretende    quebrar    moeda  em 

laCr V,  1O8 

—  Allonso  III  é  obrigado  a  reunir  cortes  em 

Coimbra  para  se  delinir  êssc  assunto.    .  V,  i(i8 

—  resoluções    tomadas  nessas  cortes  a  esse 

respeito V,  169-170 

—  regras  para  o  cunho  da  nova  moeda.   .    .     V,  170-172 

Moghreb,  a  Mauritânia I,  102,  149,  etc. 

Moghreb-al-ahsa,  ISIoghreb  do  meio 1,  149 

Mohab  (Marliui),  mozárabe  ou  sarraceno  rene- 
gado           K,  21S 

Mohammed,    chefe    dos    meridenses   revoltados 

contra  Addu-r-rahman  11 1,  i3i-i33 

Mohammed,  amir  de  Córdova I,  i35-i4o 
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Mohammed,  guerras  com  os  cristãos  no  oriente 

e  no  occidente  da  Hespanlia I,  i35-i3(> 

—  os  normandos  infestam  iiovameiítc  as  cos- 

tas da  Hespanha 1,  i36-i3y 

—  jíiierras  civis 1,  i3S-i4t> 

—  guerras     infelizes    com     os    cristãos     das 

Astúrias I,  i38-i4o 

—  filho    do     amir     de     Córdova     Abdullah, 

levanta-se  contra  seu  pai I,  1^2143 

—  primo  do    califa   Hixam   II,  vence    o    pri- 

meiro   ministro    Abdu-r-ralinian,    depõe 

Hixam  e  declara-se  califa I,  iG;  i-a 

—  V.  Mohammed  Abi  Aniii-  Al-maaferi. 

—  rei  de  Niebla,  V.  Ihn  Mahfot. 
Mohammed  Abi   Amir  Al  maaferi,  é   feito   pri- 
meiro ministro  de  Hixam  II I,  i5S 

—  guerras  com  os  cristãos  e  com   os   muçul- 

manos de  Africa I,  i58-i.V> 

—  retrato  que  Al-makkari  nos  faz  dele  ...  I,  lõy  iGi 

—  toma  o  titulo  de  Al-manssor I,   161-162 

—  guerras  com  os  cristãos  e  com  os   muçul- 

manos de  A'frica I,  162  164 

—  promove  as  letras  e  as  scièneias I,  164  i65 

—  a  sua  última  expedição  contra  os  cristãos 

e  a  sua  morte I,  i6õ  16& 

Moiuimmed  Abii-l-aswad,  revollane  contra  Abdu- 

r-rahmaii   Ibn  Muawiyali 1,  ii{> 

Mohammed  Abii-l-kasim  Ibn  Abbad,   senhor  de 

Sevilha I,  i85 

Mohammed  Al-mntamed  Ibn  Abbad,  amir  de  Se- 
vilha   I,  185-186,  240 

—  perde  e  recupei'a  Sevilha I,  24 

Mohammed    Aly    Ibn    Al-hadJ,    governador     do 

Gharb  em  1161 III,  ^5 

Mohammed  Annasiv,  V.  Annasiv. 

Mohammed  En  Naccr,  V.  Annasir. 

Mohammed   Ibn    Abdillah,  governador   interino 

da  Hespanha I,  iio 

Mohammed  Ibn  Al-kasim,  general   de   Al-hakem, 

é    desbaratado    e    morto    na   guerra  de 

A'frica I,  IÕ6-I07 

Mohammed  Ibn  Aly,  senhor  de  Badajoz Ill,     54 

Mohammed   Ibn  Isac,    é   mandado  justiçar    por 

Abdu-r-rahman  III I,  i5o 

Mohammed  Ibn  Yezid,  amir  de  Africa.   ......  i,  loj 
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Mohammed  Ibn  Ytisuf,  «governador  de  Córdova, 
prepara   grandes    for^-as  para   invadir   o 

país  dos    cristãos III,  19^-197 

Mohamrned  Ibn    Yusiif  Ibn    Wamndin,  invade  o 
Alentejo  e  põe   cerco    a   Kvora  em    1180 

(OU  1181) III,  rií 

mohtesih,  é   o  alniotacé "\'1I,  3i6 

Molinn  (infante  de),  V.  A//onso,  inlante  de  Molina 
Monchií/ne,  povoação  do  Al  faghar Ill,  lOS 

—  eiitrega-se     aos     portugueses     depois     da 

conquista  de   Silves III,  i()5 

moriarchia  (a),  em    Portíigal  estriba-se   no    povo 

para  lutar  contra  a  nobreza  e  a  igreja     IV,  224  22<» 

—  representa  o  sentimento  da  guerra.  .  .  IV,  aaO-aaS 
Moniz   (Egas),   liador   da   promessa   de   Alionso 

Henriques II,  12> 

—  devoção  heróica. II,  124,  281-26G 

—  (Erniigio),     parcial     de     Alfonso      Henri- 

ques   II,  12G 

—  (Marlim),  governador  de  Coimbra II,     i'i 

—  governador  do  distrito  de  Arouca  ....  II,  i.S 
Monsancto,  castelo  fundado  pelos  templários.  .  III,  9S 
montádego,   V.  montado. 

montádigo,  V.  montado. 

montado,  tributo  sobre  as  pastagens  ....     VIII,  2o5-2io 

Montagudo,   povoação   do  Al-fagliar III,  16S 

Montah'0  de  Sor,  é  povoada  por  colonos  francos.       III,  a^») 
Montanclies,  é  tomada  por  Affonso  IX,  de  Leão, 

em  i23o IV,  212 

montatico,'V.  montado. 

montaticum,  tributo  sobre  os  pastos VI,  lòç) 

Monte  Leboreiro,    castelo    da    Galiza    de    que    se 

apoderou  o  conde  Aelasco III,     89 

Montenioj'<hno<,'o,  castelo   mandado   edificar  por 

Sancho   1 III,  2."8 

Monicroso,  castelo  da  (laliza II,     'i't 

Mf^nzon,  castelo   em  Castela II,     fii 

jnorabililiú   de   maio,  prestação    anual   que    sub 

stiluia  o  serviço  pessoal    tio   fossado  ao 

sul  do  Douro VI,  22'> 

morador  do  concelfio,  \.  i^izinbos  do  coiicelfio. 
mordo7no  niór,  esle   cargo  c   substituiilo  jielo  de 

meirinho  niór IV,  262 

Moreruela,    mosteiro,     recebe    de     Sancho    I     a 

doação  de  l)ens  reguengos •  •        111,  23S 
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nxnrle,  pemi  allitiva VIM,  172  i;; 

fiiOsaraOes,  cristãos  que  viviam  sol)  a  autoridade 

dos  muçulmanos I,  107 

—  quatro    mil    acompanham    Taxlifi   no  seu 

regresso  a  Marrocos II,  i*'^ 

—  sua  situação  e  liist<'>ria VI,   lm  íi 

—  adoptam  os   usos   e  costumes  dos  muçul- 

manos     ^  I.    2J)I 

—  intolerância  do  seu    clero VI,  3i  VJ 

—  suas    migrações     forçadas    c    voluntárias 

para  o  território  leonês ^'I,  35  í a 

—  sua  significação VI.  3G,    nota  a 

—  suas   migrações  para   o  território   que   foi 

Portugal  nos  séculos  xi  e  xii VI,  42-Gi 

—  testemunhos    directos    nele    de    coloniza- 

ção mozárabe VI,  52-58,  3i2-3i7 

—  são  incorporados   nas    classes  inferiores  .     VI,  60^1 

—  foram  eles  que  conservaram  a  tradição  do 

município  romano  e  o  transmitiram  aos 
concelhos  modernos VII,  181186 

fywtarabes.  V.  inosarabes. 

Jilonra.  é  conquistada  por  Affonso  I  em  11G6  .    .        III,     8a 

—  é  reconquistada  por  Sancho  II  em  1232.   .    .        IV,  23y 
mouros  (os),  elemento  da  população  portuguesa, 

V.  sarracenos. 
iTwuros  forros,  continuavam  a  desfrutar  os  seus 

bens III,    63 

Magheyth  Al-riimi,  renegado   grego   ao    serviço 

de   Tarik I.  io3 

Muizz,  califa  fatímida I,  i54 

multn,  V.  caliiinnia. 

município  (o),  é  o  aliado  da  monarquia  contra  a 

cleresia IV,  22o  226 

municipio  romano,  seu   carácter  no  nosso    Icrri 

tório    antes   da  fundação   da   monarquia 

portuguesa VI,  Si  82 

—  sua  composição  :  decuriões   ou    curiais    e 

plebeus  ou  privados VI,  iiO 

—  sua  diferença   da  colónia \ll,     28 

—  sua  forma  primitiva Ali,  28-3^ 

—  seu  estado  na  época    do  império Vil,  34-4o 

—  sua    conservação    na    época    do    doniínio 

visigótico Vil,  4'^-4^ 

—  suas   modificações  durante  o  domínio  visi- 

gótico      Vil,  48-Gi 
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nmuiripio    romano,    seus    veslíjjios    diir.inte    o 

(loniínio  sarraceno Vil,  62  66 

—  ren()\a(;ão    lenta    da    ^•i(la    niiinii-ipul    dii- 

lanle  a  reacção  cristã VII,  ()6-8i 

—  vestígios  de   lulas  das   classes    pojiii lares 

para  obterem  mais    lil)erdades.    .    .    .     VII,  343-350 
miinicipios  (os),  V.  concelhos. 
Miinio  Aljonso,  V.  Affonso  (Míinio). 
MunUijech,   castelo  tomado    j>or    AlTonso   I    cm 

ii('>6 III,  82-8$ 

Miisd,  V.  Musa  Ibn  Nosseyr. 

Musa,  governador  de  Fez  pelos  fatímidas.    ...  I,  140 

—  godo    renegado     que    atacou    o    reino     de 

Oviedo  em  tempo  de  Ordonho  I I,  i(^ 

—  edillea  na  Rioja  o  castelo  de   Albaida.   .   .  I,  it((>- 

—  é  desbaratado  junto  de  Clavijo I,  i.^(> 

Mtisa  Ibn  \osseyr,  amir  de  Aírica I,  101 

—  suas  conquistas  nu  Hespanha I,  io3-io(V 

—  prende  Tarik I,  104 

—  é   chamado   á  pi^esença    do    califa  de  Da- 

masco     4 I,  io5-io6 

J\Iusa  Ibn  Zeyad,  governador  de   Saragoça,    re- 
volta se    contra   Moliammed I,  i3S 

iniissnlnianos  tos),  a  sua  tolerância,  V.  tolerância 

dos  mnssalnianos. 
mutilação,  pena  aflitiva VIII,  ij2-i'jj 


N 


Naliar  flagir,  o  rio  de  Badajoz.  .   .  7  .   .  7  .   .  .  I,  247 

Auvarra,    constilue  se    em    reino    independente 

em  lempo    de  Garcia,  rei    de  Leão  ...     I,  2oo2ui 

—  Sancljo,  seu    rei,  anexa   Castela 1,  22» 

—  guerra  com  o   rei    de   Leão,   Bermudo    III, 

e  conquista  de   uma  parte   dos  estados 

tlèste I,  225226 

—  divide  os  seus  estados  por  seus  lillios.  ,   .     I,  226  2^7 

—  Garcia,  seu  rei I,  22o 

—  vence  Ramiro,  seu  irmão,  senhor  do  con- 

dado de  Aragão I,  227 
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Navarra,  ataca    o   rei   de    Castela    e    é   vencido 

e  morto  por  êle       I,  229  2  "o 

."\«ifi.s  de  Tolosa,  batalha    ganhada   em    1212  por 

AÍTonso  VIII,  de  Castela,  contra  Annasir.        lY,    3~> 

^epociano,  conde  do  palácio,  disputa  a  coroa  do 
reino  das  Astúrias  a  Ramiro,  íilho  de 
Yermudo I1   19a 

Nicéa,  ai  se  proclama  imperador  Thcodoro  Las- 

caris IV,     7V1 

Aicolaii  fflamengo\  é  eleito  bispo  de  Silves.    .   .        III,  iy'> 

—  tenta  induzir  os  cruzados  a  ajudarem    os 

portugueses  a  conquistar  Faro,  sem   re- 
sultado  III,  I94 19Ò 

—  obtém  que  uma   nau  inglesa  de  cruzados 

ajude    os  portugueses    de   Silves  contra 
os  sarracenos  em  1190 III,  19- 

—  (frei),  franciscano  hespanhol  enviado  a  Por- 

tugal como  núncio  para  tratar  da  questão 
pendente  entre  o  clero  e  o  poder  rial  .     V,  259-260 

—  é  recebido  por  Atlonso   III,    mas   as   suas 

instâncias  íicain  inúteis V,  263-264 

—  realiza  as  ameaças  de  interdito  em  Lisboa 

e  outras  povoações  principais  do  reino.  V,  264 

—  audiências    posteriores   entre    êle    e    Af- 

fonso  III,  sem  resultado V,  266-269 

—  retira-se  do  reino  excomungando   o   sobe- 

rano e   desligando  os   seus  súbditos    de 

vassalagem  e  obediência V,  269-2-0 

íiiiebla,  revolta-se  contra  os  alnióhadas III,     53 

—  é  reduzida  á  obediências  por  Ibn    Suley- 

man III,    54 

—  e  tomada  por  AÍTonso  X,   de   (Jastela,  em 

1257 V,  142-143 

nohilis  homo.  que  era VIII,  ig6 

Nóbrega  (Pedro  Ourigues  da),  V.  Uurigues  da  Nó- 
brega fPedroj. 
nobi-eK,  V.  ingénuos. 

nobi-es-lioinens,  são  os  alcaides VII,  197-198 

nornuindos,  suas  expedições  nas  costas  da  Hes- 

panha I,  i33-i34,  i36-i37 

notários.  V.  escribas. 

Novoa  'Pedro  Annes  da),  V.  Annes  da  No\.'oa  '  Pedro). 

nurnerurios,  que  eram VII,     .^7 

núncio,  que  era VII,    60 

Aunes  iGomesj,  V.  Gomes  Nunes. 

voL.  viii.  27 
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Niiries (Sancho j,  parcial  de  Affonso  Henriques.   .  ÍI,  lA 
A'unes  de  Lara  (Ah'nro,,    tutor   de  Henrique,  rei 

de   Castela IV,    *>i 

Aunila,  mulher  de  Yeriuudo,   rei  das  Astúrias  .  I,  i'j4 


O 


Oheydnllah,  califa  fatímida.  .   .......  T  .  >     I,  i49-i5o 

Oheydullah  Ibníi-l-balensi,  general  de  Abdu-r- 
rahman,  é  enviado  contra  os  cristãos  das 

Astúrias I,  i3o 

Óbidos,  castelo  que  sustentou  o  partido  de  San- 
cho  II  V.    õS 

achavas,  espécie  de   imposto VIII,  227-228 

Oditrah  Ibn  Abdillah  Al-fehiú,  governador  eleito 

da  Ilespaniia I,  io<> 

Odoario,  bispo  de  Lugo,  seu  testamento.  .   .   .     VI,  i^^-iS.» 

ofreção,   que  era VI,  2tía 

Òkbah,  V.  Okbah-Ibnu-l-hejaj. 

0/í/>a/i-7/>nH-í-/ie7oy,  governador  da  Hespanha.   .  I.  n» 

Oksonoba,  cidade  da  província  do   AMagliar  .   .  II,  17^ 

Ornar,    destroe   Leiria   e   cativa   o    seu   alcaide. 

Paio  Guterres II,  180.  287-389 

—  toma  Trancoso II,  180-181,  287-289 

—  é  repelido  por  AfTonso  I II,  i8i 

Ornar  Ibn  Al-miindhir,  governador  de  Silves  por 

Ibn   Kasi II,  206 

—  guerra  com  Ibn  Kasi II,  207 

Ornar  Ibn  Hafssun,  renegado  que  se  revolta  con- 
tra Mohanimed,  Al-mundhir,  Abdullah, 

amires  de  Córdova,  e  Abdu-r-rahmanlII. 

califa I.  i37,  iSg  i^G 

Ornar  Ibn  Moharnmcd,  amir  de  Badajoz,  manda 
seu  íUho  com  tropas  em  socorro  de 
Yaliya  de  Toledo,  cercado  na  sua  capital 
por  Affonso  VI I,  24"$ 

Ornar  Ibn  Saleh  AssenJiaJi,  general  de  Abdu-1- 

niumen  na  conquista  do  Gharb II,  21' 

Oran,  é  cercada  por  Abdxi-lmunien II,  2o3 

ordem,  o  mesmo  que  ordem   dos  decuriOes.  .   .        Vil,  29 
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Ordonho.   abade    fonselense.  é   eleito  arcel>ispo 

de  Braga V,  a52-253 

Ordonho  J,  rei  de  Oviedo I,  i*);)  U)G 

—  guerra  com   os  sarracenos I.  lyíj 

Ordonho  11,  filho   de  Ailoiiso  III.  governador  da 

Galiza,  depois  da  abdicação  de  seu  [)ai .  I,  200 

—  é  proclamado  rei  de  Leão 1,  201 

—  invasões  nos  territórios    dos    sarracenos.  I.  2or-2o'i 

—  auxilia   o   rei  de  Navarra  contra  os  sarra- 

cenos       I,  2oa 

—  acto    de    ferocidade  no    fim    do   seu   rei- 

nado   

Ordonho  III,  rei  de  Leão 

—  seu  irmão,  Sancho,  disputa-lhe  a  coroa.   .   . 
ordens   de    cavalaria,  sua   importância   na    con- 
quista e  povoamento  de  novas  territórios 

—  entrada  de  novas  ordens   em  Portugal   no 

tempo  de  Sancho  I 

—  as   ordens  do  Templo,  do  Hospital   e   do 

Sepulcro  são  do  reinado  de   AfTonso  I   . 

—  a  ordem  de  Galatrava  entrou  em  Portugal 

em  1166 .   . 

—  a  ordem  de   Cáceres  <Uclés  ou   Santiago), 

fundada  por   Fernando  IL    de  Leão,  en- 
trou em  Portugal  no  tempo  de  Sancho  1        III.  1Õ2 

—  fundam  novas  vilas  nos  terrenos  alèni  do 

Tejo  que  lhes  foram  doados III,  254-255 

—  a   ordem  de   EVora   funda   Benavente   em 

laoo III,  a55 

—  nas  províncias  ao  sul  do  Tejo  elas  estavam 

senhoras  da  maior  porção  dos  territórios 
conquistados IV,  289-290 

—  nas  suas  terras   organizadas  com  institui- 

ções completas  o  comendador  substituía 

o  alcaide Vil,  o-j^y 

ordens  mendicantes,  sua  fundação IV,  i28-i'3t> 

—  tomam   o  partido  do  infante   AfTonso  con- 

tra Sancho  II V,  69 

ordens  militares,  V.  ordens  de  cai-alaria. 

ordens  monásticas,  sua  decadência  e  corrupção 

no  princípio  do  século  xiii IV,  1*7-128 

—  durante  as  discórdias   da  menoridade    de 

Sancho  II,  nobres   e    prelados    avc.iam- 

nas  por  todos  os  modos IV,  igj 

Oreja,  V.  Aurélia. 
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III, 
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III, 

i5a 

III, 
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Oriente,  V.  Inifici-io  de  Oriente. 

orisi^innes^  classe  <l(!  sei-vos VI,   162 

Orik.  iMiMie  ;'irali("  do  castelo  ou  logar  de  Ourique.  II,  17a 

Orsillon,  fortaleza  em  Clastela II,     õo 

asas,  (jue  eran» VIU,     60 

Oíica,   capital    da  C;ellii)cria    no  tempo   de  Ser- 
tório    I,     Go 

Osseira  (al)adc  deK  juiz  nouieailo  pelt)  papa  para 
.julgar  a  contenda  de  AÍFonso    II  com  as 

irmãs IV,  4"-4í> 

Othman  Ibn  Ahi  A>.s«/t,  governador  de   ATrica  .  I,   109 

Ourigues  da  Nóbrega  (Pedro),  nobre  que  seguiu 

para  França  com  o  inlante  Allonso  ...  V,     29 

Ourique  (batalha  de) II,  172-174 

—  as    mulheres    almorávidas    combatem    ao 

lado  dos  maridos II,  172 

—  as    crímicas     cristã.s     coevas     mencionam 

esta  batalha  em  breves   palavras  ....  II,  172 

—  exageros  e  absurdos  da  tradição  ....       II,   173  174 

—  eleito  moral  da  vitória .    .       II,  17J-175 

—  os   escritores  árabes  não   mencionam  esta 

batalha II,  172173 

—  foi  apenas  um  fossado II,  178 

—  forças     sarracenas     que     teriam     entrado 

nela II,  174.  279-287 

—  carta  de  Pascual  de  Gayangos  e  a  pseudo- 

crítica  de  António  Caetano  Pereira  .   .   .  Vil,  5  aa 
oulorgainento,  V,  firma. 
Oi'ençaes,  V.  ali'asis  dos  ovençaes. 

—  agentes  da  fazenda  pública VIU,   i3rv 

Oviedo,  capital  das  Astúrias,  cortes  de  iii5.    .    .  11.     7.) 

Ozezar,  castelo  fundado  pelos  templários.    .   .   .  111,     85 


Padcrue,  povoação  do  Al  faghar Til,   iCí^ 

—     entrega-se    aos    portugueses     depois     da 

conquista  de  Silves Ill,  i<j5 

Padron,  povoação  galega  das  margens  do  Minho.  II,     {j^ 
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Padron,  os  seus  marinheiros  vencem  as  barcas 

dos  portufifueses II,    ç)() 

Paes  (Durando),  é  eleito  bispo  de  E'vora  ....  V,  2'5S 

—  (Gualdinii,   mestre    (U)    Tempb)  em  Portu- 

j^al,  delende  Thomar  contra  Abu  Yusuf.  III,  200-201 
Paes  Ribeira  (D.  Maria),  amante  de  Sanclio  I  .  .  III,  2^1 
Paio  (D.),  arcebispo  de  Braga,  aj)ossa-se  de  bens 

da  sé  de  Santiago II,     9a 

—  obtém  da  rainha  l).  Urraca  contirmação  do 

couto  da  sé  de  Braga II.     ••» 

—  é   preso  por   ordem  de  D.  Theresa  e  de- 

pois  solto II,    III 

—  parcial  de  Alfonso  Henriques.    , II,   ijC» 

—  contesta  a  primazia  de  Toledo II,  ii)<> 

—  bispo  de  Lisboa  depois  de  D.  Sueiro  .   .   .  IV,  27» 

palatinm,  que  era \l,  iS» 

Palencia,   tratado   aí   feito   para   a   divisão   dos 

estados  de  AíTonso  VI II,  53,  loS 

Palestina,    reino    cristão,    no    princípio    do    sé- 
culo XIII  estava  quási  aniquilado  ....        IV,     74 
Palniella,  o  seu  castelo  enlrega-se  a  Aflbnso  I 

em  1147 III,     5i 

—  posto   avançado   dos  territórios  d'Almada 

e  de  Lisboa III,  04  ")."> 

—  Sancho    I    doa   o    castelo   á  ordem  de  Cá- 

ceres         III,  loa 

—  rende-se  aos  sarracenos  em  1191 Ill,  212 

—  está   em    1210   em  poder  dos   espalários  e 

sede  da  ordem W,     78 

—  Sancho    II   doa  o  padroado  das  suas  igre- 

jas aos  espatários  em  i236 IV,  203 

pa/>ad(>,  V.  saneia  sé. 

jxirada,  \ .eoilieifa. 

Pa/ivV;tíí/i/,  hoje  Portimão,  povoação  do  Al-faghar.        III,   i()7 

parede  na  rios,  que  eram VI.  aSj 

passagem,  direito  de  transito   .    .    .       VIII,  221,  225226,  238 

patrones,  que  eram \l,  iM3 

patrono,    senhor    que    dava    liberdade    ao    seu 

escravo VI,  i35 

peagem,  V.  passagem. 

Peculiar  (João),  arcebispo  de  Braga,  V.  João. 

[.ecnlio  próprio,  bens  próprios  dos  servos.  .   .    .        VI,  i3i 

Pedro  (D.),  bispo  do  Porto,  pede  aos  cruzados, 

em  nome  de  Aílonso  I,  que   o  sirvam  na 

guerra  contra  os  sarracenos II,     ii 
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Fedro,  preshílíM-o,  aio  de  U.  Urraca.    .......  II,     l5 

—  infante     tle     Aragão,    procura     eonj^raçar 

Sancho  I  e  AHonso  VIII,  de  Casteía     .    .        III,  224 

—  bispo    de  Coimbra,  discórdias    com    San- 

cho I IIÍ,  28G298,  35õ-35(> 

—  violências  de  Sancho  I  contra  êle.    .    .         Ill,  2eS8-28() 

—  é    metido  em  prisão  por  Sancho  1  quando 

se  dispunha  a  j)artir  para  Iloina  .    .         III,  290-291 

—  manda  um    a<fcntc  ao  papa  ajjresenfar  as 

suas  (jneixas  contra  o  soberano    ....        III,  291 

—  e.  posto  cm  liberdade Ill,  29^-298 

—  desavenças  com  AHonso  11 IV,   i3i-i3^ 

—  autoriza     Sueiro    Gomes,     dominicano,    a 

missionar  na  sua  diocese IV,  i32 

—  vai  a  Roma  depor   jierante   o    ponlílice    o 

báculo   pastoral    para   evitar   casti<ío  do 

papa IV,  206-257 

—  Gregório    IX    encarrega    o    arceI)isj>o    de  , 

Braga  de  pôr  ordem  nos  negócios  da  sua 
diocese  em  desagravo  do  clero  leal.    .     IV,  207-258 
I'cdro  (D.},  infante,  lilho  de  Sancho  I,  sai  de  Por- 
tugal logo  que  morreu  seu  pai  e  retira- 
se  para  Leão IV,  16  17 

—  c  feito  mordomo-mór  em  Leão IV,  212 

—  infante,  tio  de  Sancho  II,  sua  vida  aven- 

turosa fora  da  pátria V,  242» 

—  a  ])edido  do   papa  favorece  o  paitido  do 

infante  AHonso V,  54 

—  aconselha  Aílonso  111   na  sua   empresa  do 

Algarve V,    90 

Pedro  AJfonso,  V.  Aflonso  (Pedro). 

Pcdroí^atn,  concelho  fundado  cm  120(3  por  Pedro 

AHonso III,  208 

peita,  que  era VIII,  197 

F 'Itigio,  funda  a  monarquia  das  Astúrias.   ...  I,  191 

—  desbarata    os    sarracenos    em    Cangas   de 

Onis I.  191 

pelourinhos,  sua  origem,  segundo  Herculano.     VII,  35  nota 

Penacornaria,  castelo  na  Galiza IL  118 

Penajiel,  castelo  perto  de  A^alladolid II,  5» 

—  seu  cerco II,  02-53 

fieiutlidddes  nos  concelhos AIII,  170-177 

Peiiatnaeor,  castelo  edificado  por  Sancho  I  .    .    .        Ill,  276 

[tenhora  nos  concelhos  perfeitos Vlll,  i34  i^o 

Pciina  da  Rainha,  castelo •  .  II,  177 
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Pennagnda  itorre  de),  V.  Penna  da  Rainha, 
peões,    classe    de    ingénuos    inferiores,    colonos 

livres  da  coroa VI,  169-173 

—  eram  de  três  espécies  :   qnási    enfiteutas, 

reg\iengiieiros  e  jugadeiros YIII,  238-285 

peões  dos  concelhos Vlll,  81,  io6-ii3 

Pereira  (António    Caetano),  V.    Caetano   Pereira 

(António). 

—  {D.  Pedro  Rodrigues),  V.  Rodriífues  Pereira 

(D.  Pedro). 
Pereira  de  Figueiredo,    as   origens    da   liistória 

I)átria,  segundo  êle I,    4o 

Peres  (Abril),  mordomo-mór  de  Sancho  II  na  sua 

menoridade IV,   179 

—  árbitro    nas    contendas    entre  o   bispo    do 

Porto  e  os  burgueses IV,  283 

—  parcial  do  infante  Aífonso V,     3o 

—  c  morto  na  lide  do  Porto V.    38 

—  fArias),   fidalgo  galego II,  iiS 

—  I Fernando),   conde    galego II,  lõi 

—  capitão  de  Affonso  I  na  conquista  de  San- 

tarém   II,  218 

—  (Gonçalo),      comendador     dos     espatários, 

toma  o  partido  do  infante  Aífonso   ...  V,     55 

—  á     frente    dos     seus    freires     acompanha 

.\lfonso  III  na  sua  empresa  do  Algarve.         V,     90 

—  (Rodrigoi,    conde    galego,    senhor    de    vá- 

rios castelos  no  distrito  de  Límia.    ...  II,  1^9 

—  (Vermndo),    fidalgo     vencido     no     torneio 

de    Valdevez H,  178 

Peres  Correia  (Paio),  chefe  dos   espatários   .    .    .        IV,  253 

—  supostas     conquistas   no    Algarve    ociden- 

tal no  ano  de  1242  [7] IV,  375376 

—  dá  foral  a  Mértola V,  i3l) 

Peres     de    Aboim    iD.    .Joãoi,    mordomoniór    de 

AlTonso  111,  locupleta-se  á  custa  dos  con- 
celhos do  reino V,  22;»-2Q9 

Peres    Farinha    (Affonso),    chefe     da    ordem    do 

Hospital IV,  240,  350-355 

Peres  Magro  (Gonçalo),  V.  Peres  (Gonçalo). 

Peres  de  Tra\Hi  (Rerniudo),   torna-se  poderoso  em 

Portugal II,   125 

—  senhor  do  castelo  de  Seia  .........  II,  140 

—  consj)ii'a  contra  Affonso  I II.i^i 

—  é  expulso  de  Portugal. li,  14^ 
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l'cres  de   Traía  (Fernando),    chefe  <Ias  ti(>ii;;s  do 

íircebispo  (reliuires II,     06 

—  governador  dos  distritos  do  Porto  e  (loiín- 

Iira  com  o  título  de  cônsul  ou  cí)iide.    . 

—  domina  coni[)lclamcnte  D.  'liíercsa   .... 

—  senlior    dos     castelos    de     Coja,    Soure    e 

Santa  Kulalia 

—  fo};c   de   Portuj^al 

—  volta  a  Portugal. II. 

Perpenna,  general  de  Sertório 

pclrones,  V.  patronos. 

Philippe  Augusto,    rei   de  França,  parte  para  a 

cruzada 1 

picota,  nome  vulgar  dos  pelourinlios ^  II, 

Pinhel,  castelo  edificado  por  Sancho  I ÍV 

Pires  (Martinho),  bispo  do  Porto,  é  eleito  arce- 
bispo de  Braga  em  1191 III,  266 

Pisano  (Matthcus  de),  a  sua  história  da  guerra 

de   Ceuta  . I,  37-38 

Placidia,  esposa  de  Ataulfo  e  irmã  do  imperador 

Honório VII,    4* 

plebeus,  classe    de  contribuintes    entre    os   visi- 
godos     VI,  11411"),  117 

—  ordem  do  município  romano VI,  116 

pobrador,  V.  poi'oador. 

poder  real  e  clero,  V.  clero  e  poder  real. 
Poitiers,  batalha  em  que  Karl,  lillio  de  Pepin  de 

Heristal,  venceu  os  sarracenos I,  iii 

Poíforaria,  batalha  em  que  AíTonso  III,  de  Oviedo, 

venceu  os  sarracenos I,  197 

Pombal,  castelo  fundado  pelos  templários  .   .  .        III.    9.5 

Pompeio,  V.  César. 

Ponte  de  Sor,  V.  Montalxo  de  Sor. 

Pontevel,  sua  doação  ás  colónias  da  Lourinhan 

e   Villa-verde III,  247 

população  da  Hespanha  cristã,  idea  falsa  acerca 

dela  nos  séculos   anteriores   á   fundação 

da  monarquia  portuguesa VI,  i2-i3 

—  causas  do  erro VI,  i')-i6 

população  leoncsa,  seu  incremento  rápido  devido 

ás  migrações  dos  mozárabes VI,  4o-4^ 

população  portuguesa,  origens  das  classes  infe- 
riores      VI,    7-83 

—  elementos   mozárabes   nela VI.  42-61 

—  elementos  sarracenos  nela VI,  62-70 
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população  portuguesa,  elementos  judaicos  nela.     VI,  ''on't 

—  elementos  francos  nela VI,  ■j:>-ii-j 

—  no    norte     do    país    na    primeira    metade 

do  século  XI VI,  3()4  3i2 

jDOrfão,  prestarão  paga  pelo  reguengo  simples.  VI,  aúgiiCn 
Porches,  povoação  do  Algarve  submetida  pelos 

cristãos  em  1249 V,    92 

—  sua  doação  ao  chanceler  Estevam  Annes  em 

i25o V,    92 

portagem,  direito  de  barreiras.   .   .   .     VIII,  22022o,  aiasU 

porteiro,  suas  funções VII,  334  3J; 

porteiros,  agentes  do  fisco \IH,  229 

portelo,  que  era VII,  2.")i 

Portimão,  entrega-se  aos  portugueses  depois  da 

conquista  de  Silves III,  i9."> 

Porto,    incremento   da    sua    população   nos   sé- 
culos XII  e  XIII III,  2-2 

—  os  burgueses  recusavam  reconhecer-se  vas 

salos  do  seu  bispo III,  2-2 

—  os   burgueses    tomam    o    partido    do    rei 

contra  o  bispo  e  com  os  oficiais  do  rei 
cercam  no  no  paço  episcopal  durante 
cinco  meses III,  2^3  24" 

—  os    burgueses    abandonados    pelo   rei   na 

discórdia  com  o  bispo  foram  constrangi- 
dos a  submeter-se  a  Martinho  Rodri- 
gues   III,  28a  283 

—  os    burgueses,  aliados   da    coroa,  comba- 

tem o  seu  bispo  Pedro  Salvadores,  ainda 

depois  de  vencido  Sancho  II IV,  281-282 

—  composição  entre  eles  e  o   seu  bispo  ser- 

vindo   de  árbitros   o   bispo  de  Coimbra 

e  Abril    Peres IV,  282  283 

—  batalha    travada    perto    desta    cidade  em 

1245  entre  a  principal  nobresa  do  reino.       V,  38-39 

—  rápido    incremento    da    sua    população    e 

comércio  e  contestações  de  ordem  fiscal 

com  o  seu  bispo V,  i36i3y 

—  partilha  dos  direitos  d'entradas  no  Douro 

entre  o  bispo  e  a  coroa V,  i4i 

—  provisões    favoráveis    aos    burgueses    da 

cidade  por  AíTonso  III V,  i4i 

Portucale,  capital  de  condado  ou  distrit-).   .     II,  8,  227  228 

—  limites  do  distrito II,  8-y,  ia 
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fjoi/acalcnses  (os),  os  ])o\ os  do  «listrilo  de  Por- 

tucale il,     I» 

Porlocavrciro  <  Gomes  Viegas  dcj,  V.  Viegas  de 
Portocarreiro  (Gomes). 

Portugal,  V.  Portacale. 

—  iiK-todo  hisliWico  da  idade  média  no  modo 

do    considfrar    as    origens     da    história 

pátria I,  27-30' 

—  carácter    das   antigas    crónicas    porlugne- 

sas I,  3<>3i, 

—  método    histórico     diferente    do   renasci- 

mento            I,  3i'i'i 

—  estas   duas  concepções  da  história    pátria 

liindem-se 1,  33  ?;> 

—  André   de  Resende    representa    esta  ten- 

dência e  associa  o  nome  de  Portugal    ao 

da  antiga  Lusitânia I,  35-3t> 

—  lusitani  sinónimo    de  portngalenses  desde 

o  último  quartel  do  século  xv I,  36-3ç) 

—  frei    Bernardo    de   Brito  é   quem   encarna 

esta  tendência  na  história  pátria   ....  I,    391 

—  Pereira   de   Figueiredo,    António   Caetano 

do   Amaral   e   Melo   Freire    sacrificaram 

lambem  ás  origens  remotas  de  Portugal  I,    4* 

—  Herculano   rejeita   esta  maneira  de  escre- 

ver a  história I,  4t»-4i 

—  caracteres  que  podem  estabelecer  a  iden- 

tidade   nacional     de    diversas   gerações 
successivas I,  4in* 

—  o  território    :     Portugal     não     representa 

geogralicamente  a  antiga  Lusitânia.     I,  45"46,  97  0 

—  a  raça  :  os  portugueses  não  são   os  suces- 

sores dos  lusitanos I,  4G-74.  97-9^ 

—  a    língua  :    o  português  procede  do  latim 

e  não  do  céltico I,  749^** 

—  seus    elementos   constitutivos   quanto    ao 

território  e  á  população  :  elemento  leo- 
nês e  elemento   sarraceno 1,     99-ifx* 

—  necessidade   de    conhecer  resumidamente 

estes  dois  elementos I,  100 

—  nome    comum  da   província  portuga lense 

e  dos  distritos  de  Coimbra  e  Santarém.  II,     20 

—  os  seus  habitantes   davam-lhe  o   título   de 

reino H,    71 
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J'orttigal,    unidade  moral  em   tenij»<>  d<»  conde 

Henrique  e  da  condessa  D.  Theresa.    .    .  II,     7? 

—  socego    na    fronteira    do    Gharb    desde    a 

morte  de  Henrique  até   1116.    ......  II,     77 

—  o  seu  terril(Jrio  dilata-se  pelos  distritos  de 

Tuy  e  Orense  em  tempo  de  D.    Ilieresa.  II,     8> 

—  invasão   da  fronteira  sul  pelos  sarracenos 

em  1116 II,    !*4 

--    os  anos  de  1117  a  1120  são  de  paz II.    8S 

—  instinto  de  vida  política  independente  dos 

portugueses II,  .SS-8i> 

—  erro  dos  historiadores  em  quererem  deter 

minar  data  precisa  á  sua  independência.       II,  S(j<jo 

—  os    sucessos    ocorridos    em    Portugal    são 

determinados   pelos    do    resto    da   Hes- 

panlia  cristã II,     9» 

—  D.  Urraca  com  um  exército  galego  invade 

o  norte  do  país II,     <j'j 

—  extensão    do   seu  território    em  tempo  de 

D.  Theresa II,  lo-S-ioí) 

--    invasão     do     seu    território     por    AlVon- 

so  VII II,  119 

--    situação  política  em  1127-1128 II,  i^J-ia" 

—  perda  do  distritos  de  Tuy  e  Orense.    ...  II,  i'3J 
--    Afonso    VII    pretende    ao    seu     domínio 

eminente ■    .  II,  i37 

—  esforço     e     consiància     dos     portugueses 

l)ela  sua  independência 11,  i^(y 

—  guerra  com  Leão  em  1140 II,  i-.^ 

—  factos    que    provam    que    os    portugueses 

aspiravam  á   independência II,  181-1S4 

—  pretensões  dos  seus  principais    a  engran- 

decimento   territorial II.   iS'i 

—  AlTonso  I   faz  homenagem  do    seu  reino  á 

santa  sé II,  192 

—  Lúcio  II  chama  ao  reino  de  AfTonso  1  sim- 

plesmente terra  portnsrallensis II,  ig^ 

—  falsa    luz     a    que    os    historiadores    teem 

visto  as  origens  de  Portugal II,  199200 

—  invasão  de  Abu  Yacub  em   1171 Ill,    98 

—  paz   completa  desde    1171    até   ao   ano    de 

"79 III,  io5 

—  os   almóhadas  invadem    o  país    e    cercam 

Abrantes  em  1179 ]IL  112 

—  os  almóiiadas  tomam  Coruche  em  ii8o  .   .        Ill,  na 
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J\}iin<^al,  limites  do  sou  lerriliirio  no  coinero  <\o 

reinado  de  Saneiío  I III,  i^jg-i^y,  32i-33<» 

—  incerteza    das  IVonteií-as  meridionais    .    .     Ill,  i^'')-!^;"} 

—  a  |)o{)ula(;ão  nestas  fronteiras  era  rara  e  os 

terrenos  ineullos. Ill,   lí^ii■lL^ii 

—  domínios  portugueses  na  província,  de  Al- 

kassr  nos  fins  do  st''eulo  xii  .     Ill,  i62-i63,  338-342 

—  invasão  de  Abn  Yusut"  em  injo Hl,  i97-20(> 

—  nova  invasão   do    seu  território  meridio- 

nal em  1191 Ill,  211-212 

—  um  troeo  de  sarracenos  teria  invadido  de- 

pois  da  batalha  de  Alarcos   a  Estrema- 
dura portngfuesa Ill,  a2j-223 

—  a  fome  assola  o  país  em  1202 Ill,  255  aõO 

—  as  dioceses   portuj^uesas   no  princípio    do 

século  XIII Pin,  284-280 

—  estado    da     sua     fronteira    sudoeste    em 

1217 \\,  78-80 

—  fronteiras   ao  meio-dia  antes    da  conquis- 

tas de  Elvas IV,  i83-i85,  34o-34i 

—  com  a  conquista  dos  restos  do  Algarve,  o 

nosso  país  atinge  pelo  meio-dia  os  seus 

limites  naturais V,    93 

—  Portugal     e     a     reconquista     cristã     até 

1249 V,  93-96,  292-293 

—  desenvolvimento    da    riqucsa   pública  em 

tempo  de  Afonso  III V,  i47-l49 

—  limites  definitivos   pelo  Alentejo  traçados 

pela  convenção  de  Badajoz  de  1267  ...  V,  182 

—  a    primeira    época    da   monarquia    sob    o 

aspecto    administrativo,    topografia     so- 
cial   VI,  181-190 

—  sua  divisão  administrativa  e  judicial  .   .     VI,  190-194 

—  sua  condição  social VI,  i94-3oo 

pnrtiuj;alenses  (os),  povo I,  36,  37 

jwsseasores,    indivíduos  sujeitos  àjugatio.    .    .   .         VI,  112 
yjoio,  necessidade  do  seu  estudo  como  prepara- 
ção do  estudo  dos   concelhos VI,  84-93 

—  quadro  da  sua   situação  durante  o  domí- 

nio visigótico VI,  94140 

—  seu    estado    desde    o    começo   da  reacção 

cristã  até  á  separação  de  Portugal.    .    .    VI,  141-180 

—  como    cresceu    em    número   durante    este 

periódo VI,  i44-l15 
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poiO,  sua  situarão  social VI,  i5()  i.">3,  lOõ-iSo 

/iOi'(Ktcloj\  qtie  era VII,  224 

poiH)ador-fn()r.  que  era A  II,  224 

Poyaves  (D.   Pedro  Mendes),  V.  Mendes   Poyares 
ÍI).    Fedro). 

Pr(U'ia,  residência   de  Silo I,   19a 

prédio  ermo,  que  era VI,  a^G 

prefeito,  que  era VII,     3i 

pregoeiro,  suas  funções VII,  34o 

presores,  que  eram VI,   lõo,   1(54-167 

—  documentos  que   provam  a  sua  existência 

no  tempo  da  reacção  cristã VI,  i6"-rtí8 

presiiria,  que  era VI,  147 

pretor,  era  o  alcaide VII,  190 

—  [vice-],  era  o  alcaide-menor VII,  195 

principal,  magistrado  do  município  não  privile- 
giado        VII,     37 

privados,  classe  de   contribuintes  entre  os  visi- 
godos   VI,  114-115,  117-119 

—  ordem  do  município  romano VI,  116 

—  suas  contribuições VI,  iit) 

—  outra  designação  de   presores VI,  iG<> 

privilégios  dos  vizinhos  dos  concelhos  .    .     VIII,  48-5o,  59-61, 

67  68,  69-79 
processo  judicial,    suas   formas     nos   concelhos 

perfeitos VII,   127-141 

—  a    queixa    ou    querela  perante    o   tribu- 

nal   VIII,  127-134 

—  as  citações VIII,  127-134 

—  a  nomeação  dos  advogados  ....     VIII,  i3o-i3i,  i4i 

—  as  penhoras  ou  arrestos VIII,  i34-i4o 

—  as   fianças VIII,  i36-i37,  139-140 

proletários,  lei  de  Aflbnso  II  repressiva  deles.       \1,  293-294 
propriedade,  V.  direito  de  propriedade. 

propriedade  tributada  e  Jião  tributada,  V.  tributos. 

prova  por  juramento VIII,  i46-i53 

—  suas  fórmulas VIII,  146-147 

—  íirma  ou  outorgamento VIU,  147,  i49-i5o 

—  jura  de  malícia VIII,  147148 

—  manquadra VIII,  i5o-id3 

prova  por  juramento  individual VIII,  1Õ7 

prova  do  jnizo  de  Deus VIII,  157-168 

—  prova  do  ferro  em  brasa VIII,  i58-i6o 

—  prova  do  combate  singular VIII,  160-16S 
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^)rovas  Jufliriaes,  sen  valor  relativo    .    .    .     \!II,  137,  i',r-r4'-* 

—  prova  documental \  MI,  i42-i4'» 

—  prova  testemunhal VIII,  i44-i4^ 


qualnotvirns,  niaj^istrados  municipais.  .    ,   .   ,  .     VII,  3o  U 
4/iichrar  moeda,  V.  moeda 

queixa  no  processo  judicial VIII,   i27-i'?4 

querella,  V.  queixa. 

questor,  magistrado  do  município VII,  33  'J4 

quiiiijHcnnaes,  o  mesmo  que  curadores ^'II,  3i  3» 

quinto  dos  despojos  da  guerra VIII,  206,  ji3-2iS 


R 


ração,  V.  porção. 

Radiniiro.    conde,   é  desbaratado    e   cativo   por 

Affonso   I II.  I77-I--8 

Jiadul/o,  V.  Diceto  (Radulfo  de). 

Raimundes  (Affonso),  íilho  de  D.  Urraca,  é  de- 
clarado senhor  d.i  (laliza  se  sua  mãe 
passar  a  segundas  núpcias II,     $4 

—  os    fidalgos    íyalegos    tentam     proclamá-lo 

rei n,     39 

—  escreve    ao    papa    contra  o    procedimento 

de  Gelmires II,     «/l 

• —    toma  parte  na  expedição  contra  Portugal 

em  uai II,    <)8 

—  entra  nos  dezoito  anos  e   procura  haver  o 

poder  de  sua  mãe II,  107 

—  s»ia  acessão  ao  ^trono   de    Leão   e   Castela 

com  o  nome  de  Atronso  VII II,  117 

Raimundo  de  Rorgonhn,  é  feito  príncipe  da  Ga- 
liza        II,  14  '■> 

—  seu  casamento  com   a   infanta  D.  Urraca.  II.     i."> 
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fíaimundo    de    Borí;onha,     invade     u    prox  iiicia 

hoje  da  Estremadura II,  iS-h) 

—  é  desbaratado  perto   de   Lisi>oa II,   r;).  aíi) 

—  Y)retendia  á  coroa  de  Leão II,     37 

—  tratado  secreto   coin   IIenri(|uc,   conde   de 

Portufí-al II,  2f)  ío 

—  sua  morte  em  1 107 11.  ía 

linmires  (Garcia),  é  eleito  rei  de  Navarra.    ...  II,  1,7 

—  reconhece  AfTonso  Vllcomo  suzerano.   .   .  II,  i\S 

—  faz  o^uerra  a  AfTonso  A^II II,  lõo 

—  (Gomes),  V.  Gornes  Haniires. 

—  (Meni),  vai  espiar  Santarém  por  ordem  de 

Affonso    I II,  !ii7 

Ramiro  I,  rei  de  Oviedo I,  19.') 

—  guerras   com    os  sarracenos  e  os    jti  ratas 

normandos ■  .    .  .  I,  i9.'> 

—  sua  crueldade I,  195 

Jiam.iro  11,  rei  de  Leão I,  204-210 

—  discórdias  civis I,  204 

—  guerras  com  os  sarracenos I,  204-209 

—  batalha  de  Osma I,  206 

—  Umeyya  Ibn  Isak  Abu  Yahya,  alcaide    de 

Santarém,  presta-lhe  obediência    ....  I,  206-207 

Bamiro  Hl,  rei  de  Leão I,  ai2-3i5 

—  regência  de  sua  tia  Elvira I,  212 

—  guerras  com  Al-manssor I.  212215 

—  Bermudo,   neto  de  Eruela    II,    faz  se  pro- 

clamar rei  na  Galiza I,  2i3-2i4 

Ramiro,  é  eleito  rei  de  Aragão II,  147 

Raolino,  chefe  da  colónia  flamenga  que  fundou 

a  vila  dos  francos,  depois  Azambuja.   .        III,  248 
Raiilin,  V.  Raolino. 
Raymond,  V.  Raimundo. 
Raynerio,  legado    do    papa,    é    encarregado    de 

obrigar  a  concórdia  os  reis  de  Portugal, 

Leão  e  Castela,  sob  pena  de  excomunhão.        III,  282 

—  consegue    impedir  que  o   rei    de    Castela 

laça  guerra  a  Sancho  I III,  234-235 

reacção  neo-gótica  e  a  conquista  muçulmana, 
V.  conquista  muçulmana  e  a  reacção  neo- 
gótica. 

Recaredo,  sua  conversão  ao  catolicismo VI,  loi 

reguengueiro,  distinção  entre  prédios  reguengos 

simples  e  aforados VI,  239-256 
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i('i^iier'gU"iro,  residência  obrigada   para  tios  no 

prédio VI,  25o-2r>(> 

—  ^ignilicações  de  reguengo  e  exemplos.  .     VI,  267  aJo 

—  prestações    ipie    pagavam     os    reguengos 

simples  :  porção  ou  ração  ou  terrádigo     VI,  2r>9-26i 

—  outra  prestação:  miunça  ou  direitura.    .     VI,  alio-níir 

—  reguengos  deshabitados \l,  aCi-aCi^ 

—  olreção VI.  'iCrj: 

—  San-Joaneiros VI,  262 

—  leiras  ou  courelas VI.  26'í 

—  trazer  de  eensuria VI,  2()'3-2(J4 

—  reguengos  simples  no  sul  do  reino  .   .    .     VI,  26526(i 

—  causas     do     grande     número     destes     até 

muito  tarde  :  o  comisso  e  o  conlisco    .     VI,  267-2GS^ 

Reirnondo,  V.  Raimundo. 

relegageni,  espécie  de  imposto VIIÍ,  227 

relego,  V.  relegageni. 

relegueiros,  agentes  do  fisco VIII,  22() 

renascimento,  como  êle  considerava  as  origens  da 
história  pátria,  V.  Portugal. 

repto,  que  era VIII,  160 

Resende  (André  de),  o  seu  tratado  das  Antigui- 
dades Lusitanas I,    3» 

revindicta,  reparação  do  dano  ou  da  injúria  pelas 

armas V,  104,  VIII,  i8i-i8> 

Ribeira  (D.  Alaria  Paes),  V.  Paes  Ribeira  (D.  Ma- 
ria). 

Ricardo  1,  rei  d'Anglaterra,  parte  para  a  cru- 
zada          III,  19S 

ricos-homens,  eram  os  governadores  de  distritos. 

VII,  197-19* 

Rioja,  povoação  da  Navarra II,  147 

Roberto,  dominicano,  é  eleito  bispo  de  Silves  .     V,  Ii3-ii4. 

—  AÍFonso  III  protesta  contra  a  usurpação  do 

seu  direito  de  apresentação  e  as  doações 
perpétuas    a    èle   feitas   por   Affonso   X, 

de  Castela V,  114-11S 

Roberto  de  Sabloil,  V.  Snbloil  (Roberto  de). 

Rodrigo,  último  rei  visigodo I,  loa 

Rodrigues   (Martinho),  é   eleito  bispo  do   Porto 
em  1191 III,  266 

—  discórdia  e  paz  com  o  cabido III,  267  268S 

—  discórdia  e  paz  com  Sancho  I.   .    .     III,  268-263,  352  359. 

—  foge    do  Porto   e    é    despojado   dos   bens, 

alfaias  e  cavalgaduras III,  a& 
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Rodrigues  'Martinhoj.  [)az  com  Sanclio  I III.  afv» 

—  lecusa-so   a  receber  pi-occssionaliiuMite  iio 

Porto  o  príncipe  herdeiro,  Allonso,    e    a 

noiva  por  serem  |)areiites  os  noivos.    .     Ill,  -j-n-j-i 

—  renovam  se  as  dispntas  com  Sancho  I   [)or 

este  motivo III,  271 

—  a|>ela  para  o  papa Ill,  271 

—  é  encej-rado   no   paço  episcopal  pelos  oíi- 

eiais  do  rei  e  pelos  burgueses III.  a^SajJ 

—  foge  para  Roma Ill,  -j-] 

—  regressa  de    Roma    com    cartas  cominató- 

rias do  papa III.  27S 

—  j)rcstes  a   morrer,    Sancho  I   subuiele-se  a 

todas  as  condições  do  seu  adversário.     III,  2S0  283 

—  andara  envolvido  nos   distúrbios  civis  da 

menoridade  de  Sancho  11 IV,  196 

—  queixa  se   ao  papa   de  vários  vexames  do 

poder  rial IV,  19--198 

—  recebe  pronta  reparação   ás  suas  queixas 

contra  o  poder  rial  do  novo  papa  Gregó- 
rio IX IV,  199-200 

—  vai  a  Roma  apresentar  ao  papa  os  agra- 

vos (jue   Sancho  II  lhe  fizera  e  aos  seus 
diocesanos IV,  249  200 

—  regressa  a  Portugal  em  1234  sem  esperan- 

ças de  plena   satisfação  dada  pelo  rei   .        IV,  253 

—  as    snas   diligências   em  Roma  contra  San- 

cho II  parece  terem  resultado  nulas.   .   .        IV,  254 

—  últimos  anos  do  seu  episcopado IV,  347-34S 

—  I  Pedro),  irmão  do  bispo  do  Porto,  é  preso 

pelo  rei III.  aCg 

--    é  posto  em  liberdade III,  2C9 

liodrignes   Pereira    (D.    Pedro),     é    vencedor   no 

combate  de  Transconha  de  seu  primo  D. 

Pedro  Mendes  de  Poyares H',  193 

fíofrou,  conde  de  Perche II,     jJ 

J{uderico,\.  Rodrigo,  rei  dos  visigotlos. 


Sabloil  (Roberto  de),  capitão  de  uma   armaila  de 

cruzados III,  ig3 
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Sítliiigal,  entrevista  e  pazes  entre  Sancho  II,  de 
Portugal,  e  Fernando  III,  de  Leão  e  Cas- 
tela            IV,  aií» 

Sdcidlias,  V.  ZiiLil.a. 

.sarrtiniciitales,    que  eram VIII,  ir»í 

Sdoalias,  V.  Znlal.a. 

Sdi^TCs,  povoarão  do   Ai-faghar III,   idj 

Salioi^iin,  aí  reúnem  os  barões  e  cabeças  popu- 
lares de  Leão  e  Castela  e  exigem  a  recon- 
ciliaeão  de  D.  Urraca  com  seu  marido.   .  II,     ;>j 

—  concílio  e  negócios  a  tratar  nele II,  loo 

—  convénio  celebrado  aí  entre  os  dois  filhos 

de  Aílonso  VII  em  n58  para  partilha  de 

futuras  conquistas III,  GiS-6'J 

Saltério  ãArcells,  \.  Arcells  (Salierio  de). 

Sfiid  Ihn  Hariin,  senhor    do   Algarve    depois  de 

Ahmed  Ibn  Said I,  i83 

Sdladino,  vence    o    rei    de  .lerusalèm  na  batalha 

de  Tiberíada  em  1187  e  toma  Jerusalém.        III,   1Õ7 

Salamanca,  o  seu  foral  serve  de  tipo  da  a.*  fór- 
mula dos  concelhos   perfeitos  ....     VII,  177-178 

—  nomes   próprios  dos   magistrados  munici- 

pais neste  foral VII,  179-180 

Sahadores  (Pedro),  sucede  a  Martinho  Rodrigues 

como  bispo  do  Porto IV,  25."> 

—  pede  o  estabelecimento  de  um  convento  de 

dominicanos  no  Porto  em  1237 IV,  270 

—  quadro  tenebroso  sobre   o  estado  de  Por- 

tugal   IV,  970  371 

—  proíbe  aos  dominicanos  o  exercício  do  mi- 

nistério sacerdotal IV,  271 

—  queixa-se  ao  papa  da   quebra   das  imuni- 

dades eclesiásticas  na  sua  diocese.   .    .    .        IV,  27a 

—  obtém   de   Sancho    II   plena   satisfação  ás 

suas  queixas  contra  a  coroa IV,  aSo-aSr 

—  contendas    entre    êle    e   os   burgueses   do 

Porto •     IV,  281-282 

—  composição  com   os   burgueses  do   Porto, 

servindo  de  árbitro  o  bispo  de  Coimbra.     IV,  282-283 

—  oblem     de     Sancho     II    doações     impor- 

tantes   V,   43-44 

—  os    espaláiios    cedem-lhe    o    senhorio    de 

Odemira V,     4^ 

Sahaferra  do  Extremo,  recebe  foral  de  San- 
cho II  em  1229 IV,  209 
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Salvaterra  do  Extremo,  nova  tentativa  de  repovoa- 
mento   IV,  2yi 

—  o  seu  senhorio  foi  dado  aos  templários  .    .  IV,  291 

San-Joaneiros,  que  eram VI   26a 

Sancha  (D.),  mulher  de  Fernando  Magno  ....  I,  2'5."> 

—  íilha   de  Sancho   I,   pede   ao   papa   confir- 

mação dos  legados  de  seu  pai IV,     ir> 

—  contenda   com   Afonso  II   sobre    o   senho- 

rio de  Alenquer  e  Aveiras  ....     IV,  22-24,  32-5 1 

—  conclusão  do  litígio   com  AíTonso  II  ,    .   .  IV,  õo-õi 

—  recebe   reparação   dos  danos   sofridos   na 

contenda  com  seu  irmão IV,  167-17 1 

—  filha    de    D.    Theresa    e    Aflonso    IX,    de 

Leão,  é  declarada   primeira  herdeira  ao 

trono  de  Leão IV,  216-217 

Sanches  (Garcia),  é  aclamado  rei  de  Navarra  .   .  I,  201 

—  (Martim),  lilho  bastardo  de  Sancho  I,  es- 

tando foragido  em  Leão  recebe   aí  mer- 
cês na  fronteira  de  Portugal IV,  ii3 

—  invade   o  norte   de    Portugal    com  tropas 

galegas IV,  iai-126,  3ii-3i2 

—  combate    junto    do    mosteiro    da   Várzea, 

perto  de  Barcelos IV,  124 

—  alferes-mór  em  Leão IV,  212 

—  (/{odríg-oj,  alcaide  de  Silves  por  Sancho  I.    .  Ill,  194 

—  é  morto  na  batalha   de  Alarcos III,  221-922 

—  (Rodrigo),  tio  de  Sancho  II,    pratica   actos 

brutais  contra  a  igreja  portuense.  .    .     IV,  280-283 

—  toma  o  partido  do  infante  Affonso V,    3o 

—  é  morto  na  lide  do  Porto V,    3S 

Sancho,  filho  de  Aífonso  VI,  é  morto  na  batalha 

de  Uclés I,  254-205 

Sancho  I,  rei  de  Leão I,  210^212 

—  Ordonho,  lilho  de  Affonso  IV,  expulsa  o  do 

trono I,  210-21 1 

—  é    reposto  no    trono    pelo  califa    de  Cór- 

dova    I,  2H 

—  levantamento  dos  condes   da  Galiza.    ...  I,  ara 
Sancho,  rei  de  Navarra,  anexa  a  Castela  ....  I,  22.» 

—  guerra  com  o  rei  de  Leão,  Bermudo  III.   .   .  I,  225-226 

—  divide  os  seus  estados  por  seus  íilhos.   .    .  I,  226-227 

—  filho  de  Fernando  Magno,  rei   de  Castela.  I,  234 

—  guerras  com  seu  irmão,  Affonso  de  Leão.  I,  235-236 

—  cerca  D.  Urraca    em    Zamora    e   é   morto 

junto  dos  seus  muros I,  a3;-23* 
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.Siinrlio,  fillio  de  AíroDso  \l  e  de  Zaidii,  conside- 
rado Ijcrdeiro  do  trono  de  Leão IT,     28 

—  rei   de  Castela,    eelehra  um   eonvéiiio  (!m 

Saliajíun  eoin  seu  irmão  Fernando,  rei  de 

Leão in,  t)S-69 

Sancho  Vil,  rei    de   NaNarr.i,   alia  se  com  Allon- 

so  IX,  de   Leão III.  225 

—  guerra   com    Castela III,  2ii(> 

—  nova  guerra  eom   Castela III,  23» 

Sancho,  inlanle  de  Portugiil,  lillio  lic  Allonso   I, 

seu  pai  ai'ma-o  ea\ii!eir<)  em  Coimlira  em 

1170 Ill,   lo-í 

—  seu  casamento  eom   D.  Dulce  cm  ii"».    •    •        111,   io5 

—  invade  a    Andaluzia    e    marcha    sôbrc   Sc 

vilha III,  105-107 

—  combale   na   fronteira  do  Alentejo  contra 

os  sai'raeenos.  [Depois  Sancho  J\   .    .    .    .       Ill,    iii 

Sancho  7,  rei  de  Portugal III.  i3S-3o5 

ii85,  sua  acessão  ao  trono III,  i3S 

—  impossibilidade    de    alargar    o    território 

])ortuguès   pela   Galiza  e  pela   Estreuia- 

dura  leonesa III,  139-14» 

—  limites  df  Portugal III,    i4a-i47,  32i-33o 

—  incerteza  das    fronteiras  no  Gharb  ou  me- 

ridionais  III,  i44-i4* 

—  a  jiopulação  nestas  fronteiras  era  rara  e  os 

terrenos  incultos III,  14G-14S 

1187,  supostas  discórdias  com  Leão Ill,  i48-i4^ 

—  ocupa-se   em  prover   ás   necessidades  in- 

ternas do  país III,  ir>o-iõr 

—  aumenta  as  ordens   de  cavalaria  ....     III,  i5i-i52; 

—  entrega  aos  freires  de  Cáceres  os  castelos 

de  x\lcácer,  Palmela,  Almada  e  Arruda.  .        III,  lòa 

—  entrega  aos  freires  de  Calatrava  o  castelo 

de  Alcanede  e  a  vila  de  Alpedriz  e  pro- 

meteu-lhes  Jurumenha III,  i52 

11S8,  parece  querer  partir  para  a  cruzada  con- 
tra Saladino III,  i5(> 

—  seu  primeiro  testamento.   .    .       III,  33:^  338 

1189,  Al)u  Yusuf  invade  Portugal,  sem  grande 

resultado III,  lOo  íCi 

—  domínios  portugueses  na  j>rovíncia  de  Al- 

kassr  nos  íins  do  século  xu   .     Ill,  162-16.3,  338-34» 

—  uma    armada   de    cruzados   e   uma    outra 

portuguesa  tomam  Alvor,  no  Algarve,     III,  166,  1G8 
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1189,  pôe  cerco  á  cidade  de    Silves  ajudado  ilc 

uma  armada  de  cruzados III,   lOj-i;! 

—  condições     feitas    aos     «-nizados     da    ar- 

mada          III,   170 

—  cerco  de  Silves III.   i^ti  iS») 

—  discórdia  eiilre  o    princii)e  jíortuf^-iiè»  e  os 

cruzados  no  cerco  de  Silves III,  lyo 

—  expulsa  os  cruzados  da  cidade III,  190 

—  partindo  de  Silves  invade  o  baixo  Alenlejo 

e  toma  Beja  e  outras  povoações.   .    .    .     III,  igõ  ii)t> 

—  lança- se    dentro    de    Santarém    para    re- 

sistir a  A1)U  Yusuf III,  2oa 

—  sua  situação  crítica. III.  20a,  ao4 

—  pede  socorro    a  uma  armada  de  cruzados 

ancorada   no  Tejo III.  ao] 

—  Abu  Yusuf  faz  lhe  propostas  de  paz.    .    .     III.  f>o4-2o."> 

—  Abu  Yusuf  relira-se  para  Sevilha III,  ao,'> 

—  sai  de  Santarém  para  Lisboa  para   repri- 

mir as  violências  dos    cruzados  que  ha- 
viam descuibarcado III,  207-208 

—  obriga  os  cruzados  a  partir  de  Lisboa.    .    .         III,  208 

—  Clemente  III  coníirma-lhe  a  coroa III,  20<) 

1191,  sua  lilha  D.  Theresa  desposa  em  Guiuia- 

rães  Affonso  IX,  de  Leão Ill,  210 

—  tratado  de  aliança  com  Aragão III,  211 

—  nova  invasão  de  Abu  Yusuf III,  211-212 

—  perde  Silves III,  211 

—  perde  Alcácer,  Palmela,  Almada,  etc.   .   .        III,  212 

—  seu    carácter Ill,  2i3-2i4 

—  depois  da  conquista    de   Silves    tomou    o 

título  de  rei  de  Portugal,  de  Silves  e  do 

Algarve III.  ain 

—  abandona  este  título  depois  da    perda  de 

Silves III,  21G 

1192-1195,    ocupa-se    em    fundar    novas  ])o\<»a- 

ções  ou    restaurar  as  antigas III,  216-218 

—  repovoa  Egitània  e  Leiria III,  217 

I195,  sua    filha    D.    Theresa    é    reputliada    [mr 

mandado  de  Clemente  III III,  318 

—  é  excomungado  pelo  jtapa III,  219 

—  um  troço   de  sarracenos   teria  in\adi(lo    a 

Estremadura  portuguesa  depois   da   ba- 
talha de  Alarcos 111.  222  2:.>'i 

ii()C>.  faz   aliança    com   AÍToiíso    VIII,    de   Cas- 
tela  III,  224225 
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ii;)G,  o  ]ia]>a  porinitc  llic  (juc  incoipofí'  no  sen 
país  tudo  qiiaiilo  pudesse  lirar  ao  rei 
de  Leão 111,  'nj 

Ii96-iii)7,  invado  a  (laliza   e   loiíia  'J'u\ ,  Toiílc- 

vedra,  ele III.  22» 

119-,  uma  aruiada  de  eruzados  ali-niãcs  loina 

Silves  e  abandoiia-a III,  a'3i  a-i 

1198,  novas  disc<'irdias  com  Leão    e    jircpaiati- 

vos  de  guerra 111,  L'32  254 

—  consegue   do    papa    <jue   impeça    o  rei    de 

Castela  de  lhe  fazer   guerra 111,  23^  23."> 

—  Inocêncio      III     escreve-lhe      exigindo      o 

pagamento  do  eenso  á  santa  s('.    .    .    .     III,  23.''>  337 

—  doaaos  templários  osterrenos  de  Aiala.    .     iil    i-íS-^ío 

—  morte  de    D.    Dulce III,  a^i 

—  lillios  havidos  dela III,  2^1 

ii(j(),  guerra  com    Leão III,  a\iíiy^ 

—  ataca  Ciiidad  Rodrigo III,  24Í 

—  manda   uma  emltaixada  ao    rei    de    Ingla- 

terra, João  Sem   Terra Ill,  245246 

—  sua  actividade Ill,  aiy 

—  estabelecimento    de     noAas    col«Jnias     de 

estrangeiros III,  247  200 

—  fundação   da  Guarda III,  25i-2õ3 

i2oa,  grande  fome  no  reino III,  2Õ5-256 

I2U2  1208,  entrega-se  inteiramente  ao  povoa- 
mento do  país  e  organização  de  municí- 
pios  III,   257  25^ 

—  funda     Idanha  a-nova     que     entrega     aos 

templários III,  257 

—  manda    edificar   o    castelo    de    M<íntenior- 

o  novo  em  i2o3 III,  25S 

—  funda  o  município  de  Aveiras  em  1207.   .    .        III,  208 

—  durante  anos    teve    paz  nas  fronteiras  dos 

sarracenos  e  dos  leont^-scs III,  259-26!^ 

1208  o\i  1209,  casa  seu  lilho   Aífonso,  herdeiro 

do  trono,  com  D.  Urraca,  lilha  do  rei  de 

Gastela Ill,  2G3,  26» 

1208-1210,      disc(')rdias      com       o      bispo      do 

Porto 111,  268-283,  3.)2-3.-)S 

—  edilica  os  castelos  de  Pinhel,  Penamacor  e 

Sortelha IIÍ,  276. 

—  é  acometido  de    enfermidade'  grave     .    .     III,  276-277 

—  o  seu  testamento Ill,  277-27.< 

—  escreve  ao  bisjx)  do  1'orlo  que  venha  cou- 
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graçar-se  com  êle  e   submele-se  a  lotlas 
as  condições  do  seu  adversário   ....     III,  280  2S3 
1208-1210,  discórdias  com  o  bispo  de  Coimbra. 

III,  286-298,  355-3Ô6 

—  escreve  a  Inocêncio   III   uma    carta    estra- 

nhando   a    sua    intervenção    a    favor    do 

liispo  de  Coinii)ra IH,  291-303 

—  congraça-se  com  o  l  ispo  de  Coimbra     .    .     III,  297  298 

—  faz    doação    ao    mosteiro     de    Moreruela 

e   ao    seu    abade     Herberto    de    vários 

bens  reguengos III,  098 

1211.  sua  morte III,  298 

—  conlirmação  do  seu  teslameulo  pelo  papa.       Ill,  299 

—  carácter   do   seu    governo III,  3oo3o2 

—  carácter  moral III,  3o2-3o4 

—  aliança    do   rei  e  dos   concelhos  contra   o 

clero  e   a  nobresa III,  3o4-3o5 

Scnrho  77,  rei   de  Portugal IV.  162-293,  V,  9-81 

IQ23,  sua  acessão  ao  trono IV,  162  i63,  319-321 

—  situação  perturbada  do  reino IV,  i63-i64 

—  doação  do  padroado  de  Soure  aos  templá- 

rios         IV,  164 

—  pacitiiaçâo  deíinitiva  com    o   clero  e  con- 

dições dela IV,  164-167,  171-172,  321-323 

—  regulariza-se  a  situação  das  infantas  suas 

tias  e    condições IV,  167-171 

—  a  lidalguia  ferida  nos  seus  interesses  pelas 

in(juirições  gerais,  aproveitando  a  me- 
noridade do  soberano,  dcA  ia  dar  largas 
ás  suas  ambiçõei  e  descontentamento.     IV,  173-174 

—  a  sua  menoridade  foi  um  período  agitado 

de   oompetições IV,  174-176 

—  os  seus  tutores   rompem  com  o  arcebispo 

de  liraga  e  o  bispo  de  Lisboa IV,  176 

—  os  liandos  da    fidalguia    disputam-se  o  so- 

berano :   estado   tumultuário   do    reino. 

IV,  177 180,  323340 

—  tentativa    de    uma     expedição    contra     os 

sarracenos    do    Alentejo IV,  180 

—  fronteiras    de  Portugal  ao  mcio-dia,  antes 

da  conquista  de  Klvas IV,   i83  18Õ,  350-341 

—  circunstâncias    internas  e  externas  favorá- 

veis á  empresa  de  Elvas IV,  1S.1  186 

1225,  recebe  de  Ilonói-io  111  a  coníiiniação  da 

coroa IV,  18J  1S7.  342343 
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i_>56,  expedição  contra  Elvas IV,   iS-^  rf)n 

ia«7  luaS,  ciei)(>is  fia  conquisla  <le  Kl^as,  o 
soberano  íirnia-se  no  trono  :  nnidanças 
nos  altos  cargos l\.  njit kjcí 

—  durante  as  discórdias  da  sua  n»ení)ri(lade, 

os    bispos   associam  se    aos    bandos  dòs 

nobres. IV,  192-19} 

—  com     o     advento     ao     poder    de     mestre 

Vicente  e  Pedro  Annes,  prevalece  no  go- 
verno  em  i-elação  ao  clero  o  sistema  do 
anterior  reinado,  e  daí  novas  contendas.     IA'.   iq^-icjS 

—  o  pa|)a  iliauda-llic  que    dê  pronta    rej)ara- 

ção  dos  vexames  feitos  a  Martinho  Ro- 
drigues  IV,    Ii)f)-200 

—  estado      deplorável       da      igreja      portu- 

guesa      IV,    20()-2O-i 

1228-1229,  legacia  de  João  de  Abbevillc.  .    .   .     l\,  2(>'í-2o5 

—  cúria  solene    convocada  em    Coimbra  por 

conselho  de  João  de  Abbeville l\,  3o4-2o5 

—  restauração  de   Idanha-avclha IV,  ao5 

1229,  casamento  de  sua  irmã,  D.  Leonor,  com 
Waldemar,  príncipe  herdeiro  da  Dina- 
marca          IV,  20G 

^  seu  irmão,  AÍTonso,  sai  de  Portugal  para 
a  corte  de  França,  acompanhado  de 
vários  cavaleiros  portugueses IV,  207 

—  dedica-se    á    repovoação    dos    territórios 

próximos   das  fronteiras  do  Alentejo.     IV,  209-211 

1230,  ocupação   definitiva  de   Elvas IV,  214 

—  toma  Jurumenha IV,  ai4-2i5 

—  linlia  de  fronteira  com  os    sarracenos.    .    .        IV,  2i5 

—  não    intervém    na    sucessão    ao    trono    de 

Leão,  por  motivos  de   ordem  interna.     IV,  221-22» 

—  vê  se    com     o     rei     de     Castela,     Fernan- 

do III,  no  Sabugal  e   assentam   pazes.   .        IV,  22a 

—  Fernando    111,   já  rei   de  Leão,  restitua  o 

castelo  de  Chaves  pelas  pazes  do  .Sa- 
bugal   IV,   22i 

—  antinomia  entre  a  realesa  e  a  igreja.    .    .     l\,  223-239 

—  o    seu    reinado    é    de    i23o   em  diante    o 

combate  da  monarquia  e  da  igreja.    .   .        IV,  229 

—  contendas    com    Bueiro,     bispo    de     Lis- 

boa  IV,  230-236,  244-246 

j—    os    delegados     apostólicos     fulminam     o 

interdito  si")l)re  o  reino -^   .  .   ,        IV,  aSô 
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laSa,  providências  para  o   estabelecimento  de 

novas  colónias  no  norte  do  Alentejo  .    .         lY.  ali) 

—  conquistas   ao   meio-dia   e    ao    oriente  de 

E'vora IV,  a3()2jo 

—  favor     á<^     ordens      militares      e     niendi- 

cante^ IV,  o^o-o',! 

—  incorpora-so  no  instituto  chamado  da  pe- 

nitência e  daí  o  apelido  de  Capelo  .    .    .        IV,  a^i 
í?^,  obtém    do    papa    uma    encíclica    de    re- 
preensão   aos    bispos    por   concederem 

abusivamente  a  tonsura IV,  243  !>4^ 

1233,  Gregório  IX  absolve-o  de  haver  com- 
pelido clérigos    á  guerra    contra    os  in  - 

lieis IV,  iX\2\\ 

123»,  obtém  do  papa  bulas  que  proibiaiu 
aos  prelados  fulminarem  censuras  em 
quanto  lizesse  guerra  aos  sarracenos.    .         IV,  2'|5 

—  até    1233,   o  clero   acusa   o   poder  rial   de 

menosprezar  os  seus  privilégios  e  imTini- 
dades,  mas  desde  então  junta  aos  seus 
agravos  os  dos  povos IV,  24*1  219 

—  Gregório  IX  manda  o  compelir   a   reparar 

o  mal  feito  ac  bispo  do  Porto  e  aos  seus 
diocesanos,  e  suspender  a  isenção  de  cen- 
suras que  lhe  concedera  em  i232   .    .    .     IV,  2r>()-2r>2 

i2'54,  toma  Aljustrel W ,  253 

1235-1237,  doa  aos  espatários  Aljustrel  ;I235;, 
Cezimbra  (i236  e  os  padroados  das 
igrejas  de  Palmela,  Alcácer  e  Almada 
(1237! • IV,  ■>:,\ 

—  as  diligências  do  bispo  do  Porto  contra  o 

soberano  parece  terem  resultado  niilas.        IV,  254 

—  Gregório  IX  manda  providenciar  contra  os 

abusos  das  ordenações  dos  clérigos.   .   .        IV,  255 

—  o    mesmo    paj>a  manda  expedir  uma  bula 

exortando  todos  os  seus  súbditos  a  aju- 
dá-lo na  guerra  contra  os  in(ie's.   .    .    .     IV,  255-25G 

—  é    eleito    arcebispo    de     Braga     SUvestre 

Godinho IV,  25fi 

—  é  eleito  bispo  de  Coimbra  Tibúrcio.   .       .    •    IV,  25S 

—  facilitou  com    a  sua   brandura    a    própria 

ruina IV,  208-259 

—  os  prelados  portugueses  na  sua  luta  com 

o  poder  rial  serviam  se  de  armas  que  lhe 

davam  a  sua  maior  cultura IV,  259  260 
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1235  1387,  o  chiuicclor,  mestre  Aicoiitc,  c  elt-ilo 

bispo  du  Guarda IV,  aCi-26> 

—  IVdro  Aiines,  inordonio-mijr,  deixa  o  sevi 

cargo  e  a  corte    ...       IV,  26» 

—  o  cargo    de    mordouio-niór    é    substiluido 

jíclo  de  nieirinlio  iiiór,  em  l)reve  supri- 
mido         IV,  a{\> 

—  imidanças  de  validos  na  côi-te.   .    .     IV,  262263,  356-36» 

—  causas  e  eleitos  destas   mudanças.    .    .    .     I\',  2Ò2  26S 

—  abusos  das  classes  pri\iiegiadas IV,  26()  26!^ 

—  iuipotência    da    autoridade    rial    i)ara  re- 

primir os  abusos  das  classes  privilegia- 
das         IV.  268-269,  362  3:o. 

—  esses  abusos  servem    ao  clero   para  guer- 

rear a  coroa lY,  270 

• —  quadro  tenebroso  sobre  o  estado  de  Portu- 
gal feito  pelo  bis])o  do  Porto  em  J23-.     IV,  27o27r 

—  o   arcebispo  de   Braga  e  o  bispo  do  Porto 

íjueixam-se  ao  jtapa   dos  agravos  feitos 

á  igreja  pelo  poder  rial. IV,  2-2-27$ 

—  actos  brutais  do  infante  Fernando  da  Seij)a 

praticados  contra  o  bispo  de  Lisboa.    .     IV,  s~3  2-^ 

—  Gregório    IX   constrange    o  sol)erano  com 

censuras  a  respeitar  os  direitos  e  imuni- 
dades da  igreja IV,  2-7-37^ 

1238,    cede   a  todas   as  exigências    do   papa  a 

favor  dos  prelados  portugueses.    .    .    .     IV,  278-28!*^ 

1238-12^0,  conquistas  por  uma  e  outra  margem 

do  Guadiana  até  à  sua  foz IV,  288-28(^ 

—  nova     tentativa     de     repovoarmento     de 

Idanha-a-velha    e    Salvaterra    do    Ex 
tremo IV,  29'>29r 

—  preparativos  para  uma  expedição  por  mar 

e  por  terra  contra  os  sarracenos  do  Al- 
garve ocidental IV,  291-292 

1241,  Gregório  IX  dirige  uma  bula  incitando 
os  portugueses  com  promessas  a  asso- 
ciarem-se  á  empresa i\,  29$ 

—  a  expedição  não  chegou  a  realizar-se.   .    .        IV,  a^i. 

—  marinha  militar IV.  'ò~2-,ij^ 

—  Durando  Froyaz.  chanceler \',      »^ 

ia4i-i34í-    frouxidão    do  seu   governo  e  anar- 

(juia  administrativa V,  y  ir 

—  o  consórcio  com  U.  Mecia  Lopes  de  Ilaro 

aumenta  a  desordem  interna.   .    .     V,  la-ii,  281  28^ 
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I25i-i244<  í^s  prelados  portugueses  fazeui  ao 
papa  Tiuia  exposieão  do  estado  deplorá- 
vel dos  negócios  do  reino V,  16  20 

—  os  males  públicos  de  que   os  prelados  se 

queixavam,  em  parte  verdadeiros,  eram 

deles  culpados  o  clero  como  o  poder  rial      Y,  ao-aa 

—  CS  prelados  planeiam  derril)á-lo  do  trono, 

acusando-o  de  inei)to V,  22  2> 

—  condições  a  que  devia  satisfazer    o    novo 

soberano V,  2'i--2\ 

—  Allonso,  seu   irmão,   era    quem   satisfazia 

melhor  a  essas  condições V,  3428 

—  famílias   nobres   que   seguiam    o    partido 

do  infante,  Affonso  de  Bolonha V,  29-'5i 

—  o  i)apa  manda-lhe  que  repudie  sua  mulher 

se  se  prosar  que  são  parentes V,  34-35 

—  o  papa  dirige  llie  uma  bula  onde  se  enu- 

meravam todas  as  queixas  dos  prelados 
(irdenando-lhe  a  emenda  de  todos  os 
abusos  e  males  públicos V,  36-37 

—  os  bispos  do  Porto    e  Coimbra    e  o  prior 

dos  dominicanos  são  encarregados  de 
velar  pelo  cumprimento  desta  bula.   .   .  V,  87 

124'),    lide    do    Porto    entre    a   principal    no- 

l)resa  do  reino V,  38  3t) 

—  tempo  insníiciente    para  cumprir    conve- 

nientemente as  letras  apostólicas  ....  V,  40 

—  os  delegados  apostólicos  diligenceiam  que 

o  príncipe  cumpra  os  mandados  do  papa.  V,  4i> 

—  encontra-se  no    Porto    com    os    delegados 

apostólicos  e  outros  prelados  e  nobres, 

seus  contrários V,  4^44 

—  faz     doações     importantes     ao     bispo    do 

Porto V,  43-44 

—  os    seus   inimigos   aeusavamno  de  iiiente- 

eaplo  e  j)ródigo V,  44 

—  os  delegados  apostólicos  recolhem  vários 

testemunhos  contra  èle  e   le\ain-nos  ao 

papa V,  45  46 

—  o   pa[>a   depõe -no    e   dá  1Ih>  por    sucessor 

AfTonso  de  Bolonlia V,  4r-4í> 

124G,  guerra  civil  e  constância    do    partido  do 

soberano V,  dG-^S 

—  exemplos  de  lealdade  e  de  deslealdade  ao 

soljerano V,  58  Go 
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I2ÍÍ6,  rapto  de  1).  Mccia  <ios  paros  do  Coim- 
bra        V,  BoOa 

—  violências  do  seu  j)artido V.  GftGÕ 

—  lizcra  ao  infaiitt'  Aílonso,  de  Castela,  j^cne- 

rosas  mercês V.  66 

—  pede    socorro    contra    sen    irmão   ao    in- 

fante AlIonso,  de  Castela ^  ,  66 

—  o  infante  Aífonso,  de  Castela,  intercede  por 

êle  jnnto  do  papa V.  67 

—  resposta  evasiva  do  papa V,  ti- 6S 

—  D.  Tlieresa,  antiga  rainha  de  Leão,  sua  tia, 

e  as    ordens   mendicantes,    ete.,    passam 

ao  partido  adverso V,  68  69 

I94y»  AlFonso,  iniante  de  Castela,  invade  Por- 
tugal pela  fronteira  de  Cima-Coa  em  so- 
corro do   rei  de  Portugal V,  70,  288-ÍÍ90 

—  impede  que  se  dê  sepultura  em   Coimbra 

ao  bispo  Tibúrcio • V,  71 

—  Martim   de  Freitas,    alcaide    de    Coimbra, 

exemplo  de  lidelidade  ao  rei V.  7a  74 

1248,  recontro  de  Leiria  entre   os  castelhanos 

e  as  tropas  do  infante  AfTonso V,  7677 

—  a    história    dos    cavaleiros    de  Trancoso, 

segunilo  os  nossos  cronistas V,  7778 

—  retira-se  para  Toledo  e  morre V,  78-79,  --'(ji» 

—  breves  considerações  sobre  o  seu  lim  des- 

graçado           V,  80-81 

Sanclio  Jnigo,  conde  de  Bigorre,  governador  da 

Navarra  por  Aífonso  III 1,  :;oi 

Saneia  Cruz,  castelo  da  Galiza  de  que  se  apoderou 

o  conde  Yelasco III,     89 

JSancta  Eulália,  castelo  junto  de  Montemor,  é  to- 
mado pelos  sarracenos  em  11 16 II,    84 

—  é  reedificado  por  D.  Theresa II.  n6 

—  é  cedido  por  Fernando  Peres  de  Trava.   .    .  II,  116 
Sanefa  Maria,  cidade  da  província  do  Al  laghar. 

Hoje  Faro II,  170 

Saneia  Maria  de  Faron,  povoação  fundada  por 

cristãos.   Hoje  Faro IIV,  19'} 

Saneia  Maria  de  Piíariun,  povoação  do  Al-faghar. 

Hoje  Faro III,   167 

saneia  sé  (a),  tinlia  o  sumo  império   sobre  todas 

as  monarquias  cristãs II,  190  191 

—  AÍTonso    I    faz-lhe      homenagem     do     seu 

reino II,  i9'2,  39Í-Í08 


ÍNDICE    ANAMTICO    DE    MATÉRIAS  44^ 

SoirdoffO,  a  sua  sé  é  elevada  a  inetropolilana  .  II,     *J3 

—  tropas  municipais  que    recusam    marcliar 

contra  Aflonso  I II,  i38 

—  ordem  militar,  V.  (Àiceres 

Sandino,  castelo,  é  cercado  por  AíFonso  I  .    .   .  III,     % 

Siiulareni,  é  conquistada  por  AIVímiso  \  1   .    .   .   .  II,     i4 

—  é  reconquistada  em  iiii  por  Se\  r II,     4*^ 

—  Abu  Zakaria  seu  alcaide  em  114 'i II,  208 

—  sua  descripção  em  1147 II,  2i3-2i4 

—  relação    da    sua    tomada     Icila     [lor     um 

monge  de  Alcobaça II,  217 

—  sua  veracidade II,  3i)<)-3i2 

---    plano  da  sua  conquista II.  2:8-220 

—  tomada  da  cidade II,  220-222 

—  cerco  de  1171  pelos  aliuóhadas       III.     9(> 

—  cerco  de  ii84  pelos  mesmcjs. Ill,  iii(-i2S 

—  cortes  de  1273 V,  2  4t> 

—  o  seu  1'oral  serve  de  tipo  da  i.'  1'órmiila  dos 

concelhos  perfeitos VII,  177- 178 

—  nome    próprio    do    magistrado    municipal 

neste  foral VII,  i7t> 

Snrtií^-oça,  estado  independente  criado  pelos  to- 

gíbidas. I,  i83 

—  é  conquistada  por  Allonso  I,  d  Aiagão,  em 

1118 II,     86 

Síuracenos,  sua  dclinição VI,  62-63 

—  elemento    da    primitiva    população    por- 

tuguesa   VI,  62-63 

—  elemento    pouco    importante    até    ao    rei- 

nado de  AfTonso  \l,  de  Leão AI,  63  67 

—  como    eram  tratados   antes    e    depois    de 

Allonso  VI,  de  Leão VI,  63-70 

—  procedimento  tolerante  de  Allonso  VI  e  dos 

seus  sucessores  com  eles VI,  67-70 

Sarracines  (Affonso  Meiulesj,  V.  Mcntle.'^  Stin-ticiíies 

(Affonso). 
Scipião  Africano,  general  romano,  conquista  unia 

parte  da  Hespana I,     .i6 

Seildaray,  senhor  de  Badajoz II,   171 

—  invade    o    distrito    de    .Sevillui     com    Ibn 

Kasi II,  2o5 

—  guerra  com  Ibn  Kasi , II,  207 

Seia,  castelo  muito  forte II,  i4o-i4i 

senado,  o  mesmo  que  cúria VII,     29 

srnndorcs,  o  mesmo  que  curiais .  VII.      9 
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senJior,  funcioiiitrio  r<''gi<)  nos  eoncellios  píTfci- 

tos  da  2."  IV>rinula  ao  lado  do  /lufrx  .     VII,  2(>^-!>ilí 
sénior,  V.  srnlior. 

sentenças Vlll,  i(m)  170 

Septiirn,  V.  Centa. 

Serpa,  c  conquistada  em  1166  i)or  Allonso  I.    .   .        III,     f<j 
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desbaratados  os  portugueses  em  mo.   .         II,     46 

Veiga  da  matança II.  179 

Vela  (Rodrigo),    conde  galego II,  ròi 
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Velasco,    conde,     apodera-se    dos     castelos    de 
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—  abdica   em   Affonso,  lilho  de  Fruela  I.   .   .  I,  193 
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Yacub  Aba  Yusuf,  príncipe  dos  almóliadas,  inva* 
de  Portugal  e  põe  cerco  ao  castelo  de 
Abrantes  em  1179 III,  11» 

—  sucede   a  seu   pai   Yusuf  Abu   Yacub   em 

"84 III,  149 

—  invade  Portugal  em   1189,  sem   grande  re- 

sultado   Ill,  160-161 

—  invade  de   novo   Portugal   em   1190   e  põe 

cerco  a  Silves III,  197-206- 

—  toma  Torres-novas  e  cerca  Tliomar  ....        III,  a(x> 

—  faz  propostas    de  paz  a  .Sancho  I.    .   .   .     Ill,  204-200^ 

—  condições   de    paz III,  2o5 

—  retira-se  para  Sevilha III,  20S 

—  novamente  invade  Portugal   em  iiyr.    .   .    III,  211-21» 

—  toma  Silves III,  211 

—  toma  Alcácer,  Palmella,   Almada   ctc.    .    .         III,  21* 

—  vence    Affonso  YIII,    de    Castela,   na    ba- 

talha de  Alarcos   em   119.J III,  22a 

Yadu  Ibn  Yala,  chefe  dos  Bcni  Yeferun.  obtém  a 

dignidade  de  amir  do  Moghreb I.  i6> 

Yahya,   filho   de  Aly,   disputa  o   califado  a  seu 

tio  Al-kasim  Ibn  Hamud I,  i76-i;9 

—  senhor  de  Toledo,  depois  da  morte  de  Al- 
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